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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2013/2014 

  
Presidente de Honra: Meraldo Figueiredo Sá- PSD 
 
Presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira -PSD 
Primeiro Vice-Presidente: Milton José Toniazzo – Terra Nova do Norte – DEM  
Segundo Vice-Presidente: Jamar da Silva Lima – Nova Brasilândia - PT 
Terceiro Vice-Presidente: Marcos de Sá Fernandes da Silva - Santa Cruz do 
Xingu - PSB 
Quarto Vice-Presidente: João Antônio da Silva Balbino – Rosário Oeste - PSB 
Quinto Vice-Presidente: Leonardo Farias Zampa – Novo São Joaquim - PR 
Secretário Geral: Carlos Roberto Bianchi – São José dos Quatro Marcos - PSB 
Primeiro Secretário: Elias Leal-Mirassol D´Oeste - PSD 
Segundo Secretário: Humberto Bortolini – Itiquira - PR 
Tesoureiro Geral: Moacir Pinheiro Piovezan – Porto dos Gaúchos  PSB 
Primeiro Tesoureiro: Divina Maria da Silva Oda – Pontal do Araguaia - PSB 
Segundo Tesoureiro: Ademir Gaspar de Lima – Jaciara – PT 
 

CONSELHO FISCAL 
 
1 – Magali Amorim Vilena Morais – General Carneiro - PSD 
2 – Fábio Schroeter – Campo Verde - PTB 
3 – Fausto Aquino de Azambuja Filho – Luciara (PSB) 
 

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL 
 
1 – Luiz Henrique do Amaral – Cocalinho - PT 
2 – Daniel Gonzaga Correia – Vale de São Domingos - PP 
3 – José Mauro Figueiredo – Arenápolis – PRB 
 

GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
 
Gerente de Comunicação  
Malu Sousa   
 
Encarregado Jornal  
Noides Cenio da Silva   
 
Entre em Contato:  
jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 
 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso é uma solução voltada 

à modernização e transparência da gestão municipal. 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS - 

AMM-MT 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

TERMO DE RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  
 
A publicação do dia 07/01/2014 referente ao 1° termo aditivo ao 
contrato n° 035/2013 onde se lê: de outro lado a empresa Barroso & 
Fortunato Ltda – ME leia-se: IDM CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
CIVIS LTDA – ME. 
  
VALDECIR LUIZ COLLE  
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Elisiane Medeiros de França 

Código Identificador:F9E69232 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  

 

A publicação do dia 07/01/2014 referente ao 1° termo aditivo ao 
contrato n° 040/2013 fica aditada também a Clausula Quarta – Prazo 
de Vigência, sendo prorrogado para mais 06(seis) meses ou seja até a 
data de 30/06/2014. 
  
VALDECIR LUIZ COLLE  
Presidente da Amm 

Publicado por: 
Elisiane Medeiros de França 

Código Identificador:BDAB301D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL "COMPLEXO 

NASCENTES DO PANTANAL 
 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO 
COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL 

HOMOLOGAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2014  
 
Nos Termos da Lei 8.666/93 HOMOLOGO o Processo de Dispensa 
de Licitação 03/2014 no Valor Total de R$ 1.000,00 a Empresa: 
Locamais Locadora de Veículos Ltda - CNPJ: 10.461.792/0001-55 
para o fornecimento dos serviços de locação de veículo ao consórcio. 
  
São José dos Quatro Marcos, 06 de janeiro de 2014. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ   
Presidente 

Publicado por: 
Dariu Antonio Carniel 

Código Identificador:1BA6AF54 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2606, DE 14 DE JANEIRO DE 

2014. 
 

Cria e Nomeia o Comitê Seletivo para elaborar os 
critérios adicionais e aplica-los de forma a selecionar 
médicos no Município de Água Boa/MT. 

  
MAURO ROSA DA SILVA, Prefeito Municipal de Água Boa, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro no que lhe faculta o art. 72, VI da Lei Orgânica e, 
  
CONSIDERANDO, a Emenda Constitucional n.º 51 e o art. 37 caput 
da CF e; 
CONSIDERANDO, pedido solicitado pela Secretaria Municipal de 
Saúde através da Portaria Interna n.º 001/GS/SMS/2014. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1° - Fica criado o Comitê Seletivo para elaborar os critérios 
adicionais e aplica-los de forma a selecionar médicos no Município de 
Água Boa. 
  
EBERSON MATEUS DOS SANTOS 
THEODORO CARLOS MAGALHÃES PINTO  
OSKAR WILLIBALDO GEIB  
  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA, aos 14 de janeiro 
de 2014. 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
RENATO BERALDO DA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde 
  
Publicado na sede da Prefeitura Municipal, em 14 de janeiro de 2014. 
  
LUIZ OMAR PICHETTI  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Claudia Regina Klein 

Código Identificador:BA0700F5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2014  
 
A Prefeitura Municipal de Alta Floresta, através de seu Pregoeiro 
devidamente nomeado, torna público que estará realizando licitação 
na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2014, regido 
pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 2.227/2006, 
subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARTEIRAS E 
MESAS ESCOLARES PARA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
ALTA FLORESTA – MT. Julgamento: MENOR PREÇO POR 
ITEM. Inicio da Sessão: Dia 31/01/2014. Horário:  08:00 horas 
(Horário Oficial de Mato Grosso). Retirada do edital na Prefeitura de 
Alta Floresta ou através do site www.altafloresta.mt.gov.br, 
informações pelo telefone (66) 3512-3112. Local: Sala de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Alta Floresta – Situada à Avenida Ariosto 
da Riva, 3391, Centro – Alta Floresta – MT. CEP 78.580-000. 
  
ALTA FLORESTA-MT, 15 DE JANEIRO DE 2014. 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:D5B3E48E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2014  

 
A Prefeitura Municipal de Alta Floresta, através de seu Pregoeiro 
devidamente nomeado, torna público que estará realizando licitação 
na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2014, regido 
pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 2.227/2006, 
subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE ALTA FLORESTA – MT. 
Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Inicio da Sessão: Dia 
30/01/2014. Horário:  08:00 horas (Horário Oficial de Mato Grosso). 
Retirada do edital na Prefeitura de Alta Floresta ou através do site 
www.altafloresta.mt.gov.br, informações pelo telefone (66) 3512-
3112. Local: Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Alta 
Floresta – Situada à Avenida Ariosto da Riva, 3391, Centro – Alta 
Floresta – MT. CEP 78.580-000. 
  
ALTA FLORESTA-MT, 15 DE JANEIRO DE 2014. 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:C4DA2D92 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2014  

 
A Prefeitura Municipal de Alta Floresta, através de seu Pregoeiro 
devidamente nomeado, torna público que estará realizando licitação 
na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2014, regido 
pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 2.227/2006, 
subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EFETUAR TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA 
REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA – MT, 
DURANTE O ANO LETIVO DE 2014. Julgamento: MENOR 
PREÇO POR ITEM. Inicio da Sessão: Dia 31/01/2014. Horário:  
10:30 horas (Horário Oficial de Mato Grosso). Retirada do edital na 
Prefeitura de Alta Floresta ou através do site 
www.altafloresta.mt.gov.br, informações pelo telefone (66) 3512-
3112. Local: Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Alta 
Floresta – Situada à Avenida Ariosto da Riva, 3391, Centro – Alta 
Floresta – MT. CEP 78.580-000. 
  
ALTA FLORESTA-MT, 15 DE JANEIRO DE 2014. 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Oficial 

 
Publicado por: 

Miraldo Gomes de Souza 
Código Identificador:65999327 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  
 

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  
DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2014 

 
O Prefeito Municipal, Srº. JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO, 
tendo em vista a justificativa apresentada pela Secretária Mun. de 
Saúde, sobre a locação de imóvel, com dispensa de licitação, fulcrada 
no inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93, do Srº. Aluízio Pimentel do 
Carmo, para a locação de imóvel instalado em um terreno na zona 
urbana desta cidade, com área de 1.200,00m², medindo 25 vinte e 
cinco metros de frente, por 50 cinqüenta metros de fundos, 25X50 
mts, com os seguinte limites: de frente para a Rua Benjamin Constant; 
lado direito com terras do espólio de Felipe Rosa Taveira, com Altair 
Carneiro Guerra e Inhamber Saddi Rezende; do lado esquerdo com 
José Rodrigues do Carmo, Raimundo Pereira de Oliveira, Wilson José 
Guimarães, José Lopes de Oliveira e Airton Nascimento da Silva e 
fundo com terrenos de Zulmira de Carvalho Martins. Sobre o qual está 
edificada um imóvel de alvenaria e tijolos, coberto de telhas francesas, 
piso de tacos - mosaico e cerâmica, dividida em 12 (doze) cômodos, 
entre eles 02 (dois) banheiros e 02 (duas) áreas abertas, instalações: 
elétricas, de água e sanitárias completas. Localizado à Rua Benjamim 
Constant, nº 38, Centro, Cep 78.780-000, Alto Araguaia – MT, para 
fins de instalação do Centro de Reabilitação. 
Ficou acertada a importância total de R$ 20.787,10 (Vinte mil 
setecentos e oitenta e sete reais e dez centavos), valor bruto, a serem 
pagos em 01 (uma) parcela no valor de R$ 987,10 (Novecentos e 
oitenta e sete reais e dez centavos) referente aos 17(dezessete) dias do 
mês de janeiro e mais 11 (onze) parcelas mensais iguais no valor de 
R$ 1.800,00 (Um mil e oitocentos reais), até 31/12/2014, resolve 
RATIFICAR a justificativa apresentada e ordenar sua publicação em 
cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado diploma legal. 
  
Alto Araguaia - MT., 15 de Janeiro de 2014. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

 
Publicado por: 

João Batista Pereira de Rezende 
Código Identificador:81BA8B4D 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 005, DE 02 DE JANEIRO DE 2014. 
 

EXONERA servidor do Serviço Público Municipal em 
virtude de ABANDONO DE CARGO. 

  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JUNIOR, Prefeito Municipal 
de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições 
lhe conferidas por Lei. 
CONSIDERANDO que tendo em vista que é um dos deveres 
inerentes do funcionário/servidor, a frequência assídua e pontual ao 
serviço. 
  
CONSIDERANDO que para evitar a prescrição qüinqüenal o 
superior hierárquico, conhecedor de que o funcionário/servidor sob 
seu comando tenha se ausentado do serviço em número de dias 
superior ao previsto em lei, deverá adotar as providências cabíveis 
com relação a situação detectada. 
CONSIDERANDO que a ausência intencional do servidor ao serviço 
por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou por período igual ou 
superior a 60 (sessenta) dias, sem causa justificada, durante o período 
de 12 (doze) meses. 
CONSIDERANDO que a comprovação da ausência através do 
documento de apuração diária da frequência; 
CONSIDERANDO o que se refere o artigo 171, da Lei nº 292/90, 
observando-se especialmente o inciso II, e o artigo 177; 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – EXONERAR o servidor abaixo descrito, em virtude de 
Abandono de Cargo, considerando que a ausência intencional do 
servidor ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou por 
período igual ou superior a 60 (sessenta) dias, sem causa justificada, 
durante o período de 12 (doze) meses em período superior a 
60(SESSENTA) DIAS; 
  
ANTONIO CARLOS ACÁCIO 
Matrícula nº 134 
RG. Nº 980 706 SSP/MT 
CPF. Nº 470.436.951-04 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças MT, em 02 de Janeiro de 2014. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças - MT 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:42FE6BDF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 006, DE 02 DE JANEIRO DE 2014. 

 
PRORROGAR POR 01(UM) ANO A COMISSÃO 
PERMANENTE DE AVALIAÇÃO E DESEMPENHO 
INDIVIDUAL DE SERVIDOR DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-MT, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso X da Lei 
Orgânica do Município e, 
Considerando, a Lei 874 de 08 de Novembro de 2011 que dispõe 
sobre o quadro de pessoal e respectivo plano de cargos, carreiras e 
vencimentos da Administração Pública do Município de Alto Garças 
– MT, e as imposições legais contidas no Artigo 45 § 5. 
RESOLVE:  
  
Art. 1º - PRORROGAR por um (01) ano a Comissão Permanente de 
Avaliação e Desempenho Individual de Servidor da Prefeitura 

Municipal de Alto Garças/MT, para atuar durante o exercício de 2014, 
constituída através da Portaria nº 042/2013 e composta por: 
  
I - SÔNIA VILELA DE ALMEIDA – PRESIDENTE  
CPF. nº. 580.574.801-6 
RG. nº. 1002329 SSP/MT 
  
I – VERA LUCIA BESSA DE CARVALHO – MEMBRO  
CPF. nº. 580.482.191-15 
RG. nº. 984583 SSP/MT 
  
III – ROSA FERREIRA DAVID – MEMBRO  
CPF. nº 850.564.801-34 
RG. nº 1136439-4 SJ/MT 
  
Art. 4º - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as 
suas atribuições de membros da Comissão, concomitantemente com 
as de seus respectivos cargos. 
Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças MT, em 02 de Janeiro de 2014. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças - MT 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:ADBD3387 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 007, DE 02 DE JANEIRO DE 2014. 
 

NOMEIA PREGOEIRA E MEMBROS DA EQUIPE DE 
APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
GARÇAS/MT, PARA O EXERCÍCIO DE 2014, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

  
O Prefeito Municipal de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso X da Lei 
Orgânica do Município combinado com o art. 32 anexo III, da Lei 
Municipal nº 874, de 08 de Novembro de 2011, e de acordo com a Lei 
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº 121 
de 15 de maio de 2008. 
  
Considerando os trabalhos dos servidores ora nomeados, deverão ser 
executados conforme as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 121/2008, Lei Federal nº 10.520/2008 e subsidiariamente na Lei 
Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear Pregoeira e membros da equipe de apoio para o 
exercício de 2014, os servidores abaixo relacionados; 
PREGOEIRA: 
EDI BATISTA RIBEIRO DE MIRANDA  
RG nº. 501 233 SSP/MT 
CPF. nº 425.408.101-44 
  
MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO: 
I – RONALDO PASZKO DE BRITO – MEMBRO  
CPF nº 224.024.878-52 
RG nº 32284504-X SSP/SP 
  
II – MARCIANA VILA ALVES – MEMBRO  
CPF nº. 249.596.688-81 
RG nº. 24917606-3 SSP/SP 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
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Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças MT, em 02 de Janeiro de 2014. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças - Mt 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:46F81927 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 008, DE 02 DE JANEIRO DE 2014. 

 
CONSTITUI E NOMEIA OS MEMBROS DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA DE ALTO GARÇAS PARA O ANO DE 
2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso VI e X da Lei 
Orgânica do Município. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Constituir a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Alto Garças/MT, para atuar durante o ano de 2014, e 
que será composta pelos seguintes membros: 
  
I – GUTEMBERG GOMES DE ABREU - PRESIDENTE 
CPF nº. 172.358.801-63 
RG nº. 063.270 SSP/MT 
  
II – MARCIANA VILA ALVES – MEMBRO  
CPF nº. 249.596.688-81 
RG nº. 24917606-3 SSP/SP 
  
III – LUZIA FRAGA RIBEIRO – MEMBRO  
CPF nº. 535.530.281-53 
RG nº. 752038 SSP/MT 
  
Art. 2º - São atribuições da Comissão de que trata o artigo 1º desta 
Portaria, dentre outras previstas em leis ou regulamentos, a habilitação 
preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou 
cancelamento, o processamento e julgamento das propostas dos 
licitantes. 
  
Art. 3º - A licitação será processada e julgada pela Comissão 
Permanente de Licitação em estrita conformidade com os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
  
Art. 4º - Os membros da Comissão Permanente de Licitação 
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela referida 
Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido 
tomada a decisão. 
  
Art. 5º - A abertura dos envelopes contendo a documentação para 
habilitação e as propostas serão realizada sempre em ato público 
previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, 
assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão Permanente de 
Licitação. 
  
Art. 6º - Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos 
licitantes presentes e pelos membros da Comissão Permanente de 
Licitação. 
  
Art. 7º - O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 
Comissão Permanente de Licitação realizá-lo em conformidade com 
os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato 
convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele 
referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos 
órgãos de controle. 
  

Art. 8º - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as 
suas atribuições de membros da Comissão, concomitantemente com 
as de seus respectivos cargos. 
  
Art. 9º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças MT, em 02 de Janeiro de 2014. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças - Mt 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:70BCAFAC 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato de Aditivo n° 001/2013 ao Contrato: N°076/2013,CUJO 
OBJETO É EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E 
CONSULTORIA EM DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL, APTA 
A FORNECER LICENÇA DE USO DE SOFTWARE, COM 
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES E SUPORTE TÉCNICO. NO 
MUNICÍPIO DE ALTO GARÇAS – MT. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
GARÇAS 
Contratado:GEXTEC – GESTÃO EM TECNOLOGIA LTDA - EPP 
CNPJ:04.240.771/0001-07 
Objeto:Fica prorrogado a vigência do contrato pelo prazo de 07(sete) 
meses. 
A prorrogação do referido contrato se dará sem a aplicação de reajuste 
do valor contratual original. 
Data de assinatura: 30/12/2013 

Publicado por: 
Marciana Vila Alves 

Código Identificador:42870659 

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  
 
Extrato de Aditivo n° 001/2013 ao Contrato: N°094/2013,CUJO 
OBJETO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE PACIENTES QUE FAZEM 
TRATAMENTO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, FORA 
DO MUNICÍPIO , EM ESPECÍFICO NA CIDADE DE CUIABÁ-
MT QUE SÃO ENCAMINHADOS ATRAVÉS DE ÔNIBUS 
INTERESTADUAL. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
GARÇAS 
Contratado:ZANETO TEIXEIRA SPINDOLA 
CNPJ:14.817.542/0001-66 
Objeto:Fica prorrogado a vigência do contrato pelo prazo de 06(seis) 
meses. 
A prorrogação do referido contrato se dará sem a aplicação de reajuste 
do valor contratual original. 
Data de assinatura: 30/12/2013 

Publicado por: 
Marciana Vila Alves 

Código Identificador:283CE620 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato de Aditivo n° 001/2013 ao Contrato: N°022/2013,CUJO 
OBJETO CONTRATAÇÃO PESSOA DE WELINTON WAGNER 
GARCIA, PARA PRESTAR SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
JURÍDICA DESTE MUNICÍPIO. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
GARÇAS 
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Contratado:WELINTON WAGNER GARCIA CPF:000.519.331-10 
Objeto:Fica prorrogado a vigência do contrato pelo prazo de 03(três) 
meses. 
A prorrogação do referido contrato se dará sem a aplicação de reajuste 
do valor contratual original. 
Data de assinatura: 30/12/2013 

Publicado por: 
Marciana Vila Alves 

Código Identificador:88B75400 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato de Aditivo n° 001/2013 ao Contrato: N°126/2013,CUJO 
OBJETO CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 
COLETA E ANÁLISES LABORATORIAIS DE ÁGUA BRUTA E 
TRATADA PARA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA – 
E.T.A DO MUNICÍPIO DE ALTO GARÇAS – MT. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
GARÇAS 
Contratado:SANEBRÁS COMÉRCIO DE MATERIAIS E 
PRODUTOS PARA SANEAMENTO BÁSICO E SERVIÇOS 
TÉCNICOS LTDA 
Objeto:Fica prorrogado a vigência do contrato pelo prazo de 2,5(dois 
e meio) meses. 
A prorrogação do referido contrato se dará sem a aplicação de reajuste 
do valor contratual original. 
Data de assinatura: 30/12/2013 

Publicado por: 
Marciana Vila Alves 

Código Identificador:AE19DA5F 

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  
 
Extrato de Aditivo n° 001/2013 ao Contrato: N°030/2013,CUJO 
OBJETO É LOCAÇÃO DE IMÓVEL NO MUNICÍPIO DE ALTO 
GARÇAS – MT. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
GARÇAS 
Contratado: Nelson Gonçalves Duarte CPF: 190.090.548-53 
Objeto:Fica prorrogado a vigência do contrato pelo prazo de 09(nove) 
meses. 
A prorrogação do referido contrato se dará sem a aplicação de reajuste 
do valor contratual original. 
Data de assinatura: 30/12/2013 

Publicado por: 
Marciana Vila Alves 

Código Identificador:DC4D8069 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE CONTRATOS E ATAS DE REGISTRO DE 
PREÇOS DO MÊS DE NOVEMBRO/2013 - ERRATA 

CONTRATO Nº 197/2013, 
 
Parte: Fancar Distribuidora de Veículos Ltda, Valor: R$ 299.500,00 
Vigência: 21/11/2013 a 21/02/2014 – Pregão nº 82/2013, Objeto: 
Aquisição de 01(um) veículo caminhão zero km, equipado com 
coletor compactador novo com capacidade de 19 m³, para atender as 
necessidades da secretaria municipal de infraestrutura urbana. 

Publicado por: 
Edgar Inácio da Silva 

Código Identificador:891B8C57 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ATAS DE REGISTRO DE 
PREÇOS DO MÊS DE NOVEMBRO/2013 CONTRATO Nº 

201/2013, 
 
Parte: Associação dos Produtores Rurais de Fernandópolis, Valor: R$ 
20.320,00 Vigência: 25/11/2013 a 25/11/2014 – Inexigibilidade nº 

06/2013, Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 
familiar para alimentação escolar, para atender os alunos matriculados 
nas redes municipais de ensino que ofertam a Educação Infantil 
(creche), Ensino Fundamental, Médio, Projetos e os Centros de 
Educação de Jovens e Adultos - CEJAS, da Rede Pública Municipal 
no Município de Alto Taquari. 

Publicado por: 
Edgar Inácio da Silva 

Código Identificador:4BB896A8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI-MT 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL 
COMPLEMENTAR 01 004/2013/PMAT 

 
INSCRITOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO E PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO 
DE RESERVA. OS CANDIDATOS ABAIXO RELACIONADOS 
DEVERÃO COMPARECER À ESCOLA MUNICIPAL 
ELZINHA LIZARDO NUNES, SITO À RUA FRANCISCO 
MENDES, Nº 911, CENTRO, ALTO TAQUARI-MT, NO DIA 
19/01/2014, PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS, 
QUE TERÁ INÍCIO ÀS 8:00HS (HORÁRIO OFICIAL DE 
CUIABÁ), CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL 
004/2013/PMAT.  
  
Cargo: Agente de Serviço Público 
  
  Candidato(a) Cargo Pretendido RG 

1 
ADMILTON APARECIDO 
GOMES LEMOS 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1870477-8 

2 ADRIANA MARTINS 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2305725-4 

3 ALDA DE SOUZA RODRIGUES 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

4335643 

4 
ALEXANDRA TEIXEIRA DOS 
SANTOS 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1870356-9 

5 
ALEXANDRO BORBA 
WILCHEN 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2190753-6 

6 ALINE NUNES DE ALMEIDA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

MG-13517817 

7 ATAIDE JOAQUIM DE SOUZA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

47377 

8 
CARLOS CARRIJO DOS 
SANTOS 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

376373 

9 CELIDIA GOMES DA SILVA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1870261-9 

10 
CLAUDINEIA DOS SANTOS 
SOUSA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

013899892000-5 

11 
CLEUDICE PEREIRA DA SILVA 
HUBNER 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1105743 

12 CRISTIANE DE SOUZA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1457563-9 

13 DAIANI ARANTES NOVAIS 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2206891-0 

14 
DANIEL CARVALHO DE 
SOUZA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

46053467-1 

15 EDILANI GOULART DA SILVA  
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1644402-7 

16 ELIANE DE PAULA MARTINS 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1661756-8 

17 
ELISANGELA RODRIGUES DE 
SOUZA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2487406-0 

18 
ELIZABETE MARIA DOS 
SANTOS 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

3233017-0 

19 ELIZETE LIMA SILVA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

040900042010-8 

20 
ELVIS RIVER DE MORAIS 
SILVA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2366519-0 

21 IRONI DOS SANTOS 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

6632919-4 

22 
ISABEL DOMINGAS DOS 
SANTOS ARAUJO 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

032894232007-9 

23 
IZABEL DO CARMO 
FERNANDES 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

82052771 

24 JENILSA MARIA GOMES 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

000959411 

25 JOAO OLICIO DOS SANTOS 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

465906 

26 JOELMA ROCHA DE AMORIM 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1870184-1 

27 JORCINEI CRISTIAN DA SILVA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1563712-3 

28 
JOSE FAGUNDES DE 
OLIVEIRA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1044404-1 

29 JOSE PIO GUIMARAES 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1638142-4 

30 JOSENITA OLIVEIRA DE LIMA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2452752-1 
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31 LEONICE MARIA DA FONSECA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

9576537 

32 LILIANE DE SOUZA SILVA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1952558-3 

33 LUANDA DOS SANTOS REIS 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1659340-5 

34 
LUCIA FERREIRA DE 
OLIVEIRA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

13116331999-4 

35 
LUCIANA RODRIGUES DE 
JESUS 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1480087-0 

36 
LUCICLEUDE ALVES 
MARTINS 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

107537899-8 

37 LUISA HELENA LOPES LIMA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

17363642001-8 

38 LUZIMAR BARBOSA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2636615-0 

39 
MANOEL REGINALDO 
BARBOSA DIAS 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2378976-0 

40 
MARIA ANGELINA DE 
ALMEIDA MOTA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1289712-4 

41 
MARIA CÉLIA SILVA DE 
OLIVEIRA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

8674193 

42 
MARIA DA CONCEIÇÃO DO 
NASCIMENTO 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

3041192-0 

43 
MARIA EDNA DA CRUZ 
FERREIRA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

27784442004-5 

44 
MARIA EDUARDA SILVA DE 
OLIVEIRA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

9409297 

45 
MARIA ELCIONE BEZERRA 
NERES 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2034794-4 

46 
MARIA ELIANE DOS SANTOS 
PEREIRA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

23424842002-0 

47 MARIA ISABEL INACIO 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1005057 

48 MARIA JOSEFA CASTRUXI 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

5909583-8 

49 
MARIA JOSELANE PESSOA 
COSTA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

22261132002-7 

50 MARIA MONTEIRO DA SILVA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2702683-3 

51 MARIA NILDA PEREIRA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

033763872007-0 

52 MARIA ROSILENE DA SILVA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

3210180-5 

53 MARLENE DA SILVA SIMONE 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

387559 

54 
MAYTHA RAYANE DE 
OLIVEIRA SANTOS 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2226942-8 

55 NEURIMAR MARIANO MATOS 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2493873-4 

56 NILSINEY MUNDIM MORAES 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

730427 

57 
RAMILO BORGES 
GONÇALVES 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

3568011-9119957 

58 RAQUEL CORREIA COSTA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

035085162008-0 

59 RAQUEL ROCHA DE AMORIM 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2695765-5 

60 
REGINALDO DA SILVA 
SIMONE 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2639481-2 

61 
ROSANA RODRIGUES DE 
SOUZA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

4652001 

62 ROSENIR DA SILVA SOUZA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1818323-9 

63 ROSIANE RIBEIRO E SILVA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

5222750 

64 
SANDRA REGINA BATISTA 
FERREIRA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

25555712003-0 

65 
SERGIO LUIZ MACHADO DE 
MORAES 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

10493629-9 

66 TATIANA MARIA DA SILVA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

020683504-3 

67 VANDERLEIA DA SILVA 
AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

1390401-9 

68 
VIVIANE CASTRUXE DE 
PAULA 

AGENTE DE SERVIÇO 
PÚBLICO 

2490208-0 

  
Cargo: Farmacêutico(a) 
 

  Candidato(a) Cargo Pretendido RG 

1 
ADA KEROLAINE DE SOUZA 
MACIEL 

FARMACÊUTICO(A) 1594798-0 

2 
ALEXSSANDER MARTINS 
DIAS 

FARMACÊUTICO(A) 4076229 

3 
ANA PAULA WILHELMS N. 
VASCONCELOS 

FARMACÊUTICO(A) 1296037-3 

4 
CRYSTIANY NATALLY 
ALBERTONI RIBEIRO 

FARMACÊUTICO(A) 44170034-2 

5 DEYCE ALVES DE SOUZA FARMACÊUTICO(A) 4212279 

6 LILIAN PEREIRA DE SOUZA FARMACÊUTICO(A) 3253954 

7 PAULA MARION BORBA FARMACÊUTICO(A) 2268364-0 

8 
VIVIANE DE SOUZA 
OKIMOTO 

FARMACÊUTICO(A) 42502048-4 

  
Cargo: Fisioterapeuta 
 
  

  Candidato(a) Cargo Pretendido RG 

1 
ALBA CRISTINA PEREIRA 
DA SILVA 

FISIOTERAPEUTA 5273701 

2 
ALINE VIEIRA SANTOS 
ALVES 

FISIOTERAPEUTA 5031455 

3 AMANDA DA MATA ROCHA FISIOTERAPEUTA 2041726-8 

4 ANA LIDIA ALKMIM FISIOTERAPEUTA 1740277-8 

5 
ARIANNE CARNEIRO 
BERNINI 

FISIOTERAPEUTA 1594840-4 

6 
FERNANDA HOKAZONO DA 
CUNHA 

FISIOTERAPEUTA 33053794-5 

7 
FLAVIA PEREIRA MELO 
PELLIZARI 

FISIOTERAPEUTA 5273706 

8 
IZABEL SAMPAIO 
GLUSZEWICZ 

FISIOTERAPEUTA 8025236-6 

9 
LOURDES RODRIGUES 
MARQUETE 

FISIOTERAPEUTA 2005565-0 

10 
MARA LUCIA LUCAS DE 
OLIVEIRA 

FISIOTERAPEUTA 2202893-4 

11 
MARIANA OLIVEIRA 
ARAUJO 

FISIOTERAPEUTA 5375307 

12 
MARIELLEN KINTOF DA 
ROCHA 

FISIOTERAPEUTA 2164495-0 

13 
MEIRISLENE MIRANDA DE 
LIMA 

FISIOTERAPEUTA 11956957 

14 RAFAELA APARECIDA FIORI FISIOTERAPEUTA 7173101-4 

15 THAIS NARCISO BARBOSA FISIOTERAPEUTA 1767338 

16 
THAISY APARECIDA 
MARTINS DA SILVA 

FISIOTERAPEUTA 2516349 

17 VIVIAN PORTEL GARCIA FISIOTERAPEUTA 1425120-5 

 
Cargo: Mãe Social 
 
  Candidato(a) Cargo Pretendido RG 

1 ALVANEZA NAZARE DIAS MÃE SOCIAL 4362642 

2 
ALZIRENE FELIX DA SILVA 
SOUZA 

MÃE SOCIAL 1574261-0 

3 AUDINETE CARVALHO SILVA MÃE SOCIAL 2574869-6 

4 
AURIA APARECIDA DOS 
SANTOS 

MÃE SOCIAL 1580550 

5 AURILIAN ALVES SILVA MÃE SOCIAL 2241971 

6 BEATRIZ REGIOLI DA SILVA MÃE SOCIAL 1344582 

7 
CLAUDINEIA LUIZ DOS 
SANTOS 

MÃE SOCIAL 1870149-3 

8 
CLAUDISSE VIRGEM DOS 
ANJOS 

MÃE SOCIAL 5677528 

9 
ELIZAURA NUNES DE 
ALMEIDA 

MÃE SOCIAL MG-16474231 

10 
IEDA VALERIA SOUZA 
REZENDE 

MÃE SOCIAL 1080257-6 

11 
JAQUELINE FERNANDES 
SILVA 

MÃE SOCIAL 027119572004-8 

12 
LEIDIANE RODRIGUES 
MENDES 

MÃE SOCIAL 4619024 

13 
LUZIA ALVES BARCELOS 
GOUVEIA 

MÃE SOCIAL 472599 

14 MARCIA GOMES DA ROCHA MÃE SOCIAL 1503937-4 

15 
MARIA DA C. DOS SANTOS 
GOMES 

MÃE SOCIAL 1160567 

16 
MARIA DAS GRAÇAS DOS 
SANTOS SILVA 

MÃE SOCIAL 018105012001-0 

17 
MARIA LIBERAI DE LIMA 
FERRI 

MÃE SOCIAL 5390044-5 

18 
MARILEIDE CUNHA DE 
OLIVEIRA 

MÃE SOCIAL 2749625 

19 
MARTA FERNANDES 
APOLINARIA 

MÃE SOCIAL 1438802 

20 
RAYANE CRISTINE OLIVEIRA 
TAQUES 

MÃE SOCIAL 2099872-4 

21 
SEBASTIANA LIBIANO DE 
SOUZA 

MÃE SOCIAL 462370 

22 SUSIE OLIVEIRA DOS SANTOS MÃE SOCIAL 5375281 

23 
THARIJA GABRIELA G. VAZ E 
SILVA LUCIO DE SOUZA 

MÃE SOCIAL 1482339-0 

  
MARCO ANTÔNIO SARKIS SAMARA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edgar Inácio da Silva 

Código Identificador:DE79643D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 30/2014 DE 14 DE JANEIRO DE 2014 

 
“Dispõe sobre advertência a servidor público” 

  
O Prefeito Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, Senhor 
José Marra Nery, no uso de suas atribuições legais, e, 
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Considerando haver sido comprovado que a Agente Comunitária de 
Saúde Sra Regiane Santana Rosa, tem infringido o artigo 190, inciso I 
e II da Lei nº 165/93 e deixando de cumprir o Art. 189, inciso III 
(Estatuto dos Servidores municipais) 
Considerando que a advertência é um aviso que o servidor tome 
conhecimento de seu comportamento inadequado, dos seus deveres e 
de suas obrigações, bem como das implicações que podem resultar em 
caso de reincidência. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1° Aplicar a Pena de advertência à servidora Sra. Regiane 
Santana Rosa, Agente Comunitária de Saúde, lotado no PSF, pelo fato 
de no exercício de suas funções não estar atendendo com presteza a 
comunidade, estar faltando serviço e deixando de visitar as famílias da 
Micro área conforme a legislação do programa do PSF. 
  
Art. 2° Esclarece-se que a reincidência em procedimentos semelhantes 
poderá ensejar uma SUSPENSÃO DISCIPLINAR, de acordo com o 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 
  
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Araguaiana-MT,14 de janeiro de 2014. 
  
JOSIANE LIBERATO VILELA  
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:C5B7ABEE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 1/2014 

 
Contrato nº 1/2014 
Contratante: Prefeitura Municipal de Araguaiana 
Contratado: Sydcom Tecnologia de Sistemas de Inf. E 
Consultoria Ltda  
Objeto: Locação de Sistemas 
Prazo de execução: 12 meses 
Valor R$68.000,00 
Data: 02/01/2014 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:7F9C25FA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

RELAÇÃO DE NOMES COM E SEM VÍNCULOS COM O 
MUNICÍPIO PARA ATENDER À CONCORRÊNCIA 02/2013.  

 
O Município de Barra do Bugres – MT, torna público a relação de 
nomes que participarão do sorteio para atender à Lei 12.232 e atuar 
junto à subcomissão técnica na concorrência 02/2013. 
  

  NOME  CPF Vinculo com o município 
01 Augusto Rodrigues da Costa Bedin 044.553.021-90 Não 

02 Domingos Sávio dos Santos 594.024.901-91 Não 

03 Leandro Manduca 001.888.191-26 Não 

04 José Nilson Guedes da Rocha 460.304.921-87 Sim 

05 Jaime Pereira da Silva 406.157.231-87 Sim 

06 Jackson Frasson 666.963.309-25 Sim 

07 Alessandro da Costa Aguiar 899.985.531-72 Sim 

08 Paulo Cesar Cordoves 033.890.678-92 Sim 

09 Márcia Aparecida de Araujo 707.978.461-15 Sim 

  
O sorteio será dia 28.01.2014 às 8h00min, no departamento de 
licitações e contratos na sede da Prefeitura Municipal de Barra do 
Bugres. 
  
Barra do Bugres – MT, 15 de janeiro de 2014. 

EDIRLEI SOARES DA COSTA  
Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:EB8CE30B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N.º 1.590/2014 
 
LEI N.º 1.590/2014, DE 15 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal de Brasnorte, a 
celebrar Convênios e Contratos e dá outras providências. 

  
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara aprovou e ele sanciona 
e promulga a seguinte Lei: 
  
ARTIGO 1º  - Fica o Poder Executivo de Brasnorte, autorizado a 
celebrar Convênios e Contratos de qualquer natureza, com o Governo 
Estadual ou Federal. 
  
ARTIGO 2º  - A vigência da presente lei será até 31/12/2014.  
  
ARTIGO 3º  - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte - MT, aos quinze dias 
do mês de Janeiro do ano de dois mil e quatorze. 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:4B42DFEC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 1.591/2014 

 
LEI N.º 1.591/2014, DE 15 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal de Brasnorte, a 
realizar Processo Seletivo Simplificado, para contratação 
de prestador de serviço, e dá outras providências. 

  
O Sr. EUDES TARCISO DE AGUIAR , Prefeito do Município de 
Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:  
ARTIGO 1º  - Fica o Poder Executivo de Brasnorte, autorizado a 
contratar por tempo determinado para prestação de serviços, pelo 
prazo de até 12 (doze) meses, o cargo abaixo relacionado com seu 
respectivo vencimento e local de trabalho, para atender o setor de 
engenharia fiscalizando de obras e elaborando projetos, enquanto 
durarem os programas, ou até a realização de concurso público para 
suprir as vagas. 
  

CARGOS VAGAS REM  

Técnico de Nível Superior 01 3.286,33 

  
ARTIGO 2º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte - MT, aos quinze dias 
do mês de Janeiro do ano de dois mil e quatorze. 
   
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:05CB7F5D 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 049/2014 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 049/2014, DE 15 DE JANEIRO DE 
2014. 
  

Dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº. 041, de 
22 de Dezembro de 2011, que Institui a Carreira dos 
Profissionais do Sistema Único de Saúde do Município 
de Brasnorte, e dá outras providências. 
  

O Sr. EUDES TARCISO DE AGUIAR , Prefeito Municipal de 
Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, FAZ SABER que Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  
ARTIGO 1º. Reestrutura a partir de recomposição salarial, as tabelas 
salariais dos cargos de Agente de Combate a Endemias e Agentes 
Comunitários de Sáude no âmbito do município de Brasnorte, tendo 
como referência os valores dispostos no anexo I da presente Lei. 
  
ARTIGO 2º. Os valores das tabelas constantes no anexo I terão efeito 
retroativo a 01/01/2014. 
  
ARTIGO 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte - MT, aos quinze dias 
do mês de Janeiro do ano de dois mil e quatorze.  
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito 
  
ANEXO I  
TABELA SALARIAL  

  
Agente Comunitário de Saúde e Agente de Endemias  

Nível/Classe Percentual A - 1,00 B - 1,25 C - 1,50 
1 - 00 anos 1,00 R$ 841,00 R$ 1.051,25 R$ 1.261,50 

2 - 01 anos 1,02 R$ 857,82 R$ 1.072,28 R$ 1.286,73 

3 - 02 anos 1,04 R$ 874,64 R$ 1.093,30 R$ 1.311,96 

4 - 03 anos 1,06 R$ 891,46 R$ 1.114,33 R$ 1.337,19 

5 - 04 anos 1,08 R$ 908,28 R$ 1.135,35 R$ 1.362,42 

6 - 05 anos 1,10 R$ 925,10 R$ 1.156,38 R$ 1.387,65 

7 - 06 anos 1,12 R$ 941,92 R$ 1.177,40 R$ 1.412,88 

8 - 07 anos 1,14 R$ 958,74 R$ 1.198,43 R$ 1.438,11 

9 - 08 anos 1,16 R$ 975,56 R$ 1.219,45 R$ 1.463,34 

10 - 09 anos 1,18 R$ 992,38 R$ 1.240,48 R$ 1.488,57 

11 - 10 anos 1,20 R$ 1.009,20 R$ 1.261,50 R$ 1.513,80 

12 - 11 anos 1,22 R$ 1.026,02 R$ 1.282,53 R$ 1.539,03 

13 - 12 anos 1,24 R$ 1.042,84 R$ 1.303,55 R$ 1.564,26 

14 - 13 anos 1,26 R$ 1.059,66 R$ 1.324,58 R$ 1.589,49 

15 - 14 anos 1,28 R$ 1.076,48 R$ 1.345,60 R$ 1.614,72 

16 - 15 anos 1,30 R$ 1.093,30 R$ 1.366,63 R$ 1.639,95 

17 - 16 anos 1,32 R$ 1.110,12 R$ 1.387,65 R$ 1.665,18 

18 - 17 anos 1,34 R$ 1.126,94 R$ 1.408,68 R$ 1.690,41 

19 - 18 anos 1,36 R$ 1.143,76 R$ 1.429,70 R$ 1.715,64 

20 - 19 anos 1,38 R$ 1.160,58 R$ 1.450,73 R$ 1.740,87 

21 - 20 anos 1,40 R$ 1.177,40 R$ 1.471,75 R$ 1.766,10 

22 - 21 anos 1,43 R$ 1.202,63 R$ 1.503,29 R$ 1.803,95 

23- 22 anos 1,46 R$ 1.227,86 R$ 1.534,83 R$ 1.841,79 

24 - 23 anos 1,49 R$ 1.253,09 R$ 1.566,36 R$ 1.879,64 

25 - 24 anos 1,51 R$ 1.269,91 R$ 1.587,39 R$ 1.904,87 

26 - 25 anos 1,54 R$ 1.295,14 R$ 1.618,93 R$ 1.942,71 

27 - 26 anos 1,57 R$ 1.320,37 R$ 1.650,46 R$ 1.980,56 

28 - 27 anos 1,60 R$ 1.345,60 R$ 1.682,00 R$ 2.018,40 

29 - 28 anos 1,63 R$ 1.370,83 R$ 1.713,54 R$ 2.056,25 

30 - 29 anos 1,66 R$ 1.396,06 R$ 1.745,08 R$ 2.094,09 

 
Publicado por: 

Fabiani Aparecida Urnauer 
Código Identificador:5D63BB39 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI COMPLEMENTAR Nº. 050/2014 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 050/2014, DE 15 DE JANEIRO DE 
2014. 
  

Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar 029/2009 
de 22 de Dezembro de 2009, a qual altera Lei 
Complementar nº. 004, de 27 de Novembro de 2003, e 
suas alterações sobre “Alteração das tabelas de 
Vencimentos Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
dos Profissionais da Educação do sistema público do 
município de Brasnorte”, e dá outras providências. 

  
O Sr. EUDES TARCISO DE AGUIAR , Prefeito Municipal de 
Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, FAZ SABER que Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
ARTIGO 1º. Ficam reestruturadas as tabelas dos cargos Apoio 
Administrativo Educacional e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
no intuito de se manter a proporcionalidade salarial existente entre as 
diversas carreiras de acordo com a escolaridade e complexidade dos 
cargos. 
Parágrafo Único - As tabelas dos cargos de Apoio Administrativo 
Educacional e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil passarão a 
vigorar na forma das tabelas presentes no anexo I desta lei. 
  
ARTIGO 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte - MT, aos quinze dias 
do mês de Janeiro do ano de dois mil e quatorze. 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito 
  
ANEXO I  
TABELA SALARIAL  
  
Apoio Administrativo Educacional - 40 horas 
Nível/Classe Percentual  A - 1,00 B - 1,25  C - 1,50 D - 1,75 
1 - 00 anos R$ 1,00 R$ 745,43 R$ 931,79 R$ 1.118,15 R$ 1.304,50 

2 - 03 anos R$ 1,04 R$ 775,25 R$ 969,06 R$ 1.162,87 R$ 1.016,78 

3 - 06 anos R$ 1,09 R$ 812,52 R$ 1.015,65 R$ 1.218,78 R$ 1.065,67 

4 - 09 anos R$ 1,14 R$ 849,79 R$ 1.062,24 R$ 1.274,69 R$ 1.114,55 

5 - 12 anos R$ 1,19 R$ 887,06 R$ 1.108,83 R$ 1.330,59 R$ 1.163,44 

6 - 15 anos R$ 1,25 R$ 931,79 R$ 1.164,73 R$ 1.397,68 R$ 1.222,10 

7 - 18 anos R$ 1,32 R$ 983,97 R$ 1.229,96 R$ 1.475,95 R$ 1.290,53 

8 - 21 anos R$ 1,41 R$ 1.051,06 R$ 1.313,82 R$ 1.576,58 R$ 1.378,52 

9 - 24 anos R$ 1,50 R$ 1.118,15 R$ 1.397,68 R$ 1.677,22 R$ 1.466,51 

  
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - 40 Horas 
Nível/Classe Percentual  A - 1,00 B - 1,25  C - 1,50 D- 1,75 
1 - 00 anos 1,00 R$ 776,49 R$ 970,61 R$ 1.164,74 R$ 1.358,86 

2 - 03 anos 1,04 R$ 807,55 R$ 1.009,44 R$ 1.211,32 R$ 1.413,21 

3 - 06 anos 1,09 R$ 846,37 R$ 1.057,97 R$ 1.269,56 R$ 1.481,15 

4 - 09 anos 1,14 R$ 885,20 R$ 1.106,50 R$ 1.327,80 R$ 1.549,10 

5 - 12 anos 1,19 R$ 924,02 R$ 1.155,03 R$ 1.386,03 R$ 1.617,04 

6 - 15 anos 1,25 R$ 970,61 R$ 1.213,27 R$ 1.455,92 R$ 1.698,57 

7 - 18 anos 1,32 R$ 1.024,97 R$ 1.281,21 R$ 1.537,45 R$ 1.793,69 

8 - 21 anos 1,41 R$ 1.094,85 R$ 1.368,56 R$ 1.642,28 R$ 1.915,99 

9 - 24 anos 1,50 R$ 1.164,74 R$ 1.455,92 R$ 1.747,10 R$ 2.038,29 

 
Publicado por: 

Fabiani Aparecida Urnauer 
Código Identificador:3866BDFF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI COMPLEMENTAR Nº. 051/2014 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 051/2014, DE 15 DE JANEIRO DE 
2014. 
  

Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar n.º 
039/2011, de 22 de Dezembro de 2011, que reestrutura o 
Plano de Carreiras Geral da Prefeitura Municipal de 
Brasnorte, e realocação de cargos, e dá outras 
providências. 

  
O Sr. EUDES TARCISO DE AGUIAR , Prefeito Municipal de 
Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, FAZ SABER que Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 
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ARTIGO 1º. A Lei Complementar n.º 039/2011, de 22 de Dezembro 
de 2011, que Institui a Plano de Carreiras Geral do Município de 
Brasnorte, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
Art. 5º. (...) 
XXV.  Gari. 
XXVI.  Eletricista de Rede de Distribuição 
  
Art. 7º. (...)  
XXV. Gari: Executar os serviços de varrição dos logradouros; 
executar os serviços de coleta de lixo; executar serviços de 
manutenção de limpeza pública; executar serviços de pintura e 
conservação de meio-fio; executar os serviços de capina nos 
logradouros públicos; executar outras tarefas que, por suas 
características, se incluam na sua esfera de competência. 
XXVI. Eletricista: Executar montagem e desmontagem de linhas e 
redes de distribuição e equipamentos envolvidos; Executar a 
manutenção em redes de linhas de distribuição de energia elétrica: 
instalação de transformadores, condutores, chaves, medidores e 
conserto de rede primária; Executar a manutenção preventiva e 
emergência em redes de distribuição secundárias e no sistema de 
iluminação pública, como: substituição de elos fusíveis, cartuchos, 
chaves, isoladores, lâmpadas, relés e reatores; Executar serviços de 
filtragem de óleo e ensaio de rigidez dielétrica; Dirigir veículos da 
para execução de serviços; Executar serviços de instalação e 
manutenção do sistema de sinalização de trânsito urbano, fazer trocas 
de sinalização automática manual, quando necessário; Cumprir 
normas e instruções técnica de segurança estabelecidas; Montar o tipo 
de estrutura indicada com materiais fornecidos por elementos 
auxiliares, desmonta estruturas a serem substituídas, aperta conexões, 
estica condutores, encabeça condutores nos isoladores; Instalar e 
substituir medidores de baixa tensão e montagens de equipamentos, 
tais como: religadores, transformadores, cubículos de medição e 
chaves magnéticas; Executar pequenos consertos de rede primária, 
como: troca de isoladores, para-raios, chaves unipolares e chaves 
fusíveis; Verificar as condições de instalações de novos medidores, 
bem como a existência ou não de iluminação dos mesmos; Subir em 
poste, desligar o circuito para executar o trabalho em linha 
desenergizada, aterrar circuitos para evitar acidentes na linha, instala 
tubulações, ligações subterrâneas, ligações aéreas e religação de 
circuitos, após a conclusão dos trabalhos programados; Efetuar 
instalação de chaves, relés fotoelétricos e magnéticos e troca elos 
fusíveis; Atender reclamações de consumidores; Inspecionar redes e 
linhas a procura de defeitos para a manutenção preventiva, mede 
cargas e tensões de transformadores de distribuição e localiza defeitos 
em alimentadores nas redes de alta e baixa tensão; Executar outras 
atividades correlatas à função. 
  
Art. 11. (...)  
XXV. Gari:  
a) Classe A: Ensino Alfabetizado; 
b) Classe B: requisito da classe A, ensino fundamental completo; 
c) Classe C: requisito da classe B, mais Nível Médio Completo. 
  
XXVI. Eletricista De Rede De Distribuição: 
a) Classe A: Ensino fundamental completo, curso profissionalizante e 
curso NR10; 
b) Classe B: requisito da classe A, Mais 200 horas de cursos de 
aperfeiçoamento; 
c) Classe C: requisito da classe B, mais Nível Médio Completo. 
  
ARTIGO 2º. O quantitativo dos cargos da Lei 039/2011, passará a ser 
o constante no ANEXO I da presente lei. 
  
ARTIGO 3º. As tabelas salariais dos respectivos cargos criados por 
esta lei serão os constantes no ANEXO II da presente lei. 
  
ARTIGO 4º. Os cargos criados por esta lei, estarão vinculados ao 
regime estatutário do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de 
Brasnorte. 
  
ARTIGO 5º. Fica reestruturada a tabela do cargo de Agente de 
Infraestrutura no intuito de se manter a proporcionalidade salarial 
existente entre as diversas carreiras de acordo com a escolaridade e 
complexidade dos cargos. 

Parágrafo Único - A tabela do cargo de Agente de Infraestrutura 
passará a vigorar na forma das tabelas presentes no anexo II da 
presente lei. 
ARTIGO 6º. Fica autorizada a realização de processo seletivo 
simplificado para os cargos de Gari e Eletricista de Rede de 
Distribuição, com contratos firmados por até 12 (doze) meses ou até 
que se realize Concurso Público Municipal. 
  
ARTIGO 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte - MT, aos quinze dias 
do mês de Janeiro do ano de dois mil e quatorze. 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito 
  
ANEXO I  
  
QUANTIDADE DE CARGOS EFETIVOS  
  

Cargos Quantidade Carga Horária  

Agente Administrativo 46 40 horas 

Agente de Conservação e Manutenção 5 40 horas 

Agente de Infra-Estrutura 63 40 horas 

Agente de Obras 8 40 horas 

Agente de Segurança 20 40 horas 

Agente de Transporte 46 40 horas 

Agente Distribuição do DAE 5 40 horas 

Analista de Controle Interno 3 40 horas 

Contabilista 1 40 horas 

Coordenador do DAE 1 40 horas 

Funileiro 2 40 horas 

Mecânico 3 40 horas 

Operador de Escavadeira Hidráulica 1 40 horas 

Operador de Máquinas Leves 6 40 horas 

Operador de Pá Carregadeira 5 40 horas 

Operador de Trator Esteira 2 40 horas 

Operador Moto-Niveladora 5 40 horas 

Procurador Município 1 40 horas 

Recepcionista 16 40 horas 

Técnico Nível Médio 8 40 horas 

Técnico Nível Superior 12 40 horas 

Monitor de práticas esportivas 6 40 horas 

Técnico Desportivo 2 40 horas 

Gari 9 40 horas 

Eletricista de Rede de Distribuição 1 40 horas 

Totais……………………………………..  277   

  
ANEXO II  
  
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS  
  
Eletricista de Rede de Distribuição 

Nível/Classe Percentual A - 1,00 B - 1,25 C - 1,50 
1 - 00 anos 1,00 R$ 1.615,50 R$ 2.019,38 R$ 2.423,25 

2 - 01 anos 1,02 R$ 1.647,81 R$ 2.059,76 R$ 2.471,72 

3 - 02 anos 1,04 R$ 1.680,12 R$ 2.100,15 R$ 2.520,18 

4 - 03 anos 1,06 R$ 1.712,43 R$ 2.140,54 R$ 2.568,65 

5 - 04 anos 1,08 R$ 1.744,74 R$ 2.180,93 R$ 2.617,11 

6 - 05 anos 1,10 R$ 1.777,05 R$ 2.221,31 R$ 2.665,58 

7 - 06 anos 1,12 R$ 1.809,36 R$ 2.261,70 R$ 2.714,04 

8 - 07 anos 1,14 R$ 1.841,67 R$ 2.302,09 R$ 2.762,51 

9 - 08 anos 1,16 R$ 1.873,98 R$ 2.342,48 R$ 2.810,97 

10 - 09 anos 1,18 R$ 1.906,29 R$ 2.382,86 R$ 2.859,44 

11 - 10 anos 1,20 R$ 1.938,60 R$ 2.423,25 R$ 2.907,90 

12 - 11 anos 1,22 R$ 1.970,91 R$ 2.463,64 R$ 2.956,37 

13 - 12 anos 1,24 R$ 2.003,22 R$ 2.504,03 R$ 3.004,83 

14 - 13 anos 1,26 R$ 2.035,53 R$ 2.544,41 R$ 3.053,30 

15 - 14 anos 1,28 R$ 2.067,84 R$ 2.584,80 R$ 3.101,76 

16 - 15 anos 1,30 R$ 2.100,15 R$ 2.625,19 R$ 3.150,23 

17 - 16 anos 1,32 R$ 2.132,46 R$ 2.665,58 R$ 3.198,69 

18 - 17 anos 1,34 R$ 2.164,77 R$ 2.705,96 R$ 3.247,16 

19 - 18 anos 1,36 R$ 2.197,08 R$ 2.746,35 R$ 3.295,62 

20 - 19 anos 1,38 R$ 2.229,39 R$ 2.786,74 R$ 3.344,09 

21 - 20 anos 1,40 R$ 2.261,70 R$ 2.827,13 R$ 3.392,55 

22 - 21 anos 1,43 R$ 2.310,17 R$ 2.887,71 R$ 3.465,25 

23- 22 anos 1,46 R$ 2.358,63 R$ 2.948,29 R$ 3.537,95 

24 - 23 anos 1,49 R$ 2.407,10 R$ 3.008,87 R$ 3.610,64 

25 - 24 anos 1,51 R$ 2.439,41 R$ 3.049,26 R$ 3.659,11 

26 - 25 anos 1,54 R$ 2.487,87 R$ 3.109,84 R$ 3.731,81 

27 - 26 anos 1,57 R$ 2.536,34 R$ 3.170,42 R$ 3.804,50 

28 - 27 anos 1,60 R$ 2.584,80 R$ 3.231,00 R$ 3.877,20 

29 - 28 anos 1,63 R$ 2.633,27 R$ 3.291,58 R$ 3.949,90 

30 - 29 anos 1,66 R$ 2.681,73 R$ 3.352,16 R$ 4.022,60 
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Gari  
Nível/Classe Percentual  A - 1,00 B - 1,25  C - 1,50 
1 - 00 anos 1,00 R$ 724,00 R$ 905,00 R$ 1.086,00 

2 - 01 anos 1,02 R$ 738,48 R$ 923,10 R$ 1.107,72 

3 - 02 anos 1,04 R$ 752,96 R$ 941,20 R$ 1.129,44 

4 - 03 anos 1,06 R$ 767,44 R$ 959,30 R$ 1.151,16 

5 - 04 anos 1,08 R$ 781,92 R$ 977,40 R$ 1.172,88 

6 - 05 anos 1,10 R$ 796,40 R$ 995,50 R$ 1.194,60 

7 - 06 anos 1,12 R$ 810,88 R$ 1.013,60 R$ 1.216,32 

8 - 07 anos 1,14 R$ 825,36 R$ 1.031,70 R$ 1.238,04 

9 - 08 anos 1,16 R$ 839,84 R$ 1.049,80 R$ 1.259,76 

10 - 09 anos 1,18 R$ 854,32 R$ 1.067,90 R$ 1.281,48 

11 - 10 anos 1,20 R$ 868,80 R$ 1.086,00 R$ 1.303,20 

12 - 11 anos 1,22 R$ 883,28 R$ 1.104,10 R$ 1.324,92 

13 - 12 anos 1,24 R$ 897,76 R$ 1.122,20 R$ 1.346,64 

14 - 13 anos 1,26 R$ 912,24 R$ 1.140,30 R$ 1.368,36 

15 - 14 anos 1,28 R$ 926,72 R$ 1.158,40 R$ 1.390,08 

16 - 15 anos 1,30 R$ 941,20 R$ 1.176,50 R$ 1.411,80 

17 - 16 anos 1,32 R$ 955,68 R$ 1.194,60 R$ 1.433,52 

18 - 17 anos 1,34 R$ 970,16 R$ 1.212,70 R$ 1.455,24 

19 - 18 anos 1,36 R$ 984,64 R$ 1.230,80 R$ 1.476,96 

20 - 19 anos 1,38 R$ 999,12 R$ 1.248,90 R$ 1.498,68 

21 - 20 anos 1,40 R$ 1.013,60 R$ 1.267,00 R$ 1.520,40 

22 - 21 anos 1,43 R$ 1.035,32 R$ 1.294,15 R$ 1.552,98 

23- 22 anos 1,46 R$ 1.057,04 R$ 1.321,30 R$ 1.585,56 

24 - 23 anos 1,49 R$ 1.078,76 R$ 1.348,45 R$ 1.618,14 

25 - 24 anos 1,51 R$ 1.093,24 R$ 1.366,55 R$ 1.639,86 

26 - 25 anos 1,54 R$ 1.114,96 R$ 1.393,70 R$ 1.672,44 

27 - 26 anos 1,57 R$ 1.136,68 R$ 1.420,85 R$ 1.705,02 

28 - 27 anos 1,60 R$ 1.158,40 R$ 1.448,00 R$ 1.737,60 

29 - 28 anos 1,63 R$ 1.180,12 R$ 1.475,15 R$ 1.770,18 

30 - 29 anos 1,66 R$ 1.201,84 R$ 1.502,30 R$ 1.802,76 

  
Agente de Manutenção, Infra-Estrutura e Segurança 
          

Nível/Classe Percentual  A - 1,00 B - 1,25  C - 1,50 
1 - 00 anos 1,00 R$ 745,43 R$ 931,79 R$ 1.118,15 

2 - 01 anos 1,02 R$ 760,34 R$ 950,42 R$ 1.140,51 

3 - 02 anos 1,04 R$ 775,25 R$ 969,06 R$ 1.162,87 

4 - 03 anos 1,06 R$ 790,16 R$ 987,69 R$ 1.185,23 

5 - 04 anos 1,08 R$ 805,06 R$ 1.006,33 R$ 1.207,60 

6 - 05 anos 1,10 R$ 819,97 R$ 1.024,97 R$ 1.229,96 

7 - 06 anos 1,12 R$ 834,88 R$ 1.043,60 R$ 1.252,32 

8 - 07 anos 1,14 R$ 849,79 R$ 1.062,24 R$ 1.274,69 

9 - 08 anos 1,16 R$ 864,70 R$ 1.080,87 R$ 1.297,05 

10 - 09 anos 1,18 R$ 879,61 R$ 1.099,51 R$ 1.319,41 

11 - 10 anos 1,20 R$ 894,52 R$ 1.118,15 R$ 1.341,77 

12 - 11 anos 1,22 R$ 909,42 R$ 1.136,78 R$ 1.364,14 

13 - 12 anos 1,24 R$ 924,33 R$ 1.155,42 R$ 1.386,50 

14 - 13 anos 1,26 R$ 939,24 R$ 1.174,05 R$ 1.408,86 

15 - 14 anos 1,28 R$ 954,15 R$ 1.192,69 R$ 1.431,23 

16 - 15 anos 1,30 R$ 969,06 R$ 1.211,32 R$ 1.453,59 

17 - 16 anos 1,32 R$ 983,97 R$ 1.229,96 R$ 1.475,95 

18 - 17 anos 1,34 R$ 998,88 R$ 1.248,60 R$ 1.498,31 

19 - 18 anos 1,36 R$ 1.013,78 R$ 1.267,23 R$ 1.520,68 

20 - 19 anos 1,38 R$ 1.028,69 R$ 1.285,87 R$ 1.543,04 

21 - 20 anos 1,40 R$ 1.043,60 R$ 1.304,50 R$ 1.565,40 

22 - 21 anos 1,43 R$ 1.065,96 R$ 1.332,46 R$ 1.598,95 

23- 22 anos 1,46 R$ 1.088,33 R$ 1.360,41 R$ 1.632,49 

24 - 23 anos 1,49 R$ 1.110,69 R$ 1.388,36 R$ 1.666,04 

25 - 24 anos 1,51 R$ 1.125,60 R$ 1.407,00 R$ 1.688,40 

26 - 25 anos 1,54 R$ 1.147,96 R$ 1.434,95 R$ 1.721,94 

27 - 26 anos 1,57 R$ 1.170,33 R$ 1.462,91 R$ 1.755,49 

28 - 27 anos 1,60 R$ 1.192,69 R$ 1.490,86 R$ 1.789,03 

29 - 28 anos 1,63 R$ 1.215,05 R$ 1.518,81 R$ 1.822,58 

30 - 29 anos 1,66 R$ 1.237,41 R$ 1.546,77 R$ 1.856,12 

  
ANEXO I  
TABELA SALARIAL  

  
Apoio Administrativo Educacional - 40 horas 
Nível/Classe Percentual  A - 1,00 B - 1,25  C - 1,50 D - 1,75 
1 - 00 anos R$ 1,00 R$ 745,43 R$ 931,79 R$ 1.118,15 R$ 1.304,50 

2 - 03 anos R$ 1,04 R$ 775,25 R$ 969,06 R$ 1.162,87 R$ 1.016,78 

3 - 06 anos R$ 1,09 R$ 812,52 R$ 1.015,65 R$ 1.218,78 R$ 1.065,67 

4 - 09 anos R$ 1,14 R$ 849,79 R$ 1.062,24 R$ 1.274,69 R$ 1.114,55 

5 - 12 anos R$ 1,19 R$ 887,06 R$ 1.108,83 R$ 1.330,59 R$ 1.163,44 

6 - 15 anos R$ 1,25 R$ 931,79 R$ 1.164,73 R$ 1.397,68 R$ 1.222,10 

7 - 18 anos R$ 1,32 R$ 983,97 R$ 1.229,96 R$ 1.475,95 R$ 1.290,53 

8 - 21 anos R$ 1,41 R$ 1.051,06 R$ 1.313,82 R$ 1.576,58 R$ 1.378,52 

9 - 24 anos R$ 1,50 R$ 1.118,15 R$ 1.397,68 R$ 1.677,22 R$ 1.466,51 

  
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - 40 Horas 
Nível/Classe Percentual  A - 1,00 B - 1,25  C - 1,50 D- 1,75 
1 - 00 anos 1,00 R$ 776,49 R$ 970,61 R$ 1.164,74 R$ 1.358,86 

2 - 03 anos 1,04 R$ 807,55 R$ 1.009,44 R$ 1.211,32 R$ 1.413,21 

3 - 06 anos 1,09 R$ 846,37 R$ 1.057,97 R$ 1.269,56 R$ 1.481,15 

4 - 09 anos 1,14 R$ 885,20 R$ 1.106,50 R$ 1.327,80 R$ 1.549,10 

5 - 12 anos 1,19 R$ 924,02 R$ 1.155,03 R$ 1.386,03 R$ 1.617,04 

6 - 15 anos 1,25 R$ 970,61 R$ 1.213,27 R$ 1.455,92 R$ 1.698,57 

7 - 18 anos 1,32 R$ 1.024,97 R$ 1.281,21 R$ 1.537,45 R$ 1.793,69 

8 - 21 anos 1,41 R$ 1.094,85 R$ 1.368,56 R$ 1.642,28 R$ 1.915,99 

9 - 24 anos 1,50 R$ 1.164,74 R$ 1.455,92 R$ 1.747,10 R$ 2.038,29 

 
Publicado por: 

Fabiani Aparecida Urnauer 
Código Identificador:57D5339F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI COMPLEMENTAR Nº. 052/2014 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 052/2014, DE 15 DE JANEIRO DE 
2014. 

  
Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar n°. 048, 
de 18 de Dezembro de 2013, que Reformula a Estrutura 
Administrativa da Câmara Municipal; Reorganiza 
Quadros de Pessoal e Estabelece o Plano de Cargos, 
Carreira e Salários dos Servidores da Câmara Municipal 
de Brasnorte/MT e, dá outras providências. 
  

O Sr. EUDES TARCISO DE AGUIAR , Prefeito Municipal de 
Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, FAZ SABER que Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
Artigo 1°. Fica reestruturada a partir de recomposição salarial, a 
tabela salarial dos cargos de Agente de Infraestrutura e Agente de 
Segurança, no âmbito da Câmara Municipal de Brasnorte/MT, 
constante no Anexo IV da Lei Complementar n°. 048, de 18 de 
Dezembro de 2013, para fins de equiparação ao valor do salário 
mínimo vigente. 
  
Parágrafo Único. A tabela salarial dos cargos de Agente de 
Infraestrutura e Agente de Segurança terá como referência os valores 
dispostos no Anexo I da presente Lei. 
  
Artigo 2°. Os valores da tabela constante no Anexo I terão efeito 
retroativo a 01/01/2014. 
  
Artigo 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte - MT, aos quinze dias 
do mês de Janeiro do ano de dois mil e quatorze. 

  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito 
  
ANEXO I  
  
TABELA SALARIAL  

  
Cargos: Agente de Infraestrutura e Agente de Segurança 

Nível/Classe Percentual  A - 1,00 B - 1,25  C - 1,50 
1 - 00 anos 1,00 R$ 745,43 R$ 931,79 R$ 1.118,15 

2 - 01 anos 1,02 R$ 760,34 R$ 950,42 R$ 1.140,51 

3 - 02 anos 1,04 R$ 775,25 R$ 969,06 R$ 1.162,87 

4 - 03 anos 1,06 R$ 790,16 R$ 987,69 R$ 1.185,23 

5 - 04 anos 1,08 R$ 805,06 R$ 1.006,33 R$ 1.207,60 

6 - 05 anos 1,10 R$ 819,97 R$ 1.024,97 R$ 1.229,96 

7 - 06 anos 1,12 R$ 834,88 R$ 1.043,60 R$ 1.252,32 

8 - 07 anos 1,14 R$ 849,79 R$ 1.062,24 R$ 1.274,69 

9 - 08 anos 1,16 R$ 864,70 R$ 1.080,87 R$ 1.297,05 

10 - 09 anos 1,18 R$ 879,61 R$ 1.099,51 R$ 1.319,41 

11 - 10 anos 1,20 R$ 894,52 R$ 1.118,15 R$ 1.341,77 

12 - 11 anos 1,22 R$ 909,42 R$ 1.136,78 R$ 1.364,14 

13 - 12 anos 1,24 R$ 924,33 R$ 1.155,42 R$ 1.386,50 

14 - 13 anos 1,26 R$ 939,24 R$ 1.174,05 R$ 1.408,86 

15 - 14 anos 1,28 R$ 954,15 R$ 1.192,69 R$ 1.431,23 

16 - 15 anos 1,30 R$ 969,06 R$ 1.211,32 R$ 1.453,59 

17 - 16 anos 1,32 R$ 983,97 R$ 1.229,96 R$ 1.475,95 

18 - 17 anos 1,34 R$ 998,88 R$ 1.248,60 R$ 1.498,31 

19 - 18 anos 1,36 R$ 1.013,78 R$ 1.267,23 R$ 1.520,68 

20 - 19 anos 1,38 R$ 1.028,69 R$ 1.285,87 R$ 1.543,04 

21 - 20 anos 1,40 R$ 1.043,60 R$ 1.304,50 R$ 1.565,40 

22 - 21 anos 1,43 R$ 1.065,96 R$ 1.332,46 R$ 1.598,95 

23- 22 anos 1,46 R$ 1.088,33 R$ 1.360,41 R$ 1.632,49 

24 - 23 anos 1,49 R$ 1.110,69 R$ 1.388,36 R$ 1.666,04 
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25 - 24 anos 1,51 R$ 1.125,60 R$ 1.407,00 R$ 1.688,40 

26 - 25 anos 1,54 R$ 1.147,96 R$ 1.434,95 R$ 1.721,94 

27 - 26 anos 1,57 R$ 1.170,33 R$ 1.462,91 R$ 1.755,49 

28 - 27 anos 1,60 R$ 1.192,69 R$ 1.490,86 R$ 1.789,03 

29 - 28 anos 1,63 R$ 1.215,05 R$ 1.518,81 R$ 1.822,58 

30 - 29 anos 1,66 R$ 1.237,41 R$ 1.546,77 R$ 1.856,12 

 
Publicado por: 

Fabiani Aparecida Urnauer 
Código Identificador:CE4B5253 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 009/2014 
 

CONTRATO DE SISTEMA/SOFTWARE DE GESTÃO 
PÚBLICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE - MT E A EMPRESA 
SERPREL ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA-ME, 
CONFORME PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 
196/2013/CARONA. 
  

O Município de Brasnorte - MT, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede administrativa á Rua Curitiba, nº. 1.080, Centro, 
nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº. 01.375.138/0001-38, 
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal o Sr. EUDES 
TARCISO DE AGUIAR , brasileiro, casado, residente e domiciliado 
a Rua Curitiba nº. 689, Centro, nesta cidade de Brasnorte-MT, 
portador do RG n.º 0728287-7 SSP/MT e inscrito no CPF sob n.º 
832.116.401-34, doravante denominado de CONTRATANTE , e a 
empresa SERPREL ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA-ME , inscrita no CNPJ 
05.403.765/0001-96, estabelecido na Rua “F”, n°. 90, piso, Parque 
Eldorado, Cuiabá-MT, Cep. 78.050-000, neste ato representado pelo 
Sr. PEDRO APARECIDO DE OLIVEIRA,  brasileiro, inscrito no 
CPF 061.804.001-30, Rg nº. 297.899 SSP/MT, residente e 
domiciliado na Rua Professora Tereza Lobo, nº. 92, Apto. 401, Bairro 
Consil, Cuiabá-MT, doravante denominado de CONTRATADA , que 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 
10.127/2013, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido 
pela Lei no 8.666/93, alterada pela Lei no 8.883/94, demais 
legislações pertinentes e também pelas cláusulas e condições 
seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 O objeto da presente contratação é o fornecimento de 
Sistema/software de gestão pública, conforme especificações 
constantes do Termo de Referência, bem como no fornecimento de 25 
(vinte e cinco) Unidades de Atendimento - UA, na forma definida no 
mencionado Termo de Referência, para o atendimento dos seguintes 
sistemas, conforme especificado no item 4.1 da Ata de Registro de 
Preços nº 196/2013/Carona - Prefeitura Municipal de Campo Verde - 
MT, compreendendo ainda os seguintes itens: 
  

Item Descrição Por Item 
Quant Preço Preço 
(UA) Unit. Mensal 

  
01. Sistemas/softwares para o atendimento dos serviços 
e das atividades de gerência e gestão, composto de: 

18 1.148,00 20.664,00 

  -Sistema de Planejamento e Orçamento;       

  
-Sistema de Execução Orçamentária e Contabilidade 
Pública; 

      

  -Sistema de Administração Financeira e Tesouraria;       

  
-Sistema de Gestão das atividades de Compras e 
licitação; 

      

  -Sistema de Gestão do Patrimônio;       

  -Sistema de Gestão de Almoxarifado;       

  
-Sistema de Gestão da Frota de Veículos e 
equipamentos pesados; 

      

  -Sistema de Gestão do Portal da Transparência WEB;       

1 -Sistema de Protocolo e controle de processos;      

  -Sistema de RH e Folha de Pagamento.      

  
-Sistema de Gestão da Tributação Municipal com 
acesso WEB 

     

  
02. Sistema/Softwares para o atendimento dos serviços 
da saúde pública 

5 1.148,00 5.740,00 

  
03. Sistema/Softwares para o atendimento dos serviços 
da assistência social 

2 1.148,00 2.296,00 

  Total:...........................    28.700,00 

  
1.2. Fica a CONTRATANTE ciente que os softwares objeto deste 
contrato são de propriedade única e exclusiva da CONTRATADA, 

ficando proibido qualquer sublocação dos mesmos por parte da 
CONTRATANTE, sendo os direitos da CONTRATANTE restritos ao 
uso de tais sistemas. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - SUPORTE E MANUTENÇÃO DOS 
SOFTWARES 
Para os fins contratuais avençados, conceituam-se: 
SUPORTE TÉCNICO: Atividade de orientação acerca do 
funcionamento e operação dos sistemas: 
Normalmente aplicado a usuários de programas de computadores que 
deparem com situações inesperadas, onde os manuais de uso são 
omissos; 
Que viabiliza ao usuário solicitar orientação a outros usuários mais 
experientes ou a empresa fornecedora do software, com visitas a dar 
prosseguimento diante de tais situações. 
  
MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS:  Atividades de alterações dos 
programas de computador motivadas por: 
Erro observado no processamento do programa; 
Atualização do programa; 
Situação não prevista originalmente que requer adequação desses 
programas, desde que: 
Não desconfigure as características originalmente propostas; 
Não caracterize funções de outro programa, que represente o 
desenvolvimento e não a sua manutenção. 
DESENVOLVIMENTO: Quando necessário o desenvolvimento de 
novos módulos do sistema, que poderão ser contratados mediante 
solicitação da CONTRATANTE, com análise de conveniência e 
oportunidade, após encaminhamento, pela CONTRATADA, de 
propostas de valores e prazos. 
  
CLAUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO  
Os serviços de responsabilidade da CONTRATADA serão executados 
de forma indireta, no regime de empreitada por preço global, na forma 
de locação dos sistemas, com pagamento mensal do valor contratado. 
  
CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO  
Conforme proposta apresentada, o valor total do contrato é de R$ 
344.400,00 (trezentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos 
reais), que deverá ser pago em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 
28.700,00 (vinte e oito mil e setecentos reais). 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DAS VISITAS 
TÉCNICAS  
5.1 No valor do contrato estão inclusas as visitas técnicas a serem 
realizadas na sede da CONTRATANTE, na quantidade determinada 
pela CONTRATADA, necessária ao fiel cumprimento dos serviços 
acordados neste contrato. Visitas técnicas agendadas pela 
CONTRATANTE, cujo atendimento possam ocorrer por outros meios 
técnicos a serem adotados pela CONTRATADA, terão os custos de 
transporte, estadia e alimentação cobertos pela CONTRATANTE no 
momento do evento. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO  
O presente contrato terá vigência de 14/01/2014 a 14/01/2015, 
podendo ser prorrogado segundo a legislação vigente. 
Em conformidade com o disposto no art. 57 da Lei nº. 8.666/93, o 
presente contrato poderá no seu vencimento ser prorrogado através de 
Termo Aditivo entre as partes, desde que solicitado com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias do seu término, comprovados os motivos 
elencados, para tal medida. 
A CONTRATANTE é ciente que o prazo de validade das licenças de 
uso dos softwares objetos deste contrato cessa no momento do 
término do mesmo, o seu uso posterior sem a devida prorrogação ou 
contratação, constitui ofensa à Lei nº. 9.069/98. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
É obrigação da CONTRATADA, prestar os serviços de conformidade 
com a cláusula primeira, pelo prazo de vigência deste contrato, de 
forma adequada, proporcionando segurança ao acessarem dados e 
informações contidas nos programas. 
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Implantar versões atualizadas dos programas, corrigirem erros, 
defeitos ou falhas que os sistemas possam apresentar. 
Executar durante a vigência deste contrato os treinamentos 
necessários aos usuários responsáveis pela operacionalização dos 
programas, na sede da CONTRATANTE. 
Colocar seus consultores técnicos internos e externos a disposição da 
CONTRATANTE, quando necessário. 
Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação fiscal, social, tributária e trabalhista de seus empregados, 
bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos 
noturnos, e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, 
causarem aos terceiros em virtude da execução dos serviços, 
respondendo por si e por seus sucessores. 
Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços 
objeto deste contrato. 
Em caso de erros, defeitos ou falhas detectados no sistema fornecido, 
a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da 
comunicação feita pela CONTRATANTE para a correção da falha. 
Efetuar as modificações decorrentes de imposição legal a serem 
inseridas no sistema, sem ônus para a CONTRATANTE, de modo 
que a implementação ocorra a tempo de ser atendida a determinação 
contida na lei, decreto ou regulamento pertinente. 
Permitir e facilitar a inspeção pela fiscalização, auditoria dos órgãos 
responsáveis, inclusive prestar informações e esclarecimentos quando 
solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes à execução dos 
serviços. 
Garantir durante a execução, a proteção e a conservação dos serviços 
executados, até o seu recebimento definitivo. 
7.11. Guardar absoluto sigilo sob todas as informações recebidas da 
CONTRATANTE, tal qual como daquelas por si levantadas aos quais 
não poderão ser utilizadas para finalidades outras que não a do 
cumprimento do contrato. 
7.12. Arcar com despesas de deslocamento até a sede da 
CONTRATANTE, quando a situação assim o exigir, bem como todas 
aquelas decorrentes da execução do presente instrumento. 
7.13. Manter, durante a vigência da prestação dos serviços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas, em consonância com art.55, inciso 
XIII, da Lei nº. 8.666/93. 
7.14. Aceitar nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 
7.15. Indenizar terceiros e/ou a CONTRATANTE, mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos 
ou prejuízos causados em decorrência de falhas nos serviços 
prestados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, 
com fiel observância às exigências das autoridades competentes e as 
disposições legais vigentes. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE  
Realizar os pagamentos através de ordem bancária, todo dia 10 (dez) 
ou próximo dia útil do mês subsequente, mediante a emissão da Nota 
Fiscal, conforme a entrega de documentação fiscal da Empresa (Nota 
Fiscal, devidamente atestada pelas respectivas secretarias). 
Para realizar o pagamento de que trata o item anterior, a 
CONTRATANTE deverá exigir da CONTRATADA a apresentação 
dos comprovantes de regularidade, sendo, no mínimo: Certidão 
Negativa de Débitos Previdenciários; Certificado de Regularidade do 
FGTS; Certidão Conjunta Negativa de Débitos da União; Certidão 
Negativa de Débitos Estadual – ICMS IPVA; Certidão Negativa de 
Débitos Municipal; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
Comunicar a CONTRATADA, com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias, quanto à necessidade de fornecimento de versões atualizadas dos 
sistemas e situação não prevista originalmente que requer adequação 
desses programas, solicitando a CONTRATADA para que a mesma 
designe seus técnicos. 
É de inteira responsabilidade da CONTRATANTE a manutenção, 
segurança e realização de Backup do banco de dados. 
A perda de dados, informações armazenadas ou destruição dos 
sistemas por negligência, mau uso do equipamento ou pessoas 
inabilitadas, é inteira responsabilidade da CONTRATANTE, 
isentando a CONTRATADA de indenização por quaisquer prejuízos 
causados. 

Não ceder, em nenhuma hipótese, os direitos, uso e obrigações ou 
qualquer serviço sem o conhecimento e autorização prévia da 
CONTRATADA. 
Não utilizar os programas em evidência, em quaisquer eventos, 
promoções ou publicações, sem autorização prévia e por escrito da 
CONTRATADA. 
Criar um ambiente operacional adequado e de acordo com a 
especificação da CONTRATADA, sem nenhuma interferência e/ou 
responsabilidade da mesma. 
Estabelecer orientações e determinações adequadas junto a seus 
empregados ou pessoas ás quais venha a ser facilitado o acesso, no 
sentido de que os materiais e dados do sistema sejam corretamente 
manuseados, de modo a não violar qualquer dos compromissos aqui 
estabelecidos relativos ao uso, proteção e segurança do sistema. No 
caso de alguma violação se consumar contra a sua vontade e sem seu 
conhecimento prévio, a CONTRATANTE dará conhecimento dos 
fatos à CONTRATADA, além de empreender as ações necessárias no 
sentido de sustar ou anular a situação de violação. 
Responsabilizar-se pela execução de todos os serviços e atividades 
desempenhadas com a utilização dos sistemas locados. 
Responsabilizar-se pela origem, procedência e legalidade de todo e 
qualquer aplicativo instalado nos computadores ou na rede local da 
mesma. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES NO SISTEMA  
Quando solicitado à CONTRATADA, alterações nos programas que 
se caracterizem como manutenção, desde que tais situações não 
alterem a estrutura dos mesmos, serão realizadas sem custo algum 
para a CONTRATANTE, dentro do cronograma fornecido pela 
CONTRATADA. 
Quando as alterações dos programas alterar toda estrutura, necessitar 
de novas tecnologias, novos programas, que não forem cobertas pela 
manutenção e pelo suporte técnico, haverá um custo para ser discutido 
pelas partes, que deverá, em qualquer caso, atender aos limites legais 
atinentes à espécie. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. As despesas decorrentes deste instrumento correrão por conta 
das seguintes Dotações Orçamentárias: 
  
03. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

03.001. - GESTÃO ADMINISTRATIVA   

03.001.04.122.0003.2.005.3.3.90.39.00.00. - 10 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.......................... 

R$ 151.536,00 

06. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE   

06.001. - SECRETARIA DE SAÚDE   

06.001.10.302.0012.2.038.3.3.90.39.00.00. - 12 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA................ 

R$ 68.880,00 

08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS   

08.0001. - SECRETARIA DE FINANÇAS   

08.001.04.123.0004.2.008.3.3.90.39.00.00. - 10 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA...................... 

R$ 96.432,00 

09. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL   

09.004. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL   

09.004.08.244.0016.2.050.3.3.90.39.00.00. - 39 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA........................ 

R$ 27.552,00 

TOTAL:..................  R$ 344.400,00 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
CONTRATUAIS  
11.1. Em conformidade com o art. 65, II da Lei 8.666/93, caso sejam 
necessárias alterações no presente contrato, as mesmas serão objeto de 
estudo mútuo entre as partes e poderão ser realizadas mediante termo 
aditivo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
12.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato o 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da intimação do ato, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa equivalente a 1% (um por cento) por dia de atraso na 
prestação do serviço, calculada sobre o valor da nota fiscal 
correspondente aos serviços em atraso, até o limite de 40% (quarenta 
por cento) do valor total do Contrato; 
III - Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em 
licitação e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
12.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV da subcláusula 01 
(um) poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a 
defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
12.3. As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão 
ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência 
de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovadas perante o 
CONTRATANTE. 
12.4. As multas serão recolhidas, via depósito, à conta do 
CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias, de que recolheu o valor da multa, dos seus 
créditos será retido o valor da multa, corrigido, aplicando-se, para este 
fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA HIPÓTESE DE 
RESCISÃO DO CONTRATO 
A rescisão contratual poderá ocorrer por ato unilateral e escrito da 
Administração, nos casos elencados no art. 78, inciso I a XII e XVII, 
da Lei nº 8.666/93; 
Poderá ainda ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida a 
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a 
Administração; 
Por decisão judicial, nos termos da Lei. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS  
Os preços dos serviços e produtos aqui contratados são fixos e 
irreajustáveis durante a execução deste contrato, exceto em caso de 
aditamento do objeto e prorrogação do prazo de vigência. 
Se, para promover a defesa de seus interesses e direitos decorrentes do 
presente contrato, ou para haver a satisfação do valor, em caso de 
mudança da moeda corrente no país, ou da economia, poderá ocorrer 
o reajustamento dos preços estabelecidos no presente contrato, após 
cada período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura do contrato, mediante documentação analítica da variação 
dos custos previstos no Contrato, tomando como parâmetros básicos à 
manutenção da qualidade dos serviços e os preços vigentes no 
mercado, em conformidade com o texto permissivo do Art.58 § 2º da 
Lei nº. 8.666/93. 
Havendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, deverá ser 
observado o estabelecido nos artigos 58 e 65, da Lei nº. 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
E DA FISCALIZAÇÃO  
O presente contrato obedecerá à Lei nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, aplicando-se as sanções nela prevista por qualquer 
descumprimento com as obrigações assumidas em decorrência do 
presente instrumento. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  
Em exigência ao disposto no art. 55 § 2º da Lei nº. 8.666/93, as partes 
elegem de comum acordo o foro da comarca de Brasnorte-MT para 
solucionar quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, 
renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou 
pareça, ficando expressivamente estabelecido que nenhuma 
notificação ou interpelação seja à que título será considerado fora de 
sua jurisdição. 
  
E assim por estarem justos e contratados, na forma acima, assinam o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma na 
presença de duas testemunhas idôneas que tudo presenciaram, 
comprometendo-se por si e seus sucessores legais o fiel cumprimento 
de todos os dispositivos. 
  
Brasnorte-MT, 14 de Janeiro de 2014. 
  
Prefeitura Municipal de Brasnorte 
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito 
Contratante 

SERPREL COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA 
LTDA - ME 
Cnpj: 05.403.765/0001-96 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS:  
  
NOME:_________ 
CPF:___________ 
  
NOME: _________ 
CPF:____________ 

Publicado por: 
Jeanne Folador 

Código Identificador:1631855D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE CÁCERES 

PORTARIA 28/2013 
 

“Dispõe sobre a Comissão Especial de Apoio para 
Acompanhar o Pregão Presencial 01/2014”. 

  
O Diretor Executivo do Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Cáceres, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Art. 73, 
Inciso “IX” da Lei Complementar 062/2005, 
  
Resolve, 
  
Art. 1º Nomear os Servidores Sr. ROSINEI BRUNELLI - Gerente de 
Benefícios; Sra. KÁTIA CRISTINA LEITE NUNES – Gerente de 
Administração e Finanças; Sra. ROSE KELLY DOS SANTOS 
MARTINEZ FERNANDEZ - Procuradora; todos do quadro funcional 
do Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores do 
Município de Cáceres, para constituírem a Comissão Especial de 
Apoio para acompanhar Pregão Presencial 001/2014 a partir desta 
data até posterior deliberação. 
  
Art. 2°.  Compete a Comissão Especial de Apoio, acompanhar as fases 
do Pregão Presencial 001/2014 realizado pela pregoeira oficial 
Municipal, devendo observar a legislação vigente. 
  
Art. 3° Nomear sob a Presidência do primeiro, a servidora KÁTIA 
CRISTINA LEITE NUNES secretária e a servidora ROSE KELLY 
DOS SANTOS MARTINEZ FERNANDEZ membro da Comissão 
Especial de Apoio. 
  
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se. 
  
Cáceres, 06 Janeiro de 2014. 
  
LUIZ EMÍDIO DANTAS JUNIOR   
Diretor Executivo 
  
Afixado em: 06/01/2014. 

Publicado por: 
Katia Cristina Leite Nunes 

Código Identificador:61ECD712 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 000526/13 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACERES, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a 
Lei Nº 002394/13 de 8 de Novembro de 2013; 
DECRETA: 
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Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito Especial para a(s) 
seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
06.20 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
(1188) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.156-0007 - Material De Consumo 
284.449,65 
(1189) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.156-0007 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 700.000,00 
Total Suplementação: 984.449,65 
Art. 2º - O Crédito Especial aberto pelo artigo anterior será coberto 
nos termos do item II, parágrafo primeiro do Art. 43 da Lei nº4.320 de 
17 de março de 1.964. 
984.449,65 
Total Excesso: 984.449,65 
Art. 3º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES, 12 de Dezembro de 
2013 

  
FRANCIS MARIS CRUZ 
Prefeito de Cáceres 

Publicado por: 
Estela da Silva Lopes 

Código Identificador:6F36C124 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 010 DE 08 DE JANEIRO 2014. 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 
2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº 098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 
153, de 01 de abril de 2013, e: 
  
CONSIDERANDO as Portarias nº 070, de 23.02.2012, 337 de 
14.08.2012, 478 de 17.09.2012, 558 de 15.10.2013 e 570 de 
22.10.2013 que designou membros da Comissão Permanente de 
Sindicância Administrativa, 
  
CONSIDERANDO o que consta no despacho do Processo submetido 
ao Protocolo Geral sob nº 26.811 de 22 de outubro de 2013, 
  
RESOLVE:  
Art.1º  Determinar o encaminhamento do processo acima mencionado 
e documentos que o instruem, à Comissão Permanente de Sindicância 
Administrativa Disciplinar, a fim de apurar os fatos narrados. 
  
Art.2º  A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a 
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30 
(trinta) dias. 
  
§ 1º Caso o prazo citado seja insuficiente, a Comissão deverá 
comunicar por escrito ao Secretário Municipal solicitante, que 
autorizará mediante despacho, a prorrogação para mais 30 (trinta) 
dias, a contar do vencimento. 
  
§ 2º A prorrogação será efetivada por meio de Portaria específica. 
  
Art.3º  Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão deve consultar a 
PGM para orientação quanto ao procedimento legal a ser adotado. 
  
Art.4º  Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 08 de janeiro de 2014. 
  
CÉLIA REGINA EGUES 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 08.01.14 

Publicado por: 
Estela da Silva Lopes 

Código Identificador:2E790396 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 011 DE 08 DE JANEIRO DE 2014. 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 
2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 
153, de 01 de abril de 2013, e: 
Considerando o que consta no Processo submetido ao Protocolo Geral 
sob nº 00223, de 07 de janeiro de 2014, 
  
R E S O L V E: 

  
Art.1º  Designar o servidor ENOQUE RAMOS DUARTE – Auxiliar 
Administrativo, para exercer a função de presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, da Secretaria Municipal de Administração, 
do Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso, em substituição a 
servidora Tânia Maria Sanábria Carvalho Tolotti, pelo período de 
07.01.2014 a 05/02/2014. 
  
Art.2º  Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 08 de janeiro de 2014. 
  
CÉLIA REGINA EGUES 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 08.01.14 

Publicado por: 
Estela da Silva Lopes 

Código Identificador:1C153416 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
BALANCETE MENSAL – DEZEMBRO/2013  

 
EDITAL  
  
Encontra-se à disposição dos interessados, no mural do Poder 
Executivo, o Balancete financeiro da Prefeitura Municipal de Cáceres, 
referente ao mês de DEZEMBRO/2013. 
Este documento permanecerá exposto pelo prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data desta publicação, 
  
Cáceres/MT, 14 de janeiro de 2014. 
  
ODINER GONÇALVES DE SÁ 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:6A8176B5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 4.524 DE 13 DE JANEIRO DE 2014 

 
Nomeia Fiscal de Contrato Administrativo e dá outras 
providências. 

  
JEOVAN FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS-MT, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e 
  
Considerando os princípios: da Legalidade; Impessoalidade; 
Moralidade; Publicidade e Eficiência anotados no Texto 
Constitucional; 
Considerando as disposições da Lei nº 8.666/93, a qual impõe em seu 
art. 67, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração especialmente 
designado [...]; 
Considerando as orientações do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso – TCE/MT, relacionadas a importância de se nomear 
Fiscais de Contratos Administrativos; 
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Considerando o que dispõe a Cláusula Terceira do Contrato 
Administrativo nº 001/2014. 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Nomear JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCOcomo 
Fiscal do Contrato Administrativo nº 001/2014 – Lote 01 – 
Cemitério Municipal, celebrado entre o Município de Campinápolis 
RANK CONSTRUTORA LTDA. 
Parágrafo único – No exercício da fiscalização do Contrato 
Administrativo referenciado no Art. 1º desta Portaria, o servidor terá 
as seguintes atribuições: 
1 – Ler atentamente o Termo de Contrato e anotar em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
2 – Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que 
estiverem sob a sua alçada, encaminhandoàs áreas competentes os 
problemas que surgirem quando lhe faltarem subsídios técnicos; 
3 – Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição 
e formalização deatestado de conclusão. 
4 - Em caso de dúvida, buscar auxílio técnico para que efetue 
corretamente o atestado demedição; 
5 – Atuar de forma proativa para que a relação contratual (chuvas, fim 
de prazo) não seja afetada; 
6– Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com 
as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de 
recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo). 
7 – Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, 
devidamente atestadas à Secretaria Municipal de Finanças, 
observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada 
refere-se ao objeto que foi efetivamente contratado; 
8 - Rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações 
do objeto contratado. 
8.1 A ação do Fiscal, nos casos mencionados no item anterior, deverá 
observar o que estabelece o Termo de Contrato e/ou o ato 
convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali 
previsto; 
9 – Receber provisoriamente o objeto do Contrato, no prazo 
estabelecido, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes 
(Obs.: o prazo começa a contar da comunicação escrita do 
contratado); e 
Art. 2º - O Fiscal de Contrato Administrativo nomeado no Art. 1º 
desta Portaria deverá manter em Portfólio os seguintes documentos: 
cópia do contrato e documentos relacionados às suas 
especificações(edital e proposta); 
comunicações com o ordenador de despesa; 
comunicações com o preposto; 
comunicações com os setores da administração; 
comunicações com terceiros; 
diligências; 
registro/livro de ocorrências; 
cópia da Portaria de Nomeação. 
  
Art. 3º A Secretaria Municipal de Administração Geral adotará as 
medidas cabíveis em caso de necessidade de Orientações Técnicas de 
Empresa Especializada para subsidiar o Fiscal de Contrato ora 
nomeado. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis-MT, 13 de janeiro 
de 2014. 
  
JEOVAN FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Conceição Oliveira de Paula 

Código Identificador:3FAD971E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 4.525DE 13 DE JANEIRO DE 2014 

 
Nomeia Fiscal de Contrato Administrativo e dá outras 
providências. 

  

JEOVAN FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS-MT, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e 
  
Considerando os princípios: da Legalidade; Impessoalidade; 
Moralidade; Publicidade e Eficiência anotados no Texto 
Constitucional; 
Considerando as disposições da Lei nº 8.666/93, a qual impõe em seu 
art. 67, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração especialmente 
designado [...]; 
Considerando as orientações do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso – TCE/MT, relacionadas a importância de se nomear 
Fiscais de Contratos Administrativos; 
Considerando o que dispõe a Cláusula Terceira do Contrato 
Administrativo nº 001/2014. 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Nomear JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCOcomo 
Fiscal do Contrato Administrativo nº 002/2014 – Lote 01 – Praça 
José Francisco, celebrado entre o Município de Campinápolis E.B 
ROSA EIRELE ME. 
Parágrafo único – No exercício da fiscalização do Contrato 
Administrativo referenciado no Art. 1º desta Portaria, o servidor terá 
as seguintes atribuições: 
1 – Ler atentamente o Termo de Contrato e anotar em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
2 – Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que 
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os 
problemas que surgirem quando lhe faltarem subsídios técnicos; 
3 – Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição 
e formalização de atestado de conclusão. 
4 - Em caso de dúvida, buscar auxílio técnico para que efetue 
corretamente o atestado de medição; 
5 – Atuar de forma proativa para que a relação contratual (chuvas, fim 
de prazo) não seja afetada; 
6 – Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com 
as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de 
recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo). 
7 – Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, 
devidamente atestadas à Secretaria Municipal de Finanças, 
observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada 
refere-se ao objeto que foi efetivamente contratado; 
8 - Rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações 
do objeto contratado. 
8.1 A ação do Fiscal, nos casos mencionados no item anterior, deverá 
observar o que estabelece o Termo de Contrato e/ou o ato 
convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali 
previsto; 
9 – Receber provisoriamente o objeto do Contrato, no prazo 
estabelecido, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes 
(Obs.: o prazo começa a contar da comunicação escrita do 
contratado); e 
Art. 2º - O Fiscal de Contrato Administrativo nomeado no Art. 1º 
desta Portaria deverá manter em Portfólio os seguintes documentos: 
cópia do contrato e documentos relacionados às suas 
especificações(edital e proposta); 
comunicações com o ordenador de despesa; 
comunicações com o preposto; 
comunicações com os setores da administração; 
comunicações com terceiros; 
diligências ; 
registro/livro de ocorrências; 
cópia da Portaria de Nomeação. 
  
Art. 3º A Secretaria Municipal de Administração Geral adotará as 
medidas cabíveis em caso de necessidade de Orientações Técnicas de 
Empresa Especializada para subsidiar o Fiscal de Contrato ora 
nomeado. 
 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário. 
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Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis-MT, 13 de janeiro 
de 2014. 
  
JEOVAN FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Conceição Oliveira de Paula 

Código Identificador:AE9B3513 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 4.526 DE 13 DE JANEIRO DE 2014 

 
Nomeia Fiscal de Contrato Administrativo e dá outras 
providências. 

  
JEOVAN FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS-MT, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e 
  
Considerando os princípios: da Legalidade; Impessoalidade; 
Moralidade; Publicidade e Eficiência anotados no Texto 
Constitucional; 
Considerando as disposições da Lei nº 8.666/93, a qual impõe em seu 
art. 67, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração especialmente 
designado [...]; 
Considerando as orientações do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso – TCE/MT, relacionadas a importância de se nomear 
Fiscais de Contratos Administrativos; 
Considerando o que dispõe a Cláusula Terceira do Contrato 
Administrativo nº 001/2014. 

  
RESOLVE 

  
Art. 1º - Nomear EMIVAL PEREIRA DA COSTA  como Fiscal do 
Contrato Administrativo nº 001/2014 – Lote 02 – Escola Municipal 
Carinho e Ternura, celebrado entre o Município de Campinápolis 
RANK CONSTRUTORA LTDA. 
Parágrafo único – No exercício da fiscalização do Contrato 
Administrativo referenciado no Art. 1º desta Portaria, o servidor terá 
as seguintes atribuições: 
1 – Ler atentamente o Termo de Contrato e anotar em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
2 – Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que 
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os 
problemas que surgirem quando lhe faltarem subsídios técnicos; 
3 – Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição 
e formalização de atestado de conclusão. 
4 - Em caso de dúvida, buscar auxílio técnico para que efetue 
corretamente o atestado de medição; 
5 – Atuar de forma proativa para que a relação contratual (chuvas, fim 
de prazo) não seja afetada; 
6 – Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com 
as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de 
recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo). 
7 – Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, 
devidamente atestadas à Secretaria Municipal de Finanças, 
observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada 
refere-se ao objeto que foi efetivamente contratado; 
8 - Rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações 
do objeto contratado. 
8.1 A ação do Fiscal, nos casos mencionados no item anterior, deverá 
observar o que estabelece o Termo de Contrato e/ou o ato 
convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali 
previsto; 
9 – Receber provisoriamente o objeto do Contrato, no prazo 
estabelecido, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes 
(Obs.: o prazo começa a contar da comunicação escrita do 
contratado); e 
Art. 2º - O Fiscal de Contrato Administrativo nomeado no Art. 1º 
desta Portaria deverá manter em Portfólio os seguintes documentos: 
cópia do contrato e documentos relacionados às suas 
especificações(edital e proposta); 
comunicações com o ordenador de despesa; 

comunicações com o preposto; 
comunicações com os setores da administração; 
comunicações com terceiros; 
diligências ; 
registro/livro de ocorrências; 
cópia da Portaria de Nomeação. 
  
Art. 3º A Secretaria Municipal de Administração Geral adotará as 
medidas cabíveis em caso de necessidade de Orientações Técnicas de 
Empresa Especializada para subsidiar o Fiscal de Contrato ora 
nomeado. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis-MT, 13 de janeiro 
de 2014. 
  
JEOVAN FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Conceição Oliveira de Paula 

Código Identificador:2F2C55D6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
(*)LEI Nº 1.510/2012 

 
17 de julho de 2012.  
Autoria: Poder Executivo Municipal 

  
AUTORIZA A DOAÇÃO DE UM LOTE DO PÓLO 
EMPRESARIAL PARECIS À EMPRESA R A S 
FERREIRA & CIA LTDA ME, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar à 
empresa R A S FERREIRA & CIA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob 
o n° 10.841.713/0001-31, o lote 03 da quadra 25-C, localizado no 
Loteamento Pólo Empresarial Parecis, de propriedade do Município, 
conforme croqui anexo desta Lei. 
§ 1º. O imóvel a que se refere o caput deste artigo possui área de 
820,00 m2, e os seguintes limites e confrontações: 
I - frente: ........... 20,50m, com Avenida Martinho Lutero; 
II - fundos:............ 20,50m, com lote 09, quadra 25-C; 
III - lado direito:......... 40,00m, com lote 02, quadra 25-C; 
IV - lado esquerdo:..... 40,00m, Rua Projetada 03. 
§ 2º. O imóvel mencionado no caput deste artigo destina-se a 
instalação de uma empresa de prestação de serviços de manutenção e 
reparação mecânica de veículos automotores. 
§ 3º. O imóvel objeto da presente doação está avaliado em R$ 
17.366,85, conforme Laudo de Avaliação anexo a presente lei. 
  
Art. 2º. A empresa beneficiada deverá atender os prazos e demais 
determinações da Lei Municipal nº 968/2003 e alterações posteriores. 
  
Art. 3º. A não observância das condições estabelecidas na presente 
Lei fará com que o imóvel reverta automaticamente ao patrimônio do 
Município, não tendo o donatário direito a qualquer espécie de 
indenização, inclusive benfeitorias. 
  
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 17 
dias do mês de julho de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
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Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 
  
(*) Republicada para correção. 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:A7CF8783 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO RP 01/2014  

 
ABERTURA: 29 de janeiro de 2014. 
CREDENCIAMENTO: a partir das 08:00h. 
INÍCIO DA SESSÃO:  29 de janeiro de 2014 às 08:00 horas. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa para prestação de serviços de mão de 
obra de plantio de mudas, para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal . 
  
LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME : Sala de Licitações 
do Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, Campo 
Novo do Parecis MT. Maiores informações poderão ser obtidas junto 
a Divisão de Licitações, no Paço Municipal Euclides Horst, ou pelo 
telefone 65 3382 5147 / 5157, o edital na integra poderá ser retirado 
pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 15 de janeiro de 2014. 
  
LEANDRO NERY VARASCHIN 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:B04F8AF4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO RP 02/2014  

 
ABERTURA: 29 de janeiro de 2014. 
CREDENCIAMENTO: a partir das 14:00h. 
INÍCIO DA SESSÃO:  29 de janeiro de 2014 às 14:00 horas. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa especializada em poda ornamental, 
manutenção e erradicação, limpeza e formação em árvores de 
médio e grande porte implantadas nas vias e prédios públicos do 
município de Campo Novo do Parecis, incluindo coleta e remoção. 
  
LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME : Sala de Licitações 
do Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, Campo 
Novo do Parecis MT. Maiores informações poderão ser obtidas junto 
a Divisão de Licitações, no Paço Municipal Euclides Horst, ou pelo 
telefone 65 3382 5147 / 5157, o edital na integra poderá ser retirado 
pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 15 de janeiro de 2014. 
  
LEANDRO NERY VARASCHIN 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:9157BD51 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 017, DE 10 DE JANEIRO DE 2014 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art.59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, através 
do memorando nº 022/2014, 

R E S O L V E 
  
1. DESIGNAR a servidora pública, EVANETE STEIGER DE 
OLIVEIRA , Coordenadora de Gestão de Saúde, portadora do RG 
nº 0728965-0 SSP/MT e CPF n° 406.249.781-68, para 
acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de 
Preços, proveniente do processo licitatório modalidade Pregão 
Eletrônico n° 00286/2012, constante abaixo: 
  
ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 
OBJETO FORNECEDORA 

nº 002/2014 
Registro de Preços dos materiais especificados no 
Anexo A e no Edital de Pregão Eletrônico n° 
00286/2012 (fls. 152/189). 

METHABIO 
FARMACÊUTICA DO 
BRASIL LTDA - EPP, CNPJ 
n° 08.766.992/0001-74 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 10 
dias do mês de janeiro de 2014. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:B30E5211 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 018, DE 13 DE JANEIRO DE 2014 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59 da Lei Orgânica do Município e, Considerando a solicitação da 
Secretaria Municipal de Finanças, através do Memorando nº. 006, de 
09 de janeiro de 2014, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER, a partir de 10 de janeiro de 2014, à Diretora de 
Departamento de Execução Orçamentária, Senhora MARILANE 
CRISTINA MARTINS COSTA, percentual de 10% (dez por 
cento), a título de função gratificada, sobre seus vencimentos 
básicos mensais. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 13 
dias do mês de janeiro de 2014. 
  
EDLAMÁ BATISTA MARQUES 
Prefeita Interina 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:237C4D25 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 019, DE 13 DE JANEIRO DE 2014 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, Considerando o disposto na 
Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Campo Novo do Parecis, 
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alterada pela Lei Municipal 1.267/2008, de 06.11.08, Considerando o 
laudo de Perícia Médica da servidora abaixo elencada, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER licença maternidade à servidora Municipal abaixo 
elencada pelo período que menciona. 
  
NOME  CARGO PERÍODO 

Marcia Pinto Freire Steffler Agente Administrativo 04.01.14 a 03.07.14 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 13 
dias do mês de janeiro de 2014. 
  
EDLAMÁ BATISTA MARQUES 
Prefeita Interina 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:49D26360 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 01/2014  

 
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Campos de Júlio - MT, nomeado pelo Decreto 
Municipal nº 003/2014, torna público para conhecimentos dos 
interessados a contratação abaixo: 
  
Objeto: Contratação de médico clínico geral. 

Contratado: ARACELLI BIANCHESI DA SILVA.CRM 7546. 

Valor global: R$16.300,00 (dezesseis mil e trezentos reais). 

Fundamento Legal Art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93. 

Dispensa de Licitação 01/2014. 

  
Fica ratificada pelo prefeito municipal a dispensa de licitação em tela, 
conforme despacho exarado no procedimento licitatório, em 
consonância com a justificativa apresentada e com o parecer jurídico, 
nos termos do artigo 24 da lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
  
Campos de Júlio - MT, 03 de Janeiro de 2013. 
  
MICHELLE CRISTINE DE ALMEIDA SILVA  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Liane Zonatto 

Código Identificador:45410259 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 02/2014  
 
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Campos de Júlio - MT, nomeado pelo Decreto 
Municipal nº 003/2014, torna público para conhecimentos dos 
interessados a contratação abaixo: 
  
Objeto: Contratação de médico clínico geral realização de plantões. 

Contratado: ARACELLI BIANCHESI DA SILVA.CRM 7546. 

Valor global: R$11.700,00 (onze mil e setecentos reais). 

Fundamento Legal Art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93. 

Dispensa de Licitação 02/2014. 

  
Fica ratificada pelo prefeito municipal a dispensa de licitação em tela, 
conforme despacho exarado no procedimento licitatório, em 

consonância com a justificativa apresentada e com o parecer jurídico, 
nos termos do artigo 24 da lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
  
Campos de Júlio - MT, 03 de Janeiro de 2013. 

  
MICHELLE CRISTINE DE ALMEIDA SILVA  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Liane Zonatto 

Código Identificador:C18424F7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 005/2014, DE 02 DE JANEIRO DE 2014. 
 
JOSÉ HUMBERTO DOS SANTOS, Presidente da Câmara 
Municipal de Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, baseados nos princípios estabelecidos na Lei 
Federal nº. 8.666 e suas alterações: 

  
R E S O L V E: 
  
Artigo 1º – Nomear a COMISSÃO DE LICITAÇÃO/PREGÃO , da 
Câmara Municipal de Campo Verde, Estado de Mato Grosso, para o 
exercício de 2014, com os poderes atribuídos pela legislação vigente, 
composta pelos seguintes membros: 
  
PRESIDENTE: PAULO FERREIRA DOS SANTOS 
SECRETÁRIO:  CRISTIANO LIBANO RIBEIRO 
PREGOEIRO/MEMBRO: ROGERIO EUDER FLORENCIO 
SUPLENTE: ALDO FERREIRA CORREIA 
  
Parágrafo Único – Fica designado como Pregoeiro da Câmara 
Municipal de Campo Verde o Servidor Rogerio Euder Florencio e 
para suplente fica designado o Servidor Cristiano Libano Ribeiro. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PRESIDENTE  
Em 02 de janeiro de 2014. 
  
JOSÉ HUMBERTO DOS SANTOS 
Presidente 
  
Registre-se, Publique-se, 
  
JUSSIE JOSE BOTTEGA FLORENCIO 
Diretor Geral 

Publicado por: 
Angela Maria Rosatti Schneider 

Código Identificador:FC5BED2B 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 08/2014 DE 07 DE JANEIRO DE 2014 

 
JOSÉ HUMBERTO DOS SANTOS, Presidente da Câmara 
Municipal de Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Artigo 1º - homologar a atualização dos cargos, salários e 
gratificações, até a presente data, em consonância com as Leis 
Municipais: Lei nº 1.165/2006, Lei nº 1.289/2007, Lei n° 1.372/2008; 
Lei nº 1.426/2008, Lei n° 1.483/2009, Lei nº 1559/2009, Lei nº 
1.642/2010, Lei nº 1.669/2011, Lei nº 1.776/2011, Lei nº 1.815/2012, 
Lei nº 1.840/2012, Lei nº 1.870/2013 e Lei nº 1.878/2013. 
  
Parágrafo Único – Faz parte desta Portaria os anexos I, II, III e IV. 
  
Artigo 2º - Quadro dos valores atualizados dos salários iniciais dos 
Cargos Efetivos do Poder Legislativo: 
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PADRÃO DE 
VENCIMENTO 

CARGO 
VALOR 
ATUALIZADO 

01 
Técnico em Contabilidade 
Controlador Interno 

R$ 4.161,46 

02 
Oficial Administrativo 
Recepcionista em Geral 

R$ 1.410,48 

03 Motorista de Veículos Leves R$ 1.233,54 

04 Vigia R$ 925,12 

05 Auxiliar de Serviços Gerais R$ 925,12 

  
Artigo 3º - Quadro atualizado dos salários dos Cargos Comissionados 
do Poder Legislativo, declarados em Lei de Livre Nomeação e 
Exoneração: 
  
PADRÃO DE 
VENCIMENTO 

CARGOS 
VALOR 
ATUALIZADO 

  
01 

Chefe de Gabinete 
Assessor Jurídico 
Diretor Geral 

R$ 5.467,55 

  
02 

Assessor de Gabinete 
Diretor C. e Comunicação 
Diretor Financeiro 
Ouvidor Público 

R$ 2.775,82 

03 Consultor Legislativo R$ 1.626,82 

04 Assessor Téc. Legislativo R$ 1.079,33 

  
Artigo 4º - Quadro de valores atualizados das Funções Gratificadas 
com respectivos quadros de padrão de vencimento: 
  

PADRÃO DE VENCIMENTO 
VALOR 
ATUALIZADO 

01 R$ 1.694,94 

02 R$ 1.261,74 

03 R$ 616,78 

04 R$ 539,67 

  
Artigo 5º - Quadro dos valores atualizado dos Subsídios dos 
Vereadores: 
  

CARGO 
VALOR 
ATUALIZADO 

Presidente R$ 6.012,00 

Vereadores R$ 5.021,28 

  
Artigo 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PRESIDENTE 
Em 07 de Janeiro de 2014 
  
JOSÉ HUMBERTO DOS SANTOS  
Presidente 
  
Registre-se, Publique-se, 
  
JUSSIE JOSE BOTTEGA FLORENCIO  
Diretor Geral 

Publicado por: 
Angela Maria Rosatti Schneider 

Código Identificador:3E7C5E24 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 009/2014 DE 07 DE JANEIRO DE 2014 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE CONCEDE 
FÉRIAS NORMAIS AOS SERVIDORES DESTA CASA. 

  
JOSÉ HUMBERTO DOS SANTOS, Presidente da Câmara 
Municipal de Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Artigo 1º - Conceder férias normais aos servidores desta Casa como 
segue. 
PERÍDO DE 01/01/2014 Á 20/01/2014. 
ALDO FERREIRA CORREIA _ Período de aquisição de 
02/01/2013 à 01/01/2014. 
MARLENE VIEIRA DE JESUS SOUSA _ Período de aquisição de 
02/01/2013 à 01/01/2014. 

SABRINA TRES GAIDEX _ Período de aquisição de 02/01/2013 à 
01/01/2014. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PRESIDENTE 
Em 07 de Janeiro de 2014 
  
JOSÉ HUMBERTO DOS SANTOS 
Presidente  
  
Registre-se, Publique-se, 
  
JUSSIE JOSE BOTTEGA FLORENCIO 
Diretor Geral 

Publicado por: 
Angela Maria Rosatti Schneider 

Código Identificador:3902B546 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 03/2014, DE 13 DE JANEIRO DE 2014 
 

DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS VALORES DOS 
CONTRATOS DE PROGRAMAS HABITACIONAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE. 

  
FÁBIO SCHROETER , Prefeito Municipal de Campo Verde, no uso 
de suas atribuições legais, 
Considerando o disposto nos contratos de alienação de imóveis de 
programas habitacionais do Município no que tange ao reajuste; 
Considerando a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo –IPCA nos últimos 12 (doze) meses; 
DECRETA:  
Art. 1º -Fica acrescido o percentual de 5,91% (cinco vírgula noventa 
e um por cento) ao valor das parcelas dos contratos de alienação de 
imóveis dos programas habitacionais do Município. 
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Campo Verde–MT, em 13 de janeiro de 2014. 
  
FÁBIO SCHROETER 
Prefeito Municipal 

 
Publicado por: 

Nelson Ricardo Kleim 
Código Identificador:758B0B1D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO PREGÃO N° 133/2013 
 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
NAS ESPECIALIDADES 
OTORRINOLARINGOLOGISTA E PSIQUIATRIA 

  
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento e classificação das propostas do pregão n° 133/2013 para: 
PEREIRA & PEREIRA - CLÍNICA MÉDICA LTDA, CNPJ N° 
11.307.452/0001-37 vencedora do lote 01 com o valor de R$ 
147.384,00 (cento e quarenta e sete mil trezentos e oitenta e quatro 
reais) e SMHO SERVIÇOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ N° 
07.093.364/0001-02 vencedora do lote 02 com o valor de R$ 
119.714,40 (cento e dezenove mil setecentos e quatorze reais e 
quarenta centavos). Demais informações: e-mail: 
compras@campoverde.mt.gov.br ou telefone (66) 3419-1244. Em 
conformidade com a legislação em vigor.  
  
Campo Verde – MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Presidente da CPL 
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Publicado por: 
Fabrícia Rodrigues Zago 

Código Identificador:78EC5907 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°023/2014. CONCURSO 
PÚBLICO N°001/2010 

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 023/2014 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, Estado de 
Mato Grosso, CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), 
classificado(s) e aprovado(s) no Concurso Público Edital 001/2010 
para comparecer (em) na Sede da Prefeitura Municipal de Campo 
Verde-MT, situada na Praça dos Três Poderes, nº 03, Centro, junto a 
Supervisão de Recursos Humanos, a fim de apresentar (em) os 
documentos exigidos para efetiva nomeação e posse. 
O não comparecimento no período de 30 (trinta) dias, contado a partir 
da publicação deste Edital, implicará na desistência da vaga. 
Informações pelo telefone (66) 3419-1244 - ramal 221, com os 
seguintes horários de atendimento: no período matutino das 07hs às 
11hs; e no período vespertino das 13hs às 17hs. 
  
Campo Verde-MT, 13 de Janeiro de 2014. 
  
CARGO/CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

CARGO: CONTADOR   

WILLIAN EIICHIRO IWASAKI 8º 

  
FÁBIO SCHROETER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:C6339C19 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 040/2014 

 
PORTARIA Nº 040/2014, DE 14 DE JANEIRO DE 2014. 
EXONERA A SENHORA ADRIANA APARECIDA DOS 
SANTOS DO CARGO DE INSPETORA DO ABRIGO CASA 
ACONCHEGO ROSA MARIA DEZORDI DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL.  

 
Publicado por: 

Neuza do Amarante de Oliveira 
Código Identificador:1D1A0002 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 047/2014 

 
PORTARIA Nº 047/2014, DE 14 DE JANEIRO DE 2014. 
EXONERA A SENHORA CLAUDIA CONCEIÇÃO BORGES 
DO CARGO DE DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
PROTEÇÃO SOCIAL INTEGRAL A FAMÍLIA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO 
SOCIAL.  

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:1826FFB1 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 048/2014 
 
PORTARIA Nº 048/2014, DE 14 DE JANEIRO DE 2014. 
NOMEIA A SENHORA CLAUDIA CONCEIÇÃO BORGES 
PARA EXERCER O CARGO DE INSPETORA DO ABRIGO 
CASA ACONCHEGO ROSA MARIA DEZORDI DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO 
SOCIAL.  

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:7CECAB21 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 013/2014 

 
PORTARIA Nº 013/2014, DE 09DE JANEIRO DE 2014. 
NOMEIA O SENHOR LUCAS DUARTE MORAES PARA 
EXERCER O CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.  

 
Publicado por: 

Neuza do Amarante de Oliveira 
Código Identificador:5FFC8EC1 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 017/2014 

 
PORTARIA Nº 017/2014, DE 10 DE JANEIRO DE 2014. 
EXONERA A SENHORA MARIANA FERREIRA DE 
ALMEIDA DO CARGO DE CHEFE DA DIVISÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:0FD0546F 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 020/2014 
 
PORTARIA Nº 020/2014, DE 13 DE JANEIRO DE 2014. 
EXONERA O SENHOR ELEUZANDIR DOMINGOS PONTES 
DO CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER.  

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:1F610146 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 021/2014 
 
PORTARIA Nº 021/2014, DE 13 DE JANEIRO DE 2014. 
TRANSFERE O SERVIDOR MUNICIPAL VALDO SOUZA 
CALDEIRA DE LOTAÇÃO.  

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:AB6F84AE 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 022/2014 

 
PORTARIA Nº 022/2014, DE 13 DE JANEIRO DE 2014. 
REINTEGRA A SENHORA APARECIDA RANGEL JOSE AO 
CARGO DE PROFESSORA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA.  

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:B06A31D1 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO TEMPORÁRIO N.º001/2014 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: LAYON ZWICKER  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
MOTORISTA  
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VALOR: R$ 1.222,07 (HUM MIL, DUZENTOS E VINTE E DOIS 
REAIS COM SETE CENTAVOS.) MENSAIS . 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:79438DCC 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO TEMPORÁRIO N.º002/2014 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: ALBA CRISTHINA SZPACKI  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE AUXILIAR 
ADMINISTRATIVA  
VALOR: R$ 1.083,20 (HUM MIL, E OITENTA E TRÊS REAIS 
COM VINTE CENTAVOS.) MENSAIS . 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:5E963EC2 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º003/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: SERGIO LUIS ANDRADE DA SILVA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
ELETRICISTA  
VALOR: R$ 1.666,46. (HUM MIL, SEISCENTOS E SESSENTA 
E SEIS REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS.) MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:7C6E07F6 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º004/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: ALESANDRO DOS SANTOS OLIVEIRA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
ELETRICISTA  
VALOR: R$ 1.666,46. (HUM MIL, SEISCENTOS E SESSENTA 
E SEIS REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS.) MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

 
Publicado por: 

Neuza do Amarante de Oliveira 
Código Identificador:5E5EFD80 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO TEMPORÁRIO N.º005/2014 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: MARCOS FARIAS QUEIROZ  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
OPERADOR DE MÁQUINAS  
VALOR: R$ 1.527,58. (HUM MIL, QUINHENTOS E VINTE E 
SETE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS.) 
MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:910DB583 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO TEMPORÁRIO N.º006/2014 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: GERCI ALVES FERREIRA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
OPERADOR DE MÁQUINAS  
VALOR: R$ 1.527,58. (HUM MIL, QUINHENTOS E VINTE E 
SETE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS.) 
MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:B006B977 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º007/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: ARI ROQUE LIPPESTAIN  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
OPERADOR DE MÁQUINAS  
VALOR: R$ 1.527,58. (HUM MIL, QUINHENTOS E VINTE E 
SETE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS.) 
MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:7504B923 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º008/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: NILSON ANDRADE LEITE  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
MECÂNICO  
VALOR: R$ 1.666,46. (HUM MIL, SEISCENTOS SESSENTA E 
SEIS REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS.) MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:FC3B6C66 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO TEMPORÁRIO N.º009/2014 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: LUIS CARLOS GARCIA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
MOTORISTA  
VALOR: R$ 1.222,07. (HUM MIL, DUZENTOS E VINTE E 
DOIS REAIS COM SETE CENTAVOS.) MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:C4013B89 
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SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º010/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: ROBSON SEVERINO BARBOSA 
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
MOTORISTA  
VALOR: R$ 1.222,07. (HUM MIL, DUZENTOS E VINTE E 
DOIS REAIS COM SETE CENTAVOS.) MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:CC4795AD 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º011/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: MARCELO ALVES DA SILVA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
MOTORISTA  
VALOR: R$ 1.222,07. (HUM MIL, DUZENTOS E VINTE E 
DOIS REAIS COM SETE CENTAVOS.) MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:B309E9CF 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º012/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: CARLINHO BALBINO DA SILVA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
MOTORISTA  
VALOR: R$ 1.222,07. (HUM MIL, DUZENTOS E VINTE E 
DOIS REAIS COM SETE CENTAVOS.) MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:B36316D8 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º013/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: JOSÉ MARIA DA SILVA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
OPERADOR DE MÁQUINAS  
VALOR: R$ 1.527,58. (HUM MIL, QUINHENTOS E VINTE E 
SETE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS.) 
MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

 
Publicado por: 

Neuza do Amarante de Oliveira 
Código Identificador:7EF86B2D 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 062/2014 

 

PORTARIA Nº 062/2014, DE 14 DE JANEIRO DE 2014. 
EXONERA O SENHOR ANDERSON RODRIGUES DE 
MOURA DO CARGO DE CHEFE DA DIVISÃO DE PRAÇAS E 
JARDINS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS.  

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:219E7DEC 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º014/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: EURIPEDES DA SILVA AMORIM  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
MOTORISTA  
VALOR: R$ 1.222,07. (HUM MIL, DUZENTOS E VINTE E 
DOIS REAIS COM SETE CENTAVOS.) MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:687468FF 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.º015/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: JOSE FELIX DA SILVA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
MOTORISTA  
VALOR: R$ 1.222,07. (HUM MIL, DUZENTOS E VINTE E 
DOIS REAIS COM SETE CENTAVOS.) MENSAIS. 
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE JANEIRO DE 2014 E COM 
TÉRMINO EM 30 DE JUNHO DE 2014. 

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:384FCE81 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ERRATA  

 
PORTARIA Nº. 009/2014 DE 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA CANDIDATA 
CLASSIFICADA NO CONCURSO PÚBLICO 2011 
PARA PROVIMENTOS DE CARGOS PARA ATUAR 
NO CARGO DE RECEPCIONISTA, EDITAL 
001/2011. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação em vigor, baixa a seguinte 
PORTARIA : 
Considerando a realização do Concurso Público Municipal para 
provimento efetivo nos Cargos de Carreira do Serviço Público nos 
termos do Edital 001/2011. 
Considerando a Homologação do referido Concurso Público. 
Considerando a existência de vagas nos Órgãos da Administração 
Municipal. 
Art. 1° - Fica nomeado o seguinte candidato aprovado no Concurso 
Publico. 
  
ANEXO I 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Nº INSCRIÇÃO NOME DO NOMEADO CARGO 

556 VANESSA MORAIS PIAGEM RECEPCIONISTA 

  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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GABINETE DO PREFEITO 
EM, 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE 

Publicado por: 
Ana Carolina Santana Braga Blume 
Código Identificador:E8CB93E8 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 053/2013, PARA A AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS PARA O ABASTECIMENTO DA FROTA DE 
VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE.  

 
PREGÃO 022/2013 
PROCESSO: 3650/2013 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Verde – MT  
CONTRATADO: Andreis Comércio Atacadista de Combustível 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  
Ficam reajustados, como forma de garantir o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, os valores registrados no item 01, lote 02, 
conforme abaixo: 
  

Item Valor unitário atual  Valor unitário com o reequilíbrio econômico 
financeiro 

Gasolina comum R$ 3,13 R$ 3,18 

  
CLÁUSULA SEGUNDA  
Para atender as despesas oriundas do presente aditivo o Município de 
Campo Verde valer-se-á de dotação orçamentária específica indicada 
no momento de utilização da Ata. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  
Ficam mantidas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preço 
originária. 
  
Campo Verde – MT, 15 de janeiro 2014. 

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:696F6606 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
GABINETE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA  
 
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, torna público a todos os munícipes, que será realizada 
Audiência Pública de Prestação de Contas do 3º Quadrimestre de 
2013, no dia 27 de Janeiro de 2014, às 19:30 horas, no Plenário da 
Câmara Municipal, situada à avenida Rio Grande do Sul nº 217, 
centro, nesta cidade, em atendimento ao disposto no § 4º do artigo 
9º, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 
(Responsabilidade Fiscal). 
  
Canarana – MT, 14 de Janeiro de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:F057ADFC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
AVISO DE ERRATA  

A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº. 10.520, Lei nº. 8.666/93 
e suas alterações; torna publico ERRATA Extrato de Publicação de 
Dispensa de Licitação nº 012/2014, Publicada no diário Municipal do 
dia 14 de Janeiro de 2014, ANO IX Nº 1889, ONDE SE LÊ, “Valor 
Mensal R$: R$: 1.380,57 (Um Mil Trezentos e Oitenta Reais e 
Cinquenta e Sete Centavos), LÊ-SE, “Valor Mensal R$: 1.725,71 (Um 
Mil Setecentos e Vinte e Cinco Reais e Setenta e Um Centavos)” 
ONDE SE LÊ, “Valor Total R$: 16.566,84 (Dezesseis Mil 
Quinhentos e Sessenta e Seis Reais e Oitenta e Quatro Centavos).)” 
LÊ-SE, “Valor Mensal R$: 20.708,52 (Vinte Mil Setecentos e Oito 
Reais e Cinquenta e Dois Centavos)” 
  
Carlinda/MT, em 15 de Janeiro de 2014. 
  
CLAUDIA AVANCI BELIDO  
Presidente da Cpl 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:0719003C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 046/2013 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N.º 046/2013 REFERENTE À 
CONTRATAÇÃO HORAS DE SERVIÇOS DE 
MAQUINAS PESADAS E CAMINHHÕES NO 
MUNICIPIO DE CLÁUDIA – MT, QUE ENTRE SÍ 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CLÁUDIA MT, E 
IMPACTO PRESTADORA DE SERVIÇOS DE 
TERRAPLENAGEM LTDA ME. 

  
O MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 01.310.499/0001-04, com sede na 
Av. Gaspar Dutra, s/n, nesta cidade, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. JOAO BATISTA MORAES DE 
OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da CIC/RG 
sob o n.º 1047145-6 SSP/MT e CPF/MF sob o n.º 782.277.801-30, 
doravante denominado de Contratante e a empresa Impacto 
Prestadora De Serviços De Terraplenagem Ltda ME, inscrita no 
CNPJ sob o n.º. 15.388.488/0001-43, estabelecida a Avenida 
Marechal Cândido Rondon, Sn.º, Setor Industrial, Cláudia/MT, neste 
ato representada pela Srª Jane Clair Liczkowski, portadora do CIRG 
n.º 6041047603 SSP-PC/RS e CPF n.º 914.237.670-04, doravante 
denominado de Contratada, tendo em vista os termos do Pregão 
Presencial 044/2013/Registro de Preços e da Ata de Registro de 
Preços n.º 046/2013, ajustam e acordam celebrar o presente Termo 
Aditivo nos termos da Lei Federal 8.666/93, e suas posteriores 
alterações, e demais dispositivos legais aplicáveis, mediante as 
clausulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  – DO OBJETO: 
  
O presente termo aditivo tem por objetivo acrescentar em 25% (vinte 
e cinco por cento) a quantidade de horas de serviços prestados 
registradas preços, para o término do serviço, de limpeza do 
município pela Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços 
Urbanos, passando de 600 (seiscentas) horas de locação de caminhão 
para 750 (setecentos e cinquenta) horas e de 150 (cento e cinquenta) 
horas de locação de Pá Carregadeira para 187,50 (cento e oitenta e 
sete horas e cinquenta minutos) na quantidade total. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – DO VALOR:  
  
O valor total do presente registro de preços passa de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais) para R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). 
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CLÁUSULA TERCEIRA  – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  
  
As despesas decorrentes deste instrumento correrão por conta do 
orçamento próprio. 
  
CLÁUSULA QUARTA  - DO AMPARO LEGAL:  
  
O acréscimo ocorrido por meio do presente Termo Aditivo está 
amparado pelo artigo 65, §1° da Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS:  
  
Ficam inalteradas as demais cláusulas contratuais estabelecidas na Ata 
de Registro de Preços, celebrada entre as partes em data de 
11/12/2013. 
  
E, para constar, foi lavrado o presente instrumento, que, depois de lido 
e achado conforme, vai pelos contratantes assinado, na presença de 
duas testemunhas, em duas vias de igual teor e efeito, de onde serão 
extraídas as cópias necessárias. 
  
Cláudia/MT, 15 de Janeiro de 2.014. 
  
Prefeitura Municipal de Cláudia 
JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Impacto Prestadora de Serviços de  Terraplenagem Ltda me 
JANE CLAIR LICZKOWSKI 
Promitente Fornecedora 
  
TESTEMUNHAS: 
 
  
Nome: SHIRLEY YOTZCHETZ 
CPF: 018.905.239-25 
  
Nome: ZENILDE BORGES DA SILVA 
CPF: 945.510.901-82 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:28FCDC37 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PROCESSO LICITATÓRIO  
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL Nº. 079/2013 
PROCESSO Nº. 106/2013/CPL/PP 
A Equipe de Pregoeiro da Prefeitura Municipal de COLIDER - MT 
COMUNICA através deste, conforme Edital devidamente publicado, 
referente ao Pregão Presencial acima citada, cuja abertura deu-se em 
15 de Janeiro de 2014, onde se consagraram vencedores as Empresas: 
CEREZOLI & SANTOS LTDA EPP e NIVALDO PEREIRA DE 
LIMA ME  
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual prestação de 
serviços de locação de veículo, caminhão e máquinas, para 
atendimento a diversas secretarias do município de Colider/MT, livre 
de quilometragem. 
  
COLIDER/MT, 15 de Janeiro de 2014. 
   
ZENILDA ALVES DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:364D102A 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
DECRETO 005/2014 

 

DISPÕE SOBRE O HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER/MT 

  
O Prefeito Municipal de Colíder/MT, Sr. Nilson José dos Santos no 
uso de suas atribuições legais, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica decretado o horário de funcionamento dos Setores 
Administrativos dos órgãos da Prefeitura Municipal de Colider-MT, a 
partir de 20 de janeiro de 2014. 
§ 1º - O horário de expediente ao público de que trata o caput do 
presente artigo será de segunda a sexta-feira das 08h00min às 
11h00min e das 13h00min às 16h00min; 
§ 2° - A jornada de trabalho dos servidores públicos será das 
07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min; 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário em especial o Decreto nº. 
002/2014 . 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
em 13 de janeiro de 2014. 
  
NILSON JOSÉ DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:12046A0B 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
DECRETO 006/2014 

 
ATUALIZA A UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO 
DE COLIDER – UFCL. 

  
NILSON JOSE DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Colider, 
Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Constituição Federal, Estadual, Lei orgânica do Município 
cumprindo o Código Tributário Municipal – Lei nº 1764/2005 em seu 
artigo 437, 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Fica instituída a Unidade Fiscal do Município de Colider – 
UFCL  para o exercício de 2014 no valor de R$ 28,13 (vinte e oito 
reais e treze centavos). 
  
Artigo 2º - A UFCL servirá de base de cálculos de Tributos 
Municipais, bem como aplicação de multas previstas nos Códigos 
Tributário, de Obras, Sanitário, de Postura e Plano Diretor do 
Município de Colider. 
  
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colider-MT, 13 de Janeiro de 2014 

  
NILSON JOSE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal de Colider 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:E252DA0C 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
DECRETO 007/2014 

 
“LANÇA E REGULAMENTA A COBRANÇA DO 
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO PARA 
O EXERCÍCIO 2014.” 

  
NILSON JOSE DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Colider, 
Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas 
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pela Constituição Federal, Estadual e Lei orgânica do Município e 
Código Tributário Municipal – Lei nº 1764/2005. 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Fica lançada a cobrança da Taxa de Licença para 
Funcionamento ou simplesmente Alvará de Funcionamento para o 
exercício de 2014, conforme segue abaixo: 
I - Em cota única com descontos de 20% para pagamento até 10 de 
Fevereiro de 2014; 
II - Em cota única com descontos de 10% para pagamento até 10 de 
Março de 2014; 
III – Os pagamentos efetuados após a data impressa no boleto, 
sofrerão os acréscimos estabelecidos no Código Tributário Municipal 
– Lei 1764/2005 – art. 357. 
Artigo 2º - O Alvará de Funcionamento só será expedido após o 
recolhimento da Taxa devidamente baixada nos registros do 
Departamento de Tributação e em consonância ao Decreto 140/2010. 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colider-MT, 13 de Janeiro de 
2014. 

  
NILSON JOSE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal de Colider  

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:7ABAFDDA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ERRATA ADITIVO 141/2013  
 
Foi publicado no dia 08 de janeiro de 2014, no jornal Oficial 
Eletrônico dos Municípios do Estado do Mato Grosso na Pág. 43 
Onde se lê: 
1º TERMO ADITIVO Nº. 141/2013 ao CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 050/2013 
DATA : 23/12/2013 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: JOÃO BATISTA CANDIDO MOREIRA - MEI  
OBJETO: Prorrogação de Prazo e Valor do Contrato de Prestação de 
Serviços nº 050/2013, pelo período de mais 09 (nove) meses, 
vigorando de 24/12/2013 à 24/09/2014. 
DOTAÇÃO: 09.03.1088.33.90.39 
Leia-se: 
1º TERMO ADITIVO Nº. 142/2013 ao CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 050/2013 
DATA : 23/12/2013 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: JOÃO BATISTA CANDIDO MOREIRA - MEI  
OBJETO: Prorrogação de Prazo e Valor do Contrato de Prestação de 
Serviços nº 050/2013, pelo período de mais 09 (nove) meses, 
vigorando de 24/12/2013 à 24/09/2014. 
DOTAÇÃO: 09.03.1088.33.90.39 

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:5313EFC0 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ERRATA DO ADITIVO Nº. 090/2013 

 
Foi publicado no dia 12 de dezembro de 2013, no jornal Oficial 
Eletrônico dos Municípios do Estado do Mato Grosso na Pág. 29 
Onde se lê: 
1º TERMO ADITIVO Nº. 090/2013 ao CONTRATO DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS nº 103/2013 
DATA : 03/12/2013 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: SAL LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA  

OBJETO:  Prorrogação de prazo e valor do contrato de locação de 
veículos nº 103/2013, pelo período de mais 05 (cinco) meses, 
vigorando de 05/12/2013 à 05/05/2013. 
DOTAÇÃO:04.03.2.109.33.90.39-06.02.2.019.33.90.39-
07.04.2.047.33.90.39 
Leia-se: 
1º TERMO ADITIVO Nº. 090/2013 ao CONTRATO DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS nº 103/2013 
DATA : 03/12/2013 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: SAL LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA  
OBJETO:  Prorrogação de prazo e valor do contrato de locação de 
veículos nº 103/2013, pelo período de mais 05 (cinco) meses, 
vigorando de 05/12/2013 à 05/05/2014. 
DOTAÇÃO:04.03.2.109.33.90.39-06.02.2.019.33.90.39-
07.04.2.047.33.90.39 

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:0B168270 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL N° 80/2013 

 
DO OBJETO: Execução da obra de construção e ampliação do 
predio da Prefeitura Municipal de Confresa. 
DO PRAZO: 150 Dias 
DO VALOR: 171.827,50 
DOTAÇÃO: 349- 02.01 1.074 3.3.90.39.00.00.00 
DATA: 23 de Novembro de 2013 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-Mt - Gaspar 
Domingos Lazari. 
CONTRATADA: Almir Romualdo da Silva -ME 

Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:750DAFFB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL N° 81/2013 

 
DO OBJETO:  Execuçaõ de obra de ampliação do predio da Escola 
Aldeia Urubu Branco - Tapitawa de 01 (uma) sala aula no municipio 
de Confresa-Mt. 
DATA:  23 de Novembro de 2013 
DO PRAZO: 150 Dias 
DO VALOR:  90.249,16 
DOTAÇÃO:  388- 05.04 1.022 3.3.90.36.00.00.00 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Confresa-mt - Gaspar 
Domingos Lazari 
CONTRATADO:  Almir Romualdo da Silva-Me 

Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:26B1130E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE Nº 001/2014 

 
No dia 16 (dezesseis) do mês de janeiro do ano de 2.014, foi 
empossado no cargo de Controladora a Srª VANDERLEIA DELLA 
JUSTINA , CPF: 825.179.911-20, conforme classificação no concurso 
nº 001/2013. 
Na oportunidade apresentou a Declaração de Bens e valores e 
declaração de não acumulação de cargo público. 
A Servidora ficou ciente das responsabilidades e atribuições do seu 
cargo, e desenvolverá sua atividade nas dependências da Câmara 
Municipal de Cotriguaçu. 
A jornada de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais. 
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Eu, JOSE DE OLIVEIRA AMORIM , Presidente da Câmara 
Municipal de Cotriguaçu, dou-lhe posse. 
  
Cotriguaçu – MT, em 16 de janeiro de 2014. 
  
JOSE DE OLIVEIRA AMORIM 
Presidente da Câmara Municipal de Cotriguaçu 
  
Estou ciente do teor do Termo de Posse descrito acima. 

  
VANDERLEIA DELLA JUSTINA  

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:FD51DA50 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 001/2014 

 
DATA: 10/01/2014 – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS  NAS 
UNIDADES DE SAÚDE PSF DO CENTRO. SRº: JUAN JOSE 
GUZMAN BELLIDO ; PRAZO: 31/01/2014; 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:391A1ADD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 003/2014 

 
DATA: 13/01/2014 – OBJETO: LOCAÇÃO DE 01(UMA) CASA 
RESIDENCIAL PARA USO COMO ABRIGO TRANSITÓRIO, 
NO MUNICÍPIO DE COTRIGUAÇU/MT. SRº: DOUGLAS 
ANDRE RIBAS. PRAZO: 31/12/2014. 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:D805F9DB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO Nº 005/2014 
 
PROCESSO 010/2014 
Encontra-se aberta, na Prefeitura Municipal de Cotriguaçua à AV. 20 
de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO, com a finalidade de selecionar 
propostas para:“AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES 
PARA USINA DE BENEFICIAMENTO DE LEITE, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE Nº0327527-71/2010/MDA/CAIXA”, 
cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital da Licitação. 
Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto 
Municipal subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e demais legislações 
aplicáveis. A abertura desta licitação ocorrerá no dia 27 (Vinte e sete) 
de Janeiro de 2014, às 9:00 (Nove horas), na Sala de Reuniões da 
Comissão Especial de Licitação. Poderão participar da licitação 
pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 
observadas as condições constantes do edital. O Edital completo 
poderá ser solicitado pelos interessados na CEL, de segunda a sexta-
feira, no horário de 07:30 às 11:30 horas ou via fax – (66)35551621, 
1224 ou 1247 ou no site da Prefeitura www.cotriguacu.mt.gov.br,( 
Portal da Transparência). 
  
Cotriguaçu-MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:85CB471C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ADITIVO DE CONTRATO  
 

DEPARTAMENTO DE RECUSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
PROCESSO SELETIVO 002/2013 
  
EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO Nº 311/2013  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTINO  
CONTRATADA : STELLA MARIS DE OLIVEIRA BRUM  
OBJETO: O presente aditivo altera a Cláusula terceira do Contrato, 
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/03/2013. 
SECRETARIA: ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:C1B0DDC5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO DE CONTRATO  

 
DEPARTAMENTO DE RECUSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
PROCESSO SELETIVO 002/2013 
  
EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO Nº 312/2013  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTINO  
CONTRATADA : LIETE DA SILVA ALMEIDA  
OBJETO: O presente aditivo altera a Cláusula terceira do Contrato, 
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/03/2013. 
SECRETARIA: ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:8189E734 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO DE CONTRATO  

 
DEPARTAMENTO DE RECUSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
PROCESSO SELETIVO 002/2013 
  
EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO Nº 313/2013  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTINO  
CONTRATADA : EROTILDES MARIA DE CAMPOS  
OBJETO: O presente aditivo altera a Cláusula terceira do Contrato, 
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/03/2013. 
SECRETARIA: ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:FBAC2C85 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO DE CONTRATO  

 
DEPARTAMENTO DE RECUSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
PROCESSO SELETIVO 002/2013 
  
EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO Nº 314/2013  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTINO  
CONTRATADA : CALINA CASSIMIRA DA SILVA  
OBJETO: O presente aditivo altera a Cláusula terceira do Contrato, 
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/03/2013. 
SECRETARIA: ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 
Publicado por: 

Adelia Maria dos Santos 
Código Identificador:B5E05326 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ADITIVO DE CONTRATO  
 
DEPARTAMENTO DE RECUSOS HUMANOS 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
PROCESSO SELETIVO 002/2013 
  
EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO Nº 315/2013  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTINO  
CONTRATADA : JEANNE DE CASIA PEREIRA DA SILVA  
OBJETO: O presente aditivo altera a Cláusula terceira do Contrato, 
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/03/2013 á 
31/12/2014. 
SECRETARIA: ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:3FA533E9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO DE CONTRATO  

 
DEPARTAMENTO DE RECUSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
PROCESSO SELETIVO 002/2013 
  
EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO Nº 317/2013  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTINO  
CONTRATADA : BENEDITO SANTOS 
OBJETO: O presente aditivo altera a Cláusula terceira do Contrato, 
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/03/2013. 
SECRETARIA: ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:72D68462 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO DE CONTRATO  

 
DEPARTAMENTO DE RECUSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
PROCESSO SELETIVO 002/2013 
  
EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO Nº 318/2013  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTINO  
CONTRATADA : FERNANDO CESAR DE ARRUDA 
OBJETO: O presente aditivo altera a Cláusula terceira do Contrato, 
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/03/2013. 
SECRETARIA: ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:DAE925A9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO DE CONTRATO  

 
DEPARTAMENTO DE RECUSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
PROCESSO SELETIVO 002/2013 
  
EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO Nº 319/2013  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTINO  
CONTRATADA : IZAIAS SEBASTIÃO DA SILVA  
OBJETO: O presente aditivo altera a Cláusula terceira do Contrato, 
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/03/2013. 
SECRETARIA: ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:10ED08CC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

ADIIVO CONTRATO 208-2013 

Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 208/2013, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e o Sr. Amarildo Antônio Monteiro e Sandra 
Mara de Castro Monteiro, na forma abaixo: 
Fica alterada a Cláusula Terceira do contrato, sendo que o locatário 
pagará o valor de R$ 1.582,00 (um mil e quinhentos oitenta e dois 
reais) mensais, conforme índice de reajuste de aluguel IGP – M.Fica 
também alterada a Cláusula Segunda do contrato, o prazo de vigência 
será prorrogado para 31/12/2014. 

  
Diamantino – MT, 02 de janeiro de 2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 

Código Identificador:0690C335 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
TERMO ADITIVO CONTRATO 078/2012  

 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 078/2012, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e a Sr. Antônio MartinsTeixeira, na forma 
abaixo: 
Fica alterada a Cláusula Terceira do contrato, sendo que o locatário 
pagará o valor de R$ 1.582,00 (um mil, quinhentos e oitenta e dois 
reais) mensais, conforme índice de reajuste de aluguel IGP – M. 

  
Fica também alterada a Cláusula Segunda do contrato, o prazo de 
vigência será prorrogado para 31/12/2014. 
  
Diamantino – MT, 02 de janeiro de 2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 

Código Identificador:11D53D51 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
QUARTO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 056/2010  
 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 056/2010, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e a Sr. Gélcio Conte, na forma abaixo: 
Fica alterada a Cláusula oitava do contrato, sendo que o locatário 
pagará o valor de R$ 981,39 (novecentos e oitenta e um reais e trinta e 
nove centavos) mensais, conforme índice de reajuste de aluguel IGP – 
M. 
  
Fica também alterada a Cláusula Sexta do contrato, o prazo de 
vigência será prorrogado para 31/12/2014. 
  
Diamantino – MT, 02 de janeiro de 2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 

Código Identificador:332DD821 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

QUARTO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 275/2010  
 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 275/2010, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e a Srª Pedrosa Pinho da Silva, na forma 
abaixo:Fica alterada a Cláusula Terceira do contrato, sendo que o 
locatário pagará o valor de R$ 1266,00 (um mil e duzentos e sessenta 
reais) mensais, conforme índice de reajuste de aluguel IGP – M.Fica 
também alterada a Cláusula Quinta do contrato, o prazo de vigência 
será prorrogado para 31/12/2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 

Código Identificador:738A869D 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

TERCEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO Nº 311/2011 

 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 311/2011, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e a Sr. Silvio Reginatto, na forma abaixo:Fica 
alterada a Cláusula Oitava do contrato, sendo que o locatário pagará o 
valor de R$ 1058,00 (um mil e cinquenta e oito reais) mensais, 
conforme índice de reajuste de aluguel IGP – M.Fica também alterada 
a Cláusula Sexta do contrato, o prazo de vigência será prorrogado para 
31/12/2014. 
  
Diamantino, 02 de janeiro de 2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 
Código Identificador:DADED774 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO Nº 397/2013 
 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 397/2013, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e o Conselho Administrativo da Área 
Comunitária Agrovila Bojuí, na forma abaixo:Fica alterada a 
Cláusula Terceira do contrato, sendo que o locatário pagará o valor de 
R$ 317,00 (trezentos e dezessete reais) mensais, conforme índice de 
reajuste de aluguel IGP – M.Fica também alterada a Cláusula Segunda 
do contrato, o prazo de vigência será prorrogado para 31/12/2014. 
  
Diamantino – MT, 02 de janeiro de 2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 

Código Identificador:87A254B9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

TERCEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO Nº 286/2012 

 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 286/2012, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e a Sra. Catarina Joana Natter Barbieri, na 
forma abaixo:Fica alterada a Cláusula oitava do contrato, sendo que 
o locatário pagará o valor de R$ 1055,00 (um mil e cinquenta e cinco 
reais) mensais, conforme índice de reajuste de aluguel IGP – M.Fica 
também alterada a Cláusula Sexta do contrato, o prazo de vigência 
será prorrogado para 31/12/2014. 
  
Diamantino – MT, 02 de janeiro de 2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 

Código Identificador:E13478A2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

TERCEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO Nº 389/2011 

 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 389/2011, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e a Associação dos Produtores Rurais de 
Deciolândia, na forma abaixo:Fica alterada a Cláusula oitava do 
contrato, sendo que o locatário pagará o valor de R$ 845,00 
(oitocentos e quarenta e cinco reais) mensais, conforme índice de 
reajuste de aluguel IGP – M.Fica também alterada a Cláusula Sexta do 
contrato, o prazo de vigência será prorrogado para 31/12/2014. 

Diamantino – MT, 02 de janeiro de 2014. 
Publicado por: 

Luciene Araújo Alvares Marcondes 
Código Identificador:14785162 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
TERCEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO Nº 314/2011 
 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 314/2011, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e a Sra. Izabel Cristina, na forma abaixo:Fica 
alterada a Cláusula Oitava do contrato, sendo que o locatário pagará o 
valor de R$ 528,00 (quinhentos e vinte e oito reais) mensais, 
conforme índice de reajuste de aluguel IGP – M.Fica também alterada 
a Cláusula Sexta do contrato, o prazo de vigência será prorrogado para 
31/12/2014. 
  
Diamantino – MT, 02 de janeiro de 2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 

Código Identificador:C528F056 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO Nº 396/2013 

 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 396/2013, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e o Diocese de Diamantino, na forma abaixo: 
Fica também alterada a Cláusula Segunda do contrato, o prazo de 
vigência será prorrogado para 31/01/2014. 
  
Diamantino – MT, 02 de janeiro de 2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 
Código Identificador:C50C6EF7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
TERCEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO Nº 388/2011 
 
Termo aditivo ao Contrato de Locação nº 388/2011, que tem por 
objetivo prorrogar o prazo de CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL que entre si fazem o Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, e a Sra. Durcinete Vanni, na forma abaixo:Fica 
alterada a Cláusula 8.1 do contrato, sendo que o locatário pagará o 
valor de R$ 1.160,00 (um mil e cento e sessenta reais) mensais, 
conforme índice de reajuste de aluguel IGP – M.Fica também alterada 
a Cláusula Sexta do contrato, o prazo de vigência será prorrogado para 
31/12/2014. 

Publicado por: 
Luciene Araújo Alvares Marcondes 

Código Identificador:72B8641A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA MUNICIPAL N.º011/2014.  
 
DATA: 14 DE JANEIRO DE 2014. 
  
JOSÉ ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por lei, 
  
RESOLVE:  
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Artigo 1.º Exonerar a pedido, o Sr. ORACÉLIO DE OLIVEIRA - 
MATRICULA  nº 01024, ocupante do cargo de OPERADOR DE 
MAQUINA NÍVEL III , lotado na Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura, do Município de Feliz Natal/MT. 
  
Artigo 2.º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Revogam – se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS QUATORZE DIAS DO 
MÊS de JANEIRO DE 2014. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:8CD8839E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA MUNICIPAL N.º012/2014.  
 
DATA: 14 DE JANEIRO DE 2014. 
  
JOSÉ ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1.º Exonerar a pedido, o Sr. LEANDRO MARCELO 
LEIVAS - MATRICULA  nº 1529, ocupante do cargo de 
MOTORISTA NIVEL I,  lotado na Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura, do Município de Feliz Natal/MT. 
  
Artigo 2.º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Revogam – se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS QUATORZE DIAS DO 
MÊS de JANEIRO DE 2014. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:00F2167A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA MUNICIPAL Nº004/2014  

 
DATA: 06  DE JANEIRO DE 2013. 

  
SUMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO DOS SERVIDORES EM ESTÁGIO 
PROBATÓRIO LOTADOS NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por lei. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar os servidores WALDNEY RODRIGUES SIMI, 
VANESSA SUZANA DORTI e IZILDINHA DA CONCEICAO 
PAES para comporem a COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO 
DE DESEMPENHO dos Servidores em Estágio Probatório lotados na 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  

Art. 2º - A referida comissão terá a responsabilidade de avaliar o 
desempenho dos Servidores, observados critérios como idoneidade 
moral, aptidão, disciplina, assiduidade, pontualidade, eficiência, 
capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade e dedicação 
ao serviço, conforme as orientações constantes no Anexo IX E X da 
Lei Complementar 026/2012. 
  
Art. 3º - O prazo para apresentação dos relatórios de avaliação é de 10 
(dez) dias, contados da data desta Portaria. 
  
Parágrafo único: O Servidor avaliado deverá tomar ciência da sua 
avaliação, no prazo de 03 dias. 
  
Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS SEIS DIAS DO MÊS DE 
JANEIRO DE 2014. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,INTIME-SE.  
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:D2503E9C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA  
 
A Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte - MT, em correção a 
publicação da Lei municipal n˚ 607/2014,(LOA), publicado no Jornal 
Oficial dos Municípios no dia 15/01/2013 e no sítio da Prefeitura 
Municipal de Gaúcha do Norte 
(www.gauchadonorte.mt.gov.br/PUBLICAÇÕES), COMUNICA  à 
todos que: 
  
AONDE SE LÊ: Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
créditos adicionais suplementares até o limite de 15 % (quinze) por 
cento, no curso da execução orçamentária, bem como o 
remanejamento e transposição de recursos, conforme necessidades 
orçamentárias e disponibilidade de recursos, como determinado pelo 
art. 42 e 43 da Lei nº 4.320/64, de 17 de março de 1964. e Art. 167, 
inciso V e VI, da Constituição Federal, do total da despesa fixado no 
art. 4º desta Lei. 
  
LEIA-SE: Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
créditos adicionais suplementares até o limite de 10 % (dez) por cento, 
no curso da execução orçamentária, bem como o remanejamento e 
transposição de recursos, conforme necessidades orçamentárias e 
disponibilidade de recursos, como determinado pelo art. 42 e 43 da 
Lei nº 4.320/64, de 17 de março de 1964. e Art. 167, inciso V e VI, da 
Constituição Federal, do total da despesa fixado no art. 4º desta Lei. 
  
A alteração ora apresentada dá-se em virtude de um erro formal de 
digitação que deu-se em virtude de emenda modificativa proposta 
pelo poder Legislativo municipal e que não foi alterada no texto da 
Lei publicada. 
  
Gaúcha do Norte-MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
NILSON FRANCISCO ALESSIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:D5FA5F5C 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato de Prestação 
de Serviços nº 065/2013, que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE GAÚCHA DO NORTE/PREFEITURA 
MUNICIPAL – Estado de Mato Grosso, e a empresa 
CONSULTORES CIVITAS LTDA-ME, devidamente já 
qualificadas no Contrato Originário. 

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº. 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o MUNICÍPIO DE GAÚCHA 
DO NORTE, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, com sede administrativa à Avenida Brasil nº 1298, 
Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no C.N.P.J./MF sob o n°. 
01.614.539/0001-01, representado neste ato pelo Prefeito Municipal 
Sr. NILSON FRANCISCO ALÉSSIO , brasileiro, casado, 
agropecuarista, residente e domiciliado à Rua Bahia, 699, centro, 
nesta cidade, portador da Carteira de Identidade RG nº. 12R.563.622 
SSP/SC e inscrito no C.P.F. sob o nº. 401.167.199-15, que doravante 
denominado, simplesmente de CONTRATANTE , e a empresa 
CONSULTORES CIVITAS LTDA-ME , pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ 10.953.928/0001-44, com sede na cidade de 
Cuiabá MT, na Rua General Ramiro de Noronha nº.962, Bairro 
Duque de Caxias, representada neste ato por NATACHA 
GABRIELLE DIAS DE CARVALHO , brasileira, solteira, 
empresária, portadora da RG nº. 1336918-0 SSP/MT e CPF nº. 
019.455.111-33, doravante denominado CONTRATADA , resolvem 
firmar o presente Termo Aditivo, conforme cláusulas e condições a 
seguir: 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E ALTERAÇÕES 
1.1– O presente Termo Aditivo tem por objeto o seguinte: 
I – Prorrogação do Contrato de Prestação de Serviços nº. 
065/2013, pelo prazo de 06 (seis) meses, ficando sua vigência 
prorrogada até o dia 30/06/2014, podendo ocorrer a extinção do ajuste 
antes do decurso desse prazo, caso a administração efetue contratação 
resultante de novo procedimento licitatório. 
Parágrafo Único: Na hipótese da extinção do contrato pela conclusão 
de novo procedimento licitatório, a CONTRATADA deverá ser pré-
avisada com o prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência da 
data da cessação da prestação dos serviços, por ofício da autoridade 
competente. 
  
CLAUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA E DO 
FUNDAMENTO LEGAL  
2.1 – A prorrogação promovida por este Termo Aditivo se devem aos 
seguintes fatores: 
2.1.1 – A Administração se sentiu na obrigação de promover a 
renovação do Contrato em epígrafe por razões econômicas e 
financeiras, visto que com o advento da prorrogação a vantagem será 
da Administração Pública, uma vez que os serviços prestados pelo 
CONTRATADO são de qualidade e têm atendido a contento as 
necessidades da CONTRATANTE, onde durante a vigência do 
contrato os serviços foram prestados de satisfatoriamente e 
mensalmente a empresa emitiu seus relatórios de prestação de 
serviços que encontram-se anexados ao contrato original, sem contar 
que os preços serão mantidos durante a vigência. 
2.1.2 – Justifica-se que os serviços de assistência jurídica são de 
natureza continuada e necessários, principalmente pelo fatos de que os 
processos correrem seus prazos normalmente, justificando assim, a 
necessidade da permanência da Empresa na prestação dos seus 
serviços, e da prorrogação do contrato. 
2.1.3 – Para a referida prorrogação há previsão legal e contratual 
conforme Cláusula Quarta, itens 4.2 e 4.2.1 do contrato e ainda 
previsão legal conforme o Inciso II, do art. 57, da Lei 8666/93, ou 
seja, a duração do referido contrato completará em 30/06/2014 o total 
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos até o limite de legal de até 60 (sessenta) meses. 
2.2 – O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57, inciso 
II e ainda Artigo 65, Inciso I da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES 
3.1 – Fica acrescentada à Cláusula Terceira – do Preço e condições 
de Pagamento ao contrato originário a importância de R$ 24.000,00 
(vinte e quatro mil reais), que terá o pagamento efetuado de acordo 
também com a clausula quarta do contrato originário. 

3.2 - O valor global do contrato originário passará a ser de R$ 
48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1 – As despesas decorrentes do presente aditivo contratual serão 
empenhadas totalmente no exercício e orçamento para o ano de 2.014, 
à partir do dia 02 de janeiro de 2.014. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
5.1 - As demais cláusulas e condições ajustadas no contrato nº 
064/2013, desde que compatíveis, permanecem inalteradas, sendo 
ratificadas neste ato pelas partes contratantes. 
5.2 – Fica eleito o Foro da Comarca de Paranatinga – MT, para 
dirimir quaisquer dúvidas que por ventura surgirem em função da 
execução do presente termo. 
  
Gaúcha do Norte - MT, 20 de Dezembro de 2013. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
Consultores Civitas Ltda-me 
NATACHA G. DIAS DE CARVALHO 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Assinatura:__________ 
Nome: 
C.P.F. nº. 
  
Assinatura: __________ 
Nome:  
C.P.F. n°  

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:AB120E4C 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato de Prestação 
de Serviços nº 053/2013, que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE GAÚCHA DO NORTE/PREFEITURA 
MUNICIPAL – Estado de Mato Grosso, e a empresa 
HEINEN & CIA LTDA-ME, devidamente já qualificadas 
no Contrato Originário. 

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº. 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o MUNICÍPIO DE GAÚCHA 
DO NORTE, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, com sede administrativa à Avenida Brasil nº 1298, 
Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no C.N.P.J./MF sob o n°. 
01.614.539/0001-01, representado neste ato pelo Prefeito Municipal 
Sr. NILSON FRANCISCO ALÉSSIO , brasileiro, casado, 
agropecuarista, residente e domiciliado à Rua Bahia, 699, centro, 
nesta cidade, portador da Carteira de Identidade RG nº. 12R.563.622 
SSP/SC e inscrito no C.P.F. sob o nº. 401.167.199-15, que doravante 
denominado, simplesmente de CONTRATANTE , e a empresa 
HEINEN & CIA LTDA-ME , doravante denominada 
CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº 10.341.150/0001-12, 
estabelecida na cidade de Canarana-MT, à Rua Guarita 176 D, centro, 
neste ato representada por Vanir Marcos Heinen, Carteira de 
Identidade nº. 760.266 SSP/MT e do CPF nº 495.635.131-34, 
doravante denominado CONTRATADA , resolvem firmar o presente 
Termo Aditivo, conforme cláusulas e condições a seguir: 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E ALTERAÇÕES 
– O presente Termo Aditivo tem por objeto o seguinte: 
I – Prorrogação do Contrato de Prestação de Serviços nº. 
053/2013, pelo prazo de 08 (oito) meses, ficando sua vigência 
prorrogada até o dia 30/08/2014, podendo ocorrer a extinção do ajuste 
antes do decurso desse prazo, caso a administração efetue contratação 
resultante de novo procedimento licitatório. 
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Parágrafo Único: Na hipótese da extinção do contrato pela conclusão 
de novo procedimento licitatório, a CONTRATADA deverá ser pré-
avisada com o prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência da 
data da cessação da prestação dos serviços, por ofício da autoridade 
competente. 
CLAUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA E DO 
FUNDAMENTO LEGAL  
2.1 – A prorrogação promovida por este Termo Aditivo se devem aos 
seguintes fatores: 
2.1.1 – A Administração se sentiu na obrigação de promover a 
renovação do Contrato em epígrafe por razões econômicas e 
financeiras, visto que com o advento da prorrogação a vantagem será 
da Administração Pública, uma vez que os serviços prestados pelo 
CONTRATADO são de qualidade e têm atendido a contento as 
necessidades da CONTRATANTE, onde durante a vigência do 
contrato os serviços foram prestados de satisfatoriamente. 
2.1.2 – Justifica-se ainda o fato de que no município de Gaúcha do 
Norte-MT., não existe outro meio de fornecimento de internet a não 
ser por sistema via rádio e ainda o fato de que os serviços de natureza 
continuada e necessários, principalmente para as informações perante 
o TCE-MT; 
2.1.3 – Para a referida prorrogação há previsão legal e contratual 
conforme Cláusula Terceira, item 3.4 do contrato e ainda previsão 
legal conforme o Inciso II, do art. 57, da Lei 8666/93, ou seja, a 
duração do referido contrato completará em 30/08/2014 o total de 16 
(doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos até o limite de legal de até 60 (sessenta) meses. 
2.2 – O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57, inciso 
II e ainda Artigo 65, Inciso I da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES 
3.1 – Fica acrescentada à Cláusula Quarta – do Valor e forma de 
Pagamento ao contrato originário a importância de R$ 72.000,00 
(setenta e dois mil reais), que terá o pagamento efetuado de acordo 
também com a clausula quarta do contrato originário. 
3.2 - O valor global do contrato originário passará a ser de R$ 
72.000,00 (setenta e dois mil reais). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1 – As despesas decorrentes do presente aditivo contratual serão 
empenhadas totalmente no exercício e orçamento para o ano de 2.014, 
à partir do dia 02 de janeiro de 2.014. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
5.1 - As demais cláusulas e condições ajustadas no contrato nº 
053/2013, desde que compatíveis, permanecem inalteradas, sendo 
ratificadas neste ato pelas partes contratantes. 
5.2 – Fica eleito o Foro da Comarca de Paranatinga – MT, para 
dirimir quaisquer dúvidas que por ventura surgirem em função da 
execução do presente termo. 
  
Gaúcha do Norte - MT, 20 de Dezembro de 2013. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
Heinen & Cia Ltda-me 
VANIR MARCOS HEINEN 
Contratado 

  
TESTEMUNHAS: 
  
Assinatura:_________ 
Nome:  
C.P.F. n° 
  
Assinatura: ________ 
Nome:  
C.P.F. nº. 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:DC97B90C 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

01/2014 
 
Objeto: Locação de imóvel para funcionamento do Setor de Compras 
e Almoxarifado do Município de Gaúcha do Norte - MT. 
Favorecido: Cemi Rodrigues Dias Filho. 
Prazo de execução: 31 de Dezembro de 2014 
Valor global: R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais) 
Fundamento Legal: Artigo 24 Inciso X da Lei nº. 8.666/93. 
Justificativa: Anexa nos autos do processo de dispensa de licitação 
nº. 001/2014. 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a justificativa 
apresentada pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos do 
Artigo 26, da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações. 
  
Gaúcha do Norte – MT, 14 de Janeiro de 2014. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:86E6C7B0 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

02/2014 
 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

  

Objeto 
Locação de Imóvel para funcionamento da Delegacia de Polícia 
Judiciária Civil no Município de Gaúcha do Norte - MT. 

Favorecido Nilvane Aléssio Decker 

Prazo de execução 12 meses 

Valor global R$ 18.360,00 (dezoito mil, trezentos e sessenta reais) 

Fundamento Legal Artigo 24 Inciso X da Lei nº. 8.666/93. 

Justificativa Anexa nos autos do processo de dispensa de licitação nº. 002/2014. 

  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a justificativa 
apresentada pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos do 
Artigo 26, da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações. 
  
Gaúcha do Norte – MT, 15 de janeiro de 2014. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:5EB596DD 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2014 

 
A Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte-MT, através de sua 
Pregoeira Oficial, nomeada pelo Decreto nº. 450/2014, torna público a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE 
PUBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE GAÚCHA DO 
NORTE-MT, PARA O ANO LETIVO DE 2014,  na modalidade 
Pregão Presencial no dia 29/01/2014 às 08h00min (Horário de 
Cuiabá) na sala de licitações. Este pregão será regido pela Lei Federal 
10520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas 
alterações e demais disposições aplicáveis. Retirada do edital: 
www.gauchadonorte.mt.gov.br 
  
Gaúcha do Norte, 15 de Janeiro de 2.014. 
  
MARTA ELEUZA RAMOS DA SILVA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:EA39341A 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO MUNICIPAL 003  

 
DECRETO N.º 003, de janeiro de 2014. 
  

“Dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pelo 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores 
de General Carneiro – PREVIGEN - e dá outras 
providências.” 

  
A Prefeita do Município de General Carneiro, Estado de Mato Grosso, 
no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e; 
  
Considerando o disposto no § 8º do art. 40 da Constituição Federal 
com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003; 
  
Considerando o disposto no § 12 do art. 40 da Constituição Federal 
com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20/1998; 
  
Considerando o disposto na Portaria Interministerial MPS/MF n.° 19, 
de 10 de janeiro de 2013; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Os benefícios mantidos pelo Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de General Carneiro – PREVIGEN, concedidos 
ou que tenham cumpridos todos os requisitos para obtenção com base 
na legislação vigente a partir de 20.02.2004 serão reajustados, de 
acordo com o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, em 
1o de janeiro de 2014, em 5,56% (cinco inteiros e cinqüenta e seis 
décimos por cento), 
  
§ 1º Para os benefícios concedidos pelo PREVIGEN a partir de 1º de 
fevereiro de 2013 até 31 de dezembro de 2013, o reajuste nos termos 
do caput dar-se-á de acordo com os percentuais indicados no anexo I 
deste Decreto. 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
Prefeitura Municipal de General Carneiro 
  
§ 2º Para os benefícios que tenham sofrido majoração devido à 
elevação do salário mínimo para R$ 724,00 (setecentos e vinte e 
quatro reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da 
aplicação do reajuste de que trata o caput e o § 1°. 
  
Art. 2º Para os benefícios concedidos pelo PREVIGEN anterior a data 
estabelecida no caput do artigo anterior e com base na regra de 
transição do art. 8° da Emenda Constitucional n.° 20/1998, art. 6° da 
Emenda Constitucional n.° 41/2003 e art. 3° da Emenda 
Constitucional n.° 47/2005, o reajuste dar-se-á de acordo com a regra 
aplicável a cada caso. 
  
Art. 3º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de 
qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de 
qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2014, é de: 
I - R$ 35,00 (trinta e cinco reais) para o segurado com remuneração 
mensal não superior a R$ 682,50 (seiscentos e oitenta e dois reais e 
cinqüenta centavos); 
II - R$ 24,66 (vinte e quatro reais e sessenta e seis centavos) para o 
segurado com remuneração mensal superior a R$ 682,50 (seiscentos e 
oitenta e dois reais e cinqüenta centavos) e igual ou inferior a R$ 
1.025,81 (um mil e vinte e cinco reais e oitenta e um centavos). 
  
Art. 4º O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2014, será 
devido aos dependentes do segurado cujo salário bruto seja igual ou 
inferior a R$ 1.025,81 (um mil e vinte e cinco reais e oitenta e um 
centavos). 
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2014, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal, em General Carneiro/MT, 13 de 
Janeiro de 2014. 
  
MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES  
Prefeita Municipal 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
Prefeitura Municipal de General Carneiro 
  
ANEXO I  
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE 
ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO  
  
DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO  REAJUSTE (%)  
Até janeiro de 2013 5,56 

em fevereiro de 2013 4,60 

em março de 2013 4,06 

em abril de 2013 3,44 

em maio de 2013 2,83 

em junho de 2013 2,47 

em julho de 2013 2,19 

em agosto de 2013 2,32 

em setembro de 2013 2,16 

em outubro de 2013 1,88 

em novembro de 2013 1,26 

 
Publicado por: 

Renato Silva Vilela 
Código Identificador:BF0E08F0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO 070/2013 
 
DECRETO Nº. 070/2013 de 30 de Dezembro de 2013.  

  
“Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto 
nos artigos 15 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e artigo 11 da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, e dá providências correlatas.”. 

  
A prefeita Municipal de General Carneiro, Estado de Mato Grosso, 
Sra. MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES , no uso de suas 
atribuições legais que são conferidas por lei: 
  
Decreta: 
  
Art. 1º - O Sistema de Registro de Preços visando à aquisição de bens 
e de serviços para os órgãos e entidades da Administração direta e 
autárquica de General Carneiro – MT obedecerá às normas fixadas 
neste decreto. 
  
Art. 2º - Para os efeitos deste decreto são adotadas as seguintes 
definições: 
I - Sistema de Registro de Preços - SRP: conjunto de procedimentos 
para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e 
aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços: documento de caráter obrigacional em 
que são averbados os órgãos participantes, os preços, os fornecedores 
de bens ou prestadores de serviços e as quantidades e condições a 
serem observadas nas futuras contratações; 
  
Art. 3º - Para os efeitos deste decreto são adotadas os seguintes 
procedimentos: 
I  - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, bem como promover as devidas adequações com 
vistas à definição das especificações técnicas ou dos projetos básicos 
para atender aos requisitos de padronização; 
II  - realizar ampla pesquisa de mercado visando aferir os preços 
efetivamente praticados antes da realização do certame e após, 
trimestralmente, para aferir a compatibilidade dos preços registrados 
com os efetivamente praticados; 
III - realizar o procedimento licitatório pertinente; 
VII  - conduzir os procedimentos relativos à revisão dos preços 
registrados e à aplicação de penalidades, observado o disposto nos 
artigos 13 e 16 deste decreto. 
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VIII -  publicar trimestralmente, no Diário Oficial do Estado, e 
divulgar por meios eletrônicos, os preços registrados para utilização 
dos órgãos participantes. 
IX - conduzir os procedimentos relativos à aplicação de penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, observadas 
as disposições do artigo 16 deste decreto. 
  
Artigo 4º - As licitações para o SRP serão realizadas nas modalidades 
Pregão e Concorrência, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
respectivamente, adotando-se o tipo menor preço. 
Parágrafo único - O SRP será precedido de ampla pesquisa de 
mercado. 
  
Artigo 5º - O edital de licitação para o SRP observará, no que couber, 
as disposições do artigo 40 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e do artigo 4º, inciso I, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e sua regulamentação, e indicará: 
I - a estimativa de quantidades a serem contratadas no prazo de 
validade do registro; 
II - o prazo de validade do registro de preços, observado o disposto no 
artigo 13 deste decreto; 
III - os órgãos participantes do respectivo SRP; 
IV  - os locais e prazos de entrega e de execução do objeto. 
  
Parágrafo único - Quando o edital previr o fornecimento de bens ou 
a prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de 
apresentação de proposta de preço diferenciada por região. 
  
Artigo 6º - O objeto da licitação poderá ser subdivido em lotes, 
quando técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar 
maior competitividade, sem perda da economia de escala, observados 
a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega fixados no edital. 
  
Parágrafo único - No silêncio do edital não será admitida cotação de 
quantidades inferiores às demandadas na licitação. 
  
Artigo 7º - Ao preço do primeiro colocado serão registrados tantos 
fornecedores de bens ou prestadores de serviços quantos 
concordarem, respeitadas as quantidades oferecidas em cada proposta. 
  
Parágrafo único - Para efeito de registro, a classificação obedecerá a 
ordem crescente dos preços ofertados nas respectivas propostas, 
decidindo-se eventual empate nos moldes estabelecidos na Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
  
Artigo 8º - Homologado o resultado da licitação, o Órgão 
Gerenciador elaborará a ata de registro de preços, na qual serão 
registrados os preços e os fornecedores de bens ou prestadores de 
serviços, com observância da ordem de classificação, as quantidades e 
as condições a serem observadas nas futuras contratações e os órgãos 
participantes. 
  
§ 1º - O primeiro colocado e os licitantes que concordarem em 
executar o objeto da licitação pelo preço do primeiro colocado serão 
convocados para assinar a ata de registro de preços. 
§ 2º - O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo 
no prazo fixado, dela será excluído. 
§ 3º - Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a 
imediata publicação da Ata e, se for o caso, do ato que promover a 
exclusão de que trata o parágrafo anterior. 
  
Artigo 9º - O prazo máximo de validade do registro de preços será de 
12 (doze) meses, contado a partir da data da publicação da respectiva 
Ata. 
  
Parágrafo único - As contratações decorrentes do SRP terão sua 
vigência estabelecida conforme as disposições contidas nos editais e 
respectivos instrumentos de contrato, observado o disposto no artigo 
57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
  
Artigo 10 - Os fornecedores de bens ou prestadores de serviços 
incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar os 

contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato 
convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 
  
Artigo 11 - A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
  
Artigo 12 - A contratação com os fornecedores de bens ou 
prestadores de serviços registrados, após a indicação pelo Órgão 
Gerenciador, será formalizada pelo Órgão Participante, por intermédio 
de instrumento contratual, nos moldes previstos no edital. 
  
Parágrafo único - O instrumento de contrato observará, no que 
couber, o disposto no artigo 55 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
  
Artigo 13 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado 
no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 
  
I - convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a 
negociação para a redução de preços e sua adequação ao mercado; 
  
II  - liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do 
compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a 
negociação, respeitados os contratos firmados; 
  
III-  convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, 
visando igual oportunidade de negociação. 
  
Parágrafo único - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão 
Gerenciador cancelará o bem ou o serviço objeto do preço negociado. 
  
Artigo 14 - O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu 
registro cancelado quando: 
  
I -  descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II -  recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 
IV - for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 
Administração nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993; 
V - for impedido de licitar e contratar com a Administração nos 
termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
  
Parágrafo único - O cancelamento do registro, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Órgão Gerenciador. 
  
Artigo 15 - O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá 
solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados. 
  
Artigo 16 - Aplicam-se ao SRP e às contratações dele decorrentes as 
penalidades previstas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, conforme o caso. 
  
§ 1º - Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não 
indicadas no parágrafo anterior serão conduzidos no âmbito do Órgão 
Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
  
Artigo 17- O SRP poderá ser realizado com a utilização de recursos 
de tecnologia da informação, nos termos de regulamentação 
específica. 
  
Artigo 18 - O disposto neste decreto aplica-se, também, às fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, às empresas em cujo 
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capital a Prefeitura tenha participação majoritária, bem como às 
demais entidades por ele direta ou indiretamente controladas. 
  
Artigo 19 - O Comitê de Qualidade de Gestão Pública da Prefeitura 
será criada por Decreto específico e terá incumbência de editar 
normas complementares a execução deste decreto. 
  
Artigo 20 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, 30 de Dezembro de 2013. 
  
MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renato Silva Vilela 

Código Identificador:9F0ADFB0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO 071/2013 

 
DECRETO Nº. 071/2013 de 30 de Dezembro de 2013.  

  
SÚMULA: DECRETA A ANULAÇÃO DOS PREGÕES 
PRESENCIAIS, QUE NÃO HOUVE A PUBLICIDADE 
DO AVISO DO MUNICÍPIO DE GENERAL 
CARNEIRO-MT, DURANTE O ANO DE 2013. 

  
A prefeita Municipal de General Carneiro, Estado de Mato Grosso, 
Sra. MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES , no uso de suas 
atribuições legais que são conferidas por lei: 
  
Decreta: 
  
Art. 1º - Fica anulado os Pregões Presenciais nº 001/2013, tendo 
como objeto: SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE 
CONTABEIS E GERENCIAIS, 002/2013 objeto: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL HOSPITALAR FARMACOLOGICO 
ODONTOLOGICO E LABORATORIAL, 003/2013 objeto: 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, 004/2013 objeto: 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUIMICOS, 005/2013 objeto: 
TRANSPORTE ESCOLAR, 006/2013 objeto: AQUISIÇÃO DE 
GENEROS ALIMENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA, 
007/2013 objeto: AQUISIÇÃO DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS, AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INSUMOS DE 
PROCESSAMENTO, AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
TELEFONIA E INSUMOS SERVIÇOS MANUNTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS, SERVIÇOS DE 
BENEFICIAMENTO (RECARGA) E CRIAÇÃO MANUTENÇÃO 
E HOSPEDAGEM DE PORTAL PÚBLICO, 010/2013 AQUISIÇÃO 
DE ARMARINHOS E AFINS, 011/2013 objeto: REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EVENTOS 
ARTISTICOS, FOLCLORICOS, CULTURAIS E AFINS. 
  
Art. 2º - A referida anulação se justifica, pois, todos os procedimentos 
citados no art. 1° não foram devidamente publicados os avisos, 
prejudicando assim a concorrência e atentando em face de princípios 
fundamentais que regem a administração pública. 
  
Art. 3º- Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 
  
Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete da Prefeita, 30 de Dezembro de 2013. 
  
MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renato Silva Vilela 

Código Identificador:DDD9CC56 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL "SRP" N.º 

001/2014 
 
A Prefeitura Municipal de Guiratinga - MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que irá realizar licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, pelo Sistema de Registro de 
Preços, com a finalidade de selecionar propostas objetivando a 
aquisição de COMBUSTIVEIS, GRAXAS E LUBRIFICANTES, 
para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria 
Municipal de Obras Públicas, Secretaria Municipal de Saúde, 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Departamento Municipal 
de Água e Esgoto - DMAEG e Gabinete do Prefeito, dia 28 de janeiro 
de 2014 às 09h:30min, na sede da Prefeitura Municipal de Guiratinga. 
O edital completo poderá ser obtido na sede da prefeitura, na Av. 
Rotary Internacional, 944, Bairro Santa Maria Bertila, em meio 
impresso, de segunda a sexta-feira, nos horários entre 07h00min às 
13h00min, mediante pagamento de taxa não reembolsável de R$ 
16,50 (dezesseis reais e cinquenta centavos), ou gratuitamente pelo 
endereço eletrônico “www.guiratinga.mt.gov.br”. É necessário que, ao 
se fazer download do Edital, seja informado ao Pregoeiro, via fone ou 
via fax, (66) 3431-1874 ou 3431-1128, a retirada do mesmo, para que 
se possam comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
O Pregoeiro não se responsabilizará pela falta de informações 
relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, 
pelos meios expostos, a retirada do Edital.  
Quaisquer dúvidas, contatar pelo telefone (66) 3431-1874 ou 3431-
1128 ou pelo e-mail: licitacaogga@hotmail.com. 
  
Guiratinga - MT, 16 de janeiro de 2014. 
  
NIVALDO ALMEIDA QUEIRÓZ  
Pregoeiro Oficial 
Portaria N.º 132/2013 
  
ELEUSA FERREIRA SOUZA 
Pregoeira Substituta 
Portaria N.º 132/2013 

Publicado por: 
Marcus Vinicius Silva Dias 

Código Identificador:2962A514 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL Nº. 001/2013, DE 15 DE JANEIRO DE 2014. 
 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DOS 
CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 010/2013 DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO 
NORTE – MT 
  

O Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte – MT, Estado de Mato 
Grosso, Sr. Pedro Ferronatto, no uso das atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, considerando o interesse 
público e a necessidade da Administração; 
Considerando ainda o Decreto Municipal nº 003/2014 e o Edital do 
Processo Seletivo Simplificado nº 010/2013 e o atendimento da 
necessidade emergencial de pessoal da Secretaria Municipal de 
Saúde de Ipiranga do Norte-MT, 
RESOLVE :  
Art. 1°.  Convocar para a posse e entrada em exercício no respectivo 
cargo no interesse Secretaria Municipal de Saúde os candidatos 
aprovados dentro do número de vagas, conforme consta no Decreto de 
Homologação nº 003/2014. 
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Art.2º . O candidato ora convocado na forma deste Edital deverá 
comparecer ao Deptº. Pessoal, sito à Rua dos Girassóis, nº. 387 – Esq. 
Av. Fortaleza – Centro – CEP. 78578-000 Ipiranga do Norte – MT, no 
prazo de 20 (vinte) dias para a regularização de documentos pessoais 
e mais 10 (dez) dias para a posse a contar da publicação ou afixação 
deste Edital, para as providências necessárias e cabíveis com vista aos 
procedimentos de conferência da documentação e outros 
procedimentos de praxe, atinente a posse e designação dos respectivos 
locais de trabalho; 
Parágrafo Único – O não comparecimento do candidato no prazo 
estipulado neste artigo implicará na sua desclassificação, sendo 
considerado desistente da vaga. 
Art. 3º - O candidato convocado: 
  
INSC CANDIDATO  CARGO PT OC RE 

03 
DARCI DO 
NASCIMENTO CANEDO 

MOTORISTA DE AMBULÂNCIA – 40 
HORAS 

9,0 1º AP 

08 DIEGO ROSOLEN 
MOTORISTA DE AMBULÂNCIA – 40 
HORAS 

6,5 2º AP 

07 
ALINE FIGUEIREDO DE 
OLIVEIRA 

ENFERMEIRO – 40 HORAS 6,5 1º AP 

  
Art.4º. Para contratação o candidato deverá apresentar fotocópia 
autenticada em cartório da documentação, que comprove o que segue 
abaixo: 
1 – Cédula de Identidade; 
2 – ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da 
CF/88); 
3 – Certidão de Casamento ou Nascimento; 
4 – Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
5 – Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
6 – Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
7 – Comprovante de votação da última eleição que antecede a posse e 
certidão de quitação eleitoral; 
8 – Título de Eleitor; 
9 – Atestado Médico Adicional expedido de acordo com as exigências 
da Administração Municipal pela Medicina do Trabalho; 
10 – Ter registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar 
de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade; 
11 – Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
12 – Comprovante de Escolaridade; 
13 – Declaração negativa de acúmulo de cargo público; 
14 – Declaração de não ter infringindo as leis que fundamentaram este 
Edital; 
15 – Cartão do PIS/PASEP (se houver); 
16 – Cópia onde consta o número da Carteira de Trabalho; 
17 – Comprovante de residência em nome do candidato ou declaração 
de residência; 
18 – Declaração de bens. 
19 – Carteira de Habilitação – Categoria D 
20 – Cópia comprovante de freqüência escolar dos filhos menores de 
14 anos; (se houver) 
21 – 1 foto 3x4 recente; 
22 – Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da 
comarca do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
23 – Declaração de não ter sido demitido por justa causa do serviço 
publico; 
24 – Conta Corrente no Banco do Brasil ou Sicredi; 
25 - Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse; 
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido 
Edital. 
Art. 5º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 15 de Janeiro de 2014. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:F96EAAE9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
JUSTIFICATIVAS DOS VETOS AS EMENDAS PROPOSTAS 

AO PROJETO DE LEI Nº 048/2013 – LOA – 2014. 
 
Senhor Presidente: 
  
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos da legislação vigente, 
DECIDO pelas razões a seguir expostas a VETAR PARCIALMENTE 
as emendas ao Projeto de Lei Municipal n°. 048/2013 que "Estima a 
receita e fixa a despesa do Município de Ipiranga do Norte para o 
exercício Financeiro de 2014". 
Primeiramente, apenas para registro, consignamos que a redação 
original do art. 8º do Projeto de Lei encaminhado à Casa de Leis 
dispunha sobre a autorização de créditos suplementares até o limite de 
20% (vinte por cento) à conta de quaisquer dos recursos discriminados 
nos incisos do parágrafo 1º, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, de 
17 de março de 1.964 A Emenda 001/2013 restou por alterar a 
redação do texto, fazendo, doravante, menção ao limite de 3% (três 
por cento), com o que estamos a concordar. 
Também não nos opomos quanto ao consignado na Emenda 
005/2013, em que o Legislativo propôs a redução de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) do valor fixado no projeto 1035 – Implantação de 
melhorias nos trevos de acesso do município. Transferindo o montante 
para o projeto 1067 – Construção do centro de Imagem Raio – x e 
Ultrassom. Doravante a importancia desta ação para o município resta 
claro que os valores anteriormente orçados não seriam suficientes para 
atingir a meta prevista, e tendo em vista a compatibilidade das as 
fontes de recursos, procederemos a adequação necessária, reduzindo 
no Projeto 1035 – na dotação 4490.51, o valor de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais); transferindo para o projeto 1067 – na dotação 
4490.52 o valor de 20.000,00 (vinte mil reais). 
  
RAZÕES DO VETO 
Não se desconsideram os relevantes propósitos que culminaram por 
ensejar a edição das demais Emendas a LOA-2014. Entretanto, 
cumpre anotar que há razões para o exercício do poder de veto, senão 
vejamos: 
Nos termos do que dispõe o art. 166, § 3o, I da Constituição Federal: 
“Art. 166 (omissis). 
(...) 
  
§ 3º. As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos 
que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 
  
- sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias; 
- indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes 
de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 
dotações para pessoal e seus encargos; 
serviço da dívida; 
transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios c 
Distrito Federal; ou § 4o. As emendas ao projeto dc lei de diretrizes 
orçamentárias não poderão ser aprovadas; 
  
III – Sejam relacionadas: 
com a correção de erros ou omissões; ou 
com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
  
§ 4º. As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não 
poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.” 
  
No mesmo sentido, dispõe a Lei Orgânica do Município de Ipiranga 
do Norte, senão vejamos: 
“Art. 134 (omissis). 
  
(...) 
  
§ 3º.As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos 
que o modifiquem somente podem ser aprovados caso: 
  
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias; 
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 
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dotações para pessoal e seus encargos;(grifo nosso) 
serviço da dívida; 
III – Sejam relacionadas: 
a)com a correção de erros ou omissões; ou 
b)com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
  
Assim, quanto a Emenda n°. 002/2013, onde o Legislativo propõe a 
redução de R$ 73.000,00 do projeto/atividade 002 – Manutenção e 
encargos do Gabinete do Prefeito, o veto se impõe, primeiramente, 
pela emenda incorrer em erro técnico relativo ao código da ação 
(projeto/atividade). A codificação correta desta ação conforme 
projeto de lei é a de nº 2002. Importante ressaltar a relevância quanto 
à correta classificação programática da despesa, pois esta guarda 
relação com os objetivos do governo para os quais as despesas estão 
programadas (programa, projeto, atividade e operação especial), e 
conforme apresentada no projeto de lei original, esta ação diz respeito 
a uma atividade envolvendo um conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação do governo. Portanto, a 
codificação consignada na emenda não representa uma ação válida no 
orçamento. Contudo, além de conter erros técnicos quanto à 
classificação da codificação programática da despesa, a emenda nº 
002/2013 deve ser vetada uma vez que afronta o disposto na 
Constituição Federal bem como a lei Orgânica Municipal quando 
propõe a redução de dotação de despesa com pessoal, sendo 
expressamente vedado conforme citado anteriormente. Destaca-se 
ainda a incompatibilidade quanto às fontes de recursos para 
financiamento da despesa, ou seja, os recursos relativos a folha de 
pagamento estão vinculados a recursos próprios do Tesouro 
Municipal, enquanto a ação 1071 – Aquisição de veículos 
ambulâncias e equipamentos diversos possuem vinculação 
específica de fontes de recursos oriundas de transferências voluntárias 
não sendo possível a aquisição com recursos de arrecadação própria 
municipal. 
Quanto a Emenda nº 003/2013 – onde o Legislativo propõe a redução 
de dotação no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) da ação 2073 – 
Bloco de Assistência Farmacêutica na dotação 3390.30, transferindo o 
valor reduzido para a ação 1067 – Construção de Centro de Imagem 
Raio – X e Ultrassom, na dotação 4490.52, o veto se impoe, tendo em 
vista a impossibilidade da redução de recursos desta dotação haja vista 
tratar-se da aquisição de medicamentos e materiais de uso hospitalar a 
fim de atender o programa de financiamento do SUS, colocando em 
risco o cumprimento da meta prevista e sobretudo, a eficiência no 
atendimento dos usuários da saúde pública municipal. 
Ademais, ressaltarmos o que dispoe a Lei Federal n°. 4.320/64, que 
"Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal" que em seu art. 33, cuidou, de 
estabelecer norma disciplinadora para o processo de discussão e 
votação da proposta orçamentária no Legislativo. Confira-se: 
Art. 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento 
que visem 
alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando 
provada, nesse ponto a inexatidão da proposta; (grifo nosso) 
conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja 
aprovado pelos órgãos competentes; 
conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que 
não esteja anteriormente criado; 
conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados cm 
resolução do Poder Legislativo para concessão de auxílios e 
subvenções. 
Diante do exposto, conforme destacado na letra a, a proposta da 
emenda 003/2013 fere o disposto na Lei Federal nº 4.320/64, pois 
como mencionado a redução trata-se de despesa de custeio, portanto, 
impossível de redução não sendo apresentado pelo Legislativo 
justificativase ou demonstrativos de cálculos que comprovem o ponto 
de inexatidão dos valores anteriormente orçados e como ressaltado os 
valores foram projetados conforme estimativas de consumo anual de 
medicamentos e materiais de uso hospitalar, motivo pelo qual só nos 
resta o veto a emenda. 
Outrossim, à Emenda nº 004/2013 – o veto se impoe nas mesmas 
justificativas expostas para a Emenda 003/2013. O legislativo propos 
a redução nas despesas de custeio do projeto 2052 – Execução e 
Manutenção das Atividades de Limpeza Pública, dotação 3390.34 R$ 

200.000,00, transferindo R$ 100.000,00 ao projeto 2042 – Apoio ao 
Esporte Amador na dotação 3350.41 e R$ 100.000,00 ao projeto 1024 
– Conclusão da Obra do Estádio municipal na dotação 4490.51. 
Novamente, não foram apresentadas pelo Legislativo justificativas e 
demonstrativo de cálculos que comprovem a possilibidade de redução 
dos recursos. Contrariando novamente o disposto pela lei Federal 
4.320/64. O valor proposto na emenda altera o valor incialmente 
projetado para as tividades de limpeza pública, serviço indispensável a 
qualidade de vida dos munícipes. Quanto o valor da dotação 
inicialmente prevista para Fomento ao Esporte Amador, tratou de 
prever possíveis parcerias que possam ser relizadas por intermédio de 
repasses de convênios com entidades sem fins lucrativos visando 
fomentar o esporte amador no município. Não havendo fontes de 
recursos suficientes para repassar a entidades sem fins lucrativos o 
valor proposto na emenda, sobretudo levando em consideração a 
disponibilidade das fontes de recursos previstas para as demais 
atividades esportivas no orçamento que juntas totalizam 
aproximadamente 130 mil reais, sendo portanto, impossível de 
realização pela indisponbilidade na fonte de recursos. Quanto a 
proposta na ação relativa a Conclusão da Obra do Estádio Municipal, 
salientamos que a fonte de recursos para fnanciamento desta ação é 
prevista por recursos de convênios de repassses do Ministério do 
Esportes não havendo disponibilidade de recursos próprios do tesouro 
municipal para conclusão da mesma. 
Em decorrência de todo o exposto, é que exerço o poder de VETO 
Total das Emendas 02, 03, 04. 
  
Ipiranga do Norte – MT, 20 de Dezembro de 2013. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:A5FEAD40 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 445, DE 15 DE JANEIRO DE 2014. 

 
REFORMULA A LEI DE CRIAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E REVOGA 
A LEI Nº 036/2005 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
PEDRO FERRONATTO, Prefeito do Município de Ipiranga do 
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que o Poder Legislativo aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DOS OBJETIVOS 
  
Art. 1º- Fica criado o Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS, órgão de deliberação colegiada, paritário, de caráter 
permanente e de âmbito municipal, vinculado a Secretaria Municipal 
de Assistência Social, responsável pela coordenação da Política 
Municipal de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo 
Prefeito, têm mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única 
recondução por igual período. 
  
Art. 2º- Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social como 
principais atribuições: 
  
I -  aprovar a política de assistência social, elaborada em consonância 
com as diretrizes estabelecidas pelas conferências; 
II -  convocar as conferências de assistência social em sua esfera de 
governo e acompanhar a execução de suas deliberações; 
III -  aprovar o plano de assistência social elaborado pelo órgão gestor 
da política de assistência social; 
IV -  aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor; 
V - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa 
Família (PBF); 
VI -  fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão 
Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD PBF e do Índice 
de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social – 
IGDSUAS; 
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VII -  planejar e deliberar sobre os gastos de no mínimo 3% (três por 
cento) dos recursos do IGD PBF e do IGDSUAS destinados ao 
desenvolvimento das atividades do conselho; 
VIII-  participar da elaboração e aprovar as propostas de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e da Lei Orçamentária 
Anual no que se refere à assistência social, bem como o planejamento 
e a aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, 
nas suas respectivas esferas de governo, tanto os recursos próprios 
quanto os oriundos de outros entes federativos, alocados nos 
respectivos fundos de assistência social; 
IX -  acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como 
os ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais do SUAS; 
X - aprovar critérios de partilha de recursos em seu âmbito de 
competência, respeitados os parâmetros adotados na LOAS; 
XI -  aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos 
socioassistenciais, objetos de cofinanciamento; 
XII -  deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do 
SUAS em seu âmbito de competência; 
XIII -  deliberar sobre planos de providência e planos de apoio à 
gestão descentralizada; 
XIV -  normatizar as ações e regular a prestação de serviços públicos 
estatais e não estatais no campo da assistência social, em consonância 
com as normas nacionais; 
XV – inscrever e fiscalizar as entidades e organizações de assistência 
social, bem como os serviços,programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, conforme parâmetros e procedimentos 
nacionalmente estabelecidos; 
XVI -  estabelecer mecanismos de articulação permanente com os 
demais conselhos de políticas públicas e de defesa e garantia de 
direitos; 
XVII -  estimular e acompanhar a criação de espaços de participação 
popular no SUAS; 
XVIII -  elaborar, aprovar e divulgar seu regimento interno, tendo 
como conteúdo mínimo: 
a) competências do Conselho; 
b) atribuições da Secretaria Executiva, Presidência, Vice-Presidência 
e Mesa Diretora; 
c) criação, composição e funcionamento de comissões temáticas e de 
grupos de trabalho permanentes ou temporários; 
d) processo eletivo para escolha do conselheiro-presidente e vice-
presidente; 
e) processo de eleição dos conselheiros representantes da sociedade 
civil, conforme prevista na legislação; 
f) definição de quórum para deliberações e sua aplicabilidade; 
g) direitos e deveres dos conselheiros; 
h) trâmites e hipóteses para substituição de conselheiros e perda de 
mandatos; 
i) periodicidade das reuniões ordinárias do plenário e das comissões e 
os casos de admissão de convocação extraordinária; 
j)  casos de substituição por impedimento ou vacância do conselheiro 
titular; 
k) procedimento adotado para acompanhar, registrar e publicar as 
decisões das plenárias. 
CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO  
Seção I 
DA COMPOSIÇÃO  
  
Art. 3º - O CMAS terá a seguinte composição: 
  
I – Os 05 (cinco) representantes do Executivo Municipal serão 
indicados pelos Secretários Municipais dos Órgãos que possuem 
assento no CMAS, atendendo aos critérios estabelecidos a seguir: 
a) 01 - representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
b) 01 - representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte; 
c) 01 - representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
d) 01 - representante da Secretaria Municipal de Coordenação Geral; 
e) 01 - representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos; 
  
II –  Da Sociedade Civil: 

a) 01 representante dos usuários dos serviços ofertados pela 
Assistência Social, no âmbito municipal; 
b) 02 representantes de entidades prestadoras de serviço da Área de 
Assistência Social, no âmbito municipal 
c) 02 representantes de entidades dos trabalhadores da área de 
Assistência Social, no âmbito municipal; 
  
§1º Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo da mesma 
categoria representativa, devendo ser observada a paridade entre 
representantes governamentais e não governamentais. 
§2º Cada membro poderá representar somente um órgão ou entidade. 
§3º Somente será admitida a participação no CMAS de entidades 
juridicamente constituídas, e em regular funcionamento. 
§4º Quando na sociedade civil houver uma única entidade habilitada 
de uma dada categoria, admitir-se-á, provisória e excepcionalmente 
enquanto novas entidades surjam que o CMAS preencha as vagas de 
titular e suplência com representantes da mesma entidade. 
§5º Os representantes da Sociedade Civil, serão eleitos em fórum 
próprio. 
  
Art. 4º- Os membros efetivos e suplentes dos CMAS serão nomeados 
pelo Prefeito Municipal: 
I.  sendo representante legal das entidades da sociedade civil; 
II.  sendo representante dos órgãos do governo municipal. 
  
Art. 5º- A atividade dos membros do CMAS reger-se-á pelas 
disposições seguintes: 
I.  o exercício da função de conselheiro é considerado serviço público 
relevante, e não será remunerado; 
II.  os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante 
solicitação da entidade, ou órgão que representam, apresentada ao 
próprio Conselho que encaminhará os novos nomes para nomeação 
imediata pelo Prefeito Municipal; 
III.  cada membro titular do CMAS terá direito a um único voto na 
sessão plenária; 
IV.  as decisões do CMAS serão consubstanciadas em Resoluções; 
V. O CMAS será presidido por um de seus integrantes, eleito dentre 
seus membros titulares, para o mandato de 2 (dois) ano, permitida 
uma única recondução, por igual período. 
VI.  O CMAS buscará aplicar o princípio da alternância de comando, 
possibilitando que a presidência do Conselho se reveze entre o poder 
público e a sociedade civil. 
  
SEÇÃO II  
Do Funcionamento 
  
Art. 6º- O CMAS terá seu funcionamento regido por Regimento 
Interno no próprio e obedecendo as seguintes normas: 
I.  plenário como órgão de deliberação máxima; 
II.  as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês, 
conforme calendário previamente acordado, e, extraordinariamente 
quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria 
dos seus membros. 
  
Art. 7º- Ficará a cargo da Secretaria Municipal da Assistência Social 
garantir ao CMAS, a infraestrutura física e material necessários ao seu 
funcionamento pleno. Ressalta-se que essas garantias se traduzem em: 
disponibilizar recursos humanos nos termos da Norma Operacional 
Básica de Recursos – NOB/RH, que integram a secretaria executiva 
do conselho; recursos financeiros para arcar com os custos de 
materiais de consumo e equipamentos, recursos para a realização da 
conferência de assistência social; recursos para arcar com despesas de 
passagens, traslados, alimentação, hospedagem dos/as conselheiros/as, 
tanto representantes governamentais, quanto da sociedade civil, 
quando estiverem no exercício de suas atribuições. 
  
Parágrafo Único- Caberá a secretária Municipal de Assistência 
Social, garantir em seu orçamento os recursos necessários a 
manutenção plena do CMAS. 
  
Art. 8º- O Conselho Municipal de Assistência Social deverá ter uma 
Secretaria Executiva com assessoria técnica. 
Parágrafo Único- A Secretaria Executiva deverá ser a unidade de 
apoio ao funcionamento do Conselho, para assessorar suas reuniões e 
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divulgar suas deliberações, devendo contar com pessoal técnico-
administrativo; 
  
Art. 9º- Para melhor desempenho de suas funções o CMAS poderá 
recorrer a pessoa e entidades, mediante os seguintes critérios: 
I.considerando-se colaboradoras do CMAS, as instituições formadoras 
de recursos humanos para assistência social e as entidades 
representativas de profissionais e usuários dos serviços de assistência 
social sem embargo de sua condição de membro; 
II.  poderão ser criadas comissões internas, constituídas por entidades 
membros do CMAS em assuntos específicos; 
III.  poderão ser criadas comissões internas, constituídas por entidades 
membros do CMAS e outras instituições, para promover estudos e 
emitir pareceres a respeito de temas específicos. 
  
Art. 10- Todas as sessões do CMAS serão públicas e precedidas de 
ampla e sistemática divulgação. 
Parágrafo Único As Resoluções do CMAS, bem como os temas, 
tratados em plenário de diretoria e comissões, serão objeto de ampla e 
sistemática divulgação. 
  
Art. 11- O CMAS elaborará seu Regimento Interno no prazo de 
60(sessenta) dias após a promulgação da Lei. 
  
Art. 12- Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se em especial a Lei 036/2005. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
aos 15 de janeiro de 2014. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:5F0CAB34 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 008/2014, DE 15 DE JANEIRO DE 2014. 

 
Nomeia os Membros para a Comissão Especial de 
Organização e Avaliação do Processo Seletivo 
Simplificado – PSS nº 001/2014 e dá outras providências. 

  
PEDRO FERRONATTO, Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, em especial as contidas na Lei Orgânica 
Municipal, resolve: 
  
Art. 1º - Nomear os membros da Comissão Especial de Organização e 
Avaliação do Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2014: 
  
1°. MARKELLY MARQUEZ MARQUES, ocupante do cargo 
efetivo de Professora de Nível Superior de I a IV Série – 30 Horas, 
mat. n° 265, CPF nº 829.539.531-91, Presidente. 
2º. VERA LUCIA CANTONI ESCOBAR, ocupante do cargo 
efetivo de Professora de Nível Superior de I a IV Série – 30 Horas, 
mat. n° 225, CPF nº 738.926.960-04, Secretária. 
3º. NILZA MARIA TAMIOSO, ocupante do cargo efetivo de 
Professora de Nível Superior de I a IV Série – 30 Horas, mat. n° 
186, CPF nº 617.269.669-68, Membro. 

  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato 
Grosso, aos 15 de janeiro de 2014. 

  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:482C4DB5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 444 DE 15 DE JANEIRO DE 2014. 

 
Estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Ipiranga do Norte para o exercício financeiro de 2014 e 
dá outras providências. 
  

PEDRO FERRONATTO, Prefeito do Município de Ipiranga do 
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que o Poder Legislativo aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, para o exercício financeiro 
de 2014, no valor de R$ 30.122.800,00 (Trinta milhões cento e vinte e 
dois mil e oitocentos reais). 
  
I - Administração Direta: R$ 27.600.000,00 (vinte e sete milhões e 
seiscentos mil reais); 
II - Administração Indireta: R$ 2.522.800,00 (Dois milhões 
quinhentos e vinte e dois mil e oitocentos reais), com a seguinte 
distribuição: 
a) Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Ipiranga 
do Norte - MT: R$ 1.882.800,00 (Um milhão oitocentos e oitenta e 
dois mil e oitocentos reais); 
b) Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipiranga do Norte – 
SAAE: R$ 640.000,00 (seiscentos e quarenta reais). 
  

DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$) 
Orçamento Geral 30.122.800,00 
Poder Legislativo 1.245.000,00 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Ipiranga do 
Norte - MT 

1882.800,00 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE 640.000,00 
Prefeitura Municipal  26.355.000,00 

  
Sendo: 
  

DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

Orçamento Fiscal 26.867.500,00 

Orçamento da Seguridade Social 3.255.300,00 

TOTAL  30.122.800,00 

  
Art. 2º. A receita será arrecadada, mediante a arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de Receitas Correntes e de Capital, nos termos 
da legislação vigente e das especificações constantes do “ANEXO 2”, 
observando o seguinte desdobramento sintético: 
  

DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

RECEITAS CORRENTES 

1.1 Receita Tributária 2.977.730,00 

(- ) Deduções da Receita Tributária -107.600,00 

1.2 Receita de Contribuições 100.000,00 

1.3 Receita Patrimonial 116.490,00 

1.7 Transferências Correntes 24.749.180,00 

( - ) Deduções da Receita do FUNDEB -3.931.400,00 

1.9 Outras Receitas Correntes 635.100,00 

( - ) Deduções de Outras Receitas Correntes -27.500,00 

  
RECEITAS DE CAPITAL  

2.1 Alienação de Bens 100.000,00 

2.2 Transferências de Capital 2.988.000,00 

TOTAL  3.088.000,00 

  
Art. 3º. O detalhamento da receita do Fundo Municipal de 
Previdência de Ipiranga do Norte, anexo à presente lei, será realizada 
de acordo com o seguinte desdobramento: 
  

DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

1. RECEITAS CORRENTES   

1.2 Receitas de Contribuição 1.289.800,00 

1.3 Receitas Patrimoniais 583.700,00 

1.9 Outras Receitas Correntes 9.300,00 

TOTAL  1.882.800,00 

  
Art. 4º. O detalhamento da receita do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Ipiranga do Norte – SAAE, anexo à presente lei, será 
realizada de acordo com o seguinte desdobramento: 
  

DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

1. RECEITAS CORRENTES 
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1.3 Receitas Patrimoniais 10.000,00 

1.6 Receitas De Serviços 595.000,00 

1.9 Outras Receitas Correntes 35.000,00 

TOTAL  640.000,00 

  
Art. 5º. A despesa será realizada de acordo com a discriminação 
constante dos quadros “Programas de Trabalho” a “Natureza da 
Despesa”, que integram a presente lei, e apresentam os seguintes 
desdobramentos sintéticos: 
  

DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

1. POR FUNÇÕES DO GOVERNO 

Legislativa 1.245.000,00 

Administração 3.674.080,00 

Segurança Pública 7.500,00 

Assistência Social 1.372.500,00 

Saúde 6.313.200,00 

Trabalho 3.000,00 

Educação 6.272.800,00 

Cultura 155.000,00 

Urbanismo 6.084.932,00 

Habitação 13.500,00 

Saneamento 145.500,00 

Gestão Ambiental 114.500,00 

Agricultura 388.500,00 

Comércios e Serviços 528.000,00 

Energia 195.000,00 

Desporto e Lazer 452.000,00 

Encargos Especiais 381.988,00 

Reserva de Contingência 180.000,00 

TOTAL GERAL  27.527.000,00 

  
DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

2 – POR PROGRAMAS: 
Processo Legislativo 1.245.000,00 

Gestão dos Serviços do Gabinete do Prefeito 516.500,00 

Comunicação Integrada e Cidadã 152.000,00 

Gestão da Política da Secretaria Especial de Coordenação Geral 2.542.400,00 

Excelência no Atendimento ao Público 60.500,00 

Cidadania Tributária - Consciência Fiscal 69.500,00 

Operacoes Especiais 677.168,00 

Ipiranga Legal 63.000,00 

Gestão da Política da Secretaria de Educação 771.000,00 

Transporte Escolar 1.250.000,00 

Qualidade na Merenda Escolar 139.500,00 

Ipiranga Melhor na Educação 3.877.300,00 

Ipiranga Melhor na Cultura 125.000,00 

Ipiranga Melhor no Esporte 242.000,00 

Infraestrutura a Serviço do Desenvolvimento de Ipiranga 7.157.932,00 

Ipiranga Limpa e Sustentável 1.112.000,00 

Ipiranga Iluminada 195.000,00 

Gestão da Política da Secretaria de Agricultura 312.000,00 

Apoio ao Desenvolvimento Econômico e Agrícola. 164.000,00 

Fomento ao Comércio, Trabalho, Emprego e Renda 38.500,00 

Ipiranga Melhor no Turismo 15.000,00 

Gestão da Política de Secretaria de Saúde 1.400.500,00 

Blocos de Financiamentos do SUS 3.723.700,00 

Ipiranga melhor na Saúde 371.500,00 

Gestão da Política de Secretaria de Trabalho e Ação Social 335.000,00 

Proteção Social Básica – Ipiranga Acolhe e Protege 558.000,00 

IGD – Índice de Gestão Descentralizada 30.000,00 

Ipiranga Melhor no Social 54.500,00 

Apoio a Criança e ao Adolescente 135.000,00 

Desenvolvimento Habitacional de Ipiranga 13.500,00 

Reserva de Contingência 180.000,00 

TOTAL DESPESA POR PROGRAMAÇÃO:  27.527.000,00 

  
DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

3 .POR CATEGORIA ECONÔMICA  

    

Despesas Correntes 22.210.862,00 

Despesas de Capital 5.136.138,00 

Reserva de Contingência 180.000,00 

TOTAL DESPESA POR CATEGORIA ECON.:  27.527.000,00 

  
DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

4.POR ÓRGÃO / UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:    

01 - CÂMARA MUNICIPAL    

01 - Câmara Municipal 1.245.000,00 

03 – GABINETE DO PREFEITO   

01 – Chefe de Gabinete 516.500,00 

04 – SECRETARIA ESPECIAL DE COORD. GERAL    

01 – Gabinete do Secretario da Sec. Esp. Coord. Geral 3.170.080,00 

01 – Gabinete do Secretario 921.000,00 

02 – Fundo Municipal de Educação 3.076.000,00 

03 – Departamento de Cultura 155.000,00 

04 – Departamento de Esporte e Lazer 442.000,00 

05 – FUNDEB – Ensino Fundamental 60% 973.100,00 

06 – FUNDEB – Ensino Fundamental 40% 5.000,00 

07 – FUNDEB – Ensino Infantil 60% 1.283.500,00 

08 – FUNDEB – Ensino Infantil 40% 4.500,00 

11 – FUNDEB – Educação Especial 60% 9.700,00 

06 – SEC. MUNICIPAL DE OBRAS E SERV. URBANOS   

01 – Gabinete do Secretário 6.666.420,00 

07 – SEC. MUNICIPAL DEAGRIC. IND. E COM.    

01 – Gabinete do Secretário 1.031.500,00 

08 – SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE    

01 – Gabinete do Secretário 1.107.000,00 

02 – Fundo Municipal de Saúde 5.351.700,00 

09 – SEC. MUN. DE TRAB. E AÇÃO SOCIAL    

01 – Gabinete do Secretário 366.000,00 

02 – Fundo Municipal de Ação Social 888.000,00 

03 – Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 135.000,00 

99 – RSERVA DE CONTINGENCIA   

09 – Reserva de Contingência 180.000,00 

TOTAL DESPESA POR ÓRGÃO/UNIDADE:  27.527.000,00 

  
Art. 6º. O detalhamento da despesa do Fundo Municipal de 
Previdência de IPIRANGA DO NORTE, anexo a presente lei será 
realizada de acordo com o seguinte desdobramento: 
  

DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

1. POR FUNÇÕES DO GOVERNO   

09 – Previdência Social 1.882.800,00 

TOTAL DA DESPESA POR FUNCÃO 1.882.800,00 
2. POR PROGRAMAÇÃO    

Previdência dos Servidores Municipais – IPIRANGA PREVI 1.882.800,00 

TOTAL DA DESPESA POR PROGRAMAÇÃO:  1.882.800,00 
3. POR CATEGORIA ECONÔMICA    

Despesas Correntes 386.428,00 

Despesas de Capital 4.900,00 

Reserva do RPPS 1.491.472,00 

TOTAL DA DESPESA P/ CATEGORIA ECONÕMICA:  1.882.800,00 
4.POR ÓRGÃO DA ADM.    

1. Fundo Municipal de Previdência 1.882.800,00 

TOTAL DA DESPESA POR ÓRGÃO: 1.882.800,00 

  
Art. 7º. O detalhamento da despesa do SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de IPIRANGA DO NORTE anexo a presente Lei será 
realizada de acordo com o seguinte desdobramento: 
  

DISCRIMINAÇÃO  VALOR (R$)  

1. POR FUNÇÕES DO GOVERNO    

17 - Saneamento 640.000,00 

TOTAL DESPESA POR FUNCÃO 640.000,00 
2. POR PROGRAMAÇÃO    

Saneamento Para Todos 640.000,00 

TOTAL DESPESA POR PROGRAMAÇÃO:  640.000,00 
3. POR CATEGORIA ECONÔMICA    

Despesas Correntes 589.000,00 

Despesas de Capital 51.000,00 

TOTAL DA DESPESA:  640.000,00 
4.POR ÓRGÃO DA ADM.    

1. SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 640.000,00 

TOTAL DA DESPESA:  640.000,00 

  
Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado a: 
  
I - abrir créditos suplementares à conta de quaisquer dos recursos 
discriminados nos incisos do parágrafo 1º, do Art. 43 da Lei Federal 
nº 4.320/64, de 17 de março de 1.964, bem como a realizar 
transposições, remanejamentos e transferências de uma categoria de 
despesa para outra, e de um órgão para outro, até o limite de 3% (três 
por cento) do total da despesa fixada para o exercício de 2014, 
perfazendo o valor de R$ 903.684,00 (novecentos e três mil seiscentos 
e oitenta e quatro reais), e, realizar as operações a que se refere o Art. 
167 da Constituição Federal; 
  
II - abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 
anulação parcial ou total, da dotação consignada sob a denominação 
de Reserva de Contingência, orçada em R$ R$ 180.000,00 (cento e 
oitenta mil reais), destinado ao atendimento de passivos contingentes 
e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme prevê o inciso 
III, do Art. 5º da Lei Complementar 101, de 04 de Maio de 2.000; 
  
III - contratar operações de Crédito desde que não ultrapasse o limite 
desde que não ultrapasse o valor das despesas de Capital, ou nos casos 
previstos no Artigo 169, inciso III da Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único. A autorização de que trata o inciso I deste artigo 
não onerará o limite previsto nos seguintes casos: 
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I - quando destinado a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias 
relativas a Pessoal e Encargos Sociais; 
  
II - quando se tratar da abertura de créditos adicionais à conta de 
excesso efetivo de arrecadação, inclusive no caso de convênios; 
  
Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2014. 
  
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
aos 15 de Janeiro de 2014. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:3C8C18C6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 190/2013 DATA: 22 DE NOVEMBRO DE 2013 
 

SÚMULA: “Concede Promoção na carreira por 
titulação ao Servidor que menciona e da outras 
providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
JOAO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais 
amparado pelo Art. 19, da Lei Complementar Municipal 024/2009, e 
suas alterações posteriores: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder ao Srª. Vilmar José Luft Scheeren, CPF 
404.430.430-00, Servidor do Município de Itanhangá lotado na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Promoção na Carreira 
por Titulação, do Nível III, para o Nível IV. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  - Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 22 de Novembro de 2013 
  
JOÃO ANTONIO VIEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se Publique-se e Afixe 
  
DANIEL RODRIGUES MAGALHAES 
Secretario Municipal de Administração e Planejamento/Finanças 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:1051ED5C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 189/2013 DATA: 19 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
SÚMULA: “Concede Licença ao servidor que menciona, 
e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
JOAO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e 
amparado pelo art. 108 da Lei Complementar Municipal 002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª Tainara Durrewald , portadora do CPF 
013.787.581-96 e RG 19458770 SSP/MT, servidora efetiva do 
município no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Licença para 

Tratamento de Saúde, durante o período de 20 de novembro de 2013 a 
04 de janeiro de 2014. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  - Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 19 de Novembro de 2013 
  
JOÃO ANTONIO VIEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se Publique-se e Afixe 
  
DANIEL RODRIGUES MAGALHAES 
Secretario Municipal de Administração e Planejamento/Finanças 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:FEA59B5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD N° 002/2013 DATA: 13 DE DEZEMBRO DE 
2013 

 
SÚMULA: “Afasta Servidor que menciona e da outras 
providencias.” 

  
O Secretário Municipal de Administração de Itanhangá, Estado de 
Mato Grosso, Exmo. Sr. DANIEL RODRIGUES MAGALÃES, no 
uso de suas atribuições legais e amparado pelo Art.172 da Lei 
Complementar 002/2005 e suas alterações posteriores. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Afastar do exercício do cargo o servidor Vilmar José Luft 
Scheeren, CPF 404.430.430-00, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, em atendimento ao Oficio SMEC 235/2013, 
amparado pelo Art.172 da Lei Complementar 002/2005 e suas 
alterações posteriores. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 13 de Dezembro de 2013 
  
DANIEL RODRIGUES MAGALHAES 
Secretario Municipal de Administração Planejamento/Finanças 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:4593CDD2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA 

PORTARIA Nº 036 /2014 
 

DISPOE RESPONSAVEL PELA ATUALIZAÇAO DO 
SISTEMA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ADEMIR DAL BERTI, Presidente da Câmara Municipal de Itiquira 
- MT, no uso de suas atribuições Legais que lhe confere a Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - DESIGNAR o servidor ALESSANDRO FERREIRA 
GONZAGA , assessor de Imprensa, matrícula funcional 15, como 
responsável pela atualização do Sistema, locados da Empresa Serprel 
Assessoria e consultoria em Administração Publica Ltda-ME., 
conforme contrato 06/2013, conforme módulos abaixo citados: 
  
· Apice Almoxarifado 
· Apice compras e Licitações 
· Apice Contabilidade 
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· Apice Frotas 
· Apice LRF 
· Apice Orçamento 
· Aplice Protocolo 
· Aplice Singleromt (Aplic) 
· Aplice Tesouraria 
· Apice Patrimônio 
  
Parágrafo Primeiro: O servidor deverá verificar diariamente no site da 
empresa (www.serprel.com.br), há existência de novas versões para 
atualização dos módulos acima. 
  
Parágrafo Segundo: Havendo dúvidas, deverá fazer contato telefônico, 
email ou via oficio com a empresa, sempre notificando o secretario de 
administração da câmara sobre quaisquer problemas que possam gera 
atrasos de envio para o sistema Aplic ou que venha prejudicar a rotina 
de trabalho interno. 
  
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Itiquira – MT, 02 de janeiro de 2014. 
  
ADEMIR DAL BERTI  
Presidente 

Publicado por: 
Alessandro Ferreira Gonzaga 

Código Identificador:64A0D6B0 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA 
PORTARIA Nº037/2014 

 
DISPOE SOBRE A NOMEÇÃO DA COMISSAO DE 
IMPLANTACAO DA LEI DE ACESSO A 
INFORMAÇAO NO ÂMBITO DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL E, DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

  
ADEMIR DAL BERTI, Presidente da Câmara Municipal de Itiquira 
- MT., no uso de suas atribuições Legais que lhe confere a Lei; 
  
Considerando a Lei Municipal nº 764/2013, Regula o acesso a 
informações, previsto no inciso XXXIII, do Artigo 5º inciso II do 
parágrafo terceiro do artigo 37 e no parágrafo segundo do artigo 216 
da Constituição Federal; 
  
Decreto Legislativo nº 008/2013, Regulamenta a Lei Municipal nº 
764/2013 no âmbito do Poder Legislativo de Itiquira-MT., 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica criado a Comissão de Implantação da Lei de Acesso a 
Informação do Poder Legislativo de Itiquira, a partir de 03 de janeiro 
de 2014, para planejar e coordenar a execução composta pelos 
seguintes membros: 
  
ANFILOFIO PEREIRA CAMPOS SOBRINHO, Assessor 
Jurídico, matrícula funcional 13, inscrito no CPF nº 503.858.791-72.  
  
GILSON BATISTA VIDOTTI , Secretário de Administração, 
matrícula funcional 22, inscrito no CPF nº 828.265.448-53. 
  
MARIA DE FATIMA GOMES DA SILVA, Contadora, matrícula 
funcional 47, inscrita no CPF n° 486.584.801-00. 
  
ROMILÉIA NATACIA RIBEIRO LOPES, Assessora da Secretaria 
de Administração, matrícula funcional 16, inscrita no CPF nº 
008.231.261-37. 
  
GILVANA CRUZ NASCIMENTO, Coordenador do controle 
interno, matrícula funcional 37, inscrito no CPF nº 393.520.641-00. 
  

Art. 2º - A implantação deverá respeitar a Lei Federal nº 12.527/2011, 
bem como o cronograma exigido pelo tribunal de Contas do estado de 
Mato Grosso, descrito na Resolução nº 025/2012. 
Art. 3º - Esta portaria entra vigor na data de sua fixação e publicação 
nos lugares de costumes, revogadas as disposições em contrário. 
  
Itiquira – MT., 02 de janeiro de 2014. 
  
ADEMIR DAL BERTI  
Presidente 

Publicado por: 
Alessandro Ferreira Gonzaga 

Código Identificador:30113DAA 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA 
PORTARIA Nº038 /2014 

 
DISPOE SOBRE A NOMEÇÃO DA COMISSÃO DE 
IMPLANTACÃO E ACOMPANHAMENTO DA 
OUVIDORIA NO ÂMBITO DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL DE ITIQUIRA-MT. E, 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
ADEMIR DAL BERTI, Presidente da Câmara Municipal de Itiquira 
- MT., no uso de suas atribuições Legais que lhe confere a Lei; e 
  
Considerando a Lei Municipal nº 763/2013, Dispõe sobre a criação da 
Ouvidoria no Município de Itiquira - MT; e 
  
Decreto Legislativo nº 009/2013, Regulamenta a Lei Municipal nº 
763/2013 no âmbito do Poder Legislativo de Itiquira-MT.; e 
  
Resolução Legislativa nº 003/2013, Dispõe sobre implantação e 
regulamentação dos serviços telefônicos gratuitos 0800, junto a 
Ouvidoria do Poder Legislativo, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica criada a Comissão de Implantação e Acompanhamento 
da Ouvidoria do Poder Legislativo de Itiquira, a partir de 03 de janeiro 
de 2014, composta pelos seguintes membros: 
  
ANFILOFIO PEREIRA CAMPOS SOBRINHO, Assessor 
Jurídico, matrícula funcional 13, inscrito no CPF nº 503.858.791-72.  
  
GILVANA CRUZ NASCIMENTO, Coordenadora do controle 
interno, matrícula funcional 37, inscrito no CPF nº 393.520.641-00. 
  
ROMILÉIA NATACIA RIBEIRO LOPES, Assessora da Secretaria 
de Administração, matrícula funcional 16, inscrita no CPF nº 
008.231.261-37. 
  
ALESSANDRO FERREIRA GONZAGA , Assessor Imprensa, 
matricula funcional 15, inscrito no CPF 841.004.511-72. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra vigor na data de sua fixação e publicação 
nos lugares de costumes, revogadas as disposições em contrário. 
  
Itiquira – MT., 02 de janeiro de 2014. 
  
ADEMIR DAL BERTI  
Presidente 

Publicado por: 
Alessandro Ferreira Gonzaga 

Código Identificador:E171BCD5 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA 
DECRETO LEGISLATIVO N° 12/2013  

 
DISPÕE PAAI – PLANO ANUAL DE AUDITORIA 
INTERNA DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO, 
ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO DO 
MUNICÍPIO DE ITIQUIRA-MT., E, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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ADEMIR DAL BERTI  - Presidente do Poder Legislativo de Itiquira, 
Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei; e 
  
Considerando o uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei nº 
643/2009, regulamentada pelo decreto 05/2009; e 
  
Considerando, que o Sistema de Controle Interno é exercido em 
obediência ao disposto na Constituição Federal, nas normas gerais de 
direito financeiro contidas na Lei Federal nº 4.320/64, Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, Lei Complementar Estadual 269, 
de 22 de Janeiro de 2007 e demais legislações, bem como as normas 
específicas do TCE/MT; e, 
Considerando a Instrução Normativa SCI 03/2009, que dispõe Plano 
Anual de Auditoria – PAAI - procedimentos para a realização das 
auditorias internas; e 
Considerando que o Sistema de Controle Interno do Poder 
Legislativo Municipal utiliza técnicas de trabalho, para a execução de 
auditoria interna e outros procedimentos; e, 
Considerando que a auditoria visa avaliar a gestão pública, pelos 
processos e resultados gerenciais e a aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado; e, 
Considerando que as atividades de competência da Unidade de 
Controle Interno terão como enfoque principal a avaliação da 
eficiência e eficácia dos procedimentos de controle adotados nos 
diversos sistemas administrativos, pelo órgão central e unidades 
setoriais, cujos resultados serão consignados em relatório contendo 
recomendações para o aprimoramento de tais controles; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Fica Aprovado o Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI 
da Câmara Municipal de Itiquira-MT, para o exercício de 2014, o qual 
consiste na análise e verificação sistemática dos atos e registros 
contábeis, orçamentários, financeiros, operacionais e patrimoniais, e 
da existência e adequação dos controles internos, baseada nos 
princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência. 
  
Art. 2º A auditoria é executada pela Unidade de Controle Interno, 
Auditores Públicos Internos, através de projetos de auditoria 
individualizados por área de atuação. 
  
Art. 3º O PAAI obedecerá aos projetos de auditoria: 
  
I. PDP – Projeto de Desenvolvimento e Pesquisa; 
II. PRA – Projeto Regular de Auditoria; 
III. PEA – Projeto Especial de Auditoria; 
IV. SAD – Solicitações Administrativas; 
V. PAS – Projeto de Acompanhamento Subsequente. 
  
Art. 4º - O Plano Anual de Auditoria Interna, em 2014, será realizado 
de acordo com o cronograma constante no anexo I deste Decreto. 
  
Art.5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
afixação nos lugares de costumes, revogam-se disposições em 
Contrário. 
  
Itiquira-MT., 23 de dezembro de 2013. 
  
MARIA DE FATIMA GOMES DA SILVA  
Coordenadora de Controle Interno 
  
ADEMIR DAL BERTI  
Presidente 

Publicado por: 
Alessandro Ferreira Gonzaga 

Código Identificador:057B12F7 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2014  

 
Dispõe sobre regulamentação para a utilização dos 
veículos de propriedade da Câmara Municipal de 
Itiquira-MT. e, dá outras providências. 

O Presidente da Câmara Municipal de Itiquira-MT., no uso de 
atribuições legais que lhe confere a Lei e; 
  
Considerando a Instrução normativa do STR – Sistema de Transportes 
do Poder Legislativo de Itiquira-MT., 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º - Estabelecer Regulamento Interno para a utilização dos 
veículos de propriedade da Câmara Municipal de Itiquira-MT., a 
partir 13 de janeiro de 2014. 
  
Parágrafo Primeiro: Os veículos da Câmara Municipal de Itiquira 
devem ser utilizados única e exclusivamente para atender as 
atividades da Câmara e são de uso exclusivo dos vereadores e 
servidores do legislativo municipal, sendo vedado o uso em caráter 
privativo. 
  
Parágrafo Segundo: Constitui-se exceção a regra exposta no artigo 
1º deste decreto, o uso de veículos oficiais em situações de 
emergências para prestar socorro. 
  
Parágrafo Terceiro: Eventualmente, quando houver insuficiência de 
servidores ocupantes de cargo de motorista oficial a secretaria de 
administração ou o presidente da câmara, poderá autorizar que 
servidores de outras categorias ou contratados dirijam os veículos 
oficiais, desde que devidamente habilitados. 
  
I -  os veículos devem deslocar-se exclusivamente para conduzir 
vereadores e ou funcionários do legislativo municipal, desde que 
comprovada a necessidade pública do seu uso. 
  
II  – os veículos da câmara não podem ser emprestados, e ou utilizados 
por entidades particulares, sindicatos, empresas e qualquer cidadãos 
sem vínculo formal com a Câmara; 
  
IIII –  os veículos devem circular sempre com um Diário de Bordo 
para controlar a quilometragem e destino, regularmente assinado pelo 
motorista, quando da saída e da chegada ao seu destino, informando o 
horário, data e o nome da pessoa que conduziu, conforme previsto na 
instrução normativa do STR (sistema de transporte) 
  
IV – Não é permitida a fixação de adesivos e uso de aparelhos de 
som, de equipamentos ou acessórios nos veículos oficiais, exceto com 
autorização expressa do chefe imediato do serviço de transporte, o 
qual deverá basear em regulamento que discipline a forma de 
utilização. 
  
V – A instalação de aparelho de som, equipamentos ou acessórios em 
veículos novos somente poderá ser efetuada nas concessionárias 
autorizadas pelo fabricante. 
  
Art. 2.º - O uso do veículo deverá ser requerido na Secretaria da 
Câmara Municipal, com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência do requerimento, além de outras informações, deverá 
constar o motivo da solicitação, data da viagem, local, usuário. 
  
Parágrafo Único: Os Requerimentos serão protocolados junto à 
secretaria a Câmara. 
  
Art. 3º - Havendo dois ou mais Requerimentos para utilização do 
veiculo em dia coincidente, terá preferência o Vereador e ou servidor 
que primeiro protocolizou o Requerimento. 
  
Parágrafo Único: Caso algum vereador e ou servidor tenha feito uso 
do veículo na semana anterior, mesmo tendo sito protocolado o 
pedido com antecedência, a preferência será daquele que ainda não 
tenha utilizado o veículo, a não ser que o preterido manifeste 
desistência da utilização do veículo. 
  
Art. 4º - O secretário de Administração deverá apresentar 
mensalmente para o setor de contabilidade, para alimentar o sistema 
de frota, um relatório diário dos deslocamentos dos carros da Câmara, 
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com cópia do controle de quilometragem, destino, condutor e 
combustível utilizado na viagem. 
  
Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de publicação, 
Revogadas as disposições em contrário, especialmente o decreto 
02/2012. 
  
Câmara Municipal de Itiquira-MT., em 13 de janeiro de 2014. 
  
ADEMIR DAL BERTI  
Presidente 

Publicado por: 
Alessandro Ferreira Gonzaga 

Código Identificador:018BAFCF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REAVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 
091/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeira nomeada, 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, ao MENOR 
VALOR POR ITEM , tendo por objeto “Registro de preço para 
eventual aquisição de Divisórias com Vidros e Portas, incluindo a 
colocação das mesmas para atender todas as Secretarias do 
Município de Jaciara/MT”, nos termos da Lei 10.520/02, a realizar-
se no dia 29 de janeiro de 2014 - 08:30 h - MT. Os interessados 
poderão obter o Edital completo através do site 
www.jaciara.mt.gov.br ou na Prefeitura, à Av. Antonio Ferreira 
Sobrinho, n.º 1075, das 07:00 às 13:00 horas. Informações: tel. 
(0**66) 3461-7923.  
  
Jaciara, 15 de janeiro de 2014. 
  
ANA CLÁUDIA NASCIMENTO SILVA OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Elaine Aparecida da Silva 

Código Identificador:C1E5E594 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGAO N. 06/2014 
 
MODALIDADE: PREGÃO Nº. 06/2014  
TIPO: PRESENCIAL  
SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS 
JULGAMENTO: MENOR VALOR POR ITEM  
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Juara, designado pela 
Portaria GP nº 250/2010, e equipe de Apoio, nomeada pela Portaria 
GP nº 05/2014, torna público aos interessados que realizará licitação 
na modalidade de Pregão nº. 06/2014, cuja abertura ocorrerá as 09h30 
- DF, do dia 28/01/2014, na sala de Licitação da Prefeitura Municipal. 
Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO “CASA DE 
APOIO” NA CAPITAL DO ESTADO DE MATO GROSSO EM 
ATENDIMENTO A PACIENTES EM TRATAMENTO 
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. O Edital poderá ser adquirido na Prefeitura Municipal de 
Juara-MT, na Rua Niterói nº 81-N, Centro, ou no site 
WWW.cidadecompras.com.br, WWW.juara.mt.gov.br; maiores 
informações: Fone (0xx66) 3556-9401. 
  
Juara-MT, 15 de janeiro de 2014. 
  
JOSÉ ROBERTO PEREIRA ALVES  
Pregoeiro Oficial 

EDSON MIGUEL PIOVESAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Roberto Pereira Alves 

Código Identificador:F234E572 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA 001/2014 
 
O Sr. Paulo Roberto Tiepo, Presidente da Câmara Municipal de 
Juína, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o artigo 30, incisos ll da Lei Orgânica do 
Município de Juína c.c. artigo 23 e inciso l, alínea “f” e inciso III 
alínea “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Juína, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º – Designar uma COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO , que atuará no período de janeiro a dezembro de 2014, 
para fins de preparar todo o processo de LICITAÇÃO e apreciar as 
propostas visando aquisição de bens e/ou serviços, composta pelas 
seguintes pessoas: 
a) ELITON DE JESUS PEREIRA, brasileiro, solteiro, servidor 
público concursado, portador da cédula de identidade RG nº560.473 
SSP/RO, inscrito no CPF 646.078.282-20, servidor público desta 
Câmara Municipal; 
b) FLORICE EMÍDIO DOS SANTOS , brasileira, casada, servidora 
concursada, portadora da cédula de identidade RG nº1014620-2 
SSP/MT, inscrita no CPF nº 688.304.089-72, servidora pública desta 
Câmara Municipal; 
c) VALÉRIA DA COSTA MARQUES DE BRITO , brasileira, 
casada, servidora comissionada, portadora da cédula de identidade RG 
nº. 1099854-3 SJ/MT, inscrito no CPF sob o nº. 890.772.531-49, 
servidora pública desta Câmara Municipal; 
d) SANDRO CANDIDO DA SILVA, brasileiro, divorciado, 
vereador com assento nessa casa de leis, portador da cédula de 
identidade RG nº 614 836 SSP/MT, e inscrito no CPF nº 429.668.841-
34, vereador desta Câmara Municipal; 
e) GERALDO ANTONIO FERREIRA, brasileiro, solteiro, 
vereador com assento nessa casa de leis, portador da cédula de 
identidade RG nº 906 605 SSP/MT, inscrito no CPF 551.033.081-34, 
vereador desta Câmara Municipal. 
Art. 2º - Fica a Comissão de Licitação sob a presidência da Sra. 
VALÉRIA DA COSTA MARQUES DE BRITO e para secretariá-
la a Sra. FLORICE EMÍDIO DOS SANTOS.  
  
Registre-se; 
Publique-se; 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal, em 13 de Janeiro de 
2014. 
  
PAULO ROBERTO TIEPO     
Presidente         
                        
VALDEMAR TEIXEIRA DE FARIA  
1º Secretário 

Publicado por: 
Dener Pereira da Rosa 

Código Identificador:23DEB856 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2014 
 
Contrato Nº....: 001/2014 
Contratante....: CAMARA MUNICIPAL DE JUINA 
Contratada......: Marinalva Francisca dos Santos 
Valor...............:R$ 7.118,50 (Sete mil cento e dezoito reais e 
cinquenta centavos) 
Vigência..........: Início 13/01/2014 Término: 13/06/2014 
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Recursos..........: Dotação:2.002.3.1.90.11.00.0.1.00.000000  
Objeto..............: SUBSTITUIR ZELADORA QUE PEDIU 
EXONERAÇÃO DO CARGO. 

Publicado por: 
Dener Pereira da Rosa 

Código Identificador:64BFA7E6 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2014 

 
Contrato Nº....: 002/2014 
Contratante....: CAMARA MUNICIPAL DE JUINA 
Contratada......: Sidinei da Cruz 
Valor...............:R$ 6.707,90 (Seis mil setecentos e sete reais e noventa 
centavos) 
Vigência..........: Início 13/01/2014 Término: 13/06/2014 
Recursos..........: Dotação:2.002.3.1.90.11.00.0.1.00.000000 
Objeto..............: SUBSTITUIR MOTORISTA EFETIVO EM 
LICENÇA. 

Publicado por: 
Dener Pereira da Rosa 

Código Identificador:964807AD 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DISPENSA 001/2014 

 
Aviso de dispensa de Licitação n° 001/2014 

  
A Câmara Municipal de Juína – MT comunica a todos os interessados 
que após todos os procedimentos necessários e de acordo com o 
parecer jurídico, exarado pelo assessor jurídico da casa, procedeu a 
Dispensa de licitação n° 001/2014, sendo: 
  
Objeto: Contratação de Zeladora para promover a limpeza dos 
móveis, das salas da Câmara, plenário das sessões e dos banheiros; 
Arrumar os materiais, utensílios e móveis nos lugares corretos, Zelar 
pelos utilitários da cozinha; Promover a limpeza da cozinha; Fazer 
café, sucos, chás em horários pré-determinados, fazendo distribuição 
nas repartições; Recolher copos e xícaras e bandejas; Servir as 
autoridades e visitantes; Executar outros serviços afins ao seu cargo. 
No período de 13 de Janeiro a 13 de Junho de 2014. 
. 
  
Valor estimado: R$ 7.118,50 (Sete mil, cento e dezoito reais e 
cinqüenta centavos) 
Fundamentação Legal: Inciso II, do artigo 24 da lei Federal nº 
8.666/93 
Data do reconhecimento: 13/01/2014 
Data da ratificação: 13/01/2014 
Dotação: 31.90.11.00 
Contratado: Marinalva Francisca dos Santos 
  
Juína- MT, 13 de Janeiro de 2014 
  
VALÉRIA DA COSTA MARQUES DE BRITO 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Dener Pereira da Rosa 

Código Identificador:749003B2 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DISPENSA 002/2014 

 
Aviso de dispensa de Licitação n° 002/2014 

  
A Câmara Municipal de Juína – MT comunica a todos os interessados 
que após todos os procedimentos necessários e de acordo com o 
parecer jurídico, exarado pelo assessor jurídico da casa, procedeu a 
Dispensa de licitação n° 002/2014, sendo: 
  
Objeto: Contratação de motorista para conduzir o veículo da Câmara 
nas necessidades; Manter o veículo, sempre limpo e em condições de 
uso; Prestar apoio administrativo, quando solicitado. Para substituir 

servidor efetivo que se encontra licenciado. No Período de 13 de 
Janeiro a 13 de Junho de 2014. 
  
Valor estimado: R$ 6.707,90 
Fundamentação Legal: Inciso II, do artigo 24 da lei Federal nº 
8.666/93 
Data do reconhecimento: 13/01/2014 
Data da ratificação: 13/01/2014 
Dotação: 31.90.11.00 
Contratado: Sidinei da Cruz 
  
Juína- MT, 13 de Janeiro de 2014 
  
VALÉRIA DA COSTA MARQUES DE BRITO 
Presidente da Cpl  

 
Publicado por: 

Dener Pereira da Rosa 
Código Identificador:2EAEEC83 

 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO MUNICIPAL 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N. 08/2014 - INFRAÇÕES DE 
TRÂNSITO  

 
DEPT° DE TRÂNSITO MUNICIPAL DE JUINA-MT 
Edital De Notificação N.08/2014 Infrações de Transito. 
O Diretor do departamento de Transito Municipal de Juina, Estado do 
Mato grosso ,na qualidade de autoridade de transito Municipal, com 
fulcro nos artigos 281 e 282, do código de trânsito Brasileiro, 
considerando esgotadas as tentativas de ciência das infrações por 
outros meios, NOTIFICA os PROPRIETÁRIOS DOS VEÌCULOS 
ABAIXO RELACIONADOS que estes foram autuados nas datas 
especificadas, tendo os referidos Autos de Infração de Transito sido 
julgados subsistentes. Com efeito, CASO O CONDUTOR-
INFRATOR NÂO TENHA SIDO IDENTIFICADO NO MOMENTO 
DA AUTUAÇÂO, e tratando-se de infração de competência de 
condutor, para fins de pontuação, os PROPRIETARIOS DOS 
VEÍCULOS, a partir da publicação do presente edital, tem o prazo 15 
(quinze) dias para apresentá-lo ao departamento de trânsito Municipal, 
sob pena de ser considerado o responsável pela pontuação decorrente, 
nos termos do artigo 257,in 7º e 8º de CTB, e resoluções 17 e 72/98 
do CONTRAN. Ficam NOTIFICADOS também para, querendo, 
interpor no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste Edital, por 
escrito, RECURSO ADMINISTRATIVO, sem a necessidade de 
pagamento prévio da multa, conforme os artigos 282, in. 4º, 
285,286,e287 do CTB. Outrossim, NOTIFICA que o RECURSO 
ADMINISTRATIVO deverá ser interposto junto ao Departamento de 
Trânsito Municipal, sito na AV. Hilda Lourdes Pedrotti, s/nº centro, 
no Município de Juina MT, anexo a secretária Municipal de Infra- 
estrutura (PARQUE DE MAQUINAS MUNICIPAL) . 
ENQUADRAMENTO ARTIGO 181 – XIX (Estacionar em local/ 
horário de estacionamento e parada proibida pela sinalização) 
  
PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPN 00964 MTA0200699 13/01/2014 ÀS 17:30 

KAR 1467 MTA0200695 13/01/2014 ÀS 17:25 

NPN 0008 MTA0200700 13/01/2014 ÀS 10:00 

NJN 2432 MTA0200705 14/01/2014 ÀS 14:29 

JZB 4406 MTA0200702 14/01/2014 ÀS 10:25 

JYL 3785 MTA0200701 14/01/2014 ÀS 10:24 

OAQ 0560 MTA0200698 14/01/2014 ÀS 17:30 

DXE 1400 MTA0200697 13/01/2014 ÀS 17:30 

JYX 6099 MTA0200696 13/01/2014 ÀS 17:25 

OBR 0988 MTA0200680 10/01/2014 ÀS 11:15 

OBC 7578 MTA0200681 10/01/2014 ÀS 11:15 

JZN 4473 MTA0200679 10/01/2014 ÀS 11:15 

NJD 5634 MTA0200678 10/01/2-14 ÀS 11:15 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .181 – XVII(Estacionar em 
desacordo com a regulamentação especificada p/ sinalização) 
  
PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

MZQ 7077 MTA0200677 10/01/2014 ÀS 09:25 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .181 - XVIII Estacionar em 
local/horário proibido especificamente pela sinalização) 
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PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NJI 1300 MTA0200682 11/01/2014 ÀS 09:30 

OAR 2408 MTA0200704 12/01/2014 ÀS 14:25 

NPE 8433 MTA0200691 12/01/2014 ÀS 07:45 

AIL 6078 MTA0200687 11/01/2014 ÀS 09:30 

OBM 9808 MTA0200688 12/01/2014 ÀS 07:50 

NIY 6286 MTA0200686 12/01/2014 ÀS 07:28 

NJN 0411 MTA0200685 12/01/2014 ÀS 07:28 

OBE 8980 MTA0200683 11/01/2014 ÀS 09:30 

OAX 3539 MTA0200689 12/01/2014 ÀS 07:50 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .196 – II(Trafegar em contra mão de 
direção em via com sinalização de reg. sentido único 
  
PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

OAX 3539 MTA0200690 12/01/2014 ÀS 07:52 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .181 –XIII(Estacionar no 
passeio/calçada) 
  
PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

OAX 3539 MTA0200690 12/01/2014 ÀS 07:52 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .181 –XV(Estacionar o veículo na 
contramão de direção) 
  
PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JZB 4406 MTA0200703 14/01/2014 ÀS 10:10 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .187 - I(Transitar local/horário não 
permitido) 
  
PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAC 7522 MTA0200693 12/01/2014 às 0759 

  
JUINA –MT 15 de Janeiro de 2014. 
  
LUIZ CLAUDIO MONTEIRO DA SILVA  
Diretor Dept° Trânsito Municipal 
Poder Executivo 
Juina - Mt 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:26DCE63E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.° 3.088/2014 

 
Designa os servidores que mencionam para constituir a 
Comissão Provisória de Licitação, Exercício de 02 a 15 
de Janeiro de 2014 , e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Federal n.º 8.666/93, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Designar os servidores: CLARICE OLIVO (Presidenta) , 
Matrícula n.º 411, investida no cargo de provimento 
Carreira/Comissão de Diretor de Licitações, a Servidora 
ROSIMEIRE OLIVEIRA BRINDAROLLI,  Matricula 6800, 
investida no cargo de provimento efetivo de Agente Administrativo II, 
o servidor ANTONIO DE OLIVEIRA , Matricula n.° 6522, investida 
no cargo de provimento em Comissão de Supervisor Contábil, sob a 
presidência do primeiro designado, para constituir a Comissão 
Provisória de Licitação – CPL, da Administração Pública do Poder 
Executivo Municipal para o Exercício Financeiro de 2014, no período 
de 02/01/2014 a 15/01/2014. 
  
Art. 2.º Os integrantes da Comissão ora constituída deverão 
desempenhar as atribuições constantes na Lei Federal n.º 8.666/93 e 
na legislação pertinente em vigor, com suas alterações posteriores. 
  
Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de: 02/01/2014, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Juína-MT, 09 de Janeiro de 2014. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal 
  
Registrada no livro próprio e publicada por afixação no local de 
costume, na mesma data. 
  
VALDOIR ANTONIO PEZZINI  
Sec. Mun. de Finanças e Administração 

Publicado por: 
Giseli Botelho Domingos 

Código Identificador:04F1B9C3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.089/2014. 

 
Designa os servidores que mencionam para constituir a 
Comissão Permanente de Licitação, Exercício 2014, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Federal n.º 8.666/93, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Designar os servidores: JHONI MICHAEL FREISLEBEN 
(Presidente), Matrícula n.º 1654, investido no cargo de provimento 
Carreira/Comissão de Diretor de Compras,o servidor ANTONIO 
FRANCISCO DO NASCIMENTO  (Presidente Substituto), 
Matricula n.° 6066, investido no cargo de provimento 
Carreira/Comissão de Assessor de Departamento de Licitação o 
servidor JOSÉ CARLOS DIVINO, matricula n.° 54, investido no 
cargo Carreira/Comissão de Diretor de Departamento de Patrimônio, a 
servidora CLARICE OLIVO , Matrícula n.º 411, investido no cargo 
de provimento Carreira/Comissão de Diretor de Licitações, o servidor, 
ANTONIO DE OLIVEIRA, Matrícula n.º 6522, investido no cargo 
de provimento em comissão de Supervisor Contábil, sob a presidência 
do primeiro designado, para constituir a Comissão Permanente de 
Licitação – CPL, da Administração Pública do Poder Executivo 
Municipal para o Exercício Financeiro de 2014, no período de 
15/01/2014 a 31/12/2014. 
  
Art. 2.º Os integrantes da Comissão ora constituída deverão 
desempenhar as atribuições constantes na Lei Federal n.º 8.666/93 e 
na legislação pertinente em vigor, com suas alterações posteriores. 
  
Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Juína-MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal 
  
Registrada no livro próprio e publicada por afixação no local de 
costume, na mesma data. 
  
VALDOIR ANTONIO PEZZINI  
Sec. Mun. de Finanças e Administração 

Publicado por: 
Giseli Botelho Domingos 

Código Identificador:0CA593CE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 038 DE 15 DE JANEIRO DE 2014. 

 
Determina a prorrogação de prazo do processo 
Administrativo Disciplinar nº 006/2013. 
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O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Mato Grosso, usando 
das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
considerando a manifestação da comissão processante, solicitando 
dilação do prazo do processo administrativo disciplinar tendo em vista 
que após a Certificação de Revelia, a indiciada forneceu novos dados 
para contato junto ao Departamento de Recursos Humanos, 
DETERMINA a prorrogação do prazo para 30 (trinta) dias a partir 
desta data, com fulcro no art. 151 da Lei Complementar n. 046/2006. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO 
VERDE, ESTADO DO MATO GROSSO, 15 DE JANEIRO DE 
2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATTEL  
Secretário Municipal de Educação 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:9C87BA3C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO N.º 005/2014 
 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Otaviano Olavo Pivetta NOMEIA  o(a) 
concursado(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Concurso 
Publico 01/2011, e CONVOCA para comparecer no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da publicação desta no Jornal oficial 
do Município, na Sede da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio 
Verde, situada a Av. América do Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, 
para apresentar documentos, habilitações exigidas e tomar posse de 
seu respectivo cargo. 
  
Cargo: DENTISTA  
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  

06° DANIELLE FIALHO MAACHAR  

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
SOLIMARA LIGIA MOURA  
Secretária Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:1A1DE75B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO N.º 006/2014 

 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Otaviano Olavo Pivetta, NOMEIA  o(a) 
concursado(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Concurso 
Publico 01/2012, e CONVOCA para comparecer no prazo máximo 
de 10 (dez ) dias úteis, a contar da publicação desta no Jornal oficial 
do Município, na Sede da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio 
Verde, situada a Av. América do Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, 
para apresentar documentos, habilitações exigidas e tomar posse de 
seu respectivo cargo. 
  
Cargo: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – PACS  
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
17° MARIANE BOLLA 

18° MARIA JOSE DE LIMA RAMIRES 

19° LEIDIANA PEREIRA DOS SANTOS 

20° FERNANDA DA SILVA FRANÇA 

  
Cargo: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – PSF IV  
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
07° CRISTIANE LANG DA SILVA CINTI 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
SOLIMARA LIGIA MOURA  
Secretária Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento 

 
Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:4B662927 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO N.º 007/2014 

 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Otaviano Olavo Pivetta NOMEIA  o(a) 
concursado(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Concurso 
Publico 02/2011, e CONVOCA para comparecer no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da publicação desta no Jornal oficial 
do Município, na Sede da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio 
Verde, situada a Av. América do Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, 
para apresentar documentos, habilitações exigidas e tomar posse de 
seu respectivo cargo. 
  
Cargo: PROFESSOR DE PEDAGOGIA 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
14° RITA DE CASSIA DE LIMA 

15° CATIA LUCIANA TRENTIN 

16° ALINI DE LOURDES REZENDE DOS SANTOS 

17° ELIZANETE ROSA DE ALMEIDA 

18° ANA DA SILVA DOMINGOS CORDEIRO 

19° KAREM ADRIANA LUCAS 

20° MARIANA STASCOVIAN 

21° REGINA APARECIDA CARDOSO 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
SOLIMARA LIGIA MOURA  
Secretária Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento 

 
Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:3FA653D0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 008/2014 

 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Otaviano Olavo Pivetta, CONVOCA, o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Processo 
Seletivo Simplificado 01/2013, para comparecer no prazo máximo de 
02 (dois) dias, a contar da publicação desta, na Sede da Prefeitura 
Municipal de Lucas do Rio Verde, situada na Avenida América do 
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Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, para apresentarem documentos, 
habilitações exigidas e firmar contrato por prazo determinado em seu 
respectivo cargo. 
  
Cargo: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 40 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

13° MARIA RAFAELA DOMINGUES FERNANDES 

14° ANTONIO CARLOS NOGUEIRA GARCIA 

  
Cargo: PROFESSOR DE HISTÓRIA - 30 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

01° BARBARA APARECIDA BAZANELLA 

  
Cargo: PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA - 30 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

06° HELENA GOMES DE GODOI 

  
Cargo: PROFESSOR DE MATEMÁTICA - 40 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

02° NAIARA SACHI DOS PASSOS 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
SOLIMARA LIGIA MOURA  
Secretária Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento 
 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:498D832F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 009/2014 
 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Otaviano Olavo Pivetta, CONVOCA, o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Processo 
Seletivo Simplificado 02/2013, para comparecer no prazo máximo de 
02 (dois) dias, a contar da publicação desta, na Sede da Prefeitura 
Municipal de Lucas do Rio Verde, situada na Avenida América do 
Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, para apresentarem documentos, 
habilitações exigidas e firmar contrato por prazo determinado em seu 
respectivo cargo. 
  
Cargo: PROFESSOR DE PEDAGOGIA – 30 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

14° DIVANIA ALEXANDRE DE SOUZA MENEZES 

15° SILVIA VANESSA DE BARROS WILMANN 

16° ROSELI APARECIDA DA SILVA  

17° DEBORA DOS SANTOS CORREA CUNHA DA SILVA  

18° HIVANIA BERTACO DE MELO 

19° JULIANA APARECIDA GOSMAN 

20° JOMAR INACIO DE SOUZA 

21° NILCE DA SILVA  

22° GENI DE LURDES ANGELI SARTOR 

23° TATIANA OLIVEIRA JUSTINO DA SILVA  

24° LIDIA DA SILVA FERREIRA DE LIMA 

25º GEORGIA CORDEIRO DOS SANTOS 

  
Cargo: PROFESSOR MAGISTÉRIO – 30 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 
14° ANDREZA ALVES MONTEIRO 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 

do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
SOLIMARA LIGIA MOURA  
Secretária Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento 
 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:32BB5CA4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 010/2014 

 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Otaviano Olavo Pivetta, CONVOCA, o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Processo 
Seletivo Simplificado 04/2013, para comparecer no prazo máximo de 
02 (dois) dias, a contar da publicação desta, na Sede da Prefeitura 
Municipal de Lucas do Rio Verde, situada na Avenida América do 
Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, para apresentarem documentos, 
habilitações exigidas e firmar contrato por prazo determinado em seu 
respectivo cargo. 
  
Cargo: PROF. LIG. PORTUGUESA/INGLESA – 30 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 
01° WELINTON ALMEIDA DE SIQUEIRA 

02° ROSIMEIRE DIAS DA SILVA  

  
Cargo: PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA – 40 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

01° MAX MEIRE DE ARRUDA E SILVA  

  
Cargo: PROFESSOR DE PEDAGOGIA – 30 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

01° LEILA KIRST ZANELA 

02° ALDA COSTA CAMPOS DE MOURA 

  
Cargo: PROFESSOR DE MAGISTÉRIO – 30 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

01° JOSIANE MULLER 

02° SAMIA MARIA PAIXAO MARQUES 

03° ROGERIO DA SILVA MIRANDA 

04° JAIRO ANTONIO DE LIRA 

05° ALEXANDRA OLTRAMARI BISATTO 

06° NALDEIR DA SILVA SANTOS 

07° ROZANGELIS FRANCA DE CARVALHO SILVA  

  
Cargo: TÉCNICO DE ENFERMAGEM – 40 HORAS 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

04° LEILA SANTOS ROMEIRO DE SOUZA 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
SOLIMARA LIGIA MOURA  
Secretária Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento 
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Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:A48E0A12 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ERRATA DO RESULTADO DO CREDENCIAMENTO 
005/2013 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12/2013  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE – 
MT/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito 
público interno, situado na Av. América do Sul, nº 2500 S, Bairro 
Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde-MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que no processo de 
Credenciamento Nº 05/2013 – Inexigibilidade de Licitação nº 12/2013 
que trata do CREDENCIAMENTO das empresas na prestação de 
serviços especializados de ginecologia/obstetricia, neurologia, 
pediatria, de forma complementar da cobertura dos serviços 
prestados pela rede Municipal de Saúde/Sistema Único de Saúde. 
ONDE SE LÊ: credenciaram-se as seguintes empresas: Clinica 
Medica Pro Med Ltda, Altomari & Dias Serviços Medicos Ltda – ME. 
PASSA-SE A LER: credenciou - se a seguintes empresa: Altomari & 
Dias Serviços Medicos Ltda – ME. 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 15 de janeiro de 2014. 
  
ELISEU SAVIO DINIZ  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:9BEC4F2E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2014 

RATIFICAÇÃO  
 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Srº Otaviano Olavo 
Pivetta, torna público, que tendo concordado com a justificativa 
apresentada pela Assessoria Jurídica, no processo de Inexigibilidade 
de Licitação Nº 02/2014 para contratação de fornecimento de energia 
elétrica para atender as necessidades da Administração Pública 
Municipal com a concessionária de serviço público REDE CEMAT – 
Centrais Elétricas Matogrossenses S/A, no valor estimado de R$ 
3.289.450,00 (Três milhões duzentos e oitenta e nove mil, 
quatrocentos e cinquenta reais) pelo prazo de 12 (doze) meses, em 
conformidade com as disposições da presente inexigibilidade de 
licitação,com fulcro nas disposições do art. 25 da Lei 8.666/93, 
RATIFICA  a justificativa apresentada e autoriza a contratação 
referida. 
  
Lucas do Rio Verde MT, 13 de Janeiro de 2014 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:BA1A59F4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2014 
RATIFICAÇÃO  

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Sr. Otaviano Olavo 
Pivetta, torna público, que tendo concordado com a justificativa 
apresentada pela Assessoria Jurídica, no processo de Inexigibilidade 
de Licitação Nº 03/2014 para contratação do serviços de postagem de 
correspondência simples, SEDEX, PAC, AR, ARMP, malote e outras 
disponibilidades na forma convencional e adicional, no âmbito 
nacional, para atender de acordo com a necessidade e conveniência da 
administração administração pública municipal com a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, no valor estimado de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) pelo prazo de 12 (doze) meses, em 
conformidade com as disposições da presente inexigibilidade de 
licitação,com fulcro nas disposições do art. 25 da Lei 8.666/93, 

RATIFICA  a justificativa apresentada e autoriza a contratação 
referida. 
  
Lucas do Rio Verde MT, 13de Janeiro de 2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:0D5FFDF1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2014 

RATIFICAÇÃO  
 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Sr. Otaviano Olavo 
Pivetta, torna público, que tendo concordado com a justificativa 
apresentada pela Assessoria Jurídica, no processo de Inexigibilidade 
de Licitação Nº 004/2014 para contratação de fornecimento de água 
para atender as necessidades da Administração Pública Municipal 
com a autarquia fornecedora de serviço público essencial SAAE – 
Serviços Autônomo de Água e Esgoto, no valor estimado de R$ 
496.520,00 (Cento e cinquenta e oito mil e oitocentos reais) pelo 
prazo de 12 (doze) meses, em conformidade com as disposições da 
presente inexigibilidade de licitação,com fulcro nas disposições do art. 
25 da Lei 8.666/93, RATIFICA  a justificativa apresentada e autoriza 
a contratação referida. 
  
Lucas do Rio Verde MT, 13 de Janeiro de 2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:408C7F40 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 01 - CONCURSO PÚBLICO Nº 

001/2013 
 
O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Organizadora do 
Concurso Público nº 001/2013 do Município de Lucas do Rio Verde - 
MT, no uso de suas atribuições, tornam público o resultado dos 
pedidos de isenção de inscrição, Deferidos e Indeferidos, constantes 
do Anexo I deste Edital Complementar, dos Candidatos ao Concurso 
Público 001/2013, da Prefeitura e do SAAE de Lucas do Rio Verde, 
que fazem parte deste edital complementar. 
Os Candidatos que tiverem seu pedido de isenção Indeferido, 
deverão, para efetivar a sua inscrição, acessar o endereço 
eletrônico www.grupoatame.com.br/concurso e imprimir o boleto 
bancário para pagamento da taxa de inscrição correspondente, que 
poderá ser efetuado em qualquer agência bancária até a data de 
vencimento. 
A íntegra da relação dos pedidos de isenção de inscrição Deferidos e 
Indeferidos, bem como este Edital Complementar nº 01, encontram-
se a disposição dos interessados no Quadro Mural da Prefeitura de 
Lucas do Rio Verde, bem como nos endereços eletrônicos: 
www.grupoatame.com.br/concurso e www.lucasdorioverde.mt.gov.br 
Desta forma, inicia-se da contagem de prazo recursal nos termos do 
edital. 

  
Lucas do Rio Verde,15 de janeiro de 2014. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito 
  
Lucas do Rio Verde – Mt. 
  
IVANILDE ALVES BORBA RIGO 
Presidente Comissão Examinadora do Concurso 

Publicado por: 
Liliane Barcelos Martins 

Código Identificador:54047B71 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA 003/2014 COMISSÃO PATRIMONIO  
 
PORTARIA Nº 003/2014 

  
Súmula: Designa Comissão para Avaliação, Baixa e 
Levantamento Patrimonial da Câmara Municipal de 
Marcelândia. 

  
LEONARDA DA CRUZ FERREIRA, Presidenta da Câmara 
Municipal de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
RESOLVE, 
  
Art. 1º ) Nomeia os funcionários: LENI ALVES FERREIRA DE 
ARAUJO, , PAULO CESAR BARBOSA DOS SANTOS E THAIS 
LOSS HILARIO, para sob a presidência do primeiro, comporem a 
Comissão para Avaliação, Baixa e Levantamento Físico-Financeiro 
dos bens móveis e imóveis da Câmara Municipal de Marcelândia. 
§ Único – A Comissão terá a seguinte formação 
Presidente: LENI ALVES FERREIRA DE ARAUJO 
Membro : PAULO CESAR BARBOSA DOS SANTOS 
Membro : THAIS LOSS HILARIO 
  
Art 2º) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Presidenta da Câmara Municipal de Marcelândia, Estado 
de Mato Grosso, em 10 de janeiro de 2014. 
  
LEONARDA DA CRUZ FERREIRA 
Presidenta 

Publicado por: 
Leni Alves Ferreira de Araujo 

Código Identificador:D2A1DFCE 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL N° 001/2014 - CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO E 
POSSE DE CONCURSO PÚBLICO 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO E POSSE 
DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2014 
  
A Exma. Senhora Leonarda da Cruz Ferreira, Presidenta da Câmara 
Municipal de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o 
Concurso Público realizado no dia 04 de março de 2012 nos termos do 
Edital 001/2012 e homologado pela Portaria de nº 008/2012 de 12 de 
março de 2012, Convoca pelo presente Edital o candidato primeiro 
classificado em Cadastro de Reserva, para preenchimento de vaga 
existente no momento, conforme relação abaixo: 
  
Nº Insc Candidatos Cargo Carga Hora 

543 
PAULO JOSÉ 
MACIEL 
NOGUEIRA 

AGENTE ADMINISTRATIVO 40 

  
O candidato convocado por este Edital terá o prazo de até 30 (trinta) 
dias a contar desta data, 12 de junho de 2012, para tomar posse no 
referido cargo. 
  
O candidato convocado deverá apresentar-se no Departamento de 
Recursos Humanos dentro do prazo estipulado, munido dos seguintes 
documentos: 
  
Documento de Identidade (original) e l (cópia); 
Certidão de Nascimento ou Casamento (original) e 1 
(cópia); 
Certidão de nascimento dos filhos (original) e 1 (cópia); 
Diploma de conclusão do curso relativo ao cargo 
concorrido, devidamente registrado (original e 1 cópia) 
Título de Eleitor (original) e 1 (cópia) comprovação que 
está quite com as obrigações eleitorais; 
Certificado de Reservista (original e 1 cópia) (se 
masculino); 

ORIGINAL  
02 Fotos 3x4; 
Atestado Médico expedido pela Junta Médica 
Oficial; 
Certidão negativa da Justiça (civil e criminal) 
onde tenha residido nos últimos cinco anos; 
Declaração que responde ou não a inquérito 
policial e a processo administrativo 
disciplinar; 
Declaração dos Dependentes de IRRF; 

Carteira de trabalho, PIS ou PASEP (original) e 1 
(cópia); 
CPF (original ) e 1 (cópia) 
Comprovante de residência 
Carteira de Habilitação (motorista) 

Declaração do exercício ou não de outro 
cargo, emprego ou função pública, em 
qualquer esfera de governo, da administração 
direta de qualquer dos Poderes; 
Apresentar Registro e Certidão Negativa 
expedida pelo Órgão de Classe conforme o 
caso; 
Declaração de bens e valores que compõe seu 
patrimônio. 
Declaração que não foi demitido com justa 
causa e a bem do serviço público, no período 
de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, estadual 
e municipal. 

  
Se o Candidato convocado não apresentar a documentação no prazo 
estabelecido será considerado eliminada do Concurso Público. 
  
O Candidato deverá apresentar-se também, junto ao Previlândia – 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Marcelândia - MT, para filiar-se a esta Instituição. 
  
A Câmara Municipal de Marcelândia - MT reserva-se o direito de 
solicitar outros documentos que julgar legal e necessário para o ato de 
nomeação da candidata para o respectivo cargo/função. 
  
Marcelândia MT, em 15 de janeiro de 2014.  
  
LEONARDA DA CRUZ FERREIRA  
Presidenta 

Publicado por: 
Leni Alves Ferreira de Araujo 

Código Identificador:1992E834 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO LICITAÇÃO DESERTA E 
CANCELADA. TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2013 

 
O Município de Marcelândia, através de seu Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, torna Público aos interessados, o resultado 
do Julgamento da Tomada de Preço Nº 005/2013 Objeto: 
Contratação de empresa para execução de Obras para construção de 
uma quadra poliesportiva coberta com vestiário na comunidade bom 
jaguar Município de Marcelândia – MT, conforme Anexos, projetos e 
especificações integrantes do edital completo da licitação, Tipo: 
Menor preço, Forma de Julgamento: Preço global, Data de 
Abertura se deu no dia 13 de Janeiro de 2014 Horário: 08h00min 
horas (MT) Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal – Rua 
Guaira,777 - centro – Marcelândia – MT aonde foi apurada deserta e 
cancelada aonde sem nenhum licitante. 
  
ALCINDO PINTO RODRIGUES NETO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações - Cpl. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcindo Pinto Rodrigues Neto 

Código Identificador:2DDD1B4B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 09/2014 

 
DATA: 13/01/2014. 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E LEVANTAMENTO, 
BAIXAS E INVENTÁRIO FÍSICO FINANCEIRO DOS 
BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA E SUAS 
AUTARQUIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE, Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas por Lei; 
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes servidores: Jancarlos Rogério 
Pavaneli de Lima, Aline Cristina Souza dos Santos e Valmir Rezende, 
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como titulares, e Adinal Pavlak e Jair Pereira Fonseca, como 
suplentes, para comporem a Comissão de Avaliação, levantamento, 
baixas e inventário físico financeiro, dos bens da Prefeitura Municipal 
de Marcelândia/MT, para o exercício de 2014. 
  
Art. 2º - A Comissão será composta da seguinte forma: 
  
Membros Titulares: 
  
• Presidente - Jancarlos Rogério Pavaneli de Lima; 
• Secretário - Aline Cristina Souza dos Santos; 
• Membro - Valmir Rezende. 

  
Membros Suplentes: 
  
• 1ª Suplente - Adinal Pavlak; 
• 2º Suplente - Jair Pereira Fonseca. 
  
Art. 3º - A Comissão realizará os trabalhos de acordo com o 
estabelecido no Decreto 08/2014, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de realizar os procedimentos de reconhecimento e mensuração dos 
ativos, reavaliação, redução ao valor recuperável de ativos, 
depreciação, amortização e exaustão dos bens imóveis e veículos da 
Prefeitura Municipal de Marcelândia. 
  
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 13 de Janeiro de 2014. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gislaine Prudenciano da Silva 

Código Identificador:9DF4535E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 10/2014 

 
DATA: 13/01/2014. 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE DEPRECIAÇÃO AMORTIZAÇÃO E 
EXAUSTÃO DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA E 
SUAS AUTARQUIAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE, Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas por Lei; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes servidores: Jancarlos Rogério 
Pavaneli de Lima, Aline Cristina Souza dos Santos e Valmir Rezende, 
como titulares, e Adinal Pavlak e Jair Pereira Fonseca, como 
suplentes, para comporem a Comissão depreciação, amortização e 
exaustão, dos bens da Prefeitura Municipal de Marcelândia/MT, para 
o exercício de 2014. 
  
Art. 2º - A Comissão será composta da seguinte forma: 
Membros Titulares:  
  
• Presidente - Jancarlos Rogério Pavaneli de Lima; 
• Secretário - Aline Cristina Souza dos Santos; 
• Membro - Valmir Rezende. 

  
Membros Suplentes: 
  
• 1ª Suplente - Adinal Pavlak; 
• 2º Suplente - Jair Pereira Fonseca. 
  

Art. 3º - A Comissão realizará os trabalhos de acordo com o 
estabelecido no Decreto 08/2014 que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de realizar os procedimentos de reconhecimento e mensuração dos 
ativos, reavaliação, redução ao valor recuperável de ativos, 
depreciação, amortização e exaustão dos bens imóveis e veículos da 
Prefeitura Municipal de Marcelândia. 
  
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 13 de Janeiro de 2014. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gislaine Prudenciano da Silva 

Código Identificador:E4B39E9F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 11/2014 

 
DATA: 13/01/2014. 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO, LEVANTAMENTO, 
REAVALIAÇÃO E DE REDUÇÃO AO VALOR 
RECUPEÁVEL DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA E 
SUAS AUTARQUIAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE, Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas por Lei; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes servidores: Jancarlos Rogério 
Pavaneli de Lima, Aline Cristina Souza dos Santos e Valmir Rezende, 
como titulares, e Adinal Pavlak e Jair Pereira Fonseca, como 
suplentes, para comporem a Comissão de Avaliação, Levantamento, 
Reavaliação e redução do valor recuperável, dos bens da Prefeitura 
Municipal de Marcelândia/MT, para o exercício de 2014. 
  
Art. 2º - A Comissão será composta da seguinte forma: 
Membros Titulares:  
  
• Presidente - Jancarlos Rogério Pavaneli de Lima; 
• Secretário - Aline Cristina Souza dos Santos; 
• Membro - Valmir Rezende. 

  
Membros Suplentes: 
  
• 1ª Suplente - Adinal Pavlak; 
• 2º Suplente - Jair Pereira Fonseca. 
  
Art. 3º - A Comissão realizará os trabalhos de acordo com o 
estabelecido no Decreto 08/2014 que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de realizar os procedimentos de reconhecimento e mensuração dos 
ativos, reavaliação, redução ao valor recuperável de ativos, 
depreciação, amortização e exaustão dos bens imóveis e veículos da 
Prefeitura Municipal de Marcelândia. 
  
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 13 de Janeiro de 2014. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gislaine Prudenciano da Silva 

Código Identificador:91F12331 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 08/2014 

 
Data: 13/01/2014. 

  
Institui a obrigatoriedade de realizar os procedimentos de 
reconhecimento e mensuração dos ativos, reavaliação, 
redução ao valor recuperável de ativos, depreciação, 
amortização e exaustão dos bens imóveis e veículos da 
Prefeitura Municipal de Marcelândia, Estado de Mato 
Grosso. 

  
O Exmo. Sr. Arnóbio Vieira de Andrade, Prefeito Municipal do 
Município de Marcelândia Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o Decreto Municipal 39/2012 de 
06/06/2012, alterado pelo Decreto Municipal 106/2013 de 
18/12/2013, Portaria STN nº 406 de 20/06/2011, alterada pela Portaria 
STN nº 828 de 14/12/2011 alterada pela Portaria STN nº 753 de 
21/12/2012, bem como o Cronograma de implementação das novas 
regras aplicadas a contabilidade pública. 
  
D E C R E T A  
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 1º As unidades administrativas do Poder Executivo, deverão 
desenvolver ações no sentido de promover a reavaliação, a redução ao 
valor recuperável, a depreciação, a amortização e a exaustão dos bens 
imóveis e veículos do ativo sob sua responsabilidade nos termos deste 
Decreto, para fins de garantir a manutenção do sistema de custos, 
conforme Decreto Municipal 39/2012 de 06/06/2012, alterado pelo 
Decreto Municipal 106/2013 de 18/12/2013, Portaria STN nº 406 de 
20/06/2011, alterada pela Portaria STN nº 828 de 14/12/2011 alterada 
pela Portaria STN nº 753 de 21/12/2012 bem como o Cronograma de 
implementação das novas regras aplicadas a contabilidade pública. 
  
§ 1º Para os fins deste Decreto, entende-se por: 
  
I - avaliação patrimonial: atribuição de valor monetário a itens do 
ativo e do passivo decorrentes de julgamento fundamentado em 
consenso entre as partes e que traduza, com razoabilidade, a 
evidenciação dos atos e dos fatos administrativos; 
II - mensuração: a constatação de valor monetário para itens do ativo e 
dopassivo decorrente da aplicação de procedimentos técnicos 
suportados em análises qualitativas e quantitativas; 
III - reavaliação: adoção do valor de mercado ou de consenso entre 
aspartes para bens do ativo, quando esse for superior ao valor líquido 
contábil; 
IV - redução ao valor recuperável (impairment): ajuste ao valor de 
mercado ou de consenso entre as partes para bens do ativo, quando 
esse for inferior ao valor líquido contábil; 
V - valor da reavaliação ou valor da redução do ativo a valor 
recuperável: diferença entre o valor líquido contábil do bem e o valor 
de mercado ou de consenso, com base em laudo técnico; 
VI - valor de aquisição: soma do preço de compra de bem com os 
gastos suportados direta ou indiretamente para colocá-lo em condição 
de uso; 
VII - valor de mercado ou valor justo (fair value): valor pelo qual um 
ativo pode ser intercambiado ou um passivo pode ser liquidado entre 
partes interessadas que atuam em condições independentes e isentas 
ou conhecedoras do mercado; 
VIII - valor bruto contábil: valor do bem registrado na contabilidade, 
em determinada data, sem a dedução da correspondente depreciação, 
amortização ou exaustão acumulada; 
IX - valor líquido contábil: o valor do bem registrado na 
contabilidade, em determinada data, deduzido da correspondente 
depreciação, amortização ou exaustão acumulada; 
X - valor recuperável: valor de mercado de um ativo menos o custo 
para a sua alienação, ou o valor que a entidade do setor público espera 
recuperar pelo uso futuro desse ativo nas suas operações, o que for 
maior; 
XI - amortização: redução do valor aplicado na aquisição de direitos 
depropriedade e quaisquer outros, inclusive ativos intangíveis, com 

existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens 
de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado; 
XII - depreciação: redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste 
ouperda de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência; 
XIII - exaustão: redução do valor, decorrente da exploração, dos 
recursos minerais, florestais e outros recursos naturais esgotáveis; 
XIV - valor depreciável, amortizável e exaurível: valor original de um 
ativo deduzido do seu valor residual; 
XV – valor residual: montante líquido que a entidade espera, com 
razoável segurança, obter por um ativo no fim de sua vida útil, 
deduzidos os gastos esperados para sua alienação; 
  
§ 2º Fica a Divisão de Patrimônio, da Prefeitura Municipal de 
Marcelândia, autorizada a promover a revisão e a atualização das 
definições constantes nos incisos anteriores, para atender às normas de 
contabilidade aplicadas ao setor público. 
CAPÍTULO II  
DA AVALIAÇÃO, REAVALIAÇÃO E REDUÇÃO AO 
VALORRECUPERÁVEL.  
  
Art. 2º Os bens móveis e imóveis serão avaliados com base no valor 
de aquisição, produção ou construção. 
  
Art. 3º Independentemente do disposto no artigo anterior, os bens do 
ativo deverão ser reavaliados ou reduzidos ao valor recuperável 
conforme detalhamento a seguir: 

  
Veículos 

  
Tabela FIPE. 
Laudo de Mecânico a ser nomeado pelo executivo. 
c) Avaliação de empresa especializada em compra e venda de veículo. 
  
Imóveis – Edificações 
  
Laudo Técnico realizado por engenheiro designado pelo executivo 
através de avaliação pelo preço do m² praticado na região. 
  
Imóveis – Terrenos rurais e urbanos 
  
Três avaliações de corretores devidamente cadastrados no conselho. 
  
§ 1º A reavaliação de bens móveis poderá ser realizada por lotes, 
quando se referir a conjunto de bens similares, postos em operação 
com diferença de no máximo 30 (trinta) dias, com vida útil idêntica e 
utilizados em condições semelhantes. 
  
§ 2º Uma vez realizada a reavaliação prevista no caputdo artigo 1º 
deste Decreto, deve-se observar a periodicidade recomendada pelas 
normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público. 
  
Art. 4º Compete ao Poder Executivo, a nomeação das comissões 
encarregadas do procedimento de reavaliação e de redução ao valor 
recuperável, dos veículos e dos bens imóveis. 
  
§ 1º A comissão a que se refere o caputrealizará os procedimentos de 
reavaliação dos bens conforme tabela abaixo descrita: 
  
Bens móveis - Veículos Vida Útil  Valor Residual 
Veículos automóveis para transportes de 10 pessoas ou mais, 
incluindo o motorista que sejam utilizados em média 20 
horas por dia 

5 anos 25% 

Automóveis de passageiros e outros veículos automóveis 
principalmente concebidos para transportes de pessoas que 
sejam utilizados em média 20 horas por dia 

5 anos 20% 

Tratores que sejam utilizados em média 20 horas por dia 5 anos 25% 

Veículos automóveis para transporte de mercadorias que 
sejam utilizados em média 20 horas por dia 

5 anos 25% 

Motocicletas e derivados que sejam utilizados em média 20 
horas por dia 

5 anos 25% 

Caminhões e Máquinas pesadas que sejam utilizados em 
média 20 horas por dia 

5 anos 25% 

Veículos automóveis para transportes de 10 pessoas ou mais, 
incluindo o motorista que sejam utilizados em média 12 
horas por dia 

10 anos 25% 

Automóveis de passageiros e outros veículos automóveis 
principalmente concebidos para transportes de pessoas que 
sejam utilizados em média 12 horas por dia 

10 anos 20% 

Tratores que sejam utilizados em média 12 horas por dia 10 anos 25% 

Veículos automóveis para transporte de mercadorias que 10 anos 25% 
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sejam utilizados em média 12 horas por dia 

Motocicletas e derivados que sejam utilizados em média 12 
horas por dia 

10 anos 25% 

Caminhões e Máquinas pesadas que sejam utilizados em 
média 12 horas por dia 

10 anos 25% 

Veículos automóveis para transportes de 10 pessoas ou mais, 
incluindo o motorista que sejam utilizados em média 08 
horas por dia 

15 anos 25% 

Automóveis de passageiros e outros veículos automóveis 
principalmente concebidos para transportes de pessoas que 
sejam utilizados em média 08 horas por dia 

15 anos 20% 

Tratores que sejam utilizados em média 08 horas por dia 15 anos 25% 

Veículos automóveis para transporte de mercadorias que 
sejam utilizados em média 08 horas por dia 

15 anos 25% 

Motocicletas e derivados que sejam utilizados em média 08 
horas por dia 

15 anos 25% 

Caminhões e Máquinas pesadas que sejam utilizados em 
média 08 horas por dia 

15 anos 25% 

Bens Imóveis  Vida Útil  Valor Residual 
Bens Imóveis (prédios e edificações) 30 anos 55% 

Depreciação anual de 1,5% 

Bens Imóveis (terrenos rurais e urbanos)  Não está sujeito a depreciação 

  
(fonte: STN/CCONF/TESOURO e IN SRF 162/1998) 
  
§ 2º Deverá ser arquivada cópia do relatório técnico dos bens após sua 
reavaliação. 
  
Art. 5º Realizada a reavaliação pela Comissão, caberá a Divisão de 
Patrimônio, efetuar os registros de atualização do valor no cadastro 
dos bens no Sistema de Patrimonial da Prefeitura Municipal de 
Marcelândia. 
  
CAPÍTULO III  
DA DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO  
  
Art. 7º O valor depreciado, amortizado ou exaurido, apurado 
mensalmente, deve ser reconhecido nas contas de resultado do 
exercício. 
  
§ 1º A depreciação, a amortização ou a exaustão de um ativo começa 
quando o item estiver em condições de uso. 
  
§ 2º A depreciação e a amortização não cessam quando o ativo torna-
se obsoleto ou é retirado temporariamente de operação. 
  
§ 3º A depreciação, a amortização e a exaustão devem ser 
reconhecidas até que o valor líquido contábil do ativo seja igual ao 
valor residual. 
  
§ 4º Para fins do cálculo da depreciação, da amortização e da exaustão 
debens imóveis deve-se excluir o valor do terreno em que estão 
instalados. 
  
Art. 8º Não estão sujeitos ao regime de depreciação, amortização ou 
exaustão: 
  
I - bens móveis de natureza cultural, tais como obras de artes, 
antiguidades, documentos, bens com interesse histórico, bens 
integrados em coleções, entre outros; 
  
II - bens de uso comum que absorveram ou absorvem recursos 
públicos, considerados tecnicamente, de vida útil indeterminada; 
  
III - bens de propriedade do órgão que não estejam alugados e que não 
estejam em uso; 
  
IV - animais que se destinam à exposição e à preservação; e 
  
V - terrenos rurais e urbanos. 
  
Art. 9º A vida útil deve ser definida com base em parâmetros e 
índices admitidos em norma ou laudo técnico específico. 
  
§ 1º Os seguintes fatores devem ser considerados ao se estimar a vida 
útil de um ativo: 
  
I - capacidade de geração de benefícios futuros; 
  
II - o desgaste físico decorrente de fatores operacionais ou não; 

III - a obsolescência tecnológica; e 
  
IV - os limites legais ou contratuais sobre o uso ou a exploração do 
ativo. 
  
§ 2º O valor residual e a vida útil de um ativo devem ser revisados, 
pelo menos, no final de cada exercício, promovendo-se as alterações 
quando as expectativas diferirem das estimativas anteriores. 
  
§ 3º Os órgãos e entidades informarão a vida útil de seus bens, de 
modo a aproximar os índices utilizados na depreciação, na 
amortização e na exaustão do efetivo consumo desses recursos ao 
longo do tempo. 
  
CAPÍTULO IV  
DA FISCALIZAÇÃO E DAS SANÇÕES  
  
Seção I 
Da Fiscalização 
  
Art.10º. Compete à Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, o acompanhamento sistemático e permanente da execução 
das medidas constantes neste Decreto e dos resultados obtidos, com o 
objetivo de editar normas complementares, visando garantir o seu 
cumprimento. 
§ 1º Havendo descumprimento do disposto neste Decreto, Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças comunicará ao responsável a 
pendência ou restrição, para que este efetue a regularização em 30 
(trinta) dias. 
  
Seção II 
Das Sanções 

  
Art.11º Compete a Secretaria Municipal de Administração deliberar 
as seguintes medidas, no caso de descumprimento do disposto neste 
Decreto: 
  
I - notificar o responsável para que regularize a pendência ou restrição 
em 15 (quinze) dias; 
  
Art.12º O descumprimento do disposto neste Decreto sujeita os 
servidores e empregados, na esfera Municipal, à responsabilidade 
administrativa e civil, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipal. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
  
Art.13º Os órgãos e entidades a que se refere o art. 1º deste 
Decretoprocederão à reavaliação ou à redução ao valor recuperável 
dos seus bens até o final do exercício de 2014. Parágrafo único. Os 
demais procedimentos previstos no art. 1º somente serão realizados 
após a conclusão dos procedimentos previstos no caputdeste artigo. 
  
Art.14º Os bens móveis e imóveis adquiridos no exercício financeiro 
depublicação deste Decreto ficam dispensados da obrigação prevista 
no artigo anterior, ficando sujeitos, desde a data da sua publicação, 
aos demais procedimentos previstos no art. 1º deste Decreto. 
  
Art.15º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, 13 de Janeiro de 2014. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gislaine Prudenciano da Silva 

Código Identificador:CBEEFFC6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº. 05/2014 
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CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
OBJETO: “PREGÃO PRESENCIAL - SRP PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MOTORES EM 
ATENDIMENTO A FROTA DO MUNICIPIO DE MATUPÁ, 
CONFORME DESCRIÇÃO ESPECIFICADA NO ANEXO I 
DESTE EDITAL” de acordo com a planilha partes integrantes do 
Edital da respectiva PREGÃO PRESENCIAL Nº. 099/2013; 
CONTRATADA: TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO EIRELI-
EPP  
Valor/Global: de R$ 441.644,45 (Quatrocentos e Quarenta e Um 
Mil, Seiscentos e Quarenta e Quatro Reais e Quarenta e Cinco 
Centavos). 
Assinatura: 02/01/2014 
Da Dotação Orçamentária:  
• Código Geral: 06.060.0.1.20.606.0011.2011.3390.30.000 – R$ 
54.724,70 
• Código Geral: 07.070.0.1.12.361.0013.2014.3390.30.000 – R$ 
59.955,75 
• Código Geral: 07.070.0.1.12.361.0015.2027.3390.30.000 – R$ 
60.786,40 
• Código Geral: 08.080.0.1.10.301.0022.2042.3390.30.000 – R$ 
64.207,70 
• Código Geral: 09.090.0.2.08.244.0028.2054.3390.30.000 – R$ 
54.799,20 
• Código Geral: 10.100.0.1.15.244.0035.2061.3390.30.000 – R$ 
147.170,70 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:8ADBD5D7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº. 04/2014 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
OBJETO: “PREGAO PRESENCIAL - SRP PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MOTORES EM 
ATENDIMENTO A FROTA DO MUNICIPIO DE MATUPÁ, 
CONFORME DESCRIÇÃO ESPECIFICADA NO ANEXO I 
DESTE EDITAL” de acordo com a planilha partes integrantes do 
Edital da respectiva PREGAO PRESENCIAL Nº. 099/2013; 
CONTRATADA: TRICATE COMERCIO PEÇAS PARA 
TRATORES LTDA  Valor/Global: de R$ 25.239,00 (Vinte e Cinco 
Mil, Duzentos e Trinta e Nove Reais). 
Assinatura: 02/01/2014 
Da Dotação Orçamentária:  
• Código Geral: 06.060.0.1.20.606.0011.2011.3390.30.000 – R$ 
1.812,00 
• Código Geral: 07.070.0.1.12.361.0015.2027.3390.30.000 – R$ 
7.248,00 
• Código Geral: 10.100.0.1.15.244.0035.2061.3390.30.000 – R$ 
16.179,00 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:CEC0DA5D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº. 06/2014 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
OBJETO: “PREGAO PRESENCIAL - SRP PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MOTORES EM 
ATENDIMENTO A FROTA DO MUNICIPIO DE MATUPÁ, 
CONFORME DESCRIÇÃO ESPECIFICADA NO ANEXO I 
DESTE EDITAL” de acordo com a planilha partes integrantes do 
Edital da respectiva PREGAO PRESENCIAL Nº. 099/2013; 
CONTRATADA: NASCIMENTO COMERCIO DE PEÇAS 
PARA TRATORES LTDA  
Valor/Global: de R$ 109.156,91 (Cento e Nove Mil, Cento e 
Cinquenta e Seis Reais e Noventa e Um Centavos). 
Assinatura: 02/01/2014 
Da Dotação Orçamentária:  
• Código Geral: 06.060.0.1.20.606.0011.2011.3390.30.000 – R$ 
7.711,50 

• Código Geral: 07.070.0.1.12.361.0013.2014.3390.30.000 – R$ 
25.435,00 
• Código Geral: 07.070.0.1.12.361.0015.2027.3390.30.000 – R$ 
28.926,00 
• Código Geral: 08.080.0.1.10.301.0022.2042.3390.30.000 – R$ 
960,00 
• Código Geral: 09.090.0.2.08.244.0028.2054.3390.30.000 – R$ 
960,00 
• Código Geral: 10.100.0.1.15.244.0035.2061.3390.30.000 – R$ 
45.164,41 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:0B318E8F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

MIRASSOL D OESTE - SAEMI 
LDO SAEMI - 002 

 
SISTEMA INTEGRADO DE ORÇAMENTO DE 
CONTABILIDADE PÚBLICA 
SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D' OESTE 
RELATÓRIO PARA CONFERÊNCIA - LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 
Despesa - Projeto de Lei Original 
  

Reduzido: 0001 
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 04 ADMINISTRACAO 

  2014 12,00 530.500,00 

SubFunção: 
122 

ADMINISTRACAO GERAL 

Programa: 
0002 

ADMINISTRACAO E 
GERENCIAMENTO 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

Reduzido: 0002 
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 04 ADMINISTRACAO 

  2014 1,00 15.000,00 

SubFunção: 
122 

ADMINISTRACAO GERAL 

Programa: 
0002 

ADMINISTRACAO E 
GERENCIAMENTO 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

Reduzido: 0003 
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 04 ADMINISTRACAO 

  2014 1,00 15.000,00 

SubFunção: 
122 

ADMINISTRACAO GERAL 

Programa: 
0002 

ADMINISTRACAO E 
GERENCIAMENTO 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

Reduzido: 0009 
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 11 TRABALHO 

  2014 12,00 21.400,00 

SubFunção: 
331 

PROTECAO E BENEFICIOS AO 
TRABALHADOR 

Programa: 
0024 

PROGRAMA DE FORMACAO DO 
PATRIMONIO DO SERV. 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

Reduzido: 0004 
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 17 SANEAMENTO 

  2014 12,00 1.494.200,00 

SubFunção: 
512 

SANEAMENTO BASICO URBANO 

Programa: 
0015 

GSTAO DE AGUA - AMBIENTE 
SAUDAVEL E PROTECAO A 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

Reduzido: 0005 
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 17 SANEAMENTO 

  2014 12,00 40.000,00 
SubFunção: 
512 

SANEAMENTO BASICO URBANO 

Programa: GSTAO DE AGUA - AMBIENTE 



Mato Grosso , 16 de Janeiro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 1891 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          54 
 

0015 SAUDAVEL E PROTECAO A 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

Reduzido: 0006 
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 17 SANEAMENTO 

  2014 3,00 20.000,00 

SubFunção: 
512 

SANEAMENTO BASICO URBANO 

Programa: 
0015 

GSTAO DE AGUA - AMBIENTE 
SAUDAVEL E PROTECAO A 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

Reduzido: 0007 
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 17 SANEAMENTO 

  2014 500,00 15.000,00 

SubFunção: 
512 

SANEAMENTO BASICO URBANO 

Programa: 
0015 

GSTAO DE AGUA - AMBIENTE 
SAUDAVEL E PROTECAO A 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

Reduzido: 
0008 

  
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 17 SANEAMENTO 

  2014 350,00 15.000,00 

SubFunção: 
512 

SANEAMENTO BASICO URBANO 

Programa: 
0015 

GSTAO DE AGUA - AMBIENTE 
SAUDAVEL E PROTECAO A 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

  

Reduzido: 0010 
Situação:Em 
andamento 

Ano 
Metas 
Físicas 

Metas 
Financeiras 

Função: 17 SANEAMENTO 

  2014 500,00 20.000,00 

SubFunção: 
512 

SANEAMENTO BASICO URBANO 

Programa: 
0015 

GSTAO DE AGUA - AMBIENTE 
SAUDAVEL E PROTECAO A 

Nat. 
Despesa: 

  

Produto: 
0001 

SANEAMENTO BASICO Unidade: .       

Total Geral: 2.186.100,00 

  
MIRASSOL D OESTE 13 de Janeiro de 2014 
  
JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Geral 
  
JULIANA SHIZUKO M. BORGES 
Contador - Mt/crc 011294/o 

Publicado por: 
Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:D21B44F9 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

MIRASSOL D OESTE - SAEMI 
LDO SAEMI - 003 

 
SISTEMA INTEGRADO DE ORÇAMENTO DE 
CONTABILIDADE PÚBLICA 
SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D' OESTE 
RELATÓRIO PARA CONFERÊNCIA - LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 
Receita - Projeto de Lei Original 
  
Classe: 0 Ano Valor Direto Valor Indireto 

Categoria: 1 RECEITAS CORRENTES 

2014 11.000,00 0,00 

Subcategoria: 3 RECEITA PATRIMONIAL 

Fonte: 0 RECEITA PATRIMONIAL 

Rubrica: 0 RECEITA PATRIMONIAL 

Alínea: 00 RECEITA PATRIMONIAL 

Subalínea: 00 

Desdobramento: 00 

Detalhamento: 00 

Classe: 0 Ano Valor Direto Valor Indireto 

Categoria: 1 RECEITAS CORRENTES 

2014 1.885.100,00 0,00 

Subcategoria: 6 RECEITA DE SERVICOS 

Fonte: 0 RECEITA DE SERVICOS 

Rubrica: 0 RECEITA DE SERVICOS 

Alínea: 00 RECEITA DE SERVICOS 

Subalínea: 00 

Desdobramento: 00 

Detalhamento: 00 

Classe: 0 Ano Valor Direto Valor Indireto 

Categoria: 
7 RECEITAS CORRENTES INTRA-
ORCAMENTARIAS 

2014 290.000,00 0,00 

Subcategoria: 6 RECEITA DE SERVICOS 

Fonte: 0 RECEITA DE SERVICOS 

Rubrica: 0 RECEITA DE SERVICOS 

Alínea: 00 RECEITA DE SERVICOS 

Subalínea: 00 

Desdobramento: 00 

Detalhamento: 00 

  Total Geral:   2.186.100,00 0,0 

  
MIRASSOL D OESTE 13 de Janeiro de 2014 

Publicado por: 
Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:92CA2D74 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

MIRASSOL D OESTE - SAEMI 
LOA SAEMI - 002 

 
SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D' OESTE 

ANEXO 2 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DA NATUREZA DE DESPESA POR ÓRGÃO 

EXERCÍCIO DE 2014 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n° 08, de 04 de Fevereiro de 1985 R$ 1,00 

ÓRGÃO: 01 - SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D'OESTE 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO 
CATEG. 
ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     2.076.100,00 

3.1.00.00.00.00.00 
PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

  809.300,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.1.90.04.00.00.00 
CONTRATACAO P/ 
TEMPO DETERMINADO 

100,00     

3.1.90.11.00.00.00 
VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL 

670.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 
OBRIGACOES 
PATRONAIS 

139.000,00     

3.1.90.94.00.00.00 
INDENIZACOES E 
RESTITUICOES 
TRABALHISTAS 

200,00     

3.3.00.00.00.00.00 
OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 

  1.266.800,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 7.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 375.000,00     

3.3.90.32.00.00.00 
MATERIAL, BEM OU 
SERVICO PARA 
DISTRIBUICAO GRATUIT 

1.000,00     

3.3.90.35.00.00.00 
SERVICOS DE 
CONSULTORIA 

21.500,00     

3.3.90.36.00.00.00 
OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOA 
FISICA 

15.500,00     

3.3.90.39.00.00.00 
OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA 

825.300,00     

3.3.90.47.00.00.00 
OBRIGACOES 
TRIBUTARIAS E 
CONTRIBUTIVAS 

21.400,00     

3.3.90.91.00.00.00 SENTENCAS JUDICIAIS 100,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     80.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   80.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 30.000,00     

4.4.90.52.00.00.00 
EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE

50.000,00     

9.0.00.00.00.00.00 
RESERVA DE 
CONTINGENCIA 

    30.000,00 

9.9.00.00.00.00.00 
RESERVA DE 
CONTINGENCIA 

  30.000,00   

9.9.99.00.00.00.00 
RESERVA DE 
CONTINGENCIA 

      

9.9.99.99.00.00.00 
RESERVA DE 
CONTINGENCIA 

30.000,00     

TOTAL: 2.186.100,00 

PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS:   

PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS:   

TOTAL GERAL: 2.186.100,00 

 
Publicado por: 

Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:3C47068F 
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SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 
MIRASSOL D OESTE - SAEMI 

LOA SAEMI - 004 
 

SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D' OESTE 
ANEXO 6 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 

DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA POR PROGRAMA DE TRABALHO 
DESPESAS POR ÓRGÃO 

Exercício de 2014 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos 

Adendo V à Portaria SOF/SEPLAN/PR n° 08, de 04 de Fevereiro de 1985 R$ 1,00 

Órgão: 01 - SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D'OESTE - 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

04 ADMINISTRACAO 30.000,00 530.500,00 0,00 560.500,00 

04122 ADMINISTRACAO GERAL 30.000,00 530.500,00 0,00 560.500,00 

041220002 
ADMINISTRACAO E 
GERENCIAMENTO 

30.000,00 530.500,00 0,00 560.500,00 

0412200021150 
REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PUBLICO 

15.000,00 0,00 0,00 15.000,00 

0412200021151 
AQUISICAO DE 
SOFTWARE DE 
ENGENHARIA 

15.000,00 0,00 0,00 15.000,00 

0412200022074 
MANUTENCAO DOS 
SERVICOS 
ADMINISTRATIVOS 

0,00 530.500,00 0,00 530.500,00 

11 TRABALHO 0,00 21.400,00 0,00 21.400,00 

11331 
PROTECAO E BENEFICIOS 
AO TRABALHADOR 

0,00 21.400,00 0,00 21.400,00 

113310024 

PROGRAMA DE 
FORMACAO DO 
PATRIMONIO DO SERV. 
PUBLIC 

0,00 21.400,00 0,00 21.400,00 

1133100242073 
CONTRIBUICAO AO 
PASEP 

0,00 21.400,00 0,00 21.400,00 

17 SANEAMENTO 50.000,00 1.554.200,00 0,00 1.604.200,00 

17512 
SANEAMENTO BASICO 
URBANO 

50.000,00 1.554.200,00 0,00 1.604.200,00 

175120015 
GSTAO DE AGUA - 
AMBIENTE SAUDAVEL E 
PROTECAO A SAU 

50.000,00 1.554.200,00 0,00 1.604.200,00 

1751200151035 
AMPLIACAO DA REDE DE 
ESGOTAMENTO 
SANITARIO 

15.000,00 0,00 0,00 15.000,00 

1751200151036 
AMPLIACAO DA REDE DE 
AGUA 

15.000,00 0,00 0,00 15.000,00 

1751200151037 HIDROMETRACAO 0,00 20.000,00 0,00 20.000,00 

1751200151049 
AQUISICAO DE BOMBAS, 
EQUIPAMENTOS E 
MOTORES 

20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 

1751200152075 
MANUTENCAO DOS 
SERVICOS 
OPERACIONAIS 

0,00 1.494.200,00 0,00 1.494.200,00 

1751200152076 
MANUTENCAO DE 
VEICULOS E MAQUINAS 

0,00 40.000,00 0,00 40.000,00 

TOTAL 80.000,00 2.106.100,00 0,00 2.186.100,00 

Prev. Transf. Financeiras Concedidas 0,00 

Prev. Transf. Patronais Concedidas 0,00 

Total Geral 2.186.100,00 

 
Publicado por: 

Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:0B242FD6 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

MIRASSOL D OESTE - SAEMI 
LOA SAEMI - 005 

 
SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D' OESTE 

ANEXO 7 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DE FUNCOES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS POR PROJETOS E 

ATIVIDADES 
EXERCÍCIO DE 2014 

Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 

Adendo VI à Portaria SOF/SEPLAN/PR n° 08, de 04 de Fevereiro de 1985 R$ 1,00 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

04 ADMINISTRACAO 30.000,00 530.500,00  560.500,00 

04122 ADMINISTRACAO GERAL 30.000,00 530.500,00  560.500,00 

041220002 
ADMINISTRACAO E 
GERENCIAMENTO 

30.000,00 530.500,00  560.500,00 

11 TRABALHO   21.400,00  21.400,00 

11331 
PROTECAO E BENEFICIOS AO 
TRABALHADOR 

  21.400,00  21.400,00 

113310024 
PROGRAMA DE FORMACAO 
DO PATRIMONIO DO SERV. 

  21.400,00  21.400,00 

17 SANEAMENTO 50.000,00 1.554.200,00  1.604.200,00 

17512 
SANEAMENTO BASICO 
URBANO 

50.000,00 1.554.200,00  1.604.200,00 

175120015 
GSTAO DE AGUA - AMBIENTE 
SAUDAVEL E PROTECAO A 

50.000,00 1.554.200,00  1.604.200,00 

  TOTAL: 80.000,00 2.106.100,00  2.186.100,00 

PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS:   

PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS:   

TOTAL GERAL: 2.186.100,00 

Publicado por: 
Juliana Shizuko Matushima Borges 

Código Identificador:27069E20 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

MIRASSOL D OESTE - SAEMI 
LOA SAEMI - 006 

 
SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D' OESTE 

ANEXO 8 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA POR FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS CONFORME 

O VINCULO COM OS RECURSOS 
EXERCÍCIO DE 2014 

Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 

Adendo VII à Portaria SOF/SEPLAN/PR n° 08, de 04 de Fevereiro de 1985 R$ 1,00 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIO VINCULADO TOTAL 

04 ADMINISTRACAO 560.500,00 0,00 560.500,00 

04122 ADMINISTRACAO GERAL 560.500,00 0,00 560.500,00 

041220002 ADMINISTRACAO E GERENCIAMENTO 560.500,00 0,00 560.500,00 

11 TRABALHO 21.400,00 0,00 21.400,00 

11331 
PROTECAO E BENEFICIOS AO 
TRABALHADOR 

21.400,00 0,00 21.400,00 

113310024 
PROGRAMA DE FORMACAO DO 
PATRIMONIO DO SERV. PUBLIC 

21.400,00 0,00 21.400,00 

17 SANEAMENTO 1.604.200,00 0,00 1.604.200,00 

17512 SANEAMENTO BASICO URBANO 1.604.200,00 0,00 1.604.200,00 

175120015 
GSTAO DE AGUA - AMBIENTE 
SAUDAVEL E PROTECAO A SAU 

1.604.200,00 0,00 1.604.200,00 

TOTAL: 2.186.100,00  2.186.100,00 

PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS:   

PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS:   

TOTAL GERAL: 2.186.100,00 

 
Publicado por: 

Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:543DC4DD 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

MIRASSOL D OESTE - SAEMI 
LOA SAEMI - 007 

 
SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D' OESTE 

QUADRO DAS DOTACOES POR ORGAO DO GOVERNO E DA ADMINISTRACAO 
EXERCÍCIO DE 2014 

Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 

R$ 1,00 

CÓDIGO 
LOCAL 

ESPECIFICAÇÃO 
DESPESAS 
CORRENTES 

DESPESAS DE 
CAPITAL 

TOTAL 

01 
SERVICO AUT. DE AGUA E 
ESGOTO DE MIRASSOL D'OESTE 

      

01001 
COORDENADORIA 
ADMINISTRATIVA DO SAEMI 

526.900,00 25.000,00 551.900,00 

01002 
COORDENAÇÃO OPERACIONAL 
DO SAEMI 

1.549.200,00 55.000,00 1.604.200,00 

  TOTAL 2.076.100,00 80.000,00 2.156.100,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 30.000,00 

RESERVA DO RPPS   

PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS   

PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS   

TOTAL GERAL 2.186.100,00 

 
Publicado por: 

Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:B7F43075 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

MIRASSOL D OESTE - SAEMI 
LOA SAEMI - 009 

 
SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D' OESTE 

SUMÁRIO GERAL DA RECEITA POR FONTES E DA DESPESA POR FUNÇÕES DE GOVERNO 
EXERCÍCIO DE 2014 

Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 

Art. 2º - Parágrafo 1º - I - 4.320/64 

R E C E I T A R$ R$ D E S P E S A R$ R$ 

RECEITAS CORRENTES   2.186.100,00 ADMINISTRACAO   560.500,00 

RECEITA PATRIMONIAL 1.000,00   TRABALHO   21.400,00 

RECEITA DE SERVICOS 1.895.100,00   SANEAMENTO   1.604.200,00 

OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 

290.000,00         

RECEITAS DE CAPITAL           

TRANSFERENCIAS DE 
CAPITAL 

          

PREV. TRANSF. 
FINANCEIRAS 
RECEBIDAS 

    
PREV. TRANSF. 
FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS 

    

PREV. TRANSF. 
PATRONAIS RECEBIDAS 

    
PREV. TRANSF. 
PATRONAIS 
CONCEDIDAS 
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TOTAL: 2.186.100,00 TOTAL: 2.186.100,00 

 
Publicado por: 

Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:6AEBA55D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
DECRETO Nº. 007/2014 
  

“Dispõe sobre Feriado Municipal, e dá outras 
providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Sebastião Gilmar Luiz da Silva, no uso das atribuições lhe conferida 
pela Lei Orgânica Municipal, DECRETA:  
  
Art. 1º. - Fica Decretado nos termos da Lei Municipal nº. 484/93, de 
18 de Junho de 1993, Feriado Municipal, no dia 20/01/2014 
(segunda-feira), em Comemoração do dia do Padroeiro da Cidade de 
Nobres/MT São Sebastião. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 15 de Janeiro de 2014. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:D3FB0702 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
PORTARIA Nº. 005/2014 

  
“Concede Licença sem remuneração por motivo de 
assuntos particulares, ao Sr. Alysson Ferreira de 
Oliveira”.  

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Sebastião Gilmar Luiz da Silva, no uso das atribuições legais lhe 
conferida pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Conceder licença sem remuneração por motivo de Assuntos 
Particulares ao Servidor Público Municipal Sr. Alysson Ferreira de 
Oliveira, lotado no cargo de Auditor de Controle Interno pelo 
Gabinete do Prefeito, portador do RG nº. 1342502-1 SSP/MT, e 
devidamente cadastrado no CPF nº. 702.897.431-68, por 02 (dois) 
anos no período de 20/01/2014 a 20/01/2016, que preceitua o art. 88, 
da Lei Municipal nº. 992/2006. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de 20 de Janeiro de 
2014, revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA  
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:6D6EC327 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 223/2014 

 
Determina a realização de sindicância Disciplinar para 
apuração de não cumprimento de horário de trabalho e 
também por não acatar ordens do seu superior imediato. 

  
O Prefeito Municipal de Nortelândia-MT, o Senhor Neurilan Fraga, 
no uso de suas atribuições legais, atendendo ao que consta do 
processo/memorando/notícia nº 001/2014 e nos termos do(s) 
artigos(s) nº(s) 128 e 129 da Lei Municipal nº 021/2005 (Regime 
Jurídico), 
Considerando que o Memorando 001/2014, assinado pelo Sr. Valter 
Dada na condição de Chefe do Departamento de Transporte noticia o 
não cumprimento de horário de trabalho (assiduidade e pontualidade), 
insubordinação e desrespeito às ordens de superior imediato, 
cometidos pelo servidor SR. ANDERSON GONÇALVES servidor 
público, matrícula n°497, deste Município de Nortelândia/MT, 
portador do RG n° 15893944 SSP/MT, inscrito no CPF/MF sob n° 
033.737.821-01, exercendo o cargo de Operador de Trator de Pneus 
em caráter efetivo, lotado na Secretaria de Administração, 
Planejamento e Gestão no Departamento de Transporte; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Designar para compor a Comissão Especial de Sindicância 
Disciplinar para investigar os fatos narrados contra o servidor 
municipal Sr. ANDERSON GONÇALVES, matrícula n°497, 
portador do RG n° 15893944 SSP/MT, inscrito no CPF/MF sob n° 
033.737.821-01, exercendo o cargo de Operador de Trator de Pneus 
em caráter efetivo, lotado na Secretaria de Administração, 
Planejamento e Gestão no Departamento de Transporte, por 
cometimento, em tese, de insubordinação e desrespeito às ordens 
superiores, e por não cumprir com frequência seu horário de trabalho, 
os servidores abaixo relacionados: 
  
- Walcemir Carlos da Silva - Agente Administrativo - matrícula nº 
411 - Presidente; 
- José Raimundo Ascari - operador de máquinas– Matrícula nº 15 - 
Secretário; 
- Claudete Reis dos Santos - Agente Administrativo - matrícula nº 037 
– Membro. 

  
Parágrafo único. Os membros da Comissão nomeada neste artigo, sob 
a presidência do primeiro, realizarão sindicância disciplinar com a 
finalidade de apurar, efetivamente o não cumprimento de horário de 
trabalho (assiduidade e pontualidade), insubordinação e desrespeito às 
ordens de superior imediato, cometidos pelo SR. ANDERSON 
GONÇALVES , servidor público do Município de Nortelândia, 
matrícula n°497, portador do RG n° 15893944 SSP/MT, inscrito no 
CPF sob n° 033.737.821-01, cargo de Operador de Trator de Pneus, 
lotado na Secretaria de Administração, Planejamento e Gestão no 
Departamento de Transporte, conforme refere a denúncia feita pelo 
Sr. Valter Dada – Chefe do Departamento de Transporte. 
  
Art. 2º Fica fixado o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 
trabalhos. 
  
Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao 14º dia do mês de Janeiro de 2014, 61º da 
Emancipação Político-Administrativa. 14.1.2014 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA 
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão. 
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Publicado por: 
Claudete Reis dos Santos 

Código Identificador:1C8D0C8A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 224/2014 
 
O Senhor NEURILAN FRAGA , Prefeito Municipal de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo cargo, 
R E S O L V E:  
  
Designar os Servidores Efetivos Municipais, para comporem a 
Comissão Especial do Sistema Administrativo de Recursos Humanos 
- SRH, no exercício de 2014, para acompanhamento de estudos e 
análises pertinentes ao Sistema de Recursos Humanos, em instância 
anterior à tomada de decisões dos Gestores, relativos à: 
  
Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT, em especial sobre 
níveis de insalubridade, periculosidade, exposição a riscos químicos, 
físicos, biológicos, dentre outros pertinentes a área a ser trabalhada, e; 
Política Salarial do Município, em especial sobre o estudo de 
atualização do Estatuto dos Servidores Públicos Municipal, 
atualização dos PCCS’s do Poder Executivo e a possibilidade de 
reposição ou ajuste salarial: 
  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
GESTÃO 
- Claudete Reis dos Santos 
- Júlio Cezar Gomes 
- Walcemir Carlos da Silva 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
- Atilana Lins Ferreira Formighieri 
- Graziele Gubert da Silva 
- Rubilan Nunes de Oliveira 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESPORTO E LAZER 
- Adelaide Del Castanhel Castelo 
- Cristiane Rodrigues da Silva 
- Vagnir Barbosa Batista 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
- Elena Regina Campanholi 
- Mirieti Taques Viana Rondon 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
- Daniel Oliveira de Souza Lima 
- Renato Coelho Portela 
- Juliana Euzéia de Souza 
DEPARTAMENTO DE FROTAS, TRANSPORTES E VIAS 
PÚBLICAS/LIMPEZA PÚBLICA E SERVIÇOS  
- Robiston Reis da Silva 
- Paulo Pereira de Almeida 
- Zenilda de Almeida Portela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO 
E CONTABILIDADE  
- Everaldo Rodrigues Filho 
- Emauele Cardoso da Silva 
REPRESENTANTE DA AMSPN (ASSOCIAÇÃO MUNICIPAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE NORTELÂNDIA)  
- Ademilson Gomes Miranda 
- Marcelo Oliveira 
  
Art. 2°  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao 15º dia do mês de Janeiro de 2014, 61º da 
Emancipação Político-Administrativa. 15/01/2014. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

 
  

EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA 
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão. 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:170F7B2D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

PORTARIA N° 017/2014 
 
Carlos Roberto da Costa, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia Marcio Ribeiro de Morais, 
para o Cargo em Comissão de Coordenador, DAS – 3, na Secretaria 
Municipal de Obras e Infra Estrutura, a partir de 06/01/2014. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 14 de Janeiro de 2014. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:781124D2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE TRABALHO POR TEMPO 
DETERMINADO Nº. 021/2013 

 
Fica alterado Clausula segunda (prorrogação de prazo) do presente 
contrato, passando a vigorar com a seguinte redação a partir 20 de 
dezembro de 2013: 
  
CLÁUSULA 2 - PRAZO  
  
O presente instrumento terá seu prazo aditivado em mais 478 
(quatrocentos setenta e oito) dias a iniciar-se no dia 20/12/2013 do 
mês de dezembro do ano de 2013 ao dia 30 do mês de dezembro do 
ano de 2014, período que poderá ser renovado, ficando a exclusivo 
critério do CONTRATANTE . 
  
Por estarem de acordo, assinam o presente juntamente com duas 
testemunhas. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, 20/12/2013. 
  
Contratante  
  
Contratado 
  
Testemunhas: 
________ 
RG  
_________ 
CPF 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:C6113BBA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE TRABALHO POR TEMPO 

DETERMINADO Nº. 048/2013 
 
Fica alterado Clausula segunda (prorrogação de prazo) do presente 
contrato, passando a vigorar com a seguinte redação a partir 20 de 
dezembro de 2013: 
  
CLÁUSULA 2 - PRAZO  
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O presente instrumento terá seu prazo aditivado em mais 48 (quarenta 
e oito dias) dias a iniciar-se no dia 20/12/2013 do mês de dezembro do 
ano de 2013 ao dia 05 do mês de fevereiro do ano de 2014, período 
que poderá ser renovado, ficando a exclusivo critério do 
CONTRATANTE . 
  
Por estarem de acordo, assinam o presente juntamente com duas 
testemunhas. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, 20/12/2013. 
  
Contratante  
  
Contratado 
  
Testemunhas: 
________ 
RG  
________ 
CPF 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:042D8F56 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE TRABALHO POR TEMPO 

DETERMINADO Nº. 040/2013 
 
Fica alterado Clausula segunda (prorrogação de prazo) do presente 
contrato, passando a vigorar com a seguinte redação a partir 20 de 
dezembro de 2013: 
  
CLÁUSULA 2 - PRAZO  
  
O presente instrumento terá seu prazo aditivado em mais 48 (quarenta 
e oito) dias a iniciar-se no dia 20/12/2013 do mês de dezembro do ano 
de 2013 ao dia 05 do mês de fevereiro do ano de 2014, período que 
poderá ser renovado, ficando a exclusivo critério do 
CONTRATANTE . 
  
Por estarem de acordo, assinam o presente juntamente com duas 
testemunhas. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, 20/12/2013. 
  
Contratante  
  
Contratado 
  
Testemunhas: 
___________ 
RG  
___________ 
CPF 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:D54C7A59 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

PORTARIA Nº 015/2014 
 
O Senhor Carlos Roberto da Costa, Prefeito Municipal de Nossa 
Senhora do Livramento/MT, no uso de suas atribuições legais, 
determina: 
  
Considerando a necessidade de alienar, através de leilão público e de 
acordo com a legislação vigente, bens móveis diversos de 
propriedade do município e que se encontram em diferentes estado de 
conservação, anti-econômicos, inservíveis, irrecuperáveis, ou 
reaproveitáveis por terceiros, medida esta de relevante interesse 
público; 
  

Considerando que a presente alienação foi devidamente autorizada 
pela Câmara Municipal através da Lei nº 750/2013 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Fica constituída a Comissão de Alienação em Leilão 
Público, com os Membros abaixo nomeados, visando administrar e 
operacionalizar o leilão a ser realizado neste município, conforme 
relação de bens disponibilizados e aprovado por Lei Municipal. 
  
Presidente – VALQUIRIA ANA DE CAMPOS 
  
Membros – LEONILDES FÁTIMA DA SILVA 
ELIAS EUGÊNIO DA SILVA 
  
Suplente – GONÇALINA EVA DA SILVA 
  
Artigo 2º - O leilão será realizado na forma da Lei nº 8.666/93 das 
Licitações e Contratos e pelo Edital completo, e será conduzido pelo 
Leiloeiro Público Oficial do Estado, devidamente designado para o 
objetivo fim da alienação. 
  
Artigo 3º - A presente Portaria tem validade de 90 (noventa) dias, a 
contar desta data, devendo a Comissão prestar contas e encerrar suas 
atividades. 
  
Registre-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 14 de Janeiro de 2014. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:D2B1E34C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

PORTARIA Nº 016/2014 
 
O Senhor Carlos Roberto da Costa, Prefeito Municipal de Nossa 
Senhora do Livramento/MT, no uso de suas atribuições legais, 
determina: 
  
Considerando a necessidade de alienar, através de leilão público e de 
acordo com a legislação vigente, bens móveis diversos de 
propriedade do município e que se encontram em diferentes estado de 
conservação, anti-econômicos, inservíveis, irrecuperáveis, ou 
reaproveitáveis por terceiros, medida esta de relevante interesse 
público; 
  
Considerando que a presente alienação foi devidamente autorizada 
pela Câmara Municipal através da Lei nº 750/2013  
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Autorizar e nomear o Leiloeiro Público Oficial do Estado 
de Mato Grosso, Senhor KLEIBER LEITE PEREIRA , portador da 
Matrícula nº 004/1998/Jucemat, CPF 109. 546.941-04, para conduzir 
o certame do leilão público em data a ser marcada conjuntamente. 
  
Artigo 2º - O Leiloeiro realizará o leilão com estrita observância da 
Lei das Licitações nº 8.666/93 e suas alterações e de acordo com o 
próprio Edital do certame. 
  
Artigo 3º - Compete ao Leiloeiro organizar a lista e realizar a 
avaliação dos bens móveis diversos que serão disponibilizados para o 
leilão e subordinar essa avaliação a homologação do Prefeito 
Municipal, e mais, operacionalizar, divulgar, prestar contas, expedir 
os documentos referente as arrematações, produzir a Ata 
circunstanciada, enfim, realizar todos os procedimentos inerentes a 
sua função e objetivo fim da presente nomeação, inclusive, auxiliando 
a Comissão processante no que couber. 
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Artigo 4º - Uma vez consolidada a relação dos bens móveis diversos e 
sua avaliação, qualquer item retirado ou excluído do leilão pela 
Prefeitura Municipal e que evidencie prejuízo financeiro ao Leiloeiro, 
este será indenizado proporcionalmente em suas despesas. 
  
Artigo 5º - Ressalvado o previsto no artigo anterior, a Prefeitura 
Municipal fica isenta de pagamento de comissão ou reembolso de 
despesas com o Leiloeiro, que cobrará apenas do Arrematante 
Comprador a comissão estipulada em 10% (dez por cento). 
  
Artigo 6º - A Comissão de Alienação em Leilão Público, nomeada 
pela Portaria nº 015/2014 será a comissão processante do presente 
leilão. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 14 de Janeiro de 2014. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:F01087E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
005/2014RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

005/2014 
 
Processo: 09/2014 
Assunto: - “Aquisição de materiais elétricos e hidráulicos para 
manutenção das escolas municipais”. 
  
Reconheço e Ratifico, em todos os seus termos a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO para a - “Contratação de Pessoa Física PRHIMEL 
ELETRICA E HIDRAULICA EIRELI – ME – CNPJ. 
04.770.552/0001-30, “Aquisição de materiais elétricos e 
hidráulicos para manutenção das escolas municipais”. No valor 
total contratado de R$ 7.872,30 (sete mil oitocentos e setenta e dois 
reais e trinta centavos). 
  
Despesa que correrá por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
  

PROJETO/ATIVIDADE  
NATUREZA DA 

DESPESA 
CÓDIGO 

REDUZIDO  
VALOR R$  

1007 3.3.9.0.30.00.0 57 7.872,30 

TOTAL ESTIMADO   R$ 7.872,30 

  
E autorizo o empenho da despesa, no valor de R$ 7.872,30 (sete mil 
oitocentos e setenta e dois reais e trinta centavos), em favor da 
Empresa PRHIMEL ELETRICA E HIDRAULICA EIRELI – ME 
– CNPJ. 04.770.552/0001-30, cujo pagamento far-se-á conforme com 
os serviços prestados conforme solicitação no TR. 
Tendo o processo sido submetido à apreciação da Assessoria Jurídica 
deste órgão. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 15 de janeiro de 2014. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:D2D1531F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
ERRATA DE DISPENSA – RATIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO Nº 

003/2014 
 
Na publicação do Jornal da AMM, no dia 15/01/2014. 

  
ONDE SE LÊ: RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
003/2014. 
  

LEIA-SE: RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
004/2014. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:E8D1A28E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

ASSESSORIA JURIDICA 
TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 04/2013  
 
RETIFICA-SE A CLÁUSULA TERCEIRA ITEM 03.1 DO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 04/2013, 
PUBLICADO NO JORNAL ELETRÔNICO DA AMM/MT NA 
DATA DE 10/01/2014. 
  
ONDE SE LÊ: 
  
CLÁUSULA TERCEIRA –DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
03.1 -O acréscimo será na rubrica: 
- 09.001.08.122.0090.2056.33.90.39 – Secretaria Municipal de Ação e 
Promoção Social. 
  
LEIA-SE:  
  
03.1 -O acréscimo será na rubrica: 
- 09.0002.08.244.0091.2062.339036.(347) – Secretaria Municipal de 
Ação e Promoção Social. 
  
Nova Maringá – MT, 11 de janeiro de 2014. 
  
Município de Nova Maringá  
JOÃO BRAGA NETO  
Contratante 
  
APARECIDO DE SOUZA MARTINS 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Luciana Garcia Harala 
CPF nº 786.955.701-34  
  
Roberto de Lima 
CPF nº 827.430.611-20 

Publicado por: 
Vanessa Cristine Caetano da Rosa 
Código Identificador:DDC26364 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PUBLICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N. 

006/2014 
 
Objeto: Fornecimento de meio fio em concreto e aquisição de pedra 
brita para utilizar no estacionamento na Avenida das Arapongas entre 
a Rua das Rosas e Avenida das Emas. Tipo: Menor preço por item – 
Data de abertura: 29 de janeiro de 2014. Horário: 08h00min horas - 
Local: Av. Mutum, n. 1.250 N, Centro, N. Mutum – MT. Edital e 
anexos: Deverá ser retirado junto ao departamento de Licitação pelo e 
– mail licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou telefone ** 65 3308 5400 
– Horário de atendimento: Das 7h às 11h e das 13h as 17h horas. 
  
Nova Mutum – MT, 15 de janeiro de 2014. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 
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Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:05755EF1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 1206 DE 02 DE JANEIRO DE 2014. 

 
Designa Pregoeiro Oficial do Município de Nova Nazaré 
e compõe a Equipe de Apoio ao Pregoeiro. 

  
A Senhora Raílda de Fátima Alves Prefeita Municipal de Nova 
Nazaré, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais e, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Designar o servidor Enoque de Sousa Lima, sob matricula 
n° 00048 e CPF n° 888.401.151-53, Pregoeiro, para atuar como 
Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Nazaré – MT. 
  
Art. 2º - Designar os servidores Ellen Mendes Lopes Santos inscrita 
sob CPF n° 007.363.571.57, Welma Aleixo da Silva inscrito sob CPF 
n° 717.003.661-49, Luciene Leite da Silva inscrita sob CPF n° 
014.303.071-02, para comporem a Equipe de apoio ao pregoeiro. 
  
Art. 3º - Designar a servidora Katia Simone S. Almeida Silva, inscrita 
no CPF sob o nº 029.760.661.16, Telefonista, para atuar como 
suplente na equipe de apoio ao Pregoeiro, nos casos de ausência de 
um dos titulares. 
  
Art. 4º - Delegar competências ao pregoeiro para os atos previstos no 
artigo 9º do Decreto Federal nº 3.555/2000. 
  
Art. 5º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Nazaré, aos dois dias de janeiro de 
2014. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:F9E17EB0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 1209 DE 02 DE JANEIRO DE 2014 

 
Dispõe sobre o pagamento dos recursos pecuniários e 
demais obrigações assumidas com o Projeto Mais 
Médicos para o Brasil, no âmbito do Município de Nova 
Nazaré - MT e dá outras providências. 

  
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE NOVA NAZARÉ, ESTADO DA 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições, e 
Considerando a instituição, por meio da Medida Provisória nº 
621/2013, do Projeto Mais Médicos para o Brasil, no âmbito do 
Programa Mais Médicos, que tem por finalidade garantir atenção à 
saúde às populações em situação de vulnerabilidade econômica e 
social, inclusive nas capitais e regiões metropolitanas; 
Considerando que a Medida Provisória nº 621/2013, fora convertida 
em Lei pelo Congresso Nacional, Lei n. 12.871/2013; 
Considerando que, no Projeto Mais Médicos para o Brasil, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão de forma 
articulada e em cooperação com instituições de educação superior, 
programas de residência médica e escolas de saúde, objetivando 
prover as regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde – SUS de 
serviços de atenção básica à saúde e proporcionar o aprimoramento 
profissional de médicos neste segmento, mediante integração ensino-
serviço; 
  

Considerando que a Portaria Interministerial nº 1369/2013 MS/MEC, 
que regulamenta o Projeto, atribui aos Municípios elegíveis 
contemplados pelo Programa, o ônus relativos ao adimplemento com 
os custos de moradia, transporte e alimentação dos médicos 
participantes; 
  
Considerando que a Portaria n. 23/2013 da SGTES/MS estabelece 
parâmetros mínimos e procedimentos a serem observados pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios que tenham efetivado adesão ao 
Projeto Mais Médicos para o Brasil, no cumprimento dos deveres e 
exercício das competências que lhes são inerentes em conformidade 
com a Portaria Interministerial/ MS/MEC nº 1.369, de 8 de julho de 
2013, em especial nos arts. 9º, 10, 11, quanto à recepção, 
deslocamento, garantia de moradia, alimentação e água potável aos 
médicos participantes do Projeto; 
  
Considerando que o Município manifestou interesse em participar do 
Projeto e, para tanto, celebrou o respectivo termo de adesão e 
compromisso, na forma do Edital nº 38/SGTES/MS/2013, da 
Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde/Ministério 
da Saúde; 
  
DECRETA:  
Art. 1º. Aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o 
Brasil alocados para atuação no Município de Nova Nazaré - MT 
serão assegurados alimentação, transporte, moradia e fornecimento de 
água potável. 
  
Art. 2º. O fornecimento de moradia aos médicos participantes do 
Projeto Mais Médicos para o Brasil poderá ser feito nas seguintes 
modalidades: 
I - imóvel físico; 
II - recurso pecuniário; ou 
III - acomodação em hotel ou pousada. 
§ 1º As modalidades de que tratam os incisos I e II deste artigo devem 
ser prioritárias nas situações em que o médico participante esteja 
acompanhado dos familiares. 
§ 2º Na modalidade prevista no inciso I deste artigo, o imóvel poderá 
ser do Município ou locado e deverá ter padrão suficiente para 
acomodação do médico e seus familiares. 
§ 3º Na modalidade de que trata o inciso II deste artigo, o Município 
adotará, como referência para o recurso pecuniário para locação de 
imóvel, em padrão suficiente para acomodar o médico e seus 
familiares, o valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), 
observados os padrões mínimos e máximos da Portaria 23/2013 da 
SGTES/MS. 
§ 4º Na modalidade prevista inciso II deste artigo, o médico 
participante deverá comprovar que o recurso pecuniário está sendo 
utilizado tão somente para a finalidade de despesa com moradia, 
encaminhando cópia do contrato de locação de imóvel ou qualquer 
outro instrumento hábil à comprovação de utilização do recurso com 
custeio de sua moradia. 
§ 5º Na modalidade prevista no inciso III, o Município deverá 
disponibilizar acomodação em hotel ou pousada para os médicos 
participantes, mediante anuência destes, por escrito, quanto a 
aceitação por esta opção de moradia em detrimento daquelas previstas 
nos incisos I e II deste artigo. 
  
Art. 3º. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde definir qual a 
modalidade de moradia que será fornecida ao médico participante. 
  
Art. 4º. A oferta de moradia aos médicos participantes do Projeto 
Mais Médicos para o Brasil deverá atender às condições mínimas de 
habitabilidade e segurança. 
  
Art. 5º. São critérios para aferição de condições mínimas de 
habitabilidade: 
I - infraestrutura física e sanitária do imóvel em boas condições; 
II - disponibilidade de energia elétrica; 
III - abastecimento de água. 
§ 1º Os critérios previstos neste artigo devem ser assegurados em 
qualquer das modalidades de oferta de moradia de que trata o art. 2º 
deste Decreto. 
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§ 2º A moradia deve ser disponibilizada em plenas condições de uso 
para o médico participante quando da chegada deste no Município 
para início das atividades. 
  
Art. 6º. O Município providenciará o deslocamento dos médicos 
participantes desde o aeroporto mais próximo até as respectivas 
moradias, quando da chegada destes para início das atividades e 
disponibilizará transporte adequado e seguro para ao local de 
desenvolvimento das atividades de rotina do Projeto, para os locais de 
difícil acesso, quando necessário. 
  
Art. 7º. O fornecimento de alimentação ao médico participante deverá 
ser feito mediante: 
I - recurso pecuniário; ou 
II – “ in natura”. 
  
Art. 8º. Fica estabelecido o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) para 
o fornecimento de alimentação mediante recurso pecuniário, 
observados os padrões mínimos e máximos da Portaria 23/2013 da 
SGTES/MS (parâmetros mínimo e máximo os valores de R$ 371,00 
(trezentos e setenta e um reais) e R$ 500,00 (quinhentos reais). 
  
Art. 9º. Na hipótese do Município adotar o fornecimento de 
alimentação in natura a Secretaria Municipal de Nova Nazaré – MT, 
deverá providenciar a observância do "Guia alimentar para a 
população brasileira: promovendo a alimentação saudável" do 
Ministério da Saúde (Secretaria de Atenção à Saúde, Coordenação-
Geral da Política de Alimentação e Nutrição. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2006) e celebrar acordo formal com o médico participante. 
  
Art. 10º. Será assegurado ao médico participante água potável no 
decorrer de suas atividades no Projeto Mais Médicas para o Brasil. 
  
Art. 11º. Os recursos pecuniários serão pagos aos médicos 
participantes com atuação no Município até o 5º dia útil do mês, 
mediante depósito em conta corrente. 
  
Parágrafo único. O médico participante deverá fornecer, no prazo de 
10 (dez) dias da publicação deste Decreto, à Secretaria Municipal de 
Saúde ou à Secretaria de Administração, os dados bancários para 
pagamento dos recursos pecuniários. 
  
Art. 12º. Os pagamentos previstos e demais obrigações decorrentes 
deste decreto ou do termo de adesão e compromisso assinados com o 
Ministério da Saúde não gera para o médico participante, vínculo 
empregatício de qualquer natureza com o Município. 
Art. 13º. Os pagamentos dos recursos pecuniários de que tratam este 
Decreto tem natureza de verba meramente indenizatória, não 
configurando, em hipótese alguma, retribuição ou contraprestação por 
serviços prestados. 
  
Art. 14º. O médico participante perderá o direito à percepção da 
complementação pecuniária nas seguintes hipóteses: 
I – abandono ou desistência do Projeto; 
II – desligamento do Projeto. 
Parágrafo único. A ausência injustificada do médico participante de 
suas atividades, por prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
suspensão do benefício e a notificação do ocorrido à Coordenação do 
Projeto. 
  
Art. 15º. As obrigações assumidas em decorrência da adesão do 
Município ao Projeto Mais Médicos para o Brasil serão custeadas pelo 
Município até o encerramento do Projeto ou enquanto estiver em 
vigor e eficaz, o Termo de Adesão e Compromisso celebrado com a 
União, por meio do Ministério da Saúde. 
  
Art. 16º. As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão 
à conta das verbas orçamentárias próprias, previstas para a Secretaria 
Municipal de Saúde, neste exercício e nos subsequentes. 
  
Art. 17º. O titular da Secretaria Municipal de Saúde poderá expedir 
instruções complementares que se fizerem necessárias ao fiel 
cumprimento deste Decreto. 
  

Art. 18º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ - 
MT, EM 02 DE JANEIRO DE 2014. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal 
  
LEDA PAULA LOPES REIS 
Secretária Municipal da Saúde 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:AA19FC66 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 1210 DE 02 DE JANEIRO DE 2.014 

 
“Dispõe sobre o retorno de servidor que se encontra 
afastado temporariamente, e dá outras providências”. 

  
A Srª. Raílda de Fátima Alves, Prefeita Municipal de Nova Nazaré, 
Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por Lei. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º. - Fica convocado a servidora pública KETE RITA DE 
OLIVEIRA  inscrita sob CPF n° 959.584.101-30, lotada na Secretaria 
de Educação e Cultura, no cargo de Professora Magistério, que se 
encontra afastada temporariamente por motivos particulares, a 
retornar aos seus serviços a partir do dia 02 de Janeiro de 2.014, 
ficando assim desconsiderado a concessão do afastamento. 
  
Art. 2º. - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto de n° 
1008 de 07 de maio de 2012. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso aos 02 
dias de Janeiro de 2.014. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:D7F609FF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N.º 1211 DE 02 DE JANEIRO DE 2.014. 

 
Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio por 
Assiduidade. 

  
A Srª. RAILDA DE FATIMA ALVES, Prefeita Municipal de 
Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e; 
  
Considerando o Art. 95 da Lei da Lei Complementar n.º 023 de 23, de 
Agosto de 2007; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º- Fica concedido a servidora pública ANDREIA 
ALEXANDRE DA SILVA, inscrita sob o CPF n° 846.000.201-20, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, na função de Telefonista, 
licença de três (03) meses por assiduidade com subsidio de cargo 
efetivo, conforme citado no Artigo mencionado. 
  
Art. 2º - O período concedido terá inicio no dia 02 de janeiro de 2014 
e termino no dia 01 de abril de 2014. 
  
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, 
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Gabinete da Prefeita de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2.014. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal 
  
Publicado no mural da Prefeitura em 02/01/2014. 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:83327678 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N.º 1212 DE 02 DE JANEIRO DE 2.014. 

 
Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio por 
Assiduidade. 

  
A Srª. RAILDA DE FATIMA ALVES, Prefeita Municipal de 
Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e; 
  
Considerando o Art. 95 da Lei da Lei Complementar n.º 023 de 23, de 
Agosto de 2007; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º- Fica concedido ao servidor público AURELIANO 
FERREIRA NUNES FILHO, inscrito sob o CPF n° 435.029.381-72, 
lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, na 
função de Eletricista, licença de três (03) meses por assiduidade com 
subsidio de cargo efetivo, conforme citado no Artigo mencionado. 
  
Art. 2º - O período concedido terá inicio no dia 02 de janeiro de 2014 
e termino no dia 01 de abril de 2014. 
  
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2.014. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal 
  
Publicado no mural da Prefeitura em 02/01/2014. 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:CCCC2F1C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N.º 1213 DE 02 DE JANEIRO DE 2.014. 

 
Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio por 
Assiduidade. 

  
A Srª. RAILDA DE FATIMA ALVES, Prefeita Municipal de 
Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e; 
  
Considerando o Art. 95 da Lei da Lei Complementar n.º 023 de 23, de 
Agosto de 2007; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º- Fica concedido a servidora pública NEULIMAR PEREIRA 
LEITE ROCHA, inscrita sob o CPF n° 006.758.991-06, lotada na 
Secretaria Municipal de Administração, na função de Agente 
Administrativo , licença de um (01) mês por assiduidade com 
subsidio de cargo efetivo, conforme citado no Artigo mencionado. 
  
Art. 2º - O período concedido terá inicio no dia 06 de janeiro de 2014 
e termino no dia 05 de fevereiro de 2014. 
  

Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2.014. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal 
  
Publicado no mural da Prefeitura em 02/01/2014. 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:A440C547 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 834 DE 02 DE JANEIRO DE 2.014 

 
Dispõe sobre a Nomeação de membros para compor a 
Comissão Permanente de Licitação ano de 2014, e dá 
outras providências. 

  
A Senhora Raílda de Fátima Alves Prefeita Municipal de Nova 
Nazaré, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais e, 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Nomear as Servidoras; Karen Caroline Silveira inscrita sob 
CPF n° 399.208.578-31, Welma Aleixo da Silva inscrita sob CPF n° 
717.003.661- 49, Luciene Leite da Silva inscrita sob CPF n° 
014.303.071-02 e Kátia Simone S. Almeida Silva inscrita sob CPF 
n° 029.760.661-16, para que respectivamente nas funções de 
Presidente, Secretária, Membra e suplente, integrem a Comissão 
Permanente de Licitação. 
  
Art. 2° - Esta Portaria atenderá ao disposto no parágrafo 4° do Artigo 
51 da Lei 8.666/93; 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto de 
°1073 de 07 de janeiro de 2013. 
  
Gabinete da Prefeitura de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso, aos 
dois dias do mês de Janeiro de 2.014. 
  
RAÍLDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:2E137E74 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 836 DE 07 DE JANEIRO DE 2.014 

 
Dispõe sobre a Nomeação de membros para compor a 
Comissão Permanente de Licitação ano de 2014, e dá 
outras providências. 

  
A Senhora Raílda de Fátima Alves Prefeita Municipal de Nova 
Nazaré, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais e, 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Nomear as Servidoras; Ellen Mendes Lopes Santos inscrita 
sob CPF n°007.363.571-57, Welma Aleixo da Silva inscrita sob CPF 
n° 717.003.661- 49 Luciene Leite da Silva inscrita sob CPF n° 
014.303.071-02 e Kátia Simone S. Almeida Silva inscrita sob CPF 
n° 029.760.661-16, para que respectivamente nas funções de 
Presidente, Secretária, Membra e suplente, integrem a Comissão 
Permanente de Licitação. 
  
Art. 2° - Esta Portaria atenderá ao disposto no parágrafo 4° do Artigo 
51 da Lei 8.666/93; 
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Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria de °834 
de 02 de janeiro de 2014. 
  
Gabinete da Prefeitura de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso, aos 
sete dias do mês de Janeiro de 2.014. 
  
RAÍLDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:AA404659 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ – MT 

EXTRATOS DE CONTRATOS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 
2013. 

 
CONTRATO  N°: 075/2013 
BENEFICIARIO : CLEINES ALVES SERRA  
OBJETO: Aquisição de leite em pó para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Ação Social 
VALOR  R$: 4.050,00 
VIGÊNCIA : 11/12/2013 A 31/12/2013 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:BC7AB2C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ – MT 
EXTRATOS DE CONTRATOS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 

2013. 
 
CONTRATO  N°: 076/2013 
BENEFICIARIO : CLEINES ALVES SERRA  
OBJETO: Aquisição de cestas Básicas para atender o Programa Natal 
2013, para as famílias atendidas pela Secretaria Municipal de Ação 
Social. 
VALOR R$: 9.882,00 
VIGÊNCIA : 13/12/2013 A 31/12/2013 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:553A9BE3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 001/2014 
 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2014 PARA 
PROVIMENTO DE VAGAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE NOVA SANTA HELENA - MT  
EDITAL Nº 001/2014 
  
O Prefeito Municipal de Nova Santa Helena - MT, por meio da 
Comissão do Processo Seletivo Simplificado 001/2014, nomeada 
pela Portaria nº. 07 de 13 de janeiro de 2014, considerando os 
termos das Leis Complementares nº 409/2010 de 08 de outubro de 
2010, na Lei Complementar nº 061/2002 de 25 de fevereiro de 2002 e 
na Lei Complementar Municipal nº 010/2001, que dispõe sobre o 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da administração 
Municipal Nova Santa Helena-MT e suas alterações, Lei nº 575/2013 
e 579/2013; e demais em cumprimento ao disposto no artigo 3º da Lei 
Orgânica Municipal e artigo 37, II da Constituição Federal, torna 
publica a abertura de inscrições e estabelece normas relativas à 
realização de Processo Seletivo destinado a selecionar candidatos para 
Cargos de provimento temporário aos cargos descritos no Anexo I, 
devidamente separados por grau de instrução, para o provimento de 
52 (cinquenta e duas) vagas, do quadro de pessoal temporário da 
Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena e que vierem a vagar ou a 
serem criados durante o prazo de validade do Processo Seletivo 
Simplificado; no Anexo II constam as sínteses das atribuições dos 
cargos disputados devidamente discriminados por nível de 

escolaridade; o Anexo III contém o conteúdo programático das 
provas, também, separados por grau de escolaridade; o Anexo IV 
dispõe sobre o modelo de procuração; o Anexo V dispõe sobre o 
modelo de Atestado Médico para os portadores de deficiências físicas; 
Anexo VI dispõe sobre a previsão de cronogramas dos trabalhos do 
Processo Seletivo; Anexo VII dispõe sobre o modelo do Recurso 
Administrativo à ser impetrado junto a Comissão do Processo 
Seletivo, devidamente fundamentado, quando for o caso; o anexo VIII 
dispõe sobre a ficha de inscrição, parte integrante deste edital. 
  
GRUPO CARGO/FUNÇÃO  ESCOLARIDADE  

EXIGIDA  
N.º 

VAGAS 
CARGA 

HORÁRIA  
SEMANAL  

VENCIMENTO 
INICIAL  

Nível 
Auxiliar  

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

Ensino Fundamental 
Incompleto 

Alfabetizado 

02 40 HORAS R$ 800,00 

Nível 
Auxiliar  

Merendeira Ensino Fundamental 
Incompleto 

Alfabetizado 

04 40 HORAS R$ 800,00 

Nível 
Auxiliar  

Motorista Ensino Fundamental 
Incompleto 

Alfabetizado 

03 40 HORAS R$ 1.300,00 

Nível 
Auxiliar  

Vigia Ensino Fundamental 
Incompleto 

Alfabetizado 

03 40 HORAS R$ 800,00 

Nível 
Auxiliar  

Zeladora Ensino Fundamental 
Incompleto 

Alfabetizado 

04 40 HORAS R$ 800,00 

  
Nível 
Auxiliar  

Agente Comunitário de 
Saúde - Micro área 01 

Ensino Fundamental 
Completo 

 01 40 HORAS R$ 900,00 

Nível 
Auxiliar  

 Agente Comunitário de 
Saúde - Micro área 02 

Ensino Fundamental 
Completo 

 01  40 HORAS  R$ 900,00 

Nível Médio  Agente Administrativo 
II 

Nível Médio  02  40 HORAS  R$ 1.300,00 

Nível Médio  Auxiliar de Educação 
Infantil 

 Nível Médio  05 40 HORAS R$ 900,00 

Nível 
Superior 

 Orientador Social Nível Superior  01 30 HORAS  R$ 1.174,98 

Nível Médio  Professor I  Nível Médio  06  Hora-aula  R$ 9,79 

Nível 
Superior 

 Fisioterapeuta  Nível Superior  01  20 HORAS R$ 1.500,00 

Nível 
Superior 

 Fonoaudiólogo  Nível Superior  01  20 HORAS R$ 1.500,00 

Nível 
Superior 

 Professor II Nível Superior  18  Hora-aula R$ 14,69 

  
A prova objetiva será realizada no dia 02/02/2014, com início às 8:00 
horas na seguinte Escola: - ESCOLA MUNICIPAL BRANCA DE 
NEVE, Av. Brasil, s/n. – Bairro Centro, nesta cidade de Nova Santa 
Helena – MT. 
  
Sendo que sua duração será de 4:00 Horas. O Edital Completo 
encontra-se afixado no mural da Prefeitura Municipal de Nova Santa 
Helena e no site (http://www.novasantahelena.mt.gov.br). 
  
NOVA SANTA HELENA-MT, 13 de janeiro de 2014. 
  
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
BRUNA MARIA PROCÓPIO MARTINS PARRON 
Presidente da Comissão do Processo Seletivo Simplificado 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:EF456CD5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 579/2013 

 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR SERVIDORES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Exmo. Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato 
Grosso, Sr. DORIVAL LORCA  faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 
  
Artigo 1º - Fica alterado a escolaridade e carga horária do cargo de 
Orientador Social descrito no PLANO DE CARGOS E CARREIRA, 
dos funcionários públicos do Poder Executivo do Município de Nova 
Santa Helena, criado pela Lei nº 335/2009 de 08 de Julho de 2.009, 
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 Descrição do Cargo Escolaridade Numero de vagas Carga Horária Valor Salarial 

Orientador Social Ensino Médio 01 40 horas R$ 900,00 

  
Que passa a ter a seguinte redação: 
  

DESCRIÇÃO DO 
CARGO 

Nova Escolaridade do 
Cargo 

Numero de 
Vagas 

  

Nova Carga 
Horária do 

Cargo 

Novo Valor 
Salarial do 

cargo 

Orientador Social Ensino Superior 01 30 horas R$ 1.174,98 

  
Artigo 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, 
nos termos da Lei Municipal nº 409/2010 e demais disposições legais 
a contratar mediante a realização de Processo Seletivo Simplificado 
em regime de excepcionalidade temporária, servidores municipais, 
para preencher vagas e/ou substituições existentes na atual estrutura 
administrativa, que não foram preenchidas através do concurso 
público, com prazo limite de 31 de dezembro de 2.014. 
  
§ 1º – As vagas a serem preenchidas serão as de: 
  
Nº de vagas Cargo Classe/Nível Carga Horária  Micro  

Área 

18 Professor II B -   

06 Professor I A     

01 Orientador Social Ens. Superior 40 Horas   

04 Merendeira       

04 Zeladora       

03 Motorista       

03 Vigia       

05 Auxiliar de Educação Infantil Ens. Médio 40 Horas   

02 Agente Administrativo II       

01 Fisioterapeuta   30 Horas   

01 Fonoaudiólogo   20 Horas   

01 Agente Comunitário de Saúde 
(Urbana) 

    01 

01 Agente Comunitário de Saúde 
(Urbana) 

    02 

02 Auxiliar de Serviços Gerais Alfabetizado 40 Horas - 

  
§ 2º – Quando houver desistência de servidores contratados por força 
desta Lei ou servidores efetivos, poderá o Chefe do Executivo 
contratar substituto para o mesmo cargo, com a mesma remuneração, 
atendendo as determinações da presente lei. 
  
Artigo 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
contratar, servidores municipais, para o cargo de Agente Comunitário 
de Saúde, para preencher vagas existentes na atual estrutura 
administrativa, que se encontram-se vagas, por meio de Teste Seletivo 
Público, para o quadro da Secretária Municipal de Saúde. 
  
§ 1º – As vagas a serem preenchidas serão as de: 
  
Nº de vagas Cargo Classe/Nível Carga Horária  Micro  

Área 
01 Agente Comunitário de Saúde 

(Urbana) 
    03 

01 Agente Comunitário de Saúde 
(Urbana) 

    04 

01 Agente Comunitário de Saúde 
(Rural) 

    07 

  
Artigo 3º - As contratações dos servidores autorizados por esta Lei 
serão realizadas através da realização de processo seletivo 
especialmente designado para este fim. 
  
Parágrafo Único – O processo seletivo será organizado por comissão 
especial designada para esta finalidade, por ato do poder executivo. 
  
Artigo 4º - Os recursos orçamentários para atender a presente Lei 
serão aqueles constantes no orçamento vigente. 
  
Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 19 de Dezembro de 2013. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 

Publique-se 
Cumpra-se 
  
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no 
período de 19/12/2. 013 à 19/01/2. 014 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:210EA79A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2014 

 
PREGÃO: N. 012/2013 – REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO: N. 050/2013 
  
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES, contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial dos Municípios - AMM. 
  
Pelo presente instrumento, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO HORIZONTE DO NORTE – ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita com o CNPJ sob o n. 03.238.888/0001-93, com 
sede administrativa na Rua Augusto de Souza, 171, Centro, na cidade 
de Novo Horizonte do Norte/MT, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. João Antonio de Oliveira, brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado neste Município, portador da 
Carteira de Identidade RG n. 755911 SSP/MT e inscrito no CPF sob o 
n. 580.988.101-78, RESOLVE registrar os preços das empresas, 
Manoel Cavalcante Santana - ME, inscrita no CNPJ: 
03.825.913/0001-35, localizada no endereço à Rua Cuiabá, s/nº. 
Bairro Centro, Novo Horizonte do Norte – MT – CEP: 78.570-000; 
representada legalmente por seu Sócio Proprietário o Sr. Manoel 
Cavalcante Santana, portador do CPF: 899.846.921-91 e RG: 
1113859-9 SJ/MT e a empresa Jair Pereira Duarte - EPP, inscrita 
no CNPJ: 01.169.309/0001-72, localizada a Rodovia BR J3, Saída 
para Porto dos gaúchos s/nº. Novo Horizonte do Norte – MT – CEP: 
78.570-000, representada legalmente pelo Sr. Claudiomar Braun, 
portador do CPF: 522.772911-53 e RG: 0755879-1 SSP/MT, na 
quantidade estimada, de acordo com a classificação por ela alcançada 
por ITEM, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas 
alterações, Lei 10.520/2002 e suas alterações, e em conformidade com 
as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
1.1. Registro de preços para futuro e eventual aquisição de 
combustíveis e lubrificantes em atendimento a diversas 
secretarias, conforme anexo I do edital. 
1.1.1. Este instrumento não obriga a Administração a firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição dos itens, obedecida a legislação pertinente, 
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 

  
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial. 
  
3 - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá a Administração, 
através de fiscal de contrato, no seu aspecto operacional e à 
Coordenadoria Jurídica de Licitações, nas questões legais. 
  
4. DOS ITENS 
4.1 Os Itens, as especificações, unidades, as quantidades, marcas, 
fornecedores, e os preços unitários que estão registrados nessa Ata de 
Registro de Preços, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
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Empresa: Manoel Cavalcante Santana – ME, CNPJ: 
03.825.913/0001-35. 
  

Item Descrição produto Quant. Marca 
Valor 

Unitário  
Valor Total  

12 
Óleo SAE TDX15W40 APICI-4turbo 
20 lts 

55 Petrobras 264,00 14.520,00 

13 
Óleo SAE TD15W40 APICI-4turbo 
20lts 

43 Petrobras 227,00 9.761,00 

14 Óleo SAE 15W40 API SF 20 lts 29 Petrobras 189,62 5.498,98 
16 Óleo hidráulico 68 API HD 20 lts 35 Sheel 175,00 6.125,00 
19 Óleo multigear 90 API GL-5 20lts 23 Sheel 265,00 6.095,00 
20 Óleo multigear 90 API GL-5 1lts 75 Sheel 14,40 1.080,00 
25 Óleo 20W50 API SJ p/ 5.000 KM 1 lt 40 Sheel 14,90 596,00 

26 
Óleo 20W50 API SN p/10.000 KM 
1lt 

142 Sheel 44,00 6.248,00 

Total: R$ 49.923,98 (Quarenta e nove mil novecentos e vinte e três reais e noventa e oito centavos) 

  
Empresa: Jair Pereira Duarte – EPP, CNPJ: 01.169.309/0001-72. 
  

Item 
Descrição produto  

Quant. Marca 
Valor 

Unitário  
Valor Total  Abastecimento em Novo Horizonte 

do Norte - MT 

03 Óleo diesel Comum 167.000 Idaza 2,97 495.990,00 
05 Gasolina comum 39.800 Idaza 3,56 141.688,00 
06 Etanol 27.000 Idaza 2,39 64.530,00 
07 Fluido de freio Dot 3 500 ml 49 Vargas 11,50 563,50 
08 Fluido de Embreagem Dot 4 500 ml 39 Vargas 15,50 604,50 
09 Graxa Chassis CA-2 20 kg 05 Texaco 211,00 1.055,00 
10 Graxa MP-2 base sabão lítio 20 kg 05 Texaco 314,00 1.570,00 
11 Óleo 10W API SF 20lts 20 Texaco 245,00 4.900,00 
15 Óleo SAE 40 API SF 20 lts 28 Texaco 198,00 5.544,00 
17 Óleo multigear 140 API GL-5 20lts 10 Texaco 263,00 2.630,00 
18 Óleo multigear 140 API GL-5 1lts 20 Texaco 14,50 290,00 
21 Óleo transmissão ATF 1 lt 40 Texaco 16,20 648,00 
22 Óleo transmissão ATF 20 lts 19 Texaco 300,00 5.700,00 
23 Aditivo radiador MAX DIESEL 1lt 20 Texaco 14,00 495.990,00 
24 Aditivo radiador F-8 PLUS 1lt 25 Texaco 16,00 141.688,00 
27 Óleo 2T API TC 500 ml 100 Lubrax  7,50 64.530,00 
28 Óleo 20W50 API SF 1 lt (moto) 39 Móbil  24,50 563,50 

R$ 725.713,00 (Setecentos e vinte cinco mil, setecentos e treze reais) 

  
4.2. Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento 
ou decréscimos) nas seguintes hipóteses: 
Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial desta Ata, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e fato da 
administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93; 
Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao 
valor do mercado, ou, ainda, quando ocorrer o fato do príncipe 
previsto no art. 65, § 5º da Lei 8.666/93. 

  
4.3. A revisão de preços será feita através de solicitação formal da 
parte interessada com fundamento em planilhas de composição de 
custos mediante apresentação de Nota Fiscal de Compra e/ou 
preço de mercado; 
4.4. Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas 
relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc.) 
  
5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
As quantidades descritas acima são meramente estimativas, podendo 
variar durante a vigência da ata de registro de preços, não cabendo a 
licitante vencedora do certame quaisquer direitos, caso não seja 
atingida a quantidade total durante o prazo da vigência da ata de 
registro de preços; 
Os combustíveis e lubrificantes deverão obedecer a exigências legais, 
normas do fabricante, padrões de qualidade e especificações técnicas 
exigidas pela Agencia Nacional de Petróleo – ANP e demais 
legislações correlatas. 
  
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
A empresa arcara com todas as despesas de pessoal, equipamentos, 
produtos apropriados e também por danos ou defeitos que os veículos 
apresentem em decorrência da prestação dos serviços contratados. 
O Fornecimento dos combustíveis e lubrificantes será de forma 
fracionada, diariamente, mediante requisição emitida pelo setor de 
compras da Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte e 
deverá conter data, razão social da empresa, tipo de combustível ou 
lubrificante, quantidade, valor unitário e total e devera indicar 

Numero do Patrimônio e/ou Placa do veiculo que se destina o 
fornecimento. 
A Prefeitura de Novo Horizonte do Norte manterá o efetivo controle 
do fornecimento de requisições, não se responsabilizando pelo 
pagamento dos produtos fornecidos sem a correspondente requisição. 
O fornecimento do combustível ocorrera em horário comercial, de 
segunda a sexta feira e excepcionalmente aos sábados, domingos e 
feriados a critério da administração, em virtude da necessidade de 
serviço, nos veículos oficiais, principalmente da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
Os lubrificantes deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal 
de Novo Horizonte do Norte, sito a Rua Augusto de Souza, 171 centro 
de Novo Horizonte do Norte – MT, em até 24 horas após emissão de 
requisição e notificação a contratada. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1. Assinar a Ata com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias corridos, 
a contar da data do recebimento da convocação; 
7.2. Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho 
no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento da convocação 
formal; 
7.3. Realizar a entrega dos produtos nas quantidades, prazos e 
condições estabelecidas no anexo I – Termo de Referencia do edital; 
7.4. Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
após notificação formal, os serviços executados em desacordo com as 
especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, 
ou que apresente vício de qualidade; 
7.5. Atender, para o devido recebimento, ao que determina o Decreto 
4.752, de 06 de agosto de 2002, no tocante a emissão da Nota 
Fiscal/Fatura; 
7.6. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser 
resultantes de acordo entre as partes. 
7.7. Se a licitante vencedora não cumprir o prazo do item 7.1. ou 
recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa formalmente 
aceita pelo órgão, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, 
sujeitando-se às penalidades constantes da Seção 12 e anexo I – 
Termo de Referencia do Edital. 
7.8. Se a licitante vencedora, injustificadamente, não apresentar 
situação regular no ato da feitura da nota de empenho, a sessão será 
retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de 
classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, 
observado que a Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao 
objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes da 
Seção 12 e anexo I – Termo de Referencia do Edital. 
7.9. Sempre que solicitado o contratado deverá fornecer Nota fiscal de 
compra dos itens licitados para acompanhamento do equilíbrio 
econômico financeiro da Ata de Registro de Preços. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
8.1. À Contratante se reserva o direito de não mais adquirir os 
produtos da Contratada caso esta não cumpra o estabelecido na 
presente Ata de registro de preços, cabendo ao infrator as penalidades 
previstas no edital, na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93; 
8.2. Manter o efetivo controle do fornecimento de requisições, não se 
responsabilizando pelo pagamento dos produtos entregues sem a 
correspondente requisição; 
8.3. Efetuar os pagamentos de acordo com a Cláusula nona; 
8.4. Fiscalizar a utilização e a qualidade dos produtos entregues; 
8.5. Denunciar as infrações e aplicar as penalidades cabíveis nos 
termos da clausula 13º (décima terceira) desta ata, da Lei n. 10.520/02 
e Lei n. 8.666/93. 
8.6. A Contratante fica obrigada a fiscalizar e controlar a entrega dos 
produtos e emitir requisição sempre que necessitar dos referidos 
produtos. 
  
DO PAGAMENTO  
9.1. O pagamento será realizado conforme Ata de Registro de Preços, 
devendo ainda atender aos termos do art. 60 da Lei federal n.º 4.320, 
de 17/03/1964, após entrega dos produtos em até 30 (trinta) dias, 
contado a partir do recebimento da Nota Fiscal, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, atestada pelo servidor responsável da 
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Prefeitura, devidamente acompanhada dos documentos estabelecidos 
na Legislação Vigente ou o que venha a substituí-los. 
9.2. O pagamento será efetuado através de Boleto ou transferência 
bancaria, em conta jurídica da empresa contratada. 
  
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
10.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhes no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
10.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderá 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
10.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Administração Municipal, através de seu Fiscal de 
Contrato designado, solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
10.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a 
Administração poderá solicitar a rescisão desta Ata e convocar, nos 
termos da legislação vigente, e pelo preço da 1ª (primeira), as demais 
empresas com preços registrados, cabendo-lhes rescisão desta ata de 
registro de preços e nova licitação em caso de fracasso de negociação. 
10.5. Serão considerados compatíveis com o mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo Fiscal do Contrato. 
  
11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
a) Quando o fornecedor/signatário não cumprir com as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata; 
b) Quando o fornecedor/signatário der causa a rescisão administrativa 
na Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 
da Lei 8.666/93; 
c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o 
fornecedor/signatário será informado por correspondência, a qual será 
juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação. 
11.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Administração, facultando-se a 
esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR relativas ao fornecimento dos Itens. 
11.6. Caso a Administração não se utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, pode suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
12.1. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os 
custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos. 
12.2. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, 
omitidos da proposta ou incorretamente cotados, que não tenham 
causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço 
inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a 

esse, ou qualquer título, devendo o objeto licitado ser fornecidos sem 
ônus adicionais. 
  
DAS PENALIDADES  
(Art. 86 e 87 Lei 8.666/93 e Art. 7 da Lei 10.520/02) 
13.1. Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato: 01 (um) ano de suspensão impedido de 
licitar e contratar coma União, Estados, DF ou Municípios.  
13.2. Adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame: 
13.2.1. Deixar de executar totalmente o contrato ou apresentar 
documentação falsa: Suspensão de 02 (dois) anos impedido de 
licitar e contratar coma União, Estados, DF ou Municípios; 
Deixar de executar parcialmente o contrato: Suspensão por 18 
(dezoito) meses e multa de 20% do valor dos serviços a serem 
prestados.  
Ensejar o retardamento da execução de seu objeto: Multa com mora 
de 2% (dois) ao dia até limite de 10% (dez). 
Não mantiver a proposta: Suspensão de 01 (um) ano impedido de 
licitar e contratar coma União, Estados, DF ou Municípios. 
Falhar ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal: Declaração de Inidoneidade para licitar e 
contratar com a administração pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 
o prazo da sanção aplicada conforme Inciso III do Art. 87 da Lei 
8.666/93.  
Será concedido o direito de ampla defesa a empresa que cometer as 
penalidades acima relacionadas. 
  
DOS ILÍCITOS PENAIS  
14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais comunicações aplicáveis. 
  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta da dotação orçamentária previstas nos 
órgãos/entidades que aderiram aos registros de preços. 
  

Elemento de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo 

Gabinete do Prefeito; 
Secretaria do Escritório de Representação em Cuiabá;  
Secretaria Municipal de Saúde – Hospital; 
Secretaria Municipal de Saúde – UBS; 
Secretaria Municipal de Saúde – Vigilância Ambiental e Sanitária;  
Secretaria Municipal de Assistência Social;  
Secretaria Municipal de Assistência Social – Conselho tutelar;  
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer – Transporte Escolar; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura – Setor de Obras; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura – Setor de Urbanismo; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura – Departamento de Água e Esgoto; 
Secretaria Municipal de Agric., Meio Ambiente, Ind. e Com. – Gabinete Secretario; 
Secretaria Municipal de Agric., Meio Ambiente, Indústria e Comercio – Departamento. 

  
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
a) Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de 
Preços. 
b) Vincula-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão Presencial n. 012/2013, seus 
anexos e as propostas das classificadas. 
c) É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Administração Municipal. 
  
17 - DO FORO 
17.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Porto dos 
Gaúchos como competente para dirimir quaisquer questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preço, inclusive os casos omissos, que 
não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Novo Horizonte do Norte/MT, 14 de Janeiro de 2014. 
  
JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
MANOEL CAVALCANTE SANTANA 
Manoel Cavalcante Santana – Me 
Cnpj: 03.825.913/0001-35 
  
CLAUDIOMAR BRAUN 
Jair Pereira Duarte – Epp 
Cnpj: 01.169.309/0001-72 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1.NOME: Juarez Cirino de Souza  
CPF: 292.105.001-30  
  
2.NOME: Silvano Pereira Neves 
CPF: 503.521.641-15 
  
VERA LUCIA SANCHES SANTOS 
Assessora Jurídica 
Oab/mt Nº 15.811-b 

Publicado por: 
Queila Lisot 

Código Identificador:CF8F5AA4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 002/2014 

 
Espécie: TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: R C Bueno – Licitações - ME. 
Modalidade: Pregão Eletrônico 008/2013. 
Objeto: Aquisição de moveis em geral, equipamentos, 
eletroeletrônicos, eletrodomésticos, brinquedos e mobiliário escolar 
para Unidade de Educação Infantil – Pro Infância tipo C. 
Natureza da Despesa: 44.90.52.00 / 33.90.30.00  
Valor Global:  R$ 49.963,00 (quarenta e nove mil novecentos e 
sessenta e três reais) 
Data assinatura: 06/01/2014. 
Vigência: 31/03/2014. 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e a empresa R C Bueno – Licitações - ME, 
representada pelo sócio proprietário Reinaldo Carlos Bueno. 
 

Publicado por: 
Queila Lisot 

Código Identificador:02D01BA2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 003/2014 

 
Espécie: TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: W S Cavallari - EPP. 
Modalidade: Pregão Presencial 011/2013. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços 
de instalação de Padrão elétrico agrupado 04 medições bifásicas 
urbana, incluindo projeto elétrico e materiais  
Natureza da Despesa: 33.90.39.00 / 33.90.30.00 
Valor Global:  R$ 6.259,28 (Seis mil duzentos e cinqüenta e nove 
reais e vinte e oito centavos) 
Data assinatura: 14/01/2014. 
Vigência: 45 (quarenta e cinco) dias. 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e a empresa W S Cavallari - EPP, representada 
pelo sócio proprietário Wirlisbeste Salvador Cavallari. 
 

Publicado por: 
Queila Lisot 

Código Identificador:80118083 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ADITIVO AO CONTRATO 33/2013  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
Primeiro TERMO ADITIVO DE PRAZO  AO CONTRATO Nº 
033/2013 
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

REBEQUI & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita sob o CNPJ n° 04.139.347/0001-70 localizada na Av. 
Guarantã, 854, Sala 01, CEP 78.520-000, no município de Guarantã do 
Norte/MT, neste ato representada por seu sóci proprietário Sr. ARDENI 
EDNO REBEQUI, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de 
Guarantã do Norte, portador da Cédula de Identidade – Registro Geral 
№ 626.381 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério 
da Fazenda sob o № 452.885.771-53 

Objeto do Aditivo 
Prazo  

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGENCIA e EXECUÇÃO DO 
CONTRATO POR 12(DOZE) MESES, PARA Locação de Motoniveladora 
com Escanificador e demais Acessórios por um período de 445hs. 

Valor  O valor permanecera o mesmo do contrato 33/2013, ou seja, R$ 149,00 (cento 
e quarenta e nove reais) a hora maquina, limitando-se a 445hs (quatrocentos e 
quarenta e cinco horas) 

Vigência do Contrato O prazo de vigência é de 12 (doze) meses a contar da data de 01/01/2014 a 
31/12/2014, ou até que se finde as horas maquinas realizadas 

Origem Contrato 033/2013, Convite 08/2013 

  
Novo Mundo/MT, 26 de Dezembro 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:6676410E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO ADITIVO CONTRATO 85/2011  

 
EXTRATO DO 7º TERMO ADITIVO DE CONTRATO  
ADITIVO DE PRAZO  
CONTRATO Nº 085/2011 
  
Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

Contratada 
CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA LTDA ME , pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 
11.056.755/0001-24 e Inscrição Estadual nº 13.376.524-. 

Objeto do Contrato 
Execução de Pavimentação Asfáltica em TSD e Drenagem Superficial de 
Águas Pluviais das Ruas Juscelino Kubistchek, Tancredo Neves e Ulysses 
Guimarães no Município de Novo Mundo - MT. 

Objeto do Aditivo 

O presente TERMO ADITIVO tem como objetivo prorrogar o presente 
contrato administrativo, em seu PRAZO de vigência e execução dos 
serviços contratados por um período de 120 (cento e vinte) dias a contar de 
20/12/2013, 

Vigência 

Fica prorrogado o prazo de VIGÊNCIA por 108 (cento e oito) dias, com 
vencimento em 08 de abril de 2014. 
Fica prorrogado o prazo de execução por 110 (cento e dez) dias, com 
vencimento em 08 de abril de 2014. 

Origem 
Processo Licitatório n.º 056 na Modalidade Tomada de Preços n.º 
002/2011 

  
Novo Mundo/MT, 18 de Dezembro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:1BA5AABB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 8º ADITIVO CONTRATO 87/2011  

 
EXTRATO DO 8º TERMO ADITIVO DE CONTRATO  
ADITIVO DE PRAZO  CONTRATO Nº 087/2011 
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

Contratada CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA LTDA ME , pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 
11.056.755/0001-24 e Inscrição Estadual nº 13.376.524-. 
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Objeto 
Do aditivo 

Prorrogação de prazo de Vigência e Execução dos serviços de Implantação 
de Drenagem e Pavimentação Asfáltica nas Ruas Ulisses Guimarães, 
Castelo Branco, Felinto Muller, Juscelino Kubitschek e Tancredo Neves, 
no Setor I, do Município de Novo Mundo – MT 

Prazo de Vigência e 
Execução do Contrato 

Fica prorrogado o prazo de vigência contratual por 120 (cento e vinte) 
dias, a contar de 20/12/2013 À 19/04/2014; 
Fica prorrogado o prazo de Execução por 100 (cem) dias, a contar de 
08/01/2014 À 19/04/2014 conforme Cronograma Físico-Financeiro. 

Origem Contrato Administrativo nº 087/2011 

  
Novo Mundo/MT, 20 de Dezembro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:87BF2A75 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
8º ADITIVO AO CONTRATO 50/2012 

 
EXTRATO DO 8º TERMO ADITIVO  AO CONTRATO  Nº 
050/2012 ADITIVO DE PRAZO  
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

PAULO CESAR ZANCO & CIA LTDA ME , CNPJ nº. 15.069.351/0001-
26 e Inscrição Estadual 13.448.174-7, com sede na Rua Manaus, nº 1.241, 
Bairro Jardim Vitória, Guarantã do Norte/MT, CEP 78.520-000, neste ato 
representada pelo seu sócio Paulo Cesar Zanco, portador da CI/RG nº. 
1717365-5 e do CPF/MF nº. 004.426.971-47, residente e domiciliado em 
Guarantã do Norte/MT 

Objeto do Contrato Implantação de Iluminação Pública Urbana em Canteiro Central da Avenida 
Ayrton Senna, através de Poste de Aço Ornamentais com 07 Metros de Altura 
e Lâmpadas Vapor de Sódio 250W/220V-E-40 

Objeto do Aditivo Prorrogação do prazo de VIGÊNCIA e EXECUÇÃO  do presente contrato 
administrativo, para Implantação de Iluminação Pública Urbana em Canteiro 
Central da Avenida Ayrton Senna, através de Poste de Aço Ornamentais com 
07 Metros de Altura e Lâmpadas Vapor de Sódio 250W/220V-E-40, por 90 
(noventa) dias a partir da data de 24/12/2013 

Vigência 90 (noventa) dias, ou seja até a data de 24/12/2013 até 24/03/2014 

  
Novo Mundo/MT, 23 de Dezembro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:9272B367 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 7º ADITIVO AO CONTRATO 51/2012  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  SETIMO TERMO ADITIVO  
DE VIGÊNCIA  AO CONTRATO Nº 051/2012 
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

PAULO CESAR ZANCO & CIA LTDA ME , CNPJ nº. 15.069.351/0001-
26 e Inscrição Estadual 13.448.174-7, com sede na Rua Manaus, nº 1.241, 
Bairro Jardim Vitória, Guarantã do Norte/MT, CEP 78.520-000, neste ato 
representada pelo seu sócio Paulo Cesar Zanco, portador da CI/RG nº. 
1717365-5 e do CPF/MF nº. 004.426.971-47, residente e domiciliado em 
Guarantã do Norte/MT 

Objeto ADITIVO tem como objetivo prorrogar o prazo de VIGÊNCIA e 
EXECUÇÃO  da Obra de Reforma do Ginásio Poliesportivo Rafael 
Macedo Silva no Município de Novo Mundo – MT. 

  
Vigência 

Fica desde já, acordado entre as partes que o presente termo aditivo terá seu 
prazo de vigência e execução prorrogado por 120(cento e vinte) dias, a partir 
de 24/12/2013 até 23/04/2014. 

Origem Contrato 51/2012 

  
Novo Mundo/MT, 23 de Dezembro 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:21B53FCF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 1/2014 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº. 3/2014 
DISPENSA: n° 1/2014 
  
Objeto: Contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DA SEC. MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E PÁTIO DE MÁQUINAS DO 
MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM – MT.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: HERNANDES ANDRADE 
Valor: R$ 19.200,00 (Dezenove Mil e Duzentos Reais). 
Período de vigência: 01/02/2014 à 01/02/2015. 
Prazo de Entrega: 12 Meses. 
Fundamento legal: Artigo 24, inciso X da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 15 de Janeiro de 2014. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:3B281C64 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE DISPENSA Nº 2/2014 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº. 3/2014 
DISPENSA: n° 1/2014 
Objeto: Contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DA SEC. MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E PÁTIO DE MÁQUINAS DO 
MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM – MT.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: HERNANDES ANDRADE 
Valor: R$ 19.200,00 (Dezenove Mil e Duzentos Reais). 
Período de vigência: 01/02/2014 à 01/02/2015. 
Prazo de Entrega: 12 Meses. 
Fundamento legal: Artigo 24, inciso X da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 15 de Janeiro de 2014. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:43E76866 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE DISPENSA Nº 3/2014 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº. 5/2014 
DISPENSA: n° 3/2014 
Objeto: Contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
COMERCIAL PARA FUNCIONAMENTO DO DETRAN DO 
MUNICIPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: LUCÉLIA APARECIDA RODRIGUES 
Valor: R$ 10.272,00 (Des Mil e Duzentos e Setenta e Dois Reais) 
Período de vigência: 01/02/2014 à 01/02/2015. 
Prazo de Entrega: 12 Meses. 
Fundamento legal: Artigo 24, inciso X da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 15 de Janeiro de 2014. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:BD393706 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 4/2014 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº. 6/2014 
DISPENSA: n° 4/2014 
Objeto: Contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE REABILITAÇÃO 
FÍSICA DO MUNICIPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: ELCIO ALBINO SERVO 
Valor: R$ 8.688,00 (Oito Mil e Seiscentos e Oitenta e oito Reais). 
Período de vigência: 01/02/2014 à 01/02/2015. 
Prazo de Entrega: 12 Meses. 
Fundamento legal: Artigo 24, inciso X da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 15 de Janeiro de 2014. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:142149C2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2013 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DAS 
CONTAS ANUAIS DE GOVERNO DO EXERCICIO 
DE 2012, GESTAO SR. EX. PREFEITO PEDRO 
HIDEYO MIYAZIMA, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS”. 

  
DECRETA  

  
Art. 1º. Ficam APROVADA as Contas Anuais de Governo referente 
ao Exercício 2012- Processos Nº 10.223-7/2013, 156-2/2012, 22744-
7/2011, 400.217-2/2012, de responsabilidade do Gestor Publico. Ex. 
Prefeito Pedro Hideyo Miyazima. 
  
Art. 2º Este Decreto Legislativo entrara em vigor na data de sua 
aprovação, revogando-se as disposições em contrario. 
  
Sala de Sessões da Câmara Municipal de Paranaíta MT, 20 de 
Dezembro de 2013 
  
RUSDAELL MANOEL BARBOSA 
Presidente 

Publicado por: 
Junior Francisquini Alves 

Código Identificador:39380758 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

GABINETE DO PREFEITO  
 
LEI MUNICIPAL Nº. 763/2013. 
  

SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO 
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, ATRAVÉS DO 
BANCO DO BRASIL, NA QUALIDADE DE AGENTE 
FINANCEIRO, A OFERECER GARANTIAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS CORRELATAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAITA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, 
ANTONIO DOMINGO RUFATTO, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei,  
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir 
financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, através do Banco do Brasil, na 
qualidade de Agente Financeiro, até o valor de R$ 2.568.000,00 (dois 
milhões e quinhentos e sessenta e oito mil reais), que será divido em 
até 72 parcelas mensais, para pagar com juro de até 2% (dois por 
cento) ao ano, para a aquisição de 15 (quinze) ônibus escolares, 
observadas as disposições legais em vigor para contratação de 
operações de crédito, as normas do BNDES e as condições específicas 
aprovadas pelo BNDES para a operação, sendo.  
  
Parágrafo Único. Os recursos resultantes do financiamento 
autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução 
de projeto integrante do Programa CAMINHO DA ESCOLA , do 
MEC/FNDE e BNDES. 
  
Art. 2º - Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, 
fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia, em 
caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a 
que se refere o artigo 159, inciso I da Constituição Federal. 
  
§ 1º - Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos 
recursos previstos no caput deste artigo fica o Banco do Brasil 
autorizado a transferir os recursos cedidos ou vinculados à conta e 
ordem do BNDES, nos montantes necessários à amortização da dívida 
nos prazos contratualmente estipulados, em caso de cessão, ou ao 
pagamento dos débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculação. 
  
§ 2º - Fica o Poder Executivo obrigado a promover o empenho das 
despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos 
prazos contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios 
financeiros em que se efetuar as amortizações de principal, juros e 
encargos da dívida, até o seu pagamento final. 
Art. 3º - Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em 
créditos adicionais. 
Art. 4º - O orçamento do município consignará, anualmente, os 
recursos necessários ao atendimento das despesas relativas à 
amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da 
operação de crédito autorizada por esta Lei. 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA/MT,  
Em, 16 de dezembro de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:F10E04A7 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
GABINETE DO PREFEITO  

 
LEI MUNICIPAL Nº. 764/2013. 

  
SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
FIRMAR CONTRATOS DE LOCAÇÕES DE 
IMÓVEIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAITA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, 
ANTONIO DOMINGO RUFATTO, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei,  
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
contratos de locações, nos seguintes termos: 
  
I - Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
II - Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Secretaria 
Municipal de Educação. 
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Art. 2º - Os presentes Contratos de Locação serão suportados por 
dotações especificas. 
  
Art. 3º - Na formalização dos contratos observar-se-ão os dispositivos 
constantes da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor a partir de sua publicação, 
revogadas a disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA/MT,  
Em, 16 de dezembro de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:523CFEF7 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
GABINETE DO PREFEITO  

 
LEI MUNICIPAL Nº. 765/2013. 
  

SÚMULA: "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL FIRMAR TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA COM O INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO 
E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAITA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, 
ANTONIO DOMINGO RUFATTO, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei,  
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 
Termo de Cooperação Técnica com o Instituto de Colonização e 
Reforma Agrária – INCRA, através da superintendência regional no 
Estado de Mato Grosso, cuja finalidade é custear as despesas com 
profissionais técnicos para a regularização do Assentamento São 
Pedro, parte integrante da presente Lei. 
  
Art. 2º - As despesas com o Termo de Cooperação Técnica serão 
suportadas por dotações orçamentárias especifica. 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA/MT.  
Em, 16 de dezembro de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:5102BDB6 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
GABINETE DO PREFEITO  

 
LEI MUNICIPAL Nº. 766/2013. 
  

SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A DOAR AREA DE TERRA A IGREJA 
ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAITA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, 
ANTONIO DOMINGO RUFATTO, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei,  
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Igreja 
Adventista do Sétimo Dia dois terrenos denominados Lotes 23 e 
24, ambos com área de 300 m2, situados na Quadra 01, 
Loteamento denominado Canteiro Central, situado no núcleo 

urbano do Município, conforme memoriais descritivos em anexo, 
parte integrante desta Lei. 
Parágrafo único - O terreno de que trata este artigo destina-se à 
construção da sede própria da referida Igreja, conforme 
demonstrado o projeto em anexo. 
Art. 2º - Deverá constar obrigatoriamente da AUTORIZAÇÃO DE 
OCUPAÇÃO cláusula resolutiva expressa, segundo a qual, o imóvel 
doado reverterá ao Patrimônio Público, nas seguintes condições: 
  
I  - Se não for concluída a obra no prazo máximo de 01 (um) ano, 
contados da data da assinatura da AUTORIZAÇÃO DE 
OCUPAÇÃO; 
  
II  - Se for dada ao imóvel destinação diversa da finalidade desta Lei. 
  
Parágrafo único – Após o cumprimento das condições deste artigo, 
será autorizada a lavratura da escritura definitiva de doação. 
  
Art. 3º - Em conseqüência da presente doação, o imóvel ora doado 
fica desafetado do uso comum e/ou especial do povo, passando a 
integrar o patrimônio particular da donatária.  
  
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA/MT,  
Em, 16 de dezembro de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:5769C4CB 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
GABINETE DO PREFEITO  

 
LEI MUNICIPAL Nº. 767/2013. 
  

SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A FIRMAR CONTRATO DE RATEIO 
COM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, ANTONIO 
DOMINGO RUFATTO , Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei, 
Artigo 1º - Fica o Município de Paranaíta/MT autorizado a firmar 
Contrato de Rateio com o Consórcio Intermunicipal de Sáude da 
Região do Alto Tapajós, tendo por finalidade viabilizar o 
funcionamento dos serviços de saúde relativos aos atendimentos 
ambulatorial, hospitalar e serviços de apoio diagnóstico e terapêutico 
de natureza especializada à comunidade da região do Município. 
Artigo 2º - O Munícipio deverá efetuar o repasse mensal na 
importância de R$ 21.380,00 (vinte e um mil, trezentos e oitenta reais) 
para viabilizar o cumprimento dos objetivos deste convênio. 
Parágrafo Único – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
repassar ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto 
Tapajós os recursos oriundos da Contrapartida da Secretaria Estadual 
de Saúde de Mato Grosso em razão de transferências fundo a fundo. 
Artigo 3º - As despesas decorrentes da presente Lei, correrá à conta 
do orçamento vigente programado para o corrente exercício, em 
dotação orçamentária especifica. 
Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, cujos 
efeitos ocorrerão a partir da data de 02 de janeiro de 2014, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA/MT,  
Em, 23 de dezembro de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO  
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:668446E4 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

GABINETE DO PREFEITO  
 
LEI MUNICIPAL Nº. 768/2013. 
  

SÚMULA: “ AUTORIZA O MUNICÍPIO DE 
PARANAITA/MT A FIRMAR CONTRATO DE 
RATEIO COM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
DO VALE DO TELES PIRES – CDIVAT E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAITA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, 
ANTONIO DOMINGO RUFATTO, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei,  
  
Artigo 1° - Fica o Município de Paranaíta/MT autorizado a firmar 
Contrato de Rateio com o Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Teles Pires 
CDIVAT para o exercício de 2014 no valor de R$ 30.000,00 (Trinta 
mil reais) compreendendo cada parcela no valor de R$ 2.500,00 (dois 
mil e quinhentos reais), com a finalidade de cooperação técnica, 
operacional e da busca de meios que visam concretizar os ideais 
municipalistas. 
  
Artigo 2º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta 
do orçamento vigente programado para o corrente exercício, em 
dotação orçamentária especifica. 
  
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, cujos 
efeitos ocorrerão a partir da data de 02 de janeiro de 2014, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA/MT,  
Em, 23 de dezembro de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:2892B64A 
 

PREVPAR 
CONTRATO 001/2014 

 
EXTRATO DE CONTRATO DO PREVPAR-FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE PARANAITA-MT   
CONTRATO N° 001/2014 
CONTRATANTE: PREVPAR-FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE PARANAITA-MT. 
CONTRATADO: PERFORMANCE – ASSESSORIA PUBLICA 
(P. H. DA C. FERREIRA ASSESSORIA PUBLICA) 
OBJETO:  O objeto do presente contrato consiste em Serviços 
Técnicos Especializados em Assessoria continuada nas Áreas 
Previdenciária, na Concessão de Benefícios, na Compensação 
Financeira e Assessoria Jurídica, para o exercício de 2014.  
VALOR: R$ 4.800,00 
VIGÊNCIA: 06.01.2014 a 31.12.2014 

Publicado por: 
Aguina Machado de Morais 

Código Identificador:FB59653D 
 

PREVPAR 
CONTRATO 002/2014 

 

EXTRATO DE CONTRATO DO PREVPAR-FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE PARANAITA-MT   
CONTRATO N° 002/2014 
CONTRATANTE: PREVPAR-FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE PARANAITA-MT. 
CONTRATADO: PERFORMANCE – ASSESSORIA PUBLICA 
(P. H. DA C. FERREIRA ASSESSORIA PUBLICA)  
OBJETO:  O objeto do presente contrato consiste em Locação de 
Software denominado APEPREV – Sistema de Gerenciamento de 
Previdência Municipal 
VALOR: R$ 7.920,00  
VIGÊNCIA: 06.01.2014 a 31.12.2014 

Publicado por: 
Aguina Machado de Morais 

Código Identificador:357D9C04 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
OUVIDORIA MUNICIPAL 

PORTARIA N° 008 DE 14 DE JANEIRO DE 2014. 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I – Exonerar o Srº. VICTOR PEDRO VICTOR DE SOUZA E 
SILVA  inscrito no CPF sob o n° 820.283.541-00 e portador do RG 
sob o nº 1159563-9 SEJSP/MT, da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INDÚSTRIA COMÉRCIO E TURISMO . 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT; 14 de janeiro de 
2014. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Yeda Suely Jorge da Silva 

Código Identificador:450E9397 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 001/2014 

 
PEDRA PRETA, 07 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Regulariza as remunerações de servidores da Câmara 
Municipal e dá outras providências. 

  
Considerando o que rege o Inciso IV do Artigo 7º da Constituição 
Federativa do Brasil; e, 
  
Considerando ainda, o que preceitua o Decreto nº 8.166, de 
23/12/2013, emitido pela Excelentíssima Senhora Presidenta da 
República do Brasil. 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
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Art. 1º. Regularizar as remunerações dos servidores, efetivos ou 
comissionados, desta Câmara Municipal, cujos valores constantes dos 
anexos I e II da Lei 582/2010, de 12 de agosto de 2010, sejam 
menores que o salário mínimo estipulado pelo Decreto nº 8.166, de 
23/12/2013. 
  
Art. 2º. A remuneração mínima a ser paga na Câmara Municipal de 
Pedra Preta, passa a ser de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro) 
mensais à partir de 1º de janeiro do corrente ano. 
  
Art. 3º. Permanecem inalteradas as remunerações dos demais 
servidores deste Poder Legislativo, que sejam maiores que o salário 
mínimo nacional. 
  
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se Publique-se Cumpra-se 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação, no lugar público 
de costume, na data supra. 
  
LUIZ ANDRÉ DOS SANTOS 
Sec. Leg. de Administração 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:9870439A 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 002/2014 

 
PEDRA PRETA, 07 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Dispõe sobre a nomeação de Responsável pelo 
relacionamento operacional com o TCE/MT e a 
coordenação das atividades relacionadas ao Sistema 
APLIC, e dá outras providências. 

  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Designar a Senhora Valdelena Pires Alves Rodrigues, 
ocupante do cargo efetivo de Técnica em Contabilidade, como 
responsável pelo relacionamento operacional com o TCE/MT e pela 
coordenação das atividades relacionadas ao Sistema APLIC. 
  
Art. 2º. Fica estabelecido que a os trabalhos da servidora serão 
gratuito, sendo considerados como relevantes serviços prestado ao 
Poder Legislativo. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se Publique-se Cumpra-se 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação, no lugar público 
de costume, na data supra. 
  
LUIZ ANDRÉ DOS SANTOS 
Sec. Leg. de Administração 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:052F6F19 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 003/2014 

 

PEDRA PRETA, 07 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Dispõe sobre a nomeação de membros para comporem a 
Comissão Permanente de Licitação, e dá outras 
providências. 

  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Nomear os funcionários Adalto José Soares e Valéria Pereira 
da Silva Gazotto, para, sob a Presidência da funcionária Maria 
Aparecida Mendes de Freitas, comporem a Comissão Permanente de 
Licitação que apreciará e julgará as propostas de fornecedores à 
Câmara Municipal, de serviços e materiais, dentro dos limites 
estabelecidos pela Legislação que regulamenta as licitações, pelo 
período de 01 (um) ano. 
  
Art. 2º. Nomear a Servidora Marlene de Moura Leal Amorim como 
suplente da Comissão Permanente de Licitação. 
  
Parágrafo Único. A Servidora Suplente deverá se manter informada 
sobre as atividades da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de 
Pedra Preta, bem como da legislação pertinente, de forma a estar apta 
a substituir interinamente ou definitivamente qualquer um dos 
membros titulares quando se fizer necessário. 
  
Art. 3º. Fica estabelecido que os trabalhos da Comissão serão 
gratuitos, sendo considerados como relevantes serviços prestados ao 
Poder Legislativo. 
  
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se Publique-se Cumpra-se 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação, no lugar público 
de costume, na data supra. 
  
LUIZ ANDRÉ DOS SANTOS 
Sec. Leg. de Administração 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:7C0F4C32 

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 004/2014 

 
PEDRA PRETA, 07 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Dispõe sobre a nomeação de Responsável pelo 
Patrimônio da Câmara Municipal, e dá outras 
providências. 

  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Designar o servidor efetivo Luiz André dos Santos, lotado no 
cargo de Digitador-Escrevente, atualmente ocupante do Cargo 
Comissionado de Secretário Legislativo de Administração, para o 
exercício da função de responsável pelos Bens Patrimoniais da 
Câmara Municipal que sejam Móveis e Imóveis. 
  
Art. 2º. Fica estabelecido que a os trabalhos do servidor serão 
gratuitos, sendo considerados como relevantes serviços prestados ao 
Poder Legislativo. 
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Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se Publique-se Cumpra-se 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação, no lugar público 
de costume, na data supra. 
  
LUIZ ANDRÉ DOS SANTOS 
Sec. Leg. de Administração 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:8D2BD2F9 

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 005/2014 

 
PEDRA PRETA, 07 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Dispõe sobre a designação de Servidor para o exercício 
da função de Responsável pela alimentação do Sistema 
Geo-Obras-TCE. 

  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Designar o servidor efetivo Luiz André dos Santos, lotado no 
cargo de Digitador-Escrevente, atualmente ocupante do Cargo 
Comissionado de Secretário Legislativo de Administração, para o 
exercício da função de Responsável pela alimentação do Sistema 
Geo-Obras-TCE, na Câmara Municipal de Pedra Preta-MT. 
  
Art. 2º. Fica estabelecido que os trabalhos do Servidor na função de 
Responsável pela alimentação do Sistema Geo-Obras-TCE serão 
gratuitos, sendo considerados como relevantes serviços prestados ao 
Poder Legislativo. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se Publique-se Cumpra-se 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação, no lugar público 
de costume, na data supra. 
  
LUIZ ANDRÉ DOS SANTOS 
Sec. Leg. de Administração 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:CF126923 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 006/2014 

 
PEDRA PRETA, 07 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Dispõe sobre a nomeação da Comissão de Inventário de 
Bens Móveis e Imóveis para fins que especifica, e dá 
outras providências. 

  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear os funcionários Olavo Carvalho dos Santos e Adalto 
José Soares, para, sob a Presidência da funcionária Maria Aparecida 
Mendes de Freitas, comporem a Comissão de Inventário de Bens 
Móveis e Imóveis da Câmara Municipal. 
  
Art. 2º. A Comissão manterá um inventário atualizado de todos os 
bens móveis de propriedade da Câmara Municipal, bem como 
cadastrará novos bens e os identificará com a respectiva placa 
numerada de patrimônio. 
  
Art. 3º. Fica estabelecido que os trabalhos da Comissão serão 
gratuitos, sendo considerados como relevantes serviços prestados a 
municipalidade. 
  
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se Publique-se Cumpra-se 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação, no lugar público 
de costume, na data supra. 
  
LUIZ ANDRÉ DOS SANTOS 
Sec. Leg. de Administração 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:DB844BB5 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 007/2014 

 
PEDRA PRETA, 07 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Dispõe sobre a nomeação da Comissão de Reavaliação 
Patrimonial para fins que especifica, e dá outras 
providências. 
  

LENILDO AUGUSTO DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Nomear os funcionários Olavo Carvalho dos Santos e Adalto 
José Soares, para, sob a Presidência da funcionária Maria Aparecida 
Mendes de Freitas, comporem a Comissão de Reavaliação 
Patrimonial da Câmara Municipal. 
  
Art. 2º. A reavaliação dos Bens Móveis e Imóveis, deverá obedecer 
aos preços correntes na praça segundo o estado de conservação. 
  
Art. 3º. Fica estabelecido que os trabalhos da Comissão serão 
gratuitos, sendo considerados como relevantes serviços prestados a 
municipalidade. 
  
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se Publique-se Cumpra-se 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação, no lugar público 
de costume, na data supra. 
  
LUIZ ANDRÉ DOS SANTOS 
Sec. Leg. de Administração 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:F3DC0830 
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CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 008/2014 

 
PEDRA PRETA, 07 DE JANEIRO DE 2014. 
  

Dispõe sobre designação de servidor que especifica, e dá 
outras providências. 

  
Considerando que a necessidade de designar uma pessoa para assinar 
os cheques juntamente com o Presidente deste Poder Legislativo. 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Designar a servidor efetivo Luiz André dos Santos, lotado no 
cargo de Digitador-Escrevente, atualmente ocupante do Cargo 
Comissionado de Secretário Legislativo de Administração, para, como 
Tesoureiro, assinar os cheques juntamente com o Presidente deste 
Poder Legislativo, cumulativamente com as funções do cargo que 
ocupa. 
  
Art. 2º. Fica estabelecido que a os trabalhos do servidor serão 
gratuitos, sendo considerados como relevantes serviços prestado ao 
Poder Legislativo. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se Publique-se Cumpra-se 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação, no lugar público 
de costume, na data supra. 
  
LUIZ ANDRÉ DOS SANTOS 
Sec. Leg. de Administração 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:D618AC08 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
RESUMO DO CONTRATO Nº 013/2013 

 
Convite 005/2013 
  
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: Viviane Regina Claudino - ME pessoa jurídica de 
direito privado, estabelecida na cidade de Cuiabá - MT, sito à Rua 
Alexandre Barros, nº. 145, Chácara dos Pinheiros, CEP. 78.080-030, 
inscrita no CNPJ nº. 13.979.479/0001-00. 
OBJETO:  O Constitui objeto do presente CONTRATO a aquisição 
de equipamentos eletrônicos, de informática e eletrodomésticos para a 
CONTRATANTE, conforme especificações e quantitativos 
discriminados, no Termo de Referência (Anexo I do Edital que rege o 
Convite nº 005/2013), sendo que a referida empresa foi vencedora dos 
Itens: ITEM I – 11 Televisores, led, 32 polegadas e ITEM V- 02 
Notebooks, conforme proposta de preços. 
VALOR:  R$ 18.610,00 (dezoito mil seiscentos e dez reais). 
VIGÊNCIA : 30 a 31 de dezembro de 2013. 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal  

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:4EDCD9C6 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
RESUMO DO CONTRATO Nº 014/2013 

Convite 005/2013 
  
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: Lince Comércio de Informática Ltda – Me, 
pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na cidade de 
Rondonópolis - MT, sito à Avenida Marechal Rondon, 526, CEP. 
78.700-075, inscrita no CNPJ nº. 09.298.436/0001-83. 
OBJETO:  Constitui objeto do presente CONTRATO a aquisição de 
equipamentos eletrônicos, de informática e eletrodomésticos para a 
CONTRATANTE, conforme especificações e quantitativos 
discriminados, no Termo de Referência (Anexo I do Edital que rege o 
Convite nº 005/2013), sendo que a referida empresa foi vencedora dos 
Itens: ITEM II – 10 RECEPTORES DE ANTENA PARABÓLICA 
e ITEM III – 11 FRIGOBARES conforme proposta de preços. 
VALOR:  R$ 9.995,00 (nove mil novecentos e noventa e cinco reais). 
VIGÊNCIA : 30 a 31 de dezembro de 2013. 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:AB35B77B 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
RESUMO DO CONTRATO Nº 015/2013 

 
Convite 005/2013 
  
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: Luna & Oliveira Ltda – Me, pessoa jurídica de 
direito privado, estabelecida na cidade de Cuiabá - MT, sito à Rua 
Jornalista Roberto Jaques Brunini, n. 817, CEP. 78.065-400, inscrita 
no CNPJ nº. 08.294.940.0001-42. 
OBJETO:  Constitui objeto do presente CONTRATO a aquisição de 
equipamentos eletrônicos, de informática e eletrodomésticos para a 
CONTRATANTE, conforme especificações e quantitativos 
discriminados, no Termo de Referência (Anexo I do Edital que rege o 
Convite nº 005/2013), sendo que a referida empresa foi vencedora 
ITEM IV – 02 BEBEDOUROS DE MESA conforme proposta de 
preços. 
VALOR:  R$ 1.012,00 (um mil e doze reais), 
VIGÊNCIA : 30 a 31 de dezembro de 2013.  
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:096CE859 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

RESUMO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
003/2013 

 
CONVITE Nº 001/2013 
  
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: Dura-Lex Sistemas de Gestão Pública Ltda Epp, 
pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na cidade de Cuiabá - 
MT, sito à Rua Baltazar Navarro nº. 405, Bairro Bandeirantes, CEP. 
78.010-020, inscrita no CNPJ nº. 86.952.587.0001.54. 
OBJETO:  O presente Termo Aditivo tem por finalidade prorrogar o 
prazo de vigência do Contrato nº 003/2013, referente a Locação de 
Software, previsto em sua Cláusula 6ª, por mais 12 (doze) meses, com 
início em 02 de janeiro de 2014 e término em 31 de dezembro de 
2014. 
VIGÊNCIA: 02 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014. 
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LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:3ADDEEA6 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
RESUMO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

010/2013 
 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: Letícia Maria de Oliveira - ME, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 08.569.230/0001-88, com sede na Avenida 
Fernando Correa da Costa, nº. 285, Centro, nesta cidade de Pedra 
Preta - MT. 
OBJETO:  O presente Termo Aditivo tem por finalidade prorrogar o 
prazo de vigência do Contrato nº 010/2013, referente a Terceirização 
dos Serviços de Limpeza, previsto em sua Cláusula 6ª, por mais 30 
(trinta) dias, com início em 02 de janeiro de 2014 e término em 31 de 
janeiro de 2014. 
VIGÊNCIA: 02 de janeiro de 2014 a 31 de janeiro de 2014. 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:14D4118D 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
RESUMO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

011/2013 
 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: Janaine de Matos Silva - ME, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 18.426.463/0001-85, com sede a Rua Dr. Arnaldo 
Estevan, s/n, Centro, nesta cidade de Pedra Preta - MT. 
OBJETO:  O presente Termo Aditivo tem por finalidade prorrogar o 
prazo de vigência do Contrato nº 011/2013, referente a Terceirização 
dos Serviços de Recepcionista, previsto em sua Cláusula 6ª, por mais 
30 (trinta) dias, com início em 02 de janeiro de 2014 e término em 31 
de janeiro de 2014. 
VIGÊNCIA: 02 de janeiro de 2014 a 31 de janeiro de 2014. 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:4E823D10 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

RESUMO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
012/2013 

 
CONVITE 004/2013 
  
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: Tramarim de Oliveira & Oliveira Ltda – ME, 
pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na cidade de Pedra 
Preta - MT, sito à Rua B, Quadra 06, Lote 02, nº. 02, CEP. 78.795-
000, inscrita no CNPJ nº. 11.704.502/0001-10. 
OBJETO:  O presente Termo Aditivo tem por finalidade prorrogar o 
prazo de vigência do Contrato nº 012/2013, previsto em sua Cláusula 
6ª, por mais 01 (um) dia, para viger em 31 de dezembro de 2013 e 
aditar para, menos, o valor do Contrato nº 012/2013, previsto em sua 
Cláusula 3ª, de forma a cancelar o valor de R$ 1.324,81 (Um mil, 
trezentos e vinte e quatro reais e oitenta e um centavos) referente ao 
item 02.11 VIDRO 72119 – vidro temperado incolor, espessura 8,00 
mm), constante da planilha, que não será executado. Ficando aditado 

ainda, para mais, em R$ R$ 2.601,71 (dois mil, seiscentos e um reais 
e setenta e um centavos) para possibilitar a execução alguns itens que 
necessitam ser executados e que não constam da planilha, original, em 
quantidade suficiente, que são: regularização de piso, chapisco em 
parede, reboco paulistinha, emassamento e pintura na área interna da 
Recepção e pintura nas paredes externas da Sala de Reuniões, 
conforme tabela anexa ao processo. 
VIGÊNCIA: 30 de dezembro de 2013 a 31 de dezembro de 2013. 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:18026DA5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 026-2014 - NOMEAÇÃO DAS DIRETORAS 

 
PORTARIA Nº 026/2014.   DE 14 DE JANEIRO DE 2.014. 
  

Dispõe sobre nomeação das Professoras para exercerem o 
cargo de Diretora Pró Tempore e dá outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
RESOLVE: 
ART. 1º - Nomear as Professoras para exercerem a função de 
Diretoras Pró-Tempore nas Escolas Municipais abaixo 
relacionadas.  
  
Centro Educacional Antônia Aparecida Garcia 
Neura Barbosa Carrijo Rodrigues 
  
Escola Municipal Dulce Meiry Silva Sabine 
Maria Socorro Pereira Leite 
  
Escola Municipal São Sebastião 
Nilcéia Maria de Oliveira 
  
Escola Municipal Campos Sales I 
Eva Cristina da Silva Veras 
  
Centro de Educação Infantil Arlindo Domingos 
Iranice Santana Cardoso 
  
Escola Municipal Francisco Ferreira Gonçalves 
Aldaléia Soares Pereira da Silva 
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 
  
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA DE PEDRA PRETA – MATO 
GROSSO. 
  
AOS QUATORZE DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 
2.014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI  
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação no lugar público 
de costume na data supra 
  
MARIA ELISABETE PICOLO 
Sec. Geral de Coord. Administrativa  

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:4C8A5EE5 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 027-2014 - FÉRIAS REGULARES 

 
PORTARIA Nº 027/2014.   DE 14 DE JANEIRO DE 2.014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a Servidora da 
Secretaria Municipal de Educação e dá outras 
providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que a servidora faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 18/02/2012 à 18/02/2013. 
  
RESOLVE: 
ART. 1º - Conceder férias a Servidora Pública Municipal, lotada junto 
a Secretaria Municipal de Educação, a serem usufruídas no período de 
14/01/2014 à 12/02/2014. 
  
Professora 
Elizabeth Pires da Costa 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data de sua publicação.               
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA DE PEDRA PRETA – MATO 
GROSSO. 
AOS QUATORZE DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 
2.014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI  
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação no lugar público 
de costume na data supra 
  
MARIA ELISABETE PICOLO 
Sec. Geral de Coord. Administrativa  

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:B0A0028B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL Nº 001 DE CONVOCAÇÃO DOS CLASSIFICADOS 

DO CONSURSO 
 
EDITAL Nº. 001 DE 10 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE O EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS 
APROVADOS EM CONCURSO PUBLICO Nº 
001/2010 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
MARILEDI ARAUJO COELHO PHILIPPI,  Prefeita Municipal de 
Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas; 
  
Súmula: Edital de Convocação do Concurso Público, e dá outras 
providências. 
  
A Srª. MARILEDI ARAUJO COELHO PHILIPPI, Prefeita Municipal 
de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas 
atribuições e de acordo com o Resultado Final do Concurso Público 
01/2010, CONVOCA para assumir o cargo, sendo as vagas 
disponíveis na Escola Municipal Francisco Ferreira Gonçalves e PSF 
Rural, localizados no Distrito São José do Planalto – Birro. Os 
candidatos abaixo relacionados deverão comparecer na sede da 
Prefeitura Municipal de Pedra Preta – MT, situado à Avenida 
Fernando Correa da Costa, 940, Centro, cidade de Pedra Preta, terão o 
prazo de 30 (Trinta) dias, munidos dos documentos necessários à 
comprovação dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob 

pena de ser considerados como desistentes, perdendo a respectiva 
vaga. 
  
AGENTE ADMINISTRATIVO  
  

CLAS. COD NOME DO CANDIDATO  
31 0928 CLERISTON DARIAN GONÇALVES DE SOUZA 

32 0996 PATRICIA MARQUES DE ARAUJO 

  
Mediante apresentação da documentação exigida, será designada data 
para aqueles que optarem por escolher o local de trabalho dentro das 
necessidades atuais conforme relação que adiante, segue respeitada 
rigorosamente a ordem de preferência pela classificação: 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA - 
MT  AOS DEZ DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 2014. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI  
Prefeita 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:D39F5159 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL Nº 002- 2014 - CONVOCAÇÃO AUDIÊNCIA 

PÚBLICA 3º QUADRIMESTRE  
 
E D I T A L Nº. 002/2014 

  
Audiência Pública – 3º Quadrimestre/ Exercício 2013.  
  
A Srª. MARILEDI ARAUJO COELHO PHILIPPI, Prefeita do 
município de Pedra Preta Estado de Mato Grosso, convoca Audiência 
Pública para tratar sobre o 3º Quadrimestre, referente ao exercício 
2013. A referida Audiência será realizada no dia 28/01/2014, com 
início às 19:00 horas, no Plenário da Câmara Municipal, sito à Rua: 
Noda Guenko, 338, nesta cidade. 
  
Pedra Preta – MT, 14 de Janeiro de 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI  
Prefeita  

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:54911D6C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO Nº 087/2013. 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: BR CARRARA CONSTRUÇÃO LTDA-ME  
O presente Contrato é de: “CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE 
EMPRESA DO RAMO ENQUADRADA COMO 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DA UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE ( USB) PSF 07- IRINEU DOS SANTOS NO 
DISTRITO UNIÃO DO NORTE EM PEIXOTO DE AZEVEDO, 
CONFORME, TERMO DE REFERENCIA E PROJETO, 
MEMORIAL DESCRITIVO E PLANILHAS, PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E SANEAMENTO”.  
Para efeito de comprometimento de recursos as partes estimam o valor 
global do presente Contrato de R$ 164.957,33 (Cento e sessenta e 
quatro mil novecentos e cinqüenta e sete reais e trinta e três 
centavos) 
O prazo de vigência do presente Contrato será de 02/12/2013 a 
02/04/2013. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
  
Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 SAÚDE   
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Subfunção 301 ATENÇÃO BÁSICA 

Programa 0010 ATENÇÃO BASICA A SAÚDE 

Proj./Ativ. 1119 CONSTRUÇÃO REFORMA AMPLIAÇÃO UNIDADE PSF 

Dotação 112 4490.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

Saldo 
Orçamentário: 

RED 298 

  
VALOR R$ 164.957,33 

  
Peixoto de Azevedo-MT, 02 de Dezembro de 2013. 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:F70E56F8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO Nº 088/2013. 

 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: SANGALETTI SANGALETTI & CIA LTDA  
O presente Contrato é de: “REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO DO GÊNERO ALIMENTICIO PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE SAÚDE E 
SANEAMENTO; ADMINISTRÇÃO; EDUCAÇÃO E 
CULTURA; ASSISTÊNCIA SOCIAL; OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS: TRANSPORTE RODOVIARIO; AGRICULTURA, 
INDÚSTRIA E COMERCIO; MEIO AMBIENTE, 
MINERAÇÃO E TURISMO E ESPORTE E LAZER, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA”.  
Para efeito de comprometimento de recursos as partes estimam o valor 
global do presente Contrato de R$ 273.254,10 (Duzentos e setenta e 
três mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e dez centavos). 
O prazo de vigência do presente Contrato será de 03/12/2013 a 
03/12/2014. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
  
Órgão 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade 001 GABINETE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 ADMINISTRACAO GERAL 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 
MANUTENÇÃO ENCARGOS COM ATIVIDADES DA 
SECRETARIA 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 70   

VALOR R$ 4.136,00       

Órgão 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Unidade 002 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 EDUCAÇÃO   

Subfunção 361 ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa 0005 EDUCAÇÃO BÁSICA 

Proj./Ativ. 2017 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 153   

VALOR R$ 14.256,00       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 301 ATENÇÃO BÁSICA 

Programa 0010 AATENÇÃO BASICA A SAUDE 

Proj./Ativ. 2036 MANUENÇÃO E ENCARGOS SAUDE DA FAMILIA - PSF 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 317   

VALOR R$ 448,80       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 302 ASSISENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 2043 MANUTENÇÃO DO CAPS 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 379   

VALOR R$ 1.610,40       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 302 ASSISENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 2041 MANUTENÇÃO DO CAPS 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 368   

VALOR R$ 229.543,70       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 305 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 

Programa 0013 VIGILANCIA EM SAUDE 

Proj./Ativ. 2046 
MANUT. VIGILANCIA SANITARIA EPIDEMIO LOGICA 
AMBIENTAL 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 403   

VALOR R$ 2.068,00       

Órgão 08 SECRETARIA MUN. ASSIST. SOCIAL TRAB. CIDADANIA  

Unidade 002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Função 08 ASSISTENCIA SOCIAL 

Subfunção 241 ASSISTENCIA AO IDOSO 

Programa 0015 ASSISTENCIA   

Proj./Ativ. 2054 
MANUTENCAO E ENCARG. PROGR. MELHOR IDADE - 
API 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 459   

VALOR R$ 712,80       

Órgão 08 SECRETARIA MUN. ASSIST. SOCIAL TRAB. CIDADANIA  

Unidade 003 FUNDO MUNICIPAL DE CRIANÇA E ADOLESCENTE 

Função 08 ASSISTENCIA SOCIAL 

Subfunção 243 ASSISTENCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

Programa 0015 ASSISTENCIA   

Proj./Ativ. 2056 
MANUTENCAO E ENCARG. PROGR. MELHOR IDADE – 
API 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 498   

VALOR R$ 2.750,00       

Órgão 08 SECRETARIA MUN. ASSIST. SOCIAL TRAB. CIDADANIA  

Unidade 003 FUNDO MUNICIPAL DE CRIANÇA E ADOLESCENTE 

Função 08 ASSISTENCIA SOCIAL 

Subfunção 243 ASSISTENCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

Programa 0015 ASSISTENCIA   

Proj./Ativ. 2083 MANUTENCAO DE PROGR. CRAS PAIF PROJOVEM ASEF 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 507   

VALOR R$ 4.017,20       

Órgão 09 SECRETARIA MUN. AGRICULTURA IND. E COMERCIO 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 
MANUT. ENCARGOS COM ATIVIDADES DA 
SECRETARIA 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 533   

VALOR R$ 748,00       

Órgão 10 
SECRETARIA MUN. MEIO AMBIENTE MINERAÇÃO E 
TURISMO 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO 

Função 18 GESTÃO AMBIENTAL 

Subfunção 542 CONTGROLE AMBIENTAL 

Programa 0018 MEIO AMBIENTE SUSTENTAVEL 

Proj./Ativ. 2123 PREVENCAO E COMBATE AS QUEIMADAS 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 648   

VALOR R$ 299,20       

Órgão 11 SEC. MUN. DE OBRAS E SERVICOS URBANOS 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 MANUT. ENCARGOS ATIV. DA SECRETARIA 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 727   

VALOR R$ 4.638,00       

Órgão 12 SEC. MUN. DE TRANSPORTE RODOVIARIO 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO DE TRANSPORTE 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 MANUT. ENCARGOS ATIV. DA SECRETARIA 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 772   

VALOR R$ 4.638,00       

Órgão 13 SEC. MUN. DE ESPORTE E LAZER 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO 

Função 27 DESPORTO E LAZER 

Subfunção 812 DESPORTO COMUNITARIO 

Programa 0023 DESPORTO E LAZER 

Proj./Ativ. 2136 MANUT. E REF. NA VILA OLIMP. GIN. EST. DE FUT. 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 799   

  
VALOR R$ 3.388,00 

  
Peixoto de Azevedo-MT, 03 de Dezembro de 2013. 
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Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:6C77494B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO Nº 089/2013. 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: IRISNALVA TEIXEIRA DOS SANTOS - 
INFORMATICA ME  
O presente Contrato é de: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE 
CARTUCHOS DE TINTA, TONNER E MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA DE IMPRESSORAS, COM O 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAL (TINTA) PARA 
IMPRESSORAS A LASER, JATO DE TINTA E MATRICIAS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT CONFORME 
ABAIXO DESCRIMINADO”.  
Para efeito de comprometimento de recursos as partes estimam o valor 
global do presente Contrato de R$ 33.090,00 (Trinta e três mil e 
noventa reais). 
O prazo de vigência do presente Contrato será de 03/12/2013 a 
31/12/2013.  
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
  
Órgão 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade 001 GABINETE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 MANUT. ENCARGOS COM ATIVIDADES DA SECRETARIA 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 73   

VALOR R$ 4.420,00       

Órgão 05 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
FAZENDA 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETARIO 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 MANUT. ENCARGOS COM ATIVIDADES DA SECRETARIA 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 108   

VALOR R$ 2.760,00       

Órgão 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Unidade 006 FUNDO MUN. EDUC. BASICA 40 

Função 12 EDUCAÇÃO   

Subfunção 361 ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa 0005 EDUCAÇÃO BASICA 

Proj./Ativ. 2021 MANUT. ENCARGOS ENSINO FUNDAMENTAL 40 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 234   

VALOR R 12.735,00       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 04 ADMINISTRACAO 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0014 
GESTAO DO 
SUS 

  

Proj./Ativ. 2082 MANUT. ENCARGOS ATIVIDADES GABINETE 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 287   

VALOR R 4.660,00       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 301 ATENÇÃO BÁSICA 

Programa 0010 ATENÇÃO BASICA A SAUDE 

Proj./Ativ. 2036 MANUTENÇÃO E ENCARGOS SDAUDE DA FAMILIA - PSF 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 320   

VALOR R 1.325,00       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 305 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 

Programa 0013 VIGILANCIA EM SAUDE 

Proj./Ativ. 2046 
MANUT. VIGILANCIA SANITARIA EPIDEMIOLOG. 
AMBIENTAL 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 406   

VALOR R 2.090,00       

Órgão 08 SECRETARIA MUN. ASSIST. SOCIAL TRAB. CIDADANIA 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO 

Função 08 ASSISTENCIA SOCIAL 

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0015 ASSISTENCIA   

Proj./Ativ. 2051 MANUT. ENCARGOS ATIV. SEC. ASSIT. SOCIAL 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 425   

VALOR R 3.000,00       

Órgão 12 SECRET. MUNIC. DE TRANSPORTE RODOVIARIO 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO DE TRANSPORTE 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 
MANUT. E ENCARGOS COM ATIVIDADES DA 
SECRETARIA 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 775   

VALOR R 1.500,00       

Órgão 13 SECRET. MUNIC. DE ESPORTES E LAZER 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO 

Função 27 DESPORTO E LAZER 

Subfunção 812 DESPORTO COMUNITARIO 

Programa 0023 DESPORTO E LAZER 

Proj./Ativ. 2080 APOIO E REALIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE EVENTOS 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 798   

VALOR  R 600,00 

  
Peixoto de Azevedo-MT, 03 de Dezembro de 2013. 

 
Publicado por: 

Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 
Código Identificador:CBDAA779 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO Nº 090/2013. 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: PRODETER MATO GROSSO PRODUTOS PARA 
HIGIENIZAÇÃO LTDA – ME  
O presente Contrato é de: “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO PARA LIMPEZA DOS SETORES: SERVIÇOS 
GERAIS, CENTRO CIRÚGICO E LAVANDERIA DO 
HOSPITAL MUNICIPAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DE 
SAÚDE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT CONFORME ABAIXO 
DESCRIMINADO”.  
  
Para efeito de comprometimento de recursos as partes estimam o valor 
global do presente Contrato de $ 115.894,60 (Cento e quinze mil, 
oitocentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos) 
  
O prazo de vigência do presente Contrato será de 05/12/2013 a 
31/12/2013. 
  
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
  
Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 302 ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 2041 MANUENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 368   

  
R$ 115.894,60 

  
Peixoto de Azevedo-MT, 05 de Dezembro de 2013. 

 
Publicado por: 

Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 
Código Identificador:1227D878 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO Nº 091/2013. 

 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: DENTAL CENTRO OESTE LTDA  
O presente Contrato é de: “Aquisição de medicamentos, materiais 
ambulatorial, materiais laboratorial, kits para o laboratório 
Municipal e materiais para malária atendendo a necessidades do 
Hospital Municipal, PSFs, Laboratório Municipal e Farmácia 
Básica deste município”. 
Para efeito de comprometimento de recursos as partes estimam o valor 
global do presente Contrato de R$ 106.758,44 (Cento e seis mil 
setecentos e cinquenta e oito reais e quarenta e quatro centavos). 
O prazo de vigência do presente Contrato será de 10/12/2013 a 
10/12/2014. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
  
Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 302 ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 2041 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 

Dotação 112 3390.30 Material de Consumo 

Saldo Orçamentário: RED 368 Mod Licitação por “Registro de Preços” 

  
R$ 50.450,64 

  
Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAUDE   

Subfunção 301 ATENÇÃO BÁSICA 

Programa 0011 ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE 

Proj./Ativ. 2041 MANUTENÇÃO E ENCARGOS SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF 

Dotação 112 3390.33 Material de Consumo 

Saldo Orçamentário: RED 317 Mod Licitação por “Registro de Preços” 

  
R$ 56.307,80 

  
Peixoto de Azevedo-MT, 10 de Dezembro de 2013. 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:ABF59C2E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO Nº 092/2013. 

 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: MR DEL PAPA & CIA LTDA-ME  
O presente Contrato é de: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DO RAMO PARA CONSTRUÇÃO DE ESTRUTURA EM 
CONCRETO PARA BARRAÇÃO COM ÁREA DE 90M2 NA 
ALDEIA CAPOTO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA A 
OBRA DEVERA SER EXECUTADA DE ACORDO COM A 
PLANILHA”.  
Para efeito de comprometimento de recursos as partes estimam o valor 
global do presente Contrato de R$ 14.944,27 (quatorze mil 
novecentos e quarenta e quatro reais e vinte e sete centavos ). 
O prazo de vigência do presente Contrato será de 17/12/2013 a 
17/02/2014. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
  
Órgão 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Unidade 002 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 EDUCAÇAO   

Subfunção 361 ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa 0005 EDUCAÇÃO BASICA 

Proj./Ativ. 1113 
CONSTRUÇÃO REFORMA E AMPLIAÇÃO 
ESCOLAS/QUADRAS 

Dotação 112 4490.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

Saldo 
Orçamentário: 

RED 147   

  
R$ 14.944,27 

  
Peixoto de Azevedo-MT, 17 de Dezembro de 2013. 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:53504A02 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO TERMO DE CONVÊNIO N.º 011/2013 
 
Convenente: O Município de Peixoto de Azevedo - MT/Fundo 
Municipal de Saúde 
Conveniado: INSTITUTO LIONS DA VISÃO 
O presente Convênio tem por objeto o Repasse dos recursos 
financeiros pelo município, de Peixoto de Azevedo/Fundo 
Municipal de Saúde, para custear despesas oftalmológicas 
(cirurgias de catarata), conforme definido no Anexo I da Portaria 
nº 1340/GM/MS de 29 de junho de 2012. 
  
Para efeito de comprometimento de recursos as partes estimam o valor 
global do presente Convênio em R$ 10.288,00 (Dez mil, duzentos e 
oitenta e oito reais). 
  
O prazo de vigência do presente Convênio será de 13/12/2013 a 
13/12/2014. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
07.001.10.302.0011.2.041.3350.4300 da Secretaria Municipal de 
Saúde/Fundo Municipal de Saúde. 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 13 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:46BBFFFB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.º 002/2013 

 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: R. C. DE OLIVEIRA-ME  
O presente Contrato é de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES 
OFICIAIS DO MUNICÍPIO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
E DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO PARA DIVULGAÇÃO DE 
EDITAIS DE LICITAÇÕES E OUTROS DE INTERESSE 
DESTA MUNICIPALIDADE.  
  
O prazo de vigência do Contrato passa a vigorar até a data de 
31/07/2014.. 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 10 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:8ACF9E9C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

N.º 014/2013 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: MARLY DE SOUZA SILVA-ME  
O presente Contrato é de AQUISIÇÃO DE PASSAGENS 
TERRESTRES PARA DESLOCAMENTO DE SERVIDORES 
PERMANENTES E COMISSIONADOS DO QUADRO DE 
FUNCIONARIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO; 
ADMINISTRAÇÃO; EDUCAÇÃO E CULTURA; 
ASSISTÊNCIA SOCIAL; OBRAS E SERVIÇOS URBANOS; 
TRANSPORTE RODOVIARIO; ESPORTE E LAZER, 
PLANEJAMENTO E FAZENDA; AGRICULTURA, 
INDUSTRIA E COMERCIO; MEIO AMBIENTE, 
MINERAÇÃO E TURISMO ; CONFORME, PLANILHA 
ANEXA.  
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Reajuste de quantidade, conforme planilha anexa, aumentando a 
importância a pagar no valor de R$ 30.573,00 (trinta mil quinhentos e 
setenta e três reais) 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 13 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:F51FC3F0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

N.º 037/2013 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: JANIO DE BRITO COSTA  
O presente Contrato é de “Locação de Imóvel urbano tipo 
sobrado, com área superficial de 249,10m2 (duzentos e quarenta e 
nove metros e dez decímetros quadrados) e construção térreo de 
131,79m2 (cento e trinta e um metros e setenta e nove decímetros 
quadrados), situado nos lotes nº 10 e 11(dez) e (onze), da Quadra 
nº 02 (dois) avenida Brasil loteamento “Cidade de Peixoto de 
Azevedo-MT” conforme matricula 9.027 do 1º cartório de imóveis 
de Peixoto de Azevedo, bem este a ser utilizado como biblioteca 
publica municipal. Conforme Lei Municipal nº 814 de 
14/12/2011”. 
  
• Acrescenta o Valor de R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos 
reais) a ser pago em 12 parcelas 
• O prazo de vigência passa a vigorar até a data de 31/12/2014 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 20 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:DC11E732 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.º 040/2013 

 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: J. G. SCHARDONG-ME 
O presente Contrato é de CONTRATAÇÂO DE AGÊNCIA DE 
VIAGENS PARA FORNECIMENTO DE PASSAGENS 
AÉREAS, INCLUIDO SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO E 
REMARCAÇÃO DE BILHETES DE ITINERÁRIOS 
NACIONAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DE SAÚDE E SANEAMENTO; ASSISTÊNCIA 
SOCIAL; GABINETE DO PREFEITO.  
  
O prazo de vigência do Contrato passa a vigorar até a data de 
31/03/2014. 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 13 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:5526780F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

N.º 060/2013 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: BR CARRARA CONSTRUÇÃO LTDA-ME.  
O presente Contrato é de CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE 
EMPRESA DO RAMO ENQUADRADA COMO 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE REFORMA DA UNIDADE DE 
SAÚDE DA FAMILIA IRMÃ ADELIS, RAIMUNDO NONATO 
DE PAULA E ADÃO FRANCISCO VELOSO, CONFORME, 
TERMO DE REFERENCIA E PROJETO, MEMORIAL 
DESCRITIVO E PLANILHAS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
E SANEAMENTO.  
  
Fica aditivado 120 dias ao prazo de vigência, espirando em 10/ 
04/2014 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 10 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:F3070234 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.º 070/2013 

 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: LABORATORIO DE PESQ. CLINICAS PRADO 
LTDA  
O presente Contrato é de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES EM 
SOROLOGIA (ELISA) E EXAMES HORMONAIS PARA 
USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE PEIXOTO DE AZEVEDO, EM ATENDIMENTO AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA.  
  
O prazo de vigência passa a vigorar até a data de 31/07/2014. 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 17 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:29A89B59 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

006/2012 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: Humberto Pedro de Moraes 
O presente Contrato é de “Locação do imóvel urbano localizado 
na Rua Mauro Quirino, nº 39, Centro Novo, neste Município de 
Peixoto de Azevedo – MT, matriculado no Cartório de Imóveis 
desta Comarca, sob o nº 5.252, livro 2, folha 1,2. para atendimento 
da Instalação da Vara do Trabalho a Fim de atender as 
Necessidades da Secretaria Municipal de Administração, 
Conforme Lei Municipal nº 814 de 14/12/2011”. 
  
• Acrescenta o Valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) a ser 
pago em 12 parcelas 
• O prazo de vigência passa a vigorar até a data de 31/12/2014 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 20 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:BBEE07DB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

013/2012 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: MEGA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA  
O presente Contrato é de “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NO ACOMPANHAMENTO 
DE PROCESSOS PARA OBTENÇÃO DE CONVÊNIOS, 
TERMOS DE COOPERAÇÃO DE OUTROS INSTRUMENTOS 
SIMILARES QUE TRAMITAM OU A TRAMITAR NOS 
DIVERSOS ÓRGÃOS MINISTERIAIS DO GOVERNO 
FEDERAL EM BRASÍLIA-DF PARA ATENDER AS 
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NECESSIDADES DESTA ADMINISTRAÇÃO CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA”.  
  
• Acrescenta o Valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) a ser pago 
em 12 parcelas 
• O prazo de vigência passa a vigorar até a data de 31/12/2014 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 20 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:A575CCF7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

083/2012 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: MR DEL PAPA & CIA LTDA-ME. 
O presente Contrato é de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 
RAMO PARA CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA 
DE SAÚDE (UBS), PORTE 01, NO BAIRRO CENTRO ANTIGO 
NO MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, 
CONFORME PORTARIA GM/Nº 3766/2010, TERMO DE 
REFERENCIA E PROJETO, MEMORIAL DESCRITIVO E 
PLANILHAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO.  
  
Clausula Quinta do Prazo- Fica aditivado 120 dias ao prazo de 
vigência, espirando em 20/ 04/2014 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 20 de Dezembro de 2013 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:C0077022 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 
074/2012 

 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: MR DEL PAPA & CIA LTDA-ME. 
O presente Contrato é de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 
RAMO PARA CONSTRUÇÃO DE ACADEMIA DA SAÚDE, 
MODALIDADE AMPLIADA CONFORME, TERMO DE 
REFERENCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO.  
  
Clausula Quinta do Prazo- Fica aditivado 120 dias ao prazo de 
vigência, espirando em 20/ 04/2014 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 20 de Dezembro de 2013 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:90139604 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

N.º 066/2011 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: CONSTRUTORA JURUENA LTDA  
O presente Contrato é de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
OBRA DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS, RECONSTRUÇÃO DE PONTES DE 
MADEIRAS E BUEIROS EM ÁREAS AFETADAS POR 
DESASTRES NO MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-
MT, CONFORME DESCRIMINAÇÃO DETALHADA NO 
PLANO DE TRABALHO E CONVENIO Nº748280/2010-MI. 
  
O prazo de vigência passa a vigorar até a data de 31/03/2014. 
  

Peixoto de Azevedo-MT, 17 de Dezembro de 2013. 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:5A3536C0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

011/2010 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: IVANETE FERREIRA DE SOUZA DA SILVA  
O presente Contrato é de “Locação de um imóvel urbano, na sede 
deste Município, constituídos pelos lotes de nº 21 e 22, da quadra 
01, com área de 1.200 m2 (um mil e duzentos metros quadrados), 
tendo com benfeitoria 01 (uma) construção em alvenaria medindo 
23,25x 12,00 m2, contendo 01(uma) recepção; 01(uma) 
copa/cozinha; 02(dois) consultórios com banheiro; 01(uma) sala 
de terapia com banheiro; 01(uma) sala para atividades 
terapêuticas com dois banheiros (masculino e feminino); 01(uma) 
varanda para atividades externas, totalizando 275,29 m2 
(duzentos e setenta e cinco metros e vinte e nove centímetros 
quadrados) de área construída, conforme planta baixa do imóvel, 
o imóvel encontra-se em perfeito estado de conservação, e será 
utilizado para atendimento da clientela do CAPS Centro de 
Atenção Psico Social da Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento junto a este Município”. 
  
• Acrescenta o Valor de R$ 14.950,00 (quatorze mil novecentos e 
cinquenta reais) a ser pago em 12 parcelas 
• O prazo de vigência passa a vigorar até a data de 31/12/2014 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 20 de Dezembro de 2013 
 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:09A1908D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL Nº 872 DE 23 DEDEZEMBRODE 2013. 

 
“Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para a 
Elaboração da Lei Orçamentária de 2014 do município 
de Peixoto de Azevedo e dá outras providências”. 

  
O SENHOR SINVALDO SANTOS BRITO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ 
SABER, QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE 
SANCIONA A SEGUINTE LEI: 
  
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR  
  
Art. 1º. Sãoestabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 
2º, da Constituição Federal e em consonância com o art. 4º, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes 
orçamentárias para o ano de 2014, da administração pública direta e 
indireta do Município, nela incluída o Poder Legislativo e o Fundo 
Municipal de Previdência dos Servidores de Peixoto de Azevedo –
PREVIPAZ compreendendo: 

  
I - as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II - as metas fiscais; 
III - a estrutura e organização dos orçamentos; 
IV - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 
V - as disposições sobreàs despesas com pessoal e encargos sociais; 
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária; 
VII – as disposições sobre a dívida pública municipal; 
VIII - as disposições gerais. 
  
CAPÍTULO I  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  
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Art. 2º. As prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício financeiro de 2014 são aquelas definidas e demonstradasno 
“Anexo de Prioridades e Metas para 2014 - ANEXO I, que faz parte 
integrante desta Lei que deve observar as prioridades com: 
I- atendimento às necessidades básicas da população, nas áreas de 
saúde, educação, assistência social, atenção à criança, adolescente e à 
família, esporte e lazer, habitação, cultura, agricultura, indústria e 
comércio e meio ambiente. 
II - Promoção do desenvolvimento sustentável voltado à geração de 
emprego e renda; 
III - Ajustes administrativos, visando o equilíbrio entre as receitas e 
despesas, eliminando, assim, o déficit público e cumprindo com o que 
determina a Lei Complementar 101/2000. 
  
Parágrafo Único - A execução das ações vinculadas as metas e as 
prioridades estarão condicionadas ao equilíbrio entre receitas e 
despesas, conforme Anexo de Metas Fiscais - Anexo II e Anexo de 
Riscos Fiscais – Anexo III, que integram a presente Lei. 
  
Art. 3º - O Plano Plurianual e a Proposta Orçamentária para 2014 
poderá aumentar ou diminuir as metasestabelecidas nesta Lei e as 
identificadas no Anexo I, a fim de compatibilizar a despesa orçada à 
receita prevista, de forma a preservar a suficiência de caixa. 
  
CAPÍTULO II  
DAS METAS FISCAIS 
  
Art. 4º - As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 
nominal e montante da dívida pública para os exercícios de 2014, 
2015, e 2016, de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº 101/2000, 
são as identificadas no ANEXO II desta lei, que conterá ainda os 
seguintes demonstrativos: 
  
I - Demonstrativo da Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
exercício 2012; 
II - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as fixadas nos três 
exercícios Anteriores; 
III - Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido, 
IV - Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de Ativos; 
V - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
VI - Demonstrativo da Projeção atuarial do RPPS; 
VII -Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita; 
VIII- Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado. 
  
§1º - Integra também esta Lei o Anexo de Riscos Fiscais - ANEXO III 
  
§2º. O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende 
atingir, no exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de 
receitas, despesas, montante da dívida pública e resultados nominal e 
primário, este representando o valor que se espera destinar ao 
pagamento de juros e do principal da dívida. 
  
§3º. Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do 
serviço da dívida, as despesas com pessoal e encargos sociais, 
pagamento de precatórios judiciais e a manutenção das atividades. 
  
CAPÍTULO III  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  
Art.5º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental, 
que articula um conjunto de ações visando à concretização dos 
objetivos pretendidos, 
II - Ação, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, denomina por projeto, atividade ou operação especial; 
III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da atuação governamental; 
IV - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 

se realizam de modo contínuo epermanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da atuação governamental; e 
V - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das 
quais não resulta um produto e não gera contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços. 
VI - Unidade Orçamentária, o menor nível da classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 
como os de maior nível da classificação institucional; 
VII - Receita Ordinária, aquelas previstas para ingressarem no caixa 
da unidade gestora de forma regular, seja pela competência de tributar 
e arrecadar, seja por determinação constitucional no partilhamento dos 
tributos de competência de outras esferas de governo; 
VIII - execução física, a autorização para o que o contratado realize a 
obra, forneça o bem ou preste o serviço; 
IX - execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, 
inclusive sua inscrição em restos a pagar; 
X - execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos 
a pagar já inscritos. 
  
§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir aos 
seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades e operações 
especiais, e estas, com identificação da classificação institucional, 
funcional programática, especificando os objetivos, metas físicas e 
financeiras. 
  
§2º. As categorias de programação serão identificadas no projeto de 
Lei Orçamentária por programas, projetos, atividades ou operações 
especiais. 
  
Art.6º - O Orçamento para o exercício financeiro de 2014 do 
Município abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo e o Fundo 
Municipal de Previdência dos Servidores de Peixoto de Azevedo - 
PREVIPAZ e será estruturado em conformidade com a configuração 
Organizacional da Prefeitura. 
  
Parágrafo Único - Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das 
demais entidades da administração indireta, desde que, como 
Unidades Gestoras, possuam contabilidade própria, serão estimadas 
apenas as receitas de sua competência legal e dos convênios firmados 
por seus dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas 
executados com estes recursos. 
  
Art.7º - A Lei Orçamentáriaevidenciará as receitas e despesas de cada 
uma das Unidades Gestoras, desdobrando as despesas por função, 
sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e 
quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de 
despesa e modalidade de aplicação, conforme as Portarias MOG nº 
42/1999, Interministerial 163/2001 e Portaria STN Nº 462, de 05 de 
Agosto de 2009. 
  
Art.8º - O projeto da Lei Orçamentária, que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara de Vereadores, será constituído de: 
I - mensagem; 
II - Projeto da lei; 
III - quadros orçamentários consolidados. 
  
Parágrafo Único -Os demonstrativos orçamentários a que se refere o 
inciso III deste artigo,são os quadros e anexos exigidos pelo artigo 
165, § 6º da Constituição Federal e pelos § § 1º, 2º e incisos do artigo 
2º, e artigo 22 da Lei nº 4.320/64 a seguir discriminados: 
I - Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções do 
governo; 
II. - Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo categorias 
econômicas, na forma do Anexo 1 da Lei nº 4.320/64; 
III. - Receita segundo as categorias econômicas - Anexo 2 da Lei n° 
4.320/64; 
  
IV - Natureza econômica - Consolidação Geral - Anexo 2 da Lei n° 
4.320/64; 
V - Quadro discriminativo da receita, por fontes, e respectiva 
legislação; 
VI - Quadro das dotações por órgãos do governo: Poder legislativo e 
Poder Executivo; 
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VII - Quadro demonstrativo da despesa por órgãos, por unidade 
orçamentária, programa de trabalho - Anexo 6 da Lei n° 4.320/64; 
VIII.- Quadro demonstrativo da despesa por programa anual de 
trabalho do governo, por função governamental - Anexo 7 da Lei n° 
4.320/64; 
IX. - Quadro demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e 
programas conforme o vínculo com os recursos - Anexo 8 da Lei n° 
4.320/64; 
X - Quadro demonstrativo das despesa por órgão e funções - Anexo 9 
da Lei n° 4.320/64; 
XI - Quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos 
fundos especiais; 
XII - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do 
governo em termos de realização de obras e de prestação de serviços; 
XIII - Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa - artigo 
22, 
inciso III da Lei n° 4.320/64; 
XIV - Descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas 
principais finalidades, com a respectiva legislação; 
XV - Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 
  
Art.9º. A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária 
conterá: 
I - quadro demonstrativo da evolução da receita nos exercícios de 
2010 a 2012 e previsão para 2013 e 2014; 
II - metodologia e memória de cálculo das estimativas das receitas; 
III - montante de recursos para aplicação na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e na saúde; 
  
Art.10 . Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo, 
encaminhará a Secretaria de Planejamento e Fazenda do Município, 
até 31 de agosto de 2013, suas respectivas propostas orçamentárias, 
observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para 
fins de consolidação do projeto de lei orçamentária. 
  
Parágrafo Único - As unidades orçamentárias serão agrupadas de 
acordo com as suas vinculações institucionais, entendidas como sendo 
o de maior nível de classificação institucional. 
  
Art.11  -O Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD fixará a 
despesa ao nível de grupo de natureza de despesa/modalidade de 
aplicação, conforme disposto na Portaria STN nº 163/2000, admitido 
o remanejamento por Decreto do Chefe do Poder Executivo dentro de 
cada projeto, atividade ou operações especiais, definido por esta lei 
como categoria de programação. 
  
Art.12  - Os decretos de abertura de créditos suplementares 
autorizados na lei orçamentária anual,deverão estar acompanhados de 
exposição de motivos que inclua a justificativa e a indicação dos 
efeitos do cancelamento de dotações sobre a execução das atividades e 
dos projetos. 
  
Art.13  -As programações dos Fundos: Municipal de Saúde, 
Assistência Social, da Criança e do Adolescente, de Habitação de 
Interesse Social, de Meio Ambiente, de Investimento Social, Fundo 
Municipal de Previdência Social e outros que vierem a ser criados 
serão abertos como Unidades Orçamentárias do órgão a que estiverem 
subordinados. 
  
CAPITULO IV  
DAS DIRETRIZESPARA ELABORAÇÃO, EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES  
  
Art.14  - A previsão da receita e fixação da despesa na Lei 
Orçamentária deverãoocorrer a preços correntes. 
  
Art.15 . - A proposta orçamentária para o exercício de 2014 não 
conterá dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da 
despesa, face à Constituição Federal, atendendo a um processo de 
planejamento permanente, sem prejuízo das normas financeiras 
estabelecidas pela legislação federal. 
  

Art.16 - O orçamento anual do município abrangerá as administrações 
direta e indireta, sendo discriminado no orçamento fiscal da 
administração direta o Poder Legislativo e Poder Executivo, com seus 
fundos e Órgãos. A administração indireta, compreendendo as 
Fundações e Autarquias. 
  
Art.17  - A Lei Orçamentária Anual atenderá às diretrizes gerais e aos 
princípios da unidade, universalidade, anualidade e exclusividade, 
evidenciando a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo 
o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada 
uma dessas etapas. 
  
Art.18  - Na fixação da despesa deverá ser observada a 
compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos do 
PPA e LDO, devendo o montante das despesas fixadas não exceder a 
previsão das receitas estimadas para o exercício. 
  
Art.19  - As Unidades Orçamentárias, quando da elaboração de suas 
propostas parciais deverão atender a estrutura vigente e considerar o 
aumento ou diminuição dos seus serviços. 
  
Art.20 - No projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas serão 
estimadas e as despesas fixadas segundo os preços vigentes em 1º de 
julho de 2013 (base de correção relativa a 30 de junho de 2013). 
  
Parágrafo Único - O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias 
após a publicação da Lei Orçamentária e por ocasião das correções 
efetuadas no decorrer do exercício, encaminhará à Câmara Municipal 
para ciência, cópia do orçamento anual devidamente corrigido. 
  
Art.21  – Constituem-se requisitos essenciais da responsabilidade 
na gestão fiscal, a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos 
os tributos da competência constitucional do município, conforme 
dispõe o Art. 11 da LRF. 
  
Parágrafo Único - Constituem-se receitas do município aquelas 
provenientes de: 
  
I - tributos de sua competência; 
  
II - atividades econômicas, que por sua conveniência possam ser 
executadas; 
  
III - transferências por força de mandamentos constitucionais, 
transferências fundo a fundo, ou de convênios firmados com entidades 
privadas e órgãos governamentais em todas as esferas de governo; 
  
IV - empréstimo tomado por antecipação da receita e de alguns 
serviços mantidos pela administração municipal. 
  
Art.22  - Constará na proposta orçamentária o produto das operações 
de crédito, com destinação específica e vinculada ao projeto, 
obedecendo aos limites e procedimentos estabelecidos na legislação 
vigente. 
  
Art.23  - Nenhum compromisso será assumido sem que haja dotação 
orçamentária e recursos financeiros na programação de desembolso, 
atendendo, desta forma ao que dispõe a Lei Complementar 10l/2000 - 
equilíbrio entre receitas e despesas. 
  
Art.24 - O Orçamento Fiscal abrangerá as administrações direta e 
indireta. 
  
Art.25  - O Projeto de Lei do Orçamento para 2014 destinará recursos 
para atender, prioritariamente, às seguintes despesas: 
I - com pagamento de precatórios judiciais apresentados até 1º de 
julho de 2013; 
II - com pessoal ativo, inativo, pensionistas e encargos sociais; 
III - com pagamento da dívida pública; 
IV - de manutenção e desenvolvimento do ensino; e 
V - com ações e serviços de saúde 
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Art.26 - Na elaboração da proposta orçamentária serão atendidos os 
projetos e atividades constantes do ANEXO I que fazem parte 
integrante desta Lei, podendo ser inclusos novos projetos no 
orçamento desde que constem no Plano Plurianual-PPAe incluídos no 
anexo da LDO, através de lei específica. 
  
Parágrafo Único - O ANEXO I desta Lei estabelece as metas e 
prioridades, distribuídas por Secretarias e Órgãos do Governo 
Municipal, por programa, função, sub-função, projetos/atividades, 
produto, unidade de medida metas físicas e metas financeiras. 
  
Art.27 - A lei orçamentária não consignará dotação para investimento 
com duração superior a um exercício financeiro que não esteja 
previsto no Plano Plurianual-PPA ou em lei específica em que 
autorize a sua inclusão, conforme disposto no parágrafo primeiro do 
artigo 167 da Constituição Federal. 
  
Art.28 - Os projetos em execução terão prioridade sobre os novos 
projetos, não podendo ser paralisadas sem autorização legislativa, 
salvo por insuficiência de recursos financeiros. 
  
Parágrafo Único -Não poderão ser programados novos projetos: 
  
I - por conta de redução ou anulação de projetos em andamento; 
  
II - que não possuam comprovada viabilidade técnica, econômicae 
financeira. 
  
Art.29  - O município aplicará os limites constitucionais de suas 
receitas resultantes de impostos, compreendidas as provenientes de 
transferências sendo: 
  
I - no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de 
impostos, compreendidas as provenientes de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino; 
II - no mínimo 15% (quinze por cento) da receita resultante de 
impostos e transferências constitucionais e legais, nas ações e serviços 
públicos de saúde; 
  
III - 1% das receitas da administração direta e indireta para 
Contribuição ao PASEP 
  
Art.30  - Constarão da proposta orçamentária, demonstrativos das 
Receitas e das Despesas das Autarquias e Fundações, naforma do 
Anexo II da Lei Federal 4.320/64 - da Receita e da Despesa por 
Órgãos do Governo. 
  
Parágrafo Único - Os orçamentos das Autarquias e Fundações serão 
estabelecidos por Decreto do Poder Executivo, na forma prevista no 
artigo 107, da Lei 4.320/64 
  
CAPITULO V  
  
DASDISPOSIÇÕES SOBRE ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 
  
Art.31  - As despesas totais com pessoalativo e inativo da 
administração direta e indireta ficam limitadas a 60% (sessenta por 
cento) da receita corrente líquida, atendendo ao disposto no art. 19 da 
Lei Complementar 101/2000. 
  
Art.32  - A repartição do limite estabelecido no artigo 
anteriorobedecerá os percentuais de 6% (seis por cento) para o Poder 
Legislativo e 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder 
Executivo, conforme inciso III do art. 20 da Lei Complementar 
101/2000. 
  
Art.33  – O Executivo Municipal, mediante leiautorizativa, poderá 
criar cargos e funções, alterar a estrutura de cargos e carreiras, realizar 
concurso público, realizar processo seletivo simplificado para 
atendimento das necessidades temporárias e excepcionais, mediante 
teste seletivo, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, 
conceder vantagens, e por ato administrativo, admitir pessoal 
aprovado em concurso público ou em caráter temporário na forma da 

lei, observados os limites e as regras estabelecidas na Le i 
Complementar nº 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e realizar 
reforma administrativa. 
  
Art.34  - Serão inclusas no orçamento fiscal dotações orçamentárias 
para atender àsdespesas decorrentes da criação de cargos e funções, 
alteração nas 
estruturas de cargos e carreira, realização de Concurso Público, 
realização de processo seletivo simplificado para atendimento das 
necessidades temporárias e excepcionais; aumento de remuneração de 
servidores, reajuste salarial, concessão de vantagens, reforma 
administrativa e implantação de Plano de Cargos, Carreira e Salários, 
desde que compatíveis com o equilíbrio das contas públicas. 

  
Art.35- A criação de cargos ou alteração da estrutura de carreira, 
aumento de remuneração, bem como a admissão de pessoal, a 
qualquer título pelas administrações direta e indireta, só poderão ser 
feitas se: 
  
I - houver prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às 
projeções de despesas e os acréscimos delas decorrentes;. 
II - estiverem de acordo com o limite fixado no artigo 32 desta Lei, 
atendendo também o disposto no Artigo16 da Lei Complementar n º 
101/2000 - LRF; 
III - For autorizada pelo Poder Legislativo. 

  
Art.36  -Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, o Poder Executivo poderá autorizar a realização de horas-
extras à servidores municipais em serviços excepcionais, nas áreas de 
saúde, obras, transporte, limpeza pública, segurança, administração, 
serviços gerais, educação e outras de relevante interesse público. 
  
Art.37  - No caso dos limites máximos de despesascom pessoal para 
os Poderes Executivo e Legislativo, estabelecidos no Art. 20 da Lei 
Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal forem 
ultrapassados em qualquer um dos Poderes, serão adotadas, nos 
respectivos Poderes, as medidas constantes nos artigos 22 e 23 da 
LRF, visando o reenquadramento no prazo máximo de dois 
quadrimestres: 
  
I - eliminação de despesas com horas-extras, exceto quando destinada 
ao atendimento de relevante interesse público, especialmente voltados 
para asáreas de segurança e saúde; 
  
II - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão; 
  
III - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
  
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

  
Parágrafo Único - A autorização para a realização de horas-extras, 
no âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput 
deste artigo, é de exclusiva competência do Secretário de 
Administração. 
Art.38  - O Poder Executivo poderá conceder aumento de vencimento 
dos servidores públicos municipais, caso seja constatado excesso 
efetivo da arrecadação que eleve a receita corrente líquida, observados 
os limites estabelecidos no art. 20,III, da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, e desde que autorizado pelo Poder Legislativo. 
  
Art.39 - Os contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem 
à substituição de servidores e empregados públicos, serão 
contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 
Terceirização”, elemento de despesa 3.1.90.34. 
  
Parágrafo Único –Para efeito do disposto neste artigo, entende-se 
como terceirização de mão-de-obra, a contratação de pessoal para o 
exercício exclusivo de atividades ou funções constantes do Plano de 
Cargos da Administração Municipal, excluídas as despesas 
decorrentes da utilização de materiais ou equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros. 
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CAPITULO VI  
  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  
  
Art.40 - O Código Tributário Municipal poderá ser alterado ou 
modificado de acordo com as necessidades de interesse público 
municipal. 
  
Art.41 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até 45 
(quarenta e cinco) dias antes do encerramento do exercício, se 
necessário for, Projeto de Lei relativo às alterações ou modificações 
na Legislação Tributária pertinente a: 
  
I - revisão da planta de valores, de forma a atualizar o valor venal dos 
imóveis para a cobrança do IPTU; 
II - atualização das alíquotas do imposto sobre serviços de qualquer 
natureza; 
III - atualização das taxas pelo poder de polícia; 
IV - atualização das taxas por prestação de serviços; 
V - contribuição de melhoria; 
VI - reestruturação da atividade de fiscalização tributária; 
VII - aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da cobrança 
da dívida ativa e atualizado do valor dos créditos; 
VIII - atualização do cadastro mobiliário fiscal de caráter obrigatório. 
  
§ 1º - Somente poderá ser aprovada ou editada lei que conceda ou 
amplie incentivo, isençãoou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de 
receita se atendido o disposto no Art. 14 da Lei Complementar nº 101, 
de 04.05.2000, incisos I e II. 
  
§ 2º - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no art. 
14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
  
§ 3º - Na estimativa das receitas do projeto de Lei Orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações ou 
modificação na legislação tributária que sejam objeto de projeto de lei 
que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 
  
CAPITULO VII  
  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art.42 - Obedecidos os limites estabelecidos em Lei complementar 
Federal, o município poderá realizar operações de crédito ao longo do 
exercício 2013, destinado a financiar despesas de capital previstas no 
orçamento. 
  
Art.43  - As operações de crédito deverão ser autorizadas por Lei 
Orçamentária e constar do orçamento do município. 
  
Art.44  - A verificação dos limites da dívida pública será feita na 
forma e nos prazos estabelecidos na Lei Complementar n º 101, de 
04.05.2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
  
CAPITULO VII  
  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art.45  - Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser apontadas 
emendas, desde que: 
I- sejam compatíveis com o Plano Plurianual-PPA e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias-LDO. 
II - não alterem dotações referentes a despesas de pessoal, encargos e 
serviços da dívida. 
III- não utilizem recursos provenientes de convênios e operações de 
crédito vinculadas. 
  

Art.46  - A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser 
elaborada pela Câmara Municipal, de acordo com a Emenda 
Constitucional número 025/2000 e encaminhada ao Poder Executivo, 
observando-se as determinações contidas nesta Lei. 
  
Art.47  -Conforme a Emenda Constitucional n º 58, de 23 de setembro 
de 2009, o Poder Legislativo terá como limite para o total da despesa, 
incluindo os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, o valor correspondente de 7% (sete por cento) sobre o 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do 
art. 153 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no 
exercício anterior. 
  
Art.48  - Os orçamentos para o exercício 2014 destinarão recursos 
para a Reserva de Contingência, não superiores a 1% (hum por cento) 
das receitas Correntes Líquidas previstas para o mesmo exercício (Art. 
5º III da LRF). 
  
Parágrafo Único - Os recursos da Reserva de Contingência serão 
destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos, conforme art. 5º, III, “b” da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000(LRF). 
  
Art.49  - Constitui-se requisito essencial o equilíbrio entre as receitas e 
despesas do município, não podendo ser fixadas despesas sem que 
estejam definidas as fontes de recursos. 
  
Art.50  - No final de cada bimestre o Poder Executivo fará avaliação 
da execução orçamentária e financeira para verificar o cumprimento 
das metas estabelecidas na programação. 
  
Art.51  - Se verificado, no final de cada bimestre, que a realização da 
receita poderá não atingir as metas do equilíbrio financeiro, conforme 
determina a Lei Complementar 101/00, o Poder Executivo promoverá 
a limitação de empenho e movimentação financeira, com base nos 
seguintes critérios: 
I - limitação de empenho relativo a novos investimentos, onde seria 
utilizado recurso próprio do orçamento. 
II- Limitação de empenho de despesas relativas à viagens e 
congêneres. 
III- Limitação de empenhos referente a despesas gráficas; 
IV- Limitação de empenhos de despesas relativas a veiculação 
institucionais pela mídia, excetuando-se as decorrentes da 
disponibilização de informações de interesse da coletividade. 
V- Limitação de despesas com combustíveis e derivados, exceto para 
a frota que atende os serviços de saúde e educação. 
  
Parágrafo 1º - Não serãoobjeto de limitação de empenho as despesas 
que constituem obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive 
aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida. 
  
Parágrafo 2º - A limitação de empenho e movimentação financeira 
poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de 
frustração da receita se reverta nos bimestres seguintes. 
  
Art.52  - O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras 
esferas de governo para o desenvolvimento de programas prioritários 
nas áreas de educação, cultura, turismo, mineração, saúde, assistência 
social, transporte, infra-estrutura, segurança, saneamento e outros que 
por ventura se fizerem necessários. 
  
Art.53  - O Controle de Custo e Avaliação de Resultados dos 
programas de governo previsto no Art. 4º, inciso I, alínea “e” da LRF 
será realizado pela Controladoria Interna da Prefeitura Municipal, 
criada pela Lei nº 625, de 27 de agosto de 2007. 
  
Parágrafo 1º - A Lei 625,define as atribuições da Controladoria no 
sentido do cumprimento da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000. 
  
Parágrafo 2º - Dentre outras atribuições, cabe à Controladoria 
orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, 
visando a regular e racional utilização dos recursos e bens públicos. 
  



Mato Grosso , 16 de Janeiro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 1891 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          86 
 

Art.54  - Em caso de transferências de recursos a entidades públicas e 
privadas, serão efetuadas observando-se o disposto no parágrafo único 
do Art. 16 da Lei 4.320/64. “O valor das subvenções, sempre que 
possível, será calculadocom 
base em unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à 
disposição dos interessados, obedecidos os padrões mínimos de 
eficiência previamente fixados”. 
  
Art.55  - A destinação de recursos para cobrir necessidades de pessoas 
físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por Lei 
específica, conforme dispõe o Art. 26 da Lei Complementar nº 
101/2000 - LRF. 
  
Art.56  - O Poder Executivo poderá contribuir para o custeio de 
despesas de competência de outros entes da Federação, conforme o 
artigo 62, inciso I, da Lei Complementar n º 101/2000,se houver: 
  
I - existência de dotação específica; 
II- interesse da municipalidade; 
III- contrapartida do ente da federação que estiver sendo beneficiado; 
IV- comprovação de que o ente beneficiado se acha em dia quanto ao 
pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos 
anteriormente dele recebidos. 
  
Parágrafo Único - Para que seja efetivada a contribuição será 
necessária autorização em lei específica e formalização de Convênio, 
acordo, ajuste ou congênere entre o município e o ente da Federação, 
definindo os deveres e obrigações das partes, forma e prazo para 
apresentação da prestação de contas. 
  
Art.57 - O Prefeito Municipal estabelecerá através de Decreto do 
Poder Executivo a Programação Financeira e o Cronograma de 
Execução Mensal de Desembolso, até trinta dias da publicação da Lei 
Orçamentária Anual. 
  
Art.58  - A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei 
Orçamentária para oexercício de 2014 completará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vista 
a expansão da base de tributação e consequente aumento das receitas 
próprias. 
  
Parágrafo Único - A estimativa da receita citada no presente artigo, 
levará em consideração, adicionalmente, o impacto na legislação 
tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a 
justa distribuição de renda, com destaque para: 
  
I - atualização da planta genérica de valores do município; 
  
II - revisão, atualização ou adequação da legislação tributária 
municipal. 
  
Art.59 - O município só fará concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza da qual decorra renúncia de receita, com 
autorização de Lei Especial, composta de anexo, contendo: 
  
I - A estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos exercícios seguintes; 
II - As medidas de compensação no período mencionado no inciso I, 
por meio do aumento da receita proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 
  
Art.60 - Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar nº. 
101/00 e em cumprimento ao § 3º, do mesmo artigo, fica estabelecido 
que, no exercício de 2014, a despesa será considerada irrelevante se o 
seu impacto orçamentário-financeiro no exercício não ultrapassar, 
para bens, serviços e obras os limites fixados pelos incisos I e II, do 
art. 24, da Lei 8666/93, devidamente atualizado. 
  
Art.61 – Para os fins do disposto no art. 17, da Lei Complementar 
nº101/2000 e em cumprimento ao § 1º, do mesmo artigo, os atos que 
criarem ou aumentarem despesas obrigatórias de caráter continuado, 
deverão ser acompanhados de comprovação de que a despesa criada 

ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais de que trata o 
§ 1º do art. 4º da LRF. 
  
Art.62  - O Poder Executivo encaminhará até o dia 15/09/2013 o 
Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2014, à Câmara Municipal 
para apreciação e conclusão da votação nos termos do inciso II do 
artigo 134 da Lei Orgânica do Município de Peixoto de Azevedo. 
  
Art.63 - Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31 
de dezembro de 2013, a programação dele constante poderá ser 
executada para o atendimento das seguintes despesas: 
I - pessoal e encargos sociais; 
II - pagamento do serviço da dívida; e 
III - transferências constitucionais e legais para os fundos municipais 
legalmente constituídos. 
IV  - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas 
  
Art.64  – Por ocasião da avaliação e atualização do Plano Plurianual - 
PPA e da elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, o Poder 
Executivo poderá fazer revisão das metas físicas e financeiras 
discriminadas no ANEXO I desta Lei, adequando-se com a estimativa 
das receitas e previsão da despesa para 2014. 
  
Art.65  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com 
vigência a partir de janeiro de 2014. 
  
Art.66 - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de 
Mato Grosso, 23de dezembro de 2013. 
  
SINVALDO SANTOS BRITO 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 873, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013. 
 

“Estima a Receita e Fixa a Despesa do município de 
Peixoto de Azevedo - MT, para o exercício de 2014.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, Estado 
de Mato Grosso, Senhor SINVALDO SANTOS BRITO, faz saber que 
a Câmara Municipal de Peixoto de Azevedo, aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - O valor total da Receita Bruta do Orçamento do Município 
de Peixoto de Azevedo - MT para o exercício de 2014 é no valor de 
R$ 58.604.354,16(cinquenta e oito milhões, seiscentos e quatro mil, 
trezentos e cinquenta e quatro reais e dezesseis centavos). Com a 
dedução do valor destinado a Contribuição do FUNDEB no valor de 
R$ 3.656.585,69 o Orçamento do município para 2014 estima a 
RECEITA e fixa a DESPESA em R$ 55.170.236,65 (cinquenta e 
cinco milhões ,cento e setenta mil, duzentos e trinta e seis reais e 
sessenta e cinco centavos), sendo R$ 51.714.211,38 (cinquenta e um 
milhões, setecentos e quatorze mil, duzentos e onze reais e trinta e 
oito centavos) da Administração Direta e R$ 3.456.025,27 (três 
milhão, quatrocentos e cinquenta e seis mil, vinte e cinco reais e vinte 
e sete centavos) da Administração Indireta. 
  
Artigo 2º - O Orçamento da Administração Direta para o exercício de 
2014 é no valor total de R$ 51.714.211,38 (cinquenta e um milhões, 
setecentos e quatorze mil, duzentos e onze reais e trinta e oito 
centavos) sendo R$ 1.900.000,00 (um milhão e novecentos mil reais) 
para a Câmara Municipal e R$ 49.814.211,38 (quarenta e nove 
milhões, oitocentos e quatorze mil, duzentos e onze reais e trinta e 
oito centavos) para os Órgãos da Prefeitura Municipal. 
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Artigo 3º - O Orçamento da Administração Indireta para o exercício 
2014 estima a Receita e Fixa a Despesa no valor de R$ 3.456.025,27 
(três milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil, vinte e cinco reais e 
vinte e sete centavos) , referente ao Orçamento do Fundo Municipal 
de Previdência Social de Peixoto de Azevedo. 
  
Artigo 4º - A Receita do Município será realizada mediante a 
arrecadação de tributos, rendas e outras Receitas Correntes e de 
Capital, na forma da legislação em vigor, discriminada nos quadros 
anexos, com o seguinte desdobramento: 
  

RECEITA  VALOR  

RECEITAS CORRENTES 45.114.232,47

RECEITA TRIBUTÁRIA 2.150.138,69

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 2.744.900,15

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 1.410.145,27

RECEITA PATRIMONIAL 1.074.446,02

RECEITA DE SERVIÇOS 40.338,33

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 40.797.271,75

DEDUÇÕES DO FUNDEB - 3.656.585,69

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 553.577,95

RECEITAS DE CAPITAL 10.056.004,18

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 10.056.004,18

TOTAL  55.170.236,65

  
Artigo 5º - A Despesa da Prefeitura será executada segundo a 
apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à 
classificação institucional, funcional programática e natureza, 
distribuída da seguinte forma: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL  
  

ADMINISTRAÇÃO DIRETA  VALOR  

01 – Câmara Municipal 1.900.000,00 

02 - Gabinete do Prefeito 1.411.908,00 

03 - Secretaria de Governo 241.000,00 

04 - Secretaria de Administração 1.609.544,00 

05 - Secretaria de Planejamento e Fazenda 1.788.968,12 

06 - Secretaria de Educação e Cultura 16.394.684,63 

07 - Secretaria de Saúde e Saneamento 16.932.840,67 

08 - Secretaria de Assistência Social 1.987.772,08 

09 - Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio 674.980,90 

10 - Secretaria de Meio Ambiente, Mineração e Turismo 360.950,00 

11 - Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 4.533.194,87 

12 – Secretaria de Transportes 3.213.368,11 

13 – Secretaria de Esportes e Lazer 665.000,00 

SUB TOTAL  51.714.211,38 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA    

14 - Fundo Municipal de Previdência Social de Peixoto de Azevedo 3.456.025,27 

SUB TOTAL  3.456.025,27 
TOTAL  55.170.236,65 

  
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA POR FUNÇÃO 
  
CÓDIGO  FUNÇÃO VALOR  

01 LEGISLATIVA 1.900.000,00 

04 ADMINISTRAÇÃO 8.180.658,87 

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.987.772,08 

09 PREVIDÊNCIA SOCIAL 3.456.025,27 

10 SAUDE 16.932.840,67 

12 EDUCACAO 15.596.927,99 

13 CULTURA 472.856,64 

15 URBANISMO 1.062.044,05 

16 HABITAÇÃO 40.000,00 

17 SANEAMENTO 817.200,00 

18 GESTÃO AMBIENTAL 125.000,00 

20 AGRICULTURA 108.100,00 

21 ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 30.000,00 

22 INDÚSTRIA 140.000,00 

23 COMERCIO E SERVICOS 30.000,00 

25 ENERGIA 1.511.400,85 

26 TRANSPORTE 1.763.368,11 

27 DESPORTO E LAZER 354.000,00 

28 ENCARGOS ESPECIAIS 662.142,12 

TOTAL  55.170.236,65 

  
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA POR PROGRAMA  
  
Código PROGRAMA  VALOR  

0001 Processo Legislativo 1.900.000,00 

0002 Administração e Planejamento 7.845.658,87 

0003 Encargos Especiais 696.702,37 

0004 Gestão da Política Educacional 315.000,00 

0005 Educação Básica 13.975.466,99 

0006 Alimentação Escolar 445.234,00 

0007 Transporte Escolar 1.176.127,00 

0008 Universidade Aberta 10.000,00 

0009 Desenvolvimento Cultural 472.856,64 

0010 Atenção Básica á Saúde 6.375.045,67 

0011 Atendimento de Média e Alta Complexidade 9.002.800,00 

0012 Assistência Farmacêutica 301.000,00 

0013 Vigilância em Saúde 902.495,00 

0014 Gestão do SUS 351.500,00 

0015 Assistência 1.987.772,08 

0016 Gestão da Política Agropecuária 148.100,00 

0017 Desenvolvimento Industrial 140.000,00 

0018 Meio Ambiente Sustentável 115.000,00 

0019 Desenvolvimento Econômico 30.000,00 

0020 Desenvolvimento Urbano e Rural 3.440.644,90 

0021 Desenvolvimento Rodoviário 1.763.368,11 

0022 Desporto e Lazer 354.000,00 

0023 Benefícios Previdenciários 3.421.465,02 

TOTAL   55.170.236,65 

  
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA SEGUNDO A NATUREZA  
  
NATUREZA DA DESPESA VALOR  

DESPESAS CORRENTES  43.689.172,77 
· PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 23.846.768,09 
· JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 5.000,00 
· OUTRAS DESPESAS CORRENTES 19.837.404,68 
DESPESAS DE CAPITAL 9.790.241,97 
· INVESTIMENTOS  9.710.241,97 
· AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  80.000,00 
SUPERAVIT 1.690.821,91 
TOTAL  55.170.236,65 

  
Artigo 6º – O Orçamento Fiscal do município, é no valor total de R$ 
32.793.598,63 (trinta e dois milhões, setecentos e noventa e três mil, 
quinhentos e noventa e oito reais e sessenta e três centavos), conforme 
constam os Anexos que acompanham esta Lei, com a seguinte 
distribuição: 
  
ORÇAMENTO FISCAL 
  
ADMINISTRAÇÃO DIRETA VALOR 

Câmara Municipal 1.900.000,00 

Gabinete do Prefeito 1.411.908,00 

Secretaria de Governo 241.000,00 

Secretaria de Administração 1.609.544,00 

Secretaria de Planejamento e Fazenda 1.788.968,12 

Secretaria de Educação e Cultura 16.394.684,63 

Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio 674.980,90 

Secretaria de Meio Ambiente, Mineração e Turismo 360.950,00 

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 4.533.194,87 

Secretaria de Transportes 3.213.368,11 

Secretaria de Esportes e Lazer 665.000,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO FISCAL 32.793.598,63 

  
Artigo 7º - O Orçamento da Seguridade Social do município, para 
2014, abrangendo as Unidades da Administração Direta e Indireta é 
no valor total de R$ 22.376.638,02(vinte e dois milhões, trezentos e 
setenta e seis mil, seiscentos e trinta e oito reais e dois centavos), 
conforme constam os Anexos que acompanham esta Lei, com a 
seguinte distribuição: 
  
Saúde R$ 16.932.840,67 

Assistência Social R$ 1.987.772,08 

Previdência R$ 3.456.025,27 

TOTA L   R$ 22.376.638,02 

  
Artigo 8º - O Orçamento do Fundo Municipal de Previdência Social 
de Peixoto de Azevedo para o exercício de 2014, estima e fixa a 
Receita e Despesa em R$ 3.456.025,27 (três milhões, quatrocentos e 
cinquenta e seis mil, vinte e cinco reais e vinte e sete centavos). 
§ 1º - A Receita será realizada mediante as Receita Contribuições 
Previdenciárias do Regime Próprio, Receita Patrimonial, Receita de 
Multas e juros de mora da contribuição previdenciária e Receita de 
Transferências de contribuições patronais do Tesouro Municipal, na 
forma da legislação em vigor e discriminada nos quadros anexos desta 
Lei, conforme o seguinte desdobramento: 
  

RECEITA  VALOR  

RECEITAS CORRENTES   

Receitas de Contribuições Previdenciárias do Regime Próprio - Contribuições 
do Servidor e Pensionista 

1.233.499,30 

Receita Patrimonial – remuneração de depósitos de poupança do RPPS 725.151,04 

SUB TOTAL 1.958.650,34 
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RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS   

Receita Corrente Intra-Orçamentária 1.418.033,68 

Principal Amortização referente confissões e parcelamento de débito da 
Previdência. 

79.341,25 

TOTAL GERAL 3.456.025,27 

  
§ 2º - As Receitas e despesas intra-orçamentárias do RPPS estão 
discriminadas por Órgão, conforme Demonstrativo a seguir: 
  

Receitas intra- orçamentárias Valor 
Despesas intra-
orçamentárias 

Valor 

72.10.29.01.01 Prefeitura 
Municipal 

1.383.226,46 
31.91.13 – Prefeitura 
Municipal 

1.182.649,00 

72.10.29.01.02 Câmara 
Municipal 

33.520,26 
31.91.13 – Câmara 
Municipal 

43.000,00 

72.10.29.01.03 Previdência 
Municipal 

-     

TOTAL 1.416.746,72 TOTAL 1.225.649,00 

Diferença   Diferença 191.097,72 

  
§ 3º - A Despesa será executada segundo os anexos integrantes desta 
Lei, obedecendo a classificação institucional, funcional programática 
e natureza , distribuídas da seguinte forma: 

  
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA POR FUNÇÃO 

  
Código FUNÇÃO VALOR 

09 PREVIDÊNCIA SOCIAL 3.456.025,27

TOTAL 3.456.025,27

  
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA POR PROGRAMA 
  

CÓDIGO PROGRAMA VALOR 

0023 BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 3.456.025,27 

TOTAL   

  
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA SEGUNDO A NATUREZA  
  

NATUREZA DA DESPESA VALOR 

DESPESAS CORRENTES   

• Pessoal e Encargos 213.426,42 

• Outras Despesas Correntes 1.610.350,26 

DESPESAS DE CAPITAL   

• Investimentos 1.426,68 

RESERVA DO RPPS 1.630.821,91 

TOTAL 3.456.025,27 

  
Artigo 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no exercício de 
2014, Crédito Adicional Suplementar no valor de 20% (vinte por 
cento) da despesa fixada nos termos do art. 7º da Lei 4.320/64. 
  
Parágrafo Único – Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar ao 
Legislativo Municipal, Projetos de Leis de alteração do PPA, LDO e 
Orçamento do exercício de 2014, criando no presente orçamento, nos 
termos do artigo 41, inciso II, da Lei 4.320/64 credito adicional 
especial, para atender as despesas de verba indenizatória pelo 
exercício da atividade parlamentar dentro da circunscrição do 
município. 
  
Artigo 10º – A presente Lei vigorará a partir de 1º de janeiro de 2014, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo - MT, em 23 
de dezembro de 2013. 

  
SINVALDO SANTOS BRITO 
Prefeito Municipal 

  
P U B L I C A DO 
EM ____/____/____ 
Resp. ____________ 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:2D6ADE98 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 871, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013. 
 

“Dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA do Município 
de Peixoto de Azevedo - MT, para  o período 2014-2015-
2016- 2017 e dá outras  providências.” 

  
SINVALDO SANTOS BRITO,PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
PEIXOTO DE AZEVEDO – MT , usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de Peixoto 
de Azevedo, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Aprova o Plano Plurianual – PPA do Município de 
PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, para o período 2014 / 2017, em 
cumprimento ao que dispõe o Art. 5º, inciso III da Lei Orgânica do 
Município, combinado com o disposto no Artigo 165, Parágrafo1º, da 
Constituição Federal e a Lei 4.320/64, estabelecendo as diretrizes, 
objetivos e metas da administração municipal para as despesas de 
capital, outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada, na forma dos Anexos abaixo relacionados, que 
fazem parte integrante desta Lei: 
  
Anexo I – Quadro Geral das Receitas, apresentando as Receita 
Realizadas 2010/2012, Orçada 2013 e Estimadas 2014/2017; 
Anexo II – Programas de Governo; 
Anexo III - Demonstrativo da Despesa por Órgão; 
Anexo IV - Proposta de Programa Setorial, com Demonstrativo das 
Metas 
e Prioridades do Governo, Identificando as Ações por Órgão, 
Programa, Função, Sub-função, Projetos e Atividades, Meta 
Física e Meta Financeira. 
  
Artigo 2º - As prioridades e metas para o ano de 2014, estão 
estabelecidas no Anexo IV - Proposta de Programa Setorial – 
Identificação das Ações por Órgão, Programa, Função, Sub-função, 
Projetos e Atividades, Meta Física e Meta Financeira desta Lei. 
  
Artigo 3º - A exclusão ou alteração de programas constantes desta 
Lei, bem como a inclusão de novos programas serão propostos pelo 
Poder Executivo, através de Projeto de Lei de revisão do PPA ou 
Projeto de Lei específico. 
  
Artigo 4º - A inclusão, exclusão ou alterações de ações orçamentárias 
no Plano Plurianual poderão ocorrer por intermédio da lei 
orçamentária aual ou de seus créditos adicionais, apropriando-se ao 
respectivo programa, as modificações consequentes. 
  
Parágrafo Único – De acordo com o disposto no caput deste 
artigo,fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações 
orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou 
com outras modificações efetivadas na lei orçamentária. 
  
Artigo 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou 
excluir produtos e respectivas metas das ações do Plano Plurianual, 
desde que estas modificações contribuam para a realização do 
objetivo do Programa. 

  
Artigo 6º - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, até o dia 
15 de abril de cada exercício, relatório de avaliação dos resultados da 
implantação deste Plano. 
  
Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2014. 
  
Artigo 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEIXOTO DE 
AZEVEDO, EM23 DE DEZEMBRO DE 2013. 
  
SINVALDO SANTOS BRITO 
Prefeito Municipal 
  
P U B L I C A DO 
EM ____/____/____ 
Resp. ____________ 
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Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:DEF158AD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 1.735 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2013. 

 
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO DE FORMAÇÃO DESPORTISTA E 
EDUCACIONAL REPUBLICA DO PANTANAL. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE POCONÉ, NILCE MARY 
LEITE, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL DE POCONÉ, APROVA E ELA 
SANCIONA A SEGUINTE LEI:  
  
Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública para todos os fins de 
direito, Associação de Formação Desportista e Educacional Republica 
do Pantanal, com sede na cidade de Poconé-MT, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 18.508.288/0001-75. 
  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Poconé 13 de dezembro de 2013. 
  
NILCE MARY LEITE (MEIRE ADAUTO)  
Prefeita Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Gracielle de Arruda Quintino 

Código Identificador:A7FB0A31 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 129/2013 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ 
Contratado: MILLENIUM PAPELARIA E MATERIAIS DE 
INFORMATICA LTDA. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO 
  
Fica estabelecido á prorrogação deste contrato até a data de 03 de 
novembro de 2014. 
  
Poconé/MT, 27 de dezembro de 2013. 
  
NILCE MARY LEITE  
Prefeita Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:7B48A6DA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 703/2013 DE 03/12/2013 
 

Dispõe sobre as DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS para 
elaboração da lei orçamentária para o exercício 
financeiro de 2.014 e dá outras providências. 

  
A Prefeita Municipal de Pontal do Araguaia, Estado de Mato Grosso 
Sra. DIVINA MARIA DA SILVA ODA  no uso de suas atribuições 
legais, FAZ saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentárias do Município para 
o exercício de 2014, com estrita observância às diretrizes fixadas 
nesta Lei, aos princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Lei 

Orgânica do Município de Pontal do Araguaia, à legislação vigente, 
em especial à Lei n.º 4.320/64 e a Lei Complementar 101, de 04 de 
maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal e as recentes Portarias 
editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
  
Parágrafo Único - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 
Orçamento Fiscal; 
Orçamento da Seguridade Social. 
  
Art. 2º - O orçamento anual do Município abrange os Poderes 
Executivo e Legislativo, seus Fundos, Órgão, Entidades da 
Administração Direta e Indireta, assim como a execução orçamentária 
obedecerá às diretrizes aqui estabelecidas. 
  
Art. 3º - A proposta orçamentária do Município para 2014 observará 
as metas e prioridades da Administração Pública estabelecidas nas 
diretrizes que integram esta Lei, e nos anexos de metas fiscais, 
conforme o artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 
  
§ 1º – O montante das despesas será igual ao das receitas. 
  
§ 2º – As metas e prioridades fixadas no Anexo de que trata este 
artigo terão preferência na alocação de recursos na Lei Orçamentária 
para 2014, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas. 
  
§ 3º - A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades 
estará condicionada ao equilíbrio das contas públicas que constitui a 
base que irá assegurar as ações de desenvolvimento visando às 
melhorias do índice de desenvolvimento humano. 
  
§ 4º – a Estimativa da receita e da despesa será com base na 
arrecadação de 2010, 2011 e 2012 e atual conjuntura econômica 
estadual e nacional, e os efeitos das modificações na legislação 
tributária. 
  
§ 5º – Os pagamentos do serviço da dívida, de pessoal e encargos 
terão prioridade sobre as ações de expansão. 
  
Art. 4 º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
a) - PROGRAMA , o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, 
sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
  
b) – AÇÃO, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, denominado por projeto, atividade e operação 
especial; 
  
c) - ATIVIDADE , um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
d) - PROJETO, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 
  
e) - OPERAÇÃO ESPECIAL , as despesas que não contribuem para 
a manutenção das ações do governo, das quais não resulta um 
produto, e não geram contratação direta sob a forma de bens ou 
serviços; 
  
f) – UNIDADE ORÇAMENTÁRIA, o menor nível de classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentárias, entendidos estes 
como os de maior nível da classificação institucional; 
  
g) – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, o empenho e a liquidação da 
despesa, inclusive sua inscrição em restos a pagar; 
  
h) – EXECUÇÃO FINANCEIRA,  o pagamento da despesa, 
inclusive dos restos a pagar já inscritos. 
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§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob forma de atividades e projetos, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
  
§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a 
função e a sub - função às quais se vincula, na forma do anexo que 
integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 
Orçamento e Gestão e alterações posteriores. 
  
§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais. 
  
§ 4º - As atividades e projetos serão desdobrados exclusivamente para 
especificar a localização das respectivas ações, não podendo haver, 
por conseguinte, alteração da finalidade e da denominação da ação. 
  
Art. 5º - O Projeto de Lei Orçamentária para 2014 será encaminhado 
ao Poder Legislativo até o dia 30 de setembro de 2013 e será 
composto de: 
I – Texto da lei; 
II – Consolidação dos quadros orçamentários; 
III – Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida na legislação 
pertinente e nesta Lei; 
IV – Discriminação da Legislação da receita referente aos orçamentos 
fiscal e da seguridade social; 
  
§ 1º - A Lei Orçamentária evidenciará as Receitas e Despesas de cada 
uma das Unidades Administrativas, identificadas com código da 
destinação dos recursos, especificando aquelas vinculadas a seus 
Fundos e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas 
as despesas por função, programa, projeto, atividade ou operações 
especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em 
conformidade com a Portaria 42/99 – STN, Portaria Interministerial n 
º 163/01, Portaria nº 003/08 – STN e alterações posteriores. 
  
§ 2º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se 
refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos 
referenciados no art. 22, incisos III, IV, e parágrafo único da Lei nº 
4.320/64, os seguintes demonstrativos: 
I – Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções do 
Governo; 
II – Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo categorias 
econômicas, anexo I da Lei nº 4.320,64; 
III – Receita segundo as categorias econômicas – Anexo 2 da Lei nº 
4.320/64; 
IV – Natureza da despesa segundo as categorias econômicas – 
Consolidação Geral – Anexo 2 da Lei nº 4.320/64; 
V – Quadro discriminativo da receita, por fontes e respectiva 
legislação; 
VI – Quadro das dotações por órgãos do Governo: Poder Legislativo e 
Poder Executivo; 
VI – Quadro demonstrativo da despesa por órgãos, por unidade 
orçamentária, programa de trabalho – anexo 6 da Lei nº 4.320/64; 
VII – Quadro demonstrativo da despesa por programa anual de 
trabalho do Governo, por função governamental – Anexo 7 da Lei nº 
4.320/64; 
VIII – Quadro demonstrativo da despesa por funções, subfunções e 
programas conforme o vínculo com os recursos – Anexo 8 da Lei nº 
4.320/64; 
IX – Quadro demonstrativo das despesas por órgão e funções – Anexo 
9 da Lei nº 4.320/64; 
X – Quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos 
especiais; 
XI – Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do 
Governo em termos de realização de obras e de prestação de serviços; 
XII – Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa – art. 22, 
inciso III da Lei nº 4.320/64; 
XIII – Descrição sucinta de cada unidade administrativa e de suas 
principais finalidades, com a respectiva legislação; 

XIV – Demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e as metas constantes do anexo de metas 
fiscais, que integra a LDO; 
XV – Demonstrativo de medidas de compensação às renuncias de 
receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado. 
  
Art. 6º - Para o atendimento do equilíbrio entre a receita e a despesa 
do Poder Executivo, a cada bimestre, avaliará o comportamento da 
receita real arrecadada, para que em caso negativo, aplicar o limitador 
de empenho, previsto no artigo 9º da Lei Complementar 101/2.000, 
tomando-se por base o percentual não realizado em relação à receita 
realizada no mesmo período do ano anterior. 
  
§ 1º - Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem 
obrigações constitucionais e legais do município e as despesas 
destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 
  
§ 2º - No caso de limitação de empenho e de movimentação financeira 
de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas 
abaixo hierarquizadas: 
I – com pessoal e encargos patronais; 
II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 
disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 101/2000; 
III – com pagamento da dívida pública e encargos. 
  
Art. 7 º - O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária 
para 2.014, observadas as determinações contidas nesta Lei e no artigo 
29-A da Constituição Federal, até o dia 31 de julho de 2013, para ser 
compatibilizada com os demais órgãos da Administração. 
  
Art. 8º - A estimativa da receita que constará do projeto da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2014 contemplará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas 
à expansão de base de tributação e conseqüente aumento das receitas 
próprias. 
  
Art. 9º - A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em 
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação do 
contribuinte e a justa distribuição de renda. 
  
Art. 10 - Constituem as receitas do Município aquelas provenientes: 
I - dos tributos de sua competência; 
II - de atividades econômicas, que por sua conveniência possam ser 
executadas; 
III - de transferência por força de mandamento constitucional, ou de 
convênios firmados com entidades privadas e governamentais em 
todas as esferas de governo, nacional ou internacional; 
IV - de transferências voluntárias definidas pelo Governo Estadual e 
Federal; 
V - de empréstimos tomados por antecipação da receita, autorizados 
por Lei; 
VI - de empréstimos e financiamentos autorizados por Lei específica, 
vinculada as obras e/ou serviços públicos; 
VI - de transferências do FUNDEB, de acordo com a emenda 
Constitucional nº53/2006 e da Medida Provisória nº 339/2006. 
VII - de doações do setor privado destinado a programa de incentivo 
cultural e outros. 
  
Parágrafo Único – Os estudos para definição dos Orçamentos da 
Receita deverão observar os efeitos da alteração da legislação 
tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o 
crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e 
a sua evolução nos últimos três exercícios. (Art. 12 da LRF). 
  
Art. 11 - A proposta orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes: 
I  – a Lei Orçamentária não consignará dotação para investimento com 
duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no 
plano plurianual ou em Lei que autorize a sua inclusão, conforme 
disposto no § 1º do artigo 167 da Constituição; 
II  – as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos, não 
podendo ser paralisadas sem autorização Legislativa, salvo por 
insuficiência de recursos financeiros ou orçamentários; 
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III  – as despesas com o pagamento da Dívida Pública, Encargos 
Sociais, de salários e Restos a Pagar, terão prioridade sobre as ações 
de expansão dos serviços públicos. 
  
Art. 12 - As unidades orçamentárias não poderão ter consignado 
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e a seu cargo. 
  
Parágrafo Único – Entende-se por adequadamente atendidos os 
projetos cuja realização física esteja conforme o cronograma físico-
financeiro pactuado e em vigência. 
  
Art. 13 – A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais 
e aos princípios de unidade, universalidade e anualidade, não podendo 
o montante das despesas fixadas excederem a previsão da receita para 
o exercício. 
Art. 14 – É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de quaisquer recursos do Município, para clubes, 
associações de servidores, e, as doações a título de subvenções 
sociais, destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público 
nas áreas de assistência social, saúde ou educação ou estejam 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social, ficam 
condicionadas ao atendimento da legislação pertinente. 
  
§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, 
a entidade privada, sem fins lucrativos, deverá apresentar declaração 
de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no exercício 
de 2014 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 
  
§ 2º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos do 
Município, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 
  
§ 3º - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de autorização 
legislativa através de Lei especial. 
  
Art. 15 - Para os efeitos da ressalva de que trata o artigo 16, § 3º, da 
Lei Complementar n.º101/2000, consideram-se irrelevantes as 
despesas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental cujo valor não ultrapasse, para aquisição de bens 
e serviços a 0,1% (zero um por cento) e para realização de obras e 
serviços de engenharia a 0,2% (zero dois por cento), da receita 
corrente do município de Pontal do Araguaia. 
Art. 16 – No exercício de 2014, a concessão de qualquer vantagem, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, poderá ser efetuados, em ambos os Poderes, desde que: 
a) - haja prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
b) - não provoquem desatendimento do limite legal de 
comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo; 
c) - não possibilitem seja ultrapassado aos 95% (noventa e cinco por 
cento) do limite de gastos com pessoal do respectivo Poder; 
d) - não desatendam a restrição imposta pelo artigo 71, da Lei 
Complementar nº101/00. 
  
Art. 17 - Atingido o limite de despesa total com pessoal, previstos nos 
artigos 19 e 20 da Lei Complementar 101/2000, deverão os Poderes 
Executivo e 
Legislativo, aplicar o disposto nos artigos 22 e 23 do mesmo 
instrumento legal. 
  
Art. 18 – A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transferência de 
recursos do município para custeio de despesas de competência de 
outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que 
envolvam claramente o atendimento de interesses locais, mediante 
convênio, acordo ou ajuste, de acordo com o estabelecido no art. 62 
da Lei Complementar n.º 101/00. 
  
Art. 19 – As prioridades estabelecidas no Anexo I à presente Lei 
poderão ser ajustadas na proposta orçamentária, desde que plenamente 
justificadas na mensagem de encaminhamento do Projeto de Lei 

Orçamentária Anual ao Poder Legislativo e estejam compatíveis com 
o Plano Plurianual. 
  
Parágrafo Único – Os programas estabelecidos no Anexo I desta Lei 
terão prioridade sobre os ajustes verificados na Lei Orçamentária. 
  
Art. 20 – A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado 
de: 
a) - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
b) - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária anual e 
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
  
Art. 21 – Se a arrecadação da receita estimada na Lei Orçamentária 
não observar em cada bimestre, o comportamento estabelecidos na 
programação financeira, ambos os Poderes determinarão limitação de 
suas despesas mediante a aplicação de redutor equivalente ao 
percentual de queda da arrecadação em face do valor programado 
considerado a receita acumulada do exercício, sobre o total dos 
créditos aprovados de cada Poder, observado a destinação de recursos, 
nas seguintes dotações: (Art. 9º da LRF) 
I – Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos 
oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de 
crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos; 
II – Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III – Dotação para combustíveis destinada a frota de veículos dos 
setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; 
IV – Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
  
§ 1º - O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo, no prazo 
estabelecido no caput do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, as novas estimativas de receitas e despesas, demonstrando a 
necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira nos 
percentuais e montantes estabelecidos; 
  
§ 2º - O valor obtido será reduzido nas dotações escolhidas no âmbito 
de cada Poder, observado o disposto nesta Lei e na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000. 
  
§ 3º - Quando a queda na arrecadação se der dentre as receitas 
oriundas do FUNDEB ou de transferências dos Fundo Federal e 
Estadual de Saúde, a redução será procedida pelo Executivo, no 
âmbito exclusivo de seus créditos orçamentários. 
  
§ 4º - Nenhum dos Poderes poderá limitar despesas que constituam 
obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida. 
  
§ 5º - No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que 
parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados 
dar-se-á de forma proporcional às relações efetivadas, por ato de cada 
Poder. 
  
Art. 22 – Se a dívida consolidada do Município ultrapassar o 
respectivo limite ao final de um quadrimestre deverá ser a ele 
reconduzida até o término dos três subseqüentes, na forma do artigo 
31 da Lei Complementar nº 101/2000, cabendo a ambos os Poderes 
limitarem o empenhamento nas respectivas dotações, de maneira 
proporcional à participação no total orçamentário. 
  
Art. 23 - O Projeto de Lei Orçamentária, para que a Sistemática da 
Responsabilidade na Gestão Fiscal possa atingir a sua Finalidade, que 
é o Equilíbrio das Contas Públicas, deve estar voltado para: 
  
§ 1º - Através de Ação Planejada e Transparente, cumprir Metas de 
Qualidade e de Resultados entre Receitas e Despesas; 
  
§ 2º - Mediante Prevenção de Riscos e Correção de Desvios, 
Obedecer a Limites e Condições no que tange a: 
Renúncia de Receita; 
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Geração de Despesas com Pessoal, da Seguridade Social e Outras; 
Dívidas Consolidada e Mobiliária; 
d) Operações de Crédito, inclusive por Antecipação de Receita - 
ARO; 
e) Concessão de Garantia: 
f) Inscrição em Restos a Pagar. 
  
Art. 24 – Para possibilitar o atendimento das metas e prioridade 
fixadas no Anexo I desta Lei ou dos programas incluídos na Lei 
Orçamentária, nos termos do artigo 7º da Lei nº 4.320/64, fica o Poder 
Executivo autorizado proceder a abertura de créditos adicionais 
suplementares, no orçamento de 2.014, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do total da despesa orçamentária fixada, considerando-se 
recursos para fim deste artigo, desde que não comprometidos, os 
previstos no artigo 43 e seus incisos da referida Lei. 
  
Art. 25 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições: 
a) – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada 
na estimativa de receita da Lei Orçamentária, na forma do artigo 12 da 
Lei Complementar 101/2000 e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
  
b) – estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributos ou contribuição. 
  
§ 1º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou notificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 
  
§ 2º - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício 
de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no 
inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso. 
  
§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica: 
a) – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao desses 
respectivos custos de cobrança. 
  
Art. 26 – No decorrer da execução orçamentária do exercício de 
2014, no âmbito de cada Poder, fica autorizada a fixação de um índice 
de aumento de vencimento dos servidores públicos municipais, caso 
seja constatado excesso efetivo de arrecadação que eleve a receita 
corrente líquida, observados os limites estabelecidos no Artigo 20, 
Inciso II, da Lei Complementar nº101, 04/05/2000 e desde que 
compatível com a meta de resultado primário do Anexo de Metas 
Fiscais. 
  
Art. 27 - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira 
do Município, procederá à seleção de prioridades estabelecidas no 
Plano Plurianual e nesta Lei, a serem incluídas na proposta 
orçamentária, podendo, se necessário, incluir programas e/ou ações 
não elencados, desde que financiados com recursos de outras esferas 
de governo. 
  
§ 1º - As prioridades estabelecidas no Anexo I da presente Lei 
poderão ser ajustadas à proposta orçamentária, desde que plenamente 
justificadas. 
  
§ 2º – Os programas estabelecidos no Anexo I desta Lei terão 
prioridade sobre os ajustes verificados na Lei Orçamentária. 
  
§ 3º - Ocorrendo a inclusão de novos programas e/ou ações na 
elaboração da proposta orçamentária, fica o Poder Executivo 

autorizado a proceder as adequações necessárias nas respectivas Leis, 
através da emissão de ato próprio. 
  
Art. 28 - No Orçamento Anual do Município constarão 
obrigatoriamente: 
I - recursos destinados à manutenção do Poder Legislativo; 
II - recursos destinados ao pagamento da dívida municipal e seus 
serviços; 
III - recursos destinados à cobertura de Precatória, conforme dispõe o 
artigo 100 da Constituição Federal; 
IV - recursos para pagamento de pessoal e seus encargos; 
V - recursos destinados à capacitação, treinamento, desenvolvimento, 
aperfeiçoamento e reciclagem profissional dos servidores públicos, 
visando a qualidade e a produtividade dos serviços; 
VI - recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, 
conforme artigo 212 da Constituição Federal; 
VII - recursos destinados à manutenção do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais 
da Educação – FUNDEB, conforme estabelecido na Emenda 
Constitucional nº 53/2006 e Medida Provisória nº 339/2006; 
VIII - recursos destinados à manutenção dos demais fundos previstos 
na estrutura administrativa e orçamentária para o exercício de 2014; 
IX - recursos destinados a autarquias. 
X - recursos destinados a manutenção das ações e serviços públicos de 
saúde, de acordo com o disposto na Emenda Constitucional n.º 29, de 
13/09/2000. 
  
Art. 29 – O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e 
assistência social e conterá, dentre outros, com recursos provenientes 
de receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram 
exclusivamente este orçamento. 
  
Art. 30 – Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 
  
Art. 31 – As alterações orçamentárias relativas à modalidade de 
aplicação e aquelas em não impliquem em mudanças de grupo de 
despesas aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais 
poderão ser modificados pelo Poder Executivo, mediante a edição de 
decreto, aprovando a 
alteração no quadro de detalhamento de despesas. 
  
Art. 32 – As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais 
integrarão o quadro de detalhamento de despesas. 
  
Art. 33 – Ao projeto de Lei Orçamentária somente não poderão ser 
apresentadas emendas quando: 
I - anulem o valor de dotações orçamentárias com recursos 
provenientes de: 
a) recursos vinculados; 
b) recursos próprios de entidades da administração indireta, exceto 
quando suplementados para a própria entidade; 
  
II. – forem relativas a: 
dotação para pessoal e encargos sociais; 
serviços da dívida; 
contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos de 
transferências do Estado e da União e de financiamentos. 
  
Art. 34 – Nas emendas relativas à transposição de recursos dentro das 
unidades orçamentárias e entre elas, as alterações serão iniciadas nos 
projetos ou atividades com as dotações deduzidas e concluídas nos 
projetos ou atividades com as dotações acrescidas. 
  
Art. 35 – Durante a execução orçamentária do exercício de 2014, não 
poderão ser canceladas as dotações previstas para pessoal e encargos 
sociais e serviços da dívida, visando atender créditos adicionais com 
outras finalidades, salvo se comprovada a existência de valores 
excedentes nas respectivas dotações. 
  
Art. 36 – A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2014, para o 
pagamento de precatórios será realizada em conformidade com o que 
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preceitua o art. 100 e seus parágrafos, e o disposto no art. 78 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único – Os órgãos e entidades da administração pública 
submeterão os processos referentes a pagamento de precatórios à 
apreciação da Assessoria Jurídica do Município, com vistas ao 
atendimento da requisição judicial. 
  
Art. 37 - O Projeto de Lei Orçamentária deve primar pela 
Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a Ação Planejada e 
Transparente, direcionada para a Prevenção de Riscos e a Correção de 
Desvios capazes de afetar o Equilíbrio das Contas Públicas, 
observando o princípio da publicidade e permitindo-se amplo acesso 
da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas 
etapas, bem como levar em conta a obtenção dos resultados previstos 
no Anexo de Metas Fiscais. 
  
Art. 38 - A LOA - Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo 
estranho: 
À previsão da Receita; 
À fixação da Despesa. 
  
Parágrafo Único - Não se inclui na proibição a autorização para 
abertura de Créditos Suplementares e contratação de Operações de 
Crédito, ainda que por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária, 
nos termos da lei. 
  
Art. 39 - O projeto de LOA - Lei Orçamentária Anual deverá ser 
elaborado de forma compatível com o PPA - Plano Plurianual, com a 
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas 
pela Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal. 
  
Art. 40 - As Emendas ao Projeto de LOA - Lei do Orçamento Anual 
ou aos Projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas 
caso: 
I - Sejam Compatíveis com o PPA - Plano Plurianual e com a LDO - 
Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
  
II - Indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os 
provenientes, de Anulação de Despesas, excluídas, as que incidam 
sobre: 
Dotações, para Pessoal e seus Encargos; 
Serviço da Dívida; 
  
III - Sejam Relacionadas: 
Com a correção de erros ou omissões; 
Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 
  
Art. 41 - A Concessão ou Ampliação de Incentivo ou Benefício de 
Natureza Tributária que, além de compreender Renúncia de Receita, 
estiver Acompanhada de Medidas de Compensação, no Exercício em 
que deva Iniciar sua Vigência e nos 02 (dois) seguintes, só entrará em 
vigor quando forem Implementadas as Medidas de Compensação. 
  
Art. 42 – Até 31 de outubro de 2.013 o Executivo poderá submeter ao 
Legislativo propostas de Alteração da Legislação tributária, que 
objetivem propiciar condições para o cumprimento de metas 
bimestrais de arrecadação, a serem implementadas na forma do artigo 
13 da Lei Complementar n.º 101/00. 
I – revisão das taxas, observando sua adequação aos custos dos 
serviços prestados; 
II – revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos; 
III  – imposto sobre Transmissão Inter Vivos e de Bens Imóveis e de 
Direitos Reais sobre Imóveis; 
IV  – revisão das alíquotas do Imposto sobre os Serviços de Qualquer 
Natureza; 
V – revisão das alíquotas do IPTU; 
VI – instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição; 
VII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o 
interesse público e a justiça social. 
  

Parágrafo Único – Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica 
o Poder Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes 
orçamentários, incorporando ao orçamento municipal, mediante 
abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, observada a 
legislação vigente. 
  
Art. 43 - O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de 
sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de 
governo. 
  
§ 1º – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita 
diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de 
modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação 
dos resultados. 
  
§ 2º - O controle e custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público 
Municipal de que trata o artigo 50, § 3º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, serão desenvolvidos de forma a apurar os gastos dos serviços, 
tais como: dos programas, das ações, do m² das pavimentações, do 
aluno/ano do ensino básico, do aluno/ano do transporte escolar, do 
aluno/ano com merenda escolar, da destinação final da tonelada de 
lixo, do atendimento nas unidades de saúde, entre outros (Art. 4º, I “e” 
da LRF). 
  
§ 3º - Os gastos serão apurados através das operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das 
despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do 
exercício. 
  
Art. 44 – Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a necessidades 
emergenciais das áreas de educação, saúde e de saneamento. 
  
Parágrafo único – Nos casos de necessidade temporária, de 
excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores quando as despesas com pessoal 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. (Art. 22, § único, V da LRF). 
  
Art. 45 – O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso ultrapassem os limites 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. (Art. 19 e 20 da 
LRF). 
I  – eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II  – eliminação das despesas com horas extras; 
III  – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV  – demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
Art. 46 – Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se com 
terceirização de mão de obra referente substituição de servidores de 
que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão de obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal de Pontal 
do Araguaia, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública 
Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de 
materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros. 
Parágrafo Único – Quando a contratação de mão de obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o “34 – Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização”. 
  
Art. 47 – O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2014, as 
medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais 
para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei 
Orçamentária. 
  
Art. 48 – A Lei Orçamentária conterá dotação para Reserva de 
Contingência no valor de até 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida para o exercício de 2014, destinada ao atendimento de 
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passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
além de fonte de recursos destinada a abertura de Créditos Adicionais 
para despesas não orçadas ou orçadas a menor, conforme disposto na 
Portaria MPO nº 42/99, art. 5º, Portaria STN nº 163/2001, art. 8º e 
demonstrativo de riscos fiscais anexo a esta lei. 
  
Art . 49 – As transferências voluntárias de recursos do Município para 
outro ente da Federação, mediante contrato, convênio, acordo ou 
outros instrumentos congêneres, dependerão da comprovação por 
parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento 
original, de que atende aos requisitos estabelecidos no § 1º do art. 25 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
Art. 50 – Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações 
e adequações necessárias em sua estrutura administrativa, desde que 
sem aumento de despesa e com o objetivo único de modernizar e 
conferir maior eficiência e eficácia ao Poder público municipal. 
  
Art. 51 – Somente poderão ser incluídas no projeto de Lei 
Orçamentária, as receitas e a programação de despesas decorrentes de 
operações de crédito que já tenham sido autorizadas pelo Poder 
Legislativo, até 31 de agosto de 2013. 
  
Art. 52 - O total da despesa da Câmara Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento) relativo ao 
somatório da Receita Tributária e das transferências previstas no § 5º 
do art. 153 e nos arts. 158 e 159 efetivamente realizados no exercício 
financeiro de 2012, cujo parâmetro define o montante da previsão 
orçamentária destinada ao Legislativo relativa ao exercício de 2014. 
  
Art. 53 – O Projeto de Lei Orçamentária Anual deve primar pela 
Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a Ação Planejada e 
Transparente, direcionada para a Prevenção de Riscos e a Correção de 
Desvios capazes de afetar o Equilíbrio das Contas Públicas. 
  
Art. 54 – Até trinta (30) dias após a publicação da Lei Orçamentária, 
o Poder Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, nos termos da Lei 
Complementar n.º101/00, com vistas ao cumprimento dos resultados 
estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 
  
§ 1º – É vedada a realização de despesas ou assunção de obrigações 
que não estejam previstas na programação de desembolso. 
  
§ 2º - O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento 
do bimestre, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, na 
forma do Art. 52, da Lei Complementar n.º 101/2000. 
  
§ 3º - O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder 
Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado 
até 30 dias após o encerramento de cada semestre, com amplo acesso 
ao público, inclusive por meio eletrônico. 
  
§ 4º - Até o final dos meses de maio e setembro de 2.014 e de janeiro 
de 2.015, o Poder Executivo deverá proceder a apresentação 
demonstrando e avaliando o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre, em audiência pública preferencialmente na sede da 
Câmara Municipal, incluindo a prestação de contas da Receita e 
Despesas efetivamente realizadas no mesmo período. 
  
Art. 55 – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar desapropriação 
de imóveis urbanos a que se refere o parágrafo 3º do Art. 182 da 
Constituição federal, observado o disposto no Art. 16 da Lei 
Complementar 101 de 04 de maio de 2.000. 
  
Art. 56 – Caso o valor previsto no anexo de metas fiscais se 
apresentarem defasado na ocasião da elaboração da proposta 
orçamentária, serão reajustados aos valores reais, compatibilizando a 
receita orçada com a despesa autorizada. 
  
Art. 57 – O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder 
ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a 
estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou 

beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
conceder anistia para estimular a cobrança da dívida ativa, devendo 
esses benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da receia 
e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 
no exercício em que iniciar vigência e nos dois subseqüentes. (Art. 14 
da LRF). 
  
Art. 58 – Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 59 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagens ao Poder 
Legislativo para propor modificação nos projetos de Lei relativos ao 
Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e 
aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante 
as partes cuja alteração é proposta. 
  
Art. 60 – Na hipótese de até 31 de dezembro de 2.013, o autógrafo da 
Lei Orçamentária para o Exercício de 2.014, não ter sido devolvido ao 
Poder Executivo, fica este autorizado a executar a programação 
constante do Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o 
mês seguinte a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos 
seguintes limites: 
  
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida. 
  
II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
  
Art. 61 – Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Art. 62 – Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal, em Pontal do Araguaia/MT, 03 
de Dezembro de 2013. 
  
DIVINA MARIA DA SILVA ODA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:1CC79C11 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 704/2013 DE 03/12/2013 

 
“DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DO 
MUNICÍPIO DE PONTAL DO ARAGUAIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO PARA O QUADRIÊNIO DE 2014 
A 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
Divina Maria da Silva Oda, Prefeita Municipal de Pontal do Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, faz saber a todos os habitantes do município, 
que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte LEI. 
  
Art. 1°  – O Plano Plurianual da Administração Pública Municipal 
para quadriênio de 2014 a 2017 contemplara as despesas de capital e 
outras pelas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração 
continuada, em conformidade com os anexos integrantes desta lei: 
  
§ 1° - Os Anexos que compõem o Plano Plurianual, sendo 
estruturados por Entidades, Órgãos, Unidades Orçamentárias, 
Funções, Sub-Funções, Programas, Projetos/Atividades ou Operações 
Especiais, Rubricas da Receita e Elementos da Despesa. 
  
§ 2° - Para fins desta Lei considera-se: 
I - Programa - o instrumento de organização da ação governamental 
visando a concretização dos objetivos pretendidos; 
II - Objetivos - os resultados que se pretende alcançar com a 
realização das ações do governo; 
III – Público Alvo – população, órgão, setor, comunidade, etc a que se 
destina o programa; 
IV – Projeto/Atividade ou Operações Especiais – a especificação da 
natureza da ação que se pretende realizar; 
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V – Ações – O conjunto de procedimentos e trabalhos governamentais 
com vistas a execução do programa; 
VI – Produto – a designação que se deve dar aos bens e serviços 
produzidos em cada ação governamental na execução do programa; 
VII – Unidade de Medida – a designação que se deve dar a 
quantificação do produto que se espera obter; 
VIII – Metas – os objetivos quantitativos em termos de produtos e 
resultados a alcançar; 
  
Art. 2°  – A metas da Administração constituídas por Projetos e 
Atividades ou Operações Especiais para o quadriêncio 2014/2017, 
consolidadas por Programas, são aquelas constantes do Anexo 6 – 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias integrante desta Lei. 
  
Art. 3°  – As metas Físicas, Produto, unidade de Medida, Posição em 
2013 e Desejado ao Final por Ações em cada Programa, são aquelas 
demostradas no Anexo 09 – Informações por Programas, integrante 
desta Lei. 
  
Art. 4°  – Os valores dos Anexos integrantes desta lei estão orçados a 
preços correntes, com a posição de uma inflação de 5.62% (cinco 
ponto sessenta e dois por cento) ao ano. 
  
Art. 5°  – As alterações na programação deste Plano Plurianual, 
somente poderão ser promovidas mediante Lei específica votada na 
Câmara Municipal. 
  
Parágrafo único – anualmente o Executivo Municipal deverá enviar a 
Câmara Municipal, solicitação para adequação do Plano Plurianual à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e à Lei Orçamentária Anual. 
  
Art. 6°  – O Poder Executivo Municipal poderá aumentar ou diminuir 
as metas físicas estabelecidas, a fim de compatibilizar a despesa 
orçada com a receita estimada em cada exercício, de forma a 
assegurar o permanente equilíbrio das contas públicas. 
  
Art. 7°  – As prioridades da Administração Municipal em cada 
exercício serão expressas na Lei de diretrizes Orçamentárias e 
extraídas dos Anexos desta Lei. 
  
Art. 8°  – Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro, poderá ser iniciado sem previa conclusão no 
Plano Plurianual, ou sem lei que autorize sua inclusão. 
  
Art. 9°  – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 10 – Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Pontal do Araguaia/MT, 03 de dezembro de 2013. 
  
DIVINA MARIA DA SILVA ODA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:3DA31D5D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 705/2013 DE 03/12/2013 

 
"Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
PONTAL DO ARAGUAIA, Estado de Mato Grosso para 
o exercício de 2014". 
  

Art. 1° - O Orçamento do Município de PONTAL DO ARAGUAIA 
— MT para o exercício de 2014, discriminados pelos anexos 
integrantes desta lei, estima a Receita em R$ 13.888.662,75 (Treze 
milhões oitocentos e oitenta e oito mil seiscentos e sessenta e dois 
reais e setenta e cinco centavos), e fixa a despesa em igual 
importância. 
  
Art. 2° - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de receita corrente e de capital, na forma da 
legislação vigente e de acordo com o seguinte desdobramento. 

  

01- RECEITAS CORRENTES 
  
1.1 Receitas Tributarias R$ 1.241.000,00 

1.2 Receitas de Contribuição R$ 190.300,00 

1.3 Receitas Patrimonial R$ 181.500,00 

1.4 Receitas de Serviços R$ 385.500,00 

1.5 Transferências Correntes R$ 11.613.341,55 

1.6 Outras Receitas Correntes R$ 613.726,20 

1.7 Conta Retificadora (-) R$ 1.456.205,00 

1.8 Deduções Tributarias (-) R$ 3.000,00 

1.9 Dedução Outras Receitas Correntes (-) R$ 10.000,00 

SOMA DA RECEITA CORRENTE R$ 12.755.662,75 

  
RECEITAS DE CAPITAL  
  
2.1 Alienação de Bens Móveis R$ 55.000,00 

2.2 Operação de Crédito R$ 0,00 

2.2 Transferência de Capital R$ 880.000,00 

2.3 Outras Receitas de Capital R$ 55.000,00 

SOMA DA RECEITA CAPITAL R$ 990.000,00 

  
RECEITAS INTRA-ORCAMENTARIAS  
  
3.1 Transferências Intra-Orçamentaria R$ 143.000,00 

SOMA DA RECEITA INTRA-ORCAMENTÁRIA R$ 143.000,00 

TOTAL  R$ 13.888.662,75 

  
Art. 3°-  A Despesa será realizada segundo a discriminação dos 
Quadros Programas de Trabalho e Natureza de Despesa, que 
apresentam os seguintes desdobramentos: 
  
POR FUNÇÃO DE GOVERNO 
  

01 LEGISLATIVA 596.838,94 

04 ADM INISTRAÇÃO 1.799.236,00 

08 ASSITENCIA SOCIAL 1.269.258,22 

09 PREVIDENCIA SOCIAL 484.000,00 

10 SAÚUDE 3.878.454,59 

12 EDUCAÇÃO 3.048.962,50 

13 CULTURA 92.260,00 

15 URBANISMO 1.449.316,00 

17 SANEAM ENTO 391.215,00 

20 AGRICULTURA 142.785,50 

23 COMERCIO E SERVIÇOS 100.181,00 

25 ENERGIA 51.130,00 

26 TRANSPORTE 154.890,00 

27 DESPORTO E LAZER 215.445,00 

28 ENCARGOS ESPECIAIS 182.995,00 

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 31.695,00 

  TOTAL FUNÇÃO 13.888.662,75 

  
02 - POR SUBFUNÇÕES DE GOVERNO 
  

031 AÇÃO LEGISLATIVA 596.838,94 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL . 1.171.611,50 

123 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 1.090.494,50 

241 ASSISTÊNCIA AO IDOSO 25.356,79 

242 ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 9.125,00 

243 ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 89.071,48 

244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.145.704,95 

272 PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTARIO 21.130,00 

301 ATENÇÃO BÁSICA 3.642.889,59 

302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 85.565,00 

304 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 150.000,00 

361 ENSINO FUNDAMENTAL 2.456.955,00 

365 EDUCAÇÃO INFANTIL 592.007,50 

392 DIFUSÃO CULTURAL 92.260,00 

451 INFRA-ESTRUTURA URBANA 12.500,00 

452 SERVIÇOS URBANOS 1.376.251,00 

482 HABITAÇÃO URBANA 60.565,00 

512 SANEAMENTO BÁSICO URBANO 391.215,00 

601 PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO VEGETAL 92.785,50 

602 PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO ANIMAL 50.000,00 

695 TURISMO 100.181,00 

752 ENERGIA ELÉTRICA 51.130,00 

782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 154.890,00 

812 DESPORTO COMUNITÁRIO 215.445,00 

843 SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 182.995,00 

999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 31.695,00 

  TOTAL SUB-FUNÇÃO 13.888.662,75 

  
03 - POR PROGRAMAS 
  

5001 MANUTENÇÃO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 596.838,94 

5002 GESTÃO DE POLITICAS PÚBLICAS DA ADMINISTRAÇÃO 708.741,50 
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CENTRAL 

5003 PROGRAMA DE AP010 ADMINISTRATIVO 1.273.489,50

5004 EDUCACAO NORMAL, CULTURA, ESPORTE E LAZER 1.643.767,50

5005 MANUTENCAO DA EDUCACAO INFANTIL 322.600,00

5006 MANUTEKAO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB 1.267.800,00

5007 SAUDE INTEGARL AO ALCANCE DE TODOS 3.878.454,59

5008 COMUNIDADE SOLIDARIA 1.269.258,22

5009 ATENDIMENTO AO PRODUTOR RURAL 182.160,50

5010 VITALIZACAO DO COMERCIO E TURISMO 100.181,00

5011 INFRA ESTRUTURA URBANA E SERVICOS PUBLICOS 2.129.676,00

5012 
MANUTENCAO REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA 
MUNICIPAL 

484.000,00

9999 RESERVA DE CONTINGENCIA 31.695,00

  TOTAL SUB-FUNÇÃO 13.888.662,75

  
04 - POR CATEGORIA ECONÔMICA  
  
Despesas Correntes R$ 11.823.991,80 

Despesas de capital R$ 2.032.975,95 

Reserva de Contingência R$ 31.695,00 

Total R$ 13.888.662,75 

  
05 - POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO/UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA  
  

01 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA 596.838,94 

02 GABINETE DO PREFEITO 439.317,50 

03 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 145.424,00 

04 
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

1.374.184,50 

05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 3.122.917,50 

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 3.878.454,59 

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ACAO SOCIAL 816.422,16 

08 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA MEIO AMBIENTE 
E ASSISTÊNCIA FUNDIÁRIA 

182.160,50 

09 
SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

2.129.676,00 

10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
TURISMO 

100.181,00 

11 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA - 
FUNAPEM 

484.000,00 

12 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

55.000,00 

13 SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER 452.836,06 

14 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 111.250,00 

  TOTAL ÓRGÃO  13.888.662,75 

  
Art. 4°  - Nos termos do Art. 7° da Lei Federal n° 4.320/64, fica o 
chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a: 
Abrir créditos suplementares ate o limite de 40% (quarenta) por cento 
do total da Despesa fixada nesta Lei, usando Os recursos previstos no 
art. 48, item III da Lei Federal citada no caput deste artigo. 
Realizar no exercício financeiro, operações de crédito por antecipação 
da Receita para atender insuficiência de caixa, de acordo com o 
parágrafo 8° do artigo 165 da Constituição Federal, e Art. 38 da Lei 
Complementar 101, de 04/05/2000. 
  
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2.014, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Pontal do Araguaia, 03 de dezembro de 2013. 
  
DIVINA MARIA DA SILVA ODA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:20DD00DB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 706/2013 DE 03/12/2013 

 
"Cria a verba de natureza indenizatória pelo exercício da 
atividade parlamentar e dá outras providencias ". 
  

DIVINA MARIA DA SILVA ODA, DD a. PREFEITA 
MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA- MT, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1° Fica criada na Câmara Municipal de Pontal do Araguaia-MT, 
a verba de natureza indenizatória para os Vereadores, pelo exercício 
da atividade parlamentar, no valor de R$ 400,00 (Quatrocentos reais), 

e para o Presidente da Câmara no valor de R$ 500,00 (Quinhentos 
reais), nos termos do § 11, do Artigo 37, da Constituição Federal da 
República. 
  
§ 1° - A verba de que trata o caput será paga mensalmente aos 
Vereadores e Presidente da Câmara Municipal de Pontal do Araguaia-
MT, em espécie, para custeio da atividade parlamentar externa, de 
forma compensatória, das atividades dentro do Município, dentre 
outras despesas inerentes ao exercício do cargo. 
  
§ 2° Para as viagens fora do Município, a Câmara Municipal 
disponibilizara diárias para custeara as despesas de transporte e 
hospedagem. 
  
Art. 2° Para definição do valor da verba indenizatória a ser paga ao 
Vereador será levada em consideração a frequência as sessões 
legislativas, descontando-se 1/4(um quarto) do valor da verba 
indenizatória por cada sessão que o parlamentar faltar, ate o limite de 
01(uma) falta injustificada. 
  
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão a 
conta das dotações próprias consignadas no orçamento. 
  
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrario. 
  
Pontal do Araguaia/MT, 03 de dezembro de 2013. 
  
DIVINA MARIA DA SILVA ODA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:482100D7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 02 DE JANEIRO DE 2014 
 

Exonerar a Servidora ocupante do Cargo em Comissão 
abaixo relacionado e dão outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, 
Humberto Luiz Nogueira de Menezes, no uso de suas atribuições 
legais: 
  
Decreta: 
  
Art. 1º - Fica Exonerada, a senhora Elayne Bento Parreira, do cargo 
em comissão de Procuradora Municipal, referência CC-1. 
  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições ao contrário. 
  
Art. 3º - Registra-se e Publique, Cumpra-se. 
  
Ponte Branca – MT, 02 de Janeiro de 2014. 
  
HUMBERTO LUIZ NOGUEIRA DE MENEZES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ednemilde Ferreira Costa 

Código Identificador:D51435EC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA FINANCEIRA Nº 01 / 

2014 
 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA FINANCEIRA 
E OPERACIONAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PONTAL DO ARAGUAIA/MT, E O 
MUNICIPIO DE PONTE BRANCA MT. 
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Pelo presente Termo de Cooperação Técnica o MUNICIPIO DE 
PONTAL DO ARAGUAIA,  pessoa jurídica de direito público 
interno, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 33.000.670/0001-
67, com sede administrativa situada á Rua Joaquim Correia, 21, 
Bairro João Rocha, no município de Pontal do Araguaia/MT, neste ato 
representado por sua Prefeita Sra. Divina Maria da Silva Oda, 
brasileira, assistente social, residente e domiciliada no Município de 
Pontal do Araguaia-MT, sito à Rua F, s/nº ,Bairro Luzia Maria de 
Moraes, portadora da Cédula de Identidade RG Nº 0973801-0 – 
SSP/MT, e do C.P.F. 617.100.161-91, neste ato denominado 
MUNICIPIO COOPERADO , e de outra parte pessoa jurídica de 
direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
03.533.638/0001-33, com sede administrativa situada na Av. Cel 
Belmiro Nogueira da Silva, nº. 300, bairro centro no município de 
Ponte Branca- MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor HUMBERTO  LUIZ NOGUEIRA DE MENEZES, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Presidente Vargas 
Nº 782, bairro centro, na cidade de Ponte Branca- MT, portador(a) da 
Cédula de Identidade nº.3278465-3518663 SSP/GO e inscrito no CPF 
sob nº 592.832.541-04.de ora em diante denominado simplesmente de 
MUNICIPIO COOPERANTE,  resolvem desenvolver cooperação 
técnica financeira visando a EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DO 
LABORATÓRIO MUNICIPAL DE REFERENCIA REGIONAL 
COM SEDE NO MUNICIPIO DE PONTAL DO 
ARAGUAIA/MT, objetivando realizar vigilância e monitoramento 
da qualidade da água para consumo humano dos Municípios 
referenciados, de acordo com as previsões contidas neste termo 
observadas as cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto o presente Termo 
formalizar entendimentos entre as partes no sentido de unirem 
esforços e recursos para a execução dos serviços á consecução das 
ações previstas no Projeto de Implantação, Operacionalização e 
Manutenção do Laboratório Municipal de Análise de Água para 
consumo Humano no Município de Pontal do Araguaia/MT, que 
possui como finalidade realizar vigilância e monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano dos Municípios 
referenciados, através de analises físico-quimica e microbiológica, em 
cumprimento ao Programa de Vigilância Ambiental em Saúde 
relacionada à Qualidade da Água para o consumo humano – 
VIGIAAGUA, conforme expressa autorização legislativa constante da 
Lei Municipal nº 494/2013 de 02 de outubro de 2013 
consubstanciado com a Resolução nº 035/2010 do CMS. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS 
CORRESPONDENTE A CONTRAPARTIDA DO MUNICÍPIO – 
O presente Contrato tem por objeto o repasse de recursos financeiros 
do COOPERANTE ao COOPERADO, visando custear despesas 
referentes as analises correspondentes ao número de amostras de cada 
município em conformidade com o Plano de Amostragem de cada 
Município, compreendendo 10 amostras no valor de 37,00 (trinta e 
sete reais) por amostra. Podendo ser alterado conforme despesas 
extras comprovadas por documentos e prestação de contas e a referida 
alteração será comunicada com antecedência. 
PARÁGRAFO ÚNICO  - Os recursos serão liberados pelo Município 
Cooperado até o 5º dia do mês subseqüente e consignados ao 
Município de Pontal do Araguaia/MT, com intuito exclusivo de 
operacionalizar o objeto constante na cláusula primeira deste Termo. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA – MEIOS DE 
OPERACIONALIZAÇÃO – O Município sede Pontal do 
Araguaia/MT, mediante a Secretaria Municipal de Saúde instituirá 
normas regulamentadoras para garantir a manutenção, execução e 
operacionalização dando agilidade e efetividade ao objeto deste 
Termo. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA – 
As despesas decorrentes deste ato, correrá á conta do orçamento 
vigente programado para o corrente exercício, em Dotação 
Orçamentária própria, devendo ser consignado para os próximos 
exercícios financeiros. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA – A vigência deste Termo 
de Cooperação Técnica será de 12 meses, com inicio em 02/01/2014 

com termino 31 de dezembro do corrente ano podendo o mesmo ser 
renovado, alterado ou aditado com antecedência mínima de 30 dias 
que antecedem o presente termo. 
PARÁGRAFO ÚNICO  – Caso houver desistência de algum dos 
municípios participantes do Termo de cooperação, que a mesma seja 
feita através de ofício no mínimo 30 (trinta) dias antes de 
antecedência. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA APLICAÇÃO DOS SALDOS – O 
saldo em conta corrente em favor da proponente decorrente deste 
presente Termo, será destinado exclusivamente para atender objeto 
deste termo. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EMISSÃO DOS DOCUMENTOS E 
DESPESAS – Os documentos de despesas tais como, nota fiscal, 
fatura, ordens bancárias ou recibos deverão ser emitidos em favor do 
Município de Pontal do Araguaia/MT, sob a Coordenação da 
Secretaria Municipal de Saúde do Pontal. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DOS SALDOS NÃO UTILIZADOS NO 
MÊS – Caso não seja utilizado os recursos liberados no mês em sua 
totalidade, a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pontal 
do Araguaia poderá utilizá-lo no mês seguinte desde que seja para o 
mesmo fim, objeto deste contrato. 
  
CLAÚSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  
  
1º Compete ao Município Cooperante: 
a) Repassar os recursos na forma da Cláusula Segunda deste Termo de 
Contrato, até o 5° (quinto) dia de cada mês subsequente, conforme 
Cláusula Segunda para atender o objeto deste Termo de Cooperação. 
b) Acompanhar e fiscalizar a realização deste Termo. 
c) Não alterar, cancelar ou interromper unilateralmente sem 
aquiescência expressa do município de Sede Pontal do Araguaia/MT. 
d) Não atrasar ou deixar de repassar os recursos estipulados na 
Cláusula Segunda deste Termo. 
e) Acompanhar a realização deste Termo de Cooperação Técnica; 
f) Transportar com segurança e conservação às amostras a serem 
analisadas até a sede do Laboratório Municipal. 
g) Envio no tempo hábil para que não ocorra alterações ou prejuízos 
da analise. 
h) Cumprir todas as obrigações firmadas no Termo de Cooperação 
Técnica e Financeira, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 
  
2º Compete ao Município CooperadosCompete ao CONnvm esta 
cl...dimentos entre as partes no sentido de unirem esforços e 
recursos para a execuç: 
  
a) Abrir conta bancária especifica em instituição financeira oficial 
para movimentar os recursos, ou, em instituição financeira privada na 
hipótese de inexistência daquela; 
b) Aplicar os recursos financeiros dentro dos objetivos propostos, e 
em estrita obediência ao Termo firmado entre os entes públicos 
municipais; 
c) Fazer prestação de contas Mediante relatórios e planilhas de 
receitas e despesas conforme estabelecido nas normas 
regulamentadoras; 
d) Encaminhar trimestralmente para o Município Cooperado cópia da 
prestação de contas e Anual quando fechamento do Balanço Geral; 
e) Manter sob sua guarda os documentos de despesas; 
f) Realizar as análises de acordo com as normas de qualidade. 
g) Restituir ao Município Cooperado o valor, nos seguintes casos: 
a- quando não for executado o objeto pactuado; 
b- quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de 
contas parcial ou final;ou; 
c- quando os recursos forem utilizados em finalidade diversas da 
estabelecida neste termo; 
d- quando houver a ruptura do presente termo. 
  
h) Publicar o extrato deste Termo no Diário oficial dos Municípios – 
AMM 

  
3º - Os Municípios se comprometem: 
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a) Conceder livre acesso aos servidores do órgão de controle interno, 
ao qual esteja subordinada o cooperante ou cooperado, em qualquer 
tempo ou lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o instrumento pactuado. 
b) Manter arquivados os documentos originais resultantes deste termo, 
em boa ordem e em bom estado de conservação, no próprio local em 
que forem contabilizados a disposição dos Órgãos de Controle Interno 
e Externo pelo prazo de 05 (cinco) anos. 
c) Publicar o extrato deste Termo no Diário oficial dos Municípios – 
AMM. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES – Será objeto de 
termo aditivo qualquer alteração necessária pelos partícipes. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FÓRUM – Fica eleita o 
foro da Comarca de Barra do Garças - MT, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente Termo. 

  
E assim, por estarem de acordo e contratados assinam o presente 
instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma na 
presença de duas (02) testemunhas. 
 
Pontal do Araguaia - MT, 02 de janeiro de 2014. 
  
DIVINA MARIA DA SILVA ODA  
Prefeita Municipal Pontal do Araguaia 
  
HUMBERTO LUIZ NOGUEIRA DE MENEZE SL 
Prefeito Municipal de Ponte Branca 
  
TESTEMUNHAS:  
______ 
Glimara Nogueira Gonçalves  
CPF: 981.817.931-53 
________ 
Ladislau Honorio Martins  
CPF: 054.634.831-91 

Publicado por: 
Ednemilde Ferreira Costa 

Código Identificador:2745B5E0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
CANCELAMENTO DA PORTARIA 003/2014  

 
CANCELAMENTO: FICA CANCELADO A PORTAIRA DE Nº. 
003/2014, EM NOME DO Sr. JOLEANDRO  
FRANZIN DE SOUZA, PUBLICADO NA AMM, NO DIA 14 DE 
JANEIRO DE 2014, Nº 1889, PAG 168.  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:19A57611 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO RESUMIDO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATO Nº. 03/2013 
 
CONTRATADO: SOCIEDADE PORTOGAUCHENSE DE 
PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA. 
  
OBJETO DO TERMO ADITIVO:  PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO SUPRACITADO ATÉ 31/12/2014. 
  
DATA DO TERMO ADITIVO: 01 de janeiro de 2014. 
  
PRAZO DO TERMO ADITIVO: 31 de Dezembro de 2014. 
  

VALOR DO TERMO ADITIVO : R$ 60.000,00 (Sessenta mil 
reais). 
PROCESSO LICITATÓRIO: Tomada de Preços nº. 01/2013. 
  
Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio 
desta Municipalidade. 
  
Porto dos Gaúchos/MT, em 01/12/2014. 
  
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Flavio Rogerio Alves de Oliveira 

Código Identificador:1B4D6E87 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PUBLICAÇÃO EDITAL PREGÃO 001/2014 - TRANSPORTE 
ESCOLAR 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 001/2014 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 003/2014 -  
  
A Prefeitura Municipal de Porto Esperidião/MT, através do Pregoeiro, 
Senhor Eliel Pereira Alves torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará a licitação na modalidade Pregão 
Presencial nº 001/2014-cujo Objeto é REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO NO TRANSPORTE 
ESCOLAR, para uso da Secretaria Municipal de Educação-Entrega 
dos Envelopes de Proposta de Preço, Habilitação e Credenciamento: 
Até as 08:30 horas, do dia 31/01/2014-Edital Completo: Afixado no 
endereço acima e na Internet no www.portoesperidiao.mt.gov.br-
Abertura do envelope Nº 01: Dia 31/01/2014, na sede da Prefeitura 
local, Secretaria de Administração – Sala de Licitações-Fundamento 
Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações da Lei 
8883/94 e da Lei nº 9.648/98) e Decreto Municipal nº 029/2010- 
  
Porto Esperidião MT, 13 de Janeiro de 2014- 
  
ELIEL PEREIRA ALVES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:F50E3230 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PUBLICAÇÃO DE AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL 

002/2014 - ALOCAÇÃO DE MÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 
DIVERSOS. 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2014  
A Prefeitura Municipal de Porto Esperidião/MT, através do Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados, que realizará a 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 002/2014, cujo Objeto é 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
ALOCAÇÃO DE MAO DE OBRA EM DIVERSOS SERVIÇOS 
MUNICIPAIS, em atendimento as Secretarias Municipais de 
Gabinete, Administração, Obras e Saúde-Dia: 03/02/2014-Entrega 
dos Envelopes de Proposta de Preço, Habilitação e Credenciamento- 
Até as 09:00 horas-Do dia 03/02/2014-Edital Completo: Afixado no 
endereço acima e na Internet no www.portoesperidiao.mt.gov.br-
Abertura do envelopes-Dia 03/02/2014, no endereço acima- 
Subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 
8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Porto Esperidião MT, 14 de Janeiro de 2014 
  
ELIEL PEREIRA ALVES 
Pregoeiro. 
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Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:E15DAD87 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR  

 
MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, 
constituída pelo Decreto Municipal nº. 064/2013 de 26 de novembro 
de 2013, de acordo com o artigo 242, Parágrafo 1º da Lei 
Complementar 016/2003 de 15 de dezembro de 2003, Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Porto Esperidião, Estado de 
Mato Grosso, determina que em cumprimento ao presente Mandado, 
CITE, o Servidor Antonio Faria de Azambuja, matrícula 62, 
brasileiro, casado, médico, do Quadro de Pessoal Efetivo da Prefeitura 
Municipal de Porto Esperidião - MT, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde, para acompanhar toda instrução do Processo Administrativo 
Disciplinar que lhe é movido, podendo se fazer assistir por advogado 
legalmente constituído, bem como, dentro de 05 (cinco) dias, contados 
da Audiência de Interrogatório, apresentar rol de testemunhas, até o 
máximo de 03 (três), juntar documentos e requerer as provas de seu 
interesse. A denúncia especifica suas infrações disciplinares, 
conforme cópia de documentos em anexo. Manda, também, que 
INTIME o Denunciado(a) para comparecer à audiência de 
interrogatório que se realizará no dia 24 de janeiro de 2014, às 10 h, 
na sala da Diretoria Executiva dos Conselhos, na Secretaria Municipal 
de Assistência Social. 
  
Porto Esperidião - MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
ROSENDO MARTINS TEIXEIRA NETO 
Presidente da Comissão Disciplinar 
  
CIENTE. RECEBI, nesta data, cópia do presente 
Mandado/Notificação. 
  
Em _____/______/_______ 
  
Assinatura:_________ 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:06D6E82D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO 09/2014 

 
O Prefeito Municipal Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente com o 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, tornam Público o 
Processo de Licitação nº 009/2014; MODALIDADE : Pregão 
Presencial n. 008/2014. 
OBJETO: Pregão presencial para registro de preços de Confecção, 
impressão e acabamento de material gráfico para a Secretária 
Municipal de Saúde de Querência - MT. 
Data: 04/02/2014 
HORÁRIO : 09h00min (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitacao.querencia@gmail.com 
  
Querência – MT., 15 de Janeiro de 2014. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:B5445AFE 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO 007/2014 
 
O Prefeito Municipal Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente com o 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, tornam Público o 
Processo de Licitação nº 007/2014; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 006/2014. 
OBJETO: Pregão presencial para registro de preços para contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de sonorização e 
iluminação de eventos promovidos e apoiados pela Prefeitura 
Municipal, com o fornecimento de operador de som e todos os 
equipamentos e materiais necessários para a sua execução, para uso da 
Administração Pública de Querência-MT. 
Data: 03/02/2014 
HORÁRIO : 09h00min (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitacao.querencia@gmail.com 
  
Querência – MT., 15 de Janeiro de 2014. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:1A7EEB53 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO 008/2014 
 
O Prefeito Municipal Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente com o 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, tornam Público o 
Processo de Licitação nº 008/2014; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 007/2014. 
OBJETO: Pregão presencial para registro de preços para aquisição de 
Material Elétrico para uso da Secretaria de Educação e Desporto do 
Município de Querência - MT. 
Data: 03/02/2014 
HORÁRIO : 14h30min (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitacao.querencia@gmail.com 
  
Querência – MT., 15 de Janeiro de 2014. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:E4A811E8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO 006/2014 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
001/2014 

  
Objeto Locação de prédio para funcionamento do Hospital Municipal 

Favorecido MEDIQUER – Medicina Querência Ltda EPP 
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Prazo de execução 12 meses 

Valor global R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais) 

Fundamento Legal Artigo 24, Inciso X, da Lei nº 8.666/93 

Justificativa Anexa aos autos do processo de Dispensa nº 001/2014. 

  
Ratificamos a Dispensa de Licitação nº 001/2014 em consonância 
com a justificativa apresentada pela Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer Jurídico no Processo de Licitação n. 006/2014, 
Modalidade de Dispensa nº 001/2014, nos termos do artigo 26 da Lei 
nº 8.666/93 e suas atualizações. 
  
Querência – MT, em 15 de janeiro de 2014. 

  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:5A4D1E67 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO 010/2014 
 
O Prefeito Municipal Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente com o 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, tornam Público o 
Processo de Licitação nº 010/2014; MODALIDADE : Pregão 
Presencial n. 009/2014. 
OBJETO: Pregão Presencial para Registro de preços para aquisição 
de caminhão 0KM para Utilização da Secretaria de Viação e Obras 
Públicas. 
Data: 10/02/2014 
HORÁRIO : 09h00min (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitacao.querencia@gmail.com 
  
Querência – MT., 15 de Janeiro de 2014. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:5EC27843 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL  
 
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO (ART.79, I, DA LEI 8.666/93)  
  
REF.: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 
CONTRATO Nº 0055/2012. 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SERVIÇOS, NA 
FORMA DE EXECUÇÃO INDIRETA SOB O REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA E A 
EMPRESA J.C.R. LEITE ME, NA FORMA ABAIXO: 

  
Aos treze dias do mês de Janeiro do ano de dois mil quatorze, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA – 
MT, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida na Av. 
Padre João Bosco, n.2067, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ 
sob o nº 24.772.113/0001-73, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
Sr. REYNALDO FONSECA DINIZ, brasileiro, casado, portador da 
Carteira de Identidade RG nº 3290232 SPI/GO, inscrito no CPF 
593686831-15, com fulcro no art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, há por 
bem rescindir unilateralmente o Contrato Administrativo Nº 

047/2011, que tinha por objeto a prestação de serviços para a 
execução de obra com fornecimento de material e mão-de-obra na 
construção de um prédio denominado “Casa do Idoso” com área 
construída de 213,00 m², a ser construída neste município de Ribeirão 
Cascalheira, operando-se tal rescisão pelos fundamentos seguintes e 
gerando os efeitos a seguir fixados: 
  
CONSIDERANDO o resultado apurado pela Sindicância 
Administrativa nº 27/2012; 
  
CONSIDERANDO estar ajustada à CONTRATANTE a faculdade de, 
em havendo preenchimento das hipóteses definidas legalmente, levar 
a efeito a rescisão unilateral do contrato; 
  
CONSIDERANDO razões de interesse público, de alta relevância, 
opera-se a presente rescisão com supedâneo no art. 78, I c/c o art. 79, 
I, da Lei nº 8.666/93; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de formalização da rescisão do 
contrato, conforme preceitua o artigo 78, I, da Lei nº 8.666/93, a 
mesma realiza-se com a promoção dos seguintes efeitos: 
  
PRIMEIRO 
A rescisão do contrato ora operada tem fundamento no art. 78, I, c/c 
art. 79, I, da Lei nº 8.666/93, que ofertam embasamento suficiente 
para que a Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira rescinda o 
presente ajuste. 
  
SEGUNDO 
A presente rescisão acarreta ao contratado todos os efeitos indicados 
no art. 80, da Lei nº 8.666/93, mais as conseqüências estabelecidas no 
contrato. 
  
Para firmeza e validade do que ficou acima estabelecido, lavrou-se o 
presente termo que vai assinado pelo Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira, em duas vias de igual teor e forma. 
  
Ribeirão Cascalheira, 13 de Janeiro de 2014. 
  
REYNALDO FONSECA DINIZ 
Prefeito Municipal 
Contratante 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:5C663329 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL003/2014 LIXO HOSPITALAR  
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2014 
  
O Município de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, neste ato 
representado por sua pregoeira oficial, torna público aos interessados, 
que irá realizar procedimento licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO, de conformidade com a 
Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto federal nº 9.892 de 23/01/2013, 
bem como subsidiariamente as normas constantes da Lei Federal 
8.666/93 e suas modificações no dia 28 de janeiro de de 2014, às 
9h00m, na sala do Departamento de Licitações, localizado à Avenida 
Otávio Costa, s/n, Bairro Santo Antonio, em Rosário Oeste, com a 
finalidade de receber os envelopes contendo proposta de preço e 
documentos de habilitação pertinentes ao REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE COLETA, TRANSPORTES, TRANSBORDO, 
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS/LIQUIDOS DE SAUDE (LIXO HOSPITALAR), 
PRODUZIDOS NAS UNIDADES DE PÚBLICA DE SAÚDE 
PARA ATENDER O MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT.  
Poderão participar deste procedimento licitatório as empresas cujo 
ramo de atividades estejam em consonância com o objeto e demais 
cláusulas desta licitação. Os interessados poderão retirar o edital 
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completo no endereço acima citado em dias úteis, das 08h às 14h00 
(horário local) ou ainda no endereço eletrônico 
www.rosariooeste.mt.gov.br (link licitação). Duvidas no email: 
licitacaorosario@hotmail.com 
  
Rosário Oeste – MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
HEMILY NATALYE ALVES PEREIRA, 
Pregoeira 

Publicado por: 
Andreia Viviane Souza de Almeida 

Código Identificador:283E3DF9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 001/2014 
 
MODALIDADE: CONVITE Nº 001/2014 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: PREÇO GLOBAL. 
  
OBJETO:  Contratação de Serviços de locação e manutenção de 
Softwares de sistemas informatizados de Orçamento, Contabilidade 
Pública, Patrimônio, Frotas, Compras e Folha de Pagamento para a 
Câmara Municipal de Salto do Céu. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU , através de sua 
Comissão Permanente de Licitação, torna público a todos os 
interessados que realizará às 10:00 horas, do dia 23/01/2014. 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONVITE, regida pela Lei 
8.666/93, para contratação do objeto supracitado. 
  
Foram convidados os participantes nos termos do § 3º do art. 22 da 
Lei 8.666/93, ficando o convite estendido aos demais cadastrados no 
ramo que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 
horas daquela marcada para apresentação das propostas. 
  
Outras informações e edital completo poderão ser obtidos com a 
Comissão Permanente de Licitação na Câmara Municipal de Salto do 
Céu, através do Telefone (65) 3233-1122 e no web site 
camarasaltodoceu.com.br 
  
Salto do Céu - MT, 07 de Janeiro de 2014. 
  
APARECIDO RODRIGUES 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Sandra Regina Cordeiro de Oliveira 

Código Identificador:81F76366 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 002/2014 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE: CONVITE Nº 002/2014 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: PREÇO GLOBAL. 
  
OBJETO:  Contratação de Fornecimento de combustíveis, 2.000 (dois 
mil) litros de álcool, 6.500 (seis mil e quinhentos) litros de gasolina, 
50 (cinquenta) litros de oleo lubrificante, para a Câmara Municipal de 
Salto do Cé-MT. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU , através de sua 
Comissão Permanente de Licitação, torna público a todos os 
interessados que realizará às 10:15 horas, do dia 23/01/2014. 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONVITE, regida pela Lei 
8.666/93, para contratação do objeto supracitado. 
  
Foram convidados os participantes nos termos do § 3º do art. 22 da 
Lei 8.666/93, ficando o convite estendido aos demais cadastrados no 

ramo que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 
horas daquela marcada para apresentação das propostas. 
  
Outras informações e edital completo poderão ser obtidos com a 
Comissão Permanente de Licitação na Câmara Municipal de Salto do 
Céu, através do Telefone (65) 3233-1122 e no web site 
camarasaltodoceu.com.br 
  
Salto do Céu - MT, 07 de Janeiro de 2014 
 
APARECIDO RODRIGUES 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Sandra Regina Cordeiro de Oliveira 
Código Identificador:CF4C86FD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA  
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE ADITIVOS DE JANEIRO/2014.  
EXTRATO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 54/2013 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Terezinha 
CONTRATADA: A&R ADVOGADOS ASSOCIADOS 
OBJETO: Serviços de Assessoria Jurídica 
INÍCIO: 02/01/2014 a 31/06/2014 
VALOR TOTAL: R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) 
 

Publicado por: 
Maria do Carmo Santos Morais 

Código Identificador:B8AA7C60 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

 
PORTARIA N.º 001/2014-GP 
DE 02 DE JANEIRO DE 2014 
  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Santa Terezinha-MT, para o 
exercício de 2014. 

  
CRISTIANO GOMES E CUNHA , Prefeito Municipal de Santa 
Terezinha, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
conferidas no Art. 53 da Lei Orgânica Municipal, 

  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Nomear a Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Santa Terezinha-MT, para proceder e analisar 
propostas para aquisição de materiais e serviços no Exercício de 2014. 
  
Artigo 2º - A Comissão Permanente de Licitação de que trata o artigo 
anterior, ficará constituída de quatro servidores efetivos e com a 
seguinte composição: 
  
Magno Antonio Gonçalves – Mat. 183 - Presidente 
Maria do Carmo Santos Morais – Mat. 90 – Secretário 
Renato Volgango Silveira Rocha – Mat. 743 – Membro 
Wellington Calixto dos Reis – Mat. 574 - Membro 
  
Artigo 3º - Esta Portaria Entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, 02 de janeiro de 2014. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se 
  
CRISTIANO GOMES E CUNHA 
Prefeito Municipal de Santa Terezinha-mt 
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Publicado por: 
Ana Paula Vieira Pinto 

Código Identificador:6E1EABEF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 011/2014  

 
EMENTA: NOMEIA CHEFE DE DEPARTAMENTO 
DE TURISMO DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO-
MT. 

  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS , PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, 
OBSERVADO O QUE DISPÕE O ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E 
O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA. 
  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Fica nomeada e empossada a Sra. MAURILIA SOARES 
FERREIRA DE MATOS, brasileira, casada, portadora da Cédula e 
Identidade RG nº 1779068-9 - SEJUSP/MT, inscrita no CPF/MF sob 
o nº 015.013.531-95, para ocupar o cargo de provimento em comissão 
de CHEFE DE DEPARTAMENTO DE TURISMO do Poder 
Executivo deste Município de Santo Afonso-MT. 
  
Art. 2º - A nomeada de que trata o artigo anterior, ficará com a 
responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhe confere o 
cargo, em razão de lei, junto ao Poder Executivo Municipal, sem 
acúmulo remuneratório. 
  
Art. 3º - As atribuições do cargo são previstas em lei e restritas a ela, 
e, o servidor nomeado por esta Portaria será remunerado, em nível de 
Chefe de Departamento (DAS-3), na forma determinada em lei. 
Parágrafo único - O tempo de serviço no exercício do cargo será 
computado para todos os fins e efeitos previdenciários. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AFONSO-
MT, EM 10 DE JANEIRO DE 2014. 
  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
CPF/MF 363.908.288-53 – RG 3.994.563 SSP/SP 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wenderson Tavares de Menezes 

Código Identificador:CF534CA5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2014/SMEC/MT  

 
Dispõe sobre o processo de atribuições de classes e/ou 
aulas do professor e do regime/jornada do Trabalho 
Técnico e Apoio Administrativo Educacional, 
pertencente do quadro efetivo nas Unidades Escolares da 
Rede Municipal de Ensino, para o ano letivo de 2014 do 
Ensino Fundamental e Educação Infantil e demais 
providências.  

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas 
atribuições legais, e Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional Nº 9.394/96, as Leis Complementares 49/98, 
206/2004 e a Lei 002/2007; 

Considerando a Lei nº 11.494/2007- FUNDEB – regulamenta o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação e a Lei 002/2007, Lei 
9.131/95; 
Considerando a Resolução nº 190/00 CEE/MT, Resolução 276/2000 – 
CEE – MT; 
Considerando a Lei Complementar Municipal nº 007/2009 de criação 
dos cargos de Profissionais da Educação; 
Considerando as portarias nº 01, 02, 03e 04/2014; 
Considerando as Políticas da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura para valorização dos profissionais da Educação assegurando 
formação, acompanhamento, desempenho e avaliação sistemática da 
prática educativa dos Profissionais de modo a promover avanços 
contínuos na melhoria da qualidade do ensino; 
Considerando a necessidade de fixar critérios para atribuições de 
classes e/ou aulas e regime/jornada de trabalho nas unidades escolares 
da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino:  
  
RESOLVE:  
  
SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º. Regulamentar o processo de atribuição de classes e/ou aulas 
do professor e regime/ jornada de trabalho do Técnico Administrativo 
Educacional e Apoio Administrativo Educacional, efetivos e 
estabilizados da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino para o 
ano letivo de 2014. 
  
Art. 2º. Todos os profissionais da educação efetivos e estabilizados 
que integram o quadro de pessoal da Rede Municipal de Ensino 
deverão participar do processo de atribuição de classes e/ou aulas e 
regime/jornada de trabalho nas unidades escolares, conforme 
disciplinado nesta Instrução Normativa, exceto os profissionais nas 
situações funcionais abaixo: 
I – em afastamento por licença para tratamento de interesse particular; 
II – em exercício de atividades na Secretaria Municipal de Educação, 
sendo que a atribuição destes profissionais será efetivada no 
respectivo órgão de lotação; 
III – cedidos sem ônus para o órgão de origem, que ainda estiverem 
em vigência no período de atribuição (janeiro de 2014); 
IV- O profissional da educação em exercícios de mandato eletivo que 
se descompatibilizou das funções de docências; 
V- em afastamento Constante por motivo de licença para tratamento 
de saúde com apresentação de laudo Pericial; 
VI-O profissional efetivo no cargo de Supervisão e Orientação 
Escolar; 
§ 1º – O profissional efetivo que estará excedendo será reaproveitado 
nas unidades escolares do município no ano de 2014; 
§ 2º – para atribuição dos profissionais efetivos e/ou estabilizados em 
constante Licença Saúde ou em Readaptação deve ser observado: 
I - em afastamento constante por motivo de licença para tratamento de 
saúde (mais de 6 meses) com apresentação do Laudo 
Pericial/PREVIMSA deve contar pontos na unidade de lotação mas 
não haverá necessidade de atribuição na vigência da licença; 
II – o profissional em readaptação com período superior a 06 (seis) 
meses (período vigente), com apresentação do Laudo Pericial/ 
PREVIMSA deve contar pontos e atribuir em uma das funções 
constantes conforme o Art. Nº 23 da Portaria nº 04/2014/SMEC/MT.  
  
Art. 3º. Os profissionais da educação deverão fazer as inscrições em 
uma única unidade escolar em 2014. 
  
Art. 4º. Caso haja vagas os profissionais do apoio pedagógico 
poderão atuar na Biblioteca, Laboratório de informática, desde que 
apresentem os seguintes quesitos: 
I- Para a Biblioteca: 
a- Experiência comprovada após a análise da equipe pedagógica da 
escola e / ou nível superior. 
b- Disponibilidade para participar de cursos de aperfeiçoamento. 
c- Atender em horário determinados por portaria específicas. 
d- Desenvolver projetos de incentivo à leitura no contra turno. 
e- Cuidados e controle com o manuseio como também entrada e saída 
dos livros. 
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II – Para o Laboratório: 
a- Certificado em Informática com domínio do LINUX; 
b- Habilidade, disponibilidade e cuidado ao manuseio de recursos 
multimídias, auxiliando e orientando os profissionais e alunos quando 
solicitado; 
c - Atender em horário determinados por portaria especificas; 
d – Desenvolver projetos e realizar pesquisas docentes sugeridas pelos 
professores; 
e – Divulgar no blog ou outros recursos multimídias as ações 
desenvolvidas no estabelecimento de ensino. 
  
Art. 5º. Caso haja disponibilidade de vagas serão admitidos 
profissionais com contrato temporário na Rede Municipal de Ensino 
para exercer o cargo de professor, Auxiliar de Sala, Técnico 
Administrativo Educacional e Apoio Administrativo Educacional 
(manutenção da infraestrutura/limpeza, nutrição escolar, vigilância e 
segurança/agente de pátio), determinado através do Decreto Municipal 
nº 002/2014 que prorroga o Teste Seletivo Municipal de 2013. 
  
Art. 6º. Os professores efetivos que participaram do Pacto em 2013 
terão prioridade na atribuição de aula para o 1º e 3º ano. 
  
Art. 7º. Os professores interinos que participaram do Pacto em 2013 
na hora da atribuição de aula, caso haja vaga, terão prioridade nas 
turmas do 1º e 3º ano. 
  
Art. 8º. Aos professores efetivos que não preencherem a carga horária 
na unidade de ensino será realizado o Termo de Cooperação Técnica 
entre o Município e o Estado para o preenchimento da carga horária. 
  
Art. 9º. A atribuição da jornada de trabalho será realizada pela 
comissão de atribuição de cada escola em conjunto com a SMEC, 
conduzirão o processo em etapas distintas: 
§ 1º - A Comissão de Atribuição de classes e/ou aulas e 
regime/jornada de trabalho, na unidade escolar será composta de: 
I - diretor (a) da escola; 
II - secretário (a) escolar; 
III - presidente do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar; 
IV - 03 (três) Profissionais da Educação escolhidos pela unidade 
escolar (professor, coordenador ou supervisor, auxiliar de sala e apoio 
administrativo educacional); 
V – 01 (Um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
§ 1°. As Comissões de Atribuição deverão ser constituídas até 
17.01.14. 
§2º. A Comissão de Atribuição deverá possibilitar o acompanhamento 
do SINTEP, mediante solicitação oficial, em todas as etapas/fases do 
processo de atribuição. 
  
Art.10º. Para a realização da atribuição de classes e/ou aulas e 
regime/jornada de trabalho as Comissões deverão seguir os 
procedimentos abaixo: 
I - realizar ciclos de estudo da Portaria nº01/2014/SMEC-MT, Portaria 
nº02/2014/SMEC-MT, Portaria nº03/2014/SMEC-MT, Portaria 
nº04/2014/SMEC-MT, e Normativa nº01/2014/SMEC/MT com os 
profissionais da educação. 
II – elaborar e divulgar até 21.01.14 Edital de Convocação do 
Professor, Técnico Administrativo Educacional e Apoio 
Administrativo Educacional, conforme normas estabelecidas nesta 
Instrução Normativa nº. 001/2014 SMEC/Santo Afonso/MT, que 
contêm todas as informações necessárias ao processo de atribuição de 
classes e/ou aulas e regime/jornada de trabalho, a saber: 
a) inicia o processo de inscrição dos profissionais da educação 
efetivos, estabilizados, em 22.01.14; 
b) encerra o período de inscrição dos profissionais da educação 
efetivos, estabilizados, conforme critérios estabelecidos nesta 
Instrução Normativa, em 24.01.14; Portaria nº04/2014/SMEC-MT; 
c) Fica estabelecida a data do dia 27.01.2014 a contagem de pontos 
pelas comissões constituídas por cada unidade escolar; 
d) a unidade escolar poderá estabelecer horário de atendimento 
distribuído entre os turnos de atendimento, afixando o horário em 
local de fácil visualização; 
e) o profissional da educação básica poderá inscrever-se para 
contagem de pontos em apenas uma unidade escolar, num só 

cargo/função, não podendo alterar a opção do cargo e/ou função, após 
confirmação da inscrição; 
f) afixar para divulgação, no dia 29.01.14, a partir das 7:00 horas, em 
local de fácil visualização, a relação nominal de Professor, Técnico 
Administrativo Educacional e Apoio Administrativo Educacional por 
ordem decrescente de contagem de pontos obtidos, por habilitação, 
que constará do quadro demonstrativo, bem como a convocação para 
o processo de atribuição de classes e/ou aulas e regime jornada de 
trabalho com data início em 03.02.14.Sendo que as 08:00 às 09:00 no 
Centro de Educação Infantil Irmã Luiza Cassiolato e das 09:30 ás 
10:30 na Escola Municipal Sebastião Tavares da Silva. 
g) realizar sessão pública (reunião formal para divulgação e 
apresentação da atribuição) na unidade escolar com a participação de 
todos os profissionais da educação, interessados e envolvidos no 
processo de atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de 
trabalho; 
h) elaborar atas ao término da etapa do processo de atribuição da 
jornada de trabalho, discriminando classes e/ou aulas, cargos/funções 
administrativas atribuídas ou não atribuídas, professores, técnico 
administrativo educacional e apoio administrativo educacional que 
ficaram remanescentes e, eventuais recursos interpostos, com 
assinatura de todos os membros da Comissão de Trabalho. 
  
SEÇÃO II   
DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E/OU AULAS DO PROFESSOR 
EFETIVO E ESTABILIZADO 
  
Art. 11º. Para efeito desta Instrução Normativa considerar-se-á 
jornada de trabalho do professor efetivo e estabilizado as horas 
destinadas ao desenvolvimento do processo didático pedagógico e as 
horas atividades previstas no Artigo 38, § 1º e 2º da LC 002/2007. 
  
Art. 12º. Para a atribuição da jornada de trabalho, compreendida 
como atividades de sala de aula e horas atividades serão consideradas 
a carga horária do professor definida na LC 002/2007 conforme 
quadro abaixo e a carga horária anual da matriz curricular da escola, 
analisada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 
Regime/Jornada de Trabalho Em sala de aula Em hora atividade:  
I- 40 horas 
II-30 horas 
III-10.66 horas 
§ 1º. A atribuição da jornada de trabalho dos Professores, Técnico 
Administrativo Educacional e Apoio Administrativo Educacional, 
efetivo ou estabilizado é de caráter permanente na respectiva unidade 
escolar, considera-se ainda, as particularidades previstas na LC 
002/2007. 
  
Art. 13º. Para a CONTAGEM DE PONTOS/CLASSIFICAÇÃO da 
atribuição de classes e/ou aulas dos professores efetivos e 
estabilizados, a Comissão de Atribuição do Regime/Jornada de 
Trabalho previstas nesta Instrução Normativa, deverão proceder ao 
registro da pontuação e o processo de atribuição, no Quadro mural de 
fácil acesso: 
I - para contagem de pontos/classificação dos professores em efetivo 
exercício, deverão ser considerados os critérios que constam no 
Anexo  
  
Art. 14º. Para os professores do quadro efetivo que participarão do 
processo de atribuição de classes e/ou aulas, no ano de 2014, no 
Ensino Fundamental, atribuídos ao 2º Ciclo na 1ª, 2ª fases, quando em 
regime de unidocência, que optaram pela continuidade com a turma, 
dentro do mesmo Ciclo, serão asseguradas a sua permanência para 
acompanhar as turmas na unidade escolar independente da pontuação 
obtida. A continuidade não será garantida de um ciclo para o outro. 
I - o professor que optar pela continuidade na turma de unidocência 
2014 deve optar pela “continuidade na turma” confirmando na ficha 
de pontuação, no ato da inscrição para contagem de pontos. 
II- para o caso citado no inciso “I” não será assegurado à continuidade 
nos seguintes casos: 
1. Redimensionamento escolar; 
2. Atuação e/ou perfil do profissional em desacordo com a proposta 
pedagógica da escola e modalidade atribuída, devidamente 
comprovada mediante registro; 
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3. Quando do não envolvimento do professor com as ações 
programadas para as horas atividades; 
4. Quando do não atendimento dos alunos que apresentaram 
dificuldades de aprendizagem nas horas atividades; 
5. Remoção; 
6. Desativação da unidade escolar; 
7. Opção pela “continuidade com a turma” que não selecionou a 
opção “continuidade” na ficha de pontuação, no ato da inscrição para 
contagem de pontos: 
III. A turma para ser considerada em processo de “continuidade”, 
deverá ser identificada no ato da inscrição; 
IV. A turma será considerada “continuidade” e o professor terá direito 
a acompanhá-la se tiver um número mínimo de 50 % dos alunos mais 
1 aluno, advindos do ano de 2013; 
  
Art. 15º. No dia 03.02.14- matutino – Será escolhido entre os pares, 
os professores para exercício da função de Coordenador Pedagógico e 
Professor Articulador da Aprendizagem, observando critérios que 
constam na Portaria nº. 02/2014/SMEC/MT e Portaria nº. 
04/2014/SMEC/MT, além das seguintes disposições: 
I- O professor eleito para a função de Articulador da Aprendizagem 
atribuirá apenas na função. 
  
Parágrafo único: O professor articulador deverá atender todos os 
ciclos do ensino fundamental; 
  
Art.16º. A SEGUNDA ETAPA do processo de atribuição de classes 
e/ou aulas, Técnico e Apoio administrativo, ocorrerão de acordo com 
o Decreto Municipal 02/2014 que trata do processo seletivo no âmbito 
da Secretaria Municipal de Educação no dia 05/02/2014 às 08:00 
horas. 
I - atribuição de classes e/ou aulas para os professores remanescentes, 
com carga horária incompleta, deverá ser atribuída em áreas afins, 
caso ainda permanecendo com carga horária incompleta, será 
atribuído com disciplinas de outras áreas de conhecimento. 
II - Caso não haja o Termo de Cooperação Técnica entre o Estado e o 
Munícipio o professor efetivo que não preencher a carga horária será 
disponibilizado para a Secretaria Municipal de Educação tomar as 
providências cabíveis. 
III – O professor efetivo graduado em Pedagogia e com formação em 
outra área de conhecimento ou cursando a partir do 5º semestre pelas 
UAB/UFMT/UNEMAT/IFMT, poderá inscrever-se para concorrer 
nas disciplinas afins, caso a carga horária permaneça incompleta, 
deverá ser atribuído com disciplinas de outras áreas de 
conhecimentos; 
  
Art. 17º. A atribuição de classes e/ou aulas dos professores nas 
etapas, nas modalidades e ou especificidades da Educação Básica, 
dar-se-á com observância à sua formação:  
§ 1°. Para atuar nas escolas de ENSINO FUNDAMENTAL, observar-
se-á a seguinte ordem de prioridade: 
I - no 1º Ciclo e 2º Ciclo e 1º Segmento da EJA: 
a) habilitação em Pedagogia com Licenciatura Plena ou Curso Normal 
Superior; 
II – na 3º fase do 2° ciclo, excepcionalmente organizado por Área do 
Conhecimento será exigido Licenciatura Plena nas habilitações 
específicas. 
§ 2º - Na EDUCAÇÃO ESPECIAL, por ordem de prioridade, exigir-
se-á professores com: Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal 
Superior com habilitação em educação especial; 
a. Licenciatura Plena em Pedagogia (ou Normal Superior) com 
habilitação em Educação Especial; 
b. Licenciatura Plena em Pedagogia (ou Normal Superior) com 
especialização na área de Educação Especial; 
c. Licenciatura Plena em Pedagogia (ou Normal Superior) com 
especialização em Psicopedagogia; 
d. Licenciatura Plena em outras áreas, com capacitação e experiência 
comprovada na área específica de atuação; 
  
SEÇÃO III   
DA ATRIBUIÇÃO DO REGIME/JORNADA DE TRABALHO DO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL E APOIO 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL EFETIVO E 
ESTABILIZADO 

Art. 18º. Na atribuição do regime/jornada de trabalho do técnico 
administrativo educacional e apoio administrativo educacional será 
considerada a carga horária de 30 e/ou 40 horas semanais. 
  
Art. 19º. O QUADRO ADMINISTRATIVO DAS UNIDADES 
ESCOLARES será composto conforme prevê o Art. 5º da LC nº 
002/07, das seguintes funções: 
I - Técnico Administrativo Educacional: 
a) Administração Escolar; 
b) Multimeios didáticos 
c) Auxiliar de Sala 
II - Apoio Administrativo Educacional: 
a) Nutrição Escolar; 
b) Vigilância; 
c) Manutenção de Infra-Estrutura/Limpeza 
  
Art. 20º. Para a CONTAGEM DE PONTOS/CLASSIFICAÇÃO do 
regime/jornada de trabalho do TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL e APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL, 
efetivo e estabilizado, a Comissões de Atribuição do Regime/Jornada 
de Trabalho previstas nesta Instrução Normativa, deverão proceder ao 
registro da pontuação e o processo de atribuição na ficha, 
considerando: 
I- para TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL e APOIO 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL em efetivo exercício, 
considerar os critérios constantes no Anexo III; 
  
Art.21º. A PRIMEIRA ETAPA - ocorrerá na unidade escolar, 
compreendendo: 
I - No dia 03.02.14 - no período matutino no horário das 08:00 às 
09:00 horas no Centro de Educação Infantil Irmã Luiza Cassiolato e 
das 09:30 às 10:30 na Escola Municipal Sebastião Tavares da Silva - 
para o técnico administrativo educacional e apoio administrativo 
educacional, efetivos e/ou estabilizados, lotados na unidade escolar, 
para os cargos/funções aos quais concorrem; 
II - No dia 03.02.14 – encerra período da atribuição nas unidades 
escolares para efetivos. 
a) emissão de relatório de vagas livres e/ou em substituição bem como 
a relação de profissionais remanescentes, por cargo/função, 
classificados de acordo com a pontuação obtida na unidade de origem, 
disponibilizado para a SMEC; 
  
Art.22º. A SEGUNDA ETAPA - Será atribuído aos Técnicos e Apoio 
Educacional conforme o processo seletivo de 2013 validado conforme 
a prorrogação pelo Decreto municipal nº 02/2014 no dia 05/02/2014 
às 08:0 horas. 
I- Os profissionais aprovados no processo seletivo, que não 
conseguiram atribuir ficarão no cadastro geral para futuras 
convocações na Escola Municipal “Sebastião Tavares da Silva” e no 
CEI “Irmã Luiza Cassiolato”.  
  
SEÇÃO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 23º. O quadro ficará disponível para as escolas e SMEC 
realizarem a atribuição de classes e/ou aulas e regime jornada de 
trabalho aos professores, técnico administrativo educacional e apoio 
administrativo educacional, efetivos e/ou estabilizados e contratos 
temporários, durante o período correspondente a etapa/fase, conforme 
cronograma especificado nesta Instrução Normativa. 
  
Art. 24º. Aos profissionais da educação da rede municipal de Santo 
Afonso-MT que atuam nas unidades escolares que foram 
redimensionadas será assegurado os direitos adquiridos na contagem 
de ponto da sua escola de origem, em qualquer outra unidade escolar 
onde optar por sua atribuição de classes e/ou aulas, sem prejuízo na 
pontuação. 
  
Parágrafo único – os profissionais de que trata o caput deste artigo 
deverão participar do processo de atribuição na SMEC após processo 
de atribuição dos profissionais efetivos da rede Municipal. 
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Art. 25º. A demanda adicional para provimento de pessoal no cargo 
de Técnico Administrativo Educacional e Apoio Administrativo 
Educacional, fica condicionada a análise e aprovação da SMEC. 
  
Parágrafo único – A unidade escolar não poderá atribuir ou designar 
servidor efetivo ou contratado temporariamente, em função que não 
esteja devidamente autorizado pela SMEC. 
  
Art. 26º. Aos profissionais efetivos e estabilizados em exercício de 
função gratificada (Diretor, Coordenador Pedagógico, Supervisora 
pedagógica e Orientador Educacional) e aos que estão prestando 
serviços na SMEC será garantido à pontuação constante nos Anexos 
desta Instrução Normativa, no que se refere à titulação, tempo de 
serviço e assiduidade/jornada de trabalho e quanto à qualificação 
profissional, mediante apresentação de documentação. 
  
Art. 27º- Compete a SMEC orientar e acompanhar o processo de 
execução de atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de 
trabalho das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, 
tornando-se co-responsável pelas falhas, omissões e irregularidades 
que venham comprometer o processo. 
  
Art. 28º-. A Equipe Gestora da unidade escolar e secretário de 
educação que descumprir as orientações normativas em qualquer 
momento do ano letivo, omitindo classes e/ou aulas, desconsiderando 
a lista de classificação dos profissionais da educação básica, dados ou 
informações, praticando ação que caracterize NEPOTISMO no 
processo de atribuição de classes e/ou aulas/jornada de trabalho, ou 
atos que venham comprometer a LEGALIDADE e 
TRANSPARÊNCIA no processo de atribuição, será responsabilizada 
pelos seus atos na forma da LC037/00 e Portaria 04/2014/SMEC/MT. 
  
Art. 29º. A Secretaria Municipal de Educação/SMEC, a qualquer 
momento, poderá designar Equipe de Supervisão Técnica para 
desenvolver atividades inerentes ao cumprimento das Portarias, 
Instrução Normativa e Edital de Seleção, que estabelecem critérios 
para o processo de atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada 
de trabalho, para o ano letivo de 2014, nas Unidades Escolares da 
Rede Municipal de Ensino. 
  
Art. 30º-. Os casos omissos deverão ser solucionados em primeira 
instância pelas Comissões de Atribuições de classes e/ou aulas e 
regime/jornada de trabalho no município e, em caso de 
impossibilidade, deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de 
Educação de Santo Afonso-MT. 
  
Art. 31º. Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data da 
sua publicação, com vigência para o ano letivo de 2014, salvo 
alterações de lei ou adequações de datas estabelecidas de acordo com 
calendário escolar, revogadas as disposições em contrário. 
  
Santo Afonso - MT, 14 janeiro de 2.014.  
  
GILBERTO BERNARDINO DE FARIAS 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Elisangela Moura dos Santos 

Código Identificador:7159AA70 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE CANCELAMENTO DO EDITAL DE LICITAÇÃO  
  
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 032/2013 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 018/2013 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  
  
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Leverger, Estado de 
Mato Grosso, através de sua Comissão de Licitação, no uso de suas 

atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados, 
oCANCELAMENTO da licitação divulgada através do edital 
do PREGÃO PRESENCIAL N.º 018/2013, tendo por objeto o 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECRUTAMENTO, PRÉ-
SELEÇÃO, SUPERVISÃO E ENCAMINHAMENTO DE 
ESTUDANTES DE NÍVEL SUPERIOR E ENSINO MÉDIO PARA 
PREENCHIMENTO DE ATÉ 60 (SESSENTA) VAGAS DE 
ESTÁGIO DISPONÍVEL NO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO 
DO LEVERGER - MT, devido à alteração no conteúdo do Edital. 
Assim sendo, será publicado novo edital oportunamente divulgado 
através do Diário Oficial dos Municípios. 
  
Santo Antônio do Leverger, 15 de janeiro de 2014. 
  
VITÓRIO MASSARU HAYAMA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação  

Publicado por: 
Natalina 

Código Identificador:52893769 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE CANCELAMENTO DO EDITAL DE LICITAÇÃO  
  
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 045/2013 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 026/2013 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  
  
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Leverger, Estado de 
Mato Grosso, através de sua Comissão de Licitação, no uso de suas 
atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados, 
oCANCELAMENTO da licitação divulgada através do edital 
do PREGÃO PRESENCIAL N.º 026/2013, tendo por objeto o 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, 
ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S10), devido à alteração 
no conteúdo do Edital. Assim sendo, será publicado novo edital 
oportunamente divulgado através do Diário Oficial dos Municípios. 
  
Santo Antônio do Leverger, 15 de janeiro de 2014. 
  
VITÓRIO MASSARU HAYAMA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Natalina 

Código Identificador:5D618807 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 040/2013 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2013 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  
  
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Leverger, Estado de 
Mato Grosso, através de sua Comissão de Licitação, no uso de suas 
atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados, 
o CANCELAMENTO da licitação divulgada através do edital 
do PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2013, tendo por objeto o 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSBORDO, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
– RSS -, CLASSIFICADOS CONFORME RESOLUÇÃO CONAMA 
385/06 E RDC 306/04 – ANVISA, PARA ATENDER AO 
HOSPITAL MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LEVERGER 
– MT, devido à alteração no conteúdo do Edital. Assim sendo, será 
publicado novo edital oportunamente divulgado através do Diário 
Oficial dos Municípios. 
  
Santo Antônio do Leverger, 15 de janeiro de 2014. 
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VITÓRIO MASSARU HAYAMA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Natalina 

Código Identificador:5DAF43CF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

ATO Nº 02/GP/2014 
 
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger-MT, Sr. 
VALDIR RIBEIRO , no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Exonerar o Sr. MARCIO ANTONIO DE TAVARES SALOMÃO , 
do cargo em Comissão de Assessor Especial, lotado no Gabinete do 
Prefeito, nomeado pelo Ato nº 32/GP/2009 de 03/03/2009, a partir de 
08 de Janeiro de 2014. 
  
Registra-se, 
Publica-se, 
Cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, Santo Antonio de Leverger-MT, 
08 de Janeiro de 2014. 
  
VALDIR RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:A6E6B76F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

ATO Nº 03/GP/2014 
 
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger-MT, Sr. 
VALDIR RIBEIRO , no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Exonerar o Sr. JOSÉ ROQUE PEDROSO FILHO, do cargo em 
Comissão de Assessor Técnico, lotado na Secretaria Municipal de 
Assistência e Promoção Social, nomeado pelo Ato nº 135/GP/2013 de 
04/06/2013, a partir de 08 de Janeiro de 2014. 
  
Registra-se, 
Publica-se, 
Cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, Santo Antonio de Leverger-MT, 
08 de Janeiro de 2014. 
  
VALDIR RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:4511D8E6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

ATO Nº 04/GP/2014 
 
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger-MT, Sr. 
VALDIR RIBEIRO , no uso de suas atribuições legais, conforme 
Processo nº 24/2014; 
  
RESOLVE: 
  
Exonerar a pedido, a Sra. HELEN CHRISTINA DA SILVA 
NASCIMENTO , do cargo em Comissão de Assessora Especial, 
lotada no Gabinete do Prefeito, nomeada pelo Ato nº 134/GP/2013 de 
04/06/2013, a partir de 08 de Janeiro de 2014. 

Registra-se,0 
Publica-se, 
Cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, Santo Antonio de Leverger-MT, 
08 de Janeiro de 2014. 
  
VALDIR RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:7C125A7D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

ATO Nº 05/GP/2014 
 
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger-MT, Sr. 
VALDIR RIBEIRO , no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Nomear o Sr. JOSÉ ROQUE PEDROSO FILHO, para exercer o 
cargo em Comissão de Assessor Especial, lotando-o no Gabinete do 
Prefeito, a partir de 09 de Janeiro de 2014. 
  
Registra-se, 
Publica-se, 
Cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, Santo Antonio de Leverger-MT, 
09 de Janeiro de 2014. 
  
VALDIR RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:85EF9885 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 735, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013. 
 
Lei original arquivada nesta Prefeitura. Conferida pela Unidade de 
Controle Interno em 10/01/2014, exceto os seus anexos. 

  
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA/MT 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, 
ESTADO DE MATO GROSSO. Faço saber que a Câmara Municipal 
de Vereadores aprova e eu sanciono a seguinte lei: 
  
Art.  1º O Orçamento Geral do Município de São Félix do Araguaia 
para o exercício de 2014, discriminado pelos anexos integrantes desta 
Lei, estima a Receita Bruta em R$ 30.491.891,72 (trinta milhões, 
quatrocentos e noventa e um mil, oitocentos e noventa e um reais e 
setenta e dois centavos) que após a dedução da Receita Tributária, 
bem como, da retenção para a formação do FUNDEB, resulta na 
Receita Estimada de R$ 27.886.664,72 (vinte e sete milhões, 
oitocentos e oitenta e seis mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e 
setenta e dois centavos) e fixa a Despesa em igual importância, 
compreendendo: 
  
I - O orçamento fiscal: R$ ; 21.337.551,00 
  
II – Orçamento da Seguridade Social: R$ 6.549.113,72, neste 
compreendido as dotações da saúde, assistência social e previdência 
social. 
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Parágrafo Único. Inclui-se no Orçamento Geral do Município, o 
orçamento do Fundo de Previdência Social dos Servidores do 
Município de São Félix do Araguaia – IPASFA, fundo especial, no 
valor de R$ 1.457.000,00 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e sete 
mil reais). 
  
Art.  2º A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
contribuições, rendas, transferências e outras receitas correntes e de 
capital, na forma da legislação vigente, observadas a categoria 
econômica e respectivas fontes, de acordo com o desdobramento 
abaixo: 
  

COD. 
ESPECIFICAÇÃO DA 

RECEITA 
FISCAL  

SEGURIDADE 
SOCIAL 

TOTAL 

1. RECEITAS CORRENTES R$ 21.842.778,00 R$ 4.914.113,72 R$ 26.756.891,72 
1.1. Receita Tributária R$ 1.674.567,00 R$ - R$ 1.674.567,00 

1.2. Receita de Contribuições R$ 70.800,00 R$ 432.000,00 R$ 502.800,00 

1.3 Receita Patrimonial R$ 68.518,00 R$ 310.000,00 R$ 378.518,00 

1.6. Receita de Serviços R$ 377.944,00 R$ - R$ 377.944,00 

1.7. Transferências Correntes R$ 19.323.996,00 R$ 4.172.113,72 R$ 23.496.109,72 

1.9. Outras Receitas Correntes R$ 326.953,00 R$ - R$ 326.953,00 

2. RECEITAS DE CAPITAL  R$ 2.100.000,00 R$ 900.000,00 R$ 3.000.000,00 
2.1. Operações de Creditos R$ - - R$ - 

2.4. Transferência de Capital R$ 2.100.000,00 R$ 900.000,00 R$ 3.000.000,00 

7. 
RECEITAS CORRENTES –
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS  

  R$ 735.000,00 R$ 735.000,00 

9. 
DEDUÇÃO DA RECEITA 
CORRENTE 

R$ (2.605.227,00) R$ - R$ (2.605.227,00) 

91. Deduçao da Receita Tributária R$ (48.910,00)   R$ (48.910,00) 

97. 
Deduçao da Receita para o 
FUNDEB 

R$ (2.556.317,00)   R$ (2.556.317,00) 

  TOTAL DA RECEITA  R$ 21.337.551,00 R$ 6.549.113,72 R$ 27.886.664,72 

  
Art.  3º. A Despesa será realizada segundo a discriminação dos 
quadros de programas de trabalho e Natureza de Despesa, que 
apresentam os seguintes desdobramentos: 
  

COD. 
ESPECIFICAÇÃO DA 

DESPESA 
FISCAL  

SEGURIDADE 
SOCIAL 

TOTAL 

1 – POR ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO  

     

ADMINISTRAÇÃO DIRETA       

         

1 PODER LEGISLATIVO  R$ 1.320.000,00   R$ 1.320.000,00 
01.01.0 CÃMARA MUNICIPAL R$ 1.320.000,00   R$ 1.320.000,00

2 PODER EXECUTIVO  R$ 2.533.700,00   R$ 2.533.700,00 
2.01.0 GABINETE DO PREFEITO R$ 700.000,00   R$ 700.000,00

2.02.0 
ASSESSORIA GERAL DE 
ADMINISTRACAO 

R$ 200.700,00   R$ 200.700,00

2.03.0 
DEPARTAMENTO DE 
COMUNICACAO E 
ASSESSORIA 

R$ 140.000,00   R$ 140.000,00

2.05.0 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTOS SANITÁRIOS - DAE 

R$ 1.493.000,00   R$ 1.493.000,00

3 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E 
FAZENDA  

R$ 1.620.000,00   R$ 1.620.000,00

3.01.0 
COORDENADORIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FAZENDA 

R$ 1.620.000,00   R$ 1.620.000,00

4. 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 

R$ 2.109.000,00   R$ 2.109.000,00 

4.01.0 
DEPARTAMENTO 
ADMINISTRATIVO OBRAS E 
SERVIÇO URBANOS 

R$ 1.979.000,00   R$ 1.979.000,00

4.02.0 
FUNDO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA 

R$ 130.000,00   R$ 130.000,00

5. 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE 

  R$ 6.475.647,72 R$ 6.475.647,72 

5.01.0 GABINETE DO SECRETÁRIO   R$ 247.000,00 R$ 247.000,00

5.02.0 
FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

  R$ 6.228.647,72 R$ 6.228.647,72

6 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO E 
AÇÃO SOCIAL  

  R$ 1.731.000,00 R$ 1.731.000,00 

6.01.0 GABINETE DA SECRETÁRIA   R$ 220.000,00 R$ 220.000,00

6.02.0 
FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 

  R$ 1.206.000,00 R$ 1.206.000,00

6.03.0 
FUNDO MUNICIPAL DE 
HABITACAO DE INTERESSE 
SOCIAL 

  R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

6.04.0 
FUNDO MUNICIPAL DA 
CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

  R$ 155.000,00 R$ 155.000,00

7. 
SEC. MUN. DE EDUCACAO E 
CULTURA  

R$ 6.274.317,00   R$ 6.274.317,00 

07.01.0 GABINETE DO SECRETÁRIO     R$ -

07.02.0 FUNDEB R$ 3.950.317,00   R$ 3.950.317,00

07.03.0 
DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

R$ 2.194.000,00   R$ 2.194.000,00

07.04.0 DEPARTAMENTO DE R$ 130.000,00   R$ 130.000,00

CULTURA 

8. 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE TURISMO E MEIO 
AMBIENTE  

R$ 938.000,00   R$ 938.000,00 

08.01.0 
DEPARTAMENTO DE 
TURISMO 

R$ 838.000,00   R$ 838.000,00 

08.02.0 
FUNDO MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE 

R$ 100.000,00   R$ 100.000,00 

9. 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ESPORTES E LAZER 

R$ 458.000,00   R$ 458.000,00 

09.01.0 
GESTAO DO ESPORTE E 
LAZER 

R$ 458.000,00   R$ 458.000,00 

10. 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE AGRICULTURA  

R$ 659.000,00   R$ 659.000,00 

10.01.0 GABINETE DO SECRETÁRIO R$ 659.000,00   R$ 659.000,00 

11. 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANCAS  

R$ 2.111.000,00   R$ 2.111.000,00 

11.01.0 GABINETE DO SECRETÁRIO R$ 2.111.000,00   R$ 2.111.000,00 

13. 
IPASFA - INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DE SÃO 
FELIX DO ARAGUAIA  

R$ - R$ 1.457.000,00 R$ 1.457.000,00 

13.01.0 
IPASFA - INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DE SÃO FELIX 
DO ARAGUAIA 

 R$ 1.457.000,00 R$ 1.457.000,00 

       R$ - 

99. RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA  

R$ 200.000,00   R$ 200.000,00 

  TOTAL DA DESPESA R$ 18.223.017,00 R$ 9.663.647,72 R$ 27.886.664,72 

  
2 – POR FUNÇÕES 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
  

COD. 
ESPECIFICAÇÃO DA 

DESPESA 
FISCAL  

SEGURIDADE 
SOCIAL 

TOTAL 

01 - LEGISLATIVA R$ 1.320.000,00   R$ 1.320.000,00 

04 - ADMINISTRAÇÃO R$ 5.140.700,00 R$ 585.000,00 R$ 5.725.700,00 

06 - SEGURANÇA PUBLICA R$ 9.000,00   R$ 9.000,00 

08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL   R$ 1.146.000,00 R$ 1.146.000,00 

09- PREVIDÊNCIA SOCIAL   R$ 593.500,00 R$ 593.500,00 

10 - SAÚDE   R$ 6.475.647,72 R$ 6.475.647,72 

12 - EDUCAÇÃO R$ 6.084.317,00   R$ 6.084.317,00 

13 - CULTURA R$ 130.000,00   R$ 130.000,00 

15 - URBANISMO R$ 888.000,00   R$ 888.000,00 

17 - SANEAMENTO R$ 1.543.000,00   R$ 1.543.000,00 

18 - GESTÃO AMBIENTAL R$ 100.000,00   R$ 100.000,00 

20 - AGRICULTURA R$ 589.000,00   R$ 589.000,00 

21 - ORGANIZAÇÃO AGRARIA R$ 20.000,00   R$ 20.000,00 

23 - COMERCIO E SERVIÇOS R$ 691.000,00   R$ 691.000,00 

26 - TRANSPORTE R$ 120.000,00   R$ 120.000,00 

27 - DESPORTO E LAZER R$ 458.000,00   R$ 458.000,00 

28 - ENCARGOS ESPECIAIS R$ 930.000,00   R$ 930.000,00 

99 - 
RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 

R$ 200.000,00 R$ 863.500,00 R$ 1.063.500,00 

  TOTAL DA DESPESA R$ 18.223.017,00 R$ 9.663.647,72 R$ 27.886.664,72 

  
3 – POR SUBFUNÇÕES 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
  

COD. 
ESPECIFICAÇÃO DA 

DESPESA 
FISCAL  

SEGURIDADE 
SOCIAL 

TOTAL 

031 Ação Legislativa R$ 1.320.000,00   R$ 1.320.000,00 

121 Planejamento e Orçamento R$ 70.000,00   R$ 70.000,00 

122 Administração Geral R$ 3.680.700,00 R$ 187.000,00 R$ 3.867.700,00 

123 Administração Financeira R$ 1.070.000,00   R$ 1.070.000,00 

125 Normatização e Fiscalização R$ 101.000,00 R$ 10.000,00 R$ 111.000,00 

127 Ordenação Territorial R$ 55.000,00   R$ 55.000,00 

128 Formação de Recursos Humanos R$ 38.500,00 R$ 10.000,00 R$ 48.500,00 

129 Administração de Receitas R$ 210.000,00   R$ 210.000,00 

131 Comunicação Social R$ 110.000,00   R$ 110.000,00 

181 Policiamento R$ 9.000,00   R$ 9.000,00 

241 Assistência ao Idoso  R$ 164.000,00 R$ 164.000,00 

242 
Assistência ao Portador de 
Deficiência 

 R$ 4.000,00 R$ 4.000,00 

243 
Assistência a Criança e ao 
Adolescente 

 R$ 186.000,00 R$ 186.000,00 

244 Assistência Comunitária  R$ 457.000,00 R$ 457.000,00 

272 
Previdência do Regime 
Estatutário 

 R$ 1.457.000,00 R$ 1.457.000,00 

301 Atenção Básica  R$ 4.239.897,72 R$ 4.239.897,72 

302 
Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial. 

 R$ 1.230.750,00 R$ 1.230.750,00 

303 Suporte Profilatico e Terapeutico  R$ 150.000,00 R$ 150.000,00 

304 Vigilância Sanitária  R$ 345.000,00 R$ 345.000,00 

305 Vigilância Epidemiológica  R$ 149.500,00 R$ 149.500,00 

306 Alimentação e Nutrição R$ 105.000,00 R$ 60.000,00 R$ 165.000,00 

331 
Protecao e Beneficios ao 
Trabalhador 

R$ 250.000,00   R$ 250.000,00 

361 Ensino Fundamental R$ 4.730.817,00   R$ 4.730.817,00 

364 Ensino Superior R$ 55.000,00   R$ 55.000,00 

365 Educação Infantil R$ 1.113.000,00   R$ 1.113.000,00 

367 Educação Especial R$ 5.000,00   R$ 5.000,00 

392 Difusão Cultural R$ 130.000,00   R$ 130.000,00 

451 Infra-estrutura Urbana. R$ 628.000,00   R$ 628.000,00 
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452 Serviços Urbanos R$ 322.000,00   R$ 322.000,00 

482 Habitação Urbana   R$ 150.000,00 R$ 150.000,00 

512 Saneamento Básico Urbano R$ 1.493.000,00   R$ 1.493.000,00 

541 
Preservação. E Conservação 
Ambiental 

R$ 97.000,00   R$ 97.000,00 

542 Controle Ambiental R$ 3.000,00   R$ 3.000,00 

543 
Recuperação de Areas 
Degradadas 

R$ 5.000,00   R$ 5.000,00 

601 Promoção da Produção Vegetal R$ 165.000,00   R$ 165.000,00 

602 Promoção da Produção Animal. R$ 63.000,00   R$ 63.000,00 

604 Defesa Sanitaria Aninal R$ 10.000,00   R$ 10.000,00 

605 Abastecimento R$ 180.000,00   R$ 180.000,00 

606 Extensão Rural R$ 30.000,00   R$ 30.000,00 

607 Irrigação R$ 20.000,00   R$ 20.000,00 

694 Servicos Financeiros R$ 1.000,00   R$ 1.000,00 

695 Turismo R$ 695.000,00   R$ 695.000,00 

782 Transporte Rodoviário R$ 120.000,00   R$ 120.000,00 

812 Desporto Comunitário. R$ 418.000,00   R$ 418.000,00 

813 Lazer R$ 40.000,00   R$ 40.000,00 

843 Serviço da Divida Interna R$ 600.000,00   R$ 600.000,00 

846 Outros Encargos Especiais R$ 80.000,00   R$ 80.000,00 

997 
Reserva de Contingência do 
RPPS 

  R$ 863.500,00 R$ 863.500,00 

999 Reserva de Contingência R$ 200.000,00   R$ 200.000,00 

  TOTAL DA DESPESA R$ 18.223.017,00 R$ 9.663.647,72 R$ 27.886.664,72 

  
4 – POR PROGRAMAS 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
  

COD. 
ESPECIFICAÇÃO DA 

DESPESA 
FISCAL  

SEGURIDADE 
SOCIAL 

TOTAL 

0001 Processo Legislativo 1.320.000,00   1.320.000,00 

0002 Administração Geral 3.990.700,00 585.000,00 4.575.700,00 

0003 Apoio a Segurança Pública 9.000,00   9.000,00 

0004 
Previdência Social do Servidor 
Municipal 

  1.457.000,00 1.457.000,00 

0005 Assistência Social   916.000,00 916.000,00 

0006 
Assistência a Criança e ao 
Adolescente 

  80.000,00 80.000,00 

0007 Habitação Popular   150.000,00 150.000,00 

0008 Gestão da Saúde   197.000,00 197.000,00 

0009 Atenção Básica em Saúde   4.670.397,72 4.670.397,72 

0010 
Assistência de Média e Alta 
Complexidade 

  1.113.750,00 1.113.750,00 

0011 Vigilância em Saúde   494.500,00 494.500,00 

0012 Gestão da Educação 232.000,00   232.000,00 

0013 Ensino Fundamental 4.684.317,00   4.684.317,00 

0014 Educação Infantil 1.173.000,00   1.173.000,00 

0015 
Apoio a Outras Modalidades de 
Ensino 

55.000,00   55.000,00 

0016 Fortalecimento da Cultura 130.000,00   130.000,00 

0017 Desenvolvimento do Turismo 695.000,00   695.000,00 

0018 Proteção ao Meio-Ambiente 100.000,00   100.000,00 

0019 Organização Agrária 20.000,00   20.000,00 

0020 
Fortalecimento da Agricultura 
Familiar 

365.000,00   365.000,00 

0021 
Apoio ao Desenvolvimento 
Agropecuário 

274.000,00   274.000,00 

0022 
Obras Públicas e Infra-Estrutura 
Urbana 

1.652.000,00   1.652.000,00 

0023 Serviços Urbanos 322.000,00   322.000,00 

0024 Transporte Rodoviário 120.000,00   120.000,00 

0025 Saneamento Básico 1.493.000,00   1.493.000,00 

0026 Apoio ao Desporto e ao Lazer 458.000,00   458.000,00 

0028 Operações Especiais 930.000,00   930.000,00 

9999 Reserva de Contingência 200.000,00   200.000,00 

  TOTAL DA DESPESA R$ 18.223.017,00 R$ 9.663.647,72 R$ 27.886.664,72 

  
5 – POR CATEGORIA ECONÔMICA  
  

COD. 
ESPECIFICAÇÃO DA 

DESPESA FISCAL  
SEGURIDADE 

SOCIAL 
TOTAL 

3 DESPESAS CORRENTES R$ 15.923.017,00 R$ 7.900.147,72 R$ 23.823.164,72 

4 DESPESAS DE CAPITAL R$ 2.100.000,00 R$ 900.000,00 R$ 3.000.000,00 

9 
RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 

R$ 200.000,00 R$ 863.500,00 R$ 1.063.500,00 

  TOTAL DA DESPESA R$ 18.223.017,00 R$ 9.663.647,72 R$ 27.886.664,72 

  
Parágrafo Único. Do total fixado no Orçamento da Seguridade Social, 
o valor de R$ 9.663.647,72 (nove milhões, seiscentos e sessenta e três 
mil, seiscentos e quarenta e sete reais e setenta e dois centavos) será 
custeado com recursos provenientes do Orçamento Fiscal. 
  
Art. 4º O Poder Executivo fica autorizado a realizar as operações a 
que se refere o Art.11, § 5º da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentária 
de 2014, de conformidade com o que dispõe o Art. 167, inciso V, da 
Constituição Federal, combinado com o disposto no Art. 43, parágrafo 
1º, incisos I, II, III e IV, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 
1964, observando-se as seguintes condições: 

I – para abertura de créditos suplementares mediante anulação parcial 
ou total de dotações orçamentárias, até o limite de 30% (trinta por 
cento) da despesa fixada no Art. 1º desta lei; 
  
II - para abertura de créditos suplementares à conta de recursos 
provenientes de superávit financeiro, até o limite do total apurado no 
Balanço Patrimonial de 2013; 
  
III - para abertura de créditos suplementares à conta de recursos 
provenientes de excesso de arrecadação de transferências destinadas à 
educação, saúde, assistência social, meio-ambiente ou de obras de 
infra-estrutura, inclusive sob a forma de convênios, previstos na 
receita do Orçamento, até o limite do efetivamente ocorrido, desde 
que respeitados os objetivos e metas da programação aprovada nesta 
Lei. 
  
Parágrafo Único. Excluem-se do limite ora autorizado as 
transferências de recursos dos elementos de despesa da mesma 
categoria de programação ou mesmo grupo de despesas. 
  
Art. 5º Não onerarão o limite previsto no artigo anterior os créditos 
destinados a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas 
a pessoal e encargos, inativos e pensionistas, bem como, de 
amortização e encargos da dívida. 
  
Art. 6º As Metas Fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentária – LDO 2014, passam a vigorar conforme Anexo III, 
integrante desta lei. 
  
Art.  7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia (MT), 30 de 
dezembro de 2013. 
  
JOSE ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:30CF84A9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS 

 
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 029 DE 15 DE JANEIRO DE 2014 
 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CONCURSADO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
CARLOS ROBERTO BIANCHI, Prefeito de São José dos Quatro 
Marcos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no inciso II 
no Artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, considerando o 
cargo de MOTORISTA, criado pela Lei Complementar nº 004/2003, 
bem como o Edital de homologação do resultado final do Concurso 
Público 001/2009, destinado ao provimento de cargo do quadro 
permanente de pessoal da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos, 
conforme publicado no Diário Oficial que circulou em 13 de abril de 
2010. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - NOMEAR o candidato LUCILIO APARECIDO DOS 
SANTOS, para exercer o cargo efetivo de MOTORISTA, por ter sido 
aprovado em 6º lugar no referido concurso. 
  
Artigo 2º O candidato devera tomar posse no prazo de 10 (dez) dias 
conforme estipula na Lei Complementar 005/2003 Artigo 19 
Parágrafo 2º. 
  
Artigo 3º Caso não tome posse dentro do prazo previsto, será 
considerado desistente. 
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Artigo 4º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA  
PUBLICADA  
CUMPRA-SE 
  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS AOS 15 
DE JANEIRO DE 2014 
  
CARLOS ROBERTO BIANCHI  
Prefeito 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 
 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:EC9258A5 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2014 

 
CONCURSO PÚBLICO 001/2009 
  
A Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT convoca o 
candidato abaixo relacionado, aprovada no CONCURSO PÚBLICO 
Nº 001/2009, para comparecer na Secretaria Municipal de 
Administração, para apresentar documentos e habilitações exigidas 
para tomar posse, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 19 da Lei 
Complementar 005/2003 para o cargo de: 
  
MOTORISTA:  
  
LUCILIO APARECIDO DOS SANTOS 
  
O não comparecimento no prazo legal implicará da desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura de São José dos Quatro 
Marcos/MT, convocar o(s) imediatamente posterior (es), obedecendo 
a ordem de classificação dos candidatos. 
  
São José dos Quatro Marcos/MT, 15 de janeiro de 2014. 
  
CARLOS ROBERTO BIANCHI 
Prefeito 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:BE972E07 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 007/2014 
 
DE 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 
PREMIO PARA SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação, bem como o Art. 104, § 1º e 2º, do 
Estatuto dos Servidores, em vigor, baixa a seguinte PORTARIA : 
  
Art. 1° - Fica concedido Licença Premio o servidor MARTINHO DE 
FREITAS NETO, lotada na Secretaria Municipal de Agricultura, 
exercendo o cargo de Engenheiro Agrônomo, neste município de São 
Jose do Xingu – MT, no período de 06 de janeiro de 2014 à 31 de 
março de 2014. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DA PREFEITA EM, 06 DE JANEIRO DE 2014. 

RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE  

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:A6D02DA4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 012/2014 
 
SÃO JOSÉ DO XINGU – MT, 13 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EM 
CARGO DE COMISSÃO. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação em vigor, baixa o seguinte 
DECRETO: 
  
Art. 1º Fica nomeado o Senhor FABIO DA SILVA BARROS , no 
cargo em Comissão de Secretario Municipal de Obras, Transportes e 
Serviços Urbanos, junto a Secretaria Municipal de Obras para prestar 
serviços junto ao município de São José do Xingu – MT. 
  
Paragrafo Único: como remuneração ser-lhe – a atribuído, o valor de 
R$ 3.871,76 (Três mil oitocentos e setenta e um reais e setenta e seis 
centavos).. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal Em, 13 de Janeiro de 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:B7F87F3C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº011/2014 

 
São José do Xingu – MT, 10 de janeiro 2014. 
  

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DO SERVIDOR EM 
CARGO DE COMISSÃO. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Legislação vigente, baixa o seguinte 
DECRETO: 
  
Art. 1º Fica exonerado o Senhor CLAUDINEY SPANHOL I, no 
cargo em Comissão de Secretário municipal de Obras, Transportes e 
Serviços Urbanos, junto a Secretaria Municipal de Obras ao município 
de São José do Xingu – MT. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal Em, 10 de janeiro de 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:40F8B966 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 010/2014 

 
SÃO JOSÉ DO XINGU – MT, 10 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EM 
CARGO DE COMISSÃO. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação em vigor, baixa o seguinte 
DECRETO: 
  
Art. 1º Fica exonerado o Senhor ADRIANO DA SILVA , do cargo 
em Comissão de encarregado de serviços, junto a Secretaria 
Municipal de Gestão Social, de prestar serviços junto ao município de 
São José do Xingu – MT. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal Em, 10 de janeiro de 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:73CFDE5C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 009/2014 

 
SÃO JOSÉ DO XINGU – MT, 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EM 
CARGO DE COMISSÃO. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação em vigor, baixa o seguinte 
DECRETO: 
  
Art. 1º Fica nomeada a Senhora DIVA FRANCISCA SOARES , no 
cargo em Comissão de Encarregado de Serviços, junto a Secretaria 
Municipal de Administração para prestar serviços junto ao município 
de São José do Xingu – MT. 
  
Paragrafo Único: como remuneração ser-lhe – a atribuído, o valor de 
R$ 816,30 ( oitocentos e dezesseis reais e trinta centavos). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal Em, 06 de janeiro de 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:2B83DFE9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 004/2014 

 
DE 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
GRATIFICAÇÃO A SERVIDOR. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com a Legislação em vigor, baixa a seguinte 
PORTARIA : 
  
Art. 1° - Fica Concedida gratificação de 70% (setenta por cento) a 
servidora DIVA FRANCISCA SOARES, conforme o Art. 18º da Lei 
Municipal 490/2012alterada pela Lei Municipal 510/2013, que diz: 

  
§ 2º.O ocupante de cargo de carreira que for nomeado para exercer 
cargo de provimento em comissão devera optar pelo vencimento do 
cargo comissionado ou pelo vencimento de seu cargo efetivo 
acrescido de gratificação de 70% (setenta por cento) sobre o 
vencimento do cargo comissionado. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DA PREFEITA EM, 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE 

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:93843455 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 003/2014 

 
DE 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 
PREMIO PARA SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação, bem como o Art. 104, § 1º e 2º, do 
Estatuto dos Servidores, em vigor, baixa a seguinte PORTARIA : 
  
Art. 1° - Fica concedido Licença Premio a servidora LUZIA JARDIM 
DOS SANTOS, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, neste município de 
São Jose do Xingu – MT, no período de 06 de janeiro de 2014 à 31 de 
março de 2014. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DA PREFEITA EM, 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE 

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:3BEF95DE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 002/2014 

 
DE 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 
PREMIO PARA SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação, bem como o Art. 104, § 1º e 2º, do 
Estatuto dos Servidores, em vigor, baixa a seguinte PORTARIA : 
  
Art. 1° - Fica concedido Licença Premio a servidora MARIA ALVES 
DE ALMEIDA,  lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, neste município de 
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São Jose do Xingu – MT, no período de 01 de janeiro de 2014 à 31 de 
março de 2014. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DA PREFEITA EM, 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE  

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:91741694 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 006/2014 
 
DE 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE O RETORNO DA LICENÇA PARA 
TRATAR DE ASSUNTO PARTICULAR PARA 
SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação, bem como o Art. 77 do Estatuto dos 
Servidores, em vigor, baixa a seguinte PORTARIA : 
  
Art. 1° - Retorna da LICENÇA PARA TRATAR DE ASSUNTO 
PARTICULAR o servidor JOSE ALBERTO DE ARAGÃO, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, efetivo no cargo de supervisor 
escolar, neste município de São Jose do Xingu – MT, por término do 
período do Afastamento. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos 02 de janeiro de 2014, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
GABINETE DA PREFEITA EM, 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE  

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:B8DA0978 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 008/2014 

 
DE 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE LICENÇA PARA TRATAR DE 
ASSUNTOS DE INTERESSE PARTICULAR.. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação em vigor, baixa a seguinte 
PORTARIA : 
  
Art. 1° - Fica concedido Licença para tratar de assuntos de interesses 
particulares o Servidor JOÃO JOSÉ DA SILVEIRA, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, neste município de São Jose do Xingu 
– MT, no período de 06 de janeiro de 2014 à 01 de janeiro de 2016. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DA PREFEITA EM, 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  
 

RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE  

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:7E57C756 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 009/2014 
 
PORTARIA Nº. 009/2014 DE 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA CANDIDATA 
CLASSIFICADA NO CONCURSO PÚBLICO 2011 
PARA PROVIMENTOS DE CARGOS PARA ATUAR 
NO CARGO DE RECEPCIONISTA, EDITAL 
001/2011. 

  
A Prefeita Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, 
Sr.ª Raquel Campos Coelho, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Legislação em vigor, baixa a seguinte 
PORTARIA : 
Considerando a realização do Concurso Público Municipal para 
provimento efetivo nos Cargos de Carreira do Serviço Público nos 
termos do Edital 001/2011. 
Considerando a Homologação do referido Concurso Público. 
Considerando a existência de vagas nos Órgãos da Administração 
Municipal. 
Art. 1° - Fica nomeado o seguinte candidato aprovado no Concurso 
Publico. 
  
ANEXO I 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Nº INSCRIÇÃO NOME DO NOMEADO CARGO 

556 VANESSA MORAIS PIAGEM RECEPCIONISTA 

  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO 
EM, 06 DE JANEIRO DE 2014. 
  
RAQUEL CAMPOS COELHO 
Prefeita Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE 

Publicado por: 
Vandete Araujo Lima Oliveira 

Código Identificador:72E4065A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 059/2014. 
 

NOMEAR O SR. MARCOS ANTONIO ESTEVES, 
PARA OCUPAR O CARGO DE ASSESSOR DO 
GOVERNO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Revogar a Portaria 661/2013 que nomeava o Sr. MARCOS 
ANTONIO ESTEVES a ocupar o cargo de ENCARREGADO DE 
MANUTENÇÃO DE ESTRADAS do quadro pessoal de provimento 
em comissão da Secretaria de Administração e Planejamento do 
Município de Sapezal. 
Art. 2º - Nomear o Sr. MARCOS ANTONIO ESTEVES portador 
(a) do CPF nº 001.924.408-88 para ocupar o cargo de ASSESSOR 
TÉCNICO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA do quadro de 
pessoal de provimento em comissão da Secretaria de Administração e 
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Planejamento do Município de Sapezal, a partir de 16 de Janeiro do 
corrente ano. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos dezesseis dias do mês 
de Janeiro de 2014. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kássia Christina Sestrem 

Código Identificador:8894FF60 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 058/2014. 

 
NOMEAR A SRA. TEREZINHA APOLONIA MARCA 
PARA OCUPAR O CARGO DE CHEFE SETOR 
TRIBUTAÇÃO E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear a Sra. TEREZINHA APOLONIA MARCA, 
portador (a) do CPF nº 593.623.831-87 para ocupar o cargo de 
CHEFE SETOR DE TRIBUTAÇÃO do quadro de pessoal de 
provimento em comissão da Secretaria de Finanças do Município de 
Sapezal, a partir de 13 de Janeiro do corrente ano. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos treze dias do mês de 
Janeiro de 2014. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kássia Christina Sestrem 

Código Identificador:BE0282B9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 053/2014. 
 

EXONERA A SRA. SANDRA REGINA MULLER 
BIEGER DO CARGO DE CHEFE SETOR DE 
TRIBUTAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ILMA GRISOSTE BARBOSA, Prefeita Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Exonerar, a pedido, a Sra. SANDRA REGINA MULLER 
BIEGER, portador (a) do CPF nº 503.463.260-87 do cargo de 
CHEFE SETOR DE TRIBUTAÇÃO, do quadro de pessoal de 
provimento em comissão da Secretaria de Finanças do Município de 
Sapezal a partir de 10 de Janeiro de 2014. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Sapezal, aos dez dias do mês de 
Janeiro de 2014. 
  
ILMA GRISOSTE BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kássia Christina Sestrem 

Código Identificador:C057D0C9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 004/2014 

 

Concede promoção horizontal por conclusão de curso ao 
servidor José Roberto da Silveira. 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Sinop – Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e atendendo o que dispõe os 
artigos 21 a 28 da Resolução nº 006/2011(PCCS); 
RESOLVE:  
Art. 1º Conceder ao servidor efetivo José Roberto da Silveira – 
Auxiliar de Serviços Gerais I, promoção horizontal por titulação e 
conclusão de curso, da Classe “A” para a Classe “B”. 
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3º Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP  
ESTADO DE MATO GROSSO – MT  
Em, 10 de janeiro de 2014 
  
DALTON MARTINI  
Presidente 

Publicado por: 
Roberto Balas 

Código Identificador:7CBD2F4F 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 005/2014 

 
Concede promoção horizontal por conclusão de curso ao 
servidor Ederson Rafael Rossano. 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Sinop – Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e atendendo o que dispõe os 
artigos 21 a 28 da Resolução nº 006/2011(PCCS); 
RESOLVE:  
Art. 1º Conceder ao servidor efetivo Ederson Rafael Rossano – 
Auditor Público Interno, promoção horizontal por titulação e 
conclusão de curso, da Classe “A” para a Classe “B”. 
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3º Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP  
ESTADO DE MATO GROSSO – MT  
Em, 10 de janeiro de 2014 
  
DALTON MARTINI  
Presidente 

Publicado por: 
Roberto Balas 

Código Identificador:536811D2 

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 006/2014 

 
Concede promoção horizontal por titulação e conclusão 
de curso ao servidor Benedito Aparecido de Castro. 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Sinop – Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao que dispõe os 
artigos 21 a 28 da Resolução nº 006/2011(PCCS), e considerando que 
o servidor acima citado estava apto a receber a promoção horizontal 
da Classe “B” para a Classe “C” já a partir de janeiro de 2013, 
decorrido um ano de interstício da concessão da primeira promoção 
horizontal (da Classe “A” para a Classe “B”, em janeiro de 2012), 
conforme Parecer nº 005/2012 da Comissão de Avaliação de 
Desenvolvimento Funcional que, fundamentada no artigo 68 do 
PCCS, considerou que o servidor atendera os requisitos desta 
promoção; 
RESOLVE:  
Art. 1º Conceder ao servidor efetivo Benedito Aparecido de Castro - 
Vigilante, promoção horizontal por titulação e conclusão de curso, da 
Classe “B” para a Classe “C”. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
todos os seus efeitos retroativos à 1º de janeiro de 2013. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP  
ESTADO DE MATO GROSSO – MT  
Em, 13 de janeiro de 2014 
  
DALTON MARTINI  
Presidente 

Publicado por: 
Roberto Balas 

Código Identificador:9721E5B8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N°. 003/2014 

 
DATA:  14 de janeiro de 2014 
  

SÚMULA: Altera o Decreto nº 089/2013, de 16 de maio 
de 2013, e dá outras providências. 

  
ROSANA MARTINELLI, PREFEITA MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM EXERCÍCIO , no uso de suas 
atribuições legais; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica alterado o Anexo I do Decreto nº 089/2013, de 16 de 
maio de 2013, acrescentando os servidores conforme segue: 
  
Matricula  Nome Cargo 

5016 Livanilda dos Santos Martens Técnico em Enfermagem 

9971 Roseni Mamede de Souza Agente Comunitário de Saúde 

  
Art. 2º. Ficam ratificadas os demais servidores constantes do Anexo I 
do Decreto 089/2013. 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicidade, 
produzindo efeitos financeiros a partir de 01 de maio de 2013. 
  
Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL EM EXERCÍCIO 
SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 14 de janeiro de 2014. 
  
ROSANA MARTINELLI 
Prefeita Municipal em Exercício 
  
IVETE MALLMANN FRANKE  
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:713D4559 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

PORTARIA Nº 002/2014 
 
DATA: 13 DE JANEIRO DE 2014 
  

CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE 
INTERESSE PARTICULAR A Sra. REJANE 
NICOLETTI REIS SILVA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
  
Considerando o disposto no art. 126 da Lei Complementar nº 
140/2011 – Estatuto dos Servidores Públicos da Administração 
Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Sorriso - 
MT. 
  
RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular, por 03 
(três) anos, a partir do dia 06 de janeiro de 2014, à Servidora 
Estatutária Sra. REJANE NICOLETI REIS SILVA , matrícula nº 
47, lotada no Quadro de Cargos em Provimento Efetivo, desde 
01/08/2003, no cargo de Assistente Administrativo. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra tem seus efeitos retroativos ao dia 06 de 
janeiro de 2014. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
13 de janeiro de 2014. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  
 

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:E2A8CDE5 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 003/2014 

 
DATA: 13 DE JANEIRO DE 2014 
  

CONVERTE EM PECÚNIA LICENÇA PRÊMIO POR 
ASSIDUIDADE AO SERVIDOR EFETIVO, Sr. 
ALTECIR BERTUOL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
  
Considerando a solicitação do Servidor; 
Considerando o disposto no art. 125 da Lei Complementar nº 
140/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Converter em pecúnia, ao servidor, Sr. ALTECIR 
BERTUOL , matrícula nº 33, lotado no cargo de Auxiliar 
Administrativo, 30 (trinta) dias da Licença Prêmio por Assiduidade, 
referente ao período aquisitivo de 11.08.2008 a 10.08.2013. 
  
Art. 2º - O pagamento do valor convertido será efetuado na folha de 
pagamento do mês de janeiro de 2014. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
13 de janeiro de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

 
Publicado por: 

Márcio Marques Timóteo 
Código Identificador:29C43A03 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

PORTARIA Nº 004/2014 
 
DATA: 13 DE JANEIRO DE 2014 
  

CONCEDE A Sra. MINÉIA ISABEL HANKE GUND, 
PRÊMIO POR QUALIFICAÇÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
  
Considerando o disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 094/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Senhora MINÉIA ISABEL HANKE GUND , 
matrícula nº 208, lotada no cargo de Auxiliar Administrativo do 
Quadro de Cargos em Provimento Efetivo da Câmara Municipal de 
Sorriso, 2% (dois por cento) sobre sua remuneração, como Prêmio por 
Qualificação. 
  
Art. 2º - Declarar que o percentual ora mencionado somado aos 
percentuais concedidos anteriormente, totalizam a partir desta data 4% 
(quatro por cento). 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
13 de janeiro de 2014. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:A1D7C8B6 

 
PREVISO 

PORTARIA N.º 001/2014 
 
O DIRETOR EXECUTIVO DO PREVISO – FUNDO MUNICIPAL 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR 
LEI; 

  
RESOLVE;  
  
Art. 1º - Ficam nomeados os servidores Jeanne Grapiglia Machado da 
Silva, Bárbara Hoffmann Zilio e Kleberson de Souza, para proceder 
aos processos licitatórios do exercício de 2014. 
  
Art. 2º - A Comissão especial será presidida pelo primeiro e 
secretariada pelo segundo membro. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE, PUBLIQUE E CUMPRA-SE. 
  
Sorriso/MT, 02 de Janeiro de 2014. 
  
ADÉLIO DALMOLIN  
Diretor Executivo do Previso 

Publicado por: 
Jeanne Grapiglia Machado da Silva 
Código Identificador:2634DFD2 

 
PREVISO 

PORTARIA N.º 002/2014 
 
O Diretor Executivo do PREVISO - Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei; 

  
RESOLVE, 
  
Art. 1º- Ficam nomeados os servidores Jeanne Grapiglia Machado da 
Silva, Alcemar Rosa dos Santos e Francisca Santos de Souza, para 

proceder ao levantamento geral dos bens do PREVISO, sendo estes os 
móveis e imóveis. 
  
Art. 2º - O levantamento geral terá como base os elementos de 
escrituração sintético na contabilidade. 
  
Art. 3º - A Comissão especial será presidida pelo primeiro e 
secretariado pelo segundo membro. 
  
Art. 4º - Toda conferência e ato resultante de ação serão registrados 
em livro próprio. 
  
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE, PUBLIQUE E CUMPRA-SE. 
  
Sorriso/MT, 02 de Janeiro de 2014. 
  
ADÉLIO DALMOLIN  
Diretor Executivo do Previso 

Publicado por: 
Jeanne Grapiglia Machado da Silva 
Código Identificador:8D2E0B5B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº 002/2014 

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011 
  
EDERSON DAL MOLIN, Prefeito Municipal em Exercício de 
Sorriso Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 
Concurso Público 001/2011, para suprimento de vagas efetivas do 
quadro de Pessoal do Plano de Cargo, Carreiras e Vencimentos dos 
Profissionais Administração Geral do Município de Sorriso/MT para 
comparecer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na sede da 
Prefeitura Municipal de Sorriso/MT, para apresentar documentos e 
habilitações exigidas e tomarem posse de seus respectivos cargos. 
  
Fiscal de Tributos e Arrecadação 
  
Classificação Inscrição Nome 

3 8416 Joel Martins de Almeida 

  
Os candidatos deverão comparecer junto ao Departamento Geral de 
Pessoal da Prefeitura Municipal de Sorriso, no horário das 07:00 às 
13:00 horas, munidos dos documentos pessoais e profissionais, dos 
exames médicos laboratoriais obrigatórios e do Atestado Médico 
Admissional exigidos conforme Edital, para fins de nomeação, posse 
e exercício. 
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de 
Sorriso/MT convocar os imediatamente posteriores, obedecendo à 
ordem de classificação. 
  
Sorriso-MT, 14 de Janeiro de 2014. 
  
EDERSON DAL MOLIN 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:D9B5DF75 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 01/2014 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Clebio Geraldo Guimaraes Gaia-ME, C.N.P.J nº 
41.898.073/0001-20 
OBJETO: Prestação de serviços de consultoria e assessoria contábil. 
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Valor do termo R$ 72.000,00. Assinatura Contr. em, 02/01/2014. 
 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:F2665F02 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DO 1º TERMO AO CONTRATO CPL Nº 120/2013 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Siga Computadores e Sistemas Ltda-ME, C.N.P.J nº 
05.413.611/0001-85 
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção em servidor e 
internet. 
Valor do termo r$ 30.800,00. Assinatura do Termo em, 31/12/2013. 
 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:3A84902B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

EXTRATO DO 1º TERMO AO CONTRATO CPL Nº 065/2013 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: G. Lanzarini-ME C.N.P.J nº 17.554.481/0001-80 
OBJETO: Prestação de serviços técnicos para levantamento de 
documentos de empresa e contabilistas instalados no Município de 
Tabaporã, para o melhoramento do índice do ICMS/ITR. 
Valor do termo R$ 17.850,00. Assinatura do Termo em, 31/12/2013. 
 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:2CA13ABF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DO 1º TERMO AO CONTRATO CPL Nº 050/2013 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Claudia Nobrega Rantim, C.P.F nº 034.356.541-20 
OBJETO: Locação de caminhão basculante para coleta de lixo na 
Cidade de Tabaporã para o ano de 2014. 
Valor do termo R$ 58.850,00. Assinatura do Termo em, 31/12/2013. 
 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:38CAFF42 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DO 1º TERMO AO CONTRATO CPL Nº 119/2013 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Rubens de carvalho, C.P.F nº 153.309.589-20 
OBJETO: Prestação de serviços de coleta de lixo no Assentamento 
Mercedes I e II no Município de Tabapora-MT 
Valor do termo R$ 19.920,00 . Assinatura do Termo em, 31/12/2013. 
 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:6BA848E8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DO 1º TERMO AO CONTRATO CPL Nº 63/2013 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Guilherme Ricieri Vendrametto. C. P. F nº 927.939.321-
91 
OBJETO: Prestação de serviços de químico para acompanhamento 
coleta e analise de água no setor SAE. 
Valor do termo R$ 34.800,00. Assinatura do Termo em, 31/12/2013. 
 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:3BD7A7E9 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO CPL Nº 128/2013 
 
REPUBLICADO 
EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
CPL Nº 128/2013 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Mendanha Construtora Ltda-ME, C.N.P.J nº 
04.613.404/0001-01 
OBJETO: Prestação de serviços de construção de barracão, acréscimo 
de valores nos termos do Art. 65 da Lei 8666/93 e da clausula sexta 
letra (i) do contrato em referencia. Valor do termo R$ 33.715,81. 
Assinatura Contr. em, 13/01/2014. 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:D3B316D7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2014. 

 
TIPO MENOR: PREÇO  
A Prefeitura Municipal de Tabaporã, através da comissão de licitação, 
torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
de Pregão Presencial, cuja abertura ocorrerá as 15:00 horas locais do 
dia 28 de Janeiro de 2014, na sala de Licitação da Prefeitura 
municipal, Avenida Comendador José Pedro Dias nº 979-N– Centro, 
Objeto: Contratar empresa para prestar serviços de recapagem de 
pneus. Edital com maiores esclarecimento poderão ser adquirido junto 
a Comissão de Licitação na Prefeitura Municipal, no horário das 
08:00horas as 11:00hs e das 13:00hs as 15:00hs Local. Contatos fone 
(oxx66)3557.1415/1505. Ramal 39-site: www.tabapora.mt.gov.br 
  
Tabapora/MT. 16 de Janeiro de 2014. 
  
ANTONIO BATISTA MOTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:AC395C8A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
 
SAMAE - SERVIÇO AUTONÔMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 

ESGOTO  
AVISO DE ABERTURA - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

003/2014/SAMAE 
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
  
O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 
Tangará da Serra - Mato Grosso, através do Pregoeiro devidamente 
instituído, torna público para conhecimento dos interessados, que fará 
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO Nº. 003/2014/SAMAE, 
para seleção da melhor proposta pelo MENOR PREÇO GLOBAL  , 
tendo como objeto a AQUISIÇÃO DE 20 (VINTE) CAIXAS 
D’ÁGUA FABRICADAS DE PLÁSTICO DE POLIETILENO 
DO TIPO CISTERNA, COM CAPACIDADE DE 10.000 (DEZ 
MIL) LITROS.  A abertura do certame está prevista para as 
08h00min do dia 29 de Janeiro de 2014. O horário de 
funcionamento do SAMAE de Tangará da Serra/MT, na Avenida 
Brasil, nº 2350-N, Paço Municipal - Anexo, Jardim Europa é de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 07h30m às 11h30m e das 
13h30m às 17h30m. O Edital completo poderá ser retirado no site: 
www.samaetga.com.br/publicacoes. Fone/Fax para contato: (65) 
3311–6504 / 3311-6518. 
  
Tangará da Serra/MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
PABLO RODRIGO PEREZ SELLE 
Coordenador do Setor de Licitação - Samae 
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Publicado por: 
Andrea Eulalia Ribeiro de Almeida 
Código Identificador:92DACA7C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 005.2014 

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2014  
  
A Prefeitura Municipal de Tapurah, através do seu Pregoeiro Oficial, 
torna público aos interessados, que fará licitação na modalidade 
Pregão Presencial, para contratação de pessoa jurídica para 
fornecimento de bolsas em algodão cru para uso na distribuição dos 
Kits escolares aos alunos das Escolas Municipais, observado as 
especificações contidas no Termo de Referencia deste edital e em seus 
anexos. 
A sessão será realizada às 14h00min do dia 28 de janeiro de 2014, 
na sala de Licitações da Prefeitura Municipal. 
O referido Edital encontra-se disponível na íntegra no Departamento 
de Licitações. Os interessados poderão retirar gratuitamente no site da 
prefeitura municipal, através do endereço www.tapurah.mt.gov.br, ou 
solicitar ao Departamento de Licitações pelo fone (66) 3547 3600. 
  
Tapurah – MT, 15 de janeiro de 2014. 
  
ROSANI DA CUNHA BUGARIO 
Pregoeira  

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:59F1E0A2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 004/2014 
 
O Senhor MILTON JOSÉ TONIAZZO, Prefeito Municipal de 
Terra Nova do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
ARTIGO 1º: Designar os Senhores GILMAR ANTONINHO 
MENON, Secretario Municipal de Administração matrícula nº 2950; 
JAIRO DAL PUPO, Secretário Municipal de Educação matrícula n° 
100; ISABEL CRISTINA MOREIRA DA SILVA, Fisioterapeuta; 
matrícula nº 2443; para, sob a presidência do primeiro, constituírem a 
Comissão do Processo Seletivo Simplificado 01/2014 competindo-
lhes a prática de todos os atos necessários aos referidos processos. 
  
ARTIGO 2º: O Presidente da Comissão será substituído em suas 
ausências e impedimentos eventuais pelo segundo nomeado. 
  
ARTIGO 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE-MT, EM 02 DE JANEIRO DE 2014. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sibelle Cristina Santos e Silva 

Código Identificador:92326405 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO - PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 014/2013 – REGISTRO DE PREÇOS - 

PROCESSO Nº 052/2013 
 
A Prefeitura Municipal de União do Sul, Estado de Mato Grosso, 
através da Equipe Responsável por Licitações na modalidade de 
Pregão Presencial, designada pela Portaria nº 002/2013, de 
02/01/2013, em cumprimento aos termos da Lei nº 10.520, de 
17/07/2002 e subsidiariamente da Lei 8.666/93 e nos termos dos 
Decretos nºs 593 e 594, ambos de 12/01/2010, torna público que, 
conforme a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
014/2013 para REGISTRO DE PREÇOS, relativo ao Processo de 
Licitação Nº 052/2013, emitido em 27/12/2013, aberto e julgado na 
data de 13/01/2014, cujo objeto refere-se à Registro de Preços para 
eventuais e futuras aquisições de Medicamentos, Materiais de 
Procedimentos Médicos e Materiais de Procedimentos Odontológicos, 
para atender necessidades da Secretaria Municipal de Saúde durante o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, de conformidade com a 
descrição detalhada no Termo de Referência (Anexos I, II e III) do 
Edital, sagraram-se vencedoras do certame e registraram seus preços: 
a proponente ALL MÉDICA DIST. DE MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA. ME, CNPJ: 07.095.969/0001-32, com o 
valor total de R$ 204.119,07, referente aos Lotes nºs 1, 6 e 7 do 
Anexo I; a proponente DENTAL CENTRO OESTE LTDA., CNPJ: 
36.900.926/0001-80, com o valor total de R$ 980.440,67, referente 
aos Lotes nºs 2, 4 e 5 do Anexo I; a proponente DENTAL REZENDE 
LTDA., CNPJ: 08.593.452/0001-36, com o valor total de R$ 
21.328,90, referente aos Lotes nºs 14 e 16 do anexo III, a proponente 
HIPERDENTAL COM. E REPR. DE PRODUTOS 
ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA. EPP, CNPJ: 
13.994.852/0001-93, com o valor total de R$ 327.192,53, referente 
aos Lotes nºs 8, 9 e 10 do Anexo II e Lotes nºs 11, 12 e 13 do Anexo 
III, e a proponente RINALDI & COGO LTDA. EPP, CNPJ: 
07.269.677/0001-79, com o valor total de R$ 387.900,18, referente ao 
Lote nº 3 do Anexo I e Lote nº 15 do Anexo III do edital, 
considerando o critério de menor preço por lote. 
  
Publique-se – Afixe-se. 
  
União do Sul, MT, 13 de janeiro de 2014. 
  
MARCELO CORREA 
Pregoeiro 
  
CLAUDIOMIRO J. DE QUEIROZ 
Prefeito em Exercício 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:2BB64D0E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 

59/2013 
 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 34/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Cláudia Regina Armani. 
Cargo/função: Professora Graduada - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:8AA463D5 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 

60/2013 
 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 35/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Jéssica Francieli Gonçalves Duarte Guarda. 
Cargo/função: Professora Graduada - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:D71BB7FC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 

61/2013 
 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 36/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Ivanete Stieler. 
Cargo/função: Professora Graduada - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:8D7173A3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 

62/2013 
 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 37/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Bárbara Bueno. 
Cargo/função: Professora Graduada - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:56B26AA6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 

63/2013 
 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 38/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Lucimar Gomes Paião. 

Cargo/função: Professora Graduada - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:22FD6111 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 

64/2013 
 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 39/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Maria Sirlei de Oliveira. 
Cargo/função: Professora Graduada - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:99352F53 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 
65/2013 

 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 40/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Susamar Grisa. 
Cargo/função: Professora Graduada - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:23C00DAB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 
66/2013 

 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 41/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Loana Claudia Jacob. 
Cargo/função: Auxiliar do Magistério - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:9F9A8F8E 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 

67/2013 
 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 42/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Roseli Bueno. 
Cargo/função: Auxiliar do Magistério - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:CFA8032F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 

68/2013 
 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público em caráter emergencial 
sob nº 67/2013. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Mineia Spanholi. 
Cargo/função: Auxiliar do Magistério - 20 h/s, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 31/12/2013. 
Data Emissão do Termo: 31/12/2013. 
Signatário:  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:FB48C734 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
Na publicação do EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE 
CONTRATO Nº 02/2013, do EXTRATO DO TERMO DE 
EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 03/2013 e do EXTRATO DO 
TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO Nº 05/2013, no Jornal 
Oficial Eletrônico dos Municípios, Edição nº 1890, do dia 15 de 
janeiro de 2014, páginas 200 e 201, Onde se Lê: “Cargo/Função: 
Assistente do PETI, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura.” , Leia-se: Cargo/Função: Assistente do PETI, vinculada à 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania. 
 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:72320732 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
Na publicação do EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE 
CONTRATO Nº 04/2013, referente ao Termo de Extinção do 
Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional Interesse 
Público sob nº 47/2013, no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios, 
Edição nº 1890, do dia 15 de janeiro de 2014, página 200, Onde de 
Lê: “Contratada: Fernanda Camila de March.”, Leia-se: Rayane 
Silva Mendonça. Onde se Lê: “Cargo/Função: Assistente do PETI, 
vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.” , Leia-se: 
Cargo/Função: Assistente do PETI, vinculada à Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:D8C93EE5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ERRATA  
 
Na publicação do EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DE 
CONTRATO Nº 09/2013, referente ao Termo de Extinção do 
Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional Interesse 
Público sob nº 52/2013, no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios, 
Edição nº 1890, do dia 15 de janeiro de 2014, página 200, Onde de 
Lê: “Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 52/2013.”, Leia-
se: Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por 
Tempo Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 
53/2013. Onde se Lê: “Contratada: Marlene Fischer.”, Leia-se: 
Contratada: Francisca Neta Silva Souza. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:48F620A0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20/2014 
 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO 
DOMINGOS – MT, CONTRATADO CONSTRUTORA 
UNIVERSO LTDA, INSCRITA NO CNPJ: 11.628.192/0001-00, 
OBJETO RESUMIDO DO CONTRATO: CONSTRUÇÃO DE 
QUATRA COBERTA COM VESTIARIO NO DISTRITO DE 
MAQUINA QUEIMADA. VALOR CONTRATO: R$ 475.867,03, 
DATA EMISSÃO: 13/01/2014, DATA VENCIMENTO: 
13/06/2014, TIPO LICITAÇÃO :  TOMADA DE PREÇO 02/2013. 
 

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:BC64AAD7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE RETIFICAÇÃO DE ATO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N.º 01/2014 
 
Objeto: Contratação de serviços emergencial de medico clinico geral 
para atender no posto de saúde da família (PSF) Rita Bezerra da Silva, 
em virtude de perca de repasses do governo. 
  
Fundamento legal: Artigo 24, Inciso I da Lei Federal 8.666/93 com 
posteriores alterações. 
  
Fornecedor: DANIEL AUGUSTO DOS SANTOS 
  
VALOR: ... R$ 103.280,00 (Cento e Três Mil e Duzentos e Oitenta 
Reais). 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer 
Jurídico desta Prefeitura DR. LADARIO SILVA BORGES FILHO, 
OAB MT 8104 
  
PUBLIQUE-SE ARQUIVE-SE 
  
Vale de São Domingos, MT, 15 de Janeiro de 2014. 
  
DANIEL GONZAGA CORREA 
Prefeito do Mun. de Vale de São Domingos/mt 

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:A87FA628 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

N O T I F I C A Ç Ã O  
 
O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE , por meio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA , N O T I F I C A  as 
pessoas físicas e jurídicas com atividade de prestação de serviço, 
comércio, indústria, do LANÇAMENTO e VENCIMENTO do 
ALVARÁ de FUNCIONAMENTO e LOCALIZAÇÃO, referente ao 
Exercício de 2014. Devendo ser renovado, atendendo aos critérios e 
condições fixados na Lei Municipal nº 1.178/91 com suas alterações e 
demais legislações correlatas, tendo seu vencimento em 28 de 
fevereiro de 2014, nos termos da Lei Municipal nº 3.951/2013, 
podendo ser pago da seguinte forma: 
  
I – COTA ÚNICA : com desconto de 20% (vinte por cento) até o 
vencimento;  
  
II  – PARCELADO : sem desconto em até 06 (seis) parcelas iguais e 
consecutivas com vencimento da 1ª Parcela até 28 de fevereiro de 
2014, sendo que, nenhuma parcela poderá ser inferior ao valor 
equivalente a 05 (cinco) UPF/VG[1] – Unidade Padrão Fiscal do 
Município de Várzea Grande - MT. 
  
Comunicamos que após o vencimento a fiscalização municipal estará 
vistoriando os estabelecimentos comerciais estabelecidos no 
município, e em caso de irregularidade aplicará as penalidades 
pecuniárias cabíveis, sem prejuízo da cassação e/ou interdição do 
estabelecimento pelo descumprimento da legislação municipal, nos 
termos do Art. 105, § 1º e 2º do CTM. 
Os Documentos para Arrecadação (DAM) poderão ser emitidos via 
internet no endereço eletrônico: www.varzeagrande.mt.gov.br e junto 
a Coordenadoria de Atendimento ao Contribuinte (CAC), sito a 
Avenida Castelo Branco, Paço Municipal, nº 2500 – Várzea Grande –
MT, Cep. 78.125-771, e (CAC) Subprefeitura do Cristo Rei. 
  
LUÍS FERNANDO BOTELHO FERREIRA 
Secretário Municipal de Receita 
  
UPF/VG/2014 – Unidade Padrão Fiscal do Município – R$ 21,94 
(vinte e um reais e noventa e quatro centavos) – Portaria SEREC 
nº 005/20013 – Publicado 16/12/2013. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:06115336 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

LEI 1082/2013 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - 
MT. 
<<BERÇO DO ESTADO>> 
GESTÃO 2013/2016  
   

“Dispõe sobre a criação do programa municipal de 
humanização do ambiente hospitalar e unidades de 
assistência à saúde na rede pública e privada de Vila 
Bela da Ss. Trindade e dá outras providencias”.  

  
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Bela da Ss. Trindade – 
MT., Vereador Antonio Coelho Filho, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento 
Interno desta casa, promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Fica criado o “PROGRAMA MUNICIPAL DE 
HUMANIZAÇÃO DO AMBIENTE HOSPITALAR E UNIDADES 

DE ASSISTENCIA DE SAÚDE” da rede pública e privada de Vila 
Bela da Ss. Trindade – MT. 
Parágrafo único: Entende-se por “Humanização do Ambiente 
Hospitalar e de Assistência à Saúde” ações que contemplem, em sua 
estrutura física, tecnológica, humana e administrativa, a valorização e 
o respeito a dignidade da pessoa humana, seja paciente, familiar / 
acompanhante ou o próprio profissional que nos locais presta serviços. 
Art. 2º O Programa a que se refere o “caput” do artigo anterior terá 
como metas: 
I – Valorização da dimensão humana e subjetiva de todos os 
envolvidos; 
II – Valorização do pensar coletivo; 
III – Provocar transformações através da reflexão, do diálogo, da 
escuta e da autossensibilização. 
IV – Prestar orientação e informação aos familiares e acompanhantes 
dos pacientes internados nos hospitais; 
V – Disponibilizar de um local para que familiares e acompanhantes 
dos pacientes sejam ouvidos e orientados; 
VI – Facilitar o convívio de familiares e acompanhantes com o corpo 
clinico e o quadro de funcionários; 
VII – Aprimorar o conhecimento científico continuadamente; 
IX – Oferecer informações sobre a doença, prognósticos e tratamento 
sempre que forem solicitadas; 
X – Respeitar o modo e a qualidade de vida, bem como a privacidade 
e dignidade do paciente, seus familiares / acompanhantes; 
XI – Oferecer ao paciente um suporte emocional adequado (a frieza 
emocional, comum em ambientes que deveriam confortar, pode 
resultar em agravamento dos sintomas); 
XII – Os Hospitais e demais unidades de assistência a saúde devem 
oferecer condições de trabalho adequadas aos profissionais de saúde 
ali inseridos. 
XIII – Respeito e harmonia entre os profissionais, colegas de trabalho 
e comprometimento com o sistema. 
Art. 3º Fica na responsabilidade do poder executivo, através da 
secretaria municipal de saúde, oferecer aos profissionais, um ambiente 
arejado de trabalho com estrutura básico necessário para um bom 
atendimento, em todas as unidades. 
Art. 4ºCabe ao Hospital e a secretaria municipal de saúde, constituir 
um Comitê técnico com profissionais capacitados a fim de implantar o 
“PROGRAMA MUNICIPAL DE HUMANIZAÇÃO DO 
AMBIENTE HOSPITALAR E UNIDADE DE ASSISTENCIA DE 
SAÚDE”, que terá a seguinte composição: 
Parágrafo primeiro: Da composição do comitê técnico, referente a 
unidade de saúde pública. 
I – o titular da secretaria municipal de saúde; 
II – um representante da unidade de saúde da família MÃO AMIGA, 
bairro Jardim Aeroporto; 
III – um representante da unidade de saúde da família TEREZA 
BENGUELA, centro; 
IV – um representante dos PSFs rural; 
V – um representante da fisioterapia; 
VI – um representante do Pronto Atendimento Municipal; 
VII – cada unidade de saúde pública, com assento no comitê escolherá 
seu representante e indicará o mesmo para a respectiva composição. 
Parágrafo segundo: O comitê técnico a que se refere o “caput” do 
artigo anterior terá como objetivo promover uma mudança de cultura 
no atendimento da saúde no ambiente em que está inserido, 
observando as metas do art. 2º. 
Parágrafo terceiro: O município terá a responsabilidade com a 
capacitação dos técnicos e treinamentos de todos os profissionais da 
rede pública que deverá compor o comitê. 
I – os profissionais que compõem o comitê, capacitado terão 
compromisso e a responsabilidade no acompanhamento dos trabalhos 
das unidades de saúde do município. 
Parágrafo quarto: O comitê reunirá todas as vezes que for necessário 
para discutir, avaliar e deliberar sobre os assuntos referentes aos 
incisos do art. 2º desta lei. 
Paragrafo quinto: O comitê ou um de seu representante, por 
deliberação do mesmo, sempre que necessário in loco reunirá com 
cada equipe das unidades de saúde do município. 
Art. 5º - Qualquer membro do comitê será substituído se o seu 
comportamento não for digno com a conduta humanizada, que propõe 
a referida lei. 
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Paragrafo primeiro: A substituição que se refere este caput ocorrerá 
por deliberação da maioria dos membros, em assembleia, por 
procedimento indicado mediante provocação de um de seus 
integrantes, servidor das unidades de saúde ou qualquer cidadão, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Paragrafo segundo: O mandato dos membros do comitê será de 2 
(dois) anos, podendo ser reconduzido por prazo igual. 
Art. 6º - Quando o hospital ou a unidade de saúde for da rede privada, 
constituirá o seu próprio comitê, que obedecerá as metas estabelecidas 
nesta lei. 
Art. 7º - O comitê técnico atuara em parceria com o Conselho 
Municipal de Saúde e a Ouvidoria, sempre buscando o diálogo e o 
entendimento nos estabelecimentos de saúde. 
Art. 8º - Para cobertura das despesas decorrente da presente lei será 
utilizado recursos da Secretaria Municipal de Saúde ou podendo ser 
suplementada se necessário. 
Art. 9º -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE, ESTADO DE MATOGROSSO, AOS VINTE DIAS 
DO MES DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E TREZE.  
  
ANTONIO COELHO FILHO  
Presidente do Poder Legislativo 
  
Rua Lino Bispo de Oliveira, S258 – Fone: (065) 3259-1200 – CEP: 
78.245 -000 Vila Bela da Ss. Trindade-MT. 
E-mail: camaravilabela@bol.com.br 

Publicado por: 
Michell Leite Coelho 

Código Identificador:8DE207DE 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
LEI Nª 1083 / 2013 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - 
MT.  
<<BERÇO DO ESTADO>> 
GESTÃO 2013/2016 
  

“Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo 
Municipal e Poder Legislativo Municipal manter 
disponível em seus respectivos sites na internet os dados 
de todos os contratos e convênios firmados”. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Vila Bela da Ss. Trindade – 
MT., Vereador Antonio Coelho Filho, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento 
Interno desta casa, promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, assim compreendendo a 
administração municipal direta e indireta e o Poder Legislativo a 
manter disponível em seus respectivos sites na internet os dados de 
todos os contratos e convênios firmados, através do link próprio, 
devendo conter no mínimo os seguintes dados: 
I – Nomes das partes constantes, sem abreviaturas; 
II – Objeto de contrato; 
III – Valor do contrato ou convenio, informando datas de inicio e de 
termino dos mesmos; 
IV – Aditivos de prorrogação de prazo, alteração de valor e de 
quantitativo; 
V – Link reportando ao respectivo edital do procedimento licitatório, 
quando se tratar de contrato. 
Art. 2º A disponibilização deverá ocorrer no prazo de até noventa 
(90) dias a partir da publicação desta lei, retroagindo seus efeitos a 1º 
de janeiro do corrente ano. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE DIAS 
DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E TREZE.  
  
 

ANTONIO COELHO FILHO  
Presidente do Poder Legislativo 
  
Rua Lino Bispo de Oliveira, S258 – Fone: (065) 3259-1200– CEP: 
78.245 -000 Vila Bela da Ss. Trindade-MT. 
E-mail: camaravilabela@bol.com.br 

Publicado por: 
Michell Leite Coelho 

Código Identificador:31D98EC4 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
LEI Nª 1.084/2013 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - 
MT.  
<<BERÇO DO ESTADO>> 
GESTÃO 2013/2016 
  

“Institui o dia de homenagem ao bairro Aeroporto, no 
calendário do município de Vila Bela da Ss. Trindade e 
dá outras providencias”.  
  

O Presidente da Câmara Municipal de Vila Bela da Ss. Trindade – 
MT., Vereador Antonio Coelho Filho, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento 
Interno desta casa, promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Fica instituído no calendário do município de Vila Bela da 
Santíssima Trindade, o dia de homenagem ao Bairro Aeroporto, a ser 
comemorado anualmente no dia 20 de abril (dia da aprovação da lei 
419/92 – dispõe sobre a venda e regularização da área (79.231.32m) 
Bairro Aeroporto). 
Parágrafo primeiro: Considerando o feriado nacional comemorado 
anualmente em 21 de abril em homenagem ao dia de Tiradentes, as 
festividades serão transferidas para o mesmo dia. 
Art. 2º Anualmente, no dia de homenagem ao Bairro Aeroporto, o 
município incentivará, por meio de seus órgãos competentes, 
atividades sociais, recreativas, culturais e de lazer, visando preservar e 
valorizar os hábitos, costumes e tradições de nosso povo. 
Parágrafo primeiro: atividades referidas no “caput” deste artigo 
poderão ser desenvolvidas nos seguintes locais: 
I – Centro Culturais; 
II – Escolas; 
III – Teatros; 
IV – Parques; 
V – Praças; 
VI – outros a serem definidos pelo Poder Executivo. 
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada 
as disposições em contrario. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE, ESTADO DE MATOGROSSO, AOS VINTE DIAS 
DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E TREZE.  
  
ANTONIO COELHO FILHO  
Presidente do Poder Legislativo 
  
Rua Lino Bispo de Oliveira, S258 – Fone: (065) 3259-1200– CEP: 
78.245 -000 Vila Bela da Ss. Trindade-MT. 
E-mail: camaravilabela@bol.com.br 

Publicado por: 
Michell Leite Coelho 

Código Identificador:2C6A2B5E 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
LEI Nª 1.085 / 2013 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - 
MT. 
<<BERÇO DO ESTADO>> 
GESTÃO 2013/2016 
  

“Dispõe sobre a criação do SISCAN – Sistema 
Municipal de Registro de Câncer no Município de Vila 
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Bela da Santíssima Trindade Estado de Mato Grosso, e 
dá outras providencias”.  

  
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Bela da Ss. Trindade – 
MT., Vereador Antonio Coelho Filho, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento 
Interno desta casa, promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Fica instituído o Sistema Municipal de registro de Câncer – 
SISCAN. 
Art. 2º O SISCAN tem por finalidade a coleta e ordenamento de 
dados permanentes de casos tumores malignos detectados em 
cidadãos e cidadãs residentes no município. 
Art. 3ºSão objetivos do SISCAN: 
I – identificar os novos casos de tumores malignos identificados nos 
habitantes do município; 
II – identificar os grupos populacionais de risco para tumores 
malignos; 
III – manter cadastro que evidencie a cada ano os novos casos de 
tumores malignos diagnosticados em habitantes do município, por 
local anatômico de ocorrência, sexo, faixa etária e ocupação 
profissional do cidadão. 
IV – participar de estudo epidemiológicos relativos a ocorrência de 
tumores malignos; 
V – planejar e auxiliar na realização de programas de controle e 
prevenção de todos os casos de câncer; 
VI – fornecer subsídios aos serviços que realizam o tratamento, 
recuperação e seguimento de pacientes com tumores malignos; 
VII – auxiliar na formação e capacitação dos trabalhadores da saúde. 
Art. 4º O SISCAN será informado, por relatório mensal exarado pelos 
postos de saúde e hospitais públicos ou privados, de todo e qualquer 
caso confirmado de tumor maligno em habitantes do município. 
Parágrafo único: A prefeitura adotará as providencias necessárias 
junto aos serviços privados, associados ou não, ao Sistema Único de 
Saúde – SUS, para viabilizar a notificação tratada no “caput” deste 
artigo. 
Art. 5º Os dados do SISCAN, que de qualquer forma permitam a 
identificação do cidadão ou cidadã acometido por câncer serão 
mantidos em absoluto sigilo, permitindo o acesso apenas ao 
profissional da medicina que acompanha e realiza o tratamento, 
garantindo e respeitando os preceitos éticos e morais; enquanto os 
dados estatísticos que informem a incidência de câncer no município 
de vila bela da santíssima trindade, Estado de Mato Grosso, aumento 
ou diminuição da doença, faixa etária, ocupação profissional, sexo, 
local anatômico, e outras estatísticas relacionadas serão públicos. 
Art. 6º A Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, fará ampla divulgação sobre a existência e importância do 
SISCAN. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE DIAS 
DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E TREZE.  
  
ANTONIO COELHO FILHO  
Presidente do Poder Legislativo 
  
Rua Lino Bispo de Oliveira, S258 – Fone: (065) 3259-1200 – CEP: 
78.245 -000 Vila Bela da Ss. Trindade-MT. 

E-mail: camaravilabela@bol.com.br 
Publicado por: 

Michell Leite Coelho 
Código Identificador:8B15F54E 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

LEI Nª 1.086 / 2013 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - 
MT. 
<<BERÇO DO ESTADO>> 
GESTÃO 2013/2016 
  

“DISPÕE SOBRE DIVULGAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO 
IDEB PELOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA NO MUNICÍPIO DE VILA BELA 
DA SS. TRINDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO”.  

  
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Bela da Ss. Trindade – 
MT., Vereador Antonio Coelho Filho, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento 
Interno desta casa, promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Ficam os estabelecimentos de ensino de Educação Básica, no 
município de Vila Bela da Ss. Trindade – MT., obrigados a divulgar 
em local visível aos pais de alunos, comunidade escolar e a sociedade 
como todo, as seguintes informações: 
Parágrafo Primeiro – As metas estabelecidas pelo IDEB para 
escolas do Município na última avaliação. 
Parágrafo Segundo – As escolas que atingirem e as que não 
atingirem as metas estabelecidas no último IDEB. 
Parágrafo Terceiro –Nota obtida pelos estabelecimentos, no IDEB. 
Parágrafo Quarto – A maior nota em estabelecimentos de ensino de 
Vila Bela da Santíssima Trindade no ultimo IDEB. 
Parágrafo Quinto – A nota média obtida pelos estabelecimentos de 
ensino de Vila Bela da Santíssima Trindade no ultimo IDEB. 
Art. 2º Ficam obrigados a afixar placa cartazes com os seguintes 
dizeres: “contribua para o desenvolvimento escolar de seu filho e para 
a qualidade da educação do município de Vila Bela. Acompanhe a 
aprendizagem de seu filho, apresente criticas e sugestões à escola. Se 
for preciso, entre em contato com a Secretaria Municipal de 
Educação. Participe, sua presença é muito importante”. 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE, ESTADO DE MATOGROSSO, AOS VINTE DIAS 
DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E TREZE.  
  
ANTONIO COELHO FILHO  
Presidente do Poder Legislativo 
  
Rua Lino Bispo de Oliveira, S258 – Fone: (065) 3259-1200 – CEP: 
78.245 -000 Vila Bela da Ss. Trindade-MT. 
E-mail: camaravilabela@bol.com.br  

 
Publicado por: 

Michell Leite Coelho 
Código Identificador:DBE2C3F0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  
 

GABINETE DO PREFEITO 
ANEXO ÚNICO – DECRETO Nº. 367/2014, DE 16 DE JANEIRO DE 2014 

 
Regulamento do Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2014 

  
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1.° - O Processo Seletivo Simplificado para a seleção de candidatos ao cargo de Professor, para atender as Escolas Rurais conforme prevê o 
Estatuto do Servidor Público da Prefeitura Municipal de Apiacás – MT será realizado nos termos da Lei Municipal nº. 010/2008, Lei Complementar 
nº. 014/2008, Lei Complementar nº 087/2013, Lei Complementar nº 090/2013; Lei Municipal 854/2014 e será regido pelas normas contidas no 
presente Regulamento. 



Mato Grosso , 16 de Janeiro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 1891 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          122 
 

Art. 2.° - O Processo Seletivo Simplificado será de contagem de pontos/provas de títulos e tempo de serviço na Rede Municipal na forma 
estabelecida no edital e seus anexos. 
Art. 3.° - O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado é de um (01) ano a contar da publicação de sua homologação, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério do Chefe do Poder Executivo Municipal. 
Parágrafo único - Enquanto houver candidato aprovado e não convocado para investidura em determinado cargo não se publicará edital de Processo 
Seletivo Simplificado para provimento do mesmo cargo, salvo quando esgotado o prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado que habilitou 
o candidato. 
Art. 4.° - A aprovação em Processo Seletivo Simplificado não cria direito à nomeação imediata, porém, quando esta ocorrer, dever-se-á respeitar a 
ordem de classificação dos candidatos. 
  
CAPÍTULO II  
DO EDITAL  
Art. 5.° - O chamamento para o início das inscrições deverá ser feito com pelo menos 10 dias antes da realização da contagem de pontos/provas de 
títulos e tempo de serviço na Rede Municipal do Processo Seletivo Simplificado, por meio de edital afixado no local de costume na sede da 
Prefeitura Municipal de Apiacás – MT e Secretaria Municipal de Educação e publicado no órgão de Imprensa Oficial do Município de forma 
resumida. 
Art. 6.° - O edital de abertura deverá conter: 
I – os cargos a prover com o respectivo número de vagas; 
II –  o vencimento inicial do cargo; 
III –  os prazos e as exigências para inscrição dos candidatos; 
IV –  os documentos que o interessado deverá apresentar no ato da inscrição e os que deverão ser entregues pelo candidato habilitado quando da sua 
contratação; 
V – a época da realização da contagem de pontos/provas de títulos e tempo de serviço; 
VI – o grau de escolaridade e as habilitações específicas; 
Art. 7.° - Os prazos dos editais poderão ser prorrogados a juízo da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado por meio de Edital 
Complementar. 
  
CAPÍTULO III  
DOS CANDIDATOS 
Art. 8.° - Poderão candidatar-se aos cargos públicos todos os cidadãos brasileiros e os estrangeiros na forma da lei que atenderem aos seguintes 
requisitos: 
I – ser brasileiro ou naturalizado (art. 12 e art. 37, I da CF/88); 
II –  ter idade mínima completa de 18 (dezoito) anos na data de inscrição; 
III –  estar quites com as obrigações militares, se do sexo masculino; 
IV –  estar em dias com as obrigações eleitorais; 
V – satisfazer aos requisitos especiais para o provimento do cargo, quando for o caso. 
Parágrafo único. As exigências previstas nos incisos III, IV e V poderão ser atendidas por ocasião da contratação do candidato, caso seja 
classificado. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS INSCRIÇÕES 
Art. 9°  - A inscrição implica conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre as quais o candidato, não poderá 
alegar desconhecimento ou discordância das mesmas. 
Art. 10 - As inscrições serão realizadas em dias úteis no período de 20 à 28 de Janeiro de 2014 das 08h00min horas às 12h00min horas na Secretaria 
Municipal de Educação. 
I . O candidato deverá comparecer no local, dia e hora marcados, munidos de documentos originais e cópias da documentação pessoal, exigidos 
neste Edital, para cada cargo; 
II. O resultado das inscrições será disponibilizado no mural da Prefeitura Municipal de Apiacás e Secretaria Municipal de Educação no dia 29 de 
Janeiro de 2014, a partir das 8:00 horas. 
III. não será cobrado taxa de inscrição dos cargos constantes no cronograma. 
Art. 11 - Não será permitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional. 
Art. 12 - A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado prestará todas as informações necessárias e orientará os candidatos. 
  
CAPÍTULO V  
DA COMISSÃO ORGANIZADORA  
Art. 13 - O Prefeito Municipal designará para a realização do Processo Seletivo Simplificado uma comissão organizadora composta de, no mínimo, 
três membros, preferencialmente por servidores efetivos. 
Parágrafo Primeiro - Dentre os membros o Prefeito Municipal escolherá o Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo 
Simplificado. 
Parágrafo Segundo - A escolha dos membros da comissão deverá recair em servidores capacitados e de reconhecida idoneidade moral. 
Art. 14 - A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado possui formação acadêmica de: dois Pedagogos; e um com formação em 
Administração os quais serão responsáveis pela contagem de pontos/provas de títulos e tempo de serviço, tomando as medidas necessárias à 
manutenção do sigilo. 
  
CAPÍTULO VI  
CONTAGEM DE PONTOS/PROVAS DE TÍTULOS E TEMPO DE SERVIÇO  
  
Art. 15 - Do Processo Seletivo Simplificado – Para contagem de pontos/provas de títulos e tempo de serviço dos candidatos a contratos temporários, 
deverá ser considerado os critérios constantes no Anexo I, deste Edital. 
Parágrafo Primeiro - Para contagem de pontos referente à FORMAÇÃO/TITULAÇÃO deve-se considerar os títulos que o candidato tiver 
concluído, não sendo permitida a contagem de dois títulos ou mais para o mesmo nível de formação. 
Parágrafo Segundo – A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 001/2014, contará com assessoria técnica de Servidores do 
Município que serão requisitados para este fim, que ficarão subordinados a presente comissão, para elaboração dos Editais e demais documentos 
necessários para abertura e realização do Processo Seletivo Simplificado. 
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Art. 16 - Dos Requisitos: Para contratação 
I. ser graduado em Licenciatura Plena; 
II. apresentar o Diploma (constando data de colação de grau), emitido por IES com curso autorizado; 
III. estar cursando Licenciatura Plena; 
IV. diploma do Ensino Médio; 
V. declaração que não está incluso na restrição prevista no artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal (acumulação de cargos); 
VI. documentos pessoais, incluindo cópia do PIS/PASEP; 
VII. apresentar documento original de identidade que comprove a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
VIII. estar em dia com o serviço militar; 
IX. comprovante de possuir conta bancária, agência em Mato Grosso, por onde serão efetuado os pagamentos; 
X. comprovante de residência; 
XI. declaração do interessado de não ter sido penalizado em processo de Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar no Serviço Público, 
com assinatura reconhecida em Cartório, por verdadeira; 
XII. atestado de saúde ocupacional (ASO); 
  
CAPÍTULO VII  
DA APROVAÇÃO  
Art. 17 - A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado fará análise dos documentos apresentados pelos candidatos e procederá a 
aprovação e classificação dos candidatos, em ordem decrescente, de acordo com os critérios da contagem de pontos de provas/ estabelecidos neste 
Edital (Anexos).  
Art. 18 - Na ocorrência de empate entre os candidatos, a decisão dar-se-á mediante os critérios: 
I - O candidato com maior idade. 
II – O Candidato com mais tempo de Serviços na Rede Municipal. 
Art. 19 - A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, responsável pela seleção deverá adotar os seguintes procedimentos: 
I. enviar ao Prefeito Municipal, por ordem de classificação, o nome dos candidatos aprovados, nos termos deste Edital, no dia 07/02/2014; 
Art. 20 - A homologação do resultado do Processo Seletivo Simplificado será feita por ato do Prefeito Municipal, mediante relatório circunstanciado 
apresentado pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado. 
  
CAPÍTULO VIII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 21 - A Administração Pública Municipal poderá, a seu critério, antes da homologação do resultado, suspender, anular ou cancelar o Processo 
Seletivo Simplificado por motivo justificado, não assistindo aos candidatos direito à contratação. 
Art. 22 - Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado. 
Art. 23 - Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação por afixação na forma da lei. 
Art. 24 - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Apiacás - MT, em 16 de Janeiro de 2014. 
  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 
  
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.° 001/2014  

  
De ordem do Senhor Adalto José Zago, Prefeito Municipal do Município de Apiacás – MT, LOURIVAL PEREIRA DE OLIVEIRA, Presidente da 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2014 faz saber aos interessados que estarão abertas as inscrições ao Processo 
Seletivo Simplificado, do dia 20 à 28 de Janeiro de 2014, para prestarem serviços perante a Prefeitura Municipal de Apiacás, mediante contratação 
temporária, para o cargo de professor para as Escolas Rurais, nos termos do que preceituam o art. 37, da Constituição Federal, a Lei Orgânica 
Municipal, o Estatuto do Servidor Público Municipal e demais legislações municipais pertinentes e de acordo com as disposições a seguir: 
1 – ENTIDADE EXECUTORA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
– O presente Processo Seletivo Simplificado será realizado mediante execução direta, sob a responsabilidade da COMISSÃO ORGANIZADORA 
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, nomeada através do Decreto n.º 366/2014 obedecendo às normas deste Edital. 
  
2 – DAS INSCRIÇÕES 
2.1 – O candidato ao efetuar sua inscrição declara conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre as quais não 
poderá alegar desconhecimento ou discordância das mesmas. 
2.2 – As inscrições serão realizadas em dias úteis no período de 20 à 28 de Janeiro de 2014 das 08h00min horas às 12h00min horas, na Secretaria 
Municipal de Educação. 
2.3 – O candidato deverá comparecer no local, dia e horário marcados, para efetuar sua inscrição, declarando e apresentando os seguintes 
documentos: 
I – ser brasileiro ou naturalizado (art. 12 e art. 37, I da CF/88); 
II – ter idade mínima completa de 18 (dezoito) anos na data de inscrição; 
III – estar quites com as obrigações militares, se do sexo masculino; 
IV – estar em dias com as obrigações eleitorais; 
V – ser graduado em Licenciatura Plena; 
VI – estar cursando Licenciatura Plena; 
VII – diploma do Ensino Médio; 
VIII – declaração de Tempo de Serviço na Rede Municipal; 
IX – apresentar cópia da cédula de identidade RG; 
X - apresentar cópia dos documentos, certidões, declarações e diploma, a serem utilizados para contagem de pontos/provas de títulos no cargo de 
professor, em original ou cópia. 
2.4 – Não será exigido taxa de inscrição, beneficiando assim todos os candidatos, inclusive os hipossuficientes declarados em lei. 
2.5 – O resultado das inscrições será disponibilizado no mural da Prefeitura Municipal de Apiacás e Secretaria Municipal de Educação no dia 29 de 
Janeiro de 2014, a partir das 8:00 horas. 
2.6 – Não será permitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional. 
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2.7 – A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado prestará todas as informações necessárias e orientará os candidatos. 
  
3 – DAS VAGAS PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
3.1 - Para os candidatos Portadores de Necessidades Especiais - PNE é assegurado 5% das vagas no presente Processo Seletivo Simplificado, 
conforme Anexo I deste Edital Complementar, desde que as atribuições dos cargos sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores. 
3.2 - Os candidatos PNE participarão da seleção em igualdade de condições com os demais candidatos de acordo com a legislação e o previsto neste 
Edital. 
3.3 - Não ocorrendo a aprovação de candidatos PNE em número suficiente para preencher às vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 
candidatos aprovados no respectivo Processo Seletivo Simplificado. 
3.4 - O candidato portador de deficiência deverá apresentar Atestado Médico (original), contendo parecer descritivo do médico assistente do 
candidato, em receituário próprio, comprovando a deficiência, nos termos do Código Internacional de Doenças (CID). 
3.5 - Se aprovado e classificado para o provimento dos cargos, o candidato PNE será submetido à avaliação a ser realizada pela Junta Médica da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS, a fim de ser apurada a categoria de sua deficiência e a compatibilidade da deficiência com o exercício 
das atribuições do emprego, e demonstrar poder realizar suas atividades deslocando-se nos setores para atendimento residencial. 
3.5.1 - O candidato cuja deficiência venha a ser considerada, pela Junta Médica da Prefeitura Municipal de Apiacás, incompatível com o regular 
exercício das atividades do cargo, será eliminado do certame. 
3.5.2 - Caso o candidato inscrito como PNE não se enquadre nas categorias definidas no art. 4º, incisos I a V, do Decreto Federal nº. 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, seu nome será excluído da Lista de Candidatos Portadores de Necessidades Especiais e passará a constar apenas na Lista de 
Classificação. 
3.6 - O grau de deficiência do candidato Portador de Necessidades Especiais não poderá ser invocado como causa de aposentadoria por invalidez, 
caso o mesmo venha a ser contratado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
4 - Os demais itens do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2014 permanecem inalterados. 
  
5 – DOS CARGOS E VAGAS OFERECIDOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES 
5.1 – Serão oferecidas as seguintes vagas para os cargos a serem preenchido pelo presente Processo Seletivo Simplificado. 
  

ORDEM  CARGO ESCOLARIDADE e/ou outros requisitos exigidos para o cargo 
SUBSÍDIO 

R$ 
CARGA HORÁRIA  

01 Professor Nível Superior 1.234,31 20 horas 

02 Professor Nível Médio 576,00 20 horas 

  
6 – DA CONTAGEM DE PONTOS/DAS PROVAS DE TÍTULOS E TEMPO DE SERVIÇO  
6.1 – Data e local. 
6.1.1 – A contagem dos pontos/das provas de títulos e tempo de serviço serão realizadas no dia 03 de Fevereiro de 2014 às 08h00min, na Secretaria 
Municipal de Educação e publicado no Órgão Oficial de Imprensa do Município. 
6.2 – Das características das provas de títulos: 
6.2.1 – A constituição das provas de títulos é a seguinte: 
  
DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO (Considerar a maior titulação) 

Pós Graduação 

Doutorado 8,0 (oito) pontos 

Mestrado 6,0 (seis) pontos 

Especialização 4,0 (quarto) pontos 

Licenciatura 
Licenciatura Plena 3,0 (dois) pontos 

Licenciatura Curta 2,0 (dois) pontos 

Ensino Médio Ensino Médio 1,5 (um e meio) ponto 

  
6.2.2 – A constituição da contagem de pontos é a seguinte: 
  
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMENTAR: considerar apenas os últimos 3 (três) anos 

a. 
Pela execução de Projetos Pedagógicos voltados para a melhoria da aprendizagem do aluno, aprovado pelo coletivo de professores 
das áreas de conhecimento e constante do PPPPDE, no ano letivo de 2013; 

2,0 (dois) pontos. 

b. 
Cursos de formação continuada realizados na área de educação que contemplem conhecimentos didático-curriculares e de políticas 
educacionais, com limite máximo de 3,0 (três) pontos; 

0,5 (meio) ponto para cada 40 horas. 

a. 
c. 

Publicação de artigos que possuam mérito técnico científico ou de apoio às atividades de ensino aprendizagem, em livros e/ou 
revistas relacionadas à área da educação, com parecer do Conselho Editorial, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

1,0 (um) ponto para cada artigo. 

b. 
d. 

Comprovação anual, mediante certificado registrado pela instituição promotora do evento, de palestras, mini-cursos e conferências 
proferidas na área da educação, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

0,5 (meio) ponto para cada certificado 

c. Para cada ano de serviço na Rede Municipal (mediante comprovação) 0,25 ponto 

  
7 – DA CLASSIFICAÇÃO  
7.1 – Dos critérios de classificação 
7.1.1 – A classificação dos candidatos aprovados será feita em ordem decrescente obtidas no conjunto da Contagem de Pontos/Provas de Títulos e 
Tempo de Serviço, sendo classificado em primeiro lugar o candidato que obter o maior número de pontos, e assim sucessivamente. 
  
7.1.2 – Será considerado desclassificado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que: 
a) Descumprir as normas constantes deste edital ou as impostas pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado n.º 001/2014; 
b) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
c) Não entregar a documentação exigida no ato da inscrição; 
7.2 – Dos critérios de desempate na classificação 
7.2.1 – Havendo empate na contagem de pontos/provas de títulos e tempo de serviço, serão obedecidos os critérios de desempate pela ordem a 
seguir: 
a) O candidato com maior idade. 
b) O Candidato com mais tempo de Serviços na Rede Municipal. 
  
8 – DO RESULTADO FINAL  
8.1 – O resultado final do Processo Seletivo Simplificado será homologado por decreto do Poder Executivo Municipal, observado o prazo legal para 
interposição de recursos e será publicado no Órgão de Imprensa Oficial do Município, e afixado na sede da Prefeitura Municipal de Apiacás. 
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9– DOS RECURSOS 
9.1 – Dos atos praticados pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2014 caberá recurso na forma da lei, desde que 
apresentado no prazo referido a seguir, contado da data da sua divulgação, ressalvados os prazos específicos previstos neste edital: 
a) Indeferimento da contagem de pontos/provas de títulos e tempo de serviço: dois dias úteis; 
b) Divulgação do resultado do Processo Seletivo Simplificado: dois dias úteis. 

  
9.2 – O recurso deverá ser apresentado datilografado ou digitado em forma de requerimento e assinado pelo candidato, e protocolado no prazo legal 
junto a Comissão Organizadora do presente Processo Seletivo Simplificado. 
9.3 – A decisão do recurso será dada a conhecer coletivamente por meio de edital complementar que será afixado no Saguão da Prefeitura Municipal 
de Apiacás – MT e Secretaria Municipal de Educação. 
  
10 – DA CONVOCAÇÃO. 
10.1 – Os candidatos aprovados, observando a classificação serão convocados para contratação, atendendo às necessidades da Administração, 
seguindo-se rigorosamente a ordem de classificação até o limite de vagas estabelecido neste edital ou outro número fixado em edital complementar; 
10.2 – Para efetivação da contratação o candidato deverá apresentar documentação no original e fotocópia autenticada, que comprove o que segue 
abaixo: 
10.2.1 – Diploma em graduação de Licenciatura Plena; 
10.2.2 – Diploma Ensino Médio; 
10.2.3 – Declaração estar cursando Licenciatura Plena; 
10.2.4 – Cédula de Identidade; 
10.2.5 – Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da CF/88); 
10.2.6 – Certidão de Casamento ou Nascimento; 
10.2.7 – Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, (se for o caso); 
10.2.8 – Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 
10.2.9 – Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
10.2.10 – Cartão do PIS/PASEP; 
10.2.11 – Comprovante de votação das últimas eleições que antecederem à contratação; 
10.2.12 – Título de Eleitor; 
10.2.13 – Atestado de Saúde Ocupacional (pré-admissional) expedido pela Junta Médica Oficial do Município; 
10.2.14 - Certificado de Reservista, (quando do sexo masculino); 
10.2.15 – Comprovante de residência; 
10.2.16 – Declaração de não acumular cargo público; 
10.2.17 – Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária integral estabelecida pelo órgão a qual exercerá a sua função; 
10.2.18 – comprovante de possuir conta bancária junto ao Banco Bradesco, agência em Mato Grosso, por onde serão efetuado os pagamentos. 
  
11 – DO REGIME JURÍDICO DE TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO  
11.1 – A contratação dos candidatos aprovados será feita exclusivamente no Regime Contratual Administrativo, com Regime Previdenciário 
Vinculado ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 – O presente Processo Seletivo Simplificado terá o prazo de validade de 01 (um) ano contados a partir da sua homologação; 
12.2 – Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez por igual período por expressa determinação do Prefeito Municipal; 
12.3 – Caso ocorram desistências ou eliminações de candidatos convocados para a contratação, a Secretaria de Administração da Prefeitura 
Municipal de Apiacás – MT promoverá tantas convocações quantas julgar necessárias durante o período de validade do presente Processo Seletivo 
Simplificado, dentre os candidatos aprovados, observando sempre o número de vagas existentes e a ordem de classificação; 
12.4 – Será considerado desistente e, portanto, eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que não comparecer nas datas estabelecidas 
pela referida secretaria para contratação, ou deixar de cumprir os requisitos exigidos; 
12.5 – O candidato que, à época da contratação, não comprovar que preenche os requisitos indispensáveis para o exercício legal do cargo para o qual 
foi aprovado será considerado eliminado sumariamente, não podendo ser aproveitado para outro cargo; 
12.6 – A Secretaria de Administração de Apiacás – MT poderá convocar, para o preenchimento de vagas surgidas no decorrer do prazo de validade 
deste Processo Seletivo Simplificado, os candidatos classificados no mesmo, observando-se o cargo e a ordem de classificação; 
12.7 – A Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Apiacás – MT fará divulgar, sempre que necessárias, as normas complementares ao 
presente edital e avisos oficiais; 
12.8 – A classificação do candidato não assegurará o direito ao seu ingresso automático e imediato ao cargo para o qual se habilitou, estando a sua 
convocação condicionada à necessidade da Administração Pública; 
12.9 – Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações enquanto não for consumado o evento que lhe diz respeito. 
12.10 – Todas as alterações serão tornadas públicas na forma da lei; 
12.11 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2014. 
  
13 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Do Cronograma do Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2014 
  

DATA  HORÁRIO  ATIVIDADE  LOCAL  

16/01/2014 - Publicação do Edital. 
Saguão da Prefeitura Municipal e Secretaria 

Municipal de Educação do Município de 
Apiacás. 

20 à 28/01/2014 08h00min horas às 12h00min horas Período de Inscrições Secretaria Municipal de Educação 

29/01/2014 
08h00min 

  
Divulgação das Inscrições 

Saguão da Prefeitura Municipal e Secretaria 
Municipal de Educação do Município de 

Apiacás. 

30/01/2014 08h00min horas às 12h00min horas Prazo para Recurso sobre as Inscrições Secretaria Municipal de Educação. 

31/01/2014 
  

14h00min 
  

Julgamento dos recursos sobre as Inscrições. Secretaria Municipal de Educação. 

03/02/2014 08h00min horas Período de Apuração de Pontos Secretaria Municipal de Educação. 

04/02/2014 10h00min horas Divulgação do resultado classificatório. 
Saguão da Prefeitura Municipal e Secretaria 

Municipal de Educação do Município de 
Apiacás. 

05/02/2014 07h00min horas às 12h00min horas Prazo para recurso. Secretaria Municipal de Educação. 
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06/02/2014 14h00min Julgamento dos recursos e divulgação do Resultado Final Secretaria Municipal de Educação. 

10/02/2014 08h00min Homologação Final pelo Prefeito Municipal. 
Saguão da Prefeitura Municipal e Secretaria 

Municipal de Educação do Município de 
Apiacás. 

  
Apiacás – MT, 16 de Janeiro de 2014. 
  
LOURIVAL PEREIRA DE OLIVEIRA  
Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 

  
ANEXO I  
  

1. Dados Pessoais: 
Nome do Servidor (a): ______________________________________________________Dt Nasc:____/_____/____ 
End._______________________________________nº_____________Compl_____________________________ 
Bairro:___________________Cidade__________________CEP:_______________________________________ 
Telef: Res:______________Cel.:_______________ Outro telef. p/contato:________________________________ 
e-mail:________________ __RG: __________Exp:______UF:___DT:____/_____/___CPF: __________________ 
Habilitações (formação): 
a)______________________________ b)_______________________________ 

POSSUI VINCULO EMPREGATÍCIO? (Preenchimento de caráter obrigatório em caso de possuir outro vinculo): 

a ( ) NÃO 
b.( ) SIM 

TIPO: 
( ) PUBLICO 
( ) PRIVADO 

CARGO OCUPADO: 
( ) PROFESSOR 
( ) ADMINISTRATIVO 

JORNADA DE TRABALHO CORRESPONDENTE AO OUTRO 
VINCULO:___________ Horas / semanais 

33. Número de pontos obtidos pelo servidor: 

CRITÉRIOS INDICADORES COMPUTO PONTOS 

I.a DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO (Considerar a maior titulação) 

  
a. 

Pós Graduação 

Doutorado 8,0 (oito) pontos     

Mestrado 6,0 (seis) pontos     

Especialização 4,0 (quatro) ptos     

Licenciatura 
Licenciatura Plena 3,0 (dois) pontos     

Licenciatura Curta 2,0 (dois) pontos     

Ensino Médio Magistério 1,5 (um e meio) ponto     

II. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMENTAR: conside rar apenas os últimos 3 (três) anos 

a. 
Pela execução de Projetos Pedagógicos voltados para a melhoria da aprendizagem do aluno, 
aprovado pelo coletivo de professores das áreas de conhecimento e constante do PPPPDE, no ano 
letivo de 2013; 

2,0 (dois) pontos.     

b. 
Cursos de formação continuada realizados na área de educação que contemplem conhecimentos 
didático-curriculares e de políticas educacionais, com limite máximo de 3,0 (três) pontos; 

0,5 (meio) ponto para cada 40 horas.     

a. 
c. 

Publicação de artigos que possuam mérito técnico científico ou de apoio às atividades de ensino 
aprendizagem, em livros e/ou revistas relacionadas à área da educação, com parecer do Conselho 
Editorial, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

1,0 (um) ponto para cada artigo.     

b. 
d. 

Comprovação anual, mediante certificado registrado pela instituição promotora do evento, de 
palestras, mini-cursos e conferências proferidas na área da educação, com limite máximo de 3,0 
(três) pontos. 

0,5 (meio) ponto para cada certificado     

c. Para cada ano de serviço na rede municipal (mediante comprovação). 0,25 ponto     

4. TOTAL DE PONTOS OBTIDOS 

5. EM CASO DE EMPATE:      

a. Escolaridade       

b. Idade       

__________________________ 
Assinatura do (a) Professor(a) 

  

_____________________________ 
Pres. Comissão Org. Processo Sel. Simplificado 

______/____/____ 
Data 

  
CONTAGEM DE PONTOS DE PROVAS DE TÍTULOS P/ATRIBUIÇÃO AULAS PA RA PROFESSOR/CONTRATO TEMPORÁRIO  
  
ANEXO II  
  
Vagas Abertas, Escolaridade exigida, Área de Atuação, Remuneração, Carga Horária Semanal e Local de Trabalho etc... 
  
CANDIDATOS: NÍVEL MÉDIO  

  

CATEGORIA FUNCIONAL  CARGO/ÁREA  
ESCOLARIDADE  

MÍNIMA EXIGIDA  
ÁREA DE ATUAÇÃO  N.º VAGAS  

RESERVA DE 
VAGAS PARA 

PNE 

C/ H  
  

REMUNE  
RAÇÃO  

PROFESSOR PROFESSOR NÍVEL MEDIO ESCOLA RURAL 1 1 20 HS. 576,00 

TOTAL       1 1     

  
CANDIDATOS: NÍVEL SUPERIOR  

  

CATEGORIA FUNCIONAL  CARGO/ÁREA  
ESCOLARIDADE  

MÍNIMA EXIGIDA  
ÁREA DE ATUAÇÃO  N.º VAGAS  

VAGAS PARA 
PNE 

C/ H  
  

REMUNE  
RAÇÃO  

PROFESSOR GRADUADO PROFESSOR PROFESSOR GRADUADO ESCOLA RURAL 3 1 20 HS. 1.234,31 

TOTAL       3 1     

  
Apiacás MT, 16 de Janeiro de 2014. 
  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO III  
FICHA DE INSCRIÇÃO Nº __________ Data ____ / _____ / ______ 
(nº de inscrição e a data da inscrição será preenchido pelo atendente da inscrição) 
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NOME: _____________ 
DN: ____ / _____ / _________ RG Nº _____________ SSP/________  
CPF Nº ______________  
CARGO PRETENDIDO: __________________  
ESCOLARIDADE: ________________  
ENDEREÇO: ________________  
CIDADE: ___________________  
TELEFONE: ______________ E-MAIL: ________________ 
  
PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS: ( ) SIM ( ) NÃO CID-10 Nº ____ 
  
LOCAL DE TRABALHO: ________________________________________________ 
Declaro ser conhecedor do conteúdo integral do Edital nº 001/2014 e seus anexos, como é do meu interesse acompanharei o decorrer das publicações 
e estarei atento para os eventuais editais complementares. Diante do exposto, quero me inscrever neste Processo Seletivo Simplificado para o 
preenchimento de vaga para o cargo de Professor. 
Por ser verdade firmo o presente.  
_________ 
Requerente  
__________ 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 
  
( ) Deferido ( ) Indeferido  
 
------------------- 
  
COMPROVANTE DE INCRIÇÃO_______ PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2014  
NOME: ______________________________________________________________ 
FUNÇÃO: ___________________________________________________________ 

  
ANEXO IV  
REQUERIMENTO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

  
Nome do candidato: __________________ 
Nº da Inscrição: __________________Cargo: ___________________ 
Vem REQUERER vaga especial como PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS, apresentou LAUDO MÉDICO com CID (colocar os 
dados abaixo, com base no laudo): Tipo de deficiência de que é portador:______________________ 
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID: _____________ 
Nome do Médico Responsável pelo laudo: ____________________ 
(OBS: Não serão considerados como necessidade especial os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, 
astigmatismo, estrabismo e congêneres). 
  
( ) NECESSITA DE TRATAMENTO ESPECIAL (Discriminar) 
 
_____________  
(Data e Assinar)  
___________ 
Assinatura 
  
ANEXO V  
  
PAPEL TIMBRADO DA CLINICA OU CONSULTÓRIO MÉDICO MODELO DE LAUDO PARA PERICIA MÉDICA 
(candidatos que se declararem portadores de necessidades especiais) 
  
Atesto, para os devidos fins, que o (a) Sr (a) _______________ 
é portador (a) da(s) doença(s), CID-10________, que resulta(m) na perda das seguintes funções ________ . 
  
ANEXO VI  
  
ATRIBUIÇÕES DO CARGO  
  
Professores: Participar da formulação de Políticas educacionais nos diversos âmbitos do Sistema Público; Elaborar planos, programas e projetos 
educacionais no âmbito especifico de sua atuação; Participar da elaboração do Plano Político Pedagógico; Desenvolver a regência efetiva; Avaliar o 
rendimento escolar de acordo com a proposta vigente no âmbito municipal; Trabalhar a recuperação do aluno de acordo com a necessidade do 
mesmo; Participar de reuniões de trabalho; Desenvolvendo pesquisa educacional; Participar de ações administrativas escolares e das interações 
educativas com a comunidade; Cumprir e fazer cumprir os horários de trabalhos e calendários escolares; Manter e fazer com que seja mantida a 
disciplina em sala de aula e fora dela, quando no exercício de suas funções, zelando pelo bom nome da Unidade de Ensino; Qualificar-se 
permanentemente, com vistas a melhoria de seu desempenho como educador; Respeitar pais, alunos, colegas autoridades de ensino e servidores 
administrativos, de forma compatível com a missão de educador; Cooperar com os membros da equipe escolar, na solução dos problemas da 
administração do estabelecimento de ensino; Zelar pelo patrimônio municipal, particularmente na sua área de atuação; Participar das ações 
administrativas das cívicas e das interações educativas da comunidade; Planejar, ministrar aulas e orientar a aprendizagem; Avaliar o desempenho 
dos alunos de acordo com regimento escolar nos prazos estabelecidos; Estabelecer formas alternativas de recuperação para os que apresentarem 
menos rendimento; Atualizar-se em sua área de conhecimento; Cooperar com o serviços de administração escolar, planejamento inspeção, 
supervisão e orientação educacional; Manter-se atualizado sobre legislação de ensino; Participar de reuniões, encontros atividades cívicas, culturais e 
conselho de classe; Seguir as diretrizes do ensino e emanadas do órgão superior competente; Constatar necessidade e encaminhar os alunos aos 
setores específicos de atendimento; Participar da elaboração do regimento escolar e da proposta pedagógica da escola; Zelar pela disciplina e pelo 
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material docente; Cumprir as normativas, memorandos, determinações e regulamentos expedidos pela Direção da Escola, pela Secretária Municipal 
de Educação ou pelo Senhor Prefeito Municipal. 
  
ANEXO VII  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS OBJETIVAS PARA O CARGO DE NUTRICIONISTA  
  
Língua Portuguesa – 05 (cinco) questões - Peso 1 ponto: Tipologia textual. Texto e interpretação. Textos temáticos e figurativos. Coesão e 
Coerência textuais. Termos ligados ao verbo. Termos ligados ao nome. Tipos de sujeito. Tipos de predicado. Tempos e Modos verbais. Vozes 
verbais. Orações Coordenadas. Orações Subordinadas: Substantivas, Adjetivas e Adverbiais. Uso da vírgula. Regência nominal e verbal. 
Concordância nominal e verbal. Funções da linguagem. Níveis de linguagem. Substantivo e sua classificação. 
Obs.: Não está inserido nos conteúdos o novo Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa. 
Matemática – 05 (cinco) questões - Peso 1 ponto: Números inteiros: operações, 
propriedades, múltiplos e divisores; Números racionais: operações nas formas fracionária e decimal; Números e grandezas proporcionais: razões e 
proporções, divisão proporcional; Sistema de medidas decimais e não-decimais; Médias: aritmética e ponderada; Perímetros e áreas de figuras 
planas; Volume de sólidos geométricos; Fundamentos da Teoria dos Conjuntos. Conjuntos numéricos: números naturais e inteiros (divisibilidade, 
números primos, fatoração, MDC e MMC); números racionais e irracionais (reta numérica, valor absoluto, representação decimal); números reais 
(relação de ordem e intervalos); operações. Funções: estudo das relações, definição de função, funções definidas por fórmulas; domínio. Imagem e 
contradomínio; Resolução de equações, inequações e sistemas. Regra de três simples e composta, porcentagem; juros simples e compostos, desconto 
simples. 
Conhecimentos Gerais – 10 (dez) questões - Peso 2 pontos: História dos pioneiros e fundadores do município de Apiacás; História da mineração e 
dos mineradores (garimpeiros) no município e da região; História da cidade-mãe Alta Floresta; Conhecimentos geográficos e históricos do município 
de Apiacás; Aspectos políticos sobre governos: Municipal; Estadual e da União; comemorações e festas históricas, cívicas e populares; Símbolos do 
município (bandeira, brasão e hino); Temas relacionados à questão social; religiosa e à política da realidade nacional; Acontecimentos importantes 
do município, veiculados nas mídias (rádios, jornais, revistas, internet e televisão), da atualidade e dos últimos cinco anos; relacionados às áreas de: 
econômica, política, saúde, segurança, lazer, educação, infra-estrutura e meio-ambiente. Cultura Geral. Fundação de Cuiabá. A Rusga 1831-1840. 
Mato Grosso no 1º Império. Presidentes do 2º Império. A Guerra do Paraguai. Mato Grosso da 1ª à 4ª República. Ciclo das casas comerciais e das 
usinas; o Ciclo do Ouro; As estradas de ferro Noroeste do Brasil. Governos: Estadual. Divisão do Estado. Folclore. Símbolos do Estado (bandeira e 
hino); Mato Grosso e seus Municípios. 
  
Conhecimento Específico – 10 (dez) questões - Peso 2 pontos: Fisiologia e Fisiopatologia aplicadas à Nutrição. Nutrição normal: balanço de 
nitrogênio, recomendações nutricionais, cálculo energético, dietas equilibradas. Nutrição nos ciclos vitais; nutrição materno-infantil; aleitamento 
natural; gestação e lactação; crescimento e desenvolvimento; alimentação da gestante e da nutriz; alimentação na infância e na adolescência; 
alimentação do idoso. Doenças nutricionais: desnutrição calórico-proteica, carências nutricionais. Dietoterapia: conceitos e objetivos; dietas 
hospitalares nas diferentes patologias, condições clínicas e metabólicas. Avaliação do estado nutricional: métodos e critérios de avaliação. Métodos 
de assistência ambulatorial em nutrição. Noções de farmacologia: interações alimento-medicamento. Nutrição e Saúde Pública: noções de 
epidemiologia das doenças nutricionais e desnutrição proteico calórica; diagnóstico do estado nutricional das populações; vigilância nutricional. 
Educação alimentar e nutricional.Técnica dietética: composição e classificação dos alimentos; seleção, conservação e armazenamento; técnicas de 
pré-preparo, preparo e cocção; higiene na manipulação de alimentos; planejamento de cardápios: fatores relacionados. Administração de serviços de 
alimentação e lactários: área física e equipamentos; planejamento e organização; supervisão e controles; cardápios para coletividades sadias e 
doentes; custos e avaliação. Microbiologia de alimentos: toxinfecções alimentares; controle sanitário de alimentos; APPCC; controles de temperatura 
no fluxo dos alimentos. Ética Profissional. Legislação profissional. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:3EB2F6B8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL COMPLETO DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO N° 001/2014  
 
EDITAL DE ABERTURA Nº 001/2014 
  
CONCURSO PÚBLICO 001/2014 
  
EDITAL N° 001/2014 
  
A Presidenta da Comissão Organizadora do Concurso Público nº 001/2014, nomeada pelo Decreto nº 054/2013 de 25 de Julho de 2013, faz saber aos 
interessados que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público de Provas e de Provas e Títulos para o ingresso em seu quadro permanente de 
pessoal, para os cargos constantes do presente edital, nos termos do que preceituam o art. 37, II, da Constituição Federal, a Lei Orgânica do 
Município e a Legislação Municipal vigente, de acordo com as disposições deste edital. 
Estarão disponibilizadas vagas para cargos da Câmara Municipal de Comodoro � MT e do COMODORO�PREVI conforme Contrato 
Administrativo nº 157/2013. 
1. ENTIDADE EXECUTORA DO CONCURSO PÚBLICO 
1.1. A realização do concurso fica sob a responsabilidade da ACPI – ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA, 
obedecendo às normas deste Edital. 
  

Inscrições pela 
internet 

Início: 15/01/2014 

Término: 13/02/2014 

Vencimento do boleto: 14/02/2014, no horário de funcionamento bancário. 

Endereço Eletrônico: www.acpi.com.br 

Inscrições isentas: 
• Doadores de Sangue, e 
• Portadores de Necessidades 

Início: 15/01/2014 

Término: 23/01/2014 conforme itens 2.8 e 3 deste Edital 

Endereço Eletrônico: www.acpi.com.br 



Mato Grosso , 16 de Janeiro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 1891 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          129 
 

Especiais LOCAL PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS: REFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO, RUA ESPÍRITO SANTO ° 199 E, CENTRO, COMODORO – MT. 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO. 

Os horários previstos neste edital seguem o horário local de Comodoro – MT. 

  
2. Das inscrições 
2.1. As inscrições serão feitas somente pela internet, em data e horário informados no quadro acima. 
2.2. Formas de Pagamento 
2.2.1. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa por meio de boleto bancário, preferencialmente, no Banco Bradesco S/A ou em qualquer 
agência da rede bancária, casas lotéricas ou caixas eletrônicos, observando o horário de atendimento bancário, até a data limite estipulada no item 
2.1. 
2.3. As inscrições pagas após a data de vencimento serão indeferidas 
2.4. Da regularidade e aceitação das inscrições 
2.4.1. Não serão admitidas, em hipótese alguma, inscrições condicionais em desacordo com as normas constantes deste Edital. 
2.4.2. Efetivada a inscrição não serão aceitos pedidos para alteração de cargo. 
2.4.3. Em hipótese alguma o valor pago referente à taxa de inscrição será devolvido aos candidatos. 
2.5. Da confirmação da inscrição 
2.5.1. No ato da inscrição o sistema emitirá ao candidato o seu Cartão de Identificação ou Comprovante de Inscrição, cuja apresentação será 
imprescindível para a realização da prova, devendo o candidato conferir os seguintes dados: 
2.5.1.1. Nome; 
2.5.1.2. Número do documento de identidade, data de nascimento, sigla do órgão expedidor e Estado emitente; 
2.5.1.3. O cargo para o qual se inscreveu; 
2.5.2. Além dos dados acima, o candidato tomará conhecimento: 
2.5.2.1. Do seu número de inscrição; 
2.5.2.2. Do dia e hora da prova. 
  
2.5.3. Caso haja qualquer inexatidão nas informações contidas no Cartão de Identificação ou no Comprovante de Inscrição, o candidato deverá 
solicitar a necessária correção no site www.acpi.com.br por intermédio de sua senha de acesso. 
2.6. Do valor das taxas de inscrição 
  
a) Para os cargos de nível superior R$ 110,00 

b) Para os cargos de nível médio R$ 70,00 

c) Para os cargos de nível fundamental completo e alfabetizado R$ 40,00 

  
2.7. Disposições gerais sobre as inscrições 
2.7.1. A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de expressa concordância, por parte do candidato, de todas as condições, normas e 
exigências constantes deste edital. 
2.7.2. O candidato que prestar informações inverídicas, além da desclassificação, estará sujeito às penalidades previstas em lei. 
2.7.3. Caso o candidato não apresente a documentação necessária no ato da posse ou se constate qualquer falsificação nas informações prestadas no 
ato da inscrição será desclassificado, sendo convocado para posse o candidato imediatamente posterior, segundo a ordem de classificação. 
2.7.4. Na hipótese de um mesmo candidato inscrever�se em dois ou mais cargos, será validada a última inscrição, efetuada em data e hora mais 
recente, não cabendo restituição dos valores pagos pelas inscrições invalidadas. 
2.7.5. Do Agente Comunitário de Saúde 
2.7.5.1. Conforme a Lei Federal 11.350/2006 é obrigatório que o candidato ao Cargo de Agente Comunitário de Saúde resida na respectiva área. O 
candidato deverá protocolar junto à Prefeitura Municipal de Comodoro – MT o comprovante de residência na área de interesse no ato da inscrição 
via protocolo até 13/02/2014. 
2.7.5.2. Será impugnada toda a inscrição cujo endereço do candidato não figurar dentro da microárea estabelecida no memorial descritivo constante 
deste edital. 
2.7.5.3. Fica estabelecido o memorial descritivo das áreas conforme anexo deste Edital, para efeito de inscrição dos interessados. 
2.7.5.4. Para validação da inscrição o candidato ao cargo de ACS deverá protocolar na sede da prefeitura municipal, no Departamento de Tributação, 
o comprovante de residência juntamente com declaração do Enfermeiro responsável pelo PSF da área. 
2.7.5.5. Os candidatos ao cargo de Motorista de Veículos Pesados deverão protocolar na Sede da Prefeitura Municipal, no Departamento de 
Tributação ou enviar via protocolo na sede da Prefeitura Municipal, até o dia 
13/02/2014, fotocopia da CNH categoria igual ou superior à “D”. 
2.8. Da isenção da taxa de inscrição para doadores regulares de sangue e Portadores de Necessidades Especiais 
2.8.1. Ficarão isentos da taxa de inscrição os candidatos doadores regulares de sangue na forma das Leis Estaduais n° 6.903/97 e 7.515/2001, e os 
Portadores de Necessidades Especiais nos termos das Leis Municipais nº 
1.328/2011 e 1.329/2011 de 29.07.2011. 
2.8.2. O candidato com direito à isenção, conforme previsto nos subitens anteriores, deverá observar a data limite para efetuar a sua inscrição. 
2.8.3. Os candidatos que pretenderem inscrever�se na condição de isentos, por serem doadores regulares de sangue, deverão entregar 
REQUERIMENTO DE ISENÇÃO devidamente assinado, juntamente com a cópia dos seguintes documentos comprobatórios: 
a) documento de identidade do requerente; 
b) cadastro de Pessoa Física (CPF) do requerente; 
c) documento comprobatório padronizado de sua condição de doador regular expedido pelo Banco de Sangue, público ou privado, autorizado pelo 
Poder Público, em que faz a doação, constando no mínimo três doações no período de doze meses, anteriores à publicação deste edital. 
  
d) O candidato poderá enviar a documentação comprobatória por meio do correio com registro em sedex até o dia 23 de janeiro de 2014, no local 
indicado no item 2.1 deste edital. Qualquer documento protocolado ou com registro de sedex depois desta data será sumariamente invalidado para 
esta finalidade. 
3. Vagas reservadas para Portadores de Necessidades Especiais 
3.1. Aos candidatos portadores de necessidades especiais estão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas dos cargos previstos neste edital, de 
acordo com a Lei Federal nº 7.853/89, regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99, com a Lei Complementar Estadual n° 114/2002 e Leis Municipais nº 
1.328/2011 e 1.329/2011 de 29.07.2011. 
3.2. Para os efeitos do item 2.8.1, nos termos do Decreto Federal nº 3.298/99, considera�se pessoa portadora de necessidade especial todo indivíduo 
cujas possibilidades de obter e conservar um cargo adequado e de progredir no mesmo fiquem substancialmente reduzidas devido a uma deficiência 
ou limitação física, mental ou sensorial reconhecida. 
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3.3. Qualquer pessoa portadora de necessidade especial poderá inscrever�se no concurso público para ingresso nos cargos da Prefeitura Municipal 
de Comodoro � MT, conforme a previsão das vagas estabelecidas neste edital. 
3.4. O candidato, no ato da inscrição, declarará expressamente a deficiência de que é portador e deverá apresentar o laudo médico atestando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência, nos termos do inciso IV do art. 39 do Decreto Federal nº 3.298/99, via protocolo, até o dia 13 de fevereiro de 
2014, ou por meio do correio com registro em sedex até o dia 13 de fevereiro de 2014, no local indicado no item 2.1 deste edital no caso de 
requerimento de isenção de pagamento de taxa. Qualquer documento protocolado ou com registro de sedex depois desta data será sumariamente 
invalidado para esta finalidade. 
3.4.1. No caso de candidato PNE que se inscrever fora do prazo de isenção, o mesmo terá até o dia 13 de fevereiro de 2014 para protocolar os 
documentos comprobatórios. 
3.5. O candidato portador de necessidade especial deverá corresponder ao perfil traçado para o preenchimento do cargo. 
3.6. No ato da inscrição o candidato indicará a necessidade de qualquer adaptação das provas a serem prestadas. 
3.7. O candidato que se encontrar nessa especial condição poderá, resguardadas as características inerentes às provas, optar pela adaptação de sua 
conveniência, dentro das alternativas de que a instituição selecionadora dispuser na oportunidade. 
3.8. Para que sejam considerados aprovados, os candidatos portadores de necessidades especiais deverão obter, durante todo o concurso, a pontuação 
mínima estabelecida para todos os candidatos, sendo expressamente vedado o favorecimento destes ou daqueles no que se refere às condições para 
sua aprovação. 
3.9. Na realização da prova, as adaptações necessárias aos candidatos portadores de necessidades especiais somente serão efetuadas para aqueles que 
comunicarem sua deficiência conforme determina o art. 40 do Decreto Federal nº. 3.298/99. 
3.10. A ACPI – ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA não se responsabilizará pela elaboração de prova 
específica para os portadores de necessidades especiais que não comunicarem a deficiência no ato da inscrição. 
3.11. Por ocasião da posse dos candidatos classificados, a Prefeitura Municipal de Comodoro � MT procederá à análise da compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo pretendido. 
3.11.1. Caso o candidato seja declarado inapto pela junta médica municipal será convocado o candidato imediatamente subsequente. 
3.12. Dos cargos e vagas oferecidos e suas especificações 
3.12.1. Os cargos e vagas estão distribuídos conforme Anexo I do presente edital. 
3.12.2. Os candidatos a qualquer cargo obrigam�se a prestar os serviços inerentes ao mesmo em todo o território do município, ou seja, área rural ou 
urbana, de acordo com as necessidades da Administração Municipal, não podendo optar por prestar os serviços na cidade (área urbana) ou no interior 
(área rural), devendo respeitar o lotacionograma e a ordem de classificação, sendo que a recusa em prestar os serviços, na vaga de direito, importa 
desistência tácita da vaga. 
3.12.3 A descrição das atribuições para cada cargo está constando no Anexo IV. 
  
4. Da prova 
4.1. Data e local de realização da prova objetiva: 
4.1.1. A prova objetiva será realizada no dia 16 de março de 2014 às 08h00, em local a ser indicado em edital complementar, observado o disposto 
no subitem 4.2.1; 
4.1.2. Data e local da realização da prova prática: 
4.1.2.1. A prova prática será realizada em data e local a serem definidos em edital complementar. 
4.2. Das características da prova objetiva: 
4.2.1. A prova objetiva terá duração máxima de 03 (três) horas, contadas a partir do momento em que todas as informações forem prestadas aos 
candidatos. 
4.2.2. A constituição da prova objetiva será a seguinte: 
  

ENSINO SUPERIOR 

Cargo Disciplina Número de questões Total de questões Valor de cada questão Pontuação máxima 

Assistente Social 
Enfermeiro 
Engenheiro Civil 
Fisioterapeuta 
Médico Veterinário 

Língua Portuguesa com interpretação de texto 10 

40 1,00 40,00 
Conhecimentos Gerais 10 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 10 

Conhecimentos Específicos 
  

10 

Cargo Disciplina 
Número 

de 
questões 

Total 
de 

questões 

Valor de 
cada 

questão 

Pontuação 
máxima 

Professor PII (Licenciatura em Pedagogia) 
Professor PIII (Lic. Ciências Biológicas) 
Professor PIII (Lic. Letras) 

Língua Portuguesa com interpretação de texto 10 

40 1,00 40,00 
Conhecimentos Gerais 10 

Estatuto/Plano de Carreira dos Profissionais da Educação Básica do município 10 

Conhecimentos Específicos 10 

Cargos Disciplina Número de questões 
Total de 
questões 

Valor de cada questão Pontuação máxima 

Auditor Público Interno 
Contador 
Ouvidor 
Procurador Jurídico 

Língua Portuguesa com interpretação de texto 10 

40 1,00 40,00 
Direito Administrativo 10 

Direito Tributário 10 

Conhecimentos Específicos 10 

  
ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Cargos Disciplina Número De questões Total de questões Valor de cada questão Pontuação máxima 

Agente Legislativo de Recepção e 
Telefonia (Câmara Municipal) 
Assistente Administrativo 
Assistente de Laboratório 
Auxiliar de Farmácia 
Auxiliar de Saúde Bucal 
Auxiliar de Serviço de Creche 
Fiscal Sanitário 
Inspetor de Alunos II 
Instrutor de Informática 
Orientador de Atividades Lúdicas 
Recepcionista 
Técnico em Enfermagem 
Técnico em Enfermagem – PA Macuco 
Técnico em Higiene Dentaria 

Língua Portuguesa 10 

40 1,00 40,00 

Matemática 10 

Conhecimentos Gerais 10 

Conhecimentos Específicos 10 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

Cargos Disciplina Número de questões Total de questões Valor de cada questão Pontuação máxima 

Agente Comunitário de Saúde Língua Portuguesa e Matemática 10 30 1,00 30,00 
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Agente Legislativo de Copa e Limpeza 
Auxiliar Administrativo 
Instrutor de Fanfarra 
Professor Indígena – E.M Indígena 
Nambikuara 
Professor Indígena – E.M Vale do 
Guaporé 

Conhecimentos Gerais 05 

Conhecimentos Específicos 05 

ENSINO ALFABETIZADO 

Cargos Disciplina Número de questões Total de questões Valor de cada questão Pontuação máxima 

Auxiliar de Serviços Gerais – 
Distrito do Noroagro (Saúde) 
Auxiliar de Serviços Gerais – E.M. 
Estrela do Guaporé/Faz. Estrela 
Auxiliar de Serviços Gerais – E.M. 
Vale do Guaporé/Faz. Esperafico 
Auxiliar de Serviços Gerais – PA 
Macuco (Saúde) 
Auxiliar de Serviços Gerais 
(Feminino) 
Auxiliar de Serviços Gerais 
(Masculino) 
Gari (Masculino) 
Jardineiro 
Lavador de Veículos 
Mecânico de Máquinas Pesadas 
Merendeira – E.M. Indígena 
Nambikuara 
Motorista de Veículo Pesado – 
Colônia dos Mineiros 
Operador de Moto Niveladora 
(Patrol) 
Pedreiro 
Servente de Obras 

Língua Portuguesa e Matemática 10 

30 1,00 30,00 

Conhecimentos Gerais 05 

Conhecimentos 
Específicos 

05 

  
4.2.3. Todas as provas serão elaboradas com base nos conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital. 
4.3. Da realização das provas 
4.3.1. O candidato deverá comparecer no local da aplicação das provas com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do horário 
especificado, trazendo caneta esferográfica fabricada em material transparente, de tinta azul ou preta, cartão de identificação ou comprovante de 
inscrição e documento de identificação original. 
4.3.2. Não será permitido ao candidato entrar no local das provas com outros objetos além daqueles exigidos no item anterior. 
4.3.3. Somente será admitido na sala de provas o candidato que estiver munido de Cédula de Identidade original ou outro documento de igual valor 
legal, ou seja: carteira expedida por Órgão ou Conselho de Classe que tenha força de documento de identificação; Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; Certificado de Reservista ou Carteira de Motorista nos moldes atuais. 
4.3.3.1. Como este documento não ficará retido exige�se a apresentação do original, não sendo aceitas cópias, ainda que autenticadas. 
4.3.3.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato. 
4.3.4. Não será aceito protocolo ou qualquer outro documento como crachá; identidade funcional; título de eleitor ou outros diferentes dos citados no 
item 4.3.3. 
4.3.5. Durante as provas não será permitida qualquer espécie de consulta nem o uso de máquinas calculadoras ou outros objetos elétricos ou 
eletrônicos, inclusive aparelhos celulares, bips ou outros tipos de comunicadores. 
4.3.5.1. Também não será permitida a consulta a qualquer material impresso ou escrito, como apostilas, livros, manuais ou caderno de prova de outro 
candidato. 
4.3.6. Não serão considerados aptos a realizarem as provas os candidatos que estiverem impossibilitados de comparecer aos locais determinados para 
a realização das mesmas. 
4.3.7. Em hipótese alguma será admitida a entrada nos prédios de exame do candidato que se apresentar após a hora determinada para o início das 
provas. 
4.3.8. Na prova de múltipla escolha só serão consideradas, para efeito de pontuação, as anotações constantes do Cartão de Respostas preenchido a 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 
4.3.8.1. As questões objetivas da prova conterão quatro alternativas, sendo apenas uma considerada correta. 
4.3.9. No preenchimento do Cartão de Respostas é necessário que o quadro correspondente à alternativa correta seja totalmente pintado, sob pena de 
anulação da questão não preenchida corretamente. 
4.3.10. Questões respondidas em desacordo com o gabarito oficial não anulam questões respondidas de acordo com o gabarito oficial. 
4.3.11. As questões deixadas em branco, com mais de uma resposta ou com rasuras, ainda que legíveis, serão consideradas nulas. 
4.3.12. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas por erro material na elaboração serão atribuídos a todos os candidatos que realizaram 
o mesmo tipo de prova. 
4.3.13. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, eliminando�se o candidato faltoso. 
4.3.14. Também não haverá vista ou revisão de provas na esfera administrativa, salvo os recursos apresentados contra erros materiais na sua 
elaboração. 
4.3.15. O candidato, ao terminar as provas, entregará ao fiscal o seu Cartão de Respostas e o caderno de provas. 
4.3.16. O caderno de provas poderá ser entregue ao candidato, para levá�lo, após duas horas do início da prova, caso permaneça na sala, sentado e 
em silêncio. Os cadernos de prova deixados pelos candidatos serão incinerados e aqueles que não forem levados pelo candidato no dia, que não 
contiver o seu nome escrito na capa, será recolhido pela empresa responsável pelo evento. 
4.4. Do conteúdo programático da prova objetiva 
4.4.1. Os programas da prova objetiva deste concurso, nos quais constam as matérias a serem cobradas na prova,farão parte como Anexo II ao 
presente Edital. 
5. Da classificação 
5.1. Dos critérios de classificação 
5.1.1. A classificação final dos candidatos se dará pela nota obtida, divulgando�se o seu resultado final em ordem decrescente. 
5.1.1.1. No caso de haver prova prática ou de aptidão física a classificação se dará pela média aritmética desta prova com a nota final da prova 
teórica. 
5.1.1.2. O ponto do título, se houver, será somado à média final. 
5.1.2. O candidato classificado, excedente à vaga atualmente existente, será mantido em cadastro reserva durante o prazo de validade do concurso 
público e poderá ser convocado em função da disponibilidade de vagas futuras, ficando sob sua responsabilidade o acompanhamento da nomeação 
em Imprensa Oficial (Jornal Oficial dos Municípios – www.diariomunicipal.com.br), no jornal de circulação local e no site 
www.comodoro.mt.gov.br ocorrida durante o prazo de validade do concurso público. 
5.2. Da desclassificação 
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5.2.1. Será considerado desclassificado do concurso público o candidato que: 
a) Obtiver percentual menor que 50% (cinquenta por cento) em qualquer prova objetiva; 
b) Obtiver percentual menor que 50% (cinquenta por cento) na média das provas objetivas; 
c) Obtiver um percentual menor que 50% (cinquenta por cento) na prova prática; na prova de aptidão física; na média final. 
d) Ausentar�se da prova; 
e) Descumprir as normas constantes deste Edital ou as exigências impostas pela Equipe de Coordenação do concurso; 
f) Utilizar�se de meios fraudulentos na realização das provas ou na apresentação de documentos; 
g) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
h) Não apresentar a documentação exigida no ato da admissão, no prazo determinado no ato convocatório; 
i) Não comprovar as informações prestadas no ato da inscrição; 
j) Aprovado/classificado, não comparecer nos locais, prazos, horários e condições especificados nos editais ou nos atos de convocação. 
5.3. Da Prova de Títulos 
5.3.1. Os cargos para os quais se admitirá prova de títulos são os de Nível Superior. A pontuação se dará da seguinte forma: 
  
ORDEM TÍTULOS CONDIÇÃO PONTO 

1 Especialização Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso de Pós�graduação em nível de Especialização com carga horária igual ou superior a 360 horas/aulas. 0,25 

2 Mestrado Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso de Pós�graduação em nível de Mestrado. 0,50 

3 Doutorado Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso de Pós�graduação em nível de Doutorado. 0,75 

  
5.3.2. Na análise da Titulação Acadêmica, se for apresentado mais de um título em nível igual ou diferente será computado apenas o título de maior 
pontuação. 
5.3.3. Somente será considerado o título obtido na área correspondente ao cargo pretendido. 
5.3.4. Não será aceito atestado de conclusão que não estiver acompanhado do histórico escolar. 
5.3.5. A Titulação Acadêmica será comprovada mediante a apresentação do respectivo comprovante em fotocópia legível e autenticada em cartório. 
5.3.6. O ponto obtido na prova de títulos será somado à média aritmética das provas objetivas para efeito de classificação final. 
5.3.7. Será aceito diploma, certificado de especialização, mestrado ou doutorado devidamente registrado, nos termos da legislação vigente. 
5.3.8. Somente será computado o ponto da prova de títulos para os candidatos que alcançarem a média mínima de 05 (cinco). 
5.3.9. Para a entrega dos diplomas/certificados previsto no item 5.3.7 deverá utilizar, para tanto, o Formulário para Apresentação de Títulos 
constante no Sistema Eletrônico de Interposição de Protocolo de Títulos, no endereço eletrônico www.acpi.cpm.br e seguir as instruções ali contidas. 
5.3.9.1. Os títulos deverão ser protocolizados em formulário próprio no endereço eletrônico previsto no item 5.3.9 no período de 15/01 a 13/02/2014, 
devidamente autenticado em cartório. Não será aceito prova e título via fax, correio eletrônico ou fora do prazo preestabelecido. 
5.4. Dos critérios de desempate na classificação 
5.4.1. Havendo empate na contagem de pontos obtidos, serão obedecidos os critérios de desempate, para todos os cargos, pela ordem a seguir: 
a) Candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos até o último dia de inscrição, nos termos da Lei n° 10.741/2003, entre si e 
frente aos demais, sendo que será dada preferência ao candidato de idade mais elevada; 
b) Que obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
c) Que obtiver maior número de acertos nas provas de Língua Portuguesa para os cargos de nível superior; 
d) Que obtiver maior número de acertos nas provas de Língua Portuguesa e Matemática para os cargos de Ensino Médio e Fundamental e 
Incompleto; 
e) Que obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimento Gerais (se houver); 
f) Que obtiver maior pontuação da prova de títulos (se houver); 
g) Que obtiver maior número de acertos na prova prática / aptidão física (se houver); 
h) Que tiver maior idade. 
6. Do resultado final 
6.1. O resultado final do concurso público será homologado pela Prefeita Municipal de Comodoro, ou pelo Presidente do Poder Legislativo, 
conforme o caso, por meio de decreto, observado o prazo legal, e será publicado no jornal de circulação regular no Município, no Diário Oficial da 
AMM e no site do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 
6.1.1. A divulgação será feita também no site www.acpi.com.br 
7. Da convocação, da nomeação e da posse 
7.1. Os candidatos aprovados serão convocados para nomeação, atendendo às necessidades da Administração, seguindo�se rigorosamente a ordem 
de classificação até o limite de vagas estabelecido neste edital ou aquelas vagas criadas por lei complementar durante a validade do concurso. 
7.2. Os candidatos classificados, excedentes às vagas atualmente existentes, serão mantidos em cadastro durante o prazo de validade do concurso 
público e poderão ser convocados em função da disponibilidade de vagas futuras, ficando sob sua responsabilidade o acompanhamento das 
nomeações na Imprensa Oficial do Município, ocorridas durante o prazo de validade do concurso público. 
7.3. Os candidatos aprovados serão convocados por edital publicado na Imprensa Oficial do Município e, facultativamente, na imprensa local a 
comparecerem em data, horário e local pré�estabelecidos para tomarem posse e receberem a designação do respectivo local de trabalho. 
7.4. Para tomar posse, o candidato deverá apresentar documentação fotocópia autenticada em cartório, que comprove o que segue abaixo: 
7.4.1. Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
7.4.2. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
7.4.3. Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (arts. 12 e 37, I da CF/88); 
7.4.4. Titulo de eleitor; 
7.4.5. Certidão de quitação eleitoral (Cartório Eleitoral) ou pela Internet http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao�de�quitacao�eleitoral; 
7.4.6 Certidão de nascimento ou casamento com as respectivas averbações, se for o caso; 
7.4.8. Certificado de reservista, de dispensa de incorporação, ou outro documento de quitação com o serviço militar (para o sexo masculino); 
7.4.9. Comprovante de endereço atualizado; 
7.4.10. Carteira de Trabalho; 
7.4.11. Carteira Nacional de Habilitação � CNH (exigido nos cargos de motorista); 
7.4.12 Declarações de Bens (se não houver, emitir certidão de que não possui bens); 
7.4.13. Certidão de nascimento dos filhos (se for menor de 07 anos, trazer copia do cartão de vacina e se for de 08 a 14 anos trazer comprovante de 
frequência escolar junto com a certidão de nascimento); 
7.4.14. Comprovante de escolaridade/pré�requisitos de acordo com o estabelecido no Edital; 
7.4.15 Certificado de conclusão e histórico do respectivo curso técnico ou superior, correspondente ao cargo (Diploma ou Certificado juntamente 
com o Histórico); 
7.4.16. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF) Mãe e Pai. 
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7.4.17. Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de profissão regulamentada, incluindo�se comprovante de quitação de 
anuidade e certidão de regularidade; 
7.4.18. Certidão Negativa junto a Receita Fazendária Municipal (setor de Tributação da Prefeitura de Comodoro � MT); 
7.4.19. Declaração junto ao INSS � Extrato Previdenciário (qualquer agencia do INSS); 
7.4.20. Certidão Negativa Civil e Criminal Estadual da Comarca do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência de ações 
cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
7.4.21. Declaração negativa de acúmulo de cargo público em consonância com os incisos XVI e XVII do art. 37, da Constituição Federal; 
7.4.22. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária do cargo em que exercerá sua função; 
7.4.23. Exames Laboratoriais (hemograma completo, Ácido Úrico, Glicose, Raio� x Tórax, Eletro Cardiograma, colesterol completo, VDRL, VHS, 
ultrassom pélvica (sexo feminino), parasitológico, glicemia, teste ergométrico), Avaliação Psicológica (Laudo com métodos utilizados na avaliação). 
7.4.24. Atestado de Saúde Física e Mental (Pré�Admissional) será expedido de acordo com exigências da Administração Municipal mediante todos 
os exames do item 7.4.23, a serem entregues no Departamento de Recursos Humanos, o qual encaminhará ao perito indicado pela prefeitura ou 
câmara conforme o caso; 
7.4.25. 01 (uma) foto 3x4, colorida e recente; 
7.5. Os exames médicos admissionais solicitados nos Itens 7.4.23 serão de inteira responsabilidade do candidato. 
Em hipótese alguma a Prefeitura Municipal de Comodoro se responsabilizará pela execução e pagamento dos mesmos. 
8. Do regime jurídico e do regime previdenciário 
8.1. A posse será feita exclusivamente no Regime Estatutário conforme legislação municipal. 
8.2. As contribuições previdenciárias serão feitas para o Regime Próprio de Previdência Social � COMODORO�PREVI 
9. Das disposições gerais 
9.1. Este concurso público é válido pelo prazo de 02 (dois) anos, contados a partir de sua homologação, prazo este prorrogável uma vez por igual 
período, por expressa determinação da Senhora Prefeita Municipal de Comodoro, ou pelo Presidente do Poder Legislativo, conforme o caso. 
9.2. A inscrição neste concurso público, para todo e qualquer efeito de direito, expressa o conhecimento e a aceitação por parte do candidato de todas 
as normas constantes deste Edital. 
  
9.3. Caso haja desistências ou eliminações de candidatos convocados para a posse, a Administração promoverá tantas convocações e nomeações 
quantas julgar necessário durante o período de validade do concurso, dentre os candidatos aprovados/classificados, observando sempre o número de 
vagas existentes. 
9.4. Será considerado desistente e, portanto, eliminado do concurso público, o candidato que não comparecer nas datas estabelecidas pela 
Administração para a posse, ou deixar de cumprir os requisitos exigidos. 
9.5. O candidato que à época da posse não comprovar que preenche os requisitos indispensáveis para o exercício legal do cargo para o qual foi 
aprovado/classificado, será considerado eliminado sumariamente, não podendo ser aproveitado para outro cargo. 
9.6. A Prefeitura / Câmara Municipal de Comodoro poderá convocar os candidatos aprovados/classificados para o preenchimento de vagas surgidas 
no decorrer do prazo de validade deste concurso público, observando�se o cargo e a ordem de aprovação/classificação. 
9.7. A Prefeitura / Câmara Municipal de Comodoro, bem como a Empresa ACP & INFORMÁTICA LTDA divulgará, sempre que necessário, as 
normas complementares ao presente Edital e avisos oficiais. 
9.8. A classificação do candidato não assegurará o direito ao seu ingresso automático e imediato ao cargo para o qual se habilitou, estando a sua 
convocação condicionada à necessidade da Administração. 
9.9. As regras fixadas neste Edital poderão sofrer alterações enquanto não consumado o evento previsto no item alterado. 
9.10.1. Todas as alterações deste Edital serão divulgadas na forma da lei e no site já mencionado. 
9.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura / Câmara Municipal de Comodoro � MT por intermédio da Comissão Organizadora do 
Concurso Público em conjunto com a ACP & INFORMÁTICA LTDA. 
10. Das disposições finais 
10.1. Do Cronograma de Execução do Concurso Público nº 001/2014 
10.1.1. Período das inscrições: de 15/01/2014 a 13/02/2014. 
10.1.2. Divulgação dos locais de realização das provas com a listagem dos nomes dos candidatos: no site www.acpi.com.br 
10.1.3. Demais prazos de execução conforme cronograma de execução do evento a seguir: 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2014 
  

DATAS PREVISTAS EVENTOS 

10/01/2014 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 

13 e 14/01/2014 PRAZO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 

15/01 a 13/02/2014 PERÍODO DE INSCRIÇÕES E DE ENVIO DA PROVA DE TÍTULOS PARA CONCURSO@ACPI.COM.BR 

15/01 a 23/01/2014 PERÍODO DE INSCRIÇÕES COM ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA 

28/01/2014 HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES ISENTAS DE PAGAMENTO DE TAXA 

29 e 30/01/2014 RECURSO CONTRA INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA 

14/02/2014 VENCIMENTO DO BOLETO (HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO BANCÁRIO) 

28/02/2014 HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES PAGAS (LISTAGEM COM CONFIRMAÇÃO E SEM CONFIRMAÇÃO DE PAGAMENTO) 

13/03/2014 PRAZO FINAL PARA REGULARIZAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS SEM CONFIRMAÇÃO DE PAGAMENTO 

14/03/2014 HOMOLOGAÇÃO FINAL DAS INSCRIÇÕES 

14/03/2014 DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS DE PROVA 

16/03/2014 REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

17/03/2014 DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR 

18 E 19/03/2014 PERÍODO DE RECURSOS CONTRA O GABARITO PRELIMINAR 

04/04/2014 
• DIVULGAÇÃODOJULGAMENTODOSRECURSOSCONTRAAPROVAOBJETIVA 
• DIVULGAÇÃODOGABARITOFINALPÓS�RECURSOS 

07/04/2014 DIVULGAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO GERAL DAS PROVAS OBJETIVAS E CONVOCAÇÃO PARA A PROVA PRÁTICA E APTIDÃO FÍSICA 

  
08 e 09/04/2014 PERÍODO DE RECURSOS CONTRA A CLASSIFICAÇÃO GERAL 

14/04/2014 JULGAMENTO DOS RECURSOS CONTRA A CLASSIFICAÇÃO GERAL 

14/04/2014 DIVULGAÇÃO DA DATA E DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DA PROVA PRÁTICA E APTIDÃO FÍSICA 

27/04/2014 APLICAÇÃO DA PROVA PRÁTICA E APTIDÃO FÍSICA 

30/04/2014 DIVULGAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DA PROVA PRÁTICA E APTIDÃO FÍSICA 

02 e 05/05/2014 PERÍODO DE RECURSOS CONTRA A CLASSIFICAÇÃO DA PROVA PRÁTICA E APTIDÃO FÍSICA 

08/05/2014 JULGAMENTO DOS RECURSOS CONTRA A CLASSIFICAÇÃO DA PROVA PRÁTICA E APTIDÃO FÍSICA 

09/05/2014 DIVULGAÇÃO DO RESULTADO GERAL PARA HOMOLOGAÇÃO DO EXECUTIVO 

12/05/2014 EMISSÃO DE RELATÓRIO DE CONCLUSÃO DAS ATIVIDADES DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2014 AO EXECUTIVO 

  
10.2. Dos Recursos 
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10.2.1. Dos atos praticados pela Prefeitura / Câmara Municipal de Comodoro, caberá recurso na forma da lei, interposto perante a Empresa ACP & 
INFORMÁTICA LTDA., desde que apresentado nos prazos constantes no Cronograma acima. 
10.2.2. Admitir�se�á um único recurso por questão, para cada candidato, relativamente ao gabarito ou ao conteúdo das questões, desde que 
devidamente fundamentado. Não serão aceitos/analisados recursos sem argumentação plausível. 
10.2.3. Se do exame dos recursos resultar anulação de questão, o ponto a ela correspondente será atribuído a todos os candidatos, independentemente 
da formulação ou não de recurso. 
10.2.4. Se, por força de decisão favorável às impugnações, houver modificação do gabarito divulgado antes dos recursos, as provas serão corrigidas 
de acordo com o gabarito definitivo, não se admitindo recurso da modificação decorrente das impugnações. 
10.2.5. Para recorrer contra o gabarito preliminar da prova objetiva e contra a classificação geral, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de 
Interposição de Recurso, no endereço eletrônico www.acpi.com.br e seguir as instruções ali contidas. 
10.2.6. Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico ou, fora do prazo. 
10.2.7. A decisão do recurso será dada a conhecer coletivamente por meio de edital complementar que será divulgado no site já epigrafado. 
10.3. Os casos omissos serão resolvidos pela ACP & INFORMÁTICA LTDA., juntamente com a Comissão Organizadora do Concurso Público. 
  
Comodoro – MT, 10 de janeiro de 2014. 
  
ADEJANES DE ARAÚJO SILVA 
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público 
N.º 001/2014 
  
Anexo I – DOS CARGOS E DAS VAGAS 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO – MT 
NIVEL SUPERIOR 
  

Nº CARGOS Requisitos 
Tipo de 
Prova 

Remuneração 
Inicial R$ 

Carga 
Horária 

VAGAS Local de 
Trabalho Normal PNE Total 

01 Assistente Social 
Ensino Superior Completo na área, com Registro no 

Conselho de Classe 
Objetiva + Prova de Titulo 3.513,66 30h 01 - 01 Prefeitura 

02 Auditor Público Interno 
Ensino Superior Completo na área Bacharel em 

Administração/Ciências Contábeis /Direito /Gestão 
Pública 

Objetiva + 
Prova de Titulo 

2.222,88 40h 01 - 01 Prefeitura 

03 Contador 
Ensino Superior Completo na área, com Registro no 

Conselho de Classe 
Objetiva + Prova de Titulo 5.000,00 40h 01 - 01 Prefeitura 

04 Enfermeiro 
Ensino Superior Completo na área, com Registro no 

Conselho de Classe 
Objetiva + Prova de Titulo 3.513,66 40h 01 - 01 Prefeitura 

05 Fisioterapeuta 
Ensino Superior Completo na área, com Registro no 

Conselho de Classe 
Objetiva + Prova de Titulo 3.992,80 30h 01 - 01 Prefeitura 

06 Engenheiro Civil 
Ensino Superior Completo na área, com Registro no 

Conselho de Classe 
Objetiva + Prova de Titulo 4.855,24 40h 01 - 01 Prefeitura 

07 Médico Veterinário 
Ensino Superior Completo na área, com Registro no 

Conselho de Classe 
Objetiva + Prova de Titulo 4.855,24 40h 01 - 01 Prefeitura 

08 Ouvidor Ensino Superior Completo qualquer área Objetiva + Prova de Titulo 2.222,88 40h 01 - 01 Prefeitura 

09 Procurador Jurídico 
Ensino Superior Completo na área, com Registro no 

Conselho de Classe 
Objetiva + Prova de Titulo 5.000,00 40h 01 - 01 Prefeitura 

10 
Professor PII (Licenciatura em 
Pedagogia)– E.M.Darcy 
Ribeiro/Macuco 

Ensino Superior Completo na área, com Registro no 
Conselho de Classe 

Objetiva + Prova de Titulo 1.950,92 30h 02 00 02 Área Rural 

11 
Professor PII (Licenciatura em 
Pedagogia)– E.M.Vale do 
Guaporé/Faz. Esperafico 

Ensino Superior Completo na área, com Registro no 
Conselho de Classe 

Objetiva + Prova de Titulo 1.950,92 30h 01 - 01 Área Rural 

12 
Professor PII (Licenciatura em 
Pedagogia)– E.M. Estrela do 
Guaporé/Faz. Estrela 

Ensino Superior Completo na área, com Registro no 
Conselho de Classe 

Objetiva + Prova de Titulo 1.950,92 30h 01 - 01 Área Rural 

13 
Professor PII (Licenciatura em 
Pedagogia)– E.M.Bom 
Jardim/Gleba XII de Outubro 

Ensino Superior Completo na área, com Registro no 
Conselho de Classe 

Objetiva + Prova de Titulo 1.950,92 30h 01 - 01 Área Rural 

14 
Professor PIII (Licenciatura em 
Ciências Biológicas) – E.M. Carlos 
Pompermayer 

Ensino Superior Completo na área, com Registro no 
Conselho de Classe 

Objetiva + Prova de Titulo 1.950,92 30h 01 - 01 Área Rural 

15 
Professor PIII (Licenciatura em 
Letras) - E.M. Carlos Pompermayer 

Ensino Superior Completo na área, com Registro no 
Conselho de Classe 

Objetiva + Prova de Titulo 1.950,92 30h 01 - 01 Área Rural 

16 
Professor PIII (Licenciatura em 
Letras)– E.M. Estrela do 
Guaporé/Fazenda Estrela 

Ensino Superior Completo na área, com Registro no 
Conselho de Classe 

Objetiva + Prova de Titulo 1.950,92 30h 01 - 01 Área Rural 

  
ENSINO MÉDIO COMPLET O 

Nº CARGOS Requisitos Tipo de Prova Remuneração Inicial R$ Carga Horária 
VAGAS 

Local de Trabalho 
Normal PNE Total 

01 Assistente Administrativo Ensino Médio Completo Objetiva + Pratica de Digitação 1.017,58 40h 02 01 03 Prefeitura 

02 Assistente de Laboratório Ensino Médio Completo Objetiva 1.017,58 40h 01 - 01 Prefeitura 

03 Auxiliar de Farmácia Ensino Médio Completo Objetiva 794,15 40h 01 - 01 Prefeitura 

04 Auxiliar de Saúde Bucal Ensino Médio Completo Nível Técnico + Registro no CRO Objetiva 1.017,58 40h 02 - 02 Prefeitura 

05 Auxiliar de Serviços de Creche Ensino Médio Completo Objetiva 724,00 40h 06 - 06 Prefeitura 

06 Fiscal Sanitário Ensino Médio Completo Objetiva 1.017,58 40h 01 - 01 Prefeitura 

07 Inspetor de Alunos II Ensino Médio Completo Objetiva 835,78 40h 01 - 01 Prefeitura 

08 Instrutor de Informática Ensino Médio Completo Objetiva + Pratica de Digitação 1.017,58 40h 02 - 02 Prefeitura 

09 Orientador de Atividades Lúdicas Ensino Médio Completo Objetiva + Pratica 1.017,58 40h 01 - 01 Prefeitura 

10 Recepcionista Ensino Médio Completo Objetiva + Pratica de Digitação 724,00 40h 01 - 01 Prefeitura 

11 Técnico em Enfermagem 
Ensino Médio Completo Nível Técnico + Registro no 

COREN 
Objetiva 1.200,74 40h 02 � 02 Prefeitura 

12 
Técnico em Enfermagem – PA 
Macuco 

Ensino Médio Completo Nível Técnico + Registro no 
COREN 

Objetiva 1.200,74 40h 01 � 01 Prefeitura 

13 Técnico em Higiene Dentária Ensino Médio Completo Nível Técnico + Registro no CRO Objetiva 1.200,74 40h 02 � 02 Prefeitura 

  
ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

Nº CARGOS Requisitos Tipo de Prova Remuneração Inicial R$ Carga Horária 
VAGAS 

Local de Trabalho 
Normal PNE Total 

01 ACS – Micro Área 48 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 � 01 PSF – Centro 

02 ACS – Micro Área 53 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 � 01 PSF – Cristo Rei 



Mato Grosso , 16 de Janeiro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 1891 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          135 
 

03 ACS – Micro Área 54 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 � 01 PSF – Cristo Rei 

04 ACS – Micro Área 08 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 � 01 PSF – São Francisco 

05 ACS – Micro Área 56 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 - 01 PSF – São Francisco 

06 ACS – Micro Área 55 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 - 01 PSF – São Francisco 

07 ACS – Micro Área 05 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 - 01 PSF – Cidade Verde 

08 ACS – Micro Área 51 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 - 01 PSF – Nova Vacaria 

09 ACS – Micro Área 22 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 - 01 Águas Claras 

10 ACS – Micro Área 24 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 - 01 Macuco 

11 ACS – Micro Área 44 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 - 01 Macuco 

12 ACS – Micro Área 57 Ensino Fundamental Completo Objetiva 856,06 40h 01 - 01 Gleba Zambam 

13 Auxiliar Administrativo Ensino Fundamental Completo 
Objetiva + 
Pratica de 
Digitação 

724,00 40h 03 01 04 Prefeitura 

14 Instrutor de Fanfarra Ensino Fundamental Completo 
Objetiva + 

Pratica 
724,00 40h 01 - 01 Prefeitura 

15 
Professor Indígena – 
E.M.Vale do Guaporé 

Ensino Fundamental Completo Objetiva 1.175,25 30h 09 01 10 Prefeitura 

16 
Professor Indígena – E.M. 
Indígena Nambikuara 

Ensino Fundamental Completo Objetiva 1.175,25 30h 06 01 07 Rural 

                        

  
ALFABETIZADO 

Nº CARGOS Requisitos Tipo de Prova Remuneraçã o Inicial R$ Carga Horária
VAGAS 

Local de Trabalho 
Normal PNE Total 

01 Auxiliar de Serviços Gerais – (Feminino) Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Teste de Aptidão Física 724,00 40h 06 � 06 Prefeitura 

02 Auxiliar de Serviços Gerais – (Masculino) Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Teste de Aptidão Física 724,00 40h 04 � 04 Prefeitura 

03 Auxiliar de Serviços Gerais – E.M. Estrela do Guaporé/Faz. Estrela Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Teste de Aptidão Física 724,00 40h 01 � 01 Área Rural 

04 Auxiliar de Serviços Gerais – E.M. Vale do Guaporé/Faz. Esperafico Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Teste de Aptidão Física 724,00 40h 01 � 01 Área Rural 

  

05 Auxiliar de Serviços Gerais – PA Macuco (Saúde) Ensino Fundamental Incompleto 
Objetiva + Teste de Aptidão 

Física 
724,00 40h 01 � 01 Área Rural 

06 
Auxiliar de Serviços Gerais – Distrito de Noroagro 
(Saúde) 

Ensino Fundamental Incompleto 
Objetiva + Teste de Aptidão 

Física 
724,00 40h 01 � 01 Área Rural 

07 Gari – (Masculino) Ensino Fundamental Incompleto 
Objetiva + Teste de Aptidão 

Física 
828,46 40h 02 � 02 Prefeitura 

08 Jardineiro Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Pratica 894,74 40h 02 � 02 Prefeitura 

09 Lavador de Veículos Ensino Fundamental Incompleto Objetiva 794,15 40h 01 � 01 Prefeitura 

10 Merendeira � E. M. Indígena Nambikuara Ensino Fundamental Incompleto Objetiva 724,00 40h 04 � 04 Área Rural 

12 Mecânico de Máquinas Pesadas Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Pratica 1.786,00 40h 01 � 01 Prefeitura 

13 
Motorista de Veículo Pesado � (Ônibus Escolar) 
Colônia dos Mineiros 

Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Prova Prática 991,84 40h 01 � 01 Área Rural 

14 Operador de Moto Niveladora (Patrol) Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Prática 1.786,00 40h 01 � 01 Prefeitura 

15 Pedreiro Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Pratica 991,84 40h 02 � 02 Prefeitura 

16 Servente de Obras Ensino Fundamental Incompleto Objetiva + Pratica 724,00 40h 02 � 02 Prefeitura 

COMODORO�PREVI ENSINO SUPERIOR 

Nº CARGOS Requisitos Tipo de Prova 
Remuneraçã o Inicial 

R$ 
Carga 

Horária 
VAGAS Local de 

Trabalho Normal PNE Total 

01 Contador 
Ensino Superior Completo na área, com Registro no 

Conselho de Classe 
Objetiva + Prova de Titulo 3.520,00 40h 01 � 01 

Comodoro� 
Previ 

  
ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Nº CARGOS Requisitos 
Tipo de 
Prova 

Remuneraçã 
o Inicial R$ 

Carga 
Horária 

VAGAS Local de 
Trabalho Normal PNE Total 

01 Assistente Administrativo Ensino Médio Completo 
Objetiva + 

Pratica 
1.100,00 40h 01 - 01 

Comodoro- 
Previ 

CÂMARA MUNICIPAL 
ENSINO SUPERIOR 

Nº CARGOS Requisitos 
Tipo de 
Prova 

Remuneraçã 
o Inicial R$ 

Carga 
Horária 

VAGAS Local de 
Trabalho Normal PNE Total 

01 Contador 

Ensino Superior 
Completo na área, com 

Registro no Conselho de 
Classe 

Objetiva 
+ 

Prova de 
Titulo 

3.200,00 40h 01 - 01 Câmara 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Nº CARGOS Requisitos 
Tipo de 
Prova 

Remuneraçã 
o Inicial R$ 

Carga 
Horária 

VAGAS Local de 
Trabalho Normal PNE Total 

01 
Agente Legislativo de Recepção e 
Telefonia 

Ensino Médio Completo 
Objetiva + 
Pratica de 
Digitação 

747,71 40h 01 - 01 Câmara 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

Nº CARGOS Requisitos 
Tipo de 
Prova 

Remuneração 
Inicial R$ 

Carga 
Horária 

VAGAS Local de 
Trabalho Normal PNE Total 

01 
Agente Legislativo de Copa e 
Limpeza 

Ensino Fundamental 
Completo 

Objetiva 724,00 40h 01 - 01 Câmara 

  
ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  
O conteúdo programático das provas do Concurso Público nº 001/2014 da Prefeitura Municipal de Comodoro– MT está distribuído em grupos por 
grau de escolaridade, de acordo com as disposições deste anexo. ALFABETIZADO 
As provas objetivas serão elaboradas de acordo com a composição estabelecida no edital para cada cargo e consistirão em: 
1. Língua Portuguesa; 
2. Matemática; 
3. Conhecimentos Gerais; 
4. Conhecimentos Específicos. 
LINGUA PORTUGUESA - Para todos os cargos deste grupo 
1. Interpretação de texto; 2. Sinônimo e antônimo; 3. Ortografia; 4. Divisão silábica; 5. Acentuação gráfica; 6. Pontuação; 7. Classe de palavras: 
(classificação e uso) substantivo, artigo, adjetivo, preposição, pronome, numeral e verbo. Nova Ortografia: Mudanças no Alfabeto, Mudanças nas 
Regras de Acentuação, Uso do Hífen. 
CONHECIMENTOS DE MATEMÁTICA - Para todos os cargos deste grupo 



Mato Grosso , 16 de Janeiro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 1891 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          136 
 

1. Operações aritméticas fundamentais: adição; subtração; multiplicação; divisão; 2. Operações com números inteiros e números fracionários e 
problemas envolvendo as operações fundamentais; 3. Frações; 4. Números decimais. 
CONHECIMENTOS GERAIS - Para todos os cargos deste grupo 
1. História do Estado de Mato Grosso: Geografia do Estado de Mato Grosso: os municípios de mato grosso; localização geográfica; os componentes 
do meio físico e suas relações: relevo, clima, hidrografia e vegetação; 2. Município de Comodoro: aspectos históricos, geográficos, econômicos, 
políticos, sociais e outros; Poderes Legislativo e Executivo; 6. Atualidades: conhecimentos sobre os fatos atuais do mundo, do País, do Estado de 
Mato Grosso e do Município de Comodoro adquiridos através dos meios de comunicação. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Auxiliar de Serviços Gerais: 1. Limpeza de pisos, tapetes, móveis e objetos diversos; 2. Limpeza de paredes, tetos, portas, rodapés, luminárias, 
vidraças e persianas; limpeza de ralos, caixa de gordura, vasos e pias; 3. Polimento de objetos, peças e placas de metal; 4. Uso e cuidados com 
materiais de limpeza e higiene, detergente, desinfetante e defensivo; 5. Prevenção de acidentes; 6. Atitudes no serviço; regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 7. Materiais utilizados na limpeza em geral; 8. 
Noções básicas de limpeza de prédios públicos; 9. Comportamento; 10. Comunicação; 11. Higiene Pessoal: Bem-estar físico, mental e social e 
aparência pessoal; 12. EPIs e EPCs; 13. O que é e como deve ser a limpeza profissional; 14. Tipos de Limpeza; 15. Produtos, máquinas, 
equipamentos e acessórios de limpeza adequados. 16. Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo. Haverá prova de esforço físico conforme 
instruções previstas no Anexo III. 
Auxiliar de Serviços Gerais (Feminino) 1. Limpeza de pisos, tapetes, móveis e objetos diversos; 2. Limpeza de paredes, tetos, portas, rodapés, 
luminárias, vidraças e persianas; limpeza de ralos, caixa de gordura, vasos e pias; 3. Polimento de objetos, peças e placas de metal; 4. Uso e cuidados 
com materiais de limpeza e higiene, detergente, desinfetante e defensivo; 5. Prevenção de acidentes; 6. Atitudes no serviço; regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 7. Materiais utilizados na limpeza emgeral; 8. 
Noções básicas delimpeza deprédios públicos; 9. Comportamento; 10. Comunicação; 11. Higiene Pessoal: Bem-estar físico, mental e social e 
aparência pessoal; 12. EPIs e EPCs; 13. O que é e comodeveser a limpeza profissional; 14. Tipos de Limpeza; 15. Produtos, máquinas, equipamentos 
e acessórios de limpeza adequados. 16. Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo. Haverá prova de esforço físico conforme instruções 
previstas no Anexo III. 
Auxiliar de Serviços Gerais (Masculino): 01. Noções básicas de higiene: corporal, da habitação, dos hábitos. 02 - Primeiros socorros. 03 - Noções 
básicas do comportamento como servidor público. 04 - Noções básicas de segurança no trabalho. 05 - Serviços de carga e descarga de materiais e 
equipamentos. 6. Serviços de capinagem, roçada, jardinagem, aceramento de cercas, podas de árvores. 07 - Auxílio nos trabalhos elementares de 
topografia, almoxarifado, patrimônio e outros. 08. Uso adequado de equipamentos de proteção individual e coletiva. Haverá prova de esforço físico 
conforme instruções previstas no Anexo III. Gari (Masculino): 1. Noções sobre seleção e separação de tipos de lixo. 2. Cuidados do manuseio do 
lixo. 3. Materiais biodegradáveis (o que são, quais são), materiais recicláveis (o que são, quais são). 4. Coletas de Lixo e tipos de recipientes; 5. 
Normas básicas de segurança para carregar e descarregar caminhões. 6. Aterro Sanitário; 
7. Manutenção de limpeza de praças, ruas e estradas; 8. Gerenciamento de resíduos sólidos, líquidos e pastosos; 
9. Reciclagem; 10. Proteção ao meio ambiente: utilização de materiais, conservação, descartes e impactos ambientais; 11. Equipamentos de proteção. 
12. Segurança no trabalho. Haverá prova de esforço físico conforme instruções previstas no Anexo III. 
Jardineiro: 1. Condução de equipamentos técnicos ao local de trabalho; 2. Execução e auxílio dos serviços de jardinagem; 3. Zelo e cuidado de 
árvores frutíferas; 4. Limpeza de estátuas e monumentos públicos; 5. Cultivo de mudas de plantas diversas; cultivo de plantas ornamentais; 6. 
Noções de tipos de plantas ornamentais e medicinais; 7. Operacionalização de máquinas de pequeno porte, serras, cortador de grama, máquinas de 
fabricar telas de arame e similares; 8. Zelo do funcionamento e limpeza dos equipamentos utilizados ou em uso; 9. Manejo de instrumentos 
agrícolas; 10. Poda de árvores; 11. Identificação de ferramentas; 13. Manutenção da segurança no trabalho; 14. Regras derelações humanas; 15. 
Atitudes no serviço; regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. 16. 
Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo. 
Prova Prática: Adubação, herbicidas e fungicidas. Produção de sementes e mudas. Conservação do solo. Variedades de frutas e mudas. Fertilizantes 
minerais e orgânicos. Podas; sistemas de irrigação. Transplantes de mudas. Formas de plantio. 
Lavador de Veículos: 01 - Conhecimentos teóricos e práticos na limpeza de veículos automotores, lavando-os interna e externamente, a mão ou por 
meio de máquinas. 02 - Conhecimentos dos tipos de ferramentas, máquinas e equipamentos. 03 - Sistemas de lavagem e suspensão de veículos. 04 - 
Produtos químicos para limpeza e higiene. 05 - Conhecimentos de lubrificação de automóveis, caminhões, máquinas, etc. 06 -Finalidade da 
lubrificação, tipos de graxas e óleos lubrificantes. 07 - Locais de lubrificação de um veiculo. 08 - Conservação do ambiente de trabalho e 
equipamentos de lubrificação. 09 - Equipamentos de proteção individual. 10 - Noções de segurança e higiene dos trabalhos inerentes à especialidade. 
Motorista de Veículos Pesados: 1. Regras de relações humanas adequadas ao trabalho; 2. Legislação de trânsito: regras gerais de circulação; regra de 
ultrapassagem; regra de mudança de direção; regra de preferência; velocidade permitida; classificação das vias; deveres e proibições; 3. Infrações 
básicas para a apreensão de documentos de habilitação de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro; infrações básicas para a cassação de 
documentos de habilitação; 4. Principais crimes e contravenções de trânsito; 5. Conhecimento de sinais sonoros e gestos de agente autoridade de 
trânsito; 6.Tipos de sinalização; placas de regulamentação; advertência e indicação; sinais luminosos; 7. Conhecimento de defeitos simples do motor; 
8. Procedimentos corretos para economizar combustível; 9. Cuidados necessários para conservar o veículo em boas condições mecânicas; 10. 
Conhecimento básico sobre sistema de freios; defeitos simples do sistema elétrico; 11. Porte de documentos obrigatórios do veículo e do condutor; 
12. Conhecimento de regras de hierarquias no serviço público municipal; atitudes no serviço; regras básicas de comportamento profissional para o 
trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 13. Segurança do trabalho e prevenção de acidentes e incêndio. 
PROVA PRÁTICA: Versará dentre os exercícios a seguir: 
1. Questões dissertativas sobre conhecimentos práticos do cargo; 
2. Realizar manobras; 
3. Realizar procedimentos práticos de funcionamento do veículo; 
4. Demonstrar a funcionalidade dos equipamentos internos do veículo. 
Observação: Veículo a ser utilizado: caminhão tipo basculante ou ônibus. ESTE CARGO TEM COMO PRÉ- REQUISITO O PORTE DE 
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO CATEGORIA “D”, DEVENDO O CANDIDATO APRESENTAR A RESPECTIVA 
HABILITAÇÃO COM A CATEGORIA MÍNIMA EXIGIDA OU CATEGORIA SUPERIOR QUANDO HOUVER A REALIZAÇÃO DA PROVA 
PRÁTICA, SOB PENA DE NÃO PODER REALIZAR A PROVA PRÁTICA. 
Merendeira: 1. A importância de uma alimentação saudável: Noções básicas de uma alimentação saudável. 2. Noções básicas sobre higiene e 
limpeza: Higiene e limpeza da cozinha, do refeitório e áreas afins; Higiene e limpeza dos utensílios e dos equipamentos; Higiene dos alimentos; 
Higiene na manipulação dos alimentos. Manuseio e segurança no uso dos utensílios e equipamentos; 4. Etapas do processo de produção de refeições: 
Recebimento, guarda e segurança dos alimentos; Noções básicas de culinária; Distribuição das refeições. Mecânico de Máquinas Pesadas: 1. Uso e 
cuidados com ferramentas, máquinas e equipamentos; 2. Conhecimentos gerais e específicos das técnicas de lubrificação de veículos automotores; 
manutenção de máquinas, abastecimento, lubrificação e emprego de graxas; 3. Sistema de freios: conserto, troca e recuperação; 
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4. Sistema de suspensão: conserto, troca e recuperação; 5. Sistema elétrico: conserto, troca e recuperação; 6. Sistema de injeção eletrônica; 7. 
Sistema de ventilação, ar condicionado e portas elétricas; sistema de arrefecimento: conserto, troca e recuperação; 8. Identificação de peças e suas 
finalidades; 9. Atualização de tecnologia inerente à profissão de mecânico; 10. Procedimentos para atender socorros, utilização de guinchos; 
11. Noções de segurança no trabalho e prevenção de acidentes. 
Prova Prática: A Prova Prática consistirá da execução das tarefas especificadas a seguir, de acordo com os quesitos e tempo estipulados pela Banca 
Examinadora: 1. Noções de segurança no posto de trabalho. 2. Noções de higiene e limpeza no posto de trabalho. 3. Identificação nominal e/ou por 
escrito das ferramentas e dos instrumentos utilizados no reparo de um motor. 4. Montagem, ajustamento e regulagem correta das peças dos conjuntos 
mecânicos cabeçote e comando de válvulas componentes de um motor. 5. Demonstração de autocontrole, disciplina e zelo durante as atividades 
práticas em seu posto de trabalho. 
Operador de Moto Niveladora (Patrol): 1. Conhecimentos de operacionalização de máquinas pesadas de rodas ou esteiras, de lâminas, de 
escarificador e caçamba móvel; 2. Escavação, remoção e carga de terra, pedra, areia e cascalho; 3. Nivelamento de terrenos, estradas e pistas de 
aeroportos; 4. Manutenção de máquinas; abastecimento; lubrificação e emprego de graxas; 5. Registros necessários sobre maquinários pesados; 6. 
Registro de horas de máquinas; quilometragem de veículos; número de viagens; distâncias de aplicação de materiais de empréstimo, jazido ou bota-
fora; 7. Classificação quanto ao tipo de carga (ruim, média ou boa); 8. Orientação e instrução de manobras de máquina e veículos; 9. Defeitos 
simples do motor; 10. Procedimentos corretos para economizar combustível; 11. Cuidados necessários para conservar a máquina em boas condições 
mecânicas; sistema de freios; defeitos simples do sistema elétrico; 12. Noções gerais de regras de circulação; regra de ultrapassagem; regra de 
mudança de direção; regra de preferência; velocidades permitidas; classificação das vias; deveres e proibições do condutor; 13. Noção das infrações 
básicas para a apreensão de documento de habilitação de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro e infrações básicas para a cassação do 
documento de habilitação; 
14. Principais crimes e contravenções no volante; 15. Conhecimento de sinais sonoros e gestos de agente autoridade de trânsito; 16. Tipos de 
sinalização; placas de regulamentação; advertência e indicação; sinais luminosos; 17. Noções básicas de mecânica de veículo automotor e 
maquinários; 18. Uso e cuidados com ferramentas, máquinas e equipamentos; 19. Segurança no trabalho e prevenção de acidentes e incêndios. Prova 
prática: Serão testados os conhecimentos práticos e operacionais do candidato, como realização de manobras e procedimentos práticos de 
funcionamento, sendo o equipamento a ser utilizado, a máquina do respectivo cargo. ESTE CARGO TEM COMO PRÉ-REQUISITO O PORTE DE 
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO CATEGORIA “C”, DEVENDO O CANDIDATO APRESENTAR A RESPECTIVA 
HABILITAÇÃO COM A CATEGORIA MÍNIMA EXIGIDA OU CATEGORIA SUPERIOR QUANDO HOUVER A REALIZAÇÃO DA PROVA 
PRÁTICA, SOB PENA DE NÃO PODER REALIZAR A PROVA PRÁTICA. 
Pedreiro 
Materiais da construção civil: cimento, areia, pedra, brita, madeira, aço, concreto, plásticos. Noções de recebimento, especificação e inspeção de 
materiais. Métodos construtivos. Impermeabilização: tipos e aplicações. Fundações: tipos e processos executivos. Materiais utilizados. Formas e 
escoramentos: tipos de forma, materiais utilizados e especificações construtivas. Instalações elétricas: tipos de instalações residenciais, materiais 
utilizados e processos executivos. Paredes, painéis e acabamentos: principais tipos de paredes e painéis, processos executivos da alvenaria de 
vedação e demais elementos da alvenaria: vergas, esquadrias, peitoris e ferragens. Acabamento: processos executivos (chapisco, emboço, reboco, 
gesso). 
Prova Prática: 1.Executar traço de argamassa para assentamento de alvenaria de tijolo de 08 furos utilizando para tal os seguintes materiais: areia 
lavada; cal hidratada ou sikal/similar e cimento. 2. Tirar o nível entre dois pontos pré-determinados utilizando a mangueira de nível. 3. Calcular a 
metragem quadrada de uma peça com as seguintes dimensões: 5,00 x 4,50m. 4. Verificar o prumo de uma determinada parede. 5. Elaborar o seguinte 
traço de um concreto: traço 13:4, utilizando os seguintes materiais: cimento, areia e brita, tendo como medida uma lata de 18 litros. 
Servente de Obras: 1. Uso e cuidados com as ferramentas, máquinas e equipamentos de seu uso no trabalho; 2. Execução de obras de alvenaria; 3. 
Assentamento de tijolos, pedras, ladrilhos e cerâmicas; 4. Execução de reparos em paredes, tetos, telhados e rebocos; 5. Montagem de caixilhos de 
ferro, arame e solda para construir armação; 6. Aplicação de concreto; 7. Prevenção de acidentes no trabalho; 8. Regras de hierarquias no serviço 
público; 9. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 10. Zelo pelo 
patrimônio público. Prova Prática: na execução de serviços inerentes ao emprego. 
ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
As provas objetivas serão elaboradas de acordo com a composição estabelecida no edital para cada cargo e consistirão em: 
5. Língua Portuguesa; 
6. Matemática; 
7. Conhecimentos Gerais; 
8. Conhecimentos Específicos. 
LINGUA PORTUGUESA - Para todos os cargos deste grupo 
Interpretação de texto; Sinônimo e antônimo; Ortografia; Divisão silábica; Acentuação gráfica; Pontuação; fonética: letras, fonemas, sílabas, 
encontro vocálico (ditongo, tritongo, hiato), encontro consonantal, dígrafo; Classe de palavras: (classificação e uso) substantivo, artigo, adjetivo, 
preposição, pronome, numeral, verbo, advérbio, conjunção e interjeição; Nova Ortografia: Mudanças no Alfabeto, Mudanças nas Regras de 
Acentuação, Uso do Hífen. 
CONHECIMENTOS DE MATEMÁTICA - Para todos os cargos deste grupo 
Sistema de numeração: números naturais e numerais ordinais; Operações aritméticas fundamentais: adição; subtração; multiplicação; divisão; 
Operações com números inteiros e números fracionários e problemas envolvendo as operações fundamentais; Unidades de medida de comprimento, 
área, volume, massa e tempo; Estudo da proporcionalidade e regra de três; Porcentagem e juros simples; Frações; Números decimais; Geometria; 
Potenciação; Equações e inequações de 1º Grau. 
CONHECIMENTOS GERAIS - Para todos os cargos deste grupo 
História do Estado de Mato Grosso: Período Colonial; a bandeira de Pascoal Moreira Cabral; a descoberta de ouro; o abastecimento da região; a 
descoberta de novas minas; criação da capitania de Mato Grosso; Período Imperial: a transferência da capital para Cuiabá; a economia: erva mate, 
poaia, borracha, casas comerciais, usinas de açúcar e pecuária; a questão da escravidão; Período Republicano: o coronelismo e a 1.ª Repúblicaa 
divisão do Estado de Mato Grosso;os processos de migração; Geografia do estado de Mato Grosso: Os municípios de Mato Grosso; Localização 
geográfica; Os componentes do meio físico e suas relações: relevo, clima, hidrografia e vegetação; A utilização dos recursos naturais e a Preservação 
ambiental; Aspectos da colonização oficial e particular em Mato Grosso e a formação dos municípios; Fluxos migratórios e a ocupação da fronteira 
agrícola. Meios de transporte e comunicação; Atividades econômicas; Município de Comodoro: aspectos históricos, geográficos, econômicos, 
políticos, sociais e outros; poder legislativo e executivo; Atualidades: conhecimentos sobre os fatos atuais do Mundo, do País e do Estado de Mato 
Grosso e do Município de Comodoro adquiridos através dos meios de comunicação. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Agente Legislativo de Copa e Limpeza: Serviços de limpeza Câmara Municipal: Conhecimentos sobre a limpeza de ambientes nas repartições 
públicas municipais; limpeza de dependências de circulação, dependências de trabalho e dependências sanitárias; conhecimentos sobre a prática de 
limpeza de pisos, assoalhos, madeiras, vidraças, mobiliário, em geral; conhecimentos sobre produtos químicos, bioquímicos e orgânicos para 
execução das limpezas antes relacionadas; normas de segurança nos serviços de limpeza, inclusive acerca do uso de materiais e equipamentos e 
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proteção individual; conhecimentos de serviços de copa (preparação de café, chás, chimarrão); formas e procedimentos para servir (café, chás, água, 
chimarrão) no ambiente de trabalho; conhecimentos relacionados ao lixo, sua classificação, separação, coleta e destino adequado; conhecimentos 
sobre o relacionamento com os demais servidores públicos municipais, com autoridades municipais, com os munícipes; conhecimentos acerca das 
responsabilidades relacionadas com o exercício das atribuições do cargo; outros conhecimentos para a execução das atividades pertinentes às 
características e à especificidade do cargo. 
Auxiliar Administrativo: Recebimento, encaminhamento e arquivamento de documentos oficiais. Noções de administração pública: níveis de 
administração e competências gerenciais. Documentação. Noções de arquivo: conceito, tipos, importância, organização, conservação, proteção de 
documentos. Sistemas e métodos de arquivamento. Redação oficial e seus modelos. Formas de tratamento e abreviaturas. Endereçamento de 
correspondências. Siglas dos estados da federação. Administração de materiais: conceitos, cadastramento de fornecedores, almoxarifado, 
recebimento e armazenagem. Processo: análise, encaminhamento, noções de protocolo. Atos Administrativos. Bens públicos e serviços públicos. 
Processo administrativo disciplinar e responsabilidade do agente público. Atendimento ao público. Fará prova de digitação. 
Agente Comunitário de Saúde: 1. Noções básicas sobre as principais doenças de interesse para a Saúde Pública: Diarréia, Cólera, Dengue, Doenças 
de Chagas, Esquistossomose, Febre Tifóide, Meningite, Tétano, Sarampo, Tuberculose, Hepatite Hanseníase, Difteria, Diabete, Hipertensão Arterial, 
Raiva, Leishmaniose e Outras. 2. Doenças Sexualmente Transmissíveis e Métodos Anticoncepcionais, Aids. 3. Noções básicas sobre: Higiene 
Corporal, Higiene da Água e Higiene dos Alimentos. 4. Noções sobre: Vacinas, Vacinação, Imunização, Período de Incubação, Hospedeiro, 
Portador, Transmissibilidade. 5.Coleta do Lixo, Tratamento adequado do lixo, reciclagem do lixo, classificação do lixo. 6. Noções de saneamento 
básico; Água: tipos de água, principais doenças transmitida pela água, tratamento da água no domicilio, limpeza das caixas d’água, formas de 
poluição e contaminação da água do poço. 07. Regras de hierarquias no serviço público municipal. 08. Noções de abordagem em visitas 
domiciliares. 09. Noções de funcionamento do PSF – Programa de Saúde Familiar. Instrutor de Fanfarra: Histórico do Ensino de Música no Brasil e 
perspectivas. Teoria e Prática em música nas Escolas brasileiras. A música como objeto de conhecimento: o conhecimento musical como produção, 
fruição e reflexão. Objetivos gerais da música no Ensino. Os conteúdos de Arte no Ensino. PROVA PRÁTICA: Na prova prática será avaliado o 
grau de conhecimento e as habilidades do candidato por meio de demonstração prática das atividades a serem desempenhadas no exercício das 
atribuições do cargo. A prova prática será elaborada tendo em vista o conteúdo de conhecimentos específicos. Instrução de ordem técnica quanto aos 
tipos de instrumentos musicais pertinentes às fanfarras e bandas, teoria e prática musical em ensaios e apresentações públicas. 
Professor Indígena: Origem indígena reconhecida, integração à cultura indígena predominante e coexistência pacífica com as demais, formação 
escolar no mínimo fundamental e pedagógica aplicável, domínio dos conteúdos pertinentes e disposição para adquirir a formação necessária para o 
exercício da docência com inclusão no Estatuto dos Profissionais da Educação Básica e respectivo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 
(PCCV). 
ENSINO MÉDIO COMPLETO 
1 – As provas objetivas serão elaboradas de acordo com a composição estabelecida no edital para cada cargo e consistirão em: 
1. Língua Portuguesa; 
2. Matemática; 
3. Conhecimentos Gerais; 
4. Conhecimentos Específicos. 
LINGUA PORTUGUESA – Para todos os cargos deste grupo 
1. Interpretação de texto; 2. Uso informal e formal da língua; uso da língua e adequação ao contexto, norma culta; 3. Elementos da comunicação e 
funções da Linguagem; 4. Significação de palavras: antonímia, sinonímia, homonímia, paronímia. Polissemia. Denotação e conotação. 5. Ortografia; 
6. Classes de palavras; 7. Estrutura e formação de palavras. 8. Acentuação gráfica e tônica. 9. Sintaxe: oração e período, tipos de sujeito, tipos de 
predicado, processos de coordenação e subordinação, regência nominal e verbal, crase, concordância nominal e verbal, pontuação. Nova Ortografia: 
Mudanças no Alfabeto, Mudanças nas Regras de Acentuação, Uso do Hífen. 
CONHECIMENTOS DE MATEMÁTICA - Para todos os cargos deste grupo 
Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações completas, 
incompletas, problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução – problemas de 1º grau; Função do 1º grau – função constante; Razão e 
Proporção; Grandezas Proporcionais; 
Regra de três simples e composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de números reais; Fatoração de expressão algébrica; 
Expressão algébrica – operações; PA e PG; Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Geometria Plana; Operação com números 
inteiros e fracionários; MDC e MMC; Raiz quadrada; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume. 
CONHECIMENTOS GERAIS - Para todos os cargos deste grupo 
História Política e Econômica de Mato Grosso 1. Antecedentes históricos da fundação de Cuiabá, 1.1 Fundação de Cuiabá, 1.2 Ideias de 
administradores e primeiros desentendimentos, 1.3 Rodrigo César e o ouro de Cuiabá; 
1.4 Os Lemes; 1.5 Índios Paiaguás; 1.6 Fundação de Vila Bela; 1.7 Capitães-generais de 1748 a 1821; 1.8 Forte de Coimbra; 1.9 Mato Grosso no 
Primeiro Império; 1.10 A Rusga; 1.11 Os Alencastro 1.12 Mato Grosso na guerra do Paraguai; 1.13 Divisão do Estado. 
Geografia de Mato Grosso 1.1 Mato Grosso e a região Centro-Oeste; 1.2 Geopolítica de Mato Grosso; 1.3 Ocupação do território; 1.4 Aspectos 
físicos e domínios naturais do espaço mato-grossense; 1.5 Aspectos socioeconômicos de Mato Grosso; 1.6 Dinâmica da população em Mato Grosso; 
1.7 Programas governamentais e fronteira agrícola mato-grossense; 1.8 A economia do Estado no contexto nacional; 1.9 A urbanização do Estado; 
1.10 Produção e as questões ambientais. História do Município de Comodoro 1.1 Aspectos históricos e geográficos; 1.2 Aspectos econômicos e 
sociais; 1.3. Executivo e Legislativo Estadual e Municipal; 1.4 Atualidades gerais político, econômico, social e ambiental. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Agente Legislativo de Recepção e Telefonia: Fluxo de informações; Recepção e Transmissão de Mensagens Telefônicas: Sigilo das comunicações, e 
domínios de serviços de telefonia; Interferência nas chamadas; Natureza, prioridade e prontidão das mensagens telefônicas; Atitudes no Serviço; 
Cortesia- Interesse - Eficiência - Qualidade da voz, dicção – Naturalidade – Comunicabilidade - Formas de tratamento - Organização do local de 
serviço e do trabalho; Noções sobre Registros de Expedientes, agendamento, seletividade de documentações e pautas; Técnicas de arquivos, 
elaboração de ofícios e correspondências; Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo: 
Cortesia; interesse; eficiência; qualidade da voz; dicção; naturalidade para comunicar; comunicabilidade; formas de tratamento; organização do local 
de serviço e do trabalho; Noções de funcionamento de tramitação de leis, resoluções, decretos, portarias. Fará prova de digitação. 
Assistente Administrativo: Controle de estoque de almoxarifado; controle de protocolo, de portaria e de recepção; 2. Atendimento ao público; 3. 
Noções sobre registros de expedientes; seletividade de documentações e pautas de reuniões; 4. Técnicas de arquivos e conservação de documentos; 
5. Elaboração de ofícios; correspondências; técnicas de agendamento; formas de tratamentos; abreviações de tratamentos de personalidades; 6. 
Noções de técnicas de secretariar; uso de fax e internet; 7. Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias no serviço 
público; regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 8. Zelo pelo 
patrimônio público; normas patrimoniais e seu gerenciamento (tombamento, controle, termos de responsabilidades, baixas, transferências e 
alienação); 9. Noções de prevenção de acidentes de trabalho e incêndio; 10. Noções básicas sobre licitações e contratos administrativos; 11. Noções 
básicas sobre elaboração de folha de pagamento e encargos sociais (previdência social e impostos diversos). Fará prova de digitação. 
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Assistente de Laboratório: 1. Vidraria e esterilização: Principais acessórios de vidro e de uso específico; Aferição e graduação de acessórios; 
Reagente utilizado na esterilização e preparo de solução sulfocrômica; Aparelhos utilizados e procedimentos adotados na esterilização; 2. 
Microscopia: O microscópio e suas finalidades e precauções no seu uso; O sistema mecânico e seus componentes; O sistema ótico e seus 
componentes; A sequência para focalização e alinhamento ótico; 3. Parasitologia: Teoria sobre generalidades; relações entre seres vivos; o 
parasitismo como meio de vida; tipos de parasitismo; noções de nomenclatura e classificação; protozoários e as doenças por ele causadas; noções 
sobre helmintos e as doenças causadas por ele; mapa indicativo das principais zonas endêmicas no Brasil; atlas parasitológico; 4. Bacteriologia: 
Teoria sobre generalidades; principais grupos de bactérias; Cocos gram positivos e gram negativos; Bastonetes gram positivos e gram negativos; 
Microorganismos espiralados; métodos de coloração; meios de cultura; teste de sensibilidade bacteriana e atlas de bacteriologia. 
Auxiliar de Serviços de Creche: Estatuto da Criança e do Adolescente. LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Lei Orgânica do Município - 
Capítulo da Educação. Desenvolvimento da criança. Importância da arte e brincadeiras na Educação Infantil. Higiene e limpeza de crianças em 
creches. Prevenção de acidentes. Segurança alimentar e noções de valor nutricional na alimentação de crianças. Princípios fundamentais para o bom 
atendimento. Relações humanas no trabalho. 
Auxiliar de Farmácia: Importância das relações humanas e da comunicação: seus conceitos, elementos, formas e barreiras. Princípio de qualidade no 
atendimento. Formas farmacêuticas. Vias de administração, nome genérico ou comercial, concentração dos medicamentos. Princípios de 
Farmacologia. Classes terapêuticas. Medidas preventivas e auxiliares na conservação dos medicamentos. Desinfecção, Esterilização, Assepsia e 
Antissepsia das mãos, materiais e instalações. Noções de medicamentos. Noções farmacológicas e farmácia hospitalar. Legislação Trabalhista, 
Farmacêutica, Sanitária e Ética. Lei do Exercício Profissional. Noções de higiene no ambiente farmacêutico e em hospitais. Sistema de distribuição 
de medicamentos. Medicamentos de controle especial 
Portaria 344/98 SVS/MS de 12.05.1998. Dispensação de Produtos Farmacêuticos e correlatos. Armazenamento e Conservação de medicamentos e 
produtos. Noções de Organização e Funcionamento de Farmácias (Portarias).Noções de administração de farmácia hospitalar. Gerenciamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde. Biossegurança e Segurança no trabalho Sistema Único de Saúde (SUS): seus princípios e diretrizes, Leis (8.080/90 e 
8.142/90); Assuntos relacionados à sua área de atuação e ética no trabalho. 
Auxiliar de Saúde Bucal: Formas anatômicas dos dentes, posições na boca e suas relações recíprocas. Dentições, arcos dentais e maxilas. Dimensão, 
função e classificação dos dentes. Notação dentária: convencional e FDI. 
Classificação das cavidades do dente. Etiologia da cárie e cronologia da erupção dentária. Principais patologias da cavidade bucal. Aplicação de 
métodos de prevenção das doenças bucais, identificando as substâncias utilizadas. 
Princípios ergonômicos e da segurança do trabalho. Funções e responsabilidades dos membros da equipe de trabalho, dispositivos legais que regem o 
trabalho do profissional de nível médio na área de saúde bucal. Equipamentos, materiais e instrumental utilizado em uma unidade odontológica. 
Montagem de bandejas para atendimento odontológico: exames, dentística, endodontia, cirurgia, prótese (moldagem), periodontia e outros. 
Flúor na odontologia. 
Fiscal Sanitário: Vistoria Administrativa; Noções Gerais de Obras e Posturas Municipais; Noções Gerais de Fiscalização Ambiental; Código de 
Obras e Posturas do Município de Comodoro; Saneamentos Básicos e Ambientais; Sistema de Abastecimento e tratamento de Água; Qualidade das 
Águas Controle e Poluição das Águas; Sistema de Esgoto; Sistema Nacional do Meio-Ambiente (SISNAMA); Solo; Aterro Sanitário; Comunidade 
Biótica, Comunidade Biológica/Controle Ambiental/Critérios de Qualidade Ambiental/Diagnóstico Ambiental; Vegetação; Desflorestamento; 
Desmatamento. 
Instrutor de Informática: Sistema Operacional Windows 2000/ XP, Conhecimento sobre o pacote Microsoft Office XP, 2003 e 2007 (Word, Excel, 
PowerPoint e Access), Internet; Antivírus, Hardware - Componentes de microcomputadores. Nomenclatura e função dos hardwares do computador. 
Redes de computadores e a internet. Direitos de Propriedades de Software – Lei de Software. Redes de Computadores: redes: LAN, MAN e WAN. 
Modelo OSI/ISSO. Meios de transmissão: cabo coaxial, par trançado, fibra óptica e link de rádio. 
Cabeamento estruturado. Topologias. Métodos de acesso. Tecnologias Ethernet, Fast Ethernet, FDDI, Gigabit Ethernet, ATM e Wireless. 
Equipamentos para interconexão de redes. Fundamentos da arquitetura TCP/IP. 
Equipamentos: hubs, switches e roteadores. Outros assuntos relacionados à área de atuação do cargo. Fará prova de digitação. 
Inspetor de Alunos II: Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Ética Profissional. Relações Humanas. Principais aspectos da organização e 
funcionamento da educação nacional. Noções de teorias da educação. Lei Orgânica Municipal. Manutenção da disciplina discente e da ordem nas 
áreas externas das Unidades Escolares e comunicação às autoridades competentes de eventuais condutas incompatíveis, observado o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). 
Orientador de Atividades Lúdicas: a) Conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. b) Conhecimento da Política Nacional de 
Assistência Social – PNAS. c) Conhecimento da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOB/ SUAS. d) Noções 
sobre desenvolvimento infantil. e) Habilidade para estabelecer relações interpessoais. f) Habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo. g) 
Habilidade de expressão verbal e comunicabilidade. h) Gostar de crianças e de envolver-se no brincar. i) Criatividade e destreza manual. j) Interesse 
em atividades lúdicas. l) Facilidade para aceitação das diferenças encontradas nas características pessoais. m) Disposição para buscar conhecimento 
sobre a área de atuação proposta. Fará prova prática de atividades específicas. 
Recepcionista: 1. Fluxo de informações; 2. Recepção e Transmissão de Mensagens Telefônicas: 3. Sigilo das comunicações, e domínios de serviços 
de telefonia; 4. Interferência nas chamadas; 5. Natureza, prioridade e prontidão das mensagens telefônicas; 6. Atitudes no Serviço; 7. Cortesia- 
Interesse - Eficiência - Qualidade da voz, dicção – Naturalidade – Comunicabilidade - Formas de tratamento - Organização do local de serviço e do 
trabalho; 8. Noções sobre Registros de Expedientes, agendamento, seletividade de documentações e pautas; 9. Técnicas de arquivos, elaboração de 
ofícios e correspondências; 10. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo: 11. Cortesia; 
interesse; eficiência; qualidade da voz; dicção; naturalidade para comunicar; comunicabilidade; formas de tratamento; organização do local de 
serviço e do trabalho; 12. Noções de funcionamento de tramitação de leis, resoluções, decretos, portarias. Fará prova de digitação. 
Técnico de Enfermagem: 1. Ética Profissional; 2. Conceito de saúde e doença; 3. Assistência de Enfermagem; conceito e objetivo; 4. Equipe de 
Enfermagem; 5. Tipos de unidade de saúde; Unidade do paciente; 6. Prevenção 
e controle de infecção hospitalar; Medidas de assepsia; higienização; desinfecção; anti-sepsia e esterilização; preparo de material para esterilização; 
7. Segurança do paciente acamado; movimentação, tipos e objetivos; transporte, precauções e conforto; 8. Pesagem e mensuração; 10. Verificação de 
temperatura, pulso, respiração e tensão arterial; 11. Finalidades e cuidados na aplicação quente e fria no cateterismo; 12. Instilação e irrigação 
vesical na lavagem vaginal e nos puretivos; 13. Conduta e assistência imediata em casos de asfixia, hemorragia, vômito, fratura, lipotimia, 
convulsão, insolação, corpo estranho, picada de insetos e envenenamentos; 14. Administração de medicamentos por via oral e parenteral; 15. Preparo 
de drogas e soluções. 
Técnico de Higiene Dentária 
Formas anatômicas dos dentes, posições na boca e suas relações recíprocas. Dentições, arcos dentais e maxilas. Dimensão, função e classificação dos 
dentes. Notação dentária: convencional e FDI. Classificação das cavidades do dente. Etiologia da cárie e cronologia da erupção dentária. Principais 
patologias da cavidade bucal. Aplicação de métodos de prevenção das doenças bucais, identificando as substâncias utilizadas. Princípios 
ergonômicos e da segurança do trabalho. Funções e responsabilidades dos membros da equipe de trabalho, dispositivos legais que regem o trabalho 
do profissional de nível médio na área de saúde bucal. Equipamentos, materiais e instrumental utilizado em uma unidade odontológica. Montagem 
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de bandejas para atendimento odontológico: exames, dentística, endodontia, cirurgia, prótese (moldagem), periodontia e outros. Flúor na 
odontologia. 
PROVA PRÁTICA DE DIGITAÇÃO 
Somente para os seguintes cargos: Auxiliar Administrativo, Assistente Administrativo (Prefeitura e Comodoro- Previ), Instrutor de Informática, 
Recepcionista e Agente Legislativo de Recepção e Telefonia (Câmara). 
A data, o horário e o local serão definidos em edital complementar específico a ser publicado. 
1. O texto será disponibilizado ao candidato no ato da realização da prova, devendo ser digitado no mesmo formato e estética em que for 
apresentado. 
2. Poderá ser utilizado qualquer editor de texto. 
3. A média é de 620 caracteres. 
4. A nota da prova prática de digitação com pontuação igual ou superior a nota 5 (cinco) será somada com a média obtida na primeira fase da 
classificação e dividida por 2 (dois), o que resultará na média final para a classificação. 
5. Estará reprovado o candidato que, na prova prática de digitação, obtiver a pontuação inferior a 5 (cinco) pontos. 
6. Para efeito de classificação ou desclassificação serão avaliados os fatores conforme critérios a seguir: 
a) Número de caracteres; 
b) Tempo de duração; 
c) Número de erros. 
  

FATOR 
DO 

TEXTO 

CARACTERES 
(A) 

FATOR TEMPO 
5 minutos 

(B) 

FATOR ERRO 
(C) 

NOTA 
FINAL 
(NF) 

100% Nota: 10,00 Observação: Serão descontados 0,05 pontos por cada erro cometido na digitação. 

A+B–
C=NF 

90% Nota 9,00 
a) O candidato que terminar a digitação do texto com tempo igual ou inferior 
a 04 minutos ganhará 01 ponto, que poderá ser utilizado para deduzir 
possíveis erros. 

Não serão considerados erros de digitação, qualquer tipo de inserção de caracteres e/ou palavra que 
não faça parte do texto apresentado, o candidato perderá o direito do 01 ponto ganho por ter terminado 
antes dos 04 minutos. 

80% Nota 8,00 

70% Nota 7,00 

60% Nota 6,00 

50% Nota 5,00 
b) A nota máxima é 10,00. Em hipótese alguma o ponto extra será somado 
com a nota máxima obtida pelo candidato. 

  
ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
As provas objetivas serão elaboradas de acordo com a composição estabelecida no edital para cada cargo e consistirão em: 
1. Língua Portuguesa; 
2. Conhecimentos Gerais; 
3. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Comodoro - MT / Estatuto ou Plano de Carreira dos Profissionais da Educação Básica do 
município 
4. Direito Administrativo 
5. Direito Tributário 
6. Conhecimentos Específicos; 
LINGUA PORTUGUESA – Para todos os cargos deste grupo 
Leitura e interpretação de textos descritivos, dissertativos, narrativos; gênero de textos; coesão textual; coerência textual; sinonímia, homonímia e 
paronímia; figuras de linguagem; vícios de linguagem. 2. Ortografia. 
3. Acentuação gráfica e tônica; acentuação das oxítonas, paroxítonas e proparoxítonas; acento diferencial; acentuação dos hiatos; acentuação dos 
ditongos. 4. Morfologia: estrutura e formação de palavras, processos de formação de palavras; classes de palavras: verbo, substantivo, artigo, 
pronome, preposição, conjunção, adjetivo, advérbio, interjeição e numeral. 5. Sintaxe: termos essenciais da oração (sujeito e predicado), termos 
integrantes da oração (objeto direto, objeto indireto, complemento nominal, agente da passiva), termos acessórios da oração (aposto, adjunto 
adnominal, adjunto adverbial), termo independente (vocativo); orações coordenadas e orações subordinadas; concordância nominal; concordância 
verbal; regência nominal; regência verbal; uso da crase; pontuação. Nova Ortografia: Mudanças no Alfabeto, Mudanças nas Regras de Acentuação, 
Uso do Hífen. 
CONHECIMENTOS GERAIS � Para todos os cargos deste grupo 
Historia Política e Econômica de Mato Grosso: 1. Antecedentes históricos da fundação de Cuiabá, 1.1 Fundação de Cuiabá, 1.2 Idéias de 
administradores e primeiros desentendimentos, 1.3 Rodrigo César e o ouro de Cuiabá; 
1.4 Os Lemes; 1.5 Índios Paiaguás; 1.6 Fundação de Vila Bela; 1.7 Capitães�generais de 1748 a 1821; 1.8 Forte de Coimbra; 1.9 Mato Grosso no 
Primeiro Império; 1.10 A Rusga; 1.11 Os Alencastro 1.12 Mato Grosso na guerra do Paraguai; 1.13 Divisão do Estado. Geografia de Mato Grosso: 
1.1 Mato Grosso e a região Centro�Oeste; 1.2 Geopolítica de Mato Grosso; 1.3 Ocupação do território; 1.4 aspectos físicos e domínios naturais do 
espaço mato�grossense; 1.5 Aspectos socioeconômicos de Mato Grosso; 1.6 Dinâmica da população em Mato Grosso; 1.7 Programas 
governamentais e fronteira agrícola mato�grossense; 1.8 A economia do Estado no contexto nacional; 1.9 A urbanização do Estado; 1.10 Produção 
e as questões ambientais. 
História do Município de Comodoro: 1.1 Aspectos históricos e geográficos; 1.2 Aspectos econômicos e sociais; 1.3. Executivo e Legislativo 
Estadual e Municipal; 1.4 Atualidades gerais político, econômico, social e ambiental. 
Estatuto do Servidor Público do Município de Comodoro � MT. Para todos os cargos deste grupo, exceto Professor II e III, Auditor de Público 
Interno, Contador, Ouvidor e Procurador Jurídico. 
Estatuto ou Plano de Carreira dos Profissionais da Educação Básica do Município de Comodoro � MT. Somente os cargos Professor II e III. 
CONHECIMENTOS SOBRE DIREITO ADMINISTRATIVO � Somente para os cargos: Contador, Ouvidor, Procurador Jurídico e Auditor 
Público Interno 
1. Organização Administrativa. 1.1 Princípios Fundamentais. 1.2 Administração Direta, Indireta e Fundacional. 2. Controle da Administração. 2.1 
Tipos e formas de controle. 2.2 Controle Administrativo. 2.3 Controle Legislativo. 2.4 Controle Interno. 3. Serviços Públicos. 3.1 Conceito. 3.2 
Classificação. 3.3 Formas de execução. 3.4 Competência da União, Estados e Municípios. 4. Licitações. 4.1 Princípios. 4.2 Obras, Serviços de 
Engenharia e demais serviços. 4.3 Modalidades. 4.4 Publicações. 4.5 Dispensas e Inexigibilidades. 4.6 Procedimentos licitatórios. 4.7 Processamento 
e julgamento. 4.8 Instrumentos convocatórios. 4.9 Tipos. 4.10 Anulação e Revogação. 5. Contratos. 5.1 Normas Gerais. 5.2 Cláusulas essenciais. 5.3 
Cláusulas exorbitantes. 5.4 Formalização. 5.5. Garantias contratuais. 5.6. Duração e prorrogação. 5.7. Alteração. 5.8. Nulidade. 5.9. Execução. 5.10 
Inexecução. 5.11 Rescisão. 5.12 Teoria da Imprevisão. 5.13 Sanções Administrativas. 5.14 Tutela judicial. 6. Poderes da Administração. 6.1 
Normativo. 6.2 Disciplinar. 6.3 Decorrente da Hierarquia. 7. Poder de Polícia. 7.1 Conceito. 7.2 Polícia administrativa e judiciária. 7.3 Meios de 
Atuação. 7.4 Características. 7.5 Limites. 8. Atos Administrativos. 8.1 Atos da Administração. 8.2 Conceito. 8.3 Atributos. 8.4 Elementos. 8.5 
Discricionariedade e Vinculação. 8.6 Classificação. 8.7 Atos Administrativos em espécie. 8.8 Extinção. 
CONHECIMENTOS SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO � Somente para os cargos: Contador, Ouvidor, Procurador Jurídico e Auditor Público 
Interno 
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1. Código Tributário Nacional. 2. Título VI, Capítulo I da Constituição Federal de 1988. 3. O Estado e o Poder de Tributar. 4. O Direito Tributário. 
5. A legislação Tributária. 6. Vigência e aplicação da Legislação Tributária. 7. Obrigação Tributária. 8. Crédito Tributário. 9. Sistema Tributário 
Nacional. 10. Competência Tributária. 11. Impostos Federais, Estaduais e Municipais. 12. Taxas. 13. Contribuição de Melhoria. 14. Contribuições 
Sociais. 15. Empréstimos Compulsórios. 16. Processo Administrativo Tributário. 17. Processo Judicial Tributário. 18. Ilícito Tributário 19. 
Legislação da área Tributária. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Assistente Social: 1. Conhecimento sobre o exercício da profissão de Assistente Social; 2. Conhecimento da Ética Profissional; 3. Lei de 
Regulamentação da Profissão. Lei 8662, de 7.06.1993; 4. Fundamentos Históricos, Teórico� metodológicos e Pressupostos Éticos da Prática 
Profissional. A Pesquisa e a Prática Profissional. A questão da instrumentalidade na profissão; 5. As diferentes concepções do movimento de 
reconceituação do Serviço Social; 
6. O Serviço Social e a formulação de políticas públicas no Brasil; 7. A atuação do Assistente Social nos movimentos populares; 8. O planejamento e 
a administração como prática do Serviço Social; 9. Serviço Social: prática de ajustamento ou transformação social; 10. Lei Orgânica da Assistência 
Social – Lei nº 8742/93 (LOAS); 
11. Lei nº 12.435, de 2011; 12. Elaboração de Projetos e Avaliação de Serviços Socioassistenciais; 13. Controle social. Conselhos, movimentos 
sociais, estratégias de organização da sociedade civil, terceiro setor. 14. O novo reordenamento da Assistência Social/SUAS. 15. A política social 
brasileira e os programas sociais de transferência de renda na contemporaneidade: BPC, Bolsa família e PETI; 16. Norma Operacional Básica do 
Sistema Único da Assistência Social – NOB/2005; 17. Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais – Resolução nº 109/2009; 
18. Norma Operacional básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social� NOB�RH/2006; 19. Conhecimento das campanhas 
sanitárias; vacinações; programas; política e história da saúde pública e sua legislação; 20. Regras básicas de comportamento profissional para o 
trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 21. Conhecimento e zelo pelo patrimônio público; 22. Noções das leis, códigos, 
decretos e portarias pertinentes à profissão. 
Auditor Público Interno: Orçamento Público: 1. Processo Orçamentário. 1.1 Planos, Programas, Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual. 1.2 
Orçamento � Programa. 1.3 Planejamento: Conceitos. Princípios. Dispositivos Constitucionais. 1.4 Abrangência dos Instrumentos de Planejamento: 
Orçamento Fiscal; da Seguridade Social; Investimentos das Empresas Estatais. 1.5 Plano Plurianual: Dispositivo Constitucional � Definição e 
Objeto. Prazos e Vigência. 1.5 Lei Orçamentária Anual: Conceituação. Conteúdo. Princípios orçamentários. Competência. Vigência e Prazos. A 
organização do processo de elaboração do orçamento. 1.7 Lei de Diretrizes Orçamentárias: Função. Princípios Básicos. Prazos e Vigência. 2. 
Execução Orçamentária. 2.1 Quadro de Detalhamento da Despesa. 2.2 Créditos Orçamentários. 2.3 Empenho. 2.4 Liquidação. 2.5 Pagamento. 2.6 
Restos a Pagar. 2.7 Despesas de Exercícios Anteriores. 3. Sistema Orçamentário: As Classificações Orçamentárias Institucional e Funcional 
Programática; Categorias Econômicas �Receita; Categorias Econômicas �Despesa. 4. Controle e Avaliação da Execução Orçamentária. 4.1 O 
Controle Interno. 4.2 O Controle Externo. 4.3 Aspectos do Controle. 4.4 Os Relatórios de Gestão Fiscal. 4.5 Convênios e Prestação de Contas. 
Contabilidade Pública: 1. Legislação básica (Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64); 2. Conceito, objeto e princípios fundamentais; 3. Regimes 
contábeis; 4. Campo de aplicação; 5. Receita e despesa orçamentária: conceito, classificação e estágios; 6. Créditos adicionais; 7. Receitas e 
Despesas Extraorçamentárias: restos a pagar, depósitos, serviços da dívida a pagar e débitos de tesouraria; 8. Adiantamentos para posterior prestação 
de contas; 9. Balanços financeiro, patrimonial e orçamentário e demonstrativo das variações patrimoniais; 10. Inventário na administração pública; 
11. Conhecimentos básicos sobre a Lei Complementar 101/2000. Direito Constitucional: 1. Dos Direitos e Garantias Fundamentais. 2. Constituição 
Federal: conceito e classificação. 3. Normas constitucionais: classificação, normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 4. 
Poder Constituinte. 5. Hierarquia das Normas Jurídicas. 6. Princípio da Supremacia da Constituição. 7. Controle de constitucionalidade das leis. 8. 
Inconstitucionalidade: normas constitucionais e inconstitucionais. 9. Inconstitucionalidade por omissão. 10. Ação direta de inconstitucionalidade. 11. 
Ação declaratória de constitucionalidade. 12. Arguição direta de preceito fundamental. 13. Direitos e garantias individuais e coletivos. 14. Regime 
constitucional da propriedade. 15. Federação brasileira: características, discriminação de competência na Constituição de 1988. 16. Organização dos 
Poderes: União, Estado�membro, Municípios. 17. Servidores públicos: princípios constitucionais. 18. Ministério Público: princípios constitucionais. 
19. Limitações constitucionais do poder de tributar. 20. Da Ordem econômica e financeira. 21. Da Administração Pública na Constituição Federal de 
1988. 22. Meio ambiente. 23. Direitos e interesses das populações indígenas. 24. Interesses difusos e coletivos. 
Contador: Orçamento Público: 1. Processo Orçamentário. 1.1 Planos, Programas, Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual. 1.2 Orçamento � 
Programa. 1.3 Planejamento: Conceitos. Princípios. Dispositivos Constitucionais. 1.4 Abrangência dos Instrumentos de Planejamento: Orçamento 
Fiscal; da Seguridade Social; Investimentos das Empresas Estatais. 1.5 Plano Plurianual: Dispositivo Constitucional �Definição e Objeto. Prazos e 
Vigência. 1.5 Lei Orçamentária Anual: Conceituação. Conteúdo. Princípios orçamentários. Competência. Vigência e Prazos. A organização do 
processo de elaboração do orçamento. 1.7 Lei de Diretrizes Orçamentárias: Função. Princípios Básicos. Prazos e Vigência. 2. Execução 
Orçamentária. 2.1 Créditos Orçamentários. 2.2 Empenho. 2.3 Liquidação. 2.4 Pagamento. 2.5 Restos a Pagar. 2.6 Despesas de Exercícios Anteriores. 
3. Sistema Orçamentário: As Classificações Orçamentárias �Institucional e Funcional Programática; Categorias Econômicas Receita; Categorias 
Econômicas �Despesa. 4. Controle e Avaliação da Execução Orçamentária. 4.1 O Controle Interno. 4.2 O Controle Externo. 4.3 Aspectos do 
Controle. 4.4 Os Relatórios de Gestão Fiscal. 4.5 Convênios e Prestação de Contas. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: 1 Conceito; 1.1 Campo 
de Atuação; 1.2. Objetivos; 1.3. Regimes Contábeis; 2. Receita e despesa orçamentária: conceito, classificação e estágios; 3. Créditos adicionais; 4. 
Receitas e Despesas Extraorçamentárias: restos a pagar, depósitos, serviços da dívida a pagar e débitos de tesouraria; Regime de Adiantamento ou 
Suprimentos de Fundos; Despesas de Exercícios Anteriores; Dívida Pública. 5. Despesa e a Lei de Responsabilidade Fiscal; 6. Patrimônio na 
Administração Pública: 6.1.Conceito; 6.2. Patrimônio sob o aspecto qualitativo; 6.3. Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos; 6.4 Depreciação, 
Amortização e Exaustão; 6.5 Inventário; 7. Escrituração na Administração Pública: 7.1. Conceito; 7.2. Plano de Contas; 7.3.Sistema Contábil: 7.4. 
Formalidades do registro contábil; 7.5.Escrituração de operações típicas. 8. Demonstrações Contábeis: Conceito, 8.1. Balanço Orçamentário; 8.2. 
Balanço Financeiro; 8.3. Balanço Patrimonial; 8.4. Classificação das Variações Patrimoniais; 8.5. Demonstração das Variações Patrimoniais; 8.6. 
Demonstração dos Fluxos de Caixa; 9. Análise e Interpretação dos Balanços Públicos; 10. Levantamento de Contas: 10.1. Prestação de Contas; 10.2. 
Tomada de Contas. 11. Legislação Aplicada à Gestão Pública: 11.1 Constituição Federal de 1988; 11.2 Lei Complementar nº 4.320/64; 12.3. 
Decreto Lei 200/67; 11.4. Lei Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal; 11.5. Lei nº 10.028 de 19.10.2000; 11.6. Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público 4ª Edição; 
Enfermeiro: 1. Gerenciamento dos Serviços de Enfermagem. Processo de trabalho em Enfermagem; Auditoria em Saúde e em Enfermagem; 
Supervisão em Enfermagem; Teorias administrativas; Recursos humanos; Mudanças em Enfermagem; Planejamento em Enfermagem. 2. Lei do 
Exercício Profissional; Atribuições da equipe de Enfermagem conforme a lei; funções privativas do enfermeiro; Conduta profissional segundo a Lei 
e o Código de Ética. 3. Saúde do trabalhador. Doenças ocupacionais. Biossegurança. 4. A vigilância epidemiológica no contexto da Enfermagem. 5. 
Semiologia e semiotécnica aplicada à Enfermagem (princípios básicos do exame físico e adequação aos diagnósticos de enfermagem). 6. 
Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coleta de dados, diagnóstico de Enfermagem com base na Taxonomia da “Associação 
Norte�Americana de Diagnóstico em Enfermagem” (NANDA), Classificação de Intervenções de Enfermagem (NIC) e Avaliação da Assistência de 
Enfermagem (NOC), documentação e registro. 7. Princípios da administração de medicamentos. Cuidados de Enfermagem relacionados à 
terapêutica medicamentosa. 8. Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de infecção hospitalar. 9. O Processo de Enfermagem na 
organização da assistência de Enfermagem Perioperatória. Planejamento da assistência de Enfermagem no pré, trans e pós�operatório. 10. Papel do 
Enfermeiro no centro cirúrgico e central de esterilização. 11. Assistência de Enfermagem a adultos e idosos com alterações clínicas nos sistemas 
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orgânicos, de acordo com as necessidades humanas básicas utilizando o processo de enfermagem. Modelos de intervenção na saúde da população 
idosa. 12. Assistência de enfermagem a pacientes com doenças crônicas (hipertensão e diabetes) e imunodeficiência. 13. Planejamento da assistência 
de Enfermagem nas alterações dos sistemas hematopoiético, gastrointestinal, cardiovascular, respiratório, renal, geniturinário, endócrino, nervoso e 
músculo�esquelético. 14. Assistência de Enfermagem nas alterações clínicas em situações de urgência e emergência. Assistência de Enfermagem a 
pacientes com lesões por queimaduras 15. Assistência de Enfermagem em doenças infecciosas. 16. Assistência de Enfermagem na função 
imunológica. 
Avanços da imunologia: Engenharia genética e células�tronco. 17. Assistência de Enfermagem em unidade de terapia intensiva adulto, pediátrico e 
neonatal. 18. Aplicações terapêuticas e procedimentos tecnológicos aos clientes em estado crítico e/ou com intercorrências clínico cirúrgicas 
(cirurgias gerais, vasculares, ginecológicas, proctológicas, urológicas, e neurocirurgia). 19. Assistência pós�operatória a portadores de: feridas 
cirúrgicas, cateteres, drenos e balanço hidroeletrolítico. 20. Enfermagem no programa de assistência domiciliar. Planejamento e promoção do ensino 
de autocuidado ao cliente. 
Engenheiro Civil: 1. Tecnologia das construções: instalação do canteiro de obra; locação da obra; escavações; fundações diretas; impermeabilização; 
argamassas; alvenaria; andaime; esquadrias; coberturas; instalações; revestimentos; vidros; pinturas. 2.Concretos: tipos, preparo, aplicação, 
composição granulométrica e determinação de traços; ferragens; concreto armado; formas de escoramento. 3.Práticas de obras: familiarização com 
ferramentas e segurança e higiene do trabalho: uso do material de proteção individual e coletiva; cuidados básicos com o canteiro e riscos 
profissionais; demolição de paredes; esquadrejamento de paredes; levantamento de paredes com as respectivas amarrações; execução de andaimes: 
preparação de canteiros, gabaritos e locação de uma edificação com conhecimento total das plantas e projetos; projetar, calcular e executar: 
andaimes, ferragens de pilares, vigas, lajes e cinta de amarração; revestimentos; hidráulica: instalações prediais, símbolos da ABNT, leitura de 
plantas. 4. Noções, para elaboração de orçamentos de obras. 5. Noções básicas sobre pavimentação; o pavimento e suas camadas; os defeitos no 
pavimento asfáltico. 6. Noções básicas de construção de galerias de água pluviais e drenagens. 7. Conhecimento da legislação sobre Zoneamento, 
Loteamento e o Código de Obras e Posturas. 8. Noções básicas de licitações de obras e serviços de engenharia e de contratos de obras públicas. 9. 
Elaboração de medições de obras e conhecimento da fiscalização de obras públicas. 10. Noções do Código de Obras e de Postura. 
Fisioterapeuta: Conhecimentos básicos: anatomia, fisiologia, histologia, bioquímica, neuroanatomia e patologia. Conhecimentos anatômicos, 
fisiológicos e patológicos das alterações musculoesqueléticas, neurológicas e mentais, cardiorrespiratórias, angiológicas e pediátricas. Conhecimento 
dos princípios básicos da cinesiologia. Fundamentos e técnicas de atendimento em fisioterapia ortopédica, cardiorrespiratória e neurológica. 
Técnicas básicas em: cinesioterapia motora e respiratória, manipulações, fisioterapia motora e respiratória em UTI. Técnicas de treinamento em 
locomoção e deambulação. Conceito e aplicação: exercícios ativos, ativos� assistidos, passivos, isométricos. Conceito e aplicação: mecanoterapia, 
termoterapia, crioterapia, eletroterapia, massoterapia. Fisioterapia aplicada à geriatria, demências e nas doenças da 3ª idade. Fisioterapia 
reumatológica. Indicações e tipos de: próteses e órteses. Testes musculares. Consequências das lesões neurológicas. Aspectos gerais que englobam 
avaliação e tratamento nas diversas áreas de atuação da fisioterapia. 
Médico Veterinário: Patologia animal: Etiologia, Diagnóstico. Tratamento, controle e erradicação relativos às doenças: Febre Aftosa, Raiva, 
Anaplasmose, Brucelose, Peste Suína, Carências vitamínico-minerais, Principais ectoparatisoses de bovinos, bubalinos e suínos, Principais doenças 
de aves e equídeos. Bovinocultura de corte e bovinocultura de leite Raças; Distribuição geográfica no Brasil; Importância econômica; Melhoramento 
do meio; Produção de carne; Produção de leite. Nutrição animal e Agrostológica: Valor dos alimentos; Hidratos de carbono, gorduras e proteínas; 
Macro e micro elementos minerais; Vitaminas; Concentrados e volumosos; Inspeção Sanitária e Tecnológica dos Produtos de Origem Animal: 
Inspeção “ante�mortem” dos animais de açougue; Sistema Linfático: sua importância em inspeção de carnes; Principais doenças infecciosas 
transmissíveis ao homem; Principais doenças parasitárias transmissíveis ao homem; Toxi-infecções alimentares; Beneficiamento do leite de 
consumo; Controle Químico e Microbiológico de leite e produtos lácticos; Métodos de diagnóstico de gestação; Fatores que contribuem para alta 
taxa de fertilidade; Importância econômica da Inseminação Artificial; Doenças e distúrbios do aparelho genital do macho e fêmea; Aspectos 
higiênicos e sanitários do pescado. Formação e manejo de pastagem; Forrageiras (gramíneas e leguminosas); Ensilagem e fenação Fisiopatologia da 
Reprodução e Inseminação Artificial: Anatomia e fisiologia do aparelho reprodutor; Gestação, parto e lactação. 
Ouvidor: Lei Federal nº 8.078/1990 � Código de Defesa do consumidor, Lei Federal nº 12.507 - Lei de Acesso à Informação, Ouvidoria 
Contemporânea, Atributos essenciais da Ouvidoria, Melhores práticas em Ouvidoria, Relatórios e Indicadores de Desempenho na Ouvidoria, 
Competências do Ouvidor, Mediação de Conflitos. Conhecimentos básicos para a correta utilização de Sistemas e Aparelhos de telefonia. Higiene e 
segurança do trabalho aplicados às atividades inerentes ao cargo. 
Procurador Jurídico: Direito Constitucional – Constitucionalismo. Constituição: conceito, classificações, interpretação. Poder constituinte. Eficácia e 
aplicabilidade das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade dos atos normativos. Organização do Estado. Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário. Das funções essenciais à justiça. Dos direitos políticos. Dos direitos e garantias fundamentais: direitos e garantias 
fundamentais e coletivos. Finanças públicas e orçamento. Da ordem econômica e financeira. Da Administração Pública (Art. 37 a 41 CF/88). Do 
Meio Ambiente (Art. 225 CF/88). Lei federal n.° 9.985, de 18/07/2000. Decreto federal n°. 4340, de 22/08/2002. Direito do Trabalho – princípios. 
CLT: noções gerais e aspectos pontuais das relações de trabalho. Alteração, interrupção e suspensão do Contrato de Trabalho. Direito do 
Trabalhador na Constituição Federal. Jornada de Trabalho. Direito Público nas Relações de Trabalho. Convenção e acordo coletivo de trabalho. 
Extinção do contrato de trabalho. Terceirização de trabalho na administração pública. Processo do Trabalho – Princípios. Atos, prazos e nulidades no 
processo de trabalho. Contratos por prazo determinado. Direito Civil – Conceito. Lei de Introdução ao Código Civil. Das pessoas naturais e jurídicas. 
Dos bens. Dos Fatos Jurídicos. Do negócio jurídico: espécies, manifestação da vontade, vícios da vontade, defeitos do negócio jurídico, invalidade 
do negócio jurídico. Teoria da imprevisão. Ato jurídico: fato e ato jurídico; modalidades e formas do ato jurídico. Efeitos do ato jurídico: nulidade, 
atos ilícitos, abuso de direito e fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Direito Processual Civil – Teoria Geral 
do Direito Processual. Princípios gerais, fontes e interpretação do direito processual civil. Jurisdição, ação, processo e atos processuais. Processo de 
conhecimento. Procedimento ordinário e sumário. Das provas. Sentença e coisa julgada. Sujeitos da relação processual: partes, litisconsórcio, 
capacidade de ser parte e de estar em juízo. Mandado de segurança (Lei nº 12.016/2009), recursos em geral: conceitos pressupostos e efeitos. Pedido: 
petição inicial - requisitos e vícios; pedidos determinados, genérico e alternativo; cumulação de pedidos; interpretação e alteração do pedido. 
Resposta do réu: contestação, exceção e objeção; carência de ação; litispendência, conexão e continência de causa; exceções processuais: 
incompetência, reconvenção; revelia execução. Teoria geral da execução, liquidação de sentença, espécies de execução, defesa do executado, 
suspensão e extinção da execução. Processos nos Tribunais. Ação rescisória, declaração de inconstitucionalidade, uniformização de jurisprudência, 
recursos. Ação cautelar. Ação popular, Jurisdição e competência. Intervenção de Terceiros. Prazos processuais. Integração da Lei processual. 
Métodos Interpretativos. Extinção do processo. Julgamento conforme o estado do processo. Audiência. Medidas liminares. Antecipação dos efeitos 
da tutela. Arresto, sequestro, caução, busca e apreensão. Consignação em pagamento. Lei nº 1.060/1950. Direito Penal – Dos crimes contra a 
Administração Pública. Dos crimes contra as finanças públicas. Legislação específica – Lei Orgânica do Município. Constituição do estado de Mato 
Grosso. Lei Federal nº 12.153, de 22/12/2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios. Lei Federal nº 8080/90 – Lei Orgânica do SUS. 
Professor de Pedagogia PII - 1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 9394/96. 2. Tendências Pedagógicas da Educação (Liberais e 
Progressistas). 3. Psicologia Genética (Piaget). 4. Teoria Sócio-construtivista (Vygotsky). 5. Henri Wallon – O desenvolvimento infantil. 6. A 
Psicogênese da Escrita. 7. O Projeto Político Pedagógico da Escola. 8- Filosofia e Educação: As concepções da educação, Os grandes pensadores em 
educação, Pensadores modernos e pós�modernos da educação. 9- Sociologia da comunicação: pressupostos (paradigmas sociológicos: Marx, 
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Durkheim, Weber. 10. Parâmetros Curriculares Nacionais (séries iniciais e referencias da educação infantil). 11. Prática Educativa Interdisciplinar e 
Transdisciplinar. 12. A Literatura Infantil na Escola. 13. Educação e Ludicidade. 14. Educação Inclusiva (aspectos étnicos, culturais e raciais). 15. 
Educação Inclusiva sob a perspectiva da Educação Especial. 16. Avaliação Escolar sob uma perspectiva construtivista. 17. Pedagogia Libertadora 
(Paulo Freire). 18. Tecnologias, Informática e Educação. 19. ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. 20- Escola organizada por ciclos de 
formação humana; Escola em ciclos e avaliação da aprendizagem. 
Professor de Letras PIII � 1. Interpretação de texto; 2.Fonética; 3.Sílabas; 4.Tonicidade; 5.Divisão Silábica; 8.Ortográfica; 7. Acentuação gráfica; 
8.Estrutura das palavras (prefixos e sufixos); 9. Formação das palavras (radicais gregos e latinos); 10. Significado das palavras; 11. Sinais de 
Pontuação; 12. Crase; 13. Colocação pronominal; 14. Figuras de linguagem; 15. Verbos; 18.Concordância Verbal e nominal; 17.Sintaxe – frase, 
oração 18. Período composto por coordenação e subordinação; 19. Literatura 20. Gêneros literários. Evolução das escolas literárias; 21. Classicismo; 
22. Arcadismo; 23. Romantismo; 24. Realismo; 25. Parnasianismo; 28. Simbolismo; 27. Barroco; 28. O Modernismo no Brasil; 29. Literatura 
Mato�Grossense; 30. Literatura Contemporânea. 
Professor de Ciências Biológicas PIII - Citologia. Histologia: Animal e vegetal. Fisiologia Humana (órgãos e funções vitais). Reprodução Humana, 
métodos anticoncepcionais, DST e AIDS. A diversidade dos seres vivos: Classificação dos seres vivos. Evolução: Origem da vida. Ecologia: Habitat 
e nicho ecológico Noções de Química: Geral, Físico�química, Orgânica. Noções de Física: Mecânica, Óptica, Eletricidade, Acústica. 
  
Comodoro – MT, 10 de janeiro de 2014. 
  
ADEJANES DE ARAÚJO SILVA 
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público N.º 001/2014 
  
ANEXO II – MODELOS DE DOCUMENTOS PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO 
 

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE INSCRIÇÃO 

Eu,________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ______________ e do CPF nº ____________________, requeiro isenção da inscrição no Concurso Público nº 001/2014 no valor de 
R$__________ (______________), para o cargo de _______________, de acordo com o item 2.9 do Edital 001/2014. Nesses termos. Peço deferimento. ______________, ______ de __________ de 2014. 
____________________ Assinatura do (a) Requerente (Para uso exclusivo da Comissão do Concurso Público) Indeferido ( ) Deferido ( ) Comodoro – MT, _____ /_____ /2014. 
Assinatura dos membros da Comissão Julgadora: 
OBS: Anexar documento comprobatório da condição de doador regular de sangue, ou seja, declaração de regularidade expedida por Banco de Sangue Público ou Privado, constando no mínimo três doações no período de 
doze meses anteriores à publicação deste Edital. 

  
FORMULÁRIO DE PROCURAÇÃO 

Eu (nome completo) ______________________, (nacionalidade)______________, (estado civil) ________________, (profissão) _____________, nascido(a) em __________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 
____________________ e do CPF nº ____________________, residente na Rua/Av._____________, nº _____, Bairro __________________________, Cidade de _____________________ Estado _________, 
CEP_______________, Telefone nº _____________, NOMEIO E CONSTITUO MEU BASTANTE PROCURADOR(A) o(a) senhor(a) (nome completo) __________________________, (nacionalidade) ______________, 
(estado civil) _________________, (profissão)___________ ________, nascido(a) em ________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº ______________, residente na 
Rua/Av._______ _________________, nº _______, Bairro _____________________, Cidade de ________________________ Estado _________, CEP_______________, Telefone nº _____________, para o fim 
específico de assinar o requerimento de inscrição do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Comodoro – MT, para concorrer ao cargo de ____________________. 
____________, ______ de ________ de2014. 
___________________ 
Assinatura do(a) Requerente 

  
ANEXO III 
REGRAS PARA A PROVA DE APTIDÃO FÍSICA 
CARGOS: Auxiliar de Serviços Gerais – Feminino/Masculino (para todos os cargos), Gari � Masculino, 
1. Das Disposições Iniciais 
1.1. Os candidatos convocados nos termos do respectivo edital deverão submeter�se à prova de capacidade física, considerando a capacidade 
mínima necessária para suportar, física e organicamente, as atividades inerentes aos cargos acima citados. 
1.2. O candidato deverá apresentar atestado médico específico, que o habilite para a realização das avaliações previstas neste edital. 
1.3. O atestado médico deverá ser entregue no momento da identificação do candidato para o início da prova. Não será aceita a entrega de atestado 
médico em outro momento. 
1.4. O candidato que deixar de apresentar o atestado médico será impedido de realizar os testes, sendo, consequentemente, eliminado do concurso. 
1.5. As providências para obtenção do atestado médico são de inteira responsabilidade do candidato. 
1.6. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, tais como estados menstruais, indisposições, cãibras, contusões, gravidez 
ou outros que impossibilitem o candidato de submeter�se aos testes ou diminuam ou limitem sua capacidade física e/ou orgânica não serão aceitos 
para fins de tratamento diferenciado, e ou para nova aplicação de Prova. 
2. Da composição das modalidades: 
2.1. A prova de aptidão física constará de 02 (duas) modalidades a seguir: 
a) Teste 1 – Teste de Habilidades Motoras; 
b) Teste 2 – Corrida / Caminhada. 
2.2. A nota máxima da Prova de Aptidão Física será 10,00 (dez). 
2.3. Os candidatos serão avaliados de acordo com as tabelas abaixo. 
2.4. A classificação será em ordem decrescente, mediante a média obtida nas avaliações dos testes. 
2.5. O candidato que não alcançar a media 5,00 (cinco) estará eliminado do concurso. 
2.6. Será considerado eliminado na prova de capacidade física e, consequentemente, eliminado do concurso público o candidato que: 
2.6.1. Deixar de realizar algum dos testes de capacidade física; 
2.6.2. Não alcançar a média aritmética simples de 5,00 (cinco) pontos no conjunto dos testes; 
2.6.3. Não apresentar atestado médico específico que o habilite para os testes de capacidade física; 
2.6.4. Não comparecer para a realização da prova de capacidade física. 
3. Dos Testes Físicos 
3.1. Não será permitido ao candidato: 
3.1.1. Receber qualquer tipo de ajuda física; 
3.1.2. Usar qualquer material ou equipamento que o beneficie na prova; 
3.1.3. Praticar qualquer ato de deslealdade com candidato concorrente; 
4. Teste 1: Circuito de Habilidades Motoras. 
4.1. A metodologia para a preparação e execução do Teste 1 – Circuito de Habilidades Motoras obedecerá aos seguintes aspectos: 
4.1.1 O Circuito de Habilidades motoras consiste em executar no menor tempo possível uma seqüência de 5 (cinco) testes práticos, determinados de 
Estações, sem intervalo de tempo entre as mesmas, a seguir especificadas: 
4.1.2. Estação 1 – Corrida Sinuosa – consiste em percorrer um trajeto sinuoso demarcado por seis cones distantes 2,00 (dois) metros entre si, 
dispostos alternadamente à frente e na lateral, estando o primeiro a 1,00 (um) metro da linha de partida. 
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4.1.2.1. O candidato deverá posicionar-se atrás da linha de partida e iniciar o teste, ultrapassando os obstáculos sinuosamente (zigue�zague), até a 
sua linha final, passando para as outras estações sucessivamente. 
4.1.3 Estação 2 – Arremesso – consiste em realizar 15 (quinze) repetições de arremesso de uma bola de Basquetebol (oficial – adulto) na parede, a 
uma distância de 2,00 (dois) metros para os homens e 1,00 (um) metro para as mulheres; saindo em seguida para a próxima estação. 
4.1.4. Estação 3 – Pular Corda – consiste em realizar 10 (dez) repetições de pular uma corda,individualmente. A corda deverá passar 
obrigatoriamente por sobre a cabeça e por debaixo dos pés do candidato. 
4.1.5. Estação 4 – Equilíbrio – consiste em percorrer um trajeto de 5,00 (cinco) metros sobre uma trave de equilíbrio ou banco sueco de 10 (dez) 
centímetros de largura. O candidato deverá caminhar sobre a trave de equilíbrio ou banco sueco até a sua metade, quando atingir esse ponto deverá 
executar um giro de 90° e caminhar lateralmente até o término do percurso, ultrapassando a linha demarcatória final (no solo), localizada a 1,00 (um) 
metro de distância a frente da trave ou banco sueco. 
4.1.6. Estação 5 – Deslocamento em 3 Sentidos – consiste em realizar 3 (três) repetições de um percurso de 15,00 (quinze) metros, dividido em 3 
(três) trechos de 5,00 (cinco) metros, dispostos em forma triangular. O candidato deverá realizar o percurso em três formas diferentes de 
deslocamentos; no primeiro trecho de frente; no segundo de costas e no terceiro de lado, respectivamente. 
4.1.7. Não será permitido ao candidato cometer as seguintes infrações durante a realização do Circuito de Habilidades Motoras: 
4.1.7.1. Derrubar os cones durante a realização dos testes – Estações 1 e 5; 
4.1.7.2. Deixar a bola cair ao solo, ultrapassar a distância para realizar o teste – Estação 2; 
4.1.7.3. Pisar na corda ao executar o teste – Estação 3; 
4.1.7.4. Tocar o solo, utilizar as mãos como apoio e ou tocar (queimar) a linha final – Estação 4. 
4.1.8. O candidato que cometer infrações durante a realização do Circuito de Habilidades Motoras deverá repetir o teste no início da estação onde 
ocorreu a infração, sem interrupção da contagem do tempo. 
4.1.9. Não será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo em quaisquer das etapas. 
4.1.10. A pontuação do Circuito de Habilidades Motoras masculino e feminino será atribuída conforme a tabela I e II a seguir: 
  
Em 
  

Tabela II – Circuito de Habilidades Motoras para Mulheres (tempo em segundo) 
Faixa Etária 

NOTA 

Idade 
18 a 
19 

20 a 25 
anos 

26 a 30 
anos 

31 a 35 
anos 

36 a 40 
anos 

41 a 45 
anos 

46 a 50 
anos 

51 a 55 
anos 

56 a 60 
anos 

61 a 65 
anos 

66 a 70 
anos 

Ano 
Base 

anos 
1995 a 
1994 

1993 a 
1988 

1987 a 
1983 

1982 a 
1978 

1977 a 
1973 

1972 a 
1968 

1967 a 
1963 

1962 a 
1958 

1957 a 
1953 

1952 a 
1948 

1947 a 
1943 

10,00   70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 

9,50   71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 

9,00   72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 

8,50   73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 

8,00   74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 

7,50   75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 

7,00   76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 

6,50   77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 

6,00   78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 

5,50   79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 

5,00   80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 

4,50   81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 

4,00   82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 

3,50   83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 

3,00   84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 

2,50   85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 

2,00   86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 

1,50   87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 

1,00   88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 

0,50   89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 

0,00   90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 

  
segundos) 
  

Tabela I – Circuito de Habilidades Motoras para Homens – (tempo em segundos) 
FAIXA ETÁRIA 

NOTA 
Idade 

18 a 19 
anos 

20 a 25 
anos 

26 a 
30 

anos 

31 a 35 
anos 

36 a 
40 

anos 

41 a 45 
anos 

46 a 50 
anos 

51 a 55 
anos 

56 a 60 
anos 

61 a 
65 

anos 
66 a 70 anos 

Ano 
Base 

1995 a 
1994 

1993 a 
1988 

1987 
1983 

1982 a 
1978 

1977 a 
1973 

1972 a 
1968 

1967 a 
1963 

1962 a 
1958 

1957 a 
1953 

1952 
1948 

1947 a 
1943 

10,0   65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 

9,50   66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 

9,00   67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 

8,50   68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 

8,00   69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 

7,50   70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 

7,00   71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 

6,50   72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 

6,00   73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 

5,50   74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 

5,00   75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 

4,50   76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 

4,00   77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 

3,50   78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 

3,00   79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 

2,50   80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 

2,00   81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 

1,50   82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 

1,00   83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 

0,50   84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 

0,00   85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 
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5. Teste 2: Da Corrida/Caminhada 
5.1. A metodologia para a preparação e execução do Teste 2 – Corrida/Caminhada obedecerá aos seguintes aspectos: 
5.1.1. No Teste 2 – Corrida/Caminhada, o candidato deverá percorrer a maior distância possível no tempo de 12 (doze) minutos. 
5.1proOscandidato poderá deslocar�se durante os 12 (doze) minutos em qualquer ritmo, correndo ou caminhando, podendo, inclusive, parar e 
depois percorrendo a maior distância possível; 
5.1.3. O início e o término do teste serão indicados ao comando da banca examinadora emitido por sinal sonoro; 
5.1.pApbaocfinal do teste o candidato deverá permanecer parado ou se deslocar em sentido perpendicular à pista, sem abandoná�la, até ser liberado 
5.1.5. Não será permitido ao candidato: 
5.1.5.1. Uma vez iniciado o teste, abandonar a pista antes de ser liberado pela banca; 
5.1bancDeslocar-se no sentido progressivo ou regressivo da marcação da pista, depois de finalizados os 12 (doze) minutos, sem ter sido liberado pela 
5.1.5.3. Dar ou receber qualquer tipo de ajuda física (como puxar, empurrar, carregar ou segurar na mão etc.). 
5.1.6. OTested2– Corrida/Caminhada de 12 (doze) minutos deverá ser aplicado em uma pista de atletismo de 400 (quatrocentos) metros, em 
condições e marcação escalonada a cada 10 (dez) metros. 
5emeiÉsrecomendado ao candidato comparecer para a realização dos testes trajando bermuda, camisa de malha, com manga ou sem manga, tênis 
5.1.8. Não será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo. 
5.1.9. A pontuação do Teste Corrida/Caminhada masculino e feminino será atribuída conforme as Tabelas III e IV a seguir: 
  

Tabela III – Corrida/Caminhada de 12 (doze) minutos para homens – (distância percorrida em metros) FAIXA ETÁRIA 

NOTA 
Idade 18 a 19 anos 20 a 25 anos 26 a 30 anos 31 a 35 anos 36 a 40 anos 41 a 45 anos 46 a 50 anos 51 a 55 anos 56 a 60 anos 61 a 65 anos 66 a 70 anos 

Ano Base 1995 a 1994 1993 a 1988 1987 a 1983 1982 a 1978 1977 a 1973 1972 a 1968 1967 a 1963 1962 a 1958 1957 a 1953 1952 a 1948 1947 a 1943 

10,00   2600 2550 2500 2450 2400 2350 2300 2250 2200 2150 2100 

9,50   2550 2500 2450 2400 2350 2300 2250 2200 2150 2100 2050 

9,00   2500 2450 2400 2350 2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 

8,50   2450 2400 2350 2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 

8,00   2400 2350 2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 

7,50   2350 2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 

7,00   2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 

6,50   2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 

6,00   2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 

5,50   2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 

5,00   2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 

4,50   2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 

4,00   2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 

3,50   1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 

3,00   1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 

2,50   1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 

2,00   1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 

1,50   1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 1250 

1,00   1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 1250 1200 

0,50   1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 1250 1200 1150 

0,00   1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 1250 1200 1150 1100 

  
Tabela IV – Corrida/Caminhada de 12 (doze) minutos para mulheres – (distância percorrida em metros) FAIXA ETÁRIA 

NOTA 
Idade 18 a 19 anos 20 a 25 anos 26 a 30 anos 31 a 35 anos 36 a 40 anos 41 a 45 anos 46 a 50 anos 51 a 55 anos 56 a 60 anos 61 a 65 anos 66 a 70 anos 

Ano Base 1995 a 1994 1993 a 1988 1987 a 1983 1982 a 1978 1977 a 1973 1972 a 1968 1967 1963 1962 a 1958 1957 a 1953 1952 a 1948 1947 a 1943 

10,00   2500 2450 2400 2350 2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 

9,50   2450 2400 2350 2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 

9,00   2400 2350 2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 

8,50   2350 2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 

8,00   2300 2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 

7,50   2250 2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 

7,00   2200 2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 

6,50   2150 2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 

6,00   2100 2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 

5,50   2050 2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 

5,00   2000 1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 

4,50   1950 1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 

4,00   1900 1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 

3,50   1850 1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 

3,00   1800 1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 

2,50   1750 1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 1250 

2,00   1700 1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 1250 1200 

1,50   1650 1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 1250 1200 1150 

1,00   1600 1550 1500 1450 1400 1350 1300 1250 1200 1150 1100 

0,50   1550 1500 1450 1400 1350 1300 1250 1200 1150 1100 1050 

0,00   1500 1450 1400 1350 1300 1250 1200 1150 1100 1050 1000 

  
6. Das Disposições Gerais e Finais 
6.1. Nenhum candidato poderá alegar o desconhecimento da presente instrução ou utilizar�se de artifícios de forma a prejudicar o concurso público. 
6.2. A prova de capacidade física será aplicada por uma banca examinadora presidida por um professor com habilitação em Educação Física. 
6.3. Os imprevistos ocorridos durante a prova de capacidade física serão decididos pelo presidente da banca examinadora. 
6.4. Os testes de aptidão física terão caráter eliminatório e classificatório. 
6.5. É considerado inapto o candidato que alcançar a media menor que 05 (cinco). 
6.6. A escolha do traje e do calçado a serem utilizados nos testes, bem como o aquecimento necessário, será de exclusiva responsabilidade do 
candidato. 
  
Comodoro – MT, 10 de janeiro de 2014. 
  
ADEJANES DE ARAÚJO SILVA 
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público Nº 001/2014 
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ANEXO IV 
ATRIBUÍÇÕES DOS CARGOS 
  

Engenheiro Civil 

Principais Atividades: 

Planejar, organizar, executar e controlar projetos na área da construção civil, realizar investigações e levantamentos técnicos, definir metodologia de execução, desenvolver estudos ambientais, revisar 
e aprovar projetos, especificar equipamentos, materiais e serviços; Orçar a obra, compor custos unitários de mão de obra, equipamentos, materiais e serviços, apropriar custos específicos e gerais da 
obra; Executar obra de construção civil, controlar cronograma físico e financeiro da obra, fiscalizar obras, supervisionar segurança e aspectos ambientais da obra; Prestar consultoria técnica, periciar 
projetos e obras (laudos e avaliações), avaliar dados técnicos e operacionais, programar inspeção preventiva e corretiva e avaliar relatórios de inspeção; Controlar a qualidade da obra, aceitar ou 
rejeitar materiais e serviços, identificar métodos e locais para instalação de instrumentos de controle de qualidade; Elaborar normas e documentação técnica, procedimentos e especificações técnicas, 
normas de avaliação de desempenho técnico e operacional, normas de ensaio de campo e de laboratório; Participar de programa de treinamento, quando convocado; Participar, conforme a política 
interna da instituição, de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; Trabalhar 
segundo normas técnicas de segurança, qualidade, produtividade, higiene e preservação ambiental; Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando�se de equipamentos e programas de 
informática; Efetuar levantamento planimétricos e altimétricos; Executar a funções burocráticas com relação a projetos, licenças e certidões necessárias; Dirigir veículo para a realização das 
atividades do cargo, quando necessário; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 

Instrutor de 
Fanfarra 

Principais Atividades: 

Instrução de ordem técnica quanto aos tipos de instrumentos musicais pertinentes às fanfarras e bandas, teoria e prática musical em ensaios e apresentações públicas. Ministra aulas e ou instrução para 
crianças, jovens e adultos, compreendendo os fundamentos da Fanfarra, função dos instrumentos, conceitos sobre civilidade, cidadania, ética, respeito e convivência social. Organiza apresentações, e 
prepara o grupo para participação em eventos civis e culturais. 

Lavador de 
Veículos 

Principais Atividades: 

Executar a limpeza em geral dos veículos da empresa, lavando�os externa e internamente quando necessário, à mão ou por meio da máquina adequada, para conservá�los e manter a boa aparência 
dos mesmos. 

Inspetor de 
Alunos II 

Principais Atividades: 

Prestar apoio às atividades acadêmicas. Controlar as atividades livres dos alunos, orientando entrada e saída de alunos, fiscalizando espaços de recreação e definindo limites nas atividades livres. 
Cuidar da segurança do aluno nas dependências e proximidades da escola. Dar atendimento aos alunos, nos horários de entrada, saída, refeições, parque e outros períodos em que não houver 
assistência do professor. Organizar o ambiente escolar que propiciem atividades livres e de recreação. Zelar pelo patrimônio escolar, informando a equipe gestora sobre equipamentos ou espaços 
físicos danificados. Zelar pelo comportamento dos alunos no ambiente escolar, orientando�os sobre as regras e procedimentos vigentes no regimento escolar. Zelar pela boa convivência dos alunos 
nos espaços durante os intervalos, buscando ouvir e orientar o grupo nos momentos de conflito. Comunicar a equipe gestora sobre ocorrências com alunos e casos de enfermidades ou acidentes, 
realizando os primeiros atendimentos aos alunos. Colaborar na divulgação de avisos e instruções de interesse da equipe gestora da escola. Atender os professores, em classe, nas solicitações de 
material escolar, nos problemas disciplinares, de assistência e cuidado aos alunos. Auxiliar alunos com deficiências ou transtornos durante as atividades escolares em sala de aula, recreação ou lazer. 
Controlar fluxo de pessoas estranhas ao ambiente escolar. Colaborar na execução de atividades cívicas, sociais e culturais da Escola e trabalhos curriculares complementares da classe. Informar a 
equipe gestora o atraso ou ausência de professores. Executar outras tarefas relacionadas com sua área de atuação e/ou que lhe forem atribuídas pela equipe gestora da Escola. Tratar a todos com 
cordialidade. Trabalhar em equipe. Demonstrar paciência e equilíbrio emocional. Demonstrar flexibilidade, capacidade de persuasão e senso de observação. 

Contador 

Principais Atividades: 

Administrar os tributos do Município; registrar atos e fatos contábeis; controlar o ativo permanente; gerenciar custos; administrar departamento de pessoal; preparar obrigações acessórias, tais como: 
declarações acessórias ao fisco, órgãos competentes e contribuintes e administrar o registro dos livros nos órgãos apropriados; elaborar demonstrações contábeis; prestar consultoria e informações 
gerenciais; realizar auditoria interna e externa; atender solicitações de órgãos fiscalizadores e realizar perícia. 

Auditor Público 
Interno 

Principais Atividades: 

Realizar atividades de nível superior de planejamento, auditoria, supervisão e coordenação, visando controlar a aplicação e utilização regular dos recursos e bens públicos nas áreas de administração 
de pessoal, orçamento, finanças, patrimônio e contabilidade, compreendendo a avaliação dos resultados alcançados, bem como a análise, registro e perícias contábeis de documentos, demonstrações 
contábeis, balancetes e balanços, bem como as atividades referentes à auditoria governamental, de gestão e tomadas de contas, e outras de mesma natureza e grau de complexidade. 

Enfermeiro 

Principais Atividades: 

Receber e encaminhar o paciente, apresentado e explicando os procedimentos a serem realizados; orientar e assistir as atividades auxiliares de enfermagem na verificação de sinais vitais como pulso, 
temperatura, pressão arterial e freqüência respiratória; aplicar vacinas; administrar e fornecer medicamentos; efetuar curativos; coletar exames laboratoriais; realizar eletrocardiograma; realizar 
exames e testes específicos; notificar os pacientes com suspeita de doenças de notificação compulsória; realizar aspiração em tubo orotraqueal e traqueostomia; realizar sondagem nasogástrica, 
nasoentreal e vesical; realizar procedimentos de isolamento; realizar procedimentos de suporte avançado de vida; realizar anotações no prontuário; receber, preparar e encaminhar pacientes para 
cirurgia; observar o quadro pós�operatório e intervir se necessário; realizar visitas domiciliares; promover bloqueio de epidemias; promover grupos educativos com pacientes; atuar de forma 
integrada com profissionais de outras instituições; atuar em equipe multiprofissional no desenvolvimento de projetos terapêuticos em Unidades de Saúde; desenvolver ações de prevenção, promoção, 
proteção e reabilitação da saúde, em nível individual e coletivo; realizar suas atividades com alto índice de qualidade e princípios da ética e bioética, considerando que a responsabilidade da atenção à 
saúde não se encerra com o ato técnico, mas sim, com a resolução do problema de saúde, tanto em nível individual como coletivo; tomar decisões visando o uso apropriado, a eficiência, a eficácia e o 
custo efetividade da força de trabalho, medicamentos, equipamentos, procedimentos e práticas; avaliar, manter o sigilo das informações confiadas, na interação com outros profissionais de saúde e o 
público em geral. 

Assistente 
Administrativo 

Principais Atividades: 

Protocolar a entrada e saída de documentos, autuar os documentos recebidos, preencher e arquivar fichas de registros de processos; Receber, conferir e registrar o expediente, distribuir e expedir a 
correspondência e preparar documentos para a expedição; Atender ao público interno e externo e informar consultando fichário e documentos; Preencher e datilografar textos e tabelas, fichas, 
formulários, e outros documentos simples; Redigir e datilografar minutas de documentos tais como Projetos de Lei, exposição de motivo, decretos, portarias, cartas, ofícios memorandos e outros; 
Atender e encaminhar as partes que desejam falar com a chefia da unidade em que trabalha; Encaminhar despachos e informações que devem ser submetidas consideração superior; Preencher 
requisições de material, formulários de inventários e demais fichas e registros relativos à administração de material da Prefeitura; Distribuir material na unidade onde exerce suas funções registrando 
a diminuição de estoques e solicitar as providências para sua reposição; Anotar na ficha do servidor as ocorrências funcionais, mantendo atualizado o cadastro pessoal, registrar a frequência do 
pessoal, preencher fichas de ponto, datilografar relações de faltas mensais e dos demais controles relativos à administração de pessoal da Prefeitura; Efetuar cálculos, empregando ou não maquina de 
calcular e executar trabalhos auxiliares de escrituração contábil; Executar trabalhos auxiliares relativos ao controle interno de tributos municipais e auxiliar na coleta de dados para o cadastro 
imobiliário; Supervisionar a limpeza, conservação e vigilância das dependências da unidade em que exerce suas funções; Executar outras tarefas afins. 

Agente 
Comunitário de 

Saúde 

Principais Atividades: 

Promover e apoiar a saúde, visitar domicílios periodicamente, orientar a comunidade para promoção da saúde, assistir pacientes dispensando�lhes cuidados simples de saúde sobre orientação e 
supervisão de profissional da saúde, rastrear focos de doenças específicas; promover educação sanitária e ambiental, participar de campanhas preventivas, incentivar atividades comunitárias e 
promover comunicação entre unidade de saúde, autoridades e comunidades e executar tarefas administrativas. 

Auxiliar de Saúde 
Bucal 

Principais Atividades: 

Executar tarefas auxiliares no tratamento odontológico. Instrumentar o Cirurgião Dentista; manipular substâncias restauradoras; auxiliar no atendimento ao paciente; revelar e montar radiografias 
infra orais; confeccionar modelos em gesso; selecionar moldeiras; promover isolamento relativo; orientar o paciente sobre higiene oral; realizar bochechos com fluoreto em alunos de estabelecimento 
de ensino; realizar aplicações tópicas de fluoreto; auxiliar na remoção de indultos e tártaros; controlar o movimento de pacientes, bem como prepará�los para o tratamento odontológico; marcar 
consultas; organizar e manter em ordem o arquivo e fichários específicos; fornecer dados para levantamento estatístico; executar afins. 

Técnico em 
Enfermagem 

Principais Atividades: 

Receber e encaminhar pacientes; agendar consultas; verificar sinais vitais como pulso, temperatura, pressão arterial, freqüência respiratória; aplicar vacinas; administrar e fornecer medicamentos; 
efetuar curativos; coletar exames laboratoriais; realizar eletrocardiograma; auxiliar na realização de exames e testes específicos; notificar ou encaminhar para notificação os pacientes com suspeita de 
doenças de notificação compulsória; realizar aspiração em tubo oro traqueal e traqueostomia; realizar ou auxiliar sondagem nasogástrica, nasoenteral e vesical; encaminhar o paciente ao banho ou 
promover o banho no leito; realizar mudança de cúbito; trocar roupas; realizar procedimentos de isolamento; auxiliar na realização dos procedimentos de suporte avançado de vida; realizar anotações 
no prontuário; receber, preparar e caminhar pacientes para cirurgia; auxiliar em procedimentos cirúrgicos e anestésicos; observar o quadro pós�operatório e intervir se necessário; realizar visitas 
domiciliares; esterilizar ou preparar materiais para esterilização; acompanhar e transportar pacientes; promover bloqueio de epidemias; promover grupos educativos com pacientes; integrar e 
participar de reuniões de equipe; atuar de forma integrada com profissionais de outras instituições; orientar e supervisionar os trabalhos auxiliares de enfermagem. 

Instrutor de 
Informática 

Principais Atividades: 

Instrução de ordem técnica quanto aos componentes básicos de microcomputadores e acessórios, operação dos mesmos e utilização dos recursos programáticos e virtuais. Estabelecer comunicação 
oral e escrita para agilizar o trabalho, redigir documentação técnica e organizar o local de trabalho. Prestar serviços e colocar�se à disposição dos laboratórios de Informática nas Escolas. 

Mecânico de 
Máquinas 
Pesadas 

Principais Atividades: 

Examinar veículos, máquinas e equipamentos inspecionando�os por meio de métodos comuns ou através de instrumentos especiais ou aparelhos de precisão; Efetuar desmontagem, limpeza e 
montagem de máquinas, equipamentos, motores e outros componentes; Executar substituição, reparos e regulagem, total ou parcial da parte mecânica ou elétrica; Testar os veículos, máquinas e 
equipamentos após montados para comprovar o resultado do trabalho executado; Manter sob seu controle catálogos, desenhos, croquis, manuais e outras especificações técnicas; Estudar o trabalho de 
recuperação de veículos, máquinas e equipamentos, valendo�se de desenhos, esboços, especificações técnicas e outras instruções; Comunicar ao Chefe imediato a necessidade de paralisação dos 
veículos, máquinas ou equipamentos quando for detectada alguma anormalidade; Identificar e comunicar a natureza e gravidade do defeito detectado; Fazer uso de ferramentas apropriadas para sanar 
os defeitos; Orientar os usuários de veículos, máquinas e equipamentos sobre a melhor forma de utilizá�los; Garantir a qualidade dos serviços executados para não comprometer a segurança dos 
usuários; Operar equipamentos de solda em geral em serviços mecânicos; Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos e ferramentas sob sua responsabilidade; Verificar, periodicamente, 
os pneus e câmaras, bem como o nível de óleo dos motores; Outras tarefas afins. 

Motorista de 
Veículos Pesados 

Principais Atividades: 

Dirigir caminhões, camionetas, tratores, que integram a frota da municipalidade; Verificar diariamente as condições dos veículos antes de sua utilização quanto a pneus, água do radiador, nível e 
pressão do óleo, amperímetro, sinaleiros, freios, embreagens, direção, faróis, tanques de gasolina ou óleo e outros; Zelar pela documentação pessoal e do veículo; Fazer pequenos reparos e de 
emergências; Anotar e comunicar ao chefe imediato quaisquer defeitos que necessitam do serviço de mecânica para reparo e conserto; Registrar a quilometragem do veículo no começo e no final do 
serviço, anotando as horas de saída e chegada; Preencher mapas e formulários sobre a utilização diária dos veículos, assim como sobre o abastecimento de combustível; Comunicar à chefia imediata, 
tão prontamente, quanto possível, qualquer enguiço ou ocorrência extraordinária; Recolher o pessoal em local e hora determinada, conduzindo�os conforme itinerário estabelecido ou instruções 
específicas; Recolher periodicamente, o veículo à oficina para revisão e lubrificação; Manter a boa aparência do veículo; Recolher o veículo após o serviço deixando�o em local apropriado com 
portas e janelas trancadas e entregar as chaves ao responsável pela guarda das viaturas; Obedecer rigorosamente as Leis de Trânsito; Executar outras tarefas afins. 

Operador de 
Moto Niveladora 

(Patrol) 

Principais Atividades: 

Operar veículos motorizados especiais tais como: motoniveladora, pá carregadeira, trator de esteira, guincho, retroescavadeira, carro plataforma; Abrir valetas e acertar taludes, proceder escavações, 
transportes de terra, compactação, fazer nivelamentos, encascalhamento e outros; Executar todos os serviços atinentes à construção e conservação de estradas, bem como de ruas e avenidas da cidade; 
Cuidar da limpeza e conservação das máquinas, zelando pelo seu bom funcionamento; Executar as tarefas afins. 

Pedreiro Principais Atividades: 
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Fazer alocação de pequenas obras, alicerces, levantar paredes de alvenaria e madeira, fazer muros de arrimo; Trabalhar com instrumentos de nivelamento e prumo; Fazer e preparar bueiros, fossas e 
pisos de cimento; Fazer orifícios em pedras, cimentados e outros materiais; Proceder e orientar a preparação de argamassas para junções de tijolos ou para rebocos de paredes; Colocar azulejos ou 
ladrilhos, armar andaimes, fazer consertos em obras de alvenaria; Instalar aparelhos sanitários, assentar e recolocar tijolos, telhas, tacos, lambris e outros; Trabalhar com qualquer tipo de massa a base 
de cal, cimento e outros materiais de construção; Operar com instrumentos de controle de medidas, cortar pedras, armar e formar e preparar concretos para a fabricação de tubos, postes, pedestais, 
lajes, cordões, etc; Orientar e fiscalizar os serviços executados pelos ajudantes e auxiliares sob sua direção; Fazer pinturas simples em paredes de alvenaria e madeira; Preparar tintas, dobrar ferros 
para armação de concretagem; Fazer orçamentos, organizar pedidos de materiais, executar outras tarefas correlatas e afins. 

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

(Masculino) 

Principais Atividades: 

Efetuar serviços de carga e descarga de caminhões, executar tarefas auxiliares de fabricação de artefatos de cimento, executar tarefas de produção vegetal em lavouras e hortas; Operar máquinas de 
produção de leite de soja, executar tarefas auxiliares na produção de asfalto na usina e de aplicação em vias públicas, executar tarefas de abertura e fechamento de valas e de assentamento de canos, 
auxiliar em medições com trena, balizamentos e nivelamentos; Executar tarefas auxiliares de carpintaria, construção e conservação de obras, executar trabalhos de limpeza em geral, remoção e 
arrumação de móveis e utensílios, zelar da conservação de prédios municipais; Executar trabalhos de ajardinamento, limpeza, podagens de árvores e de flores em praças, jardins e próprios 
municipais; Prestar serviços de guarda no período de expediente nas repartições públicas; Cuidar das praças, jardins e executar serviços de servente na limpeza e reparos dos próprios municipais; 
Executar trabalhos auxiliares em alvenaria, concreto e outros materiais para a construção e reconstrução de obras e edifícios públicos; Construir, montar e reparar estruturas e objetos de madeira e 
assemelhados; Saber fabricar móveis simples e saber manusear as máquinas e os equipamentos de marcenaria; Executar outras atividades afins. 

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

(Feminino) 

Principais Atividades: 

Executar os serviços de limpeza e arrumação das repartições públicas municipais. Fazer e servir café, servir água, lavar copos, xícaras, cafeteiras, coadores e demais utensílios pertinentes; Executar 
tarefas inerentes ao preparo e distribuição de merenda, selecionar alimentos, preparando refeições ligeiras; Ligar ventiladores, luzes e demais aparelhos elétricos e desligá�los no final do expediente; 
Requisitar, quando necessário, material de limpeza e consumo de copa. Manter limpos os móveis e arrumados os locais de trabalho; 

Gari 
(Masculino) 

Principais Atividades: 

Executar serviços de coleta de lixo domiciliar bem como de Hospitais e outros, comerciais e industriais; Limpeza de ruas e avenidas, praças e jardins, localizados na sede e/ou Distrito do Município; 
Capinação em pequena escala de lotes, ruas, avenidas, calçadas e outras áreas afins. Executar serviços operacionais na Usina de Reciclagem de Lixo. 

Professor II 
(Comum a todos os 
cargos de Professor) 

Principais Atividades: 

Participar da formulação de Políticas Educacionais nos diversos âmbitos do Sistema Público de Educação Básica; elaborar planos, programas e projetos educacionais no âmbito específico de sua 
atuação; participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico; desenvolver a regência efetiva; controlar e avaliar o rendimento escolar; executar tarefa de recuperação de alunos; participar de 
reunião de trabalho; desenvolver pesquisa educacional; participar de ações administrativas e das interações educativas com a comunidade; participar da formação continuada no sentido de enfocar a 
perspectiva da ação reflexiva e investigativa; cumprir as determinações da legislação vigente; cumprir a hora�atividade no âmbito da unidade escolar; manter a cota mínima de produção científica, 
que será estabelecida por meio de ato administrativo regulamentar. 

Ouvidor 

Principais Atividades: 

Receber denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados arbitrário, desonestos, indecorosos, ilegais, irregulares ou que violem os direitos individuais ou coletivos, praticados por 
servidores civis e militares da Administração Direta, Indireta e Poder Legislativo, inclusive das empresas públicas e sociedades nas quais o Município detenha capital majoritário, e entidades privadas 
de qualquer natureza que operem com recursos públicos, na prestação de serviços à população. Receber sugestões de aprimoramento, críticas, elogios e pedidos de informação sobre as atividades da 
Administração Pública Municipal. Diligenciar junto às unidades administrativas competentes, para que prestem informações e esclarecimento a respeito das comunicações mencionadas no inicio 
anterior. Manter o cidadão informado a respeito das averiguações e providências adotadas pelas unidades administrativas, excepcionados os casos em que necessário for o sigilo, garantido o retorno 
dessas providências a partir de sua intervenção e dos resultados alcançados. Elaborar e divulgar, trimestral e anualmente, relatórios de suas atividades, bem como, permanentemente, os serviços da 
Ouvidoria do Município junto ao público, para conhecimento, utilização continuada e ciência dos resultados alcançados. Promover a realização de pesquisas, seminários e cursos sobre assuntos 
relativos ao exercício dos direitos e deveres do cidadão perante a administração pública. Organizar e manter atualizado arquivo da documentação relativa às denúncias, reclamações e sugestões 
recebidas. A Ouvidoria manterá sigilo sobre denúncias e reclamações que receber, bem como sobre sua fonte, assegurando a proteção dos denunciantes, quando requerer a caso ou assim for 
solicitado. 

Fisioterapeuta 
Principais Atividades: 

Realizar e supervisionar as funções pertinentes à área de Fisioterapia; Supervisionar e orientar o técnico em fisioterapia; Realizar palestras educativas (Educação em Saúde); Referir pacientes a outros 
profissionais quando necessário; Executar outras atividades afins; 

Assistente Social 

Principais Atividades: 

Acolher o usuário, identificando o mesmo, se apresentando e explicando os procedimentos a serem realizados. Atuar em equipe multiprofissional no desenvolvimento de projetos terapêuticos em 
unidades de saúde. Prestar serviços a indivíduos ou grupos em tratamento de saúde física ou mental, identificando e analisando seus problemas e necessidades materiais, psíquicas e aplicando 
processos básicos de serviço social, visando promover a sua recuperação e sua inclusão social. Identificar os problemas de origem psicossocial e econômica que interferem no tratamento de saúde. 
Realizar o acompanhamento social individual de pacientes, em tratamento na instituição, buscando a participação do mesmo no processo de cura, a manutenção do seu vínculo empregatício e na 
preservação da unidade familiar. Participar com a equipe multidisciplinar no processo de alta hospitalar, facilitando o retorno do usuário ao meio familiar em condições técnicas adequadas. Promover 
e organizar a atualização do cadastro dos recursos comunitários, com vistas a sua democratização e facilidade de acesso dos usuários aos mesmos. Participar na formulação e execução dos programas 
de saúde física – mental, promovendo e divulgando os meios profiláticos, preventivos e assistenciais; prestar serviço de assistência ao trabalhador com problemas referentes à readaptação 
profissional, acompanhando os indivíduos em reabilitação. Contribuir na criação e desenvolvimento de espaços de controle social. Facilitar o acesso e participação do usuário e seus familiares no 
processo de tratamento, incentivando o auto�cuidado e as práticas de educação em saúde. Participar do planejamento, coordenação e supervisão de atividades desenvolvidas na instituição por 
estágios e voluntários. Atuar a nível comunitário através de ações intersetoriais. 

Auxiliar de Serviço de 
Creche 

Principais Atividades: 

Receber e prestar o bom atendimento para as crianças que frequentam o estabelecimento, mantê�las limpas e prestar serviços de higiene, assim como encaminhá�las levá�las ou encaminhá�las aos 
serviços de saúde. Preencher fichas com os dados individuais das crianças, bem como prestar informações aos responsáveis pelas mesmas, se necessário. Controlar o fichário e arquivo de documentos 
relativos ao histórico das crianças. Controlar materiais,. zelar pelo bom funcionamento das atividades da creche, bem como do material e da limpeza do ambiente. Executar outras atividades 
compatíveis com a função ou com as especificadas, conforme a necessidade do Município, bem como de acordo com solicitação superior. 

Procurador 
Jurídico 

Principais Atividades: 

Acompanhar processos administrativos externos em tramitação no Tribunal de Contas, Ministério Público e secretarias de estado quando haja interesse da administração municipal; analisar os 
contratos firmados pelo município, avaliando os riscos neles envolvidos, com vistas a garantir a segurança jurídica e lisura em todas as relações jurídicas travadas entre o ente público e terceiros; 
representar o município em juízo, ativa e passivamente, e promover sua defesa em todas e quaisquer ações; exercer a representação judicial e extrajudicial do município, bem como a consultoria 
técnico� jurídica do Poder Executivo; promover a cobrança de dívida ativa municipal e dos demais créditos do município; emitir parecer em consulta formulada pelo Prefeito Municipal, por 
Secretário Municipal ou pelo Procurador Geral do Município; receber citações, intimações e notificações nas ações em que o município seja parte; emitir parecer sobre matérias relacionadas com a 
arrecadação de tributos e demais créditos do município; apreciar previamente os processos de licitação, as minutas de contratos, convênios, acordos e demais atos relativos a obrigações assumidas 
pelos órgãos da administração; apreciar todo e qualquer ato que implique alienação do patrimônio imobiliário municipal, bem como autorização, permissão e concessão de uso; opinar previamente 
com referência ao cumprimento de decisões judiciais; cumprir as determinações do Chefe do Poder Executivo e do Procurador Geral do Município. 

Fiscal Sanitário 

Principais Atividades: 

Visitar periodicamente estabelecimentos de comércio varejista; fiscalizar condições de higiene em estabelecimentos comerciais e industriais; orientar e determinar ações para pronta solução de 
irregularidades; providenciar a retirada de produtos que apresentam condições impróprias ao consumo; vistoriar boxes e bancas de vendas de produtos alimentícios; preencher relatório diário de suas 
atividades. Realizar vigilância ambiental e de saúde em produtos, estabelecimentos, serviços e outros; solucionar problemas orientando e/ou aplicando a legislação vigente; investigar surtos, acidentes 
e ambientes de risco; prestar apoio técnico às Unidades de Saúde; atender as solicitações e denúncias quanto às ações de vigilância ambiental, epidemiológica, sanitária, segurança do trabalho; 
promover articulações com outras secretarias e Centros de Saúde sobre ações de saúde, saneamento, meio ambiente e riscos que possam ter repercussão sobre a saúde humana, ambiental e dos 
animais; planejar e atuar em ações de controle e prevenção a agravos, epidemias e endemias; promover atividades de capacitação, formação e educação dentro de sua área de conhecimento. Fiscalizar 
ambientes públicos e privados de alta, média e baixa complexidade; executar exames sorológicos e/ou hematológicos, parasitológicos e em microbiologia; interpretar e emitir resultados dos exames 
realizados; supervisionar e orientar trabalhos auxiliares e técnicos em patologia clínica; facilitar o acesso e a participação do paciente e seus familiares no processo de tratamento, incentivando o auto 
cuidado e as práticas de educação em saúde; participar no planejamento, coordenação e supervisão de atividades desenvolvidas na instituição por estagiários e voluntários; atuar na comunidade 
através de ações intersetoriais; possuir conhecimentos básicos de automação de equipamentos e informática laboratorial. 

Recepcionista 

Principais Atividades: 

Executar serviços de recepção e portaria; manter o controle de entrada e encaminhamento e saída de pessoas; atender, completar e registrar ligações telefônicas internas e externas; receber, anotar e 
transmitir recados; organizar listas de endereços telefônicos de interesse da Administração; zelar e responsabilizar�se pela limpeza, conservação e funcionamento do equipamento de trabalho;manter 
o controle de fichários de interesse dos vereadores;digitar documentos e tabelas e operar programas de computador, quando solicitados;realizar outras tarefas afins de acordo com as atribuições 
próprias da natureza do trabalho do setor onde estiver lotado. 

Agente Legislativo de 
Recepção e Telefonia 

Principais Atividades: 

Executar serviços de recepção e portaria; manter o controle de entrada e encaminhamento e saída de pessoas; atender, completar e registrar ligações telefônicas internas e externas; receber, anotar e 
transmitir recados;organizar listas de endereços telefônicos de interesse da Administração; zelar e responsabilizar�se pela limpeza, conservação e funcionamento do equipamento de trabalho;manter 
o controle de fichários de interesse dos vereadores;digitar documentos e tabelas e operar programas de computador, quando solicitados;realizar outras tarefas afins de acordo com as atribuições 
próprias da natureza do trabalho do setor onde estiver lotado. 

Auxiliar 
Administrativo 

Principais Atividades: 

Protocolar a entrada e saída de documentos, autuar os documentos recebidos, preencher arquivar fichas de registros de processos; Receber, conferir e registrar o expediente, distrib e expedir a 
correspondência e preparar documentos para a expedição; Atender ao públi interno e externo e informar consultando fichário e documentos; Preencher e datilograf textos e tabelas, fichas, 
formulários, e outros documentos simples; Redigir e datilograf minutas de documentos tais como Projetos de Lei, exposição de motivo, decretos, portaria cartas, ofícios memorandos e outros; 
Atender e encaminhar as partes que desejam falar co a chefia da unidade em que trabalha; Encaminhar despachos e informações que devem s submetidas consideração superior; Preencher requisições 
de material, formulários inventários e demais fichas e registros relativos à administração de material da Prefeitur Distribuir material na unidade onde exerce suas funções registrando a diminuição de 
estoque solicitar as providências para sua reposição; Anotar na ficha do servidor as ocorrênci funcionais, mantendo atualizado o cadastro pessoal, registrar a freqüência do pesso preencher fichas de 
ponto, datilografar relações de faltas mensais e dos demais control relativos à administração de pessoal da Prefeitura; Efetuar cálculos, empregando ou n maquina de calcular e executar trabalhos 
auxiliares de escrituração contábil; Execut trabalhos auxiliares relativos ao controle interno de tributos municipais e auxiliar na coleta dados para o cadastro imobiliário; Supervisionar a limpeza, 
conservação e vigilância d dependências da unidade em que exerce suas funções; Executar outras tarefas afins. 

Auxiliar de 
Farmácia 

Principais Atividades: 

Arquivar receitas; Criar controle de entrada e saída de medicamentos; Elaborar relatório de entrada e saída de medicamentos; Receber e catalogar os medicamentos recebidos; Conferir notas fiscais 
com a ordem de fornecimento; Conferir prazos de validade de medicamentos; Atualizar fichários; Atender chamadas telefônicas; Redigir ofícios, comunicação interna, memorandos; Informar à 
Secretaria o limite mínimo de medicamentos para a realização de compras, para que não haja falta de medicamentos na farmácia sob seu controle; Realizar outras atividades correlatas. 

Médico 
Veterinário 

Principais Atividades: 

Praticar clínica médica veterinária em todas as suas modalidades. Realizar exames clínicos, dar diagnósticos e coletar material para exames laboratoriais. Prescrever e efetuar tratamento dos animais e 
promover a profilaxia. Executar as atividades afetas ao Serviço de Inspeção Municipal – SIM. Executar outras atividades afins à sua unidade funcional, a partir das necessidades e demandas da área e 
de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata. 
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Técnico em 
Higiene Dentaria 

Principais Atividades: 

Participar do treinamento e capacitação de auxiliar de Saúde Bucal e de agentes multiplicadores das ações de promoção a saúde; Participar das ações educativas atuando na promoção da saúde e na 
prevenção das doenças buscais; Participar na realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, exceto na categoria de examinador; Ensinar técnicas de higiene bucal e realizar a prevenção das 
doenças bucais por meio da aplicação tópica do flúor, conforme orientação do cirurgião�dentista; Fazer a remoção do biofilme (placa bacteriana), de acordo com a indicação técnica definida pelo 
cirurgião�dentista; Supervisionar, sob delegação do cirurgião�dentista, o trabalho dos Auxiliares de Saúde Bucal; Realizar fotografias e tomadas de uso odontológicos exclusivamente em 
consultórios ou clínicas odontológicas; Inserir e distribuir o preparo cavitário matérias odontológicos na restauração dentária direta, vedado o uso de materiais e instrumentos não indicados pelo 
cirurgião�dentista; Proceder a limpeza e a anti�sepsia do campo operário, antes e após cirúrgicos inclusive em ambientes hospitalares; Remover suturas; Aplicar medidas de biossegurança no 
armazenamento, manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos; Realizar isolamento de campo operário; Exceder todas as competências no âmbito hospitalar, bem como instrumento o 
cirurgião�dentista em ambientes clínicos e hospitalares. 

Assistente de 
Laboratório 

Principais Atividades: 

Uso e cuidados com ferramentas, máquinas e utensílios; Conhecimento dos métodos de esterilização; Aferição e graduação de acessórios; Conhecimento sobre os reagentes e sua utilização nos 
exames; Preparo de solução sulfocrômica; Como proceder a esterilização; Precauções e cuidados no uso dos aparelhos; Manusear o microscópio e conhecer os componentes do sistema mecânico; 
Noções básicas sobre os tipos de parasitas, nomenclatura, classificação, meios de cultura, métodos de coloração, teste de sensibilidade; Ter noções sobre história, Programas, Campanhas e Políticas 
de Saúde Publica; Ter noções sobre análise de sementes; Testes de germinação. 

Servente de 
Obras 

Principais Atividades: 

Demolem edificações de concreto, de alvenaria e outras estruturas; preparam canteiros de obras, limpando a área e compactando solos. Efetuam manutenção de primeiro nível, limpando máquinas e 
ferramentas, verificando condições dos equipamentos e reparando eventuais defeitos mecânicos nos mesmos. Realizam escavações e preparam massa de concreto e outros materiais. 

Jardineiro 
Principais Atividades: 

Realizam manutenção geral em vias, manejam áreas verdes, tapam buracos, limpam vias permanentes e conservam bueiros e galerias de águas pluviais. Recompõem aterros e recuperam obras de 
arte. Controlam atividades de conservação e trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente. 

Orientador de 
Atividades 

Lúdicas 
Professor 
Indígena 

Principais Atividades: 

A este profissional caberá executar as atividades grupais com as crianças, voltadas ao aspecto lúdico. Deverá contribuir para a definição das brincadeiras a serem desenvolvidas com os participantes. 
De acordo com a CBO � MTE, as atribuições do Orientador de atividades lúdicas são contempladas pela descrição presente no código 3714. Caberá também ao orientador de atividades lúdicas o 
trabalho com crianças e famílias, com o apoio do técnico de nível superior. São responsabilidades desse profissional: 
Planejar as atividades sob sua responsabilidade. 
Responsabilizar�se, junto com o técnico de nível superior, pelo trabalho desenvolvido com os grupos de crianças e famílias, desenvolvendo e fomentando atividades lúdicas. Responsabilizar�se 
pelo trabalho desenvolvido com os grupos só de crianças (maiores de 3 anos). 
Organizar e cuidar dos brinquedos (relatar necessidade de reposição e manutenção dos materiais utilizados). Registrar as atividades realizadas nos grupos. Registrar o desenvolvimento de novas 
habilidades das crianças e suas relações entre pares e entre familiares. 
Discutir, sistematicamente, os registros realizados, com o técnico de nível superior, como subsídio ao planejamento de atividades e avaliação de resultados. Registrar a frequência das crianças às 
atividades (exclusivas para crianças), bem como a frequência das crianças e demais membros de suas famílias (nas atividades que envolvam as crianças e famílias) e encaminhar mensalmente ao 
técnico responsável. 
Principais Atividades: 
Conhecer a origem indígena; integrar�se à cultura indígena predominante; promover a coexistência pacífica com as demais, ter formação escolar pedagógica aplicável ao ensino; ter domínio dos 
conteúdos pertinentes e disposição para adquirir a formação necessária para o exercício da docência com inclusão no Estatuto dos Profissionais da Educação Básica e respectivo Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos (PCCV). Seguir orientações emanadas da Secretaria Municipal de Educação e da direção escolar. 

Merendeira 
Principais Atividades: 

Preparar os alimentos que compõem a merenda, manter a limpeza e a organização do local, dos materiais e dos equipamentos necessários ao refeitório e a cozinha, manter a higiene, a organização e o 
controle dos insumos utilizados na preparação da merenda e das demais refeições. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO – DECRETO N.º 259/2014 

 
Onde se lê: 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº. 027/2013. 
  

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA ANUAL DE AUDITORIA INTERNA - PAAI/2014 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA-MT, 
DEFININDO OS PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS E CRONOLOGICOS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
A UNIDADE DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO DE JUINA ESTADO  DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Municipal 963/2007, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno, Decreto nº. 1.021/2007, que regulamenta a Lei 963/2007 e 
Decreto n.º 001/2008. 
  
CONSIDERANDO, que o Sistema de Controle Interno é exercido em obediência ao disposto na Constituição Federal, nas normas gerais de direito 
financeiro contidas na Lei Federal nº. 4.320/64, Lei Complementar Federal nº. 101/2000, Lei Orgânica do Município, e demais legislações, bem 
como as normas específicas do TCE/MT; 
  
CONSIDERANDO que o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo utiliza como técnicas de trabalho, para a consecução de suas finalidades, 
a auditoria; 
  
CONSIDERANDO que a auditoria visa avaliar a gestão pública, pelos processos e resultados gerenciais, e a aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; 
  
CONSIDERANDO que as atividades de competência do Controle Interno terão como enfoque principal a avaliação da eficiência e eficácia dos 
procedimentos de controle adotados nos diversos sistemas administrativos, pelo órgão central e unidades setoriais, cujos resultados serão 
consignados em relatório contendo recomendações para o aprimoramento de tais controles; 
  
CONSIDERANDO que o PAAI 2014 é o documento que orienta as normas para as Auditorias Internas, especificando os procedimentos e 
metodologia de trabalho a serem observados pelo Controle Interno, 
  
R E S O L V E:  
  
Art. 1º – Apresentar o Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI – da Prefeitura Municipal de Juina-MT, que consiste na análise e verificação 
sistemática dos atos e registros contábeis, orçamentários, financeiros, operacionais e patrimoniais, e da existência e adequação dos controles 
internos, baseada nos princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia. 
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Parágrafo Único - A auditoria interna é executada por servidores do Controle Interno e servidores requisitados de outros Departamentos, através de 
projetos de auditoria individualizados por área de atuação. 
  
Art. 2º – O Plano Anual de Auditoria Interna obedecerá aos procedimentos previstos nos seguintes documentos: 
  
I. Plano de Ação do Controle Interno;  
II. Lei Municipal nº. 963/2007;  
III. Instrução Normativa SCI nº. 001/2007  
IV. Regulamento de Auditoria Interna;  
V. Recomendação do TCE/MT  
  
Art. 3º – O Plano Anual de Auditoria Interna (PAAI), em 2014, será realizado de 03 de Fevereiro de 2014 à 16 de Dezembro de 2014. 
  

Nº. UNIDADE OBJETIVO PERÍODO ESTIMADO EQUIPE DATA INICIAL DATA TÉRMINO 

1 
Unidade 

De 
Controle Interno 

Definir metodologias para acompanhamento 
sistemático quanto ao cumprimento das I.N.s 

002/2009 a 022/2011 

10 dias 
(úteis) 

CI 03/02/2014 14/02/2014 

2 
Planejamento 

e Orçamento SCI 002/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 17/02/2014 28/02/2014 

3 
Compras, Licitações e 

Contratos. SCI 003/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 05/03/2014 25/03/2014 

4 
Controle de Frotas SCI 

004/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 26/03/2014 09/04/2014 

5 
Recursos Humanos SCI 

005/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 10/04/2014 16/04/2014 

6 Patrimônio SCI 006/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 17/04/2014 25/04/2014 

7 
Projetos e Obras Públicas SCI 

007/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 28/04/2014 06/05/2014 

8 Contabilidade SCI 008/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
20 dias 
(úteis) 

Auditoria 07/05/2014 03/06/2014 

9 Convênios SCI 009/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 04/06/2014 17/06/2014 

10 
Previ-Juina SCI 010, 011, 012, 

013/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 18/06/2014 10/07/2014 

11 Financeiro SCI 014/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 11/07/2014 31/07/2014 

12 Saúde SCI 015/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 01/08/2014 21/08/2014 

13 Educação SCI 016/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 22/08/2014 04/09/2014 

14 Tributação SCI 017/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 05/09/2014 25/09/2014 

15 Bem-Estar Social SCI 018/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 26/09/2014 02/10/2014 

16 
Comunicação Social SCI 

019/2011 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 03/10/2014 09/10/2014 

17 Serviços Gerais SCI 020/2011 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 10/10/2014 23/10/2014 

18 
Assessoria Jurídica SCI 

022/2011 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 24/10/2014 30/10/2014 

19 CI 

Consolidação dos Relatórios de Auditoria Interna 
Elaboração PAAI 2014; 

Elaboração Parecer Conclusivo do Controle 
Interno. 

33 dias 
(úteis) 

CI 31/10/2014 16/12/2014 

  
Artigo 4º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Juina-MT, 02 de Janeiro de 2014. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIN 
Prefeito Municipal 
  
ANTONIO DE OLIVEIRA  
Controlador Interno 
  
Leia-se: 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº. 027/2013. 
  
DISPÕE SOBRE O PROGRAMA ANUAL DE AUDITORIA INTERNA - PAAI/2014 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA-MT, 
DEFININDO OS PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS E CRONOLOGICOS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
A UNIDADE DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO DE JUINA ESTADO  DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Municipal 963/2007, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno, Decreto nº. 1.021/2007, que regulamenta a Lei 963/2007 e 
Decreto n.º 001/2008. 
  
CONSIDERANDO, que o Sistema de Controle Interno é exercido em obediência ao disposto na Constituição Federal, nas normas gerais de direito 
financeiro contidas na Lei Federal nº. 4.320/64, Lei Complementar Federal nº. 101/2000, Lei Orgânica do Município, e demais legislações, bem 
como as normas específicas do TCE/MT; 
  
CONSIDERANDO que o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo utiliza como técnicas de trabalho, para a consecução de suas finalidades, 
a auditoria; 
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CONSIDERANDO que a auditoria visa avaliar a gestão pública, pelos processos e resultados gerenciais, e a aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; 
  
CONSIDERANDO que as atividades de competência do Controle Interno terão como enfoque principal a avaliação da eficiência e eficácia dos 
procedimentos de controle adotados nos diversos sistemas administrativos, pelo órgão central e unidades setoriais, cujos resultados serão 
consignados em relatório contendo recomendações para o aprimoramento de tais controles; 
  
CONSIDERANDO que o PAAI 2014 é o documento que orienta as normas para as Auditorias Internas, especificando os procedimentos e 
metodologia de trabalho a serem observados pelo Controle Interno, 
  
R E S O L V E:  
  
Art. 1º – Apresentar o Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI – da Prefeitura Municipal de Juina-MT, que consiste na análise e verificação 
sistemática dos atos e registros contábeis, orçamentários, financeiros, operacionais e patrimoniais, e da existência e adequação dos controles 
internos, baseada nos princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia. 
  
Parágrafo Único - A auditoria interna é executada por servidores do Controle Interno e servidores requisitados de outros Departamentos, através de 
projetos de auditoria individualizados por área de atuação. 
  
Art. 2º – O Plano Anual de Auditoria Interna obedecerá aos procedimentos previstos nos seguintes documentos: 
  
I. Plano de Ação do Controle Interno;  
II. Lei Municipal nº. 963/2007;  
III. Instrução Normativa SCI nº. 001/2007  
IV. Regulamento de Auditoria Interna;  
V. Recomendação do TCE/MT  
  
Art. 3º – O Plano Anual de Auditoria Interna (PAAI), em 2014, será realizado de 03 de Fevereiro de 2014 à 16 de Dezembro de 2014. 
  

Nº. UNIDADE OBJETIVO PERÍODO ESTIMADO EQUIPE DATA INICIAL DATA TÉRMINO 

1 
Unidade 

De 
Controle Interno 

Definir metodologias para acompanhamento 
sistemático quanto ao cumprimento das I.N.s 

002/2009 a 022/2011 

10 dias 
(úteis) 

CI 03/02/2014 14/02/2014 

2 
Planejamento 

e Orçamento SCI 002/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 17/02/2014 28/02/2014 

3 
Compras, Licitações e 

Contratos. SCI 003/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 05/03/2014 25/03/2014 

4 
Controle de Frotas SCI 

004/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 26/03/2014 09/04/2014 

5 
Recursos Humanos SCI 

005/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 10/04/2014 16/04/2014 

6 Patrimônio SCI 006/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 17/04/2014 25/04/2014 

7 
Projetos e Obras Públicas SCI 

007/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 28/04/2014 06/05/2014 

8 Contabilidade SCI 008/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
20 dias 
(úteis) 

Auditoria 07/05/2014 03/06/2014 

9 Convênios SCI 009/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 04/06/2014 17/06/2014 

10 
Previ-Juina SCI 010, 011, 012, 

013/2009 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 18/06/2014 10/07/2014 

11 Financeiro SCI 014/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 11/07/2014 31/07/2014 

12 Saúde SCI 015/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 01/08/2014 21/08/2014 

13 Educação SCI 016/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 22/08/2014 04/09/2014 

14 Tributação SCI 017/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
15 dias 
(úteis) 

Auditoria 05/09/2014 25/09/2014 

15 Bem-Estar Social SCI 018/2010 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 26/09/2014 02/10/2014 

16 
Comunicação Social SCI 

019/2011 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 03/10/2014 09/10/2014 

17 Serviços Gerais SCI 020/2011 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
10 dias 
(úteis) 

Auditoria 10/10/2014 23/10/2014 

18 
Assessoria Jurídica SCI 

022/2011 
Acompanhamento 

Preventivo em todo o Departamento 
05 dias 
(úteis) 

Auditoria 24/10/2014 30/10/2014 

19 CI 

Consolidação dos Relatórios de Auditoria Interna 
Elaboração PAAI 2014; 

Elaboração Parecer Conclusivo do Controle 
Interno. 

33 dias 
(úteis) 

CI 31/10/2014 16/12/2014 

  
Artigo 4º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Juina-MT, 18 de Dezembro de 2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIN 
Prefeito Municipal 
  
ANTONIO DE OLIVEIRA  
Controlador Interno 

Publicado por: 
Giseli Botelho Domingos 

Código Identificador:13C060E1 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D OESTE - SAEMI 

LOA SAEMI - 001 
 

SERVICO AUT. DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D' OESTE 
ANEXO 1 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 
EXERCICIO DE 2014 

Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 

Adendo II à Portaria SOF/SEPLAN/PR n° 08, de 04 de Fevereiro de 1985 R$ 1,00 

RECEITA R$ R$ DESPESA R$ R$ 

RECEITAS CORRENTES   2.186.100,00 DESPESAS CORRENTES  2.076.100,00 

RECEITA PATRIMONIAL 1.000,00   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 809.300,00   

RECEITA DE SERVICOS 1.843.600,00   OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.266.800,00   

RECEITA DE SERVICOS 51.500,00        

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 290.000,00   Superávit  110.000,00 

TOTAL   2.186.100,00 TOTAL  2.186.100,00 

Superávit do Orçamento Corrente   110.000,00      

RECEITAS DE CAPITAL     DESPESAS DE CAPITAL  80.000,00 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL     INVESTIMENTOS 80.000,00   

      Superávit  30.000,00 

TOTAL   2.186.100,00 TOTAL  2.186.100,00 

RESUMO - COM TRANSFERÊNCIAS 

RECEITAS CORRENTES 2.186.100,00 DESPESAS CORRENTES 2.076.100,00 

RECEITAS DE CAPITAL   DESPESAS DE CAPITAL 80.000,00 

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 30.000,00 

TOTAL 2.186.100,00 TOTAL 2.186.100,00 

 
Publicado por: 

Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:696FE8EA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2014  

 
PARA CONTRATAÇÃO DE: MÉDICO, PROFESSOR DE PEDAGOGIA E PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA  
  
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
O Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, no uso de suas atribuiçoes legais e regulamentares, tendo como sede a Prefeitura Municipal à Rua 
Paraíba, 355, Centro, por meio de sua Comissão Permanente de Processo Seletivo – CPPS, nomeada pela Portaria nº. 09/2014, presidida pela 
Senhora Sandra Franco Casavechia, torna público que se encontram abertas as inscrições para a seleção e posterior contratação por tempo 
determinado, nos seguintes cargos: 
  
2 – DAS VAGAS E DAS CARACTERÍSTICAS DOS EMPREGOS  
O Processo Seletivo simplificado será realizado observadas as normas deste Edital e destina-se ao provimento de vagas e formaçao de Cadastro de 
Reservas para o cargo de professor, para suprir substituiçoes de servidores em licença prêmio, licença saúde e licença maternidade. 
  
Nº de vagas Cargo Jorn. Sem. Escolaridade  Lotação Tempo de contato Salário 

02 Médico 40 hs Graduado em Medicina Sec. Mun. de Saúde e Saneamento 01(um) ano* R$ 9.744,94 

05 Professor 24 hs ** Graduado em Pedagogia Sec. Mun. de Educação e Cultura 01(um) ano* R$ 1.690,83 

02 
Professor de Educação 
Física 

24 hs ** Graduado em Educação Física Sec. Mun. De Educação e Cultura 01(um)ano * R$ 1.690,83 

  
* O contrato extinguirá no momento em que as vagas forem preenchidas por servidores efetivos(concursados). 
** 20 horas aulas(um período) e 04 horas atividades. 
  
2.1 – Os aprovados no Processo Seletivo Simplificado para a função de Médico, exercerão a função, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, com 
uma jornada semanal de 40 horas, com descanso semanal aos sábados e domingos. 
Os aprovados no Proceso Seletivo Simplificado para a função de Professor, exercerão a função, lotado na secretária Municipal de Educação e 
Cultura, com jornada de 24 horas, com descanso semanal aos sabados e domingos. 
No interesse do Contratante a jornada de trabalho e os horários poderão sofrer alterações a fim de melhor adequação da necessidade de atendimento 
ao interesse público. Os serviços serão prestados na sede do Contratante. 
  
3 - DA DIVULGAÇÃO  
  
A divulgação oficial deste Processo Seletivo Simplificado dar-se-á através de aviso afixado no mural da Prefetura Municipal de São José do Rio 
Claro e da Secretaria Municipal de Saúde e Educação, assim como no Diário Oficial do Município – AMM, site www.amm.gov.br e também no site 
oficial da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, www.saojosedorioclaro.mt.gov.br. 
  
4 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO  
  
4.1 – Este Teste Seletivo está aberto a todos que satisfazerem as exigências das Leis Brasileiras, podendo participar do teste o candidato que 
preencher os requisitos abaixo: 
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Cargo Requisito 

Médico(a) Clínico Geral 

a) Possuir idade mínima de 18 anos completos na data do encerramento das inscrições; 
b) Haver concluído o Curso Superior Completo em Medicina e possuir registro no conselho correspondente; 
c) Ser brasileiro nato ou naturalizado ou estrangeiro com visto permanente; 
d) Estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
e) Gozar de boa saúde física e mental; 
f) Os candidatos deverão informar, no ato da inscrição, se são portadores de deficiência; 
g) Atender as condições prescritas para a função. 

Professor(a) Pedagogia 

a) Possuir idade mínima de 18 anos completos na data do encerramento das inscrições; 
b) Haver concluído o Curso Superior Completo em Pedagogia possuir Certificado de Conclusão; 
c) Ser brasileiro nato ou naturalizado ou estrangeiro com visto permanente; 
d) Estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
e) Gozar de boa saúde física e mental; 
f) Os candidatos deverão informar, no ato da inscrição, se são portadores de deficiência; 
g) Atender as condições prescritas para a função. 

Professor de Educação Física 

a) Possuir idade mínima de 18 anos completos na data do encerramento das inscrições; 
b) Haver concluído o curso superior de Educação Física, possuir Certificado de Conclusão; 
c) Ser brasileiro nato ou naturalizado ou estrangeiro com visto permanente; 
d) Estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
e) Gozar de boa saúde física e mental; 
f) Os candidatos deverão informar, no ato da inscrição, se são portadores de deficiência; 
g) Atender as condições prescritas para a função 

  
5 – DA TAXA DE INSCRIÇÃO:  
5.1. O recolhimento da taxa de inscrição deverá ser efetuado no BANCO DO BRASIL – AGÊNCIA Nº. 3628-5 CONTA CORRENTE 5833-5, 
FAVORECIDO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO. NÃO SERÃO ACEITOS RECIBOS DE DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS EFETUADOS EM CAIXAS ELETRÔNICOS E NEM TRANSFERÊNCIAS ELETRÔNICAS.  
A) Médico: R$ 50,00 (cinquenta reais); 
B) Professor Pedagogo: R$ 20,00 (vinte e reais); 
C) Professor de Educação Física: R$ 20,00 (vinte reais). 
5.1.2 – O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou em cheque. As inscrições feitas com cheques somente serão 
consideradas efetivadas após as respectivas compensações. 
5.1.3 – Após o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá dirigir-se ao endereço constante no item 6.2 para realizar a sua inscrição, 
mediante a apresentação do comprovante de recolhimento da taxa de inscrição. 
5.2 – Da isenção da Taxa de Inscrição: Estará dispensado do pagamento da taxa de inscrição para o Processo Seletivo Simplificado 001/2014, o 
candidato que se enquadrar em qualquer uma das hipóteses previstas no Art. 1º, incisos I a IV da Lei Municipal nº. 569/2005, e preencher os 
requisitos nos termos do Decreto nº. 001/2006. 
5.3 – O interessado que preencher o requisito da Lei Municipal nº. 569/2005 e do Decreto nº. 001/2006 citados no subitem anterior e desejar isenção 
de pagamento da taxa de inscrição neste Processo Seletivo Simplificado deverá dirigir-se ao local de realização das inscrições, para preencher a 
Declaração de Isenção que que será fornecida no ato da inscrição, juntamente com a documentação comprobatória, conforme o disposto no Decreto 
nº. 001/2006. 
5.4 – As informações prestadas na Declaração, bem como a documentação apresentada, será de inteira responsabilidade do candidato, respondendo 
este, por qualquer falsidade. 
5.5 – Não será concedida isenção de pagamento da taxa de inscrição ao candidato que apresentar a documentação incompleta; omitir informações e 
ou torná-las inverídicas; fraudar ou falsificar documentação. 
5.6 – Não será aceita declaração de isenção de pagamento da taxa de inscrição via postal, via fax e/ou via correio eletrônico. 
5.7 – Os documentos comprobatórios, de que trata o item 5.2, serão retidos pela Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro/MT. 
  
6- DAS INSCRIÇÕES: 
  
6.1 Ao inscrever-se, o candidato aceita de forma irrestrita as condições contidas neste Edital, que constitui as normas que regem o Processo Seletivo, 
não podendo delas alegar desconhecimento. 
6.2 Para inscrever-se, o candidato deverá comparecer, na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, Departamento de 
Recursos Humanos, do dia 16 de janeiro a 30 de janeiro de 2014, no horário das 07h30min as 11h30min e das 13h30min as 15h30min. 
6.3- O candidato que fizer qualquer declaração falsa, inexata ou ainda, que não possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, terá 
sua inscrição cancelada e, em consequência, serão anulados todos os atos dela decorrentes. 
  
7- DA DOCUMENTAÇÃO:  
  
- No ato da inscrição o candidato deverá apresentar os seguintes documentos: 
Comprovante de recolhimento da taxa de inscrição; 
Cópia dos documentos pessoais: Carteira de identidade, CPF, Certidão de nascimento ou casamento, Comprovante de endereço; 
Comprovante de escolaridade; 
Ter nacionalidade brasileira; 
Prova de quitação ou inserção do serviço Militar (se o candidato for do sexo masculino); 
Prova do registro no Conselho Regional da Profissão;(Médico e Professor de Educação Física) 
Cópia do Título de eleitor e prova de estar em dias com as obrigações eleitorais; 
O candidato portador de deficiência deverá anexar ao Requerimento de Inscrição, Atestado Médico (original), contendo parecer descritivo do médico 
assistente do candidato, em receituário próprio, comprovando a deficiência, nos termos do Código Internacional de Doenças (CID); 
Não serão aceitas inscrições por via postal, fax ou em caráter condicional; 
O pedido de inscrição deverá ser feito pessoalmente ou por procurador devidamente qualificado. 
  
No ato da inscrição o candidato receberá seu respectivo comprovante assinado pelo atendente conferidor. 
  
8 – DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
  
8.1. De acordo com a Lei Federal nº 7.853/89, regulmentada pelo Decreto Federal nº 3.298/99, aos candidatos portadores de deficiência física serão 
destinados 10% (dez por cento) das destinaçoes das vagas dos cargos previstos neste edital, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadores, quando for o caso; 
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8.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionário superior a 0,7 (sete décimos), este deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, de acordo com a Lei Complementar nº 114/2002, Estatuto das Pessoas Portadoras de 
Necessidades Especiais no âmbito do Estado de Mato Grosso. 
8.3. Ao candidato portador de deficiência física, é assegurado o direito de se inscrever nessa condição, declarando a deficiência física de que é 
portador, submetendo-se, se convocado, à perícia médica promovida pela Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, que dará decisão 
terminativa sobre a qualificação do candidato com deficiência e/ou o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo; 
8.4. A não observância do disposto no subitem anterior acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos em tais condições; 
8.5. O candidato portador de deficiência física participará do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a 
conteúdo, avaliação, duração, horário e local de aplicação das provas; 
8.6. As vagas reservadas a portadores de deficiência física, não preenchidas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou na perícia médica 
serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação; 
8.7. Os candidatos que no ato da inscrição se declararem portadores de deficiência física, se classificados nas provas além de figurarem na lista geral 
de classificação, terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a respectiva ordem de classificação. 
  
9 – DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO:  
  
9.1 – Para a seleção do presente processo seletivo simplificado o candidato deverá submeter-se a uma Prova de Conhecimentos Específicos. 
9.2- A prova terá caráter eliminatório e classificatório e consistirá da resolução de 10 (dez) questões objetivas, de múltipla escolha, baseadas no 
conteúdo programático constante no quadro abaixo, e será valorizada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo aprovado o candidato que 
atingir, no mínimo, 50% de acertos, ou classificatoriamente de acordo com a pontuação. 
  
10 - DAS PROVAS 
  

Cargo  Conteúdo programático N.º Questões 
Peso 

  
Total de 
Pontos 

Médico(a) Clinico(a) Geral 
  

Aspectos clínicos, epidemiológicos, fisiopatologia e tratamento de: Insuficiência Cardíaca, Insuficiência Coronariana, Insuficiência 
Hepática, Insuficiência Renal Aguda e Crônica, Pneumonias, Doenças Pulmonares Obstrutivas (Asma, Bronquite Crônica, Enfisema 
Pulmonar), Síndrome do Desconforto Respiratório do Adulto, Diarréia Aguda e Crônica, Imunodeficiências primárias e adquiridas, 
Diagnóstico Diferencial e Abordagem do Paciente em Coma, Anemias, Doenças autoimunes (Lúpus Eritematoso Sistêmico, Artrite 
Reumatóide, Febre Reumática, Artrites Soronegativas), Distúrbios do Equilíbrio Ácido-Básico, Distúrbios Hidroeletrolíticos, 
Neoplasias Primárias e Metastáticas, Diabetes Mellitus e suas complicações agudas e crônicas, Síndrome do Hipo e 
Hipertireoidismo, Distúrbios Somatoformes, Desnutrição no Adulto, Distúrbios da Hemostasia, Diagnóstico Diferencial das Artrites, 
Leucemias e Linfomas e suas complicações. Conhecimentos gerais de Medicina Legal. Primeiros socorros, atendimentos 
emergenciais, tratamento clínico de paciente cirúrgico, noções básicas de medicina do trabalho. 

10 
1,0 
  

10 
  

Professor(a) Pedagogia 
  

As questões do componente de formação geral versarão sobre alguns os dentre os seguintes temas: 
Arte, cultura e filosofia; 
Avaliação escolar; 
Ensino fundamental de nove anos – avanços e desafios; 
Saberes e práticas da educação infantil; 
Afeto na educação infantil; 
Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil; 
Redes sociais e responsabilidades: setor público, privado, terceiro setor; 
Relações interpessoais (respeitar, cuidar, considerar e conviver); 
Inclusão/exclusão digital; 
Democracia e cidadania; 
Avanços tecnológicos; 
Diferentes mídias e tratamento da informação; 
O construtivismo como forma de abordagem de ensino. 
Gramática 
Interpretação de texto 

10 
1,0 
  

10 
  

Professor(a) Educação 
física 
  

ATIS 
Regras de futsal, voleibol e futebol 
Parametros curriculares 
Tendencias pedagogicas da Educação Física; 
Concepções da didatica aplicada a Educação Física; 
Principios da educação Física escolar; 
O estatuto da criança e do adolescente; 
Ética Profissional; 
Legislação Educacional; 
Cultura do movimento; 
Corpo e ludicidade; 
Jogos, brincadeiras, lazer e recreação; 
Gramática 
Intrpretação de textos 

10 
  

1,0 
  

10 
  

  
10.1 – A prova será realizada no dia 02 de fevereiro de 2014, com inicío as 08:00 e término as 10:00, na Escola Estadual Dr. Anizio José Moreira. 
10.2 - O candidato deverá comparecer ao local determinado para realização da prova com antecedência mínima de dez minutos, munido de 
documento de identificação, comprovante de inscrição, caneta esferográfica de ponta grossa, de cor azul ou preta. 
10.3 - Não será permitida a prestação de prova em data, local e horário diferentes do estabelecido, seja qual for o motivo alegado. 
10.4 - Durante a realização da prova, não será permitido ao candidato, sob pena de anulação de sua prova: 
I - Comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao Processo Seletivo; 
II - Consultar qualquer espécie de livro ou apontamentos; 
III - Utilizar-se de telefone celular, pager, fone de ouvido ou de qualquer outro aparelho eletro-eletrônico; 
IV - Ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente em casos especiais e na companhia do fiscal; 
V - Portar-se inconvenientemente, perturbando, de qualquer forma, o bom andamento dos trabalhos; 
VI - Tratar com descortesia qualquer dos examinadores, coordenadores, fiscais, auxiliares ou autoridades presentes. 
10.5 - Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato, ou de pessoas estranhas ao Processo Seletivo, nos locais onde forem 
aplicadas às provas. 
  
11 – DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO: 
  
11.1. Realização das Inscrições: 16 de janeiro a 30 de janeiro de 2014 
11.2. Realização da prova escrita: 02 de fevereiro de 2014 as 08:00hs. 
11.3. Local de realização das Provas Escritas: Escola Estadual Dr. Anizio José Moreira 
11.4. Publicação do Gabarito das Provas Escritas: 1º dia útil após aplicação das provas. 
11.5. Publicação da relação de Aprovados e Classificados: 05 fevereiro de 2014. 
11.6. Previsão para Publicação do Resultado Final do Processo Seletivo: 07 de fevereiro de 2014. 
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12 – DOS RECURSOS 
  
12.1 – Quaisquer recursos sobre as decisões tomadas neste processo pela CPPS, poderão ser interpostos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
contar da decisão por petição à Comissão. 
  
13 – DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO  
  
13.1 - A classificação será feita em ordem decrescente da nota final obtida individualmente, considerando todos os candidatos aprovados. 
13.2- Em caso de empate, terá preferência, sucessivamente, o candidato de maior idade. 
13.3- O resultado do processo seletivo será divulgado no mural da Prefetura Municipal de São José do Rio Claro, assim como no Diário Oficial do 
Município - AMM, site www.amm.gov.br e no site oficial da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, www.saojosedorioclaro.mt.gov.br . 
  
14 - DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
  
14.1- O Município de São José do Rio Claro, obedecida a ordem classificatória, convocará o candidato, para que seja submetido ao exame médico 
admissional ( só poderá ser contratado aquele que for julgado apto na Inspeção Médica) e apresentação dos documentos necessários para sua 
contratação. 
14.2- Após o prazo de 48 horas, o candidato que não atender a convocação, dará direito ao município de convocar o próximo classificado. 
  
15 - DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO E DA DURAÇÃO DO CONTRA TO DE TRABALHO  
  
15.1- O Processo Seletivo terá validade de 01 (um) ano, a contar da data de publicação da homologação do resultado final. 
15.2 – A duração do contrato será de 01 (um) ano a contar da data de assinatura do contrato, e desde que devidamente justificado, o prazo de 
contratação poderá ser antecipado. 
15.3 – Durante a vigencia do Processo Seletivo Simplificado, na hipótease de abertura de novas vagas por vacância ou necessidade da Prefeitura 
Municipal, serão aproveitados os candidatos aprovados obedecida rigorosamente a ordem de classificação e o quantitativo de vagas obedecidas em 
lei. 
  
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1- A inexatidão das informações e as irregularidades de documentação, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do Processo 
Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 
16.2 - A inscrição do candidato importará no conhecimento das instruções deste Edital e na aceitação tácita das condições nele contidas tais como se 
acham estabelecidas. 
16.3 - Todo o processo seletivo será conduzido com base no disposto na Lei Municipal n.º 572, de 29 de abril de 2005 e no Decreto Municipal n.º 
019/2005 e suas alterações posteriores, que funcionarão como editais e que se encontram afixados no Mural da Prefeitura Municipal. 
16.4 - Aplica-se ao Contratado o Regime Jurídico Administrativo ou Especial e o Regime Previdenciário será o RGPS (Regime Geral de 
Previdência Social). 
16.5 – Este Edital poderá ser impugnado por qualquer cidadão, desde que fundamentado em legislação pertinente, até 24 (vinte e quatro) horas após 
sua publicação. 
16.6 – Este Processo Seletivo assim como todas as etapas que o compoem é de total responsabilidade da Prefeitura Municipal de São José do Rio 
Claro. 
  
Outras informações por meio do fone (66) 3386-1222. 
  
São José do Rio Claro, 14 de janeiro de 2014. 
  
NATANAEL CASAVECHIA 
Prefeito Municipal 
  
SANDRA FRANCO CASAVECHIA 
Presidente da Cpps 

Publicado por: 
Adenir Cristina de Moura Nunes 

Código Identificador:9EC5EDE6 
 

 


